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PREFACIO 



Alguns mezes após ter assumido a direcção does- 
ta Repartição, reconheci a conveniência e a necessi- 
dade mesmo, de emprehender a publicação de um 
trabalho completo, de compilação de toda a legislação 
provincial e estadual sobre divisas municipaes do 
Estado. 

Tive em vista satisfazer uma necessidade immediata 
de ordem publica estadual, e especialmente municipal, 
taes eram, e taes continuam a ser os repetidos pedi- 
dos de informação que nos vêm por parte das ca- 
marás municipaes com os municípios limítrofes. 

Para esse mister, designei desde logo o 2°. of- 
ficial da 2 a . secção, o Snr. José Jacintho Ribeiro, 
muito versado em trabalhos de investigação e por- 
tanto muito competente para levar a bom termo um 
trabalho d'essa natureza, para que n'elle se dedicasse, 
exclusivamente. 

Como elle se desempenhou d*essa missão, não 
me cabe julgar. Dirão os interessados np assumpto e os 



estudiosos em trabalhos cTessa especialidade. E' bem 
de ver que o autor não se preocupou com o mérito 
literário de sua obra, mas tão somente como a fide- 
lidade dos textos. * 

Entretanto o fim a que me propuz com a pre- 
sente publicação foi attingido. Ella satisfaz, plena- 
mente, os seus principaes interessados que são as ca- 
marás municipaes do Estado, no interesse de quem, 
especialmente, foi elaborada e a quem é destinada. Ahi 
encontrarão consubstanciada toda a legislação sobre as 
divisas de todos os municípios do Estado, por dis- 
trictos de paz, desde os tempos coloniaes até os 
nossos dias. Já não dependerão de consultar-nos, 
nem ao governo, para ficarem instruídas em relação 
as suas divisas administrativas. Aos estudiosos, a não 
ser por curiosidade puramente histórica, já não será 
preciso, irem beber nas fontes, quando os mananciaes 
ahi estão todos captados e reunidos. 

Constitue, alem disso, um orgam de consulta, 
prompto e fácil aos poderes constituídos do Estado, 
na emergência em que se encontram, frequentemente, 
de derimir questões de divisas municipaes, hoje muito 
frequentes no rogimem de autonomia em que vivem 
os municípios. Oxalá seja tão útil quanto desejei 
que o fosse, ao menos emquanto outros com mais 
competência, não emprehenderem trabalho idêntico 
melhor concebido e de mais fôlego. 

Repartição de Estatística e Archivo do Estado de 
S. Paulo^ 20 de Setembro de iço8. 

DIRECTOR 

ndolpho Botelho de fibreu Sampaio, 



Divisão Administrativa e Divisas Munieipaes 

DO 

ESTADO DE S. PAULO 



i ■ i i 



bivisão administrativa do Estado 



NUM. 


municípios ikis e i>ata ? 


NUM. 


DISTRICTOS 


LEIS E DATAS DA 




- 


DA CBEAÇÃO 




DE PAZ 

• 


CREAÇÃO 








1 


Belemzinho 


Lei n. 623 de 26 de ju- 
nho de 1899. 








2 


Braz 


Alv. de 8 de junho de 
1818. 








3 


Cambucv 


Lei n. 1.040 B. de 19 
de dezembro de 1906 






■ 


4 


Sé (Norte) 


Acto da Camará Muni- 
cipal de 14 de março 
de 1833 e de 4 de 
agosto de 1863 e Lei 
n. 975 de 20 de de- 
zembro de 1905. 








5 


Liberdade 

(Sul da Sé) 


Acto de 14 de março 
de 1833. Lei n. 975 
de 20 de dezembro 
de 1905. 








6 


Consolação 


Lei n. 33 de 23 de 
março de 1870. 






- 


7 


Butantan 


Lei n. 1.082 de 13 de 
setembro de 1907. 


i 


Capital 


Foral de 5 de 
setembro de 
1558 


8 
9 


Santa Ceei lia 

Santa Ephi- 
genia 


Lei n. 622 de 26 de ju- 
nho de 1899. 

Alv. de 21 de abril 4e 
1809. 








10 


Villa Marian- 
na 


Lei n. 370 de 3 de se- 
tembro de 1895. 




. 




11 


San t' Arma 


Lei n. 99 de 4 de abril 
de 1889. 








12 


Nossa Senho- 
ra do 0' 


Alv. de 26 de março 
1796. 
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NUM. 



5 



10 



municípios 



Agudos {!) 



Amparo 



Annapolis 



Apiahy 



Araçariguama 



Araraquara 



Araras 



Arêas 



Atibaia 



LKIS E DATAS 



DA CREAÇAO 



Lei n. 543 de 
27 de julho 
de 1898 

Lei n. 5 de 14 
de março de 
1857 



NUM. 



Lei n. 505 de 
21 de junho 
de 1897 



1771 



( 



Lei n. 43 de 
16 de abril 
de 1874 

Decreto de 10 
de julho de 
1832 

Lei n. 29 de 
24 de março 
de 1871 

Alv. de 28 de 
novembro 
de 1816 



1769 



{ 



13 



14 



15 



16 



17 
18 

19 

20 

21 



22 



23 



24 



25 
26 



DISTRICTOS 
DE PAZ 



Penha de 

França 

S. Miguel 



Agudos 



Amparo 



Monte Alegre 

Annapolis 

Apiahy 
Ribeira 

Araçariguama 



Araraquara 



Araras 



Arêas 



Atibaia 

Campo Largo 
de Atibaia 



LEIS E DATAS DA 
CREAÇÃO 



Alv. de 26 de março 
1796. 

Prov. Regia de 21 de 
junho de 1739, ex- 
tincto e depois res- 
taurado pela lei n. 1 
de 1 de fevereiro de 
1871. 

Lei n. 514 de 2 de 
agostxTde 1897. 



Lei n. 6 de 2 de março 
de 1839. 



Lei n. 15 de 5 de mar- 
ço de 1887. 

Dec. n. 105 de 17 de 
dezembro de 1890. 



Lei n. 35 de 6 de abril 

de 1872. 

1653 



Alv. de 30 de outubro 
de 1817. 



Lei n. 42 de 12 de ju 
lho de 1869. 



1801 



1747 

l^ei n. 3 de 5 de feve- 
reiro de 1842. 



(1) Anteriormente— 8. P»«lo dM Afludot. 



— 7 — 



> T UM. 



11 



12 



13 



14 



municípios 



Avaré (1) 



Bananal 



Bariry 



Barretos 



15 Batataes 



16 



Bahurú 



LEIS E DATAS 



DA CREAf ÃO 



Lei n. 15 de 
7 de julho, 
de 1875 



NUM. 



Decreto de 10 
de julho 
de 1832 

Lei n. 60 A 
de 16 de ju- 
nho de 1890 



Lei n. 22 de| 
10 de marçoj 
de 1885 



Lei n. 7 de 14 
de março de 
1839 



Lei n. 428 de 
1 de agosto 
de 1896 



27 



28 



29 



30 



31 



32 



33 



34 



35 



36 



37 



38 



40 



Cl) Anteriormente— N. Senhora do Rio Novo. 

(2) Anteriormente— N. 8. tfat Dores do Sapé 

(3) Anteriormente— Patroolnio tf o Bahurú. 



DISTRICTOS 
DE PAZ 



LEIS E DATAS DA 
CREAÇÃO 



Avaré 



Cerqueira Cé- 
sar ' 



Bananal 



Lei n. 63 de 7 de abril 
de 1870. 



Bariry (2) 



Barretos 



Laranjeiras 



Lei n. 615 de 6 de ju- 
nho de 1869 

Alvará de 26 de janei- 
ro de 1811 



Lei n. 30 de 7 de maio 
1877 



Lei n. 42 de 16 de abril 
de 1874 

Lei n. 1027 de 30 de 
novembro de 1906 



Villa Olym- Lei n. 1035 de 18 de 



pia 
Batataes 



Brodowski 



Matto Grosso 
de Batataes 



Bahurú (3) 



Espirito San- 
to da Forta- 
leza 

Piratininga 



Pirajuhy 



dezembro de 1906 

Alvará de 25 de feve- 
reiro de 1815 

Lei n. 830 de 2 de se- 
tembro de 1902 

Lei n. 5 de 8 de março 
de 1875 



Lei n. 209 de 30 de 
agosto de 1893 



Lei n. 61 de 13 de abril 
de 1880 



Lei n. 1122 de 30 de 
dezembro de 1907 

Lei n. 1105 de 2 de 
dezembro de 1907 
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NUM. 



17 



18 



19 



20 



21 



22 



23 



24 



MUNICÍPIOS 



Bebedouro 



LEIS E DATAS 
DA CREAÇÃO 



Belém do 
Descalvado 



Boa Esperan- 
ça 

Bocaina 



Bom Succes 

80 



Lei n. 293 de 
19 de julho | 
de 1894 



Lei n. 72 de 
22 de abril 
de 1865 

Lei n. 542 de 
21 de julho 
de 1898 

Lei n. 5 de 9 
de março de 
1880 

Lei n. 33 de 
10 de março 
de 1885 




Botucatú 



Bragança 



Brotas 



25 Buquira 



Lei n. 17 de' 
14 de abril 
de 1855 



Ordem de 17 1 
de outubroj 
de 1797 



Lei n. 1 dei 
14 de feve-J 
rei rode 1859Í 



Lein. 149 de 
26 de abril 
de 1880 



42 



43 



44 



45 



46 



47 



48 



49 

50 

51 
52 

53 

54 

55 



DISTRICTOS 
DE PAZ 



Bebedouro 



Monte Azul 



Belém do 
Descai vado 



Boa Espe- 
rança 

Bocaina (1 ) 



Bom Succes- 
so 

Botucatú 



Espirito San- 
to do Rio 
Pardo 

Prata 



Ribeirão 

Grande 

Bragança 

Tuyutí 

Brotas 

Torrinha 

Buquira 



LEIS E DATAS DtA 
CREAÇÃO 



Lei n. 87 de 6 de se- 
tembro de 1892 

Lei n. 898 de 30 de 
novembro de 1903 

Lei n. 21 de 28 de fe- 
vereiro de 1844 



Lein. 336 de 23 de ju- 
lho de 1895 



Lei n. 37 de 29 de 
março de 1876 



Lei n. 20 de 20 de 
abril de 1859 



Lei n. 7 de 19 de fe- 
vereiro de 1846 

Dec. n. 159 de 16 de 
abril de 1891 



Lei n. 639 de 29 de ju- 
lho de 1899 

Lei n. 65 de 27 de 
março de 1889 

13 de fevereiro de 1765 

Lei n. 858 de 5 de de- 
zembro de 1902 

T.ei n 20 de 6 de mar- 
ço de 1846 

Lei n. 468 de 14 de de- 
zembro de 1896 

Lei n. 40 de 25 de 
abril de 1857 



(1) Anteriormente— 8. António tft Cnehoolrt. 
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NUM. ! município* 



28 



26 Gabreúva 



27 Caçapava 



Caconde 



29 Cajurú 



30 Campinas 



LEIS K DATAS 



DA CBEAÇAO 



NUM. 



Lei n. 12 de 
24 de março 
de 1859 

Lei n. 20 de 
14 de abril 
de 1855 

Lei n. 6 de 5f! 
de abril de 
1864 



.Lei n. 15 de' 
18 de março 
, de 1865 



(\ 



Ordem litigia 
, de 16 de no-< 
1 venibro de 
1797 



\\ 



31 Campo Largo 
! de Sorocaba 



32 ('timpos N. do Lei u. 25 de< 
Paranapane-i 10 de março 



ma 



de 1885 



33 Canauéa (l) 1587 



56 



61 



62 
63 
64 
65 
66 
67 



Lei n. 23 de 68 
7 de abril de ' 
1857 



70 



71 



DLSTRICTOSj LEIS E DATAS DA 
DE PAZ CREAÇÂO 



Oabreúva 



57 > Caçapava 



58 Caconde 



Dee. de 9 de dezembro 
de 1830 



Alv. de 18 de março de 
! de 1813 



1775 



59 .Tapyratiba :Lei n. 1028 de 6 de de- 

i zembro de 1906 



60 Cajurú 



Lei d, Iode 19 de feve- 
reiro de 1846 



Santa Rita de Lei n. 680 de 14 de se- 
Casnia dos i tembro de 1899 
Coqueiro» 

Arraial dos Lei n. 416 de 24 de jju 

Souzas ! lbo de 1896 

Conceição Lei n. 85 de 18 de abril 

1 de 1870 
Santa Cruz Lei n. 85 de 18 de 

abril de 1870 
Vallinbos ,Lei n. 383 de 28 de 

maio de 1896 
Villa AmerijLei n. 916 de 30 de ju- 
cana | lho de 1904 

jCosmopolis Lei n. 1024 de 27 de no- 
vembro de 1906 



Campo Largo 



Alv. de 20 de fevereiro 



de Sorocaba de 1821 



69 Campos N. do 
' Paranapane- 
ma 



! Conceição de 
' Monte Ale- 
I gre 

Platina 



72 , Canauéa 



Lei n. 62 de 13 de abril 
de 1880 



Dec. n 142 de 24 de 
março de 1891 



Lei n. 309 de 26 de ju- 
lho de 1894 



(1) -Anteriormente- 8. Jofio de Cananéa. 



— IO — 



NUM. 


MUNICÍPIOS 


LEIS E DATAS 


i 
NUM. 


DISTRICTOS 


LEIS E DATAS DA 






DA CREAÇÃO 




DE PAZ 


CREAÇÃO 


34 


Capivary (1) 


Decr. de 10 
de junho de 
1832 


73 


Capivary 


Alv. de 11 de outubro 
de 1826 


35 


Caraguatatuba 


Lei n. 30 de 
20 de abril 
de 1857 


74 


Caraguatatuba 


Lei n. 18 de 16 de mar- 
ço de 1847 


36 


Casa Branca 


Lei n. 15 dei 


75 


Casa Branca: Al v. de 25 de outubro 






25 de feve-< 


• 




de 1814 






reiro de 1841 1 












l 


76 


Itoby 


Lei n. 568 de 27 de 
agosto de 1898 


37 


Capão B. do 


Leis ns. 17 e 










Paranapane- 


19 de 2 de 


77 


Capão B. do 


Não consta 




ma (2) 


abril de 1857. 
e 14 de mar- 




Paranapane- 
ma 


i 






ço de 1868 


78 

1 

! 


Guapira 


Lei n. 848 de 20 de ou- 
tubro de 1902 i 


38 


Cravinhos 


Lei n. 511 de 
22 de julho 
de 1897 


í 79 

1 

í 


Cravinhos 


Lei n. 125 de 27 abril 
de 1893 








| 80 . 


Cruzeiro 


" 


39 


Cruzeiro (Em- 


Lei n. 8 de 6 


i 








balai) 


de março de 
1871 1 


i 81 


Embahú 


Dec. 143 de 30 de mar- 
ço de 1891 , 






1 


82 

! 


Entre Rion 


Lei n. 890 de 1 X de no- 
vembro de 1903 


40 


Cunha 


1785 / 


' 83 


Cunha 


Ignora-se 






{ 


84 


Campos N. de 
Cunha 


Lei n. 5 de 8 de março 
de 1872 


41 


Curralinho 


Lei n. 348 de 
1 7 de agosto 
de 1895 


85 


Curralinho 


Dec. n. 135 de 13 de 
março de 1891. Lei n. 
54 de 9 de agosto de 1 
1891 e n. 207 de .'R> 1 


42 


Cutia 


Lei n. 7 de 2 
de abril de 
1856 


86 


Cutia 


de agosto de 1893 1 
Dec. n. 122 de X9 de ja- 


43 


Dourado 


Lei n. 502 de 
19 de maio 
de 1897 


87 


Dourado 


neiro de 1891 



(1) Anteriormente -8. Joio de Capivary 

(2) Holo- Copio Bonlto-Ui n. 19 de 14 de março de 1868 



— ii — 



NUM. municípios 



47 



48 



49 



50 



52 

53 



54 



LEIS E PATAS 



DA CKEAÇAO 



NUM. 



44 'Douh Corre- Lei n. 43 de 
goH 16 de abril I 

de 1874 



DISTRICTOS 
DK PAZ 



LEIS E DATAS DA 
CREAÇÃO 



8S 



89 



Douh Córre- 
Figueira 



45 Espirito San- Lei n. 27 de ÍK) Espirito San- 



to da Boa 
Vista 



10 demarco 
de 1885 , 



46 , Espirito San -Lei n. 17 de 



9 de abril 
de 1877 

Lei n. 20 de 



to do Pinhal 



Espirito San- 
to do Turvo! J0 de março 
; de 1885 

Dee. n. 145 de 
31 de março 
, de 1891 



Fartura 



! to da Boa 
Vista 

91 [Espirito San- 
to do Pinhal 



92 Espirito San- 
i to do Turvo 



Franca 



Tort. de 31 
■ de outubro 
de 1821 



96 



Faxina 



5i Guararema 



Port. de 26/ 

de setembro I 

| de 1769 \ 

JLei n. 528 de 
2 de junho 
de 1898 



98 



Gimratinguetá 1651 



100 



!<íuarehv 



Lei n. 28 de 28 de mar- 
ço de 1865 

Lein. 621 de 21 de ju 

! nl io de 1899 

i 

Lei n. 7 de 1 1 de mar 
ço de 1872 



Lei n. 3 de 24 de mar- 
ço de 1860 



Lei n. 8 de 23 de março 
de 1878 



93 ! Fartura 



94 Franca 



;Lei n. 5 de 7 de feve- 
; reiro de 1884 



Lei n. 408 de 8 de ju- 



95 Ponte Nova lho de 1896 



S. José da 
Bel la Vista 



97 Faxina 



Bory 



99 (iiiurarema 



Lei n. 446 de 5 de maio 
de 1897 



Lei n. 1101 de 20 de 
novembro de 1907 

Lei n. 9 de 19 de feve- 
reiro de 1846 



Gnaratinguetá 



101 Apparecida 



Lei n. 9 de 16 
i de março de i 102 Guarehy 
1880 



Dec. n. 147 de 4 de 
abril de 1891 

Lei n. 14 de 9 de mar- 
ço de 1K71 



Guaralhos (1] Lei n. 34 de ' 103 jGnarulhos 

24 de março | [ 

de 1880 



(1) Anteriormente Conceição tfot Buarolhot 
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NUM. xrxiriPi.m '""" E ,,ATA8 ' NUM. '«STRIOTO* 



DA (REAÇÃO 



DE PAZ 



55 Ibitinga (1) Dec. n. 66 de 1 104 Ibitinga 

14 de julho 
de 18ÍM) i 



LEIS E DATAS DA 
CREAÇAO 



56 Igaratá (2) 



62 



Lei n. 80 de! 105 
23 de abril 
de 1873 



106 
107 



IparatÁ 



Lei n. 105 de 21 de 
abril de D*85 



Lei n. 24 de 19 de 
abril de 1864 



57 [Jjruape 



1635 ou 1638 



108 



109 



I 



58 índaiatuba Lei n. 12 de 110 

24 de marco 
de 1859 

Der. n. 152 111 
de 8 de abril 
de 1891 ; 



Tguape 
.Tacupiranga 

■ 

i 

i 
Jnquiá 

Prainha 

índaiatuba 



59 Ttaberá (3 



ítalK»rá 



60 .Itapeeerioa Lei n. 33 de 

! 8 de maio 
' de 1877 



112 
113 



Ttapeceriea 
MBov 



< 



114 ^.Tuquitiba 



Lei n. 56 de 5 de abril 

de 1870 

i 

Lein. 11 de 16 de abril 
i de 1853 

Lei n. 35 de 6 de abril 
de 1872 

Dec. de 9 de dezembro 
de 1830 



Lei n. 16 de 9 de mar- 
eu de 1871 

Lei n. 12 de 20 de fe- 
vereiro de 1841 

Lei» iis. 55 de 19 de ju- 
lho de 1869, 8 de 10 
de março de 1870, 93 
de 21 de abril de 1880 

Lei n. 1117 de 27 d* 

i dezembro de 1907 



61 itanhaen (4) 



Itapetininga 1771 



115 Itanhaen i 

i 

110 f rtapetiniiipa I 



1 



16 ( 

17 \ 



Alambarv 



63 Itapira(õ) 



Lein. 4 de 2 118 Itapira 
de maio dei 
1858 



1766 
Lei n. 7 de 12 de abril 
de 1861 

Lei n. 1 de 8 de feve- 
■ reiro de 1847 



(1) Anteriormente Boa Vista das Pedras 

(*_») Anteriormente Patrocínio do Santa Isabel 

(8) Anteriormente Lavrlnhas 

(4) Anteriormente Conoeloio do Itanhaen 

(ò) Anteriormente Penha de Mogy mirim, depois Penha do Rio do Peixe e hoje Itaalra 



ii - 



NUM. MrxinpioH LKI * E nATAS NUM. 

DA CRKAÇÃO 



DISTRIOTOSI LEIS E DATAS DA 



66 



69 



64 Itaporanga(l) Lei n. 7 de 6 

. de Março d& 
I 1871. 



65 I Itararé 



Itatiba 



6< It atinja 



68 Ituveniva 



Jatxrticabal 



70 Jacarehv 



71 Jahú 



Lei n. 197 de 
28 de agosto 
de 1896 

Lei n. 2 de 21 
de fevereiro 
tie 1857 



í 



I 



Lei n. 415 de 
24 de junho 
de 1896 

liei n. 24 de 
10 de março 

de 18*5 (3) 



A 



Lei n. 10 de 
5 de julho' 
de 18(57 



1656 



Lei ii. 60 de 
23 de abril 1 
de 1866 



DE PAZ 



CREAÇÃO 



„i 



119 



120 



121 



Itaporanga | Lei n. 1 de 5 de março 

de 1855 

Ribeirão Verj Lei n. 298 de 7 de ju 
melho 

Taquary (2) 



122 Itararé 



123 



124 



125 



Itatiba 



Barra Mansa 



Itatinga 



126 iltuverava 



I 



lho de 1894 

Lei n. 461 de 1 de de- 
zembro de 1896 

Lei n. 36 de 10 de mar- 
ço de 1885 

Dec. de 9 de dezembro 
de 1830 

Dec. n. 160 de 24 de 
abril de 1*91 

Dec. n. 146 de 1 de 
abril de 1891 



Lei n. 9 de 18 de feve- 
reiro de 1847 



127 
128 
129 
130 
131 

132 
133 
134 

135 



JalK)ticabal Lei n. 43 de 30 de abril 

de 1857 

Guariba Lei n. 91 7 de 3 de agos- 

to de 1904 

S. Sebastião iLei n. 663 de 6 de se- 
do Turvo i tembro de 1899 



Tayaçd 
Tubapuan 

Jacarehy 

Jahú 

Barra Bonita 

Bica da Pedra 



Lei n. 873 de 9 de se- 
tembro de 1903 

Lei n. 1075 de 22 de 
agosto de 1907 



Lei n. 11 de 24 de mar- 
ço de 1859 

I -ei n. 459 de 26 de no- 
vembro de 1896 

Lei n. 464 de 5 de de- 
zembro de 1896 



(1) Anteriormente - 8. Joio Baptista 4o Rio Vortfo 

(2) Anteriormente -«. Rtquo io Taquary 
(8) Anteriormente— Carão ia Fraaea 
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NVM. municípios 



72 



73 



75 



78 



79 



SO 



LEIS E DATAS 



DA CRKAÇAO 



NUM. 



JamJ>eiro (1) 



Lei n. 5(> Ue 
30 do março 
de 1S7ÍJ 



.irinliiioiH>lfs(2) Lei n. 544 de 

27 do jullio 

do wm 



74 : Jataí iv 



Jundiabv 



7ti Juqnery 



77 ; Laxoinha 



Leme 



LençóoH 



Limeira 



81 i Lorena 



Lei n. 09 de 
2 de abril 
de 1887 

Prov. do 14 
de dezembro 
de 1<><>5 

Lei n. <J7 de 
27 de março 
de 1889 

Lei n. 128 de 
25 de abril 
de 1*80 

Ia»í n. 358 de ' 
29 de aposto , 
de 189:> i 



liei n. 90 de< 
25 de abril 
de 18t>5 



Lei n. 25 de 
8 de marços 
do 1842 



jProv. de 14 
, ilo novembro 
de 1788 



DLSTRICTOS LET8 E DATAS DA 
DE PAZ i CREAÇÂO 



13tí i Jambeiro Lei n. 52 de 10 de abril 

! de 1872 



137 JardinopoliH Ixú n. 115 de 1 de ou- 
tubro de 1892 



138 Jatahy 



LS9 iJundiahv 



140 Juquery 



141 Lagoinha 



142 Leme 



'14-i LençóeH 



144 



Tupá 



145 Limeira 



14*» Cordeiros 



147 Lorena 



Lei n. 21 de 4 de abril 
de 1857 



Lei n. 22 de 2<> de mar- 
ço de 186<j 

Dec. n. 124 de 20 de 
janeiro de 1891 



Lei n. 36 de 28 de abril 
de 1858 



Dec. n. 182 de 29 de 
maio de 1891 



Dec. de 9 de dezembro 
de 1S30 

Lei n. 045 de 7 de agos- 
to do 1899 



Em 1718 



(1) A lei n. 3fi de H de maio de 1877 deu -lhe esta denominação, sendo a anterior de N. S 
de Capivary de Caçapava. 

(2) Anteriormente Ilha Brande 



15 



NUM. municípios 



82 



84 



85 



87 



88 



80 



Mattão 



88 Mineiros 



LEIS E DATAS 



DA CREAyÃO 



Moeóca (1) 



Ijei n. 567 de 
27 de agosto 
de 1898 

Lei n. 581 de 
29 deagosto 
de 1898 

JLei n. 25 de 

17 de março 

de 1871 e n.{ 

20 de 8 de 

abri Ide 1875 



Mogy das 

Cruzes 




86 'Mogy Guassú 



Mogv-mirim 



Monte Alto 



Monte Mór 



Lei n. 16 de 
9 de abril 
de 1S77 



1 769 



Lei u. 363 de 
31 de agosto 
de 1H95 



Lei n. 29 de 
24 de março 
de 1871 



DiSTRICTOS 
DE PAZ 



148 Mattão 



149 



150 



151 



152 



153 



154 



155 



156 



157 



158 



159 



160 



Mineiros 



Mocóca 



Igarahy 



Mogy das 

Cruzes 

A ruja 



Itaqaaqtiece- 
tuba 

Mogy Guassú 



Mogy-mirim 



.laguary 



Posses 



Monte Alto 



Ari ranha 



161 Palmeiras 



162 



Monte Mór 



LELS E DATAS DA 
CKEAÇÂO 



Lei n. 499 de 7 de maio 
de 1897 



Dee. n. 121 de 17 de 
janeiro de 1891 

Lei n. 15 de 5 de abril 
de 1856 

Lei n. 918 de 3 de 
agosto de 1904 



Lei ri. 4 de 8 de ju- 
nho de 1852 

Lei n. 17 de 23 de fe- 
vereiro de 1838 

1740 



Prov. de 1 de novem- 
bro de 1751 

Lei n. 433 de 5 de ag« >sto 
de 1896 

Lei n. 179 de 16 de 
agosto de 1893 



Lei u. 1104 de 30 de 
novembro de 1907 

Lei n. 1107 de 2 de de 
zembro de 1907 

Dee. n. 16 de 16 de agos- 
to de 1832 



(1) Anteriormente- 8. Sebastião da Boa Vista 
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NUM. 



92 



«3 



94 



95 



96 



mini™* , ,kw e, > ATA8 NUM. .WSTKICTOS 



DA CRKACAO 



90 Natividade 



91 Nazareth 



Lei n. 15 dei 163 
18 de abril |! 
de 1863 V 

[ 164 



Lei n. 15 de | 165 
10 de junho 
de 1850 



160 



167 



Nuporanga(l) Lei u. 37 de 

10 de marco 
de 1885 



108 



Palmeiras (2; Lei d. 48 de 
I 20 de março 
; de 1885 
i 

Parahybuna Decreto de 10 

de julho de 



Parnahvha 



1832 



Patrocínio de Lei n. 23 do 
Sapucuhv j 10 demarco 

! de 1885 



175 



DE PAZ 



LEIS K DATAS DA 
CREAÇÃO 



Natividade Lei n. 33 de 24 de abril 

de 1858. 

Bairro Alto Lei n. 16 de 4 de 
, março de 1842 



Nazaré th 



1676 



Nuporanga ,Lei n. 50 de 14 de abril 

, de 1873 

I 

Morro Agudo, Leis nn. 28 de 10 de 

março de 1885 e 302 
de 24 de junho de 1894 

Olhos d' Agua Leis ns. 23 de 25 de 
I abril de 1859, 2 de 28 

j i de fevereiro de 1872 e 

< 42 de 11 de maio de 
1877 



169 S. Joaquim Lei n. 859 de 6 de de- 



j 



zembro de 1902 



170 Sallesde Oli-'Lei n. 1031 de i i de 
i veira dezembro de 1906 



Lei n. 146 de 10 de 
| agosto de 1881 

1 1812 



171 


; Palmeiras 

i 


172 


• 

Parahybuna 


1 173 


Paruahyba 


174 


iPirapora 

i 



iLei u. 66 de 17 de 
agosto de 1892 

i Patrocínio do Lei n. 17 de 30 de mar 
j Kapneahy ço de 1874 



176 Itirapuam 



jLei n. 751 de 14 de 
novembro de 1900 



(l) Anteriormente -Etplríto Sinto ia Batataaa 
(•_') Anteriormente— Santa Crai das Palmeiras 
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>UM. 



98 



99 



100 



101 



102 



103 



lOi 



105 



106 



MINICIPIOS 



LEIS E DATAS 
DA CREA«;ÃO 



97 'Pederneiras 



VTTVT DISTRICTOS 
DE PAZ 



Decr. n.174 de 
22 de maio 
de 1891 



Pedreiras 



Pedras (1 



Piedade 



\aií n. 450 de 178 
31 de ou tu- l 
bru de 1896 , 



Pilar 



Pindamo- 
nhangaha 

Pinheiros (2) 



Piracaia (3) 



Piracicaba 



Pirajú (4) 



Decr. n. 161 
de24deabril< 
de 1891 



Lei n. 8 de 24 
de março de 
1857 

Decr. n. 168 
de 12 de maio 
de 1891 

Carta Reg. de 
10 de julho 
ile 1705 

liei n. 87 de 
27 de junho 
de 1881 

I^ei n. 12 de 
24 de março 
de 1859 

Port. de 31 de 
outubro de 
1821. Lei n. 
21 de 13 de 
abril de 1877 



Lei n. 111 de 
25 de abril 
de 1880 



182 



183 



=B , ~ ' 



LEIS E DATAS DA 
CREAÇÃO 



177 I Pederneiras Ij^i n . 22 de 28 de fe- 
vereiro de 1889 



Pedreiras 



IVo. n. HO de 22 de 
de/embro de 1890 



; 179 (Pedras 



Lei n. 87 de 5 de maio 

Lei n. 993 de 2 de 
agosto de 1906 
Novo Horizonte L e i n. 993 de l d© 

acosto de líKHi. 
Lei n. 16 de 3 de março 
: de 1847. 



180 jltajuby 

181 

Piedade 



Pilar 



Lei n. 57 de 11 de maio 
i de 1877. 



1H4 jPindamo- 

nhangaba 

1^5 Pinheiros 



186 Piracaia 



187 Piracicaba 



Acto do Governo de 12 
agosto de 1845 

Lei 11.44 de 5 de março 
de 1836 



188 'Pirajú 

189 'Bello Monte 



190 
191 
192 



Lei n. 23 de 16 de mar- 
ço de 1871 
Lei n. 614 de 6 de ju- 
nho de 1899 . 
« ~. w Lei n. 869 de 21 de jti 
, Palniital lho de 1903. 
jSaratoya Lei n. 1040 c. de 20 de 
I dezembro de 1906 
Mandury Lei n. 1115 de 26 de 
I dezembro de 1907 



I Santa C. do 



0) Anteriormente - Boa Vista das Pedras. 

(2J Anteriormente - S. Franoitco de Paula dos Pinheiros. 

(3) Anteriormente Santo António da Caohoeira. 

(4) Anteriormente - $. Sebastião do TIJuoo Preto 



(2) 



— i8 - 



NUM. 



107 



d 09 



110 



112 



113 



114 



115 



116 



MUNICÍPIOS 



LEIS E DATAS 



DA CREAÇÃO 



NUM. 



DLSTRICTOS LEIS E DATAS DA 
DE PAZ ' CREAÇÃO 



Pirassununga 



Lei n. 72 de 103 
22 de abril 
de 1865 



Pirassuminga'Prov. de 21 de novem- 

I bro de 1828 e Lei n. 

13 de 4 de marco de 

1842 



I>ei 

f 



ein. 152 dei 
i de junho-! 



108 Titangueiras . |J 189 í } 



104 Pitangueiras Lei n. 05 de 17 de 

I agosto de 1892 

: 195 Viradouro Lei n. 1004 de 3 de se- 
tembro de 1006 



Porto Feliz Port.de 13 de 196 Porto Feliz 
, outubro dej; 



' 1707 



Porto Ferreira Lei li. 424 de 

29 de julho 
' de 1896 



197 Boituva 



1-ei n. 1014 de 16 de 
outubro de 1906 



108 



, Porto Ferreira Lei n . 3 de 9 de feve 
! reiro de 1888 



111 Queluz 



iLei n. 15 de 
i 4 de março 

I de 1842 



199 



Queluz 



Prov. de 2 de março de 
1803 



Redempçâo Lei n. 33 de 200 
í 8 de maio 
de 1877 i 



I <: 



Ribeirão , I l e( '; n - 24,1e 

u^.,:f ° de março i 

í Homto ; de 1890 ' 



201 



202 



'Ribeirão Lei n. 83 de , 208 

Branco 6 de setem- 

| bro de 1802 ■ 

i 

Ribeirão |l,ei n. 67 dei - ' 4 

Preto 12 de abril I 

de 1871 ! ^ 
, 205 



Ribeirãozi- Lei n. 60 de 206 
nho (1; 16 de agosto 
í de 1892 ! 



Redempçâo Lei n. 3 de 24 de mar- 
ço de 1860 



Ribeirão Lein. 16 de 8 de março 

Bonito de 1882 

|íiiuirnpiraiiKa Lei n. 1032 de 14 de 
j - dezembro de 1906 

Ribeirão Lei n. 28 de 2.9 de 

i Branco março de 1883 



Ribeirão Lei n. 51 de 2 de abril 

Preto de 1870 

! Villa Bom Ixú n. 840 de o de ou- 
| Fim tubro de 1902 

Ribeirfiozhiho Lei n . 9 de lfl de mar- 
ço de 1880 



(1) Hoje Taguaratinga - Lei n. 1002 A. de 2» <U» Novembro de 1U07. 
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NUM. MVKK-iPlo* l">» * nA ™ , NUM. MSTRICTOS LKIS E PATAS DA 



117 Rio Bonito 



DA CKEACAO 



Lei n. 75 de 
21 de abril 
de 1880 



DE PA"', 



CREACÃO 



118 Rio Claro (1) 



Lei n. 13 de 
7 de março 1 
de 1845 



| 207 Rio Bonito 

| 208 I Pirambóia 

i 

i 

I ! 

209 ,Rio Claro 

i 

210 Ipojuca 

| '211 Itaquery da 

I Serra 

i 2 12 Jtyrapina (2) 



Lei n. 6 de 28 de fe- 
vereiro de 1866 

Lei n. 596 de 25 de 
abril de 1899 

Decr. de 9 de dezem- 
bro de 1830 

Lei n. 262 de 30 de 
abril de 1894 

Lei n. 884 de 31 de ou- 
tubro de 1903 

Lei n. 719 de 28 de 
setembro de 1900 



119 Rio das 

Pedras 



Lei n. 291 de 213 Rio da» Lei n. 95 de \ de abril 

10 de julho Pedra»! de 1889 

de 1894 



120 ,Rio Preto 



Lei ii. 294 de 
19 de julho{ ; 
de 1894 



í 214 

i 

> 215 
216 



,Rio Preto Lei n. 4 de 21 de março 

1 | de 1879 

jAvíinhandava .Lei n. 1072 de 21 de 

' ' agosto de 1907 

Ibirá JLei n. 996 de 14 de 

! | agosto de 1906 



217 Tanaby 



■Lei n. 992 de 1 de 
t agosto de 1906 



121 SalUvopoiN v»:- Lei n . 9 de 218 

i 24 de março 
de 1857 

I 

122 Salto de YtúLei n. 68 de 219 

i 27 de março 

de 1889 



123 'Santa 



Lei n. 2 de 220 
Barbara 15 de junho 
, de 1869 I 



124 S. Barbara do,Lei n. 82 de I 221 
i JRio Pardo! 3 de abril i 

de 1876 ! 



Sallesopolis Lei n. 17 de 28 de fe- 
i vereiro de 1838 



Salto do Ytú Lei n. 123 de 22 de 

abril de 1885 



Santa Bar | Lei n. 9 de 18 de fe- 
bara vereiro de 1842 



S. Barbara do i Lei n. 27 de 20 de abril 
Rio Pardo' de 1858 



125 , Santa Branca Lei n. 1 de 5 222 Santa Branca! Lei n. 11 de 20 de fe- 
de março de ( vereiro de 1841 
1856 ! 



T> Anteriormente 
12) Anterionneine 
'.V Aiiterioiviiente 
de 1905. 



S. Joào Baptista do Rio Claro. 

Morro Paliado. Decreto n. 9 de 8 de Janeiro de 1890. 

S. José do Parahytinga. Sallesopolis pela lei n. 965 de 16 de Novembro 
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1 

1 

NUM. 


MUNICÍPIOS 


LEIS K DATAS 


NUM. 


DISTRICTOS 


LEIS E DATAS DA 






DA (RKAÇÃO 


i 


DE PAZ 


CREAÇÃO 


126 


Santa Cruz 


Lei n. 533 de 


223 


Santa Cruz 


Lei n. 4 de 23 de ja- 




da Concei- 


4 de julho 


i 


da Concei- 


neiro de 1881 (1) 




ção 


de 1898 


i 
i 


ção 










224 


Santa Cruz 
do Rio Pardo 


Lei n. 71 de 20 de 
abril de 1872 


127' 


Santa Cruz 
do Rio Pardo 


Lei n. G de 24 
de fevereiro^ 
de 1876 


225 

22G 

1 ~ - 


Ilha Grande 

MandaKuahy (2) 


Lei n. 550 de 13 de 

agosto de 1898 
Lei n. 942 de 10 de 

agosto de 1905 




í 


, 227 


Oleo 


Dec. n. 20T> de 8 de ju- 








1 




nho de 1891 








i 228 


Salto Grande' Dec. n. 155 de 14 de 
do Paraná- abril de 1891 










panema 




128 


Santa Isabel 


Decr.de 10 de 
de junho de 
1832 


229 


Santa Isabel 


1812 








230 

■ 


Igarapava 


Lei n. 7 de 7 de abril 
de 1851 


129 


Igarapava (3) 


Lei n. 51 de 
14 de abrrf 


231 


Buritys 

i 


Lei n. 515 de 2 de 
agosto de 18t)7 






de 1873 


232 


Ri faina 


Lei n. 58 de 15 de 




i 






abril de 1873 








233 


Pedregulho 

• 


Lei n. 838 de 1 de ou- 
tubro de 1902 


130 


S. Rita do 
Passa Quatro 


fiei 11. 34 dei 
10 de março\ 


234 


S. Rite do 
Passa Quatro 


Lei n. 36 de 10 do abril 
de 1866 






de 1W> 


: 235 


S. Cruz da 
Estrella 


Lei n. 493 de 28 de 
abril de 1897 


J31 


Santo Amaro 1 Decr.de 10 de 


j 236 


Santo Amaro 


— 




, 


julho de 1832 


i 






132 


S. António da 


Lei n. 21 de 


237 


<S. António da Lei n. 7 de 28 de feve- 




Alegria 10 de março 




Alegria 


reiro de 1860 






de 18H5 









para 



(1) Esta lei deu a denominação de M. 8. da Conoeloáo de S. Cruz e desannexa-o de Pirastununga 
a annexal-o ao município di» Araras. O Decreto n. 124 de 20 de Janeiro de 1891 o de Santa Cruz 

da Conceição, e quer a lei n. lã» de 20 de Julho de 189.M, e «juer a de n. õtt» de «1 de Julho de 1898 
conservam esta mesma denominação. 

(2) A lei n. 1114 de 24 de Dezembro rio 1907 rev:;tfando a do n. 942 de 10 de Airosto de 1905 
exautorou este Districto. 

(3) Anteriormente - Santa Rita do Paraizo. 
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Nl"M. ! municípios 



135 



136 



137 



1.38 



139 



133 S. António da 



LEIS E DATAS 



DA CREAÇÃO 



NCM. 



DISTRICTOS LEIS E DATAS DA 



Deer. n. U>3 



Boa Vista ] de 1 de maio 
! de 1891 



238 



134 Santos 



1040 



S. Bento doiLei n. 23 de 

Sapueahv KJ de abril' 

, de 1858 (1) 



239 

240 
241 



S. Bernardo Lei n. 38 de 

1 i 

; 12 de março^ 



f 243 
244 



S. Carlos do 
Pinhal 



de 1889 



t 245 



240 



jei n. lõ dej 
18 de marco | 
de 1805 |i <2±i 



S. João da 
Boa Vista 



Lei n. 12 de 
24 de niare</ 
í de IH.-)!) 



248 



249 



l 250 



S. João da ;Decr. n. 175 
Boeaina| de 23 de maio 
i de 1891 



25 1 



DE PAZ 



CREAÇÂO 



iS. António da|Lei n. 42 de IH de abril 
1 Boa Vista* ce 1874 



Santos í — 

i 
S. Bento do Decreto de 1(5 de aposto 
Sapueahyj de 1832 

i 
S. António do Lei n. 2 de 23 de mar 

Pinhal ço 1801, 9 de 4 de 

marco 187G e 13 de 
1(5 de marco 1880 
Lei n. 393 de 17 de ju- 
lho de 1895 



242 [Candelária 



S. Bernardo Alv. de 21 de outubro 

de 1812 
Ribeirão Lei n. 401 de ^2 de ju- 

Pires, nho de 189(3 

j 

,Paranapia- Lei n. 1098 de 5 de 

i caba novembro de lft()7 

I 



S. Carlos do 
Pinhal 

Ibaté 



S. João da 
Boa Vista 

Cascavel 

Vargem 

Cirande 



Lei n. 33 de 2fí de 
abril de 1858 

Lei n. 727 de 24 de 
outubro de 1900 

Lei n. 17 de 28 de 
fevereiro de 1838 

Lei n. 548 de 4 de 
agosto de 1898 

Lei n. 14 de 18 de fe 
vereiro de 1888, Acto- 
de 2 de aposto do mes- 
mo annoe Decr. n. 125 
de 23 de janeiro de 
1891 



S. João da Dec. n. 131 de 28 de 
Boraina fevereiro de 1891 



(1) Kstix l*-i lho iIimi a driíoiniuactio. «1»' S. Bento de Sapucahy-Mirim. A <le n -19 rí<» ao de 
Marro de 1876 a de S. Bento do Sapucahy. 
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i 



MM. min ici pios NLM. 

, DA (REAÇ/ÃO 



DISTRKTOS LEIS E DATAS DA 



140 S. José do Lei n. fi de \ 252 
Barreiro de março de 
1859 



DE PAZ 



CREAÇÃO 



S. José do Lei n. 17 de 4 de marco 
Barreiro! de 1842 



141 



142 



143 



144 



145 



253 

S. José do |Lei n. 49 de) „-. 
Rio Pardo 20 de marco) 
de 1885 



S. José dos j 
Campos | 



1767 



S. Luiz do j 
( Parahytinga; 



1773 



S. Manoel Lei n. 20 de 
, 10 de março 

de 1KS5 



256 

257 

258 

259 
260 
261 



S. Miguel Lei n. 8(> de , 262 
Archanjo 1 de abril 
de 1889 



S.José do Rio 
Pardo 



Espirito Santo 
do Rio do Peixe 



255 Gramma 



Leis ns. 43 e 70 de 1 (> 
de abril de 1874 e 14 
de abril de 1880 

Lei n. 25 de 28 de mar- 
ço de 1865 e 558 de 
20 de agosto de 1*98 

Lei n.452 de 12 de no- 
vembro de 1896 e 558 
de 20 de agosto de 1898 



i 



Lei n. 59 de 16 de agos- 
to de 1892 



i 

I 

S. José dos , 

! Campos 

iS. Francisco 
Xavier 
l 

jS. Luiz do — 

i Parahytinga 

:S. Manoel Lei n. 51 de 7 de abril 

de 1880 
Appareeidu da [ e { Um 43 { \ e 2 de abril 
Aguada Rosa, de 188 g 

Igaraçá Lei n. 882 de 19 de ou- 

tubro de 1903 

S. Miguel Lei n. 58 de 12 de maio 
Arcbanju de 1877 



146 S. Pedro 



Lei n. 42 de| 263 
22 de feve- 
reiro de 18811 264 



147 S. Pedro do ,Decr. n. 181 265 
Turvo! de 29 de maio 
, 1 de lí*91 



148 S. Roque 



,Decr. de 10 ! 266 
, de julho de ' 
LS32 



S. Pedro 



S. Maria 



Lei n. 12 de 12 de abril 
de 1864 

Lei n. 42 de 22 de fe- 
vereiro de 1881. 



iS. Pedro do Lei n. 4 de 5 de julho 
Turvo de 1875 



S. Roque 



1768 



149 S. Sebastião 



1636 



267 S. Sebastião 
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NUM. municípios 



153 



LKIR E DATAS 



DA CREAÇAO 



NUM. 



150 S. Simão 



íí 2G8 
.ei li. 75 dei 

! 22 de abril{| 2(59 

de 1865 



l 



1 270 



151 !s. Vicente 



Carta Regia 
de 29 de ou- 
I tubro 1700 



15:2 Sarapuhy 



Lei n. 11 de 272 
13 de março 
de 1872 | 



Serra Negra Lei n. !2 de 

24 de março 
de 1859 



154 Sertãòsinho 



155 Silveiras 



Lei n. 463 de 
5 de dezem-< 

! bro de 189(5 



Lei n. 1 de 
22 de feve- 
reiro de 18(54 



273 
274 

275 
276 



DISTRICTOSi LEIS E DATAS DA 



DE PAZ 



CREAÇÂO 



S. Simão 



iS. Rosa 
Serra Azul 



Lei n. 2*5 de S d e mar- 
ço de 1842 
Lei n. 434 de 5 de 
i agosto de 1896 
Lei n. 1(51 de 21 de jir 
; lho de 1893 



271 iS. Vicente 



Sarapuhy 



;Lei n 22 de 28 de 
i fevereiro de 1844 



Serra Negra í-ei n. 23 de 12 de mar- 
, ! ço de 1*41 

Lyndoia Lei n. (538 de 2:s de 

1 julho de 1899 

Sertãòsinho Lei n. 31 de 10 de 

1 março de 1885 
,S. Cruz dns Lei n. 5(59 de 27 de 
Posses- agosto de 1893 



277 Pontal 



Lei n. 1093 de \H dv 
novembro de 190/ 



278 Silveiras Dee. de 9 de dezembro 

de 1830 



15<5 Soe corro 



Iam n. 29 de 
21 de março 
de 1*71 



279 'Sor corro 



Lei n. 17 de 28 de feve 
reiro de 1838 



157 Sorocaba 



15S Tambahú 



1(5(51 



280 
■ 281 



l,ei n. 559 de 2>2 
20 de agosto 
de 1898 



N. S. da Ponte K"i K&*. I^i n. 59 de 

10 de abril de 1880 
N. S. do 'ei n. 59 de 10 de abril 

Rosário de 1880 

Tambahú 'I-ei n. 79 de 25 de agos- 
to de 1892 



159 Tatuhy 



I 



Lei n. 12 dei, 283 
13 de feve-< 
reiro de 1844 , 2^4 



N. S. da Alv. de 5 de março de 

Conceição de 1822 

iBella Vista Lei 11. 2 de (5 de feve- 
I I reiro de 1885 



NTM. , minicipios 



1<>3 
164 



l«ti 



1«7 



Dj8 
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lkisk datas , , UM DISTRIOTOS LEIS K DATAS DA 

DA CKEACÂO ' DE PAZ 



CttKAÇÂO 



1K0 , Tau bate 



1«1 Tietê 



1645 



i *>5 



102 Tremembé 



Tbatuba 

1 
1 

Vim 



28<i 
Lei n. 24 de[ 
8 de março^, 287 
de 1842 

" 288 



l*i 11. 158 de 289 
Xíti de novem- 
bro de 189(5 



Taubaté 
Tietê 
Condias 
Laranjal 

Tremembé 



1G39 
1811 

Lei n. 4Wi de 5 de de- 
zembro de 189*í 

Lei n. 4<iOde 30 de no- 
vembro de I89tí 

jDee. n 1512 de 3 de 
I março de 1S91 



1637 



•290 



165 Villa Bella 



Lei 11. 10 de j 291 
í 24 de marco 

de 1857 

| 

Prov. de 23 292 
de janeiro de ' 
1806 ! 



Ubatuba 
Una 



Aiv. de 29 de agosto de 
1811 



Villa Bella 



Villa Vieira Decretou. 106 293 
do Piquete de 7 de maio 
de 1891 



i Villa Vieira Lei 11. 10 de 22 de mar 
do Piquete, ço de 187.") 



Xiririea 



Yporanga 



Lei 11. 28 de 
10 de março' 
de 1842 



291 Xiririea 

1 

295 Itaúna Lei 11. 752 de 10 de 110 

vembro de 1900 
2915 jSette Barra* iLei n. 58 de 21 de mar 
' I ço de 1885 



169 .Ytú 
170 



Lei 11. 39 de 297 Yporanga 
3 de abril , 
de 1873 ' 

1657 298 Ytú 



Anliemby (1) Der. n. 158 de , 299 Anbemby 

15 de abril 
de 1891 i 



171 Pereiras 



Lei n. 93 de 4 :H>0 Pereira» 
de abril de , , 

1889 



Dee. de 9 de dezembro 
de 1830 



Ijmora-se 

Lei 11. 3 de 20 de feve- 
reiro de 1866 



l^ei n. 51 de 130 de março 
de 1876 



1 



(1) An U*ri urinou te N. Senhora dos Remédio 1 da Ponte do Tietê. 



S. PAULO 

C A P I T A L D O K S T A D O 



Antigo território habitado por Índios chefiados por Te- 
byriçá c mais tarde povoação conhecida por S<7o Paulo de 
Piratininga. 

Munia pio. — Pelo Foral de 5 de Setembro de 1558 e 
erecto cm Junho de 1560. 



A Provisão de 22 de Março de 168 1 assignada pelo 
Marquez de Cascacs, então Donatário da Capitania de S. 
Vicente, deu-lhe o predicado de cabeça de Capitania que 
foi installada em Abril de 1683. 

Separada a Capitania de S. Paulo da do Rio de Janeiro 
a que estava unida desde 1738, por occasião do fallecimento 
do Conde de Sarzedas, pela Carta Regia de 6 de Janeiro de 
1765, foi, por Carta Regia de II de julho de 171 1 elevada 
a categoria de cidade e acclamada a 3 de Abril do anno 
seguinte. 

A Carta Regia de 22 de Abril de 1745 creou o Bis- 
pado de S. Paulo comprehendendo os territórios da Colónia 
do Sacramento, Rio Grande do Sul e Santa Catharina, territó- 
rios que foram desmembrados por Carta Regia de 20 de No- 
vembro de 1749. 
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A Carta Regia de 16 de Dezembro de 1815 passou a 
cidade de S. Paulo de Cabeça de Capitania a Capital da 
Província do mesmo nome e o Decreto de 17 de Março de 
1823 conferiu-lhe o titulo de Imperial Cidade, titulo que 
conservou até 15 de Novembro de 1889, quando proclamada 
a Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Suas divisas, com os municípios que lhé são confinantes, 
foram marcadas pela lei n. 771 de I de Junho de 19OÍ. 

Com Santo Amaro. — tPelo alto do espigão que limita pelo 
lado esquerdo do rio Ypiranga, os valles deste rio e do ri- 
beirão do Cupecé, desde o ponto mais alto do serrote que 
fica fronteiro á cabeceira do Ypiranga e onde termina a linha 
divisória entre os municípios de S. Bernardo e Santo Amaro, 
até a cabeceira do galho mais septentrional do ribeirão da 
Traição, passando pela Estação do Encontro, da linha férrea 
de Santo Amaro, que fica pertencendo ao município da Capital; 
por este galho e pelo referido ribeirão da Traição abaixo até 
sua foz no rio dos Pinheiros; deste ponto, por uma recta, 
até o ponto mais alto do morro do Jaguarahé, no espigão 
que divide as aguas do rio Carapicuiba e Jaguarahé». 

Com Cutia. — «Por uma recta que une o ponto mais 
alto do morro Jaguarahé, no espigão que divide as aguas 
dos rios Carapicuhiba e Jaguarahé e onde termina a linha di- 
visória com o município de Santo Amaro, a foz do primeiro 
córrego que desagua no Tietê pela margem direita acima da 
barra do rio Carapicuiba». 

Com Parnahyba. — «Pelo primeiro córrego que desagua 
pela margem direita do rio Tietê, acima da barra do rio Ca- 
rapicuiba e onde termina a linha divisória com o municipio 
da Cutia até suas cabeceiras; deste ponto até o alto do es- 
pigão que rodeia as cabeceiras dos ribeirões do Garcia e, 
em seguida, pelo mais alto deste espigão até frontear a ca- 
beceira do córrego do Itahym e por este abaixo até sua foz 
no Juquery.» 

Com Juquery. — «Pelo rio Juquery, acima, a partir da 
foz do córrego Itahym, onde termina a linha divisória com 
o municipio de Parnahyba, até a foz do ribeirão Pinheirinhos 
e por este acima até sua cabeceira na serra do Ajuá; em 



Seguida pelo cume desta serra e o da Cantareira e rodeando 
as cabeceiras dos córregos Engordador e Cachoeira até o 
ponto mais alto do Espigão da serra de Pirucaia que fica 
fronteira aMattaFria.» 

Cem Guarulhos. — «Pelo mais alto da serra de Pirucaia, 
principiando no ponto mais alto do espigão da mesma serra 
que fica fronteiro á Matta Fria e onde termina a linha di- 
visória com o municipio de Juquery e seguindo pelo mais 
alto do morro do S?bão até o córrego do Engordador, e cm 
seguida por este córrego e rio Guapyra ou Cabussú de cima 
até sua barra no rio Ticté; e por este rio acima até a foz 
do ribeirão das Três Pontes.» 

Com Mogy das Cruzes. — «Pelo ribeirão das Três Pon- 
tes acima, desde sua foz no Tietê, onde termina a linha di- 
visória com o municipio de Conceição dos Guarulhos até a 
cabeceira do seu galho mais occidental; deste ponto por uma 
recta até o ponto do começo de uma longa recta da Estrada 
de Ferro Central do Brasil nas proximidades do bairro do 
Tanquinho; em seguida pelo espigão que divide as aguas 
dos rios Guayó, Itaquera e até o ponto mais alto do morro 
do Correia passando pelo mais alto do morro do Giravó.» 

Com S. Bernardo, — «Pelo alto do espigão que divide 
o valle do Rio Guayó do rio Aricanduva até as cabeceiras 
do rio lguassú ou Oratório, passando pelo morro Pellado, 
começando no ponto mais alto do morro do Correia, onde 
finda- se a linha divisória com o municipio de Mogy das Cru- 
zes; em seguida por este rio lguassú ou Oratório e o rio 
Tamanduatehy abaixo até a foz do rio dos Meninos; em se- 
guida por este rio dos Meninos e o dos Couros acima até 
o primeiro galho deste rio dos Couros; e por este galho 
acima até suas cabeceiras e deste ponto por uma recta até 
o ponto mais alto do serrote próximo a estrada do Curral 
Pequeno e pelo mais alto do espigão que limita pela direita 
do rio Ypiranga os valles deste rio e o do rio dos Couros 
até o ponto mais alto do serrote que fica fronteiro a cabe- 
ceira do rio Ypiranga e onde começa a linha divisória com 
o municipio de Santo Amaro.» 
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O município da Capital é dividido, actualmente, em 14 
Districtos de Paz. 

Belemzinho 

Creado pela lei n. 623 de 26 de Junho de 1899. 

Suas divisas: «Principiando na margem esquerda do rio Tietê 
onde começa a Avenida da Figueira; subirão a dita Avenida da 
Figueira até a rua Bresser (ou no ponto em que deve chegar b 
mesma rua Bresser em seu prolongamento); seguirão esta rua 
em toda sua extensão até o edifício e cantos dos terrenos do 
Hyppodromo; dahi continuando em direcção recta até o pri- 
meiro alto da rua da Moóca, onde actualmente estão plantados 
dois pinheiros;*dahi seguirão a mesma rua da Moóca, passando 
pelas vertentes do riacho «Cavandoca», procurando o vallc do 
Tatuapé e irão ter ao ponto final da dita rua, na ponte ou pas- 
sagem do córrego do Allemão; subirão o dito córrego até sua 
cabeceira e continuarão em direcção recta até o alto do morro 
da Moóca, acompanhando a estrada de rodagem e seguirão, 
além, pelo dito morro, que forma o divisor das aguas das bacias 
do Aracanduvà e Tamanduatehy; chegadas ás cabeceiras do rio 
das Pedras descerão pelo dito rio até a sua barra com o Ara- 
canduvà, até o Tietê, pouco abaixo da Penha e continuarão 
pelo Tietê abaixo até o ponto de partida — principio da Ave- 
nida da Figueira. 

Braz 

Antiga freguezia do Senhor Bom Jesus de Mattozinhos 
do Braz, creada por Alvará de 8 de Junho de 18 18. 

Suas divisas, segundo o Relatório do Dr. Nabuco de 
Araújo, 1852, eram : Dividia-se pela Sé pelo rio^ Tamandua- 
tehy; com a Penha pelo rio Aracanduvà; com Santa Iphigenia, 
pelo Tietê e com S. Bernardo, pela estrada que segue de 
Mogy das Cruzes a Santos. 



Dividido o muuicipio da Capital cm circunscripçôes po- 
liciaes, foram estas as divisas marcadas para a do Brás : 
«Começam na ponte do Carmo sobre o rio Tamanduatehy e 
seguem este rio abaixo até a ponte pequena; dahi, pela Ave- 
nida Tiradentes até a ponte grande; deste ponto seguem pelo 



rio Tietê acima até pouco abaixo da Penha de França, na 
confluência do rio Aracanduva; por este acima até a cabe- 
ceira do rio das Pedras; dahi em linha recta até o rio da 
Moóca e por este abaixo até sua confluência com o rio Ta- 
manduatehy e por este abaixo até a ponte do Carmo, no 
ponto de partida». Decreto de 31 de Janeiro de 1900. 

Consolação 

Creado pela lei n. 33 de 23 de Março de 1870. 

Suas divisas com o Districto de Santa Iphigenia come- 
çarão na ponte sobre o ribeirão Anhangabahú e seguirão 
pela rua de S. João até ao rio Tietê pela listrada do Carvalho. 

Com os Districtos do O', Cutia e Santo Amaro serão as 
mesmas que regem actualmente. 

Com a freguezia da Sé correrão desde o ribeirão da 
Traição seguindo pela estrada que de Santo Amaro se dirige á 
Capital até o alto do morro Caguassú e daqui a rumo direito 
ás cabeceiras do Anhangabahú, cujo curso acompanharão até 
a ponte do mesmo ribeirão. 

A lei n. 83 de 25 de Abril de 1873 desmembrou deste 
Districto o lado esquerdo da rua de S. João para pertencer 
ao de Santa Iphigenia e a de n. 29-A, de 18 de Fevereiro de 
1881 determinou que ficasse extensiva a todo o prolonga- 
mento que se fizesse na rua de São João a disposição da 
de n. 83. 

Creado o Districto de Santa Cecília pela lei n. 622 de 26 
de Junho de 1899, ficaram, em parte, alteradas estas divisas. 

ÍSanta Iphigenia 

Antiga Capella de Santa Iphigenia e Santo Elesbão. Fre- 
guezia de N. S. da Conceição de Santa Iphigenia por Pro- 
visão de 4 de Abril de 1809. 

Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 1852, consta 
que as divisas deste Distrieto eram : 

«Divide com a freguezia da Cutia pelo córrego Jaguarahé, 
na distancia de duas e meia a três léguas cortando pelo lado 
direito da parte de aquém até o sitio de Jeronymo Pedroso, 
inclusive, e pelo esquerdo até o de João José exclusive, per- 
tencendo a Santa Iphigenia o território aquém do Jaguaragé. 
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«Com Juquery pelo alto da serra Juitirapau, em meia 
distancia de 5 léguas. Com a freguezia da Conceição pelo 
rio Cabussú ; com a da Penha pelo Tietê; com o de X. S. 
do 0\ pelo Tietê e estrada de Santa Anna, inclusive, e dahi pela 
que segue para Juquery, chamada Cantareira, pertencendo 
a Santa Iphigenia o território a direita e á do O' o que fica 
a esquerda da estrada; com a villa de Paranahyba até o sitio 
Quitaúna, inclusive e com o de Santo Amaro pelo ribeirão da 
Traição. » 

Estas divisas foram alteradas, cm parte, com a creação 
dos Districtos da Consolação, Lei n. 33, de 23 de .Março de 
1870 e de Santa Cecilia, Lei n. 622 de 26 de Junho de 1899. 

A Lei n. 7 de 18 de Março de 1878 desannexou deste 
Districto para annexar ao da Conceição dos Guarulhos a 
fazenda de João Lúcio da Silva. 

Deste Districto foi desmembrada a parte do sitio de 
Joaquim Honorato de Camargo que ainda lhe pertencia, 
ficando todo elle pertencendo ao município de Santo Amaro. 
Lei n. 89, de 18 de Abril de 1870. 

A Lei n. 29-A de 18 de Fevereiro de 188 1 , mandou 
que ficasse extensiva a todo o prolongamento que se fizesse 
na rua de S. João, Districto de Santa Iphigenia a disposição do 
art. 5. da lei n. 83 de 25 de Abril de 1873. (1) 

Norte da Sé (2) 

A Camará Municipal da Capital por Acto de 14 de 
Março de 1833 e de accordo com o Tit. i.° da lei de i.° de 
Outubro de 1828, declarou que o 2. Districto da Capital 
ou Norte da Sé, seria formado de toda a povoação que fica 
para o lado de S. Bento. 

A Lei n. 784 de 12 de Julho de 1901, deu novas divisas 
a este Districto: «Começando no rio Tamanduatchy, na ponte 
fronteira a ladeira do Carmo, seguem por esta ladeira, rua 
do Carmo, travessa e rua de Santa Thereza, rua Marechal Deo- 
doro, seguem pela rua Benjamim Constant, largo de S. Fran- 



(i) Art. 5.' Fica o lado esquerdo da rua de S. João ora pertencente 
a freguezia de N. S. da Consolação, desannexada desta para pertencer a 
freguezia de Santa Iphigenia. 

(2; Districto da Sé. —Lei n. 975 de 20 de Dezembro de 1905. 



— 3i — 

cisco, descem pela ladeira deste nome até encontrar o Anhan- 
gabahú, no largo do Riachuelo, e por este abaixo, até a 
confluência no Tamanduatehy e por este até o ponto em que 
tiveram começo. Todos os prédios situados nas ruas, ladeiras, 
travessas e largos por onde passem as divisas acima ficam 
comprehendidos no perímetro traçado pelas mesmas divisas.» 

Sul da Sé (i) 

A Camará Municipal por Acto de 14 de Março de 
1833, marcou, para este Districto as seguintes divisas: 

«Desde a Ponte de 7 de Abril, subindo pela ladeira que 
lhe fica fronteira, dahi pela rua Direita, seguindo por esta 
desde as casas n. 6 e.... até o Largo da Sé, deste pela rua 
da Fundição até encontrar na rua do Carmo e por esta rua, 
desde a casa de D. Angela, n. 1, até a ponte do Carmo, de 
sorte que o i.° Districto ou o do Sul da Sé, seja formado 
de toda a povoação que fica para o lado de S. Gonçalo, in- 
clusive as ruas por onde é teita a demarcação de um e 
outro lado. 

Por Acto da Presidência de 4 de Agosto de 1863, foram 
marcadas assim as divisas deste Districto : «Desde a ponte 
do Piques, intitulada sete de Abril pela ladeira do Doutor 
Falcão, que vem dar na rua Direita : pela mesma rua Direita 
até o largo da Sé e dahi pela rua antiga da Fundição até 
o becco que separa a casa da Marqueza de Santos da do 
fallecido Dr. Moura, servindo a dita ladeira e as mencio- 
nadas ruas, de divisa dos referidos Districtos, de maneira 
que as casas do lado superior dessas ruas e ladeiras perten- 
çam ao Districto do Sul e as do lado inferior ao do Norte 

Esta linha foi ainda, em parte, alterada pelo Acto do 
Governo, de 6 de Setembro de 1S72 que declarou perten- 
cente ao Districto do Sul, os prédios entre a travessa do 
Collegio e a rua da Fundição.» 

Santa Cecília 

Creado pela lei n 622 de 26 de Junho de 1899. 
Suas divisas : «Principiando na rua Jaguaribe, onde esta 
rua faz cruzamento com a rua Veridiana ; descem pela 

(1) Liberdade. Lei n. 975 de 20 de Dezembro de 1905. 
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mesma rua Jaguaribe até o largo do Arouche ; seguem pelo 
lado direito do mesmo largo ate o cruzamento da rua Victo- 
ria com a rua Vieira de Carvalho ; deste ponto seguem pelo 
lado direito do mesmo largo do Arouche até a rua General 
Osório ; seguem por esta rua até a rua de S. João, seguem 
pela rua de S. João até a rua Duque de Caxias ; seguem 
pela rua Duque de Caxias até a Alameda do Triumpho c 
por esta até o fim ; seguem na mesma direcção dessa 
Alameda até o rio Tietê ; depois, por esse rio abaixo 
até a ponte do Anastácio ; deixando o rio, seguem a en- 
contrar a Avenida Hygienopolis, atravessando o Tanque 
do Pacaembú ; seguem pela Avenida Hygienopolis até a rua 
Veridiana e por esta até a rua Jaguaribe, no ponto em que 
tiveram principio, comprehendendo o lado direito das ruas 
por onde passam. 

Cambucy 

Creado pela lei ti. 1040B, de 19 de Dezembro de 1906. 

Suas divisas : « Começam no rio Tamanduatehy, no 
ponto em que tem começo a rua Justo Azambuja e vão 
por ella acima até encontrar as divisas do districto de paz da 
Villa Marianna, seguindo por estas até o ponto em que ter- 
minam estas divisas na rua Muni/, de Souza e por esta abaixo 
entrando pela rua Corrêa de Mello e rua Justo Azambuja 
até chegar ao rio Tamanduatehy, onde tiveram começo as 
presentes divisas. » 

Santa Anna (1) 

Capella de Santa Cruz no bairro de Santa Iphigenia. 
Districto de Paz com a denominação de Santa Anna. Lei n. 
99 de 4 de Abril de 1889. 

Suas divisas : «Principiam na Ponte Grande, acompanham 
o Tietê até a divisa da Conceição dos Guarulhos, no rio 
Cabussú do Guapira, seguem o Cabussú acima até o bairro 



11) O Decreto n. 106 de 20 de Setembro de 1892, expedido para a 
boa execução da lei n. 18 de 21 de Novembro de 189 1, nâo incluiu o bairro 
de Santa Anna entre os Districtos de Paz da comarca da capital. Esse engano 
foi corrigido pelo Decreto regulamentar n. 123 de 10 de Novembro do mesmo 
anno, nos seus artigos 5.' n. 5 e 7.' n. 2. 
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da Cachoeira, dahi seguem pelo Juquery-mirim abaixo até a 
antiga estrada de rodagem, atravessando esta, procurando a 
cabeceira do Cabussú de baixo, por este, até o ponto da 
Barra Funda e dahi, Tietê acima, até a Ponte Grande, ficando 
comprehendidas nestas divisas as fazendas do Bispo e a de 
Pedro Doler. 

Butantan 

Creado no bairro dos Pinheiros pela lei n. 1082 de 13 
de Setembro de 1907. 

Suas divisas : « A começarem pelo lado direito da Ave- 
nida Rebouças, seguem pelo córrego do Rio Verde acima, 
até as cabeceiras do mesmo, seguindo rumo direito até a 
estrada do Araçá, e por estas aguas vertentes até a estrada 
das Boiadas ( antiga estrada de Pinheiros a Campinas ) e por 
esta até o alto da ponte do Anastácio, seguindo rumo di- 
reito até chegar ao rio dos Pinheiros, descendo por este até 
encontrar no rio Tietê, descendo por este até encontrar as 
divisas do municipio de Cutia, pelas quaes seguem até 
encontrar as do municipio de Santo Amaro com as da Capi- 
tal, e seguindo por estas, até encontrar a estrada de rodagem 
que vai a Santo Amaro, e por esta até o rumo do futuro 
prolongamento da rua Capitão Rosa ( hoje estrada de Boia- 
das) e seguindo pelo referido rumo, até encontrar o córrego 
da várzea de Santo Amaro, e dahi pela referida rua até a 
denominada Dr. Rosa e por esta até o Rio Verde, subindo 
o mesmo até a estrada geral, antiga estrada de Sorocaba, 
hoje Avenida Rebouças, logar onde começaram. » 

S. Miguel (1) 

Creado pelo Decreto n. 170 de 16 de Maio de 1S91. 

Suas divisas : « Começando no rio Tietê, no logar deno- 
minado — Barra Grande — seguirá a rumo direito a ponte do 
Tanquinho, na estrada que communica a Capital com Mogy 
das Cruzes e seguindo pelo ribeirão do Tanquinho até a 



(1) Teve antigamente o predicado de freguezia e cuja data se ignora, 

como se vê do Decreto de 21 de Marco de 1832. 

(3) 
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cabeceira,, e desta, ditectamente á cabeceira do ribeirão Jacuhy ; 
e deste ponto a rumo direito a um serrote no rincão de Bento 
José e deste, seguindo pelo espigão, ficando as vertentes 
para a nova freguezia, até o córrego próximo á casa de José 
Leite, daqui seguirá directamente até a porteira de Leonor 
Fernandes, no rio das Três Pontes e por este abaixo até o 
Tietê e continuará por este até o logar Barra Grande.» 

Villa Marianna 

Creado pela lei n. 370 de 3 de Setembro de 1895. 

Suas divisas : « Começando na Avenida Paulista, no 
ponto em que esta é cortada pela estrada de Santo Amaro, 
seguirão pela mesma Avenida e rua do Paraizo até o fim 
desta ; dahi por uma recta até a casa da Pólvora ; desta até 
o rio Ypiranga em direcção ao Monumento ; deste ponto 
pelo mesmo rio Ypiranga abaixo até a sua confluência no 
rio Tamanduatehy ; por este rio acima até encontrar a linha 
divisória com o municipio de S. Bernardo ; por essa linha e 
pela que divide o municipio de Santo Amaro até a estrada 
que desta Capital vae a villa do mesmo nome e por esta 
estrada até a Avenida Paulista no ponto de partida. » 



Penha de França 

Creado por Alvará de 26 de Março de 1796. 

Suas divisas : < Começam na ponte do ribeirão Aracan- 
duva e findam na ponte do Itaquera. Divide com Santa 
Iphigenia pelo Tietê acima desde o logar em que desagua o 
Aracanduva no Tietê acima, e por elle subindo até onde 
desagua no mesmo o Cabussú ; com a Conceição dos Gua- 
rulhos desde o logar em que desagua no Tietê o Cabussú até 
onde faz barra o ribeirão Itaquera. Com Itaquaquecetuba 
pelo rio do Tanquinho acima a passar pela fazenda do Ita- 
hym, descendo pelo mesmo rio até o rio das Três Pontes e 
deste até terminar no rio Tietê. As terras do Alferes Fran- 
cisco Pereira, situadas na divisa da Penha com Itaquaquecetuba 
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ficam desannexadas daquella localidade passando a pertencer 
a esta ultima. » 

A Lei n. 16 de 18 de Março de 1865 declarou que as 
divisas entre Itaquaquecetuba e Penha de França seriam : 
f Pelo rio do Tanquinho acima a passar pela fazenda do 
Itahym, descendo pelo mesmo rio até o rio das Três Pontes, 
e deste até terminar no rio Tietê. » 

Nossa Senhora do O' 

Creado por Alvará de 15 de Setembro de 1796. 

Do Relatório apresentado em 1852 á Assembléa Pro- 
vincial pelo Dr. Nabuco de Araújo, consta que as divisas 
deste Districto são : 

« Principiam na fazenda denominada Quitaúna, pelo 
Tietê acima (divisando com Santa Iphigenia) até a ponte de 
Sant'Anna e dahi pela estrada da Cantareira até a Serra do 
mesmo nome ( divisando com a de Juquery ) e seguem pela 
cordilheira da mesma até o logar denominado — Ajuá — e 
dahi pelas vertentes que formam o ribeirão do Cavalleiro — 
e por elle abaixo a desaguar no rio Juquery, por onde 
desce, divisando com a vilia de Paranahyba até chegar á 
fazenda do Barão de Iguape e delia pelos campos de Itahym 
a procurar o Quitaúna que está na margem do Tietê. > 

A lei n. 33 de 23 de Março de 1870 declarou que as 
divisas com o novo Districto da Consolação seriam as mes- 
mas que as regem actualmente. 



AgttdoS. — A lei n. 54 de 2 de Agosto de 1897 creando 
no município e comarca de Lençóes um Districto de Paz no 
Districto policial, com a denominação de 5. Paulo dos Agudos 
— declarou que suas divisas seriam as do mesmo Districto 
policial. 

A de n. 543 de 27 de Janeiro de 1898 elevou o Dis- 
tricto á município com as mesmas divisas e a de n. 975 de 20 
de Dezembro de 1905 declarou que esse município se deno- 
minaria unicamente — Agudos. 

As divisas foram marcadas por Acto de 14 de Novem- 
bro de 189$. 
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«Começando no ribeirão dos Bugres, na estrada que vai 
de Lençóes á Fortaleza, seguindo por essa até a que vai do 
Porto de Lençóes á Bahurú e seguindo por esta até o Ribei- 
rão Grande, onde mora Henrique Ribeiro; subindo por este 
Ribeirão até suas cabeceiras e destas, cortando o espigão, 
até sahir na estrada que vem de Bahurú, no alto onde existe 
uma cruz; deste ponto, seguindo a estrada de Policeno Ri- 
beiro até o rio Batalha; descendo por este até encontrar a 
barra do córrego Anhumas e subindo por este até suas ca- 
beceiras; destas em rumo até o alto da Serra, dahi, sempre 
pelo alto, atè encontrar a estrada que vai de Joaquim Car- 
doso para a fazenda da Geada; seguindo esta na direcção da 
fazenda do Salto, comprehendendo esta nas suas divisas, 
até o ponto das divisas das fazendas dos Grillos e Miguel 
Francisco dos Santos; dahi em direcção até sahir no 
rio das Antas, seguindo este até sua foz no rio Lençóes- 
desta até a barra do córrego — Coxos — e por este acima 
até suas cabeceiras, destas rumo ás cabeceiras do ribeirão 
dos Bugres e por este abaixo até o ponto de partida». 

Amparo* — Antiga capella de N. Senhora do Amparo, (i) 

Districto de Paz — Creado pela lei n. 6 de 2 de Março de 1839. 

Município. — Lei n. 5 de 14 de Março de 1857. 

O município está dividido em dous Districtos de Paz: — 
Amparo e Bom Jesus de Monte Alegre. 

Suas divisas : Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 
1852, consta que as divisas deste município eram : «Com 
Mogy-mirim, pelo Rio Camandocaia-mirim; com Campinas e 
Bethlém (2) pelo rio Jaguary; com Bragança pela serra do 
Pântano; com Serra Negra pelo ribeirão da Cachoeira. 

A Lei n. 17 de 22 de Abril de 1863 declarou que as 
divisas deste municipio com Mogy-mirim seriam as mesmas 
que actualmente limitam os respectivos Districtos, com ex- 
cepção da propriedade agrícola do Dr. António Joaquim da 
Silva Cutrim que continuará a pertencer a Mogy-mirim. 



(1) Esta Capella foi creada por Provisão de 8 de Abril de 1829. 

(2) Hoje Itatiba. 
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A propriedade de José Pedro de Godoy Moreira na mar- 
gem do rio Jaguary desligada de Campinas passará para o 
Amparo. 

A de numero 89 de 18 de Abril de 1870, artigo i.° 
declarou que as divisas entre estes dois municípios seriam : 
«Começando no rio Jaguary em frente ao espigão que separa 
a fazenda de José Libanio de Abreu Soares da que é pro- 
priedade dos herdeiros do finado João Pedro de Godoy Mo- 
reira, seguirão pelo espigão até o rio Camandocaia e por 
este acima até o sitio de Francisco Domingues e dahi pro- 
seguirão pelo caminho que vae para Serra Negra até sahir na 
estrada que de Mogy-mirim vae ter ao Amparo. 

A de n. 69 de 12 de Abril de 1871 ainda declarou que 
as divisas entre estes dois municípios seriam: «Principiando 
no rio Taquary, em frente as divisas das fazendas de José 
Libanio de Abreu Soares e Francisco de Abreu Soares, se- 
guem pelo córrego que serve de divisa a ambos, procurando 
depois o caminho velho que vae ao rio Camandocaia na an- 
tiga morada de António Manoel Proença; sobem pelo Ca- 
mandocaia acima até a ponte do sitio que foi de Daniel Pires e 
desta seguem pela estrada que do Amparo vae a Resaca até a 
frente das terras de José Leite de Souza, donde vão a rumo até 
dar nas aguas que vem do tanque de Domingos Francisco de Mo- 
raes e por estas acima até o mesmo tanque, e deste a pro- 
curar o espigão na tapera da fazenda de Santa Barbara; deste 
ponto descem pelo córrego que vai ao Comandocaia-mirim; 
sobem por este rio até as cabeceiras do mesmo a procurar 
as divisas da Serra Negra. 

A de n. 65 de 4 de Junho de 1877 marcou as divisas do 
Amparo, com Soccorro e Penha (1) com o município de Serra 
Negra : «Principiarão na barra dos ribeirões dos Leaes e do 
que desce da fazenda do Major José Jacintho de Araújo Cin- 
tra; da barra a rumo direito a um espigão que serve de di- 



(0 Penha de Mogy-mirim. Lei n. 4 de 2 de Março de 1858. Penha 
Ho Rio do Peixe. Lei n. 41 de 20 de Abril de 1875. Itapira. — Decreto n. 40 
de 1 de Abril de 1890. 

Quando creada freguezia — lei n. 1 de 8 de Fevereiro de 1847, conser- 
vou a denominação da Capella — N* Senhora da Penha. 
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visa aos sitios de D. Anna de Moraes e do Major Cintra, 
por este espigão até o espigão da cipoada, do pico deste 
espigão da cipoada e a rumo direito ao alto do espigão do 
cafezal de D. Escolástica de Araújo Cintra; deste espigão a 
rumo direito ao espigão que divide as terras da referida D. 
Escolástica com as terras do sitio de D. Maria Salomé da Sil- 
veira, viuva de António Pedro Xavier, e deste espigão segue 
para outro espigão que tem um cafezal novo de D. Maria 
Salomé, até chegar ao córrego denominado do — Macaco — 
e por este abaixo até o ribeirão, e quebrando a esquerda 
pelo ribeirão acima até dar na barra de um córrego pequeno 
que desce do cafezal de Manoel Francisco de Oliveira, á 
direita, pelo córrego acima até dar no espigão do alto do 
cafezal do dito Oliveira e quebrando á esquerda por este es- 
pigão a sahir na estrada velha que vae para Bragança e pela 
estrada abaixo até a encruzilhada que vae para a fazenda do 
Barão de Indaiatuba e daqui quebrando a esquerda por um 
espigão que abeira o cafezal de José Damião Pestana até o 
ribeirão, e d'aqui a rumo direito ao alto do espigão, á es- 
querda, por este espigão até encontrar as velhas divisas, se- 
guindo estas velhas divisas até encontrar entre os municípios 
de Soccorro e Penha até dar no ribeirão e pelo ribeirão aci- 
ma até a barra onde principiaram estas divisas». 

A de n. 61 de 25 de Junho de 1884 declarou que as 
divisas entre este município e o de Bragança para o lado do 
bairro denominado Vargem Grande seriam : «A partir do si- 
tio pertencente a Joaquim de Godoy Moreira, confrontando 
com José Gonçalves da Cunha e os herdeiros de Pedro Ortiz 
de Lima pelo alto do cafezal do mesmo Moreira e descendo 
pelo espigão do lado direito até enfrentar a cabeceira de 
uma barroca e dahi pelas divisas das terras de José António 
Gonçalves, até a ponta do mesmo espigão; deste ponto á 
esquerda, seguindo a rumo direito até a cabeceira de uma 
grota, divisando com terras de Claudina Maria de Jesus e da 
grota desce ao córrego confrontando com José Pedro de Go- 
doy e Florêncio António Gonçalves e acompanhando as divisas 
do mesmo Florêncio, pelo córrego abaixo até a barra, onde en- 
contra terras de Balbino Galdino Gonçalves e segue as di- 
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visas de Claudina Maria de Jesus; da referida barra toma á 
direita e sobe por uma grota atè a cabeceira, de onde sobe a 
rumo direito a uma peroba que se acha á beira da estrada 
que vae das Mostardas para Bragança e seguindo por esta 
estrada até uma figueira grande, dividindo com Beraldo Leme 
de Moraes, de onde segue pela estrada até o alto do cafezal 
e dahi, deixando a estrada, toma á direita, seguindo pelo es- 
pigão, confrontando com António Manoel Gonçalves até uma 
valia nas divisas das terras de Claudina Maria de Jesus pelas 
quaes segue, confrontando com o mesmo António Manoel 
Gonçalves atè uma outra valia que se acha no mesmo es- 
pigão, divisando com o cafezal de José António Gonçalves 
e com António Manoel Gonçalves até uma outra valia 
na divisa de José Joaquim Gonçalves ; seguindo pelo 
mesmo espigão do cafezal até encontrar outro espigão 
á direita e desce por este até a barra de um córrego 
e atè cahir no ribeirão da Vargem Grande e seguindo ribei- 
rão acima até a barra do córrego do Laranjal; subindo por 
este córrego até a barra de um outro córrego e subindo pelo 
da direita até um espigão, deste até a figueira grande que 
se acha á beira da estrada que vae para o Amparo, seguindo 
pela estrada para o lado do Amparo até o primeiro portão 
onde deixa-se a estrada para seguir por um vallo velho á 
esquerda em rumo direito ao córrego nas divisas com Sera- 
phim Victorino Bueno e outros; subindo pelo córrego até um 
páu a pique do porto e seguindo por este até uma arvore 
de ovaia nas divisas de Joaquim António Gonçalves, e da- 
quella arvore a rumo, a sahir em um caminho velho e por 
este caminho acima até um pinheiro que tem cruz e o dahi a 
direita em rumo para um cepo de peroba que se acha no 
espigão em frente com a cruz e valia que ahi existem ; dahi 
á direita desce á cabeceira de uma barroquina, onde se acha 
uma valia, seguindo pelas divisas de Manoel Pedroso de Mo- 
raes; da cabeceira da mesma barroquina segue á esquerda e, 
a rumo direito a sahir no cafezal de Joaquim António Gon- 
çalves, acompanhando a beira do cafezal pelo lado direito até 
o espigão mais alto e por este a sahir no cafezal de Thomé 
de Lima eprolongando-se pelo mesmo espigão até o cafezal de 
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José Pereira, por ahi acima até o pico mais alto que confronta 
com José Pereira e as terras da fazenda orphanologica pertencente 
a Gomes Mouth & Companhia, do município do Amparo. 

A mesma lei desannexou do municipio de Bragança para 
annexar ao do Amparo a fazenda das Mostardas de Fran- 
cisco Alves da Cunha e outros. # 

A de n. 450 de 31 de Outubro de 1896 elevando á 
municipio o Districto de Paz — Pedreiras (í) declarou que 
suas divisas com Amparo -seriam : «Começará a linha divisó- 
ria no rio Camandocaia, no ponto em que este divide os mu- 
nicípios do Amparo e Mogy-mirim, dahi pelo Camandocaia 
acima até as «Duas Pontes»; dahi por um caminho particular 
que tinha o finado Capitão José Pires de Godoy, até as di- 
visas do Dr. António de Pádua Salles e Brazilio Pires de 
Ávila, segue pela divisa destes até o alto da Serra; dahi em 
linha recta ao espigão do tunnel da linha Mogyana; dahi em 
linha recta, ás divisas de João Thiago da Silva Leme ejosé 
Adolpho da Silva, de António Pires de Godoy, D. Anna 
Franco de Oliveira, António Rodrigues Bueno, Floriano de 
Camargo Campos, D. Emili.i Maria Franco e José de Souza 
Campos Pimentel, subindo pelas divisas destes últimos até o 
alto do cafezal; dahi pelas divisas da viuva Lopes e Coelho, com 
a família Guedes até a ponte de Francisco Barboza Aranha, 
conhecida hoje por ponte do «Jucá Bento» no rio Jaguary; 
descendo pelo rio, vindo abranger a fazenda que foi do finado 
José Pedro de Godoy Moreira, que ficado outro lado do rio». 

A de n. 17 de 22 de Abril de 1863 encorporou a este 
municipio, desligando do de Campinas, a fazenda de José 
Pedro de Godoy Moreira. 

A de n. 5 í de 12 de Abril de 1865 desligou do Am- 
paro para annexar ao municipio de Campinas a fazenda de 
Martim Egydio de Souza. 

- - Esta disposição foi revogada pela de n. 50 de 7 de 
Abril de 1871. 



(1) Capella de Sauta Anna das Pedreiras, em território do município do 
Amparo, por Provisão de 17 de Junho de 1890. Districto de Paz por de- 
creto n. 110 de 22 de Dezembro de 1892 e Municipio pela lei n. 450 de 
31 de Outubro de 1896. 
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A de n. 1 8 de 1 6 de Março de 1866 encorporou ao municí- 
pio do Amparo os bairros dos Pantaleões e Silveiras, ' desligan- 
do-os de Serra Negra e declarou que as divisas desses bairros, 
marcadas pela auctoridade ecclesiastica, seriam conservadas, 
provisoriamente, até que a lei fixasse novas. 

A de n. 31 de 5 de Abril de 1866 desligou do municí- 
pio do Amparo a fazenda (parte) de Francisco da Silveira 
Campos e na qual moram Lucas da Silveira Campos Cintra, 
Tristão da Silveira Campos, António da Silveira Pinto de Araujo, 
e Pedro Nolasco da Silveira, para annexal-a ao município da 
Serra Negra. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 desligou do Am- 
paro para annexar ao municipio de Campinas as fazendas de 
Santa Isabel e Moranquy, a primeira de Joaquim Celestino de 
Abreu Soares e a segunda do Dr. António Galdino de Abreu 
Soares. 

— Esta disposição foi revogada pela dè n: 50 de 7 de 
Abril de 1871. 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 desligou * de Serra 
Negra e annexou ao municipio do Amparo, o sitio de Antó- 
nio da Silveira Pinto de Araujo. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 desligou de Seira 
Negra e annexou ao municipio do Amparo as fazendas de 
Santa Helena, de José Jacintho de Araujo Cintra, e Rumo, de 
Estanislau Furquim de Campos Cintra, de Lucas da Silveira 
de Campos Cintra, de Tristão da Silveira Campos e de Pedro 
Nolasco da Silveira Campos. 

A de n. 15 de 9 de Março de 1871 revogou, em parte, 
a de n. 89 de 18 de Abril de 1870, com relação a fazenda 
Rumo, que foi novamente annexada ao municipio de Serra 
Negra, e a fazenda Santa Helena que passou para o municí- 
pio da Penha de Mogy -mirim. 

A de n. 44 de 6 de Abril de 1872 mandou que a fazenda 
Santa Helena, passasse para o municipio do Amparo, ficando, 
nessa parte, revogada a de n. 15 de 9 de Março de 1871. 

A de n. 10 de 13 de Março de 1872 desligou de Serra 
Negra e encorporou ao municipio do Amparo a fazenda 
Vanguarda, de Tristão da Silveira Campos. 
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A de n. 9 de 12 de Março de 1873 encorporou a este 
município, desligando do de Mogy-mirim, as fazendas do Te- 
nente Coronel Francisco Bazilio de Campos Cintra e D. Es- 
colástica Cintra. 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Campinas a fazenda de José Li- 
banio de Abreu Soares. 

A de n. 69 de 20 de Abril do mesmo anno annexou a 
este município a fazenda de José Ignacio Bueno, embora pas- 
sasse para o de Campinas a fazenda da mãe do mesmo 
Bueno, á qual está unida. 

A mesma lei annexou ao Amparo o sitio denominado 
Pary — desligando-o de Serra Negra. 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 desannexou do 
Amparo para o município de Mogy-mirim, a fazenda Retiro, 
de José Franco da Silveira Campos. 

A de n. 40 de 16 de Abril do mesmo anno desligou do Am- 
paro para incorporar ao municipio de Mogy-mirim, o sitio deno- 
minado S. João y do capitão João Vicente Ferreira de Queiroz. 

A mesma lei annexou ao Amparo, desannexando de 
Serra Negra, o sitio Bom Retiro, de D. Francisca Carolina 
da Silveira e seus herdeiros. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 transferiu do 
Amparo para o municipio de Campinas a fazenda Para- 
guay, da Baroneza de Campinas. 

m 

A de n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881 transferiu do 
Amparo para o municipio de Campinas a fazenda denomi- 
nada Moranquy, de Francisco Celestino de Abreu Soares. 

A mesma lei declarou que a parte da fazenda Santa 
Helena, propriedade do Major José Jacintho de Araújo Cin- 
tra, ora pertencente ao municipio de Serra Negra, passaria 
a pertencer ao do Amparo. 

A de n. 60 de 23 de Maio de 1881 transferiu do 
Amparo para o municipio de Campinas a fazenda Santa 
Thereza, do Commendador Joaquim Polycarpo Aranha. 

A de n. 61 de 25 de Junho de 1884 incorporou ao 
municipio do Amparo, desmembrando do de Bragança, a 
fazenda de Francisco Alves da Cunha. 
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Bom Jesus de Monte Alegre 

A Lei n. 1 5 de 5 de Março de 1 887 elevando a districto 
de Paz com a denominação de Bom Jesus de Monte Alegre o 
bairro dos Frias, no Amparo, auctorisòu o governo a deter- 
minar os limites do novo Districto e que deveriam circuns- 
crevesse aos do bairro referido. 

Em 16 de Novembro, creado neste logar um Districto 
de subdelegada de policia, foram marcadas estas divisas : 

c Começando na barra do ribeirão do Pinhal com o rio 
Camandocaia, sobe a rumo direito a dar em um espigão 
que divide, por. um lado» com o bairro dos Alves e por outro 
com a fazenda do Capitão José Ignacio Teixeira e dahi 
segue a rumo direito ao espigão do Goiabal, divisando pelo 
lado de fora com o bairro dos Limas e pelo outro com 
as terras de António Pereira Marques , dahi segue a rumo 
direito a um espigão que divide com David António Gon- 
çalves e Ignacio Pinto de Oliveira, seguindo pelo espigão, 
sempre divisando com os Limas e David Gonçalves > até dar 
em um Jequitibá e fazendo canto, segue a um espigão dos 
Dous Córregos, por um lado e por outro ainda divisando 
com os Limas. 

c Subindo a rumo direito a um espigão que divide com 
os bairros das Mustardas e Moenda, e seguindo o espigão a 
dar no bairro do Pastínlw e Moenda até o fim a sahir na 
estrada que vai a Bragança, perto do logar denominado 
Tijuco Preto. Dahi segue a rumo direito a um espigão 
manso e desce a um ribeirão. Descendo o ribeirão até 
dar em uma barrasinha de Dous Córregos, sobe a um 
espigão que divide com a Pedra Branca no bairro das Mus- 
/ardas. Seguindo o espigão a rumo direito vai cahir no rio 
Camandocaia. Descendo o rio vai dar em um córrego do 
Pinhal. Dahi a rumo direito e grota acima sahindo no espi- 
gão que divide por um lado com a fazenda dos Parcos, do 
município de Soccorro, e por outro lado com as Lavras. 
Segue pelo espigão, divisando com o bairro do Porto, do 
município de Soccorro, por um lado e por outro com o 
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bairro do Falcão onde fazem três espigões divisando com 
Moquetn e Lambttfar, seguindo o espigão divisando com o 
Brazinho e Lambedor a sahir no espigão do sitio do Com- 
mendador Joaquim Pinto de Araújo Cintra e sitio de José 
Joaquim Duarte de Azevedo no ponto mais alto, seguindo 
pelo espigão divisando com Salvador Pires da Silva e Antó- 
nio Pitito de Moraes a dar no espigão do Barracão, divi- 
sando com o sitio do mesmo Pinto de Moraes. Dahi desce 
pelo espigão que divide com o sitio de Joaquim Egydio de 
Godoy Bueno, seguindo a rumo direito a sahir na estrada 
que vai a Serra Negra e no espigão que divide com as 
fazendas de Sete Quedas e António Pereira Marques e dahi 
descendo pelo espigão vai dar na barra do rio Camandocaia 
onde tiveram principio. > 

Antl&poliS. — Districto de Paz creado no município do 
Rio Claro por Decreto n. 105 de 17 de Dezembro de 1890. 

Município — Lei n. 505 de 21 de Junho de 1897. 

Divisas : c Começam no Capão Bonito e segue pelo 
espigão até a antiga estrada do Rio Claro ao Descalvado, a 
encontrar com o portão da fazenda de António Gonçalves 
Correia de Meira ; dahi, acompanhando os limites da fazenda 
Nova America pelo espigão, até ao alto da Serra Cuscuseiro, 
vai em direcção dos limites dos municípios do Rio Claro e 
Descalvado até ao de S. Carlos do Pinhal, continuando entre 
os limites deste município e Rio Claro a encontrar com a 
estrada antiga de Rio Claro a S. Carlos, descendo por ella 
até a fazenda do cidadão Jorge Witacker, ficando ' a dita 
fazenda comprehendida no território do Districto, seguindo 
uma recta até ao Morro Grande y entre os limites deste com 
a fazenda do Dr. António Ribeiro dos Santos até ao espigão 
do Capão Bonito, fechando neste ponto o perímetro do 
território do districto de Annapolis. 

« Decreto n. 105 de 17 de Dezembro de* 1890. 

A lei n. 505 de 21 de Junho de 1897 creando o muni- 
cípio de Annapolis, desmembrando o seu território do do 
Rio Claro, declarou que as suas divisas seriam : * A come- 
çar no alto do Morro Grande \ toma a direcção da estrada 
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de rodagem que. vai do Rio Claro a Belém do Descai vado 
e, seguindo, por esta até a pedra . denominada -v- Quadrão — 
e desta ao alto da Serra do Descalvado, nas divisas da 
fazenda de Monteiro de Barros e. Martins com a fazenda de 
Bernardo Pereira; segue pçlo alto da Serra, dividindo com a 
fazenda de Luiz António de Souza Qtteiroz até a ponta da 
mesma Serra nas divisas das fazeodas de João Correia de 
Camargo Aranha Júnior e Raphael Pinto de Godoy ; desce 
da ponta da Serra pelas divisas de .Raphael. Pinto até o 
ribeirão do Pinheirinho e por este até o ribeirão do. Parçtano; 
sobe por este até suas nascentes e dahi em rumo até* as 
divisas de S. Carlos do Pinhal a encontrar, a antiga . estrada 
de rodagem do Rio Claro a, S. Carlos seguindo .pela mesma 
até a fazenda de Jorge Witacker, ficando a dita fazenda 
comprehendida no território do município e dahi por upia 
recta até o Morro Grande e pelo cume deste até a ponto 
em que começam estas divisas. > 

A lei n. 610 de 26 de Maio de 1899 declarou (içar per- 
tencendo ao município de Annapolis as fazendas Morro 
Grande e Santa Rosa, pertencentes ao Dr. Cândido José 
de Andrade. 

■ ■ 

Apiahy. — Antiga povoação — S. António das Minas, igno- 
rando-se a data de sua elevação a Districto de Paz. 

Município em 23 de Março de 1771. 

No Archivo Publico a respeito das divisas deste muni- 
cípio só encontramos o seguinte documento assignado pelo 
fallecido Brigadeiro Machado de Oliveira :• «Limites entre a 
Provincia de S. Paulo e a do Paraná, copiados da Descripção 
dos limites desta Provincia com as suas confinantes, apresen- 
tada á Presidência em 15 de Janeiro de 1855. — Limites a S. 
com a Provincia do Paraná. A progressão que a Unha 'divi- 
sória fazia para o S. foi a pouco interceptada pela separação 
da Comarca de Curitiba, hoje; Proviucia do Paraná, -da -de S. 
Paulo, tomando por isso. nova direcção para E. desde a em- 
bocadura do rio Paranapanema no Paraná. Percorre a linha 
o Paranapanema até ao pontoem que neste çonflue. o Itararé; 
segue a rumo aproximado N. S. por este rio acima até a 
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sua principal vertente que se deriva da Serra do Mar; dahi 
passa para a mesma serra que a percorre em sua direcção 
mais gera! de N. S. até a inserção nelia da Serra Negra donde 
vertem as origens meridionaes do rio Ribeira de Iguape, pelo 
cimo desta serra e rumo de S. O. a N. E. prosegue até ao 
ponto em que distende para E. a sua ramificação com o 
ribeirão Tapinhancapa, com o qual corre até a sua extremi- 
dade oriental; e proseguindo dahi em direcção recta e a ru- 
mo de O. E. termina na pequena povoação de Ararapira no 
littoral que serve de extremo meridional da Província de S. 
Paulo com o do Paraná e que n'outro tempo demarcava as 
divisas entre as comarcas de Santos e Paranaguá. Esta linha, 
que no geral, dividia as actuaes Comarcas de Itapetininga 
e de Santo* desta Provincia, as de Curitiba e Paranaguá da 
do Paraná e especialmente a que servia de divisa entre os 
municípios de Itapira, Apiahy e Cananéa desta Provincia, da 
de Castro, Curitiba, Antonina e Paranaguá, do Paraná, foi 
determinada pela respectiva legislação que instituiu essas po- 
voações em municípios e estes em Comarcas». 



Ribeira 

Capella do Senhor Bom Jesus da Canna Verde da Ri- 
beira. 

Districto de Paz — Lei n, 35 de 6 de Abril de 1872. 

Suas divisas foram marcadas pela lei n. 71 de 24 de 
Março de 1888 : c A partir das cabeceiras do ribeirão de S. 
Sebastião, por este abaixo atè o rio Ribeira, subindo por 
este até a barra do ribeirão denomiminado Panellas e por 
este acima, a rumo direito ás pedras grandes que estão na 
estrada que liga a villa do Apiahy á freguezia da Ribeira; 
densas pedras a rumo direito, passando pelos terrenos de João 
Remigio de Siqueira, que ficam pertencendo á freguezia, ao 
rio Itapirapuam, e por este abaixo ao rio Ribeira. 

AraçarígUâina. — Povoação fundada em território de Par- 
nahyba. Em 1653 elevada á Parochia sob invocação de N. 
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S. da Penha. Pela lei n. 227 (10) de 12 de Fevereiro de 1844, 
foi desannexada de Araçariguaraa e reunida a S. Roque. 

Mmicipio. — Lei n. 43 de 16 de Abril de 1874. 

Do Relatado do Dr. Nabucode Araújo, 1852, consta que 
as divisas deste município são : Confina com S. Roque, em 
distancia de duas léguas pelo córrego Bathè; com a Cutia, 
na de duas e meia léguas em o lugar chamado S. João; 
— Com Parnahyba, na de uma e meia pelo ribeirão Ca- 
vetá\ — com Cabreúva na de duas léguas pelo Tietê, que serve 
em grande parte de divisa, inclusive o logar denominado 
Rasgão; com Ytú, na de três léguas atè o ribeirão Potribú. 
(Ha contestação somente quanto ao logar Rasgão, onde en- 
contram-se as divisas de Araçariguama, Cabreúva e Parnahyba; 
e quanto ao lugar — Restinga-secca, onde se encontram as 
dessa freguezia, S. Roque e Itú). 

Araraqtiara. — Antiga freguezia de S. Bento de Arara- 
quara, creada em território de Piracicaba, por Alvará de 30 de 
Outubro de 18 17. 

Município. Decreto de 10 de Julho de 1832. 

Suas divisas : A lei n. 25 de 8 de Abril de 1857 
declarou que as divisas dos bairros do Tietê, Curralinho e 
Jacaré-pipira, que ficariam pertencendo ao curato do Jahú, 
da freguezia de Brotas, com o districto de Araraquara, fica- 
ria da barra da Figueira, no Jacaré-pipira por este rio até 
sua confluência no Tietê e por este acima até a divisa de Brotas 

A lei n. 30 de 28 de Março de 1865 declarou que a 
fazenda da Agua Branca^ pertencente ao Dr. Bento de Aguiar 
Barros, em Araraquara, ficaria annexada ao Districto de S. 
Carlos do Pinhal. 

A de n. 51 de 12 de Abril de 1865 annexou ao muni- 
cípio de S. Carlos do Pinhal a fazenda ora incorporada ao 
municipio de Araraquara e denominada Córrego Razo, 
pertencente a Bento Luiz de França, situada entre o ribeirão 
do Chibarro, córrego da Várzea e estrada de Araraquara. 

A de n. 69 de 20 de Abril de 1865 estabelecendo as 
divisas entre Araraquara e Brotas, declarou que : « Começa- 
riam no rio Jacaré-Grande abaixo da barra do Ribeirão 
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Bonito, em frente ao espigão que verte para «ste ribeirão, 
seguindo pelo mesmo espigão até encontrar a serra que 
verte para o ribeirão da Boa Esperança ; por esta serra ( á 
direita) até a frente do espigão que tem vertente para o 
ribeirão da Barroca ; com este rumo descerá e atravessará o 
ribeirão da Boa Esperança até chegar a este ultimo espigão 
e pelo mesmo á direita até o Jacaré-pipira aonde findará, 
ficando a fazenda do Potreiro, pertencente a Manoel António 
Pinheiro annexada ao município de Araraquara. » 

A de n. 1 8 de 1 6 de Março de 1866 declarou que a 
parte da fazenda pertencente ao Dr. Bento de Aguiar Barros, 
comprada aos herdeiros e viuva de Christovam Corroa e 
Castro, a fazenda denominada S. José, do Tenente Coronel 
José Maria Gavião Peixoto ; a dos herdeiros de Agostinho 
de Camargo Penteado, ora situadas no município de Arara- 
quara, ficariam annexadas ao de S. Carlos do Pinhal. 

A de n. 6 de 5 de Março de 1870, declarou que as 
divisas de Araraquara com Brotas e S. Carlos do Pinhal, seriam : 

Com Brotas: — «Começando na barra do ribeirão das 
Anhumas, vulgo ribeirão dos Inglezes, no Jacaré Grande ; 
subirão pelo dito ribeirão até a sua cabeceira e dahi seguirão 
a rumo ã Barra da. agua de Joaquim Dias Bueno no ribeirão 
da Boa Esperança e pela dita agua subirão até a casa do 
mesmo Bueno e dahi a rumo até a cabeceira da agua ver- 
melha e por esta abaixo até o Jacaré-pipira. » 

Com S. Carlos do Pinhal : — * Começarão na barra do 
ribeirão Guarirova, no -rio Mogy-Guassú pelo dito Guarirova, 
até a sua cabeceira e dahi á rumo á barra do ribeirão 
Olhos d'Agua, no das cabeceiras e subindo pelo dito ribeirão 
Olhos d' Agua até o córrego dos Carrinhos; subirão este até a 
estrada da servidão do Major Joaquim Roberto Rodrigues 
Freire e seguirão por esta estrada até o ribeirão do Chi- 
barro e dahi a rumo á cabeceira do ribeirão do Corrente 
e desse ponto a rumo á cabeceira d'agua de Manoel Joaquim 
Gonçalves, por esta abaixo até o ribeirão do Monjolinho, 
por este até a estrada que segue para Brotas e por esta a 
terminar na ponte do Jacahú, vulgo ponte do José Simões. » 

A de n. 41 de 28 de Março de 1870 declarou que a 
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fazenda de 6'. José do Monte Claro, de José Joaquim Soares, 
do município de Brotas ficaria pertencendo a Araraquara. 

A de n. 52 de 8 de Março de 1880 declarou que as divi- 
sas entre os municípios de Araraquara e S. Carlos do Pinhal 
e Brotas seriam: t Começando no rio Mogy-Guassú, onde 
faz barra o ribeirão do Guavitfoba e subindo por este até a 
mais alta cabeceira e deste ponto seguirão pelo caminho* que 
vae á morada que foi de Manoel Joaquim da Silveira ; deste 
ponto subirão pelo córrego da Servidão até a sua mais alta 
cabeceira e daqui a rumo até a morada denominada — For- 
taleza, que foi de Ignacio Elias Leme ; deste ponto a rumo 
no ribeirão do Chibarro na barra do córrego da Várzea e 
daqui á rumo até o caminho que vai á morada do finado 
António de Mello Castanho, no ponto em que atravessa o 
córrego do Corrente e por este caminho atè a cabeceira do 
córrego do Laranjal e por este^abaixo até o Jacaré Grande; 
por este acima até a ponte do Capitão José f Rodrigues » 
Simões. » 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 declarou que a parte 
do município de S. Carlos do Pinhal, comprehendida entre o 
rio Mogy-Guassúy á estrada que do Belém do Descalvado 
vae a Araraquara, pelo ribeirão do Chibarro e o município de 
Araraquara, passa a pertencer ao município do Belém 
do Descalvado. 

A mesma lei passou a fazenda do Coronel António 
Carlos de Arruda Botelho e que foi de Manoel Joaquim 
Gonçalves e dos herdeiros de seu casal, do município de 
Araraquara, para o de S. Carlos do Pinhal. 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 declarou ficar per- 
tencendo ao município de S. Carlos do Pinhal a fazenda do 
Dr. Bento de Aguiar Barros, do município de Araraquara. 

A de n. 4i de 16 de Abril de 1874 desmembrou do 
município de Belém do Descalvado para annexar ao termo 
de S. Carlos do Pinhal a fazenda de José Pires de Godoy, 
assim como a de Estanisláu de Campos Salles, que fica 
desmembrada de Araraquara. 

A mesma lei desmembrou do Belém do*' Descalvado 
para annexar ao mesmo termo de S. Carlos do Pinhal as 

(4) 
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fazendas Barra Mansa, Boa Vista e Cabeceiras das Aguas 
Turvas, aquella de Joaquim Pacheco de Mendonça e estas 
de João Franco de Moraes Octávio e outros. 

* 

Araras. — Capella de N. Senhora do Patrocínio das 
Araras, em território do município da Limeira. 

Districto de Paz. — Lei n. 42 de 12 de Julho de 1869. 

Município, — Lei n. 29 de 24 de Março de 1871. 

Suas divisas: — A lei n. 42 de 12 de Julho de 1869, 
creando a freguezia de N. Senhora do Patrocínio das Araras, 
deu-lhe as seguintes divisas: c Dividindo com Mogy, come- 
çarão pela barra do ribeirão do Ferraz, no rio Guassú e 
subindo por elle acima, entrando no município de Limeira, 
seguem a procurar a cabeceira : desta procura o espigão de 
Vicente de Almeida Prado e seguindo o mesmo até passar 
a fazenda do Senador José Manoel da Fonseca e frontear o 
cafezal do Coronel José Estanisláu de Oliveira e procurando 
o meio deste cafezal, seguem por elle até passar a fazenda 
Angélica — e logo adiante fronteando a cabeceira da 
agua do Padre Joaquim Franco de Camargo, desce por esta 
abaixo atè fazer barra no rio Guassú e sobem por este atè 
onde teve principio ; ficando a fazenda Cresciúmal, de pro- 
priedade do Senador Francisco António de Sousa Queiroz, 
pertencente á parochia de Pirassununga e a de S. José, de 
propriedade do Barão de Araraquara á de S.João do Rio Claro. 

A lei n. 15 de 9 de Março de 1871 desannexou do 
município de Limeira e annexou ao de Araras a fazenda de 
Luiz António de Castro. 

— Esta disposição foi revogada pela de n. 51 de 30 de 
Abril de 1882. 

A lei n. 10 de 13 de Março de 1872 declarou que 
ficava pertencendo ao município de Mogymirim o sitio 
denominado dos % Campos y na margem esquerda do ribeirão 
do Ferraz — pertencente ao Tenente Coronel José Sertório 
e a outros, desligado assim do município de Araras. 

A de n. 69 de 20 de Abril de 1873 declarou que as 
fazendas de D. Manoela Joaquina de Moraes, de Joaquim 
José de Araújo Vianna Júnior, de Custodio de Macedo, de 
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Francisco Franco da Rocha e de José Estanisláu de Campos 
Ferraz ficariam desmembradas de Araras e annexadas a 
Limeira. 

A de n. 55 de li de Maio de 1877 declarou que as 
fazendas de Santa Anna e Palmeira com os terrenos denomi- 
nados — Furnas — pertencentes a D. Anna Joaquina do 
Prado Fonseca e António Leme da Fonseca, situadas no 
município de Araras, seriam desannexadas deste município e 
annexadas ao da Limeira. 

A de n. 78 de 16 de Junho de 1881 annexou ao muni- 
cípio de Pirassununga toda a parte da fazenda dos herdeiros 
de Manoel Joaquim de Oliveira Leme, pertencente ao de Araras. 
A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 desannexou de 
Araras e annexou ao município de Limeira o sitio de Igna- 
cio Ubaldino de Abreu e Luiz António de Castro. 

A de n. 444 de 6 de Agosto de 1896 desmembrou da 
Comarca de Pirassununga para pertencer ao de Araras o mu- 
nicípio de Leme. 

A de n. 932 de 17 de Agosto de 1904 transferiu do muni- 
cípio de Mogy-Guassú para o de Araras as terras de propriedade 
do Coronel Serafim Leme da Silva, Manoel Silvestre Ferreira, 
Brasilino Ferreira Eloy, Claudino Henrique de Barros, Joa- 
quim Aranha Machado, Malachias Bueno Gonçalves e José 
Gomes de Oliveira Barbosa, comprehendidas dentro das 
seguintes linhas : « Começa a divisa na barra do rio Itupeva 
com o rio Mogy-Guassu^ subindo por este pela margem 
direita até o vallo dos Cupins e dahi sempre acima até 
encontrar a cerca do Brejão das Palmeiras; desta cerca 
seguindo-a para baixo até o vallo denominado da Divisa^ 
dahi subindo até a porteira da Divisa; depois descendo o 
vallo referido até o brejo do Lobo e descendo por este 
até a barra do córrego do Félix e por este córrego acima 
até o espigão dos restantes de sua cabeceira ; ainda por 
este espigão até a vertente da cabeceira do córrego das 
Guavirobas com o ribeirão de Cupetinga ; subindo este até 
o córrego Bebedouro; por este abaixo até a barra do córrego 
do Capão e subindo este até as suas vertentes em uma bar- 
roca, que termina dentro do matto, matto este que vai até o 
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Campo onde começa uma cerca de arame que termina no 
Exgotto da Lagoa ; seguindo dahi até um vallo que termina 
no Campo chamado Exgotto da Lagoa, e por este cór- 
rego abaixo até a sua barra com o Itupeva e deste ponto, 
finalmente, pelo rio Itupeva abaixo, pela margem esquerda até 
a sua barra com o rio Mogy-Guassú, onde começou a divisa.» 

Afêas. — Antiga freguezia creada em território de Lo- 
rena em 1801, sob invocação de S. Miguel das Arêas. 

Município. — Alvará de 28 de Novembro de 18 16. 

Suas divisas : —Segundo o Relatório do Dr. Nabuco de 
Araújo, divide-se : «Com Silveiras, Queluz, Barreiros, e com 
Sant'Anna, do Estado do Rio de Janeiro. Sua extensão è 
de duas e meia léguas desde o ribeirão de Itaguaçaba atè o 
alto do morro de Saní Anna ; sua largura è quasi a mesma 
desde o alto do morro da Fortaleza atè as fraldas da Serra 
da Bocaina.» 

O Presidente da Provincia, por Acto de 12 de Agosto 
de 1839, declarou que «a vista da dúvida que suscitou-se en- 
tre alguns moradores próximo á divisa entre Lorena e Arêas, 
sobre qual seria o ribeirão que com o nome de Itagaçava 
continua a dividir os dous termos desde o ponto em que se 
reúnem dous braços que descem da serra da Bocaina, visto 
haver com effeito dous, que não são conhecidos pelos mora- 
dores visinhos por denominações distinctas; resolveu declarar 
que servirá de divisa entre os dous municípios também entre 
a freguezia dos Silveiras e a sua confinante do lado de Areas^ 
o ribeirão ou braço da mesma agua que fica mais próxima a 
villa de Lorena, ficando pertencendo ao município a fregue- 
zia de Arêas e todo o terreno intermédio, visto que não só 
se atende assim a maior commodidade dos moradores dentre 
os dous ribeirões que ficam a pequena distancia da villa de 
Arêas e mais longe de Lorena, mas também porque apezar 
de ter menos volume d'agua e percorrer uma linha mais curta 
o dito ribeirão, tem sido todavia mais constantemente re- 
conhecido pelos povos como divisa desde a creação da villa 
de Arêas e são de recente data as duvidas que a esse res- 
peito se moveram e que deram logar a presente fixação >. 
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Em 17 de Agosto do mesmo anno foi expedida pelo 
Governo a seguinte Portaria: c Havendo vários moradores das 
freguezias de Arêas e Queluz, representado á este Governo 
que nas divisas dadas para a freguezia dos Silveiras não foi 
attendido o commodo dos povos, por existirem outras mais 
úteis aos mesmos moradores que são: «Dividindose com Arêas 
e Queluz a começar no ribeirão Itaguaçaba que ora serve 
de limites, por detraz da fazenda do Alferes Cláudio Ribeiro 
da Silva, em uma montanha que se acha, atè ganhar o 
matto de dentro de Bernado José Lemos e d'ahi seguindo 
a ganhar o alto do cafezal do Capitão António José Gonçal- 
ves, descendo por este espigão atè ganhar o rio Parahyba, 
tudo quanto verter para o bairro da Lavrinha : o Presidente 
da Província attendendo a mencionada representação e as 
informações dadas pelas Camarás Municipaes das villas de 
Lorena e Arêas, resolve, em virtude da lei provincial de 
23 de Fevereiro deste anno, n. 13, que as divisas referidas 
dos Silveiras sejam as acima designadas. 

A lei n. 28 de 23 de Abril de 1866 declarou que as 
divisas entre os municípios de Arêas e Silveiras seriam : «Co- 
meçando nas cabeceiras do ribeirão do Itaguaçaba que passa 
pela fazenda de Fortunato Rebouças da Palma, e não nas 
do riacho denominado Itaguaçabinka, que com aquelle corre 
paralello, na extensão de trez quartos de légua, atè mistura - 
rem-se as suas aguas. Dahi em diante observar-se-hão as 
divisas marcadas pela Presidência em portaria de 17 de 
Agosto de 1836». (1) 

— A lei n. 22 de 16 de Março de 1873 declarou que 
as divisas de Silveiras e Arêas, nos Campos da Bocaina, seriam : 
«Principiando nas cabeceiras do braço esquerdo do rio Itaga- 
çaba, seguirão pelos altos da Bocaina até a nascente do rio 
da Varsin/ia, seguirão por este abaixo atè o Parahytinga, e 
depois, por este atè as divisas de Cunha». 

A de n. 17 de Março de 1842 elevando á freguezia 
a Capella Curada de S. José dos Barreiros declarou que as 



(1) Esta disposição foi revogada pela de n. 32 de 4 de Abril de l872 ) 
que restabeleceu as divisas marcadas pela portaria de 17 de Agosto de 

1836. 
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divisas da nova freguezia com a villa de Arêas, seriam pelo 
alto do morro de SanfAnna. 

A de n. 5 de 31 de Marco de 1864 declarou ficar de- 
finitivamente prevalecendo as divisas provisórias, actualmente, 
existentes entre os municípios de Arêas e Barreiros, isto è, 
pelo alto do morro de SanfAnna a encontrar-se com a es- 
trada denominada Cesárea — e desta ao alto da Serra da 
Bocaina, atè as divisas do município de Silveiras. 

Atibaia.— Freguezia ao norte da Capital em 13 de Agos- 
to de 1747. 

Município. — Ordem do Capitão General D. Luiz António 
de Souza Botelho Mourão de 27 de Julho de 1769. 

Actualmente o município compõe-se de dous Districtos 
de Paz: Atibaia, sede do município, e Campo Largo de Ati- 
baia, antiga capella de N. S. do Carmo de Campo Largo. 

Suas divisas: «Do centro da freguezia á Campo Largo, diz 
o Dr. Nabuco de Araújo, em seu Relatório, 1852, dista duas 
léguas, a Nazareth uma; a Santo António, uma ; a Bragança 
trez e meia quanto ao Norte e trez quanto ao Sul da mesma. 

A lei n. 15 de 10 de Junho de 1850 elevou á villa a 
freguezia de Nazareth do município de Atibaia para com a 
freguezia de Santo António da Cachoeira, que também foi 
desannexada de Atibaia, para formar um só município. 

As divisas do novo município seriam : «Começando na 
barra do rio da Cachoeira com o rio Atibaia, descendo por 
este atè a barra do ribeirão do Amaral e subindo por este 
atè suas cabeceiras a entestar com as divisas de Bragança». 

A de n. 28 de 5 de Julho de 1869 declarou que as di- 
visas do município de Atibaia com a freguezia de Juquery, se- 
riam: «Da cabeceira do rio Jundiahy, por este abaixo atè onde 
nelle desagua um córrego que vem do antigo paiol de Gon- 
çalo Pereira Bueno e por este córrego acima atè o espigão 
e por este até o grammal de Francisco Bueno a encontrar as 
divisas ecclesiasticas da freguezia de Campo Largo». 

— Esta disposição foi revogada pela lei n. 89 de 18 de 
Abril de 1870 que restabeleceu as antigas divisas da fregue- 
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zia de Juquery. Esta disposição ainda foi revogada pela de 
n. 91 de 27 de Junho de 1881 que restabeleceu a de n. 28 
de 5 de Julho de 1869. Esta ultima disposição ainda foi 
revogada pela de n. 9 de 22 de Outubro de 1891 que 
mandou continuar em vigor a de n. 28 de 5 de Julho 
de 1869 

A lei n. 41 de 3 de Abril de 1873 declarou que as di- 
visas de Atibaia com o município de Bragança seriam : «Co- 
meçarão na estrada do Amparo, no córrego do Barro Branco, 
dahi seguindo pela Estrada em direcção á Atibaia e delia 
seguindo á esquerda, tomando o caminho que vai para Bra- 
gança, até o morro da Bocaina, onde entesta com as divisas 
da dita cidade. (1) 

A fazenda de D. Anna Thereza Leite fica toda perten- 
cendo a Bragança.» 

A mesma lei, em seu § 3. , assim marcou as divisas en- 
tre Atibaia e a freguezia de Campo Largo : «Começarão na 
estrada que de Atibaia segue para Jundiahy, na alto do morro 
grande, seguirão pelo espigão passando pela estrada do ca- 
fezal de D. Polucena Maria de Moura, até onde o mesmo es- 
pigão se ramifica ; ahi descem pelo da esquerda ao ribeirão 
do Maracanâ', atravessando este, seguindo em rumo á tapera 
do fallecido Miguel Cardoso, em terras do Capitão António 
Alves do Amaral ; ahi tomando á direita, seguirão em 
rumo a estrada velha do Bethlem; por esta ao córrego do 
Potreiro> nas divisas da fazenda de José Joaquim do Amaral 
Bueno; córrego abaixo até fazer barra no ribeirão do Morro 
Azul; e por este abaixo até as divisas com a villa de Be- 
thlem de Jundiahy». 

A de n. 17 de 27 de Abril de 1864 annexou ao muni- 
cípio de Atibaia, desligando do de Bragança, a fazenda de 
Salvador Ribeiro de Toledo Santos. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 annexou ao muni- 
cípio de Bragança, desannexando do de Atibaia, as fazendas de 



(1) Esta disposição foi revogada pela de n. 158 de 30 de Abril de 1880 
que restabeleceu as divisas entre Atibaia e Bragança antes desta lei. 



— 56- 

José António da Silveira e a do Capitão Salvador Ribeiro 
de Toledo Santos. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 desligou do mu- 
nicípio de Atibaia e annexou ao de Bragança o sitio de 
Francisco de Assis Valle. 

A mesma lei desmembrou dô município de Atibaia e 
encorporou ao de Bragança a fazenda Rio das Pedras do 
Tenente Coronel Francisco Lourenço Cintra. 

A de n. 41 de 16 de Abril de 1874 desannexou do 
município de Juquery, para annexar ao de Atibaia a fazenda 
de José de Salles Cardoso. 

A de n. 92 de 1 5 de Maio de 1876 desannexou do município 
de Atibaia e annexou ao de Bragança o Bairro do Morro Alto. 

A de n. 143 de 26 de Abril de 1880 declarou ficar 
pertencendo ao município de Bragança a fazenda do Tenente 
Coronel Manoel Ferreira de Carvalho, denominada Sitio 
de Santo António das Palmeiras — «na parte comprehendida 
pelo ribeirão que vem do Rio das Pedras, desde o ponto em 
que começam as divisas de Bragança com o de Atibaia, até 
o em que esse ribeirão encontra novamente as divisas dos 
dois municípios, depois de atravessarem aquella fazenda». 

A mesma lei revogou o art. 2. da lei n. 41 de 9 de 
Abril de 1873. 

A de n. 2 de 15 de Fevereiro de 1882 desligou do 
município de Atibaia e encorporou ao de ltatiba, as fazendas 
de Joaquim António de Camargo, Quirino Carlos de Camargo 
e de D. Francisca Franco Penteado. 

A de n. 12 de 6 de Fevereiro de 1885 desmembrou 
deste município e annexou ao de Santo António da Ca- 
choeira (1) o sitio de José Gonçalves de Moraes Cunha. 

A de n. 123 de 22 de Abril do mesmo anno desanne- 
xou de Atibaia e annexou a Bragança o sitio de D. Barbara 
Mathilde de Moraes Cunha. 

A de n. 9 de 22 de Outubro de 1901 mandou continuar 
em vigor a de n. 28 de 5 de Julho de 1869, na parte em 
que estabelece as divisas entre Atibaia e Juquery. 



(1) Hoje Pt roçai a. 
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A de n. 389 de 17 de Junho de 1896 transferiu do 
município de Atibaiá para o de Itatiba, as fazendas de Da- 
másio Pires da Silveira, José Pires Franco, Manoel de Godoy 
Moreira e Jacintho Pires da Silveira. 

A lei n. 1067 de 24 de Julho de 1907 declarou ficar 
estabelecida a seguinte divisa entre Atibaia e Piracaia: «da 
barra do córrego do Padre Aòel, no rio Cachoeira, e por 
este córrego acima até sua cabeceira, no ponto mais alto do 
Morro Grande dos Cunhas*. 

Campo Largo de Atibaia 

Capella de N. S. do Carmo do Campo Largo, por pro- 
visão de 12 de Outubro de 1830. 

A lei n. 3 de S de Fevereiro de 1842 elevando á Dis- 
tricto de Paz esta Capella declarou que suas divisas seriam as 
mesmas designadas na Provisão de 12 de Outubro de 1830, 
comprehendendo a fazenda do finado Sargento Mór Ignacio 
Franco de Camargo. 

Em 5 de Outubro e 14 de Novembro de i842 foram, pelo 
Governo, expedidas as seguintes Portarias; «Parecendo attendi- 
veis as razões em que se funda o Subdelegado da Freguezia de 
Campo Largo, em seus officios juntos e colligindo-se delles 
e até dos officios, também juntos, do subdelegado do Bethlem, 
que na questão de divisas entre ambos encetada, a posse é 
a favor da opinião do Subdelegado de Campo Largo, cum- 
pre que a Camará Municipal da Villa de Jundiahy informe, 
com urgência, a este Governo se tem alguma objecção a que 
se considere como divisa entre as duas freguezias o morro 
que designa o dito Subdelegado de Campo Largo e que no 
entanto officie ao Juiz de Paz e Subdelegado do Termo para 
que por si e pelo Subdelegado da freguezia de Bethlem res- 
peite por ora até ulterior deliberação deste Governo a posse 
da freguezia de Campo Largo, comprovada com a nomeação 
do Inspector de Quarteirão feita para o território controver- 
tido pelas auetoridades policiaes da dita freguezia. 

— «O Presidente da Província tendo presente o officio 
de 3 do corrente da Camará Municipal de Jundiahy, acerca 



das divisas entre a freguezia de Bethlem, digo entre a freguezia 
de Bethlem, do município da mesma villa e a do Campo Largo 
da villa de Atibaia, tem resolvido que a tal respeito se observe 
o que ultimamente dispoz em Portaria de 5 de Outubro pró- 
ximo passado, emquanto a Assembléa Legislativa Provincial 
á cujo conhecimento vae levar esta questão, em sua pró- 
xima futura reunião, não decidir definitivamente e com clareza 
quaes as divisas que devem subsistir entre as referidas 
freguezias.» 

A lei n. \2 de 10 de Junho de i8ço declarou que as 
divisas entre Jundiahy e Campo Largo seriam : «Principiam 
na fazenda, outr'ora do Alferes Teixeira e actualmente dos 
Siqu eiras, sendo dita fazenda do município de Jundiahy; daqui 
em linha recta ao morro dos Buenos, conforme as an- 
tigas divisas até o Alagado, onde começam as divisas entre 
Bethlem e o Campo Largo; do Alagado até suas cabeceiras, 
onde seguem b espigão até descer no córrego da aguada do 
finado Estevam Soares; por este abaixo até a barra do ri- 
beirão do Morro Azul, donde seguem a rumo do sitio, outr*ora 
de Bartholomeu Franco, até o espigão do Morro Asul % se- 
guindo por elle, até a cabeceira do Córrego Fundo \ pelo 
qual descem até o rio Atibaia^ atravessando-o a rumo direito 
por terras de João Alves Cardoso, até encontrar as actuaes 
divisas entre Jundiahy e Bragança, que ficam sendo as mesmas 
até o rio Jaguary e por este abaixo atè a barra do ribeirão 
dos Moraes». 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 declarou que as di- 
visas entre S. João Baptista de Atibaia e a freguezia de 
Campo Largo seriam : «Começariam na estrada que de Ati- 
baia segue para Jundiahy, no alto do Morro Grande; seguirão 
pelo espigão passando pela estrada do cafezal de D. Polucena 
Maria de Moura, até onde o mesmo espigão se ramifica; dahi 
descem pelo da esquerda do ribeirão do Maracanã, atraves- 
sando este, seguindo em rumo á tapera do faliecido Miguel 
Cardoso, em terras do Capitão António Alves do Amaral ; 
ahi, tomando á direita, seguirão em rumo á estrada velha do 
Bethlem; por esta ao córrego do Potreiro, nas divisas da fa- 
zenda de José Joaquim do Amaral Bueno; córrego abaixo até 






— 59 - 

fazer barra no ribeirão do Morro Asul\ e por este abaixo até 
as divisas com a villa do Bethlem de Jundiahy. 

A de n. 20 de 13 de Abril de 1877 marcando as di- 
visas entre Jundiahy e Campo Largo declarou que : «Come- 
çando no Alagado atè as suas cabeceiras, de onde seguem o 
espigão, procurando a cabeceira do córrego que serve de 
aguada a Bento Manoel da Cunha ; e pelo córrego abaixo 
até a fóz do ribeirão do Morro Azul, e dahi a rumo do sitio 
outr'ora de Bartholomeu Franco até o espigão do Morro Azul; 
seguindo por este atè a cabeceira do Córrego Fundo e por 
este atè o rio de A ti baia, atravessando a rumo direito por 
terras de João Alves Cardoso, atè encontrar as divisas da 
cidade de Bragança. 

A de n. 158 de 30 de Abril de 1880 marcando as di- 
visas de Campo Largo, com Itatiba e Jundiahy declarou: 
«Começam no alto do Botujurú, seguem por este espigão 
atè o alto do Morro Grande e deste ponto ao Pao 
Cavado, deste, passam, atravessando o córrego denominado 
Limeira atè chegar a um alto e deste, procurando outro 
alto do lugar denominado Paiol-Grande, seguem este es- 
pigão abaixo até a cabeceira do córrego que serve de aguada 
de Bento Pereira do Prado; seguem depois por este córrego 
abaixo até o rio de Jundiahy; atravessam este rio á rumo ao 
alto que frontêa a morada do mencionado Bento; descem 
do mesmo alto a cabeceira do ribeirão do Perdão e por este 
abaixo até onde faz barra o córrego que serve de aguada da 
morada que foi do finado Jacintho Peres Franco e actual- 
mente é de Francisco Franco da Silveira, e dahi seguem a 
rumo ao espigão mais alto do cafezal dos herdeiros de José 
Maria de Aquino e dahi, a rumo ao espigão que de um lado 
desagua para o Caxambu e de outro lado para o cór- 
rego Alagado, e dahi seguem dividindo com a parochia 
de Itatiba á rumo ao espigão mais alto do cafezal do Tenente 
Francisco José Soares e que serve de divisa de seu sitio e do 
dos herdeiros de Jacintho José Soares; descem do dito espi- 
gão a aguada do Felippe e dahi a rumo ao espigão que vem 
do cafezal de Joaquim António de Camargo, deste espigão a 
rumo ao cafezal de José Soares de Camargo, no alto dos 
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Pintos e do cafezal a rumo passando pela casa do finado 
Salgado, até o córrego Salgado e seguem por este abaixo 
até o rio Atibaia e por este acima até as divisas da 
parochia de Campo Largo, com a cidade de Atibaia, exis- 
tentes antes da lei n. 41 de 3 de Abril de 1873, art. 3, e 
seguem as mesmas divisas e as antigas de Juquety ate o alto 
do Botujuru, onde tiveram principio». 

A de n. 58 de 16 de Agosto de 1892 transferiu do mu- 
nicípio de Juquery para Campo Largo o sitio de João António 
de Oliveira. 

Avafé. — (1) Povoação fundada em território de Botu- 
catú. Capella de Nossa Senhora do Rio Novo. 

Districto de Paz. — Lei n. 63 de 7 de Abril de 1870. 

Município. — Lei n. 15 de 7 de Julho de 1875. 

O município compõe-se de dois Districtos — Auarè e 
Cerqueira César. 

Suas divisas: A lei n. 63 de 8 de Abril de 1870 ele- 
vando á freguezia a Capella do Rio Novo declarou que suas 
divisas seriam : «Começando da barra de Santo Ignacio, no 
Paranapanema, por aquella acima a barra do Tamanduá* 
dahi acima até a cabeceira que estiver mais próxima á cabeceira 
do Rio Novo, descendo este até o vallo velho, c dahi acima 
até as Pedras, e dahi abaixo as Três Pontes e por elle aci- 
ma até as aguas dos Barreiros, subindo este até suas cabe- 
ceiras, e deste ponto, cortará a rumo, procurando a cabe- 
ceira cf agua da Posse e por ella abaixo até a agua do Pal- 
mital, seguindo por ella abaixo até as aguas dos Bugres, 
e por ella acima até suas cabeceiras, e dahi cortará á rumo 
direito á outra agua que está em frente, por ella abaixo até 
o Rio Novo e pelo Rio Novo abaixo até a agua da Vareta, 
por ella acima até suas cabeceiras e d?hi cortará a rumo 
direito atravessando a agua dos Três Ranchos, procurando 
as cabeceiras da agua do Virado; por ella abaixo até o Pa- 
ranapanema e pelo Paranapanema acima até a Barra de Santo 
Ignacio». 



(1) Esta denominação foi dada pelo Decreto n. 180 de 29 de Mato de 
189 1, quando elevou a Villa do Rio Xovo á cathegoria de cidade. 
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A lei n. 96 de 21 de Abril de 1H80 declarou ficar per- 
tencendo á freguezia do Rio Bonito a residência rústica dos 
cidadãos Joaquim Gonçalves da Silva, Joaquim de Almeida 
Bastos, Bernardino Soares da Silva, José Antunes do Prado, 
José António de Medeiros, Francisco Lopes Machado, Cle- 
mente Soares de Almeida e José Rodrigues da Silva, perten- 
centes a freguezia de Tatuhy. 

A mesma lei transferiu para o termo de Botucatú as 
fazendas de António Pinto de Mello, do termo do Rio 
Novo. 

A de n. 103 de 30 de Junho de 188 1 transferiu do muni- 
cípio da -Faxina para o Rio Novo, a fazenda Palmeiras, de 
José Flori ano de Freitas. Esta disposição foi reproduzida 
na lei n. 31 de 28 de Março de 1882. 

A lei n. 1 de 5 de Fevereiro de 1887 declarou que a 
disposição da lei n. 103, que transferio do município da 
Faxina para o Rio Novo, ficaria extensiva á Sesmaria de Ja- 
tahy, pertencente áquelle município. 

A de n. 119 de IO de Outubro de 1892 declarou que 
as divisas do Rio Novo doAvarécom Botucatú, seriam: «Co- 
meçando no rio Pardo, barra do rio das Pedras, seguem 
por este acima até encontrar a vertente que divide a fazenda 
do Lobo com a de Francisco Antunes de Almeida; dahi se- 
guem pela divisa da fa/enda Lobo até encontrar o Rio Novo; 
por este acima até as suas cabeceiras, na invernada do fal- 
lecido Guassú; desta cabeceira, em linha recta, até encontrar 
a divisa da fazenda de Olavo de Carvalho; dahi á agua de 
Vicente Manoel até ao ribeirão Tamanduá, prevalecendo em 
toda outra parte do perímetro de Botucatú as actua*es divisas». 



Cerqueira César 

Districto de Paz creado na povoação assim denominada 
comprehendendo os dois Districtos poiiciaes annexos — Cer- 
queira César e Macucos — pela lei n. 615 de 6 de Junho de 
1899, conservando as divisas marcadas pelo Decreto de 13 de 
Abril de 1897, quando creou ahi um Districto de Subdelegacia. 
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«Começando no barra do Ribeirão Bonito, sobe o mesmo 
Ribeirão até suas cabeceiras e dahi atravessando a linha fér- 
rea da Companhia União Sorocabana e Ituana, em linha recta» 
até encontrar a cabeceira do ribeirão da Boa Vista que se 
acha em frente á cabeceira do mesmo Ribeirão Bonito; des- 
cendo pelo ribeirão da Boa Vista até desaguar no Rio Novo; 
atravessando este rio e subindo pelo córrego denominado 
Taetó até a cabeceira e dahi procurando a cabeceira do 
córrego denominado Coclios Velhos, descendo por este o 
Rio Pardo e por este abaixo até encontrar a divisa com 
Santa Barbara do Rio Pardo, seguindo por esta divisa até 
encontrar a cabeceira do ribeirão denominado dos Cabri- 
tos descendo por este até a barra do ribeirão do Vi- 
rado, descendo por este até o Paranapanema, subindo por 
este até a barra do Ribeirão Bonito, onde teve começo». 

V. Santa Barbara do Rio Pardo. — Botucatú. 

Bananal. — Antiga Capella do Senhor Bom Jesus do 
Livramento do Bananal. 

Freguezia formada em território de Lorena, por Alvará 
de 26 de Janeiro de 181 1. (1) 

Municipio. — Decreto de 10 de Julho de 1832. 

Suas divisas: — Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 
1852, consta que suas divisas são contestadas com relação a 
Barra Mansa e Rezende. 

«Ao Sul com a Ribeira do município de Angra dos Reis, 
do Rio de Janeiro pelo alto da Serra do Mar, cm distancia 



(1) O Decreto n. 169 de 15 de Maio de 1891 creou neslc município 
um Districto de Paz com a denominação (Je Alambaiy tendo por divisas as 
existentes e mais os quarteirões de Barreiros, Arribadas La rangei r as e 
Mendenguc. 

Creado ahi cm 25 de Fevereiro de 1880 um Districto de Subdelegacia, fo- 
ram marcadas estas divisas «Desde o córrego denominado Doce atè a 
Lagoa l'reta, divisa do município de S. José do Barreiro, comprehendendo 
os seguintes quarteirões: *Doce, Capitão Mor, Alambary e Cackamâú* . — 
A lei n. 112 de 1 de Outubro de 1892 extinguiu este Districto de Paz. 

Até 1848 este município era dividido em dous Districtos. Por Acto do 
Governo de 9 de Agosto desse anno foi supprimido o 2. desses Districtos, 
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de 3 léguas e meia, ao Norte com Barra Mansa, pelas fazen- 
das do finado Braz de Arruda e Luiz Gomes, em distancia 
de duas e meia; e com Rezende pelas sesmarias de Marianna 
llhoa e Capitão Mór, sobre quadra do Norte em distancia 
de três léguas; a Leste, com Rio Claro, pelo Banco de Arêa, 
em distancia de três léguas e pelo Oeste com Barreiros, 
desta província, na distancia de quatro léguas». 

A lei n. 23 de 22 de Abril de 1849 declarou que as 
divisas do Bananal com a freguezia de S. José dos Barreiros, 
seriam as mesmas que existem entre Bananal e Arêas. 

A de n. 6 de 8 de Abril de I853 declarou que estas 
divisas seriam : « a cordilheira do Cachambíi até dar na 
várzea entre as fazendas de Marianno Pereira Leite e do 
Padre Lacerda, seguindo depois pelo rumo que divide actual- 
mente ambas as fazendas, até entestar com o município de 
Rezende». 

Baríry. - Capella de Nossa Senhora das Dores do 
Sapé do município de Jahú. 

Districto de Paz. — Lei n. 30 de 7 de Maio de 1877. 

Município, com a denominação de Baríry. — Decreto 
n. 60 A, de 16 de Junho de 1890. 

Suas divisas: — Alei n. 30 de 7 de Maio de 1877, 
creando este Districto, deu-lhe as seguintes divisas: «Come- 
çando na barra do rio Jahú, no rio Tietc e pelo Jahú acima 
até a barra do ribeirão denominado Praia ; e pelo Prata 
acima ate passar o sitio de José Prudente de Mello ; 
dahi a rumo direito, procurará a vertente do córrego deno- 
minado Curralinfto ; e pelo Curralinho abaixo até a sua 
barra no rio Jacarè-pipira ; e por este abaixo até sua 
barra no Tietê e por este acima até a barra do rio Jahú, 
onde começou a divisa>. 

Barretos. — Capella do Espirito Santo de Barretos, no 
município de Jaboticabal. 

THstricto de Paz. — Lei n. 42 de 16 de Abril de 1874. 
Município. — Lei n. 22 de 10 de Março de 1885. 
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O município, actualmente, está dividido em três Districtos 
de Paz — Barretos, sede do município, Larangeiras e Villa 
Olympia. 

Suas divisas : — Por Acto do Governo • de 3 de Outu- 
bro de 1876 foram marcadas as seguintes: «Tem principio 
na barra do Banharão, no rio Pardo; pelo Banharão acima 
até as suas cabeceiras e destas a rumo á barra do Bebedor 
e por este acima até as suas cabeceiras do córrego por nome 
Avanhandava e por este abaixo até a barra do Turvo e desta 
a rumo a encontrar as divisas de S. José do Rio Preto e 
por este acima até a barra do Banharão, onde teve principio 
esta divisa». 

A lei n. 740 de 10 de Novembro de 1900 desmembrou 
o munieipio de Barretos revertendo ao Bebedouro a parte 
de terras da fazenda Onça, de propriedade de Esequiel Le- 
mos de Toledo. 

Laranjeiras 

Districto de paz creado pela lei n. 1027 do 30 de No- 
vembro de 1906. 

Suas divisas: — «Começarão na cabeceira do córrego 
denominado — Açouta Cauallo na . fazenda Rio Velho, 
seguem pelo córrego abaixo, até o ribeirão do Rio Velho , 
dahi descendo até o Rio Pardo, por este abaixo até a barra 
do Ribeirão da Onça, seguindo por este acima até a barra 
do córrego do Lagcado e pelo Lageado acima, até o espigão 
que divide as fazendas denominadas Onça e Boa Vista e de- 
pois Larangeiras e Rio Velho e finalmente, seguindo por 
aquelle espigão e dividindo com a fazenda denominada Onça % 
até a cabeceira do córrego Açouta Cavallo, onde tiveram 
principio» . 

Villa Olympia 

Districto de Paz creado pela lei n. 1035 de 18 de De- 
zembro de 1906. 

Suas divisas. — Principiando na margem direita do rio 
Turvo, no ponto onde o perímetro da fazenda Olhos de Agjuz 
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parte do dito rio, seguem pelo perímetro desta fazenda ate 
frontear a cabeceira do córrego do Baixão e descem, em li- 
nha recta, até esta cabeceira, e pelo veio de agua do dito 
co/rego até a sua barra com o ribeirão da Cachoeirinlia, e 
sobem por este ribeirão até a barra do córrego da Onça, e 
sobem por este córrego até a sua ultima cabeceira e dahi 
em rumo até o espigão que forma o divortium aguaram entre 
o ribeirão da Cachoeirinha e o rio Turvo, do lado esquerdo, 
e o rio Patdo e o rio Grande, do lado direito e seguem por 
este espigão, abrangendo todas as vertentes da margem di- 
reita do rio Turvo até o espigão que divide as fazendas 
(■risciunta e SantAnna e seguindo pelas divisas entre estas 
fazendas até o rio Grande, por este abaixo até a barra do 
rio Turvo, e por este acima até o ponto onde tiveram co- 
meço as divisas». ^ 

B&tataeS. — Antiga freguezia do Senhor Bom Jesus da 
Canna Verde de Batataes formada em território do municí- 
pio da Franca. 

Município. — Lei n. 7 de 14 de Março de 1839. 

O actual município é dividido em 3 Districtos de Paz : 
Batataes, Brodowski e Matto Grosso de Batataes. 

Suas divisas. — A lei n. 19 de 10 de Junho de 1850, 
declarando que a freguezia de S. Bento do Cajurú fi- 
caria pertencendo ao município de Batataes, ordenou que 
as divisas deste município, seriam as mesmas approva- 
das pelo Governo em 1 2 de Dezembro de 1 844 : « Da barra 
do rio CuòatâOy no rio Pardo, pelo Cubatão acima até a 
barra do ribeirão procedente do Cajurá e desta barra a apa- 
nhar, pelo lado direito, a serra denominada Alegria e pelas 
cristas desta até a ponta da mesma que entesta pelo lado 
direito da dita serra com o logar chamado Borda da Matta 
e desta ultima ponta em rumo á cabeceira do córrego que 
serve de divisa ás fazendas Alegria e a de Manoel Jacintho 
de Oliveira e pelo córrego abaixo até o ribeirão das Áreas 
limite entre esta província e a de Minas Geraes. 

Em 1 de Maio de 1852, o Dr. Nabuco de Araújo, em 
seu Relatório apresentado á Assembléa Provincial, referindo-se 

(5) 
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ao municipio de Batataes diz : «Tem divisas incontestáveis : 
«Confina ao Sul com o rio Pardo, ao Poente pelo rio Grande, 
ao Norte, pelo rio Sapucahy e ao Oriente pelo Matto- Grosso». 

A lei n. 40 de 6 de Abril de 1872 declarou que as di- 
visas de Batataes e Cajurú pelo lado da Capella de Matío- 
Grosso, seriam marcadas pelo Governo, ouvidas as respectivas 
Camarás Municipaes. 

Estas divisas foram marcadas por Acto dó Governo de 
14 de Janeiro de 1874: «Pelo lado da Capella de Matto 
Grosso principiarão na barra do córrego do Adão com o rio 
Pardo, conhecida também por Barra Grande, seguindo pelo 
da direita chamado Fradinhos, até a sua cabeceira e deste 
logar, seguindo a divisa em rumo ao ribeirão de Araraquara» 
no logar da ponte velha em que se reúnem as estradas que 
vem tia Franca, Jaborandy, Aterrado e S. Sebastião, e su- 
bindo pelo dito ribeirão de Araraquara até topar o córrego 
ou ribeirãosinho que vem da morada de Joaquim Francisco, 
a pouca distancia do referido logar da ponte, e deste mesmo 
córrego ou ribeirãosinho, seguindo á esquerda por elle acima 
até o fim da sua cabeceira que vae topar na serra as divisas 
da freguezia de Santo António da Alegria, seguindo dahi em 
diante as mesmas divisas até o rio Sapucahy. » 



Brodowscki 

Districío de Paz creado pela lei n. 830 de 2 de Setem 
bro de 1902. 

Suas divisas: — «A partir do rio Pardo, da desembo 
cadura do ribeirão do Adão, sobem por este até a barra do 
ribeirão de Pratinha, e dahi seguindo a esquerda directamente 
á colónia de João Ferreira da Rosa, no logar denominado 
Baixão, donde seguem a rumo direito a encontrar o ribeirão 
do Furquim, na desembocadura do córrego da morada de 
Urias António da Silva e por este acima até as cabeceiras, e 
ahi, tomando á esquerda, seguem rumo direito ao ribeirão 
do Cubo, no logar onde faz barra o córrego da morada de 
António Alves Ferreira, e por este acima até a cachoeira, na 
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fazenda de António Correia de Souza, donde seguem, rumo 
direito, ao Brejo Grande e dahi á cabeceira do córrego de 
Francisco de Paula Barros; seguindo deste ponto pelas di- 
visas do actual districto Policial, (i) até encontrar a barranca 
do rio Pardo, onde tiveram começo estas divisas». 



Matto Grosso de Batataes 

Capella de Nossa Senhora da Piedade de Matto Grosso. 

Districto de Paz. — Lei n. 5 de 8 de Março de 1875. 

Suas divisas: — A lei n. 5 de 8 de Março de 1875, 
elevando á freguezia a Capella de Matto Grosso, declarou 
que suas divisas seriam marcadas pelo Governo, ouvidas as 
Camarás Municipaes de Cajurú e Batataes. 

O Governo por acto de 17 de Dezembro do mesmo 
anno approvou a proposta da Camará Municipal de Batataes 
para as divisas de Matto Grosso. «Tem principio sua divisa* 
na barra do segundo córrego que fica para cima da ponte 
do rio Sapucahy, estrada geral de S. Paulo; por este cór- 
rego acima até a estrada geral e quebrando a esquerda, se- 
guindo a mesma até o alto que verte para o rancho dos 
Batataes, defronte a cabeceira de um córrego que fica a di- 
reita, antigo rancho de António Marçal e por este córrego 
abaixo até o ribeirão dos Batataes, no logar cm que do ou- 
tro lado vem outro córrego chamado do Cascavel \ fazer barra no 



(1} Creado na Estação — Engenheiro Brodowski, da linha Mogyana 
por Decreto de 18 de Setembro de 1899. Divisas. — «Tem principio no 
Rio Pardo, na barra do ribeirão das Maleitas, subindo por este ribeirão 
até a barra do Fwkitn, subindo por este até a cabeceira do córrego da Ca- 
veira; desta formando angulo recto, seguem até encontrar o espigão divisório 
das aguas dos rios Sapucahy e Pardc; deste ponto formando angulo á es- 
querda, seguem pelo dito espigão atè a porteira do alto do Brejo Grande; 
deste ponto seguem em rumo a cabeceira do córrego da morada de Fran- 
cisco de Paula Bar ros e descendo por este córrego até a barra com o cor 
rego da Boa Vista e por este abaixo até a barra com o ribeirão de Santa 
Anna\ deste ponto, formando angulo á esquerda, seguem pelas divisas do 
município de Jardinopolis até o rio Pardo e por este acima até o logar onde 
tiveram principio e têm fim estas divisas». 
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referido ribeirão e por este cónego Uo Cascavel acima até suas 
cabeceiras, deste a rumo direito á cabeceira de outro córrego 
contravertente, que fica de frente uma da outra e por este 
córrego abaixo até o ribeirão da Prata, e por este abaixo até 
a barra do córrego que vem da morada de José Teixeira da 
Rosa até aqui divisando com esta freguezia, e pelo córrego da 
morada de José Teixeira da Rosa acima até sua cabeceira, 
isto é, daquclle chamado Fradinho ; desta cabeceira em rumo 
a ponte do Rio Araraquara, chamada ponte velha na es- 
trada geral ; desta ponte pelo rio acima até topar o córrego 
do ríberãosinho que vem da morada de Joaquim Francisco e 
por este acima, até sua cabeceira que topa no alto da serra 
onde encontra a divisa da freguezia de Santo António da Ale- 
gria, até aqui divisando com a freguezia e termo da villa de 
Cíijurú ; seguindo a esquerda pela serra até frontear a cabe- 
ceira do córrego da morada de Francisco António Mafra e por 
este córrego abaixo até o rio Sapucahy onde teve fim as di- 
visas da freguezia de Santo António da Alegria e pelo rio abaixo 
até a barra do córrego onde teve principio e fim esta divisa ; 
até aqui divisando com o termo da cidade da Franca. Cidade 
de Batataes 19 de Julho de 1875. O Presidente José Umbe- 
lino Fernandes. Custodio Jrsè Vieira. João Garcia de Macedo. 
Manoel Theodolino do Carmo. Joaquim Justino de Lima*. 

A lei n. 48 de 11 de Maio de 1877, marcando as divi- 
sas de Matto Grosso e Cajurit, declarou : «Pricipiam no ribei- 
rão Araraquara, acima da ponte commercio das tropas, na 
barra de um córrego que vem das Pindahybas e por este 
acima até suas cabeceiras ; destas cabeceiras atravessando a 
estrada e espigão a rumo até encontrar o ribeirão das Pedras 
e por este abaixo até o ribeirão Araraquara e seguindo este 
abaixo até o rio Pardo ; por este abaixo até dar na barra do 
ribeirão Prata e por este acima até o ribeirão Fradinho, sendo 
esta a divisa de Matto Grosso com Cajnríi até suas cabecei- 
ras, e dobrando o espigão a dar no Araraquara. «A lei n. 39 
de 5 de Abril de 1879 declarou que ficavam subsistindo as 
antigas divisas entre Matto Grosso e Cajurú, alteradas pela lei 
n. 48 de 11 de Maio de 1877. 

V. Casa Branca.— Cajurú. 
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Bâhllrti.— Povoação do Património de Bahurú em territó- 
rio do município da Fortaleza. 

Districto de Paz. Lei n. 209 de 30 de Agosto de 1893. 

Município. Lei n. 428 de 1 de agosto de 1896. (1) 

O município compõe-se de 4 Districtos de Paz: — Bahurú, 
Espirito Santo da Fortaleza, Pirajuhy e Piratininga. 

Divisas: A lei n. 209 de 30 de Agosto de 1893 creando 
o Districto de Paz de Bahurú, declarou que suas divisas se- 
riam : Principiando na barra do rio Batalha, com o rio Tietê; 
pelo mesmo rio acima seguirão até a barra da Lagoa Parada, 
por esta acima até a barra da Agua da Boa Vista, subindo 
por esta atè a casa de Francisco Thomaz ; dahi acompanharão 
a estrada que vai para Fortaleza, até as Duas Passagens, sitio 
que foi do finado João Joaquim Pereira; e, subindo pelo ri- 
beirão do Campo até ás suas ultimas cabeceiras, seguirão a 
rumo a estrada que vai para o Cardoso, atè ao cume da 
serra ; dahi tomando a direita atè ao sitio do commendador 
Borges, comprehenderão, na mesma direcção, todas as verten- 
tes do rio Dourado e chegando ao rio Tietê subirão este atè 
a barra do rio Batal/ia. 



Espirito Santo da Fortaleza. 

Districto de Paz. Creado pela lei n. 61 de 13 de Abril 
de 1880. 

Divisas : « Começarão no portão do alto da serra dos 
Agudos, estrada que vem do sitio de Manoel Gomes d'OHveira 
para a villa de Lençóes, seguindo pela mesma estrada á es- 
querda até frontearem o córrego da olaria de José Emygdio 
da Silva, pelo que descerão atè o rio dos Patos, e por este 
até a sua fóz no rio Tietê, ficando assim traçados os limites 
entre as parochias da Fortaleza e de Lençóes 1. 



(1) A lei n. 428 declarou que o município do Espirito Santo da Forímr 
leia passaria a deoominarse Bahurú» 



Pirajuhy 

Districto de Paz creado pela lei n. 1105 de 2 de De- 
zembro de 1907. 

Divisas: « Começam na barra do ribeirão Batalhinha ou 
Avahy, affluente do lado esquerdo do rio Batalha, seguindo 
pelo mesmo Batalha abaixo atè encontrar as vertentes do lado 
esquerdo da agua Guaricanga, affluente do Batalha ; seguem 
dahi por essas vertentes acima atè o divisor das aguas do Ba- 
talha e Dourado, por este, atè encontrar as vertentes do ri- 
beirão Sucury, e por este ribeirão abaixo atè o Tietê, por 
este abaixo atè encontrar as divisas do município do rio 
Preto, por estas divisas atè o rio Paraná, por este abaixo atè 
encontrar o divisor das aguas entre os rios do Peixe ou Ti- 
gre e Aguapehy ou Feio, pelo referido divisor atè as cabe- 
ceiras do rio Feio e dahi descem para as vertentes do Bata- 
lha, atè onde tiveram começo». 



Piratininga. 

Districto de Paz creado pela lei n. 1122 de 30 de De- 
zembro de 1907. 

Divisas: «Principiando na barra do ribeirão das Anhu- 
mas, no rio Batalha, sobem pelo mesmo ribeirão atè as suas 
cabeceiras e destas, vão, em rumo, ao alto da serra, cuja cu- 
miada divide as aguas da bacia do rio Batallia, das da ba- 
cia do rio Turvo, com todos os affluentes de cada um ; se- 
guem pela serra até encontrar as terras da fazenda Veado, 
antigamente chamada do commendador Borges, contornam e 
abrange íd essas terras atè chegarem de novo ao divisor das 
aguas, seguindo por ellc ate fruntearem a cabeceira principal 
do ribeirão do Pântano, descendo por este atè ao rio Batalha 
e subindo j>or este ate o ponto de partida, ficando assim res- 
peitadas as divisas de Bahuru com os municipios limitrophes 
e separado o território do novo districto de paz do de Bahuríi 
pelo rio Batalha». 
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Bebedouro. — Districto de Paz annexo ao município de 
Jaboticabal. Lei n. 87 de 6 de Setembro de 1892. 

Município, — Lei n 293 de 19 de Julho de 1894. 

Suas divisas: A lei n. 87 de 6 de Setembro de 1892 
declarou que suas divisas seriam: 

«Pelo lado de Jaboticabal com as actuaes divisas; pelo 
lado de Barretos, partindo da barra do ribeirão do Banharão 
com o Mogy e por aquelle acima atè onde faz barra o da 
Cachoeirinha, subindo por este atè onde encontra o rio Man- 
dimbo] deste às cabeceiras, e dahi partindo em linha recta 
atè as cabeceiras do córrego Avanhandavinha e por elle des- 
cendo atè a barra do rio Tutvo y onde encontra as divisas 
com Joboticabal». 

A lei n. 349 de 26 de agosto de 1895, declarou que as 
divisas do município de Bebedouro seriam as do antigo Districto 
policial pelo lado de Barretos atè encontrar as divisas do 
Districto policial de S. Sebastião do Turvo (1) e por estas 
atè encontrar as do Districto policial de S. José do Paraizo \ 2) 
e pelo lado de Pitangueiras principiarão na divisa da fazenda 
Agua Limpa; descendo por ella até o córrego de Bellarmino, 
por este até o córrego denominado Três Barras, por este até 
a barra do córrego do Silvestre, subindo por este até as di- 
visas da fazenda do Cervo com Três Barras; descendo pela 
divisa desta com a do Cedro e Laranjal, sempre em linha 
recta até fronlear a cabeceira do córrego de Manoel Fernan 
des; descendo por este até sua barra; desta barra irá, em li- 
nha recta, até a barra dos córregos do Bebedouro e Man- 
dimbo*. 



Monte Azul 

Districto de Paz creado pela lei n. 898 de 30 de No- 
vembro de 1903. 

Suas divisas : Começarão no espigão aguas vertentes 
dos córregos Cachoeirínha e Palmeiras ou nas cabeceiras da 



(1) Creado por Acto de 13 de Dezembro de 1894. 
(a) » > » de 13 de Dezembro de 1894. 
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Ona y do Cocai, do Lambary etc, atè ao espigão que verte 
para o córrego do Avankandavinlia e deste pelas divisas en- 
tre Pasqualetti e Scaccalosci e Adolpho Souza de Oliveira, 
rodeando a esquerda o quinhão de Ferminiano José Pereira até 
as divisas do quinhão de Querubino Franco de Campos e por 
estas até a via Ignaciana e descendo por esta, em rumo di- 
reito, até o córrego do Avanhandavinha e pelo rio e agua 
abaixo até a barra do córrego da Floresta, que divide as 
propriedades de João Baptista de Oliveira Cardoso e Miguel 
Rodrigues Ramos e outros, até o espigão, e rodeando as ca- 
beceiras dos córregos Lambary e Boa Vista e pelo espigão, 
agua*; vertentes de Boa Vista, Torres e Venâncio, até ao rio 
Turvo: por este abaixo até encontrar o ponto das divisas 
actuaes entre os municípios e comarcas de Bebedouro e Barre- 
tos, no Districto policial de São Sebastião da Boa Vista e 
dahi seguindo as mesmas divisas até a fazenda de Esechias 
Lemos e o espigão onde tiveram começo estas divisas e por 
este espigão até o ponto de partida das mesmas divisas» . 

Belém do Descai vad O. — Capelia de Nossa Senhora de 
Belém em território de Araraquara. 

Districto de Paz, com a denominação de N. Senhora de 
Belém do Descalvado, desannexado de Araraquara e reunido, 
com todo o seu território, a Mogy-mirim. Lei n. 21 de 28 de 
Fevereiro de 1844. (1) 

Município ■. — Lei n. 72 de 22 de Abril de 1865. 

Divisas : A lei n. 36 de 10 de Abril de 1866, ele- 
vando á freguezia a Cnpella de Santa Rita do Passa Quatro, de- 
clarou que suas divisas com Belém do Descai vado, seriam pelo 
rio Mngu-duaam abaixo aié as divisas com a villa de Piras- 
sanungn. 

A de n. 48 de 14 de Julho de 1 869 declarou que as di- 
vidas entre os municípios de Belém do Descalvado, Pirassu- 
nunga c Rio Claro, seriam : «Começando na margem do rio 
Mogg-Gnumi, na barra úo ribeirão do Bebedouro, subindo 



í'i) Per esta lei foi o Ciov» mo nuctosisado a demarcar as divisas deste dis. 
tnçto. No Archivo não existe Acto algum marcando essas divisas. 
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por este até a barra de Santa Rosa, dahi, em linha recta, ào 
espigão, e seguindo o espigão em direcção á ponte do Morro 
Grande, dahi cortando em direitura á cabeceira do córrego do 
Veado; descendo por este até a margem do Curumbatahy; 
subindo por este até frontear a pedra do Cuscuseiru, que 
está annexa ao Campo, voltando a direita pelo espigão até 
encontrar a divisa com o município de S. Carlos». 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 desmembrou do 
município de Pirassununga e annexou a Belém do Descalvado 
o sitio de João Ferreira de Godoy. 

A de n. 32 de 23 de Março de 1870 transferiu para 
Pirassununga, desmembrando de Belém do Descalvado, a fa- 
zenda Santa Rosa da Alliança. 

A de n. 65 de 10 de Abril do mesmo anno desligou de 
Belém do Descalvado e annexou á Casa Branca, a Capella 
de Santa Rita do Passa Quatro. 

A de n. 89 de 18 de Abril do mesmo anno desmem- 
brou da freguezia de Santa Rita do Passa Quatro e annexou 
á Belém do Descalvado a fazenda dos Trez Irmãos do Dr. 
Manoel Baptista da Cruz Tamandaré e outros. 

A de n. 15 de 9 de Março de 1871 desligou de Belém 
do Descalvado para incorporar a S. Carlos do Pinhal a fa- 
zenda de José de Camargo Penteado. 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 declarou que: «A 
parte do município de São Carlos do Pinhal, comprehendida 
entre o rio Mogy-Guasm, a estrada que do Belém do Des- 
calvado vai a Araraquara pelo ribeirão Chibarro e o municí- 
pio de Araraquara, passaria a pertencer ao município do Be- 
lém do Descalvado». 

Esta disposição foi revogada pela de n. 48 de 6 de 
Abril de 1872. 

A de n. 5 de 8 de Março de 1873 declarou ficar per- 
tencendo á freguezia de Santa Rita do Passa Quatro, do mu- 
nicípio de Casa Branca, a fazenda Trez Irmãos de José Ro- 
drigues Goulart, João Luiz Pereira c Domiciano Alves Pe- 
reira, pertencente ao município de Belém do Descalvado. 

A de n. 41 de 16 de Abril de 1874 desmembrou de 
Belém do Descalvado para São Carlos do Pinhal a fa- 
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zenda de José Pires de Godoy, assim como as de Barrei 
Mansa, Cabeceira de Aguas Turvas e Boa Vista, aquella de 
Joaquim Pacheco de Mendonça e estas de João Franco de 
Moraes Octávio e outros. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 transferiu para São 
Carlos do Pinhal, desmembrando de Belém do Descalvado, a 
fazenda de Manoel Joaquim de Sampaio. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 transferiu de Belém do 
Descalvado para São Carlos do Pinhal a fazenda de Joaquim 
Alves Ferreira. 

A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 passou do mu- 
nicípio de Belém do Descalvado para o de S. Carlos do Pi- 
nhal a fazenda de José Baptista de Campos Pinto. 

A de n. 119 de 22 de Abril de 1885 desannexou do 
municipio de Belém do Descalvado para annexar ao de Rio 
Claro a fazenda denominada Nova America, de Diogo Eugé- 
nio de Salles. 

A de n. 364 de 31 de Agosto de 1895 declarando ficar 
pertencendo ao municipio do Rio Claro, desannexadas do de 
Belém do Descalvado, as propriedades agrícolas de António 
Gonçalves Correia de Meira Júnior, Barbosa & Filho, Antó- 
nio de Paula Ferreira, Monteiro de Barros & Martins, Antó- 
nio Adolpho de Almeida Figueiredo, Arthur Guimarães & 
Irmãos, marcou as divisas entre estes dous municípios da se- 
guinte forma: «Partindo das divisas actuaes de Annapolis pelo 
alto do Morro Grande até a estrada de Rodagem que vai do 
Rio Claro á Belém do Descalvado e seguindo por esta até 
a pedra denominada Quadrão e desta pedra ao alto da 
serra do Descalvado, nas divisas da fazenda de Monteiro 
de Barros & Martins com a de Bernardo Pereira, segue pelo 
alto da serra dividindo com a fazenda de Luiz António de 
Souza Queiroz, até a ponta da mesma serra nas divisas das 
fazendas de João Correia de Camargo Aranha Júnior e Ra- 
phael Pinto de Godoy, desce da ponta da Serra pelas divisas 
de Raphael Pinto até o ribeirão do Pinheirinho, e por este 
até o ribeirão do Pântano e sobe este até as suas cabeceiras 
e dahi, em rumo, até as divisas de São Carlos do Pinhal». 
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A de n. 457 de 26 de Novembro de 1896 transferiu do 
município de Prrassununga para o de Belém do Descalvado, 
alterando nesta parte as divisas entre os dous municipios, a 
fazenda Santa Rosa, de Joaquim Cândido Filho. 

A divisa entre os dous municipios, nesta parte, ficaria 
sendo o ribeirão das Araras, nó trecho que corre em terras 
da fazenda Lagoa Alia. 

A de n. 482 de 24 de Dezembro do mesmo anno des- 
membrou do município do Descalvado para annexar ao de 
S. Carlos do Pinhal as fazendas Copacabana e Fraternidade 
de José Rodrigues de Sampaio e de Braga & Cunha. 

A den, 730 qe 26 de Outubro de 1900 desmembrou 
do município de Belém do Descalvado, revertendo ao de 
S. Carlos do Pinhal, as fazendas Barra e Cajurú, de Francisco, 
António Borges. 

Boa Esperança. — Capella de S. Sebastião da Bôa Es- 
perança, em território de Araraquara. 

Districto de Paz. — Lei n. 336 de 23 de Julho de 1895. 

Município. — Lei n. 542 de 2i de Janeiro de 1898. 
• Suas divisas : A lei n. 336 de 23 de Julho de 1895 
creando o Districto de Paz da Bôa Esperança, na povoação 
do mesmo nome, município de Araraquara, declarou que suas 
divisas seriam: «O ribeirão Jacaré Grande, o ribeirão S. João 
e espigão da fazenda pertencente ao Dr. Sampaio & Irmão 
(ourt'ora do Padre Domingos Montóro) e dahi a seguir pelas 
actuaes divisas de Ribeirão Bonito e de Brotas, e encontrar 
o ponto de partida. 

Bocaina. — Capella de Santo António da Cachoeira. 

Districto de Paz. — Lei n. 37 de 29 de Março 1876. 

Município. — Lei n. 5 de 9 de Março de 1880. 

Divisas : A lei n. 37 de 29 de Março de 1876, ele- 
vando á freguezia a Capella de Santo António da Cachoeira, 
declatou que o Governo determinaria as divisas da nova 
freguezia, nos municipios circumvizinhos. 

Estas divisas foram assim marcadas por Acto de 24 de 
Julho de 1876: «Em relação ao município e parochia do Cru- 
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2eiro, começarão na barra de um pequeno córrego que de- 
sagua no rio Parahyba, pouco abaixo da ponte de ferro de 
D. Pedro 2.° no mesmo rio Parahyba, da dita barra devem 
seguir pelo córrego acima até a sua nascente; desta devem 
seguiu por um espigão que fica do lado do Sul, a procurar 
um vallo das divisas da fazenda de José Maria de Macedo, 
que vae ter a um pequeno córrego; por este abaixo até onde 
faz barra num outro córrego que verte do sitio dos herdeiros 
do finado António Francisco de Castilho; por este acima até 
encontrar com terras do património do Senhor Bom Jesus; 
pelo rumo do mesmo património com a fazenda do Dr. An- 
tónio José da Costa Júnior até ao rio Parahyba e por este abaixo 
até' o primeiro ponto de partida. 

«Em relação á Lorena : «começarão pelo ribeirão das 
Canninhas, desde o rio Parahyba atè a fazenda do Capitão 
José António Esteves e José Rodrigues da Motta Coutinho a 
tocar as divisas da fazenda deste com as de José António 
Nogueira de Sá e desta atè o alto da serra Quebra Canga- 
lhas, ficando a fazenda- de Nogueira de Sá, para Lorena». 

A lei n. 44 de 3 de Abril de 1882 desmembrou davilla 
da Bocaina para annexar ao municipio de Cruzeiro os terrenos 
do Bom Jesus, que estão encravados na fazenda do Dr. Costa 
Júnior, servindo alli de divisa entre um e outro municipio, a es- 
trada que partindo da porteira do pasto da fazenda do Dr. Costa 
Júnior, segue, em linha recta, até os terrenos de José Maria, 
passando pela chácara do mesmo Dr. Costa Júnior. 

Bom SllCCeSSO. — Capella do Bom Successo do muni- 
cipio de Itapeva da Faxina. 

Districto de Paz, com a denominação de Nossa Senhora 
do Bom Successo. Lei n. 20 de 20 de Abril de 1859. 

Municipio (1) Lei n. 33 de 10 de Março de 1885. 

Suas divisas: A lei n. 20 de 20 de Abril de 1859 
elevando á freguezia a Capella deste nome, declarou que o 

(1) O Decreto n. 187 de 1 de Junho de 189I desmembrou este muni- 
cipio do termo da Faiina para annexar ao do Rio Novo. 

A lei n. 51 de 30 de Julho de 1892 revogando esta disposição, annexou 
novamente á Faxina o municipio do Bom Successo. 
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Governo, com audiência da Camará Municipal da Faxina e do 
Parocho, marcaria as suas divisas. 

No Archivo do Estado não se encontra copia ou re- 
gisto desse Acto. 

A lei n. 9 de 9 de Março de 1871 declarou que suas di- 
visas com o município da Faxina seriam : «rio Taquary acima 
até a confluência do ribeirão Palmital, por este acima até a 
frente de um marco que se acha no matto do Alegre; deste 
rumo até sahir no ribeirão Pinluã ; por este abaixo até o 
rio Apiahy; por este até sahir no Apiahy-Grande; por este 
abaixo até o rio Paranapanema c por este ultimo abaixo até 
a confluência do rio Taquary». 

A de n. 55 de 11 de Maio de 1877 desannexou do mu- 
nicípio de Itapetininga para annexar a Bom Successo a fa- 
zenda do Aterradinho de Rodrigo Carneiro de Camargo. 

Botlicatú. — Districto de Cima da Serra de Botucatú. 

Districto de Paz, — Lei n. 7 de 19 de Fevereiro de 
1846. 

Município. — Lei n. 17 de 14 de Abril de 1855. 

O actual município divide-se actualmente em quatro Dis- 
trictos de Paz. — Botucatú, Espirito* Santo do Rio Pardo y 
Prata e Ribeirão Grande. 

Suas divisas : — Alei n. 7 de 19 de Fevereiro de 1846, 
creando a freguezia no districto de cima da Serra de Botu- 
catú, município de Itapetininga, declarou que o Governo, ou- 
vindo a respectiva Camará marcaria as divisas. 

Não existe no Archivo registo do Acto marcando essas 
divisas. 

A lei n. 3 de 5 de Março de 1857 declarou que as di- 
visas de Botucatú com Itapetininga seriam : «Começarão nas 
cabeceiras do ribeirão do Jaeuú e o acompanham até a barra 
do mesmo, no rio denominado de Santo Ignacio e seguem até 
a fóz deste no rio Paranapanena* . 

A de n. 18 de 9 de Abril de 1859 marcando as divisas 
entre Botucatú e Tatuhy declarou que ficariam sendo defi- 
nitivamente o rio do Peixe desde sua barra no rio Tiete 
até uma de suas cabeceiras que tem o nome de rio Bonito 
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e que faz contravertente com o rio Jaeuá, divisa de Botu- 
catú com Itapetininga. 

A de n. 55 de 1 8 de Abril de 1865 assim marcou as 
divisas entre Botucatú e Tatuhy com Itapetininga: « Começarão 
no rio Tatuhy, por este acima até a barra do ribeirão das 
Araras; deste mesmo ribeirão até suas cabeceiras; dahi pelo 
espigão até o morro do Bofete\ da ponta deste á rumo di- 
reito, até o alto da serra de Botucatú e seguindo por este 
alto até o rio Paranapanema, ande terminarão estas divisas. » 

A de n. 8 de 3 de Março de 1866 marcou assim as di- 
visas entre Botucatú e Itapetininga : «Começando do morro 
do Bofete á rumo á principal cabeceira do rio Santo Ignacio 
e por este rio abaixo, até a sua foz no rio Paranapanema». 

A de n. n de 8 de Julho de 1867 desligou de Botu- 
catú para annexar ao município de Piracicaba a freguezia de 
Nossa Senhora da Ponte do Tietê. 

A de n. 23 de 19 de Julho do mesmo anno desligou 
de Botucatú para annexar a Lençóes a fmenda nova do Rio 
C/aro, do Capitão Benjamin Dias Baptista. 

A de n. 56 de 17 de Abril de 1868 desannexou de Bo- 
tucatú para annexar á Lençóes a freguezia de S. Domingos. 

A de n. 25 A. de 30 de Junho de 1869 passou de Bo- 
tucatú para o municipio de Itapetininga o sitio denominado 
Veados da herança da finada D. Izabel de Oliveira Ayres. 

A de n. 67 de 3 de Agosto de 1869 annexou a Itape- 
tininga todos os terrenos da fazenda de Santo Ignacio, per- 
tencentes a Procopio José de Mattos e sua sogra D. Floriana, 
que se achavam sitos em Botucatú. 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873, marcando as divi- 
sas da freguezia de spirito Santo da Boa Vista cora Itape- 
tininga, Guarehy e Botucatú, declarou ficarem assim estabeleci- 
das : «Principiando no rio Itapetininga, onde faz barra o ri- 
beirão Curmçâo, por este acima, seguindo-se a vertente da 
direita até suas cabeceiras, e dahi a rumo direito ás cabe- 
ceiras do Ribeirão Grande (que bordeja os Campos do Gua- 
rehy) , por este abaixo até o rio Guarehy e deste pelo córrego 
da Cota/nista até suas cabeceiras ; seguindo a rumo as cabe- 
ceiras do Ribeirão Sargento ; per este abaixo até o rio Ca- 
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pivary ; por este acima útc a estrada que vai a Botucatú ; 
seguindo por esta ate o rio Santo Ignaào ; por este abaixo 
até o rio Paranapanema; ; e por este acima até o rio Itapeti- 
nrnga e por este acima até onde principiaram as divisas ». 

A de n. 23 de 30 de Março de 1874 declarou que as 
divisas da freguezia do Rio Novo (1) com Botucatú e Lençóes 
seriam: *Rio Pardo abaixo até frontear a barra do Vareta^ 
110 Rio Novo ; desta barra a rumo á barra da agua de Desi- 
derio Pires, nos Três Ranchos; ; por esta acima até a sua ca- 
beceira ; desta a rumo, cortando a estrada do rio Pardo á 
cabeceira do Virado ; por este abaixo até o rio Paranapanema 
e dahi pelas actuaes». 

A de n. 55 de 11 de Maio de 1877 desmembrou do mu- 
nicípio de Lençóes para annexar ao de Botucatú a fazenda 
do Banharão do Capitão Tito Corrêa de Mello. 

A mesma lei desannexou a parte da fazenda denominada 
Bosque do coronel Joaquim de Oliveira Lune, do mu- 
nicípio de Botucatú para annexal-a ao de Lençóes. 

A de n. 36 de 24 de Março de 1880 restaurou a antiga 
divisa* entre Botucatú e Tatuhy pelo rio do Peixe e por este 
até a sua fóz no rio Tietê. A divisa entre o mesmo municí- 
pio e a freguezia do rio Bonito (Avaré) será pela linha das 
Três Pedras como anteriormente. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 9 de 24 de 
Fevereiro de 1882 que estabeleceu as seguintes : «Principiarão 
no rio do Peixe, onde faz barra o ribeirão Claro, por este 
acima até suas cabeceiras, e destas a rumo direito ao alto da 
Serra, no sitio de Luiz Franco, e dahi pelos pendentes da 
mesma serra até o primeiro córrego, além da fazenda de Ma* 
noel Rodrigues de Moraes Barros e por este abaixo até fazer 
barra no ribeirão do Limoeiro e por este abaixo até a barra 
do rio Santo Ignacio e por esfe abaixo atè o córrego da Estiva, 
no potreiro do Lima e por este córrego acima atè frontear 
uma agua que faz barra no rio Jacuú e por este acima até suas 
cabeceiras e destas á cabeceira do rio Bonito a rumo direito 
até a casa de José Joaquim de Moraes Saldanha, ficando esta 



« 

Ci) Hoje Cidade de Avaré— Decreto n. 180 de «9 de Maio de 1891. 
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e sua fazenda pertencendo a este município e dahi pelo Rio 
Bonito abaixo até a barra do rio do Peixe e por este abaixo 
até onde teve principio». 

A lei n. 264 de 31 de Maio de 1894. declarou ficar 
pertencendo ao município de S. Manoel uma parte das terras 
do cidadão Joaquim Floriano de Toledo que se achava en- 
cravada no município de Botucatu. 

A lei n. 285 de 5 de Julho do mesmo anno marcou as 
divisas entre os municípios de S. Manoel, Botucatu e Lençóes: 

«Principiando no porto Martins, no rio Tietê, descem á ru- 
mo por este até a barra do rio Lençóes ; deste ponto seguem o 
mesmo Rio Lençóes acima até a fóz do ribeirão Área Branca 
e por este acima até uma barrinha aquém da casa de Joaquim 
Ramos Nogueira de Carvalho ; dahi seguem pelo lado direito, 
subindo, em linha recta, ao espigão e por este, em seguida 
ao outro espigão que separa as aguas dos rios Paraná* 
panema e Tietê; por este até frontear a ultima cabe" 
ceira da agua de Manoel António do Espirito Santo; deste 
ponto seguem uma linha recta até a barra do ribeirão da 
Prata com o ribeirão Claro; por este acima até a sua ultima 
cabeceira e dahi, em linha recta, á cabeceira da agua de João 
de Barros, também conhecida por Açudes Mamoneiros ou 
La geado; por este abaixo até o ribeirão Araquá> seguindo 
este até a ponte do ramal de Porto Martins e pela linha 
férrea até o kilometro 6 ; ahi faz quadra e seguem em linha 
recta ao ribeirão Capivara e por este abaixo até ao Tietê, 
dahi até ao Porto Martins, onde começaram as divisas.» 

A mesma lei declarou ficar pertencendo ao município de 
Botucatu as fazendas de José Pereira Pinto e Estevam Ferrari, 
que vertem para as aguas dos córregos Grande e Lageado. 

Ribeirão Grande. 

Destricto de Paz creado pela lei n. 65 de 27 de Março 
de 1889. 

A lei n. 65 creando este Districto declarou que suas di- 
visas seriam as mesmas do Districto policial creado por Acto 
de 15 de Novembro de 1880, c Principiarão na cabeceira do 
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ribeirão de Limeira e por este' abaixo até sua foz no ribei- 
rão Tamanduá e por este acima até a cabeceira da Lagoa 
Fixa e por esta até o ribeirão do Atalho e deste a rumo até 
o portão da divisa e deste portão a rumo até o Ribeirão 
também da divisa e por este abaixo até a sua foz no rio 
Pardo e por este acima até a sua cabeceira e desta em linha 
recta até a cabeceira do ribeirão de Limeira*. 



Espirito Santo do Rio Pardo 

Districto de Vaz creado pelo Decreto n. 159 de 16 de 
Abril de 1891. 

O Decreto n. 159 creando este Districto declarou que 
suas divisas seriam as mesmas do Districto de Subdelegacia 
creado por Acto da mesma data. 

tPrincipiarão na cabeceira da agua do Tijuco Preto, descen- 
do por esta até a barra do rio Pardo, dahi a rumo direito á fazen- 
da do Salto, propriedade de António Ferreira da Silva Veiga 
Russo* e dahi a procurar o tombo da Serra, na direcção que 
vem de traz, marcando-se um quarto de légua além da raiz 
da serra e por esta á esquerda até frontear a fazenda do Ma- 
jor Joaquim Maria Barreiros, no alto da Serra do Limoeiro, 
seguindo sempre pelo alto da mesma, atè onde tiveram co- 
meço as divisas». 



Prata 

Districto de Paz creado pela lei n. 639 de 29 de Julho 
de 1899. 

A lei 639 creando este Districto declarou que suas di- 
visas seriam as mesmas do Districto Policial creado por Acto 
de 5 de Novembro de 1 896 : «Começam na cabeceira do rio 

Claro e por este abaixo á barra de Jathevoga e por este acima 

até suas cabeceiras, confrontando esta com uma outra que desce 

até ao Palmital e por este acima até a cabeceira de Cascavel, á 

rumo no poço da Anta e por este segue procurando uma cabe- 
ie) 
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ceira da estrada e descendo por esta até fazer barra com o Vira 
Machado e por este abaixo até fazer barra com o Aterradi- 
nho e por este abaixo até fazer barra no rio Pardo e su- 
bindo por este até a barra de Faxinai e por este acima atè 
a sua cabeceira e desta á cabeceira do rio Claro, onde teve 
começo a divisa». 

Bragança. - — Antiga povoação denominada Jaguary\ do 
município de Atibaia. 

Districto de Paz creado a 13 de Fevereiro de 1765. 

Município. — Ordem de 17 de Outubro de 1797. 

Divisas: Nada consta, no Archivo, a respeito das di- 
visas deste município até 1834. 

actual município está dividido em dois Districtos de 
Paz : Bragança e Tayuti. 

Por Acto de 24 de Abril de 1835 o Presidente da Pro- 
víncia declarou que as divisas entre Bragança e a Capella de 
Amparo principiariam no Rio Jaguary, defronte da ponta 
da Serra do Pântano e dahi seguindo-se pelo cume da mesma 
serra até sahir nas antigas divisas da dita Capella com a 
mesma villa. 

Do Relatório apresentado á Assemblea Provincial em 1852 
pelo Dr. Nabuco de Araújo consta que este município «di- 
vide com a Villa de Atibaia na distancia de uma légua; com 
a freguezia de Campo Largo na de 2 i[ 2 ; com a de Belém 
na de 3 ; com a de Serra Negra na de 5 ; com a de Soc- 
corro na de 4 i\ 2 ; com a villa de Jaguary da Província de 
Minas na de 8 a 9 ; com a freguezia de Santa Rita na de 3 
com a de Santo António na de 3. 

A lei n. 22 de 22 de Abril de 1849 assim marcou as 
divisas de Bragança com Santo António, do município de Atibaia: 

« Partindo do Morro Grande pelas vertentes que delle 
nascem até o ribeirão das Sete Pontes e por este abaixo até 
sua confluência no rio Jacarehy, que são divisas até hoje re- 
conhecidas e novas ; deste ponto atè suas nascentes na Serra 
do Lopo, divisa com a Província de Minas Geraes, ficando 
incorporado ao município de Bragança o terreno comprehen- 
dido entre a margem direita do rio e a mesma serra >. 
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A lei n. 22 de 24 de Abril de 1856 assim marcou as 
divisas de Bragança e Santo António da Cachoeira : «Princi- 
piam partindo do Morro grande pelas vertentes que delle nas- 
cem até o ribeirão das st /e Pontes e por este abaixo até a sua 
confluência no rio Jacarehy e seguindo pelo mesmo rio acima 
até sua principal nascente na seria do Lopo, logar denominado 
Bocaina, terras de Domingos José de Almeida, ficando incorpo- 
rado ao município de Bragança o terreno comprehendido entre 
a margem direita do rio e a mesma Serra. 

A lei n. 12 de 21 de Março de 1859 alterando as divi- 
sas entre Bragança e Santo António da Cachoeira, declarou que 
as suas divisas «principiariam no alto do Morro Grande ao 
ribeirão das Sete Pontes e por este abaixo até o rio Ja- 
carehy, seguindo em rumo direito até dar na ponta da Serra 
do Lopo que serve ' de divisa com a Província de Minas 
Geraes». 

A lei n. 41 de 5 de Abril de 1873 assim marcou as di- 
visas entre Bragança e Atibaia : «Começando na estrada do 
Amparo, no Córrego Barro Branco; dahi seguindo pela es- 
trada em direcção á Atibaia e delia seguindo á esquerda to- 
mando o caminho que vai para Bragança até o morro da 
Bocaina onde entesta com as divisas da mesma cidade. A fa- 
zenda de D. Anna Thereza Leite fica toda pertencendo ao mu- 
nicípio de Bragança». 

Esta disposição foi revogada pela de. n. 143 de 26 de 
Abril de 1880 que restabeleceu as antigas divisas entre Bra- 
gança e Atibaia. 

A de n. 17 de 20 de Abril de 1864 desligou do muni* 
cipío de Bragança e annexou ao de Atibaia a fazenda de 
Salvador Ribeiro de Toledo. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 12 de 8 de Ju- 
lho de 1867. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 annexou a este mu- 
nicípio o sitio de Francisco de Assis Valle, desligando-ò do 
de Atibaia. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 encorporou a este mu- 
nicípio as fazendas de D. Anna Francisca do Carmo e seus 
filhos José Alves Cardoso e Francisco Alves Cardoso, a de 
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José António da Silveira e o do Capitão Salvador Ribeiro 
de Toledo Santos, desligadas a primeira do município de 
Bethlem de Jundiahy, as outras do de Atibaia. 

A de n. 89 de 18 de Abril de i87oannexou a este mu- 
nicípio a fazenda denominada Rio das Pedras pertencente ao 
Tenente Coronel Francisco Lourenço Cintra, ficando ella des- 
ligada do de Atibaia 

A de n. 18 de 16 de Março de 1873 desligou deste 
município e annexou ao do de Bethlem de Jundiahy a fazenda de 
José Leite do Amaral. 

A de n. 45 de 14 de Maio de 1877 auctorisou O Go- 
verno a marcar as divisas do bairro do Morro Grande, entre 
Bragança e Atibaia. (1) 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 dexannexou do 
município de Bragança^e annexou ao de Itatiba a fazenda de 
D. Anna Francisca do Carmo e seu filho Francisco Alves 
Cardoso. 

A de n. 143 de 6 de Abril de 1880 declarou ficar per- 
tencendo ao município de Bragança a fazenda do Tenente 
Coronel Manoel Ferreira de Carvalho, denominada Sitio de 
Santo António das Palmeiras, na parte comprehendida pelo 
ribeirão que vem do Rio das Pedras, desde o ponto em que 
começam as divisas de Bragança com Atibaia, até o em que 
esse ribeirão encontra novamente as divisas dos dois municí- 
pios depois de atravessarem aquella fazenda. 

A de n. 122 de 22 de Abril de 1885 desannexou de 
Atibaia e annexou ao município de Bragança o sitio de D. 
Barbara Mathilde de Araújo Cintra. 

A de n. 61 de 25 de Junho de 1884 alterando as di- 
visas entre este município e o do Amparo, para o lado do 
bairro Vargem Grande, declarou que: «À partir do sitio per- 
tencente a Joaquim de Godoy Moreira, confrontando com José 
Gonçalves da Cunha e os herdeiros de Pedro Ortiz de Lima, 
pelo alto do cafezal do mesmo Moreira e descendo pelo es- 
pigão do lado direito até enfrentar a cabeceira de uma bar- 
roca e dahi pelas divisas das terras de José António Gonçalves 



(1) Não existe no Archivo Acto algum do Governo marcando estas divisas. 



i 
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até a ponta do mesmo espigão; deste ponto á esquerda se- 
guindo a rumo direito até a cabeceira de uma grota, divisando 
com terras de Claudina Maria de Jesus e da grota desce ao 
córrego confrontando com José Pedro de Godoy e Flo- 
rêncio António Gonçalves e acompanhando as divisas do 
mesmo Florêncio, pelo córrego abaixo até a barra, onde en- 
contra terras de-Balbino Galdino Gonçalves e segue as divisas 
de Claudina Maria de Jesus ; da referida barra toma á direita 
e sobe por uma grota até a cabeceira, de onde sobe a rumo 
direito a uma peroba, que se acha á beira da estrada que vai 
das Mostardas para Bragança e, seguindo por esta estrada até 
uma figueira grande, dividindo com Beraldo Leme de Mo- 
raes, de onde segue pela estrada atè o alto do cafezal e d'ahi, 
deixando a estrada toma á direita, seguindo pelo espjggo. 
confrontando com António Manoel Gonçalves atè uma valia 
nas divisas das terras de G^dina Maria de Jesus, pelas quaes 
segue confrontando com o mesmo António Manoel Gonçalves, 
atè urna outra valia que se acha no mesmo espigão, divisando 
com o cafezal de José António Gonçalves e com António Ma- 
noel Gonçalves atè uma outra valia na divisa de José Joaquim 
Gonçalves, seguindo pelo mesmo espigão do cafezal atè uma ou- 
tra valia na divisa de José Joaquim Gonçalves, seguindo pelo 
mesmo espigão do cafezal até encontrar outro espigão á direita e 
desce por este atè a barra de uni córrego e até cahir no ri- 
beirão da Vargem Grande, e seguindo ribeirão acima até a 
barra do córrego do Laranjal, subindo por este córrego até 
a barra de um outro córrego e subindo pelo da direita até 
um espigão, deste atè a figueira grande que se acha á beira 
da estrada que vai para o Amparo, seguindo pela estrada 
para o lado do Amparo até o primeiro portão, onde deixa-se 
a estrada para seguir por um vallo velho á esquerda em rumo 
direito ao córrego nas divisas com Seraphim Victorino Bueno 
e outros ; subindo pelo córrego atè um pau a pique do porto 
e seguindo por este atè nma arvore de ovaia nas divisas de 
Joaquim António Gonçalves e, d'aquella arvore a rumo, a sa- 
hir em um caminho velho e por este caminho acima atè um 
pinheiro que tem cruz e d'ahi á direito em rumo para um 
cepo de peroba que se acha no espigão em frente com a 
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Cruz e valia que ahi existem; d'ahi á direita desce á cabeceira 
de uma barroquinha, onde se acha uma valia, seguindo pelas 
divisas de Manoel Pedroso de Moraes ; da cabeceira da mesma 
barroquinha segue a esquerda e, a rumo direito, a sahir no 
cafezal de Joaquim António Gonçalves, acompanhando a beira 
do cafezal pelo lado direito até o espigão mais alto, e por 
este a sahir no cafezal de Thomè de Lima ê prolongando-se 
pelo mesmo espigão atè o cafezal de José Pereira por ahi acima 
até b pico mais alto que confronta com José Pereira e as terras 
da fazenda orphànologica pertencente a Gomes Mouth e Com- 
panhia, do município do Amparo». 

A mesma lei desannexou deste municipio para annexar 
ao do Amparo a fazenda das Mostardas, de Francisco Alves 
da Cunha e outros. 

Tuyuti 

Districto de Paz creado pela lei n. 858 de 5 de Dezem- 
bro de 1902. 

Divisas : Principiam no rio J aguar y na barra do pri- 
meiro córrego, acima da ponte velha, na estrada de Passa 
Três a Bragança, e seguem pelo dito córrego atè suas ca- 
beceiras, procurando a ponta do espigão do Sertãosinho e 
tomando a direita, seguindo dito espigão a procurar a serra 
do capitão Mór e pela mesma serra, atravessando a estrada que 
vai de Bragança ao bairro da Vargem Grande e seguindo sem- 
pre a mesma serra até frontear o Morro Pelado, no logar denomi- 
nado G ar cias e deste alto seguem á esquerda á rumo ao alto do 
Paiol das Telhas, atravessando o ribeirão do Pinhal e seguindo 
pelo alto até encontrar as divisas do Amparo e seguindo a 
esquerda pelas divisas de Amparo com Bragança, até chegar 
ao rio Jaguary e seguindo pelo rio acima até onde tiveram 
principio». 

Brotas. — Capella das Brotas, antiga fazenda Velha, em 
território de Araraquara. 

Districto de Paz. — Lei n. 20 de 6 de Março de 1846. 
Município. — Lei n. 1 de 14 de Fevereiro de 1859. 
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O município compõe-se, actualmente, de dous Districtoà 
de Paz — Brotas e Torrinlia. 

Divisas : A lei n. 20 de 6 de Março de 1 846 ele- 
vando á Districto a capella das Brotas, no município de Ara- 
raquara, declarou que subsistiriam os actuaes limites com S. 
João do Rio Claro e quanto aos outros, o Presidente da Pro- 
vinda designaria, precedendo informações da Camará Munici- 
pal da Villa de Araraquara. 

A lei n. 69 de 20 de Abril de 1865 marcando as divi- 
sas deste município com o de Araraquara declarou: «Come- 
çariam no rio Jacaré grande — abaixo da barra do ribeirão 
Bonito, em frente ao espigão que verte para este ribeirão, se- 
guindo pelo mesmo espigão até encontrar a serra que verte 
para o ribeirão da Boa Esperança-, por esta serra a direita até 
a frente do espigão que tem vertente para. o ribeirão da bar- 
roca', com este rumo descerá e atravessará o ribeirão da Boa 
Esperança até chegar a este ultimo espigão, e pelo mesmo 
a direita até o Jacarè-pipira, onde findará, ficando a fazenda 
do Potreiro, pertencente a Manoel António Pinheiro, ann^xa 
ao município de Araraquara. 

Esta disposição foi alterada pela de numero 6 de 5 
de Março de 1870 da seguinte forma: « Começarão na barra 
do ribeirão das Anhumas ', vulgo ribeirão dos Inglezes no 
Jacaré grande e subirão pelo dito ribeirão até a sua cabe- 
ceira e dahi seguirão á rumo a barra da agua de Joaquim 
Dias Bueno, no ribeirão da Boa Esperança e pela dita agua 
subirão até a casa do mesmo Bueno e dahi a rumo até a ca- 
beceira da Agua vermelha e por esta abaixo até o Jacaré-pi- 
pira*. 

ê A lei n. 51 dé 10 de Abril de 1872 declarou que as divisas 
entre estes municípios (Brotas e Araraquara), seriam: «Princi- 
piando no rio Jacaré grande onde faz barra o ribeirão dos In- 
gleses e dahi, em linha recta, ao ribeirão da Boa Espe 
rança passando pelo cume do morro mais alto que existe 
entre a fazenda de João Franco de Moraes Octávio e a morada 
de Polycarpo de Souza Oliveira, seguindo a corrente até o Re- 
tiro, e dahi pelo espigão até outro espigão entre o ribeirão 
da Boa Esperança e o do Potreiro, seguindo por este abaixo 
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até á barra do Jacaré-pipira. O sitio denominado 8. José do 
Monte Claro, propriedade do Tenente José Joaquim Soares, 
continua a pertencer ao município de Araraquara. 

Esta lei revogou a de n. 6 de 5 de Março de 1870 na 
parte em que vai de encontro a ella. 

A de n. 52 de 8 de Março de 1880, marcando as di- 
visas de Brotas, com Araraquara e S. Carlos do Pinhal, de- 
clarou : c Começando no rio Mogy-Guassú, onde faz barra o 
ribeirão do Guaviroba e subindo por este até a mais alta ca- 
beceira e deste ponto seguirão pelo caminho que vai á mo- 
rada que foi de Manoel Joaquim da Silveira; deste ponto su- 
birão pelo córrego da Servidão até a sua mais alta cabeceira 
e daqui á rumo até a morada denominada Fortaleza, que 
foi de Ignacio Elias Leme; deste ponto a rumo no ribeirão 
do Xibarro, na barra do córrego a várzea, e d'aqui a rumo 
até o caminho que vae a morada do finado António de 
Mello Castanho, no ponto em que atravessa o córrego do 
Corrente e por este caminho até a cabeceira do córrego do La- 
ranjal e por este abaixo até o Jacaré Grande; por este aci- 
ma até a ponte do Capitão José Rodrigues Simões.» 

A de n. 47 de 17 de Abril de 1866 declarou, que as 
divisas de Brotas com Piracicaba, seriam : «Começando na 
barranca do rio Piracicaba em frente ao espigão que divide 
o sitio do Capitão Affonso Agostinho Gentil de An- 
drade e o denominado Morro Cfiato, onde mora Francisco Mar- 
tins Coelho e, subindo pelo mesmo espigão, irão até a quina 
da Serra; depois seguirão por esta quina até o ponto mais 
próximo e fronteiro á cabeceira do ribeirão do Lobo, ficando 
pertencendo ao município de Piracicaba a parte da quina da 
Serra pata baixo e ao de Brotas a da mesma quina para 
cima». 

A de n. 60 de 23 de Abril do mesmo anno, elevando a 
município a freguezia de Jahú, do município de Brotas, declarou 
que as divisas entre os dous municípios seriam marcadas 
pelas Camarás respectivas, ficando, porém, a freguezia e os 
Dous Córregos pertencendo ao município de Brotas. (1) 



(1) Não encontramos o registo do Acto da Presidência marcando essas 
divisas. 
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A de n. 4i de 28 de Março de 1870 desmembrou do 
município de Brotas para annexar ao de Araraquara a fa- 
zenda de S. José do Monte C/aro, de José Joaquim Soares. 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 declarou que as di- 
visas de Brotas com a freguezia de Itaquery (1) seriam : Prin- 
cipiando na barra do rio do Lobo, seguindo por este acima 
até a barra do Itaquery e dessa seguindo a rumo ao alto do 
Morro Frio; por este mesmo rumo seguirão até encontrar as 
aguas do dito Morro, pelas quaes descerão até o ribeirão da 
Fazenda Vellia, e por este até a barra do ribeirão do Campo 
Redondo e dessa a rumo á da Agua Branca no Jacarè-pipira 
e subirão por ella até a sua maior cabeceira e desta á rumo 
á da agua dos Custódios pela qual descerão até encontrar o 
paredão da serra que divide com a freguezia de 5. Pedro. (2) 

A de n. 67 de 18 de Abril de 1872, marcando as di- 
visas entre o município de Brotas e a freguezia de Itaquery 
e revogando a de n. 49 de 2 de Abril de 1871, na parte 
em que for de encontro a esta disposição, declarou que : 
t Principiariam na barra do rio Lobo, com o Jacaré Grande, se- 
guindo por aquelle acima atè o paredão da Serra e dahi á 
direita pelo dito paredão ao salto do ribeirão que vem do sitio 
do fallecido Francisco Lopes e deste a rumo direito ao ri- 
beirão grande, onde faz barra o rio que vem do sitio que foi 
de Manoel Joaquim Diniz, seguindo por este acima até a ca- 
beceira e desta a rumo direito a cabeceira da agua do sitio 
que foi do fallecido Bento Soares e por esta abaixo até as 
divisas da cidade de Piracicaba.» 

A de n. 39 de 8 de Abril de 1879, marcando as divisas de 
S. Pedro, do município de Piracicaba, e as de Itaquery e Brotas, 
declarou : «Partindo de uma pedra existente no sitio de An- 



(1) Nossa Senhora da Serra do Itaquery .creada pela lei n. 5 de 5 de 
junho de 1852. A lei n. 32 de 19 de Março de 1873 transferiu a sede desta 
freguezia para a margem do ribeirão Itaquery, caminho de S. João do Rio 
Claro para Brotas. Esta disposição foi revogada pela de n. 74 de 26 de 
Março de 1888. O Decreto n. 9 de 8 de Janeiro de 189") transferiu sua sede 
para a Estação do Morro Peitado e a lei n. 719 de 28 de Setembro de 1900 
deu-lhe a denominação de I ti rapina, 

(2) Pertenceu a Piracicaba. Hoje é município. 
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tonio Teixeira de Barros Couto, no alto da Serra de S. Pe- 
dro seguirão, procurando os si tios de Pedro da Silveira Franco 
e Serafim da Silveira Bueno, os quaes ficam pertencendo a 
freguezia de S. Pedro; continuarão em direcção aos sítios de 
João Cardoso de Moraes Gouvêa abrangendo a capella da 
Conceição; seguirão pelo bairro do paredão da Serra atè en- 
contrarem o ribeirão denominado Ribeirãosinho, seguindo por 
este até suas cabeceiras.» 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 transferiu de Brotas 
para a freguezia de S. Pedro de Piracicaba a fazenda de 
João Baptista da Cruz Leite. 

A de n. 68 de 17 de Junho de 1881 desmembrou deste 
município para annexar ao de S. Carlos do Pinhal a fazenda 
do Padre José Joaquim de Souza Oliveira. 

A de n. 31 de 23 de Março de 1882 transferiu para o 
município de Brotas, desligando do de Araraquara, a fazenda 
de Generoso da Silva Braga. 

A de n. 36 de 19 de Março de 1880 transferiu do mu- 
nicípio de Brotas para o de S. Carlos do Pinhal a fazenda 
Boa Vista, de Brandão Júnior & Irmão. 



Torrinha 

Districto de Paz creado pela lei ri. 468- A de 14 de De- 
zembro de 1896. 

A lei n. 468- A, creando este Districto de Paz, declarou que 
suas divisas seriam as do Districto policial. 

O Districto policial foi creado por Acto da Presidência 
de 19 de Outubro de 1893. 

Divisas : «Principiarão no Salto do Paredão da Serra , 
no sitio do finado Zeferino José Barbosa e seguem pelo ri- 
beirão da Pedra de amolar acima, até frontear o espigão do 
sitio do mesmo nome; seguem por este espigão, á esquerda, 
até as divisas do sitio de António Albino, Pedro Affonso e 
deste rumo direito até o paredão da Serra de S. Pedro, no 
sitio de Francisco Dias Ferraz e outros e pelo dito paredão 
divisando com os Districtos de S. Pedro e de Santa Maria até 
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encontrar as divisas do município de Dous Córregos, e se- 
guem pelo mesmo paredão acompanhando as actuaes di 
visas até frontear a cabeceira da agua do Ribeirão do Peixe 
e por este abaixo até frontear o espigão do sitio de Jerony- 
mo Martins Coelho, seguindo em linha recta até o paredão 
da Serra; seguindo pelo paredão até o salto onde teve prin- 
cipio a divisa». 

Buqilira. — (i) Bairro do Buquira, povoação creada em 
território de Taubaté e Caçapava. 

Districto de Paz. — Lei n. 40 de 25 de Abril de 1857. 

Município. — Lei n. 149 de 26 de Abril de 1880. 

Divisas: A lei n. 40 de 25 de Abril de 1857, creando 
jste Districto de Paz, declarou, que o Governo, ouvindo as 
respectivas Camarás, marcaria as divisas. 

O Governo, por Acto de 8 de Fevereiro de 1858, de- 
clarou haver estabelecido essas divisas : «Ao Norte pelas di- 
visas de S. Bento do Sapucahy-mirim, de Pindamonhan- 
gaba; ao Sul pelas de S. José; a Leste pelo plató da pri- 
meira Serra, na direcção mais ou menos do Norte a Sul; é a 
Oeste pelas divisas da Província de Minas». 

A lei n. 29 de 23 de Março de 1870 assim estabeleceu 
as divisas entre Buquira e Taubaté : «Começando na pedra 
do Trabejú^ seguirão pelo espigão do morro do mesmo nome 
até ao rio Buquira e atravessando-o, continuarão pelo refe- 
rido espigão do Trabejh até a Pedra Branca. 

A de n. 149 de 26 de Abril de 1880 marcou assim as 
divisas de Buquira com S. José dos Campos : «Começando 
no alto do Serrote do Taquary que divide as aguas do Pa- 
tahyba com Buquira, descendo pelas divisas das terras de 
Alexandre Ribeiro de Faria e seus filhos com as terras de 
João António Ferreira Monteiro, no logar denominado Morro 
Podre] descendo por essas divisas a procurar terras do finado 



_ 1 

(1) Incorporado ao município de Taubaté — Lei n. 4.0 de 25 de 
Abri! de 1857. Desmembrado de Taubaté e encorporado a Caçapava — l^ei 
n. 46 de 17 de Abril de 1866; ao de S. José dos Campos — Lei n. 11 de 
8 de Julho de 1867 e ao termo de Caçapava — Lei n. 149 de a6 de Abril 
de 1880. 
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Joílo António Du,açte, na parte que divide com Bento de Fa- 
ria a sahir no rio Buquira, subindo o mesmo, em linha do 

Norte, pelas terras do finado Ignacio dos Santos, por um es- 
pigão dos pastos do mesmo Santos, abaixo da ponte do rio 
Buquira a procurar a fazenda de Francisco Galvão de França 
entre as vertentes das terras e rio do Descuberto, ficando as 
vertentes do Descuberto pertencendo á freguezia; dahi atraves- 
sando ao mesmo rumo as aguas do rio Cafundó suas vertentes 
em linha recta a procurar o alto da serra da Mantiqueira, 
na ponta da Pedra do Sellado que divide a Província de Minas, 
sendo a que fica do lado do Norte pertencendo a villa» 

A de n. 55 de II de Maio de 1877 transferio de Bu- 
quira para Taubaté a fazenda denominada S. José, do Barão 
de Tremembé. 

A de n. 26 de 28 de Fevereiro de 1889 transferiu do 
município de Taubaté para o de Buquira a fazenda Trabejú 
pertencente a Francisco Moreira Marfins. 

O Decreto n. 42 de 10 de Abril de 1890 estabelecendo 
as divisas entre Taubaté e Buquira declarou que ellas come- 
çariam no alto da serra de Pirapetinga seguindo em linha 
recta ao alto da serra da Pedra Branca a encontrar no alto 
da serra de Samambaia. 

CabreÚva. — Povoação creada em território do município 
de Itú. 

Dislricto de Paz. — Decreto de 9 de Dezembro de 1830. 

Município. — Lei n. 12 de 24 de Março de 1859. 

Divisas. — Não existe no Archivo Acto algum que mar- 
casse as divisas deste município. 

Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo (1852) consta que 
a divisa deste município com o de Itú era : «Desde a barra 
do ribeirão do Apotribú y no Tietê, e por elle abaixo até o 
engenho de António da Fonseca, inclusive, e dahi pela serra 
Negra até o Bom Retiro, exclusive; seguindo o ribeirão do 
Piráhy debaixo até suas vertentes. 

A lei n. 5 de 2o de Fevereiro de 1866 desannexou do 
de Itu a fazenda da Bella Vista, de Joaquim Rodrigues 
de Barros. 
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A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 transferiu deste mu- 
nicípio para o de Itíi a fazenda de Manuel Eufrazio Corrêa. 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 desannexou de 
Jundiahy e annexou a este município o sitio Cachoeira de 
José Cyrino de Carvalho. 

A den. 25 A de 30 do mesmo mez e anno annexou a este 
município o sitio donominado Manbucaba de Malaquias An- 
tónio Moreira, pertencente a Jundiahy. 

A de n. 4i de 28 de Março de 1870 desligou deste mu- 
nicípio para encorporar ao de Jundiahy o sitio Mombaça 
de Malaquias António Moreira. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 declarou- que as fa- 
zendas de Tristão Rodrigues Foom, Joaquim Rodrigues de 
Barros, João Baptista Dias, que foram desmembradas do mu- 
nicípio de Cabreúva seriam, novamente, annexadas ao mes- 
mo municipio. 

A de n. 126 de 29 de Abrii de 1893 declarou ficar 
pertencendo ao municipio de Itú, desannexadas de Cabreúva 
as fazendas Santo Ignacio de João Manoel de Almeida Prado 
e Pedra Azul de Joaquim Manoel Pacheco da Fonsecca e a 
Cruz Alta, de Manoel F. de Almeida Prado. 

A de n. 477 de 23 de Dezembro de 1896 marcou assim 
as divisas entre este municipio e o de Parnahyba: c Pelo rio 
Tietê acima atè o Rasgão e dahi a rumo direito até a Aberta, 
onde se encontram as divisas de Parnahyba e Jundiahy.» 

C&Ç&pava. — Capella de Nossa Senhora da Ajuda, em 
território do município de Taubaté. 

Districto de Paz. — Alvará de 18 de Março de 181 3 (1). 

Municipio. — Lei n 20 de 14 de Abril de 1855. 

Divisas. — Creado o municipio pela lei n. 20, foi o go- 
verno auetorisado a marcar as divisas com o municipio de 
S. José (2) tendo já a de n. 13 de 10 de Junho de 1850 de- 



(1) Pela lei n. 8 de 3 de Maio de a 1850 foi a sede deste Districto transfe- 
rida para a Capella de S. João Baptisia com a denominação de N. S. da 
Ajuda, denominação que ainda tem. 

(2) Não existe registo do Acto do Governo marcando estas divisas. 
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clarado ficar pertencendo á nova freguezia de Caçapava o 
terreno comprehendido entre o Serrote do Varjão e o rio f 'a- 
pivary, até tocar nas divisas marcadas por esta lei entre Jacarehy, 
S. José e Santa Isabel e a de n. i de 3 de Maio do mesmo 
anno, que ficaria servindo de divisa entre Caçapava e o mu- 
nicípio de S. José, na margem direita do Parahyba, o ribei- 
rão Parangava, subsistindo nos demais pontos as actuaes di- 
visas. 

A lei n. 5 de 24 de Março de 1856 assim marcou as di- 
visas entre Caçapava e Parahybuna : c Pelos limites actuaes 
da fazenda do cidadão Bento Vieira de Moura, ficando a mes- 
ma fazenda fazendo parte do território da villa de Para- 
hybuna*. 

A de n. 48 de 2 de Abril de 1870 declarou que as di- 
visas entre Caçapava e Parahybuna seriam : «Começando no 
alto do Varjão, donde seguirão pela estrada do mesmo nome 
até a encruzilhada da estrada de Caçapava e por esta adiante 
atè a ponte do Capivary e por este abaixo até as divisas de 
S. José do Parahyba». (1) 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 desannexou do mu- 
nicípio de S. José do Parahyba para annexar ao de Caçapava 
a fazenda de José Marianno da Silva Baptista. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 passou para o Mu- 
nicípio de Santa Isabel o sitio de Israel Rodrigues d' Ávila 
Sobrinho, pertencente a Caçapava, assim como a parte da fa- 
zenda do capitão Francisco das Chagas Monte Alverne de 
Caçapava para Taubaté. 

A de n. 69 de 20 de Abril de 1873 transferiu de S. José 
dos Campos para o município de Caçapava a fazenda Liberal 
de D. Ignez Salgado Cortez. 

A de n. 83 de 25 de Abril do mesmo anno desannexou 
deste município e annexou ao de Taubaté a fazenda Bomfim 
do Dr. Raphael de Araújo Ribeiro e seus filhos. 

Esta disposição foi revogada pela de numero 4 de 13 
de Março de 1874. 



(1) Hoje S. José dos Campos. 
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A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desarmexou de Caça- 
pava para annexar a Taubnté a fazenda de João Nogueira de 
Mattos e António Xavier de Almeida. 

A de n. 6 de 20 de Março de 1877 declarou ficar perten- 
cendo ao município de Caçapava, desligada de S. José dos Cam- 
pos, a fazenda de Benjamim Raymundo da Silva. 

A de n. 53 de 26 de Março de 1881 declarou ficar perten- 
cendo ao municipio de Caçapava, desligada de S. Jo$é dos 
Campos, a fazenda denominada Pinheiro de José Rodrigues 
Moreira. 

A de n. 85 de 9 de Abril de 1885 desligou do munici- 
pio de S. José dos Campos para annexar ao de Caçapava a 
parte do sitio do Capitão António Jesuino Baptista. 

A de n. 80 de 30 de Março de 1889 declarou que as 
divisas entre o? municípios de Caçapava e S. José dos Cam- 
pos seriam: « No alto do Serrote começava a linha divisória 
entre terras do Capitão Alexandre Machado e Agostinho de 
Abreu, vulgo Agostinho Marques, em linha recta, até um cór- 
rego que corre por terras de Bernardo Leopoldo da Silva e 
próximo ás terras do mesmo Capitão Alexandre Machado e por 
este córrego abaixo até sua fóz no rio que separa as terras dos 
habitantes da capella do Bom Retiro e terras da mesma capella 
das da fazenda do Retiro, pertencentes ao dito Capitão Alexan- 
dre Machado, o qual rio é conhecido com o nome de Rio de 
Nossa Senhora da Ajuda do Bom Retiro, continuando a linha 
divisória por este rio até o fim das terras da dita fazenda». 

CflCOIlde. (i) — Antiga freguezia de N. S. da Conceição 
de Caconde, em território pertencente a Casa Branca, segun- 
do Azevedo Marques Apont. Históricos e a Mogy-mirim se- 
gundo o Dr. Brasilio Machado. Org. Judiríaria. 

Ignora-se a data de sua elevação a Districto. 



(1) A este municipio perteneceram, anteriormente, os Districtos de Paz 
de Espirito Santo do Rio do Peixe, creado pela lei n. 25 de 28 de Março de 
1865 e Grama, creado pela de n. 452 de 12 de Novembro de 1896. 

Estes Districtos pertencem, actualmente, ao município de S. José do Rio 
Pardo, em virtude da lei n. 558 de 20 de Agosto de 1898. 
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O município è dividido em dous Districtos de Paz : Ca- 
conde e Tapyratyba. 

Divisas: — Não se encontra Acto algum marcando as di- 
visas deste Districto. A lei n 15 de 25 de Fevereiro de 1841 
elevando á villa a freguezia de Casa Branca, do município de 
Mogy-mirim, declara que o seu município comprehenderia a 
freguesia do Caconde e o Curato de S. Simão. (1) 

A de n. 6 de 5 de Abril de 1864, elevando á villa a fre- 
gueza de Caconde, conservou a mesma denominação e li- 
mites. 

A de n. 155 de 15 de Abril de 1868 declarou que a fre- 
guezia de S. Sebastião da Boa Vista (2), limitado o seu ter- 
ritório pelo rio Pardo e ribeirão das Canoas até entestar com 
as divisas de Cac >nde, ficaria encorporada a este município e 
o restante do território da referida freguezia a de Cajurú. 

O território, na margem meridional do ribeirão Fortuna, 
nos pontos vertentes para este, desde sua foz, no rio Pardo, 
até as divisas de S. João da Boa Vista, fica pertencendo a 
freguezia do Espirito Santo do rio do Peixe. 

A de n. 25 de 17 de Março de 187 1 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Casa Branca a freguezia de S. Se- 
bastião da Boa Vista. 

A de n. 44 de 6 de Abril de 1872 desannexou de Ca- 
conde para annexar ao de Casa Branca a fazenda da Fartura, 
de Luiz Carlos de Mello. 

A de n. 40 de 8 de Maio de 1877 desannexou do mu- 
nicípio de Casa Branca para pertencer ao de Caconde o ar- 
raial de S. José do Rio Pardo (3) com suas actuaes divisas 
pelo rio da Fat tura que ficará como divisa geral entre Casa 
Branca e Caconde. 



(1) Hoje município, 

(2) Hoje município. 

(3) Capella do município de Casa Branca. Elevada ú freguezia pela lei 
n. 43 de 16 de Abril de 1874 com a mesma denominação, ficando o Governo 
auctorisado a designar suas divisas. 

Não tendo obtido Provisão canónica, foi de novo elevada á freguezia e 
annexada ao Termo de Casa Branca pela lei n. 70 de 14 de Abril de 1880. 
— Hoje é município. Lei n. 49 de 20 de Março de 1885, 
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A de n. 70 de 16 de Junho de 1881 desmembrou de 
Mocóca para pertencer, como já perteneceram, ao município 
de Caconde, as fazendas de D. Marianna de Almeida e Souza, 
Manoel Ignacio Franco e José Ignacio Franco. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desligou do muni- 
cípio de Caconde para annexar a Casa Branca a fazenda de- 
nominada Fartura. 

A de n. 66 de 2 de Abril do mesmo anno assim mar- 
cou as divisas entre Caconde e Casa Branca : «Começarão no 
rio Pardo, por este acima até o espigão na casa de Regi- 
naldo Gomes da Fonseca, por este a abranger as vertentes 
do rio do Peixe, atravessando este a rumo direito ao alto 
da Serra, por esta a passar acima da casa de José António 
Ferreira a encontrar o ribeirão da Fortuna, por este acima 
atè a divisa de S. João da Boa Vista, ficando o terreno 
aquém destas divisas formando os limites entre os municípios 
de Casa Branca e Caconde. 

A de n. 60 de 25 de Maio de 1881 transferiu do muni- 
cípio de Mocóca para o de Caconde a fazenda de Vigilato 
de Souza Dias. 

V. Casa Branca. — S. José do Rio Pardo. 

Tapyratyba 

Districto de Paz creado pela lei n. 1028 de 6 de De- 
zembro de" 1906. 

Divisas : cPrincipiando no rio Pardo, na barra do ribeirão 
das Areias, sobem por este até a barra do córrego Três Ca- 
beças ; por este acima atè suas cabeceiras e, atravessando em 
rumo ao espigão, seguem até a cabeceira do córrego que vai 
ter á fazenda velha da Faisqueira ; por este córrego até a sua 
barra no ribeirão da Conceição, e por este acima até suas ca- 
beceiras ; dahi, em rumo ao alto do espigão, pelas linhas di- 
visórias do Estado de Minas Geraes, limitando com os dis- 
trictos de Muzatnbinho, Dores de Guaxupè e Guaranezia, de- 
pois acompanhando as divisas com os municípios de Mocóca 
e São José do Rio Pardo até o rio Pardo, seguem por este 
atè a barra do ribeirão das Areias onde tiveram começo. 

(7) 
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CajlirÚ. — Capella de S. Bento de Cajurú em território 
do município de Batataes. 

Districto de Paz. — Lei n. 10 de 19 de Fevereiro de 
1846. (1) 

Município. — Lei n. 15 de 18 de Março de 1865. 

O actual município é dividido em dois Districtos de Paz, 
Cajurú e Santa Rita de Cássia dos Coqueiros, este creado pela 
lei n. 680 de 14 de Setembro de 1899. 

Divisas: A lei n. 42 de 26 de Março de 1844 aucto- 
risou ao Governo a designar novas divisas entre os municípios 
de Batataes e Casa Branca podendo mesmo annexar a este tdti- 
mo município a Capella Curada de Cajurú. 

A de n. 10 de 19 de Fevereiro de 1846, elevando á fre- 
guezia a Capella de Cajurú, declarou que seria com as actuaes 
divisas. (2) 

A de n. 19 de 10 de Junho de 1850 declarou que a fre- 
guezia de S. Bento de Cajurú ficaria, d 'ora em diante, perten- 
cendo ao município de Batataes e que as divisas deste mu- 
nicípio com Casa Branca seriam as mesmas marcadas pelo 
Governo em 12 de Dezembro de 1844. 

A de n. 15 de 6 de Abril de 1856 creando a freguezia 
de S. Sebastião da Boa Vista (3), no logar assim denominado, 
no município de Casa Branca, marcou assim suas divisas: «Com 
a parochia da dita villa o rio Pardo e com as de Caconde, 
Cajurú e S. Simão as actuaes destas parrochias». 

A de n. 38 de 25 de Abril de 1857 ordenou que o Go- 
verno, ouvindo a quem conviesse, marcasse novas divisas entre 
Cajurú e S. Sebastião da Boa Vista, de Casa Branca. (4) 

A de n. 55 de 15 de Abril de 1868 declarou que a fre- 
guezia de S. Sebastião da Boa Vista, limitado seu território pelo 



(1) Esta lei, creando o Districto, ordenou que elle ficasse annexo ao mu 
nicipio de Casa Branca. 

A de n. 19 de 10 de Junho de 1850 desligou-o de Casa Branca para 
incorporai -o novamente á Batataes. 

(2) V. Batataes. 

(3) Hoje Mocóca. 

(4) Nâo existe no Archivo registo do Acto do Governo marcando essas 
divisas. 
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rio Pardo e Ribeirão das Canoas até entestar com as divisas 
de Caconde, ficaria encorporada a este município e o restante 
do território da referida freguezia pertencente a Cajurú. 

A de n. 40 de 6 de Abril de 1882 declarou. que as di- 
visas do município de Cajurú pelo lado de S. Sebastião da 
Boa Vista seriam : «Começando no rio Pardo e subindo pelo 
ribeirão da boiada até a Serra e por esta até as cabeceiras 
do córrego da Agua comprida, nas divisas da freguezia de Santo 
António da Alegria (1), pertencente ao termo de Batataes». 

A de n. 18 de 16 de Março dê 1873 annexou ao mu" 
nicipio de S. Sebastião da Boa Vista as fazendas do capitão 
José Caetano de Figueiredo, pertencentes ao município de 
Cajurú. 

A de n. 41 de 3 de Abril do mesmo anno declarou que 
a freguezia de Santo António da Alegria, desannexada do mu- 
nicípio de Batataes, ficaria pertencendo a Cajurú. 

O Governo, por Acto de 14 de Janeiro de 1874 assim mar 
cou as divisas entre os municípios de Cajurú e Batataes : «Pelo 
lado da capella de Matto Grosso principiariam na barra do cór- 
rego do Adão com o rio Pardo, conhecido também por Barra 

grande; seguindo pelo da direita chamado Fradinho atè a 
sua cabeceira e deste logar seguindo á direita em rumo ao 

ribeirão de Araraquara^ no logar da ponte velha em que se 
reúnem as estradas que vêm de Franca, Jaborandy, Atterrado 
e S. Sebastião e subindo pelo dito ribeirão de Araraquara 
até topar o córrego ou riberãozinho, que vem da morada de 
Joaquim Francisco a pouca distancia do referido logar da 
ponte; e deste mesmo córrego ou riberãozinho seguindo a es- 
querda por elle acima até o fim de sua cabeceira que vai 
topar na serra as divisas da freguezia de Santo António da 
Alegria, seguindo dahi em diante as mesmas divisas desta até 
o rio Sapucahy*. 

A lei n. 48 de 11 de Maio de 1877 marcando as divi- 
sas entre Cajurú e Matto Grosso, declarou que : «Principia- 
riam ellas no ribeirão Araraquara acima da ponte Comtnerào 
de tropas na barra de um córrego que vem das Pindahybas e 



(1) Hoje município, 
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por este acima até suas cabeceiras, destas cabeceiras atraves- 
sando a estrada e espigão a rumo até encontrar o ribeirão 
das Pedras e por este abaixo até o ribeirão Araraquara e 
seguindo este abaixo até o rio Pardo; por este abaixo até dar 
na barra da ribeirão Prata, e por este acima até o ribeirão 
Fradinho — sendo esta a divisa de Matto Grosso com Cajurú, até 
suas cabeceiras, e dobrando o espigão a dar no Araraquara.* 

A lei n. 29 de 5 de Abril de 1879 mandou que ficassem 
subsistindo as antigas divisas entre Cajurú e Matto Grosso, 
alteradas pela de n. 48 de 1877. 

A lei n. 103 de 30 de Junho de 1881 transferiu de Mo- 
cóca para Cajurú a fazenda de José Thomaz de Carvalho* 

Esta disposição foi revogada pela de n. 49 de 18 de Abril 
de 1882. 

A de n. 15 de 8 de Março de 1882 transferiu as fazen- 
das Boiada e Cachoeira do Capitão José Caetano de Figuei- 
redo, de Mocòca para Cajurú. 



Santa Rita de Cássia dos Coqueiros 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 680 de 14 de Se- 
tembro de 1899. 

A lei 680 creando este Districto de Paz deu-lhe as mes- 
mas divisas do Districto Policial, creado por Acto de 18 de 
Julho de 1895 : «Tem principio na barra do córrego Mum- 
buca com o córrego das Palmeiras, seguindo pelo primeiro 
atè suas cabeceiras e dahi atè o cume do morro mais alto 
da fazenda do Monte Alto e deste ponto seguindo até encon- 
trar um espigão alto na fazenda de Custodio Alves Ferreira; 
dahi a rumo a um espigão pouco acima do Capão do Cu- 
risco; deste a rumo ás divisas de Minas, e seguindo por essas 
divisas até encontrar a barra do córrego do Marimbondo; su- 
bindo por este até a ponta da serra do Barão de Monte 
Santo; seguindo pelo cume desta atè encontrar a serra das 
Contendas; dahi seguem até a morada que foi de António 
Pereira de Souza e subindo o rio Çubatflo até a barra do cor- 
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rego Mocoquinho\ seguem por este atè as suas» cabeceiras e 
dahi a rumo á barra do córrego de Mumbuca. 
V. Batataes. — Casa Branca. 

Campinas. — Antigo bairro de Matto Grasso das Cam- 
pinas pertencente ao município de Jundiahy. 

Districto de Paz em 1774. 

Muniápio com a denominação de S. Carlos. Portaria de 
16 de Novembro de 1797. (1) 

O actual ímunicipio está dividido em seis Districtos de 
Paz: Arraial doz Souzas, Conceição, Cosmopolis, Santa Crus, 
Vallinhos e Villa Americana. 

Divisas: O Dr. Nabuco de Araújo, em seu Relatório 
apresentado á Assembléa Provincial em 1852, referindo-se ás 
divisas deste município diz: «Principiam no engenho de Do- 
mingos da Costa Machado, no rio Piracicaba, seguindo por 
elle acima atè a juncção dos rios Atibaia e Jaguary e pelo 
Jaguary até o logar Moraes, onde faz barra um pequeno ri- 
beirão; seguindo por elle até as cabeceiras; depois passa pela 
fazenda das Cabras a procurar o Atibaia por um córrego que 
desce nelle no logar Arruina ; e descendo pelo Atibaia atè 
fazer barra no ribeirão que fica acima do logar Pirapora e 
seguindo o ribeirão até suas cabeceiras; passa pelo alto do 
sitio de Félix da Fonseca a procurar a rocinha, e deste, ao 
alto do Anastácio por detraz da casa de José Caetano de Ma- 
cedo do engenho da Mantiqueira e dahi as cabeceiras do 
Capivary-mirim, por um espigão e por elle abaixo ao enge- 
nho do finado Elias de Mello; e largando o Capivary-mirim, 
por um espigão a procurar a casa do finado José Serafino e 
delia ao Campo grande\ depois ao bairro de S. Luiz e a fa- 
zenda velha por um espigão e a casa de Domingos da Costa 
Machado. 

, Confina com a Limeira na casa de Domingos da Costa 
Machado pelo Jaguary acima até o engenho do Funil, em 
distancia de 6 léguas; e com Mogy- mirim do Funil seguindo 



(1) A lei n. 5 de 5 de Fevereiro de 1842 elevando a villa de S. Carlos 
á cathegoria de cidade deu-lhe a denominação de Campinas. 
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o Jaguary até a casa de Bento dos Santos na de 3 a 5; com 
o Amparo desde a dita casa seguindo o mesmo rio até os 
Moraes, na de 3; com Bcthlêtn t desde os Moraes atè o 
alto de Félix da Fonseca na de 3; com Jundiahy, desde 
esse alto até as cabeceiras do Capivary-mirim na de 3 ; com 
Indaiatuba, desde essas cabeceiras até o finado Elias de Mello 
na de 3; com Capivary de acima deste logar atè o bairro de 
8. Luiz na de 2 1 \2 a 4; e com Santa Barbara dahi até Do- 
mingos da Costa Machado na de 4 a 6 léguas» . 

A lei n. 25 de 16 de Março de 1847 declarou que as 
divisas de Campinas com Bethlem de Jundiahy (Itatiba) fica- 
riam assim estabelecidas: < Pelo logar denominado Vendinka, 
no rio Jaguary acima do engenho de Álvaro Xavier, donde 
começa a ponta da Serra que vai unir-se á Serrinha e se- 
guindo por esta a procurar o Morro agudo até o rio Átibaia, 
no logar donominado Funil e deste em linha recta ao morro 
de Manoel Pires, e por elle adiante a procurar o espigão 
de João Pires e rodeando este em direcção á cabeceira do 
córrego de José Joaquim, procurando o alto do morro de Pu 
rapora e dahi seguindo até o Quilombo a encontrar as divisas 
de Jundiahy com Ytú». 

A de n. 12 de 10 de Junho de 1850 assim estabeleceu 
as divisas entre Campinas e Jundiahy : « Principiam no 
ribeirão dos Moraes^ isto é, em sua barra no Jaguary até 
o espigão, seguindo por este até sahir no caminho do dito 
Moraes para a freguezia de Bethlem; seguindo pelo mesmo 
caminho até a Serra que divide as terras de Joaquim Ferreira 
Penteado com as de José Pires de Camargo; por esta Serra 
adiante até o Morro agudo; d'ahi pelo espigão abaixo até o 
rio Atibaia e descendo por este até a barra do ribeirão Do- 
mingues subindo-o até um córrego secco sito a direita, e por 
este acima até a serra de Pirapora\ seguindo por esta pela 
(Vente da casa de Francisco de Moraes Campos atè o morto 
denominado do Rangel e deste a rumo ao tanque do finado 
Ignacio Dias pelo ribeirão atè a estrada velha; desta á rumo 
ao espigão da estrada nova, entre os sitios de Lino António 
Guedes e Anastácio de ta); daqui ao córrego de José Caetano 
de Macedo e por elle abaixo até o moinho ao mesmo per 
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tencente, indo deste logar á rumo ao tanque de José Fran- 
cisco Xavier dos Santos, no rio Caprvary\ dahi em rumo 
ao portão do dito Santos, sito na estrada da Constituição, 
ficando este proprietário no município de Campinas ; se- 
guindo pela estrada da Constituição atè encontrar as antigas 
divisas de Campinas no córrego dos Mor eiras \ as quaes di- 
visas ficam sendo as mesmas anteriores a lei n. 25 de 16 de 
Março de 1847 a qual e mais disposições em contrario são 
revogadas». 

A de n. 7 de 20 de Março de 1877 declarou que as di- 
visas entre Campinas e Jundiahy, estabelecidas pela de n. 12 
de 10 de Junho de 1850 seriam assim alteradas: — Começariam 
no tanque da fazenda de Souza Camargo a rumo direito 
ao rumo da sesmaria outr'ora pertencente ao finado Barão de 
Jundiahy e por este rumo seguem até o da divisa da fazenda 
denominada Rio da Prata com a denominada Sitio grande e 
por este rumo até os cafezaes de José de Queiroz Telles e 
dahi a procurar o ponto extremo dos cafezaes de Francisco 
António de Queiroz Telles que se acham encravados na fazenda 
Rio da Prata.* 

A de n. 85 de 18 de Abril de 1870 dividindo em duas 
a parochia de N. S. da Conceição de Campinas, estatuiu que 
a do Norte se denominaria de Santa Cruz de Campinas e a 
do Sul de Nossa Senhora da Conceição. 

Suas divisas : «Começariam na barranca do rio Jaguary, 
no logar onde já existiu uma ponte em terras do Dr. Fran- 
cisco de Assis Pupo, dahi partiriam descendo pelo meio em di- 
recção longitudinal a estrada do Amparo chamada de cima 
até ao entroncamento desta na estrada de Bethlem, a qual se- 
guirá até a rua das Campinas Velhas; por esta acima até a 
estrada que vem de Santa Cruz para esta rua e seguirá por 
esta estrada acompanhando os vallos da chácara do Padre 
Francisco de Abreu Sampaio e Irmãos e continuará até o 
portão da Imperial officina de António Carlos de Sampaio 
Peixoto ; descerá depois pela rua do Caracol, em frente deste 
portão até o largo do Mercado, procurando a ponte da rua 
da Cadêa, seguirá por esta até o fim do Campo e continuará 
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até encontrar a estrada da Terra Preta % que seguirá até as 
divisas com a Parochia de Capivary de cima. (i) 

Esta disposição foi alterada pela de n. 31 de 24 de 
Março de 1871: «Em vez de dizer-se, como está naquella lei 
— começarão as divisas na barranca do rio Jaguary no lo- 
gar onde existiu uma ponte em terras do Dr. Francisco de 
Assis Pupo e descendo até entroncar na estrada do Amparo, 
chamada de cima, diga-se : Começarão as divisas na barranca 
do rio Jaquary\ onde presentemente existe uma ponte deno. 
minada de João Leite de Moraes Cunha, na estrada do Am- 
paro, chamada de cima e seguirão por esta até o entronca- 
mento na estrada de Bethlem de Judiahy, no portão da fa- 
zenda do finado José Francisco de Paula. 

As fazendas do Barão do Atibaia e de D. Maria Joaqui- 
na Ferreira do Prado e de José Pereira do Prado, desannexadas 
da parochia de N. S. da Conceição, ficarão pertencendo á 
de Santa Cruz. 

A lei n. 11 11 de 19 de Dezembro de 1907 assim alte- 
rou na parte urbana as divisas entre estes dous Districtos : 

«Da rua das Campinas Velhas, hoje Moraes Salles, se- 
guirão até encontrar a rua Coronel Quirino, outr'ora estrada 
que vinha de Santa Cruz, seguem por esta até a rua General 
Osório e descem por esta á rua Irman Seraphina e desta á do 
Góes, continuando por esta até encontrar a rua Barão de 
Jaguara e descem por esta até a rua Campos Salles, subindo 
por ella até a rua Lidgerwood e por esta á rua Dr. Ricardo, 
até a rua Sete de Setembro e continuarão até encontrar a 
estrada da Terra Preta 

Os prédios que forem situados de um e outro lado, com 
face para as ruas referidas no artigo antecedente, ficam per- 
tencendo ao districto de paz de Santa Cruz. 

Ficam revogadas: a lei n. 85, de 18 de Abril de 1870, 
artigo 2. , desde as palavras «rua das Campinas Velhas a/é 
o fim do Campo* e mais disposições em contrario.» 



\\\ Depois freguezia de X. S. do Patrocínio de Agua ÇAoca. Ho e mu- 
nicípio do Montt Môr. 
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Districto dos Souzas 

Creado pela lei n. 416 de 24 de Julho de 1896, sendo 
suas divisas as mesmas do Districto Policial creado por Acto 
de 2 de Setembro de 1890 : tPartindo da fazenda de Ave- 
lino Teixeira, situada á beira do rio Atibaia e divisando com 
o município de Atibaia, em seguida ao espigão que divide 
Campinas com Itatiba até a fazenda de Franklin Teixeira, 
onde finda a divisa dos dous municípios; desse ponto deverá 
descer pelo rio Jaguary que divide Campinas com o Amparo 
até a fazenda Moraes Branco, e desta seguirá pela estrada 
até o espigão que desagua para o rio Atibaia, na fazenda da 
Baronesa da Limeira, seguindo o mesmo espigão até a es- 
trada velha de Itatiba, nas proximidades da fazenda da Ba- 
ronesa de Atibaia; dahi seguirá pela referida estrada até a 
ponte conhecida pelo nome de Pente do Padre Abel, no rio 
Atibaia e dahi subindo o rio até o ponto de partida». 



Vallinhos 

Creado pela lei n. 383 de 28 de Março de 1896 com 
as mesmas divisas do Districto Policial creado por Acto de 
29 de Agosto de 1893: t Tomando por ponto de partida o 
ribeirão em frente a Estação de Vallinhos, segue-se o curso 
deste até a estrada que desta Estação vai a Atibaia; toma-se 
depois a estrada de Atibaia até a ponte sobre o rio do mes- 
mo nome; segue-se rio acima até esbarrar com as divisas de 
Itatiba; por estas até as divisas de Jundiahy, sahindo na es- 
trada de S. Paulo e por esta até abranger a fazenda deno- 
minada Dous Córregos e a procurar o ribeirão da Invernada 
e por este ribeirão até desaguar no dos Pinheiros onde co- 
meçou a partida das divisas». 

A lei n. 595 de 14 de Abril de 1899, alterando estas 
divisas, declarou que : «A começar no ribeirão da Invernada* 
seguem pelas divisas da fazenda Jurema, abrangendo esta, 
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continuarão pela divisa da Capitava da Karoneza de Atibaia 
até a divisa da fazenda S. Pedro; seguem por esta divisa até 
o córrego que vem do tanque da fazenda 5. Pedro, e pelo 
córrego abaixo até o rio Atibaia\ e por este acima até as 
divisas de Itatiba com Campinas, por estas até as divisas 
de Jundiahy; sahindo na estrada de IS. Paulo e por esta até 
abranger a fazenda Dois Córregos hoje Santa Eschoiastica, a 
procurar o ribeirão da Invernada até o ponto inicial da pre- 
sente divisa». 

Villa Americana 

Creada pela lei n. 916 de 30 de Julho de 1904. 

Suas divisas : «Começam na barra do ribeirão do Qui- 
lombo, no rio Piracicaba , e sobem rio acima até a j micção do 
Jaguary e Atibaia. na fazenda Salto Grande, cuja proprie- 
dade fica pertencendo ao districto; seguem pelo rio Atibaia 
acima até a fazenda Saitinho, na passagem que ahi existe, 
comprehendido todo o im movei, e seguem pela estrada de 
Limeira até encontrar a estrada que vai á Villa Americana 
e a Campinas, na Lagoa: desse pouto peio curso de agua, 
um dos ramos da margem direita do Quilombo \ ale a este 
ribeirão, junto á Estrada Paulista e Jesse ponto em rumo 
cortando o ribeirão do Recanto até o rumo divisório de 
Santa Barbara e por esse rumo até o marco denominado da 
Fazenda Velha, outrora propriedade do Barão de Iiapura, e 
deste marco pelo mesmo rumo ao marco affincado contíguo 
i barra do Quilombo, no rio Piracicaba, onde começaram as 
divisas.» 



Cosmopolis 

Creado pela lei n. 1024 de 27 de Novembro de 1906. 

Suas divisas : «Começam na margem direita do rio Ja- 
guary, no ponto em que o município de Campinas divide 
com o de Mogy-mirim; seguem dahi. rio abaixo até encon- 
trar as divisas com o município tle Limeira; continuam com 
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as mesmas divisas até encontrar as de Campinas com Mogy- 
mirim, seguindo por estas atè o ponto de partida, á margem 
direita do rio Jagnary, nos termos da lei n. 687 de 26 de 
Abril de 1900». (1) 

A lei n. 16 de 4 de Abril de 1859 desmembrou do 
município de Campinas para annexar a freguezia de Capivary 
de cima a fazenda denominada S. Simão, de Manoel Joaquim 
de Toledo. 

A de n. 17 de 22 de Abril de 1 863 "desligou do muni- 
cípio de Campinas para annnexar ao do Amparo a fazenda 
de José Pedro de Godoy Moreira, situada á margem do rio 
Jaguary. 

A de n. 17 de 20 ~de Abril de 1864 desligou do mu- 
nicípio de Bethlem de Jundiahy para annexar ao de Campi- 
nas a fazenda de José Rodrigues do Prado. 

A de n. 30 de 28 de Março de 1865 desligou da fre- 
guezia de Agua Choca para annexar ao município de Cam- 
pinas a fazenda de Joaquim Cândido Alves Nogueira. 

A de n. 51 de 12 do Abril do mesmo anno desligou 
do município do Amparo para annexar ao de Campinas a fa- 
zenda de Martim Egydio de Souza Aranha. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 50 de 7 de Abril 
de 1871. 

A£de n. 5 de 20 de Fevereiro de 1866 desannexou do 
município de Mogy-mirim para annexar ao de Campinas não 
só a fazenda do Jaguary, de Cândido José Leite Bueno, co- 
mo o sitio das Três Pontes, de Joaquim Gabriel de Castro. 

A de n. 31 de 5 de Abril do mesmo anno annexou ao 
município de Campinas o sitio de José Ortiz Penteado, perten- 
cente ao de Bethlem de Jundiahy. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 annexou ao muni- 
cípio de Campinas as fazendas de Sta. ízabel e Moranqui, per- 



(1) À lei n. 687 declarou ficar, esclusi vãmente, pertencendo ao municí- 
pio de Campinas a fazenda Funil e as situações annexas denominadas T/es 
Barras, Boa Vista e S. Bento, de propriedade de Arthur Nogueira & C-, 
dentro das quaes está situado o núcleo colonial Campos Sal/es* 
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tençentes a primeira a Joaquim Celestino de Abreu Soares e 
a segunda ao Dr. António Galdino de Abreu Soares, dos 
municípios do Amparo e Limeira, (i) 

A de n. 2 5- A de 30 de Junho de 1869 declarou que o 
sitio denominado Camandocaia, de Cândido José Leite Bueno 
e os de José Corrêa de Campos, Domingos Pinto Cardoso 
Braga, D. Maria Salomé da Conceição e D. Albina de 
Barros e seus filhos, de Mogy-mirim, passariam para o mu- 
nicípio de Campinas. 

A de n. 9 de 12 de Março de 1873 dexannexou do 
município de Mogy-mirim para annexar ao de Campinas o 
sitio de João Baptista Guedes. 

A de n. 18 de 16 de Março do mesmo anno annexou 
ao município de Campinas a fazenda Candelária do munici- 
cipio do Monte Mór e de propriedade de Joaquim Theodoro 
Alves. 

A de n. 41 de 3 de Abril do mesmo anno declarou que 
a fazenda de D. Manuela Joaquina de Moraes Ferreira, do mu- 
nicípio de Campinas, ficaria pertencendo ao da Limeira e ao 
de Campinas a da herança do finado Ignacio José Bueno, de- 
nominada Boa Esperança. 

A mesma lei desannexou do município do Ampato para 
annexar ao de Campinas a fazenda de José Libanio de 
Abreu Soares. 

A de n. 69 de 20 de Abril do mesmo anno declarou que a 
fazenda do finado Ignacio José Bueno ficaria pertencendo ao 
município do Amparo, embora passasse para Campinas a fa- 
zenda de sua mãe á qual está unida. 

A de n. 40 de 16 de Abril de 1874 transferiu do mu- 
nicípio de Campinas para o de Bethlem de Jundiahy o si- 
tio de Júlio César de Cerqueira Leite. 

A de n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881 transferiu para 
o município âm Campinas, desligando do de Amparo a fazen- 
da denominada Moranqui, de Francisco Celestino de Abreu 
Soares. 



(1) Esta disposição foi revogada pela de 11.50 de 7 de Abril de 187 1 que 
alterou as divisas entre Campinas, Mogy-mirim e Amparo, ficando restabele- 
cidas as antigas divisas. 
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A de n. 6o de 23 de Maio do mesmo anno desannexou 
do município do Amparo para annexar ao de Campinas a 
fazenda Santa Thereza do Commendador Joaquim Policarpo 
Aranha. 

A de n. 103 de 30 de Junho de mesmo anno desanne- 
xou do municipio de Mogy-mirim para annexar ao de Cam- 
pinas a fazenda de Francisco Soares de Abreu. 

A mesma lei transferiu do municipio de Itatiba para an- 
nexar ao de Campinas a fazenda de António de Araújo 
Roso. 

A de n. 31 de 23 de Março de mesmo anno transferiu 
para o municipio de Campinas desannexando do de Monte 
Mór a fazenda de Francisco Pacheco de Toledo. 

A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 desannexou de 
Monte Mòr para annexar ao municipio de Campinas a fa- 
zenda de Fernando José de Moraes. 

A de n. 29 de 29 de Março de 1884 transferiu de Monte 
Mór para annexar ao municipio de Campinas a fazenda 
de João Aranha & Irmão denominada Itapeva-ussú e a de 
João Carlos de Lima. 

A de n. 97 de 20 de Setembro de 1892 desmem- 
brou do municipio de Campinas para annexar ao Districto 
de Paz de Pedreira (1) as fazendas de D. Maria Luiza Soa- 
res de Arruda, Francisco Soares de Abreu e José Libanio de 
Abreu Soares. 

A de n 474 de 22 de Dezembro de 1896 transferiu para 
Campinas desannexando de Itatiba a fazenda denominada 
S. Sebastião do Dr. João António de Oliveira César. 

Campos Novos do Paranapanema. — Capella de São 

José do Rio Novo, em território do munipipio de Santa Cruz 
do Rio Pardo. 

Districto de Paz. — Lei n. 62 de 13 de Abril de 1880. 

Municipio. — Com a denomição de Campos Novos do 
Paranapanema Lei. n. 25 de 10 de Março de 1885. 



(1) Hoje municipio. Lei n. 450 de 31 de Outubro de 1896. 



O município compõe se, actualmente, de três DUtrictos de 
Paz: — Campos Noves do Paranapanema, Conceição de Mente 
Alegn (l). Platina. 

Divisas. — A lei n. 62 de 13 de Abril de 1880 elevan- 
do á Districto da Paz a Capella de S. José de Rio Novo, de- 
clarou que suas divisas seriam as do Districto Policial. 

O Districto Policial foi creado por Acto do Governo 
de 24 de Junho de 1878, sendo marcadas estas divisas: 

«Principiando na barra do rio Turvo, subindo pelo mesmo 
rio até a barra do ribeirão grande e por este acima até suas 
cabeceiras e daqui a rumo direito até a estrada no logar de- 
nominado Serrinha, e d 'aqui procurando a barra do ri- 
beirão Santo Ijpiaào e «"aqui seguindo por entre o mesmo rio 
Santo' Ignado e o ribeirão de S. João pelo espigão (collocado en- 
tre estes dois rios), até a serra>. 

A lei n. 25 de IO de Marco de 1885 elevando á muni- 
cípio o Districto de Paz, deu-lhe a denominação de Campos 
Xovoi do Paranapanema e declarou que seriam estas as no- 
vas divisas com a freguezia de S. Pedro do Turvo: (2) «Da 
serra as cabeceiras do Jacutinga, por este abaixo ate sua 
barra no Rio \ovo; deste ponto a rumo ás cabeceiras do 
ribeirão do Coimara; por este abaixo, até sua barra no rio 
Paraná panemai por este ac ma até a barra do rio Pardo; 
por este acima ate a barra do Turro donde começa a divi- 
dir com Santa Cruz do Rio Pardo.» 



Conceição de Monte Alegre 

Districto de Paz ereado pelo Decreto n. 142 de 24 de 
Março de iSor. 

Divisas: «Subindo a fóz do rio' Capivara, por este aci- 
ma, cercando suas aguas vertentes ate a barra do ribeirão São 



/ Ol>isincKi ile Pai da Contciçio de Moa» Ali-grr foi eievadoá Mn- 
meipio (■■<-[» lei o. 400 de 11 de lunh-i 1896. Nio foi 1 

,a' ILnc município. I Vario a. 1S1 de 19 de &Uio de 1S91- 
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Rartholomeu; dahi seguindo a rumo de sul a norte até a 
serra dos Agudos; por esta abaixo e suas aguas que vertem 
para o Paranapanema e por este acima ate onde teve prin- 
principio a divisa». 



Platina 

Districto de Pa? creado pela lei n. 309 :\e 26 de Julho 
1894. 

Divisas: «Começando no rio Paranapanema, sobem á di- 
reita abrangendo as vertentes dos rios Pary e Bebedouro 
até ao ribeirão do Veado, por este até a barra do ribeirão 
Cerimonia e subindo por este até á barra da agua denominada 
Lagoa e vai a divisa, por esta acima, até a cabeceira no 
espigão e desse ponto passa entre as fazendas de João Gigg 1 
e Costa Lima até ao fim delias, no espigão que fica além do 
r ibeirão Taqua*al\ desse ponto segue a divisa em rumo do 
poente até encontrar as cabeceiras das aguas de S. Bartho- 
iomeu e deste segue divisando com a Conceição de Monte 
Alegre até ao Paranapanema e por este acima ató onde começou 
esta demarcação , de limites». 

CampO Largo do Sorocaba. — Districto de Paz creado 
em território de Xossa Senhora da Ponte de Sorocaba, por 
Alvará de 20 de Fevereiro 1821. 

Município. — Lei n. 23 do 7 de Abril de 1857. 

Divisas: Suas divisas, diz o dr. Nabuco de Araújo em 
seu Relatório apresentado em 1852 á Assembléa Provincial, 
são incontestadas: «Principiam na estrada geral de Sorocaba 
para o sul, ende atravessa o ribeirão Pedro Antunes e delle 
para diante todo o campo d' um e outro lado até o rio Sa- 
rapuhy e descendo por este até onde faz barra no Soroca- 
ba, subindo por «lie com o ribeirão Itanguá, correndo por 
elle acima até encontrar a estrada onde principiam as divisas.» 

A lei n. 23 de 7 de Abril de 1857 elevando a municí- 
pio o Districto declarou que as divisas seriam as existentes. 
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A de n. 46 de 10 de Abril de 1865 assim estabeleceu 
as divisas deste município com o de Sorocaba: «Principian- 
do na barra do ribeirão do Ipanema, no rio Sorocaba] se- 
guindo ribeirão acima atè abarra de um córrego pelo lado esquer- 
do e por este acima até sua cabeceira em um banhado perto do 
portão da fabrica de ferro de S. João do Ipanema; deste banhado 
seguem pelo vallo e portão da dita fabrica até um córrego que 
serve de agoada no sitio que foi de José Quirino de Oliveira 
e por este córrego abaixo até o ribeirão Ipanema, fican- 
do todo o terreno da fabrica deste lado para Campo Largo, 
subindo o ribeirão Ipanema até a barra do Ipanemirim e por 
este acima, até o Passo do Barreiro e córrego acima, passan- 
do pela frente do Collegio do Professor Francisco de Paula 
Xavier de Toledo até sua cabeceira junto a casa do fi- 
nado Laguna, ficando esta pertencendo á Sorocaba e atra- 
vessando a estrada do Judiacanga próximo ao portão até 
a cabeceira de uma vertente que desagua no rio Pirapora e por 
este abaixo até fazer barra no rio Sarapuky*. 

A lei n. 69 de 20 de Abril de 1873 asssim marcou as 
divisas entre este município e Sarapuhy : * Principiando no 
rio Sarapuhy, na barra de um ribeirão que fica entre a bar- 
ra do cercado e Capão Alto, subindo por este acima atè a 
lagoa no caminho que vem de Sorocaba para Jundiacanga 
entre as moradas de José Antunes e Luiz Simão ; seguindo 
por esta vertente acima até as cabeceiras e destas a rumo 
direito até as divisas das terras da fazenda de D. Francisca 
Clara de São Bernardo e João de Paula Machado, e por 
estas abaixo até a barra do rio Pirapora, no Sarapuhy. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 64 de 14 de 
Abril de 1880 que revogou também a de n. 18 de 16 de 
Março de 1866, que annexou a Sarapuhy. do município de 
Itapetininga, o sitio de António Furtado Machado, desanne- 
xado de Campo Largo. 

A lei n. 89 de 6 de Abril de 1887 annexou aomunicipio 
de Campo Largo, desannexando do de Sarapuhy, a fazenda 
Laranjal, do tenente Francisco José da Rosa Gomes. 
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Câtt^fléil* — Antigo porto fios Tufi& x z povoação de São 
João Baptista de, Gananéa. (i) 

( . t Districto Ae Paç* — Ignpra-se a data de sua ej.wação: 
uns s^^steA^m .que em 1580 e : outros erp 1537. 

M^ticipi^..—. Provido de 13 de. Julho de 1600. CouapOe-*e 
açti^Ín^^.d^^*í)i§írictp^4e Paz — Cançnéa e Ararapira- 
t Suas dividas,; N^o existe, no Archiyio documento alguns 
pelo qual se possa conhecer quaes as divisas deste miyiiqipio, 
:QiPv M £fc£wqo fie, Araújo,, ç$x 1852, diz, em seu Relatório» 
que suas divisas são incontestadas, Ao. Norte no logar Tpmbtfq&t 
£^as, ( ao, Sijiao JPwwtoaro, temdo.12 legqas de frente e de 
fundo . glande .extejDsão qvie.se ignota. ... 

A lei n. 56 de 2$' de Abril de 1870 elevando á .fre- 
guesa o hairq ^ç.Jawpprflngtk, ,çm ^Wjpe, declarou qpe suas 
diyisas peíift , lado çle Cananéa, seriai pelasi cabaceiras do 
rihò^ão Cunha, \ 4o ,rio GwaroÀú e.§çus,íif fluentes. 



• I:! ' '■••■»••■' Ar&râpfra • 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1073 de 21 de 
Agosto,, de 1997-* ■ 1 .. ■ 

, Divisas ;. A^ Sul com o . Estado do Paraná, pela barra 
do rio Segredo* seguem .para o. interior pempre com os limites 
do Estado do Paran£, ap norte pelo rio Tapera, na Ilha do Car- 
doço e ,pelo rio Jririhá^ no continente, até a ponta sul do 
morro Jaguar ata e rjahi até as cabeceiras do rio Branco do 
Araçaúba ; indo depois, em linha recta, até encontrar a ca- 
choeira do Palmado, limites do município de Cananéa com o 
de Paranaguá e a leste com o Oceano Atlântico. 

• 
Capão Bonito (2) — Freguezia creada em território de 

Itapetininga com a denominação de N. S. da Conceição de 

Paranapanema. 



\i) Pela lei n. 975 de 20 de Dezembro de 1905 foi substituída a 
denominação de 5. João de Cananéa , pela de Cananéa. 

(a) A lei n. 17 de a de Abril de 1867 elevando á villa o districto de 
Nossa Senhora da Conceição, deu-lhe a denominação de Capão Bonito do Pa- 
ranofantma e a de n. ao de ji <Je Fevereiro de 1889 a de Capão Bonito. 
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Districto de Pas. — Lei n. 3 de 24 de Janeiro de 

Município. — Lei n. 17 de 2 de Abril de 1857. Esta 
lei foi revogada pela de n. 21 de 26 de Março de 1866 que 
ordenou que a freguezia do Capão Bonito do Paranapanema 
continuaria a fazer parte do município de Itapetininga. Esta 
ultima disposição foi revogada pela de n. 19 de 14 de Março 
de 1868. 

O actual município compõe-se de dois Dtstrictos de Paz : 
Capão Bonito e Guapira. 

Divisas: Com tíapeva pelo rio Apiahff-mirim, com lia- 
petininga pelo Paranapanema. (Relatório do Dr. Nabuco de 
Araújo, .1852.) 

A lei n. 22 de 9 de Abril de 1858 declarou que as divi- 
sas entre Paranapanema e a cidade de Itapetininga seriam : 

cPelo rio Paranapanema acima atè o rio Turvo, pelo Turvo 
acima até o ribeirão denominado Laranja Azeda e subindo por 
este ribeirão atè o rumo da sesmaria do finado António José 
da Costa e dahi seguindo em direitura atè o sertão da Ri- 
beira >. 

A de n. 83 de 2$ de Abril de 1873 assim marcou as 
divisas entre Paranapanema e Itapeva da Faxina : < Come- 
çarão na barra do Apiahy, no Paranapanema, e por elle 
acima até onde faz o ribeirão da Invernada, seguindo por este 
• as duas cabeceiras no sertão da Ribeira, ficando para Pa- 
ranapanema os moradores do sitio de Manoel Leme da 
Cruz. 

A de n. 30 de 28 de março de 1865 transferiu do mu- 
nicípio de Capão Bonito para o de Itapetininga a fazenda de 
Salvador de Oliveira Ayres sita entre os rios Turvo e Para- 
napanema. 

V. Faxina. — Itapetininga. 



— 115 — 



S. José do Guaptr* 

Dittrkto de Pas creadó pela fcf ti: 848 de ao de Outu- 
bro de 1902. (t) 

Divisa* : «Começarão na barra do rio Alêffre, por este 
acima até suas cabeccirarf; destas' seguirão a procurar as 
aetuaes divisas dos municípios da- vllta da Ribeira, ribeirão 
Branco, e da cidade de Fartma até encontrarem as cabeceiras do 
ribeirão da Invernada, descendo por este ribeirão até a sua 
barra no rio Apinky-tnirim e por* este rio acima até a barra 
do rio Alegr*, onde principiaram». 

CapiVUffJT. — Districto de Paz de S. João de Capivary, f*)' 
creado em território de Porto Peite, por Alvará de 1 1 de' 
Outubro de 1826. 

Mmieipio. — Decreto dé 10 de Junho de 1852. 

EH Visai: «Divide-se pelo lado do sul com Porto Feliz e 
Ytú; pelo poente com ' Pirapora, pelo oriente com Agua Choca 
(Monte Mór), pelo norte com Santa Barbara e Constituição. 
Estas divisas são contestadas por Piracicaba! 

(Relatório do Dr. Nábuco, 1852). 

A tei n. 7 de 16 de Março de 1859 declarou que entre 
a villa de S. João de Capivary e freguezia de Capivary de- 
cèma (3) do termo de Ytú subsistiria a antiga divisa que vem 



(1) Anteriormente a lei n* 15 de 6 de Abril de 1878 creou ahi tuna 
freguesia, dando-lhe as seguintes divisas: «Dá barra do ribeirão AUgn no 
Ho S. Jéêí e pelo Akgr* achna até ai tfcbecetras, dahl, cortando direito ao 
sertim» om ribeira de Jgnspt, até -a Sétrm. 

«Pelo lado da Faxina: — Da ^arra do ribeirfo cbsjnada da im*mmh % \ 
por cate acima até as cabeceiras e dahi a rumo direito ao sertio do Ip*~ 
rmnga a encontrar a serre e por esta atè encontrar a do sertio da MiMrm 
éê lg**P** onde parou a divisa com à Villa dè Psranafantm*. 



A lei n. 848 de 190S fez abranger neste Disfricto os Distrfctos poli- 
cie S. Jp*é e o da Capella da Bom Via** ,esfte citado par Acto de $J J 
de Agosto de 1900. 

(a) A lei n. 975 de ao de Desembro de 1906 substituiu — 5. Jêêêd$ 
Cèffvmry, por Gf/ttwrv. 

(3) Hoje Mentt Már, 
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do morro de Samambaia até o rio Capivary\ deste ponto se- 
guirá a divisa pelOffqffi^^^ftté^^ibagra do córrego de 
Monte Mór, seguindo dahi por elle acima até sua origem; e 
sa^jf|do.,pa estrac^ -qufi, pjpreotre.iQ sitio. tfe.^oaqtftflMfinto 
de Oliveira e António Pinto de Campos Freitas, ~ww p*ra& 
}qAq deCapwaty wtvifg e$ta de div.úja^té tmoentcat fc attiga. 
. , £.,fe «. ^ dMQ dç, Março de i^^ij.^ou que^fe^W». 
suf^^do as ,diyis#> mqrcajfes.pçla 4e#. 7 de i6 7 «te JMferct* 
«te; I S&9» fcftndo, porta*» . aj*erada*i w. paflte,r*tojtiw*h ao ^>Uh» 
qjiç fjpi çle Joaqwi,m> PUitp.de <QUueifa .A<depoi0i<kf. Ma*** 
Jffls4 Nw 4p .Awral, quedaria .pertencw^Q-^ Ca^ivao*»^' 
A dé n. 18 de 22 de AfrjcU- ^e. -ififSs: marcando a* dir 
visas d'alem do Tietê, entre os municípios de Pirapora de 
Çurupk (a),e ft>rto> feliz, dçdfir*u . quq , ajas diywiqaÇpme- 
ç^iam,na^arra,do/rib^irio dominado 4? J^Lràw^vp Tftetf, 
e seguirão pelo mesmo ribeirão acima até.*6ws ,;verfemtf*; 
destas segvn? o.peloa .limites -das • ter«aç . de; Jesuiao, de>£)ftnpos 
qpÇiCCrtÚNWTSP a peçtçacqr.»*' P<*tp F*Ji& < po lftwri|> de 
^q^gs/pocestç, vima Mf a* avais |vç#ept*ih -fc.fWii, pw 
mça^fa 1 $ecta i**v#^tft,&ox^s-. jÇjtfp 

vary que serve dç *divi&a .qnt*e : o ^iinjçipiOi^êsVe.M^^^ <* 
de Pirapora, as quaes cootiquapi çq^-vigcr e|D £9fkft[Q$ pon- 
tos já,a^t^v,a4os,peU^A^s^mbl^í^ovfnçiaU.; ,. / 

. i^jte/i. 29 d/e 24 de MfK&t <*e. i8jra A*sim, marcou as. 
diyi^a^ l ^ntre Gppiuary ç <4fw (?^pai%;«Pfiitindo4a fjbeifft? 
Carneiro, descerão por elle até sua confluência no rio Capi- 
vary; seguirão o curso deste até á frente do morro Èscutador 
e subindo pelo monjçx em Unha recta,, irão ter ao «caminho 
dq sitiq dqjpio Vaz; pcdsegmiraoi por este caaiinhp-atáo sitia, 
de Manoel Vaz e dahi sahirão na estrada <$*& âe< À/mér-M**' 
cetofaz á Coútimiçno (ttfedcaba) e' continuarfctó pdà erffada 
terminarão na fazenda dó Capitão Salvador Nardy, ficaricfò, 
porém, está fazeqcfa pçrtenjcendç ao município ^de Capivajy». 
. A. dg.ju 51 de J3<de Abril de 1865 apnexqci ao muni' 
QÍpia da XonatítiHção,- jd/tsannexanda de-Capivary, o sitio. de 
Manoel Morato de Barros.- " ■ ' 



(1) Hoje Titté. 



r t . . . 

»•• ,iA>de «t i8nie.fi€f ác Mwço dè -iflft aimeitou aopiu* 
nicipio da Constituição, desannexando do' de CapiyarpKà 
paite/ dai fa3«^ de J^n ando- ftíes> ide íDabrcte; ' «í» Á . 
- "£sta dtà^fcoaiçâôí.foi revogadanfpekrídp vnt Si. de^^ig' de 
Maryot de fi8Soi . »*• * ,{ " • ••• f *l - • I >l> -».»»•./* »l- *»" l p -•'• 
^í, ^ A, ote-tt.:' z53.de -i8'<dè Abril!/de i^d6^fennexòu'á ireg^ér 
úxuhtí Agu& Gkoóá, deeHgaeòo 1 deste aiitíiioipki^^/íaabnd^Ad 
JA^/V AUgre ptrtefcctfntti 1, Du Isabel Mapo^ck^ÀTao^^. fcfcw* 
riquoiEenn» «da -Sthray \Maqool 'de; <Agnifará' ' Gaiwwfjo,/ João 
Bafetkta <áerAguitvai d FáantísooTbn|%Ataí<lo >>Agu^nBu. j»; ; 
IA de( oi 14 de 15 de Junho «deol86t) *tle?itgpu.' do.nut* 
nicipio de Capivafgqfttcfc ablwxaÉ. aèr da^Coristituiçãnuícte sb» 
útm dfa ►Aatonio^ (ialyÇò: dè AifAetda ia jèaqijinKi GálvJb* de 

A mesma lei declarou qjttiofi/sftiMride^Aatekia^-Bqi»- 
«ettuib de/Alnuwda, «QtasiKb &,udgfèi*f>dje Almeida^ rjc^quim 
Ueite.^exGampoe e iJos^Boto&ondeiGampos, Leite; /situados 
nas divisas do Tietê e Capivary % são pertencentes á.Gapilttuy. 
.v | Atde»«^íQ9i«ke I2\de AbwL.de >fí8fii -declarou *t|u£ a fa- 
Ktada/;i(2«r/jw)^ifencfent£f^^ a 

otlUofcj db -moolcipíoi dé. €api*aty,>tâçflriMi >f*6rt<toc<5wk>\ ao 

•"t-< bstafctisposítãnk foi navo g irila rpclfl ide,,n» S3^de» jfeõ.-d* 
Fevereiro de 1881. v. : . 1 > i : .... . • ; ■.,».-»(' ;. 

■«» «4 detni j8de-6 de Ataft/dd 1S7*. ctasaipigiCQU. <k> mu- 
néo4f>id-><iajCapiUaryr parai annexjmlá fraf^emí.jfaii^tfl^Cfcw 
e< ^tio* J^i* jJ/ár./de /José Jtantá|cia rde) Omptift F*trr^< ' „ „ 

.. 1 Ai de a.u$j *feuio-d* jae9dK>> mtele> t*B*o^d*&frptfwfQN 
do município de porto Feliz para annexar ao dè Capi.^çy M j| 
paftanda-íhzaod». laqnmaltiía DhlealbaTg^r jtefflat)dqr ; Ave- 
fino'ifl4viáorlVbeollD.K .»'./>. ••< • •■ .:-«,- •/ -M/ mh j/ >. 
A de n. 21 de 16 de Março de 1873 ctataffP <qu^i** 
propriedade» <d* cridada* Jfc>sé,ícttiahdc) d^rAJpiqidaí Carros, 
et José tBonifaoicn ,d' Akteida rBagtoa ■ stfu&fiap T; no ( ,n>u48:ipiq ; <fa 
Capèyary,- ficarâid ptertónCendOia 4» a /d.4^;Çg^stíMílÍfi9p)A^M 
•«Monte Mór* , h- , $ . .. n .'. f 

> A dè iL^ode 16 de., Abril de. 1874. . cteqlatfpu aie ,fl 
sitio de Francisco Torquato de Aguúrra» ido. - mupici#jo,£Í? 



— ti* — 

Capivary, ficaria fazendo parte do território do de Agué 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desligou do muni» 
cipio de Capivary parai aimekar ao de Mcmie Mòr os sítios 
de José de Almeida Leite, Theophilo de Arruda Campos, 
António GalvSo de Lima, Manoel Borges de Ahneida, Joio 
Qaro de Aguiar e Silva, António José Barbosa, Francisco 
Fernandes de Campo* e António Pinto Gotnes. 

A mesma lei -declarou ficar pertencendo ao muniáptode 
Capivary a fazenda B*a Vista, de D. Úrsula Ferras de Ca- 
margo Aguiar, de Porto Félix; assim cprao as de Joio Leite 
de Almeida é' Evaristo de Almeida Campos. - 

A àéti. 55 dê ai de <Maio de 1877 desaunexou d» mu* 
nictpio de Capivary para annexar ao de Piracicaba a fazenda 
de Fernando Augusto Nogueira» > 

A de n. 2 de 5 de Março de 1878 . desanoexou do ter- 
mo de Ytu jpara annexar ao de Capivary o mutuário dé 
Monte Mór. 

A de o. 7 de 18* do mesmo mez e nono* transferiu para 
Capivary, desligando do território de Monte Mòr, a .faseada 
S. Btnêo éa B*a Wrtr, de Joio dè Ajrruda Leite Penteado. 

A de n. 37 de 27 de Março de 1880 desaunexou do 
município de Capivary para» annexar ao de Piracicaba o sitio 
de Theophilo do Amaral Campos. 

A de o. 56 dé 28 de Fevereiro de 1881 declarou que os 
sítios denominados Som* A*** e da £*?**, de Manoel Ber- 
nardino de Almeida Lima, perten ce ntes aos territórios doa 
municípios de Porto Felis e TieSè, pesariam para o de Ca- 
pivary. 

A de n. 60 de 23 de Maio do mesmo anno d c aa a n emm 
de \Monte Mór e annexou á Capivary a fazenda de Manoel 
Vax do Amaral. 

A de n. 31 de 23 de Março de 1882 transferiu do ora* 
nkípio de Capivary para o de Piracicaba, em cujo território 
está encravada, a faeuda de Theophilo do Amaral Campou. 

A de 1 n. 51 de 30 de Abril do mesmo anno desanoettou 
de Monte Mòr e annexou á Capivary a fazenda de Manoel 
Vaz de Arruda Amaral. 



A de n. 4$ de l de Abril de 1884 declarou ficar pérteri- 
cendo ao município de Capivary parte do sitio pertencente 
a Eslanisláu Pacheco de Campos Paes» António de Campos 

Pacheco e D. Maria Pacheco de Arruda, 

* 

Cartguatâttlba. — Antiga CapeUa, de Santo António de 
Garaguatuba t no município de S. Sebastião. 

Districto de Pa». — Lei n. 18 de 16 de Março de 1847. 

Município. — Lei n, 30 de 20 de Abril de I857. 

Divisas : Confina com S. Sebastião pelo Junqueríquerè\ com 
Ubatuba pelo rio Tabatínga e pelo alto da Serra com Pa- 
rakybuna. 

(Rei. do Dr. Nabuco de Araújo (1852). 

• * 

A lei n. 18 de 7 de Abril de 1849 assim marcou as. 
divisas de Santo António de Caraguatatuba : «Começando no 
rio Juquerupurè y terminarão no Tabatínga comprehendida 
pelo oceano a ilha Tamanduatehy». 

A de n. 65 de 20 de Abril de 1865 alterando as di- 
visas entre este município e o de Ubatuba, declarou que se- 
riam ellas pelo rio Maranduba desde suas vertentes até o 
mar. 

Esta disposição foi revogada pela de.n.27 de 22 de 
Março de 1870 que restabeleceu as divisas anteriores pelo 
rio Tabatínga. 

CâM Brinca* — Antiga povoação entre Mogy-mirim e . 
Franca. 

Districto de Paz. — Alvará de 25 de Outubro de 18 14. 

Muniápio. — Lei n. 15 de 25 de Fevereiro de 1841. 

O municipio compõe-se, actualmente, de dois Districtos 
de Paz — Casa Branca e Itoby. 

Divisas : Confina pelo rio Jaquary com Mogy-guassú e , 
S. João da Boa Vista; pelo ribeirão da Fortuna com Ca- 
conde; pela serra do Cubatão com Cajurú; pelo córrego fundo 
com S. Simão; pelo rio Mogy tom Pirassununga e Belém do 
Descalvado. 

(Rei. do Dr. tfabuco (1852). 
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À de n. 42 dé 26 de Março de 1844 auctorisou o Presi- 
dente da Província á designar noVas èlivisà§*''erttre os Muni- 
dpios de Batataes e Casa Branca, podendo 4 mesmV atinexar 
a este a Capella Curada deCajuru: (1) . ' . 

A de n. 19 de 10 de Junho de 1850 declarou ficar per- 
tencendo áo município' de Batataes a fregiíttoíà •ètf'JS} t Êento 
'de Cajurii e que a£ divisas do mesmo rriurWcifflo com* Casa* 
Branca seriara as marcadas pelo Governo em í2 de Dezem- 
bro de 1844 : *Da -barra do riò CubtUã^ io- rio <Pàrd%t pelo 
Cubatão acima até a barra do ribeirão pfpçç^epte de Cajurú 
e desta barra. ,a apanhar» p?lo Ipdo .dipsito, ^ sfejrr^ ^fmoffli-j 
nada Alegria e pelas cristas desta até a ponta da , mesma, 
que entesta pelo 1 lado direito da difa serra com o logax, cha- 
mado Borda da Matta e desta ultima ponta em rumo á ca- 
beceira do córrego què serve 'de divisa as fazendas Ategria 
é a de Manoel Jaclntho d*01iveira e pelo córrego abaixo até 
o ribeirão das Árias, limite entre esta e a Província de Mi- 
nas Geraes». 

A de n. 15 de 8 de Abril 4 de 1856 creando a freguezia 
de S. Sebastião da Boa Vista (Motóca) - em Casa Branca, as- 
sim marcou as suas divi&as: cGom a parochia da villa do Rto 
Pardo e com as de Coconde, Cajuru e S. Simão, as mesmas 
destas parochias». 

A de n. 36 de 10 de Abril de 1866 elevando á fregue- 
zia a Capella de Santa Rita do Passa Quatro, no municipio de 
S. Simão e incorporando-a ao de Belém do Descai vado (2) 
declarou que a nova freguezia; dividiria edm' fe ViUa de S. 
Simão desde o rio Mogy-guasm até a serra do Descalvado ; 
desta serra até o Sertãosinho, com a villa de Casa Branca. 



(1) A lei n. 10 de 19 de Fevereiro de 1846 declarou que a Capella 
de S. Bento de Cajuní, elevada á Districto de Paz, ficaria annexa á Casa 
Branca. 

A de n. 19 de 10 de Jnnho de 1850 incorporou-ô ao municipio dè Ba- 
tataes* A de n. 37 de ao de Abril de 1875 dennembrou-o.de Batataes para 
annexar ao termo da Franca e a de o- 24 de 7 de Maio de 1877 desafl- 
nexou-o da Franca para a comarca de Batataes. 

(2) Desligada para pertencer a Casa Branca. Lei n. 6ç de lo de Abril 
de 1870. 
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'' 'AHfe ii'. ç^tfe ; >l2 dè Abrii ; de féó^atsbrf h«it«ou> artcl* 
visas- Wit^e^ Cfesa' Btófíòk e Pirassamiriga: *■ « ÔómeçaMd^irôfgRr 
Mógy Québzk e í&rfá do rífeiráb (7taw; ^bin^parresfeaté? 
a poríte ; que sfcróe de <estmda jwm Santa Rita; 'seguindo peh» 
mésma^em direcção a l Casa f Branca' até >o< <*f*i£ãd que ri& 
vertente Ni- fazenda. <*y 'finado - Matioel do i Garmo :«tí seguíwdA* 
pelò f es£i^£ò á* drteita erfi <di*4cç&o <to mohro da >fazerida <dq 
João 1 Cario» Arartbès' ]e «por este hierm até desqfcf • lio 'ittat-kytr 
defc» €atoèatí#; f>or este abaixo até' o rio ^ Jd^»ry-i«iri*, w^oti 
eme^^ioWféúêo Moffl-GiM&ú e ptá tbte >a> tfcrmmarj «te. 
bátraâd-' ribeirão Úlato; onde começárarrKasicJivteas». !» --i/. 
* 'Jt»A'- 4 dcr k ní «9 de *o<jâe' AbAlde -í^a dedigiu t^la «luwir- 
nicipio de-Bétéifllcte'l}e9eal\tttâ*> 'patfa awiiexàr<'aof>(de^Oas^ 
Brttrtca, etJMMhs nttsina* divisas; «a CapfcHA' ofc**San taí Rfta do 
Passá^Qiíàfro. * ■ •'• i ,: '•—'■« * . •• i l - \ s í. . -niúi i. ...) 

A de n. 89 de 18 do meanio rnefc e> tano 'desibeaUMCwl 
do muftféipiotdePfrásbúfiángà para anbe*àrao ide Gasà>Bfcanca 
ate fazendas* Sáritn hitf de BapJtista VNògtíerta de >Ga*ifeltió,> * 
&w*ta iWarâ do Coroheí Joaquim- Betaedhrt&tieQuèifbz TelteM 

A de n. 1$ de 9 de Março de 1871 desannexou -do mu*» 
nicipio úè> Pira&strátmgá parti annexar >fro*clè'Caia Br?oca as 
fazendas de João Carlos Arantes ' e do* MajbriiJoBèt-de^Car-) 
valho Araújo. { " • * . «..* .. . .7 -i-j. #.t 1/ 

A de n. 49 'de d dei Abril do indsfftfv ahn&r rcbtabete" 
ceifdo' as dK1sa9 entre os < município» de Pfrâssunungap ' e o, 
districtoda freguefela de Santa Rita dor Passa 'QuktKt, fieiken» 
CMte* á Casa Branca, estabelecida 'pelk lèl n.^52' de ^1* de- 
Abril 'de 1865,' revogou, nessa parte/ as) Ms n.jónàe le de. 
Abril de' 1866 e €9 de io' (de Abril de 'i8j»p. '• ' m i >l • » » 

A de ri. M 50 át 7' do rtvístno me»' e» *nno b-arôferiíl de 
Pirassuftunga para Cáka Branca ^ as fazendas JBoâ a^W^de^ 
José Júlio* de Araújo 1 Machio z S#*tn Kíariu* «te VR-andsto' 
Carlos de ' Arantes. / » ■ » ■ ..• ■ ■ » - : ^ /i .r . . 

' A de n. 51 de 10 de Abri? de 1872 a&sifo afofou as* 
divisas dentre Casa Branca e Pirassaminga': «Frittbipiaodo' no' 
ribeirão de* Cõcaeê, na. barra do córrego que desce 'da morada' 
de José Joaquim Bezerra; subindo por este córrego «até sua 
cabeceira, seguindo pelo vallo até a divisa dos.sjtipsido Te- 
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Mfile Coronel Ignacio Monteiro e Drs. Rodrigo c 
seguindo por entre as divisas dos mesmos até ao íagoâo; se- 
guindo a ramo á barra do ribeirão SerUUmmko com o cór- 
rego de Francisco Carlos, atravessando em rumo a barra do 
córrego dá Olaria de António Machado com o rio das Pe 
drao, por este acima até a barra do córrego do Monjolinko 
por este até si ponte perto da casa do finado Manoel Bezerra; 
seguindo á esquerda pela estrada até a poote de um córrego 
perto da casa de Francisco Tberesa e por este cónego acima 
até passar a casa de António Teixeira, subindo em rumo ao 
alto da serra que se acha em frente e por esta até a estrada 
que segue de Santa Rita do Passa Quatro para Casa Branca, 
pertencendo o terreno da direita para Casa Branca». 

A de n. 44 de 6 do mesmo mes e anão transferiu para 
Casa Branca a fazenda da Fartura de Luiz Carlos de Mello, 
ficando desannexada da de Caamde. 

A de n. 43 de 16 de Abril de 1874 elevando á freguezia 
a Gapella de 8. Jooi do Rio Pardo, (1) município, de Casa 
Branca, declarou ficar o Governo auetorisado a marcar suas 
divisas. 

Em 16 de Julho de 1875 foi, pelo Governo, dirigido á 
Gamara Municipal dê Coconde o seguinte officio : t Tendo em 
vista o que Vmces. representaram a esta Presidência, em 
officio de 14 de Abril do anno p. passado e a informação 
prestada pela Camará Municipal de Casa Branca ém officio 
de 4 de Junho do mesmo anno, declaro-lhes que * freguezia 
de 8. Jooé do Bio Pardo deve-se considerar como pertencente 
a esse município, visto não haver lei que a annexasse ao de 
Casa Branca, até que a Assembléa Provincial resolva a respeito. 

Em 22 de Novembro de 1876 a Camará Municipal de 
Casa Branca dirigiu a Presidência da Província o seguinte 
officio : t A Camará Municipal desta cidade em sessão ordi- 
nária de hoje, tem a honra de aceusar a recepção, do officio 
de V. Exc. datado de 9 de Agosto do corrente anno no qual 
V. Exc pede que esta Camâra informe, com brevidade e cir- 
cumstancindamente se, em vista da lei provincial n. 66 de 2 



(l) Hoje Município. Lei n. 49 de sO de Mtifo de 1865. 
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de Abril deste aniio (i), a fegitezta de S. Jo$é dê Bio Pardo 
fica pertencendo ao território deste município e no cmo affir-. 
mativo proponha a* dividas que devem ser fixada* entre a mee- 
oia freguesia e a parochia de&ta cidade. A Camará informando, 
a V, Eocc. responde affirmativaineate e propóe as divisas entre 
esta cidade e a freguezia de S. José pelo modo seguinte ;- 
«Principiando «o rio Pardo, no iogar onde faz barra o ri- 
beirão da ForUma e por este acima a eaoootrar- com *a di- 
visas do mumcipk) de 5. Jofto da Boa Vi$ta, ficando o ter- 
reno aquém destas divisas formando os limites eoflm. «st* 
cidade e a dita freguesa de & Joeé do Mi* Amfe, tea4o* 
Gamara firme convicção de que* estas divisas 0*0 a&m*ít «a* 
tttraea e de direito». 

A lei n. 9* de 1$ de. Maio de 1876 desannexou de ftj 
rassununga a fazenda denominada da Cúckêêèra Alta e de 
Cacttndê á' denominada Fartum para annfcxar a Casa Branca. 

Àde n. 40 de 8 de Maib de 16^7 desanttexou do nrn 1 
nicipio dé Casa Branca para pertencer ao de Caconde o ar* 
raiai dé S. José do Rio Pardo, com tuas kctoáes divisas jjjtítf 
rio da Fartura que ficará como divisa geral entoe Casa Branca 
e Caconde. ' ' .'■•■■ •.-,., -!i 

• . ... 

Esta disposição foi revogada pela de n. fç de 14 de 

Abril de 1880. 

A de n. 60 de 23 de Maio de 1881 transferiu para Casa 
Branca, desligando de S. José do Rio Pardo, a fazenda de 
José Pereira da Silva Musa. ' 

A de n. 77 de 17 de Junho do mesmo anno declarou 
ficar pertencendo a Casa Branca, desmembrada de Pirassu,- 
nuoga, a fazenda do Tenente Coronel António Martiniano de 
Moura Albuquerque. , 



(i) $Io estas as divisas marcadas pela lei n. 66: i Começarão no Rip 
Pa* de, por este teima até o espigão na casa de Reginaldo Gomes da Fon" 
seca, por' este a abranger as i vertentes do Rio âo Prixi t atravessando este a 
rumo direito ao alto da serra, por esta a passar acima da casa de José António 
Fearessa a encontrar o ribeirão da Ftrfrna ; por este acima até a divisa de 
S. y*â* da B*a Vista y ficando o terreno aquém destas divisas formando os 
limitas entre os municípios de Caconde e Casa Branca». 



i •» 



■»< 
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A éé ti: 31 W 23 a de Março de 1&83 transferiu d&M«~ 
cóc* par* €às*à Brttiitti â fazenda Riúckkeb de José Joija de 
Arrtjo MlieedoY a&im como a de Joaquim Igoacio Vilfes Boa»; 
dó tntintripia de Casa Btarica, que tem terra» pertencentes a 
tres"tntHiieipio6, * ficando pertencendo ao mesmo município 
onde está situada. "' '' 

♦ A de n. 5 i áé 30 de Abril do mesmo antio (1884) resta- 
belecendocírcoihtecripções territorifres, declarou queas faseadas 
do» 'Tenente >Cdronel Ignacio Gabriel Monteiro de Bar*»s,;de» 
nòfftinadfcP Santa 'Eugenia passaria de Casa Branca para Piras» 
ritifgtf* a áé\ D. Maria Ignacia dOBvetra Brsndfto; 4e:& 
jo*KrfsY'B6a< Vista- para Oaaa Branca. . • 1 

: A de n. 33 de 31 de Março de 1884 declaro* ficar>pen 
teéceftdtcae^miitttipJQ' de«Moctat, desligada de Casa. Qranca, 
a ^endaidev.VUcentéNAWesrie A^aujp JQia* 

1 ..i/AHé» ju uft de 23 df AhriL de 188& faaftimKfm d<5 
Ç*!f\ %Wjh IW* ^noe^r^ fregpezi? ,de £*ff6f ÇSry* das 
PjJmpW, * Ja*end* dividjd*, e, deji^min^; £r/#fc?, do tJ Dr. 
Jfcrtiohfl d* SU*a Pqido. . «| ....... * , 

J; ,.,'Ai te »V Jíi-te 7 <fc V*WP de . 1889 <desaiinç*ou fie Ça^ 
Branca para annexar ao município de Santa Rita do Pasça Qua- 
tro a fazenda de Manoel de Canta Afra de Souza Meirelles, 
denominada Cachoeira Alta. 



Itoby 

• » ■ . 

Districto de Paz. — Çreado pela lei n. 568 dè '27 de 
Agosto de 1898. (1) , 

Suas divisas são as mesmas' do Districto Policial cre&do 
por Acto de 26 de Dezembro de 1894: iComeçando ha barra 
do rio Doce, com o rio Verde, seguindo pelo rio Doce acima 
até sua cabeceira, comprêhendehdo as terras dé 'Joaquim Cor- 
ijelio Brochado, dahi procurando a nascente do" córrego (Jen- 



[ fi) A leí n. a 568 areando este Districto de Paz desmeiabrotrò do tetrtlò* 
rio do município de S. José do Rio Pardo» annexando-o ao de C««l Branca. 
O Districto Policial tinha a defiomiuaçlEo db rio VerM. 
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trinha, qu* abaixa se denpiíii^.^^^r^inierr^ji^ftjftputor 
Costa Carvalho* . segpindQ pdp ..HbffiOp ,4p 4f*WW 9frM*? 
a*$ -q ri© .Frnfr er por.estg, ^cioaa, ^é a b^rça coa^rço\Aw 
o»de*tive*ana cpraeçtt e iêw fm./w.^yisps*, . ■ . v • Oí 

* Cravinhos. — Bàlite-'^ •^^Afej; 1 'n^Wúhteípíò^ àh 

Ribeirão. Preto. ' ...',. v.wA .- :..:^... a^ s i^i.r-Pl 

Districto de Paz. — Lei ,n. 125 de 27 de Abril de 1893. 
Mum&if. — Lei n./ÇU. <ft 23 dsJyUip ( de 'jSg&r 
Divisas: A ►lei n. 13$ de, 27 de AbijiLdç, .1^93 ,C r fr*Wte 
o Distnçfctrde pa?de Cravinho* wpem. JWftPW.* .munfpj, 
pio cie Ribeirão Preto, assim rnarqog saí^^^ímvws,;:^^^ 
da Z^o* /Y/fe, na barranca àç> ,riq P#*do f deflceipo , p^r ,c#tç 
rio até sua conivência çopuo ribeirão .4toiFt£W?r?; , pubUflp 
por este «té sua confluência ppmio córrego d^n^smqn^tn^^ 
subirão por este até alcançarem as terras de Luiz Gpn^e^çjo; 
Vfu\. accpmpanbac^o asdivisas desta Ca^en^a a c^ifejfa, até as di- 
visa* de Joaquim da Cunha Buenp, a^onipaobaj-as-s o pçk> Jaç^Q 
direifr*. até as divipas da fazenda, dp Dr. Cesário , Aly^ 4í* 
Silva Ramos, seguirão por ellas á direita, , at£ as., <ÍJHÍsa$ 4*» 
fazenda de k Francisco Gom«$ Leitão, ,jpor , eligs ; segujrãq á di- 
reita até encontrarem p corrego.que na^çç nesta mesura ,fa£çoda; 
descerão por elle até ao rio da Onça, que subirão .até ao, rin 
beirão do Pantano\ % subirão por este até ao, córrego fa Agua 
Brçncatfm* nasce em terras de EmiJtanQ ^abçilq.jSulwfto PQr 
e^te at>é suas cabeceiras, donde alcançarâp a* aguas do corrçgo 
da Gachoeira, por uma linha, recta que atravessa a , Estrada* 
Mogyana; um kilometro abaixo da Estação Xibiriçé; (iescerão 
pelo • corçegp da. Cachoeira até [sua confluência çoirç, o ( ribei- 
rão Tamanduá ou Figutjra; pox este; abaixp ate; »u^ ( conflu- 
ência com o ribeirão Tamaftduasinha;,dGSsç pontp ^alcançarão, 
o espigão da Serra Azul por uma linha recta que passe pela 
casa de morada da fazenda que foi de Joâx> . de Andra^q na 
eecosta desta serra; acompanharão o espigão dessa serra Afcul 
até ao seu estremo norte e dahr por uma recta ao ponto 1 de 
partida tia Lagoa Preta, margem esquerda do rio Parjo** K 
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Cftizeiro. — Antiga Oapelta de N. Senhora da Concei- 
ção de Embahú, em território do muntotpio de Lorena. • 

Distrieto de Paz. — Lei n. 5 de 19 de Fevereiro de 1846. 

Município com a denominado de VUlà da ConuHãâ d» 
Cruzeiro. Lei ti. 8 de 6 de Março de 1871. A lei n. 895 de 
*5 4fTNovembra de 1903 dçternfiinou que a villa^oÇJrUjZehro 
passasse a denominar se Etnbaku. 

actual município compôe-se de três Districtos de Paz : 
Cf useiro, (1) Embakk e Entre Rios. 

Divisas: Do Relatório do Dr. Nabucò de Araújo, 1852, 
consta que suas divisas são contestadas. — «Divide com Lo- 
rena pelo rio Tabucoara até o alto da serra para Minas, prin- 
cipiando 'do rio Parahyba ao alto, e pelo rio abaixo, servindo 
o mesmo de divisa com Lorena e Silveirtos atè ao rio do Lo- 
pes, pelo qual confina pelo mesmo Parahyba ao alto da Man- 
tiqueira com Pinheiros*. — Estas divisas são contestadas por 
Pinheiros. ' * 

A lei n. 51 de 10 de Abril de 1872 declarou que asdi» 
visas entre Cruzeiro e a freguezia dos Pinheiro» seriam pelo 
ribeirão do Lopes, que marca as divisas ecclesiastícas actuaes 
da mesma freguezia. 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 transferiu deste mu- 
nicípio para o de Lorena a fazenda de António Tristão Mo 
reira da Silva. 

A de n. 4 da mesma data passou para este município, 
desligando da freguezia de Pinheiros \ as fazendas denomina- 
das Lopes, Humaitá e Saudade de propriedade de Tobias de 
Freitas Novaes, J0S0 Carlos Nogueira de Sá e Saturnino Dias 
Telles de Castro. 

A de n. $5 de ti de Maio de 1877 transferiu deste 
município para o de Lorena a fazenda denominada Jardim, 
de Francisco Pinto de Oliveira Barbosa. 



(t) Bttofã* éf Ovscpv. Creado subdelegada de Policia por Acto de 5 
de Março de 1884 e Dbtikto dt Pai pelo Decreto n. 143 de 30 de Marco 
de 1S91, O Decrele n. 190 de 3 de Juaho de 1891 elevou eate Distrfct» á 
villa com a denominação de VilU Nipaes. Foi revogado este Decreto pela 
lei n. 45 de 18 de Julho de 189a. Hoje é sede do muoicipio de Cruzeiro 
pela lei o. 789 de a de Outubro de 1901. 



1 
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A de n, 31 de 23 de Março de 1882 declarou ficar per- 
tencendo ao município de Lorena, desligada da de Cruzeiro 
a fazenda de Joaquim António Barbosa. Esta lei foi revo- 
gada pela de n. 50 de 18 de Abril do mesmo atino. 

A de n. 44 de 3 de de Maio do mesmo anno declarou 
ficar pertencendo, desligados do município de Bocaina, ao do 
Cruzeiro, os terrenos do Bom Jesus encravados na fazenda 
do Dr. Costa Júnior, servindo ali de divisa entre um e outro 
município ~a estrada que partindo da porteira do pasto da 
fazenda do Dr. Costa Júnior, segue em linha recta até os 
terrenos de José Maria, passando pela chácara do mesmo 
Dr. Costa Júnior. 



Estaçio do Cruzeiro (1) 

Districto d* Paz. — Decreto n. 143 de 31 ât Março 
de 189 1, com as divisas do Districto da Subdelegada creado 
por Acto de 5 de Março de 1884. 

Divisas : Principiando na foz do rio EmbakU % por este 
acima até o rio Passa Vinte^ seguindo-o até as divisas da 
fazenda de Manoel Horta, e seguindo pelas divisas da 'mesma 
fazenda' até a das terras delia com a de Luiz Pereira Ro- 
meu, (hoje Sociedade Agrícola do Perequé) e dali em deante 
pela margem direita da linha férrea Minas e Rio até o rio 
Passa Vinlt, seguindo-o até a suá nascente no alto da serra 
e dahi descendo pelas divisas da fazenda dos herdeiros do 
Major Manoel de Freitas Novaes abrangendo às do Conde de 
Moreira Lima (que outrora foram de Saturnino Dias Telles 
de Castro e do Tenente Domingos José da Silva Monteiro) 
a entroncar-se no rio Parahyba e por este acima até a fóz 
do rio Etnbakúi ponto de partida do districto. 1 



(1) A resolução n. 44 de ! 2 de Abril de 1S90 declarou da utilidade 
publica para o município de Cruzeiro e para o Estado a desapropriação dos 
terrenos da Estação do Cruuiro. 

A lei n. 895 de 2$ de Novembro de 1903 declarou que a localidade 
denominada ViU* dê Cmuir* passaria a dénomiáar-se £«*tot#* 

\ 
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Distrida dc^P*x crekfk*4>e& leii pi $90 de, í v 4er.No , 

vetnttvobdentfog» .. i ,.■. , ;* ^ .,», it (i . / 



«f f l Gbmegz • a i linhal • d* vlsór ifr j*a /az^Ja. *le iFfjaoi 
cisco. ^fcsénFertiéi&r/non ponto em- qtie idivide » -corri, a .fa?cgf}a 
di':*4/*rsáftr, 'dè^JoséiJoâqaim.Eerrbtm^ac^nsc- pd^divifa^djesta 
fazenda *.qté « énconbtr >'o sitia 4e jjoaqukB, iSirtietP ifyretrít.-jfcbi 
pslasíidivRsasidoate «sitio e <2p dei Joaquim, «Ferreífa. !A/n}$rjjipt 
ficando todas iterai prcqir*?datie& .peçteQcaiilk) ^Lrn^r»p 1 yíjs«. 
tricto, e dahi segue em linha ao ponto mais. pn©* ima <Aa* tutt 
ras do sitio de Fortunato José Cordeiro, depois pelas divisas 
do mesmo sitio até o rio Passa Vinte, por este acima até 
as divisas da fazenda^^^^^x^ Pefeir^í^Mp^i por estas di- 
visas até a serra aa Mantiqueira, por esta, acompanhando as 
divisas ejrjtrç ,os Estados de São Paulo e Afinas, até encon. 
trar os fundos. da| ( fazenda. /Vprtffa, e pelas divisas desta fa- 
zenda até as da fazenda de Francisco José Ferreira, onde teve 
começo a linha divisória.» 

♦ • 1 .»*'•' • • ■ ■ ' • . , ' . . >. 1' f 

rt ' ^ ! 'L l *'»• '•«■!: - € ..." \ ir . ., 

ÇjlflIUL t Antiga povoação de N S. da Conceição de 
Cupha. 



r • 



Ignpra-se a data da sua elevação a Districto de Paz, 
affirmando alguns que fora isso em 1736 e a, município em 
Janeiro de 1785 . por ordem do Capitão General Francisco 
da Cunjia Menezes. 

O actual mun.içjpio compõe -se de dois 'Districto, de Paz; 
Cmhç e Campos Novos de Cun/ia. 

D^yjsas; Do Relatório do Dr. Nabuco dê Araújo, 1852, 
consta que p município de. Cunha divisa : tCom Paraty, do 
Rio de Janeiro, pelo alto da serra, com três e meia léguas 
com Mambucaba do Rio de Janeiro pelo Guaripú, com 7 léguas 
com 5. Luiz, pelo alto do Chapéo, procurando o ribeirão do 
Itahhn Que fafc barra no Pirahitínga òorttcrnco. léguas e (festa 
barra Seguindo pelo 'rio Pirahitinga acima; com* Guaratirr 
guetá pelo mesmo rio Pirahitinga, atè a barra do " ribçirão 
Entrecosto; qom Lorena pelo ribeirão do. Entrecosto; com Sil- 
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veiras pelo alto do Macaquinho*. (Estas divisas foram contes- 
tadas pelo município de Guaratinguetá.) 

A lei n. 4 de 14 de Março de 1849 approvou como di- 
visas civis, entre Cunha e Guaratinguetá, ás marcadas pelo 
poder ecclesiastico : pelo rio Parahtftinga. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 25 de 3 de Julho 
de 1850. 

A de n 1 de 20 de Fevereiro de 1857 assim marcou as 
divisas entre Guaratinguetá e o município de Cunha: meia 
légua além do rio Parahytinga, começando no alto da fazenda 
do Retiro, na estrada que de Cunha vae a Guaratinguetá, se- 
guindo a linha pelo lado de baixo a rumo entre sul e su- 
doeste; e desse mesmo alto procurarão o do Lageado na es- 
trada que da dita villa segue para a de Lorena e dahi to- 
marão a rumo entre norte e nordeste, ficando revogada a lei 
que designou como limite o rio mencionado do Parahytinga. 

A de n. 17 de 28 de Fevereiro de 1868 estabelecendo as 
divisas de Guaratinguetá com Lagoinha declarou que ellas 
desceriam pelo rio do Peixe, e por este até encontrar as divisas 
do município de Cunha. 

A de n. 34 de 2 de Abril do mesmo anno declarou que 
as divisas entre o município de Cunha e a freguezia de La- 
goinha seriam as que limitavam aquelle município antes da 
lei n. 22 de 19 de Julho de 1867. (1) 

A de n. 69 de 20 de Abril de 1873 assim marcou as 
divisas entre Lagoinha (2) do muniòipio de S. Luiz com a 
cidade de Cunha : «Da barra do ribeirão do Itahim, seguindo 
o rio Parakytinga acima até a barra do Rio do Peixe, fican- 
do pertencentes para Cunha os moradores da margem esquerda 
e para a freguezia da Lagoinha os da margem direita. 

Estas divisas não alteram. as que actualmente existem 
entre Cunha e S. Luiz. 



(1) Esta lei elevou á freguezia a Capella de N. S. da Conceição de La- 
goinha, ficando o Governo auctorisado a determinar as divisas entre esta fre. 
guezia e os munioipios de S. Luiz, Cunha, Guaratinguetá e Pindamonhangaba. 

NSo se encontra no Archivo Acto algum do Governo marcando essas 
divisas. 

(a) Hoje município. l*i n. 411 de 17 de Julho de 1896. 
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A de n. 12 de 14 de Março de 1865 transferiu de 
Cunha para o município de S. Luiz a fazenda de José Do- 
mingues de Castro. 

A de n. 81 de 25 de Abtil de mesmo anno annexou ao 
município de Cunha, desligando do de S Luiz do Parahytinga 
a fazenda de Luiz Vaz de Camargo. 

A de n. 22 de 6 de Março de 1865 elevando a freguezia 
a Capella de N. S. da Conceição de Lagoinha que ficou per- 
tencendo ao município de S. Luiz declarou que o Governo 
ficava auctorisado a determinar as divisas entre esta nova 
freguezia e as dos municípios de S. Luiz, Cunha, Guaratin- 
guetá e Pindamonhangaba. (1) 

A de n. 12 de 8 de Julho de 186/ annexou ao municí- 
pio de Cunha a fazenda de D. Rita Maria de Castro, desan- 
nexando-a do de S. Luiz do Parahytinga. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 31 de 7 de 
Julho de 1869 que declarou que a dita fazenda, ora perten- 
cente a João Custodio Ferreira da Silva e António Manoel 
do Prado, passaria para o município de S. Luiz donde fora 
desannexada. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 declarou ficarem per- 
tencendo ao município de Cunha as fazendas dos cidadãos 
João Pires Querido e Firmino José da Silva, desligadas do de 
Guaratinguetá. 

A de n. 41 de 3 de de Abril de 1873 annexou a fre- 
guezia de Campos Novos, desligando do município de Cunha, 
a fazenda de Pedro Ayres dos Reis. 

A de n. 51 de 10 de Abril de 1872 desannexou do 
município de Cunha para annexar ao de Guaratinguetá a fazenda 
de Fortunato José Antunes. 

A de n. 40 de 16 de Abril de 1874 desannexou do 
município de Lorena para annexar ao de Cunha a fazenda de 
José Pinto dos Santos. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desligou do muni- 
cípio de Cunha para annexar ao de Silveiras a fazenda de 



(1) Não existe no Archivo registo do Acto do Governo marcando essas 

divisas. 
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Israel Gonçalves França e novamente annexada a S. Luiz 
a de Luiz Vaz de Campos. 

A de n. 53 de 23 de Fevereiro de 1881 declarou ficarem 
pertencendo ao município de Cunha as fazendas dos cidadãos 
Capitão Luiz Vaz de Campos, denominadas Socego e Cha- 
pèo grande, a fazenda de Lino Pereira Coelho, denominada 
Perto e a de José Ferraz da Silva, denominada Jaguarão e a 
fazenda de Daniel Gomes dos Santos Pinto denominada Bem- 
vinda. 

A de n. 85 de 6 de Setembro de 1892 desligou do mu- 
nicípio de Cunha pára annexar ao de Lagoinha a fazenda 
João Ferraz, de IV^miel António Domingues de Castro. 

A de n. 411 de 17 de Julho de 1896 revogando a de 
n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881 na parte que transferiu 
para o município de Cunha, desannexando de Lagoinha a fa- 
zenda do Torto, restabeleceu, nesta parte, as antigas divisas 
entre os dous municípios. 



Campos Novos de Cunha 

Districto de Paz - - Creado pela lei n. 5 de 8 de Março 
de 1872. 

Divisas : Começarão no alto da estrada que de Cunha 
segue para Campos Novos, além da fazenda de Pedro Ayres 
dos Reis, do lado direito em linha recta ao alto da Serra do 
Mar, e deste alto pela mesma linha á barra do rio Entrecosto 
no rio Parahytínga e dali na mesma linha em direcção á 
serra do Quebra-cangalha. Conservará este districto as mes- 
mas divisas até aqui estabelecidas com Lorena, Silveiras e 
Mambucaba. 

A lei n. 41 de 3 de Abril de 1873 declarou pertencer 
a este Districto a fazenda de Pedro Ayres dos Reis, do mu- 
nicípio de Cunha. 

A de n. 40 de 16 de Abril de 1874 ordenou que as 
fazendas de Nuno Pinto dos Santos e de José Pinto dos San- 
tos, aquella do município de Lorena e esta de Cunha, ficariam 
pertencendo ao Districto de Campos Novos de Cunha. 



A de n. 46 de 15 de Abril de 1886 annexou a este Dis- 
to, desligando do município de Cunha, a fazenda de Da- 
Gomes dos Santos Pinho. 

Curralinho — Capella de S. Joáo do Curralinho, em 
itorio de Santo António da Cachoeira. 

Districto ae Paz. — Creado pelo Decreto n. 135 de 13 
Março de 1891. Supprimido pela lei n. 54 de 9 de Agosto 
1892 e restaurado pela de n. 207 de 30 de Agosto 
1893. 

Município. — Lei n. 348 de 17 de Agosto de 1895. 

Divisas: O Decreto n. 13; de 13 ae Março de 1891 
indo este Districto de Paz, marcou as seguintes divisas: 
incipiam na Pedra grande, da serra do Lopo, e desta descem 
3 espigão, dividindo com o município de Bragança até 
estarem com terras do sitio de Isaías Baptista e dahj descem 
3 espigão até dar no ribeirão Jaearehy, no logar denomí- 
lo Casa Branca, e subindo pelo ribeirão até a barra do 
;irâo do Taboõo e da barra sobem deixando o ribeirão, indo 
onta do espigão e Santa Cruz, de Bernardino Cruz; seguindo 
ípre o espigão até a estrada que segue para Santo António, 
le se acha a Santa Cmi de Firmino Pinto; atravessando 
strada seguem sempre pelo espigão até ao pico denominado 
jóa e seguindo sempre pelo espigão até entestarem no pico 
is alto, no cafezal do cidadão Samuel Freire; ahi descendo 

um espigão vão ao ribeirão no tanque de Francisco An- 
io Pinheiro, logar denominado Barracão, e atravessando o 
:irão, sobem por um espigão até ao alto, seguindo sempre 
spigão até a serra do Paiol, barreado e sempre pela serra 
a pedra da Pirocaia e desta, atravessando o rio Cachoeira 
o espigão do Bairrinho, subindo pelo mesmo até a serra; 
iiindo á esquerda pela serra até entestarem com as divisas de 
ias e seguindo pelas antigas divisas de Minas até a pe- 

onde tiveram principio e findão-se». 

A lei n. 207 de 30 de Agosto de 1893 restaurando este 
itricto de Paz que fora supprimido pela de n. 54 de 1892, 
rcou as seguintes divisas: «Uma linha partindo da Pedra 
mde da serra do Lopo e seguindo pelo espigão que di- 



vide com o município de Bragança até as terras do sitio de 
Isaías Baptista, continuando pelo espigão até ao ribeirão 
Jacarehy, no logar denominado Casa Branca, subindo por 
esse ribeirão até a barra do ribeirão do Taóoâo, e dahi indo á 
ponta do espigão Santa Cruz, de Bernardino Cruz, seguindo 
pelo espigão até a estrada que se dirige para Santo António 
da Cachoeira, onde se acha a Santa Cruz de Firmino Pinto 
e dahi atravessando a estrada seguem pelo espigão até ao pico 
chamado Lagoa e dahi ainda pelo espigão até dar no pico 
mais alto, no cafezal de Samuel Freire e dahi descendo por 
um espigão até ao ribeirão no tanque de Francisco António 
Pinheiro, loca] denominado Barracão atravessando o ribeirão 
e subindo por um espigão até ao alto, seguindo sempre o 
espigão até a serra do Paiol e dahi pela serra até a pedra 
da Pirocaia e dahi atravessando o rio Cachoeira até ao 
espigão do Bairrinho e subindo pelo mesmo até dar com as 
divisas de Minas e seguindo por estas até a pedra grande». 

Ctltia. — Antiga freguezia de N. S. do Monte Scrrate 
da Cutia. 

Districto de Paz 

Município* — Lei n. 7 de 2 de Abril de 1856, 

Em 12 de Janeiro de 1748 foram feitas pelo Governo 
ecclesiastico as divisas da freguezia de Cutia com Araçari- 
guama pela forma seguinte: tAraçariguama com Acutia: Do 
lado do Coronel Domingos Rodrigues da Fonseca, em São 
Roque, vulgo Peratinga, irá uma linha que correndo em 
figura recta irá terminar ao sitio do Paiol : todo o ter- 
ritório que ficar da parte daquem pertencerá a freguezia 
da Acutia exclusive o sitio do dito Domingos Rodrigues e o 
Paiol, e da parte dalém pertencerá a Araçariguama inclusive 
a ella o sitio do sobredito Domingos Rodrigues exclusive o 
do Paiol que pertence a Parnahyba como acima ficou dito. E 
acontecendo ficar em freguezia a Capella de S. Roque que 
por ora está annexa a Araçariguama, terá a divisão entre 
a Acutia e a futura freguezia de S. Roque uma linha que 
sahindo do sitio de Jorge Garcia, exclusive, correndo pelo 
monte das Pitas venha acabar no sitio de Manoel Pereira e 
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dahi correndo a mesma linha irá a demandar a estrada de 
Apereatuba e terminará até o ribeirão Una que é o Polo 
onde termina a freguezia de Sorocaba : todo o território da 
parte dalém desta linha será o território de S. Roque exclu- 
sive o sitio do dito Manoel Pereira e d'aquem pertencerá o 
terreno a Acutia inclusive a elle o sobredito sitio de Manoel 
Pereira». 

Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo apresentado a 
Assembléa Provincial em 1852 consta que este município tem 
divisas incontestadas: cDivide-secomltapecerica, Santo Amaro f 
Santa Iphigenia, Parnahyba pela estrada de Itú, Araçari- 
guama, S. Roque e Una, tendo da Capital para Sorocaba 
cinco léguas desde Jaguarahé ao ribeirão da Vargem Grande*. 

A lei n. 39 de 1 de Abril de 1865 declarou que as di- 
visas entre este município e o de Una ficariam estabelecidas 
pelo rio Soroca-mirim até a sua principal cabeceira e desta 
á rumo aos limites de Itapecerica. 

A de n. 51 de 19 de Abril de 1872 assim novamente 
marcou as Divisas entre este município e o de Una: c Come- 
çando na barra do ribeirão de Amaro Pinto, onde findam as 
divisas com S. Roque, subindo pelo ribeirão até sua cabeceira 
no logar denominado Roque João\ deste em rumo direito, sahirá 
na estrada do Feital, abaixo do morro grande, e seguindo 
pela estrada do Feital, até a ponte no Rio Sorocabuspè\ su- 
birá dito rio até encontrar o confluente da direita e por este 
acima até sua cabeceira, ficando o lado direito pertencendo á 
parochia de Una». 

A de n. 54 de 11 dé Maio de 1877 restabeleceu as di- 
visas marcadas entre este município e o de Una pela de 
n. 39 de i.° de Abril de 1865. 

A de n. 108 de 21 de Abril de 1885 desligou deste 
município para annexar ao da Capital as fazendas Monte 
Alegre, Bom Retira e Fazendinha, de D. Anna César Varella. 

A de n. 119 de 25 de Abril de 1889 desligou deste mu- 
nicípio para pertencer á freguezia de M'Boy o sitio de António 
Manoel da Costa. 
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Dourado. — Capella de S. João Baptista do Dourado, 
do município de Brotas. 

Dislricto de Paz. — Decreto n. 122 de 19 de Janeiro 
de 1891. 

Município. — Lei n. 502 de 19 de Maio de 1897. 

Divisas: O Decreto n. 122 de 19 de Janeiro de 1891 
creando este Districto de Paz declarou que elle comprehen- 
deria o território do antigo Curato de S. João Baptista de 
Dourado que é o mesmo do Districto da Subdelegada de 
policia deste nome, creado por Acto de 6 de Novembro de 
1885 e terá as mesmas divisas do Curato, adoptadas pelo re- 
ferido Acto. 

A lei n. 502 de 1897 elevando o Districto á Município, 
marcou estas divisas: «A começar no ponto em que a es- 
trada de Brotas para o Bebedouro atravessa o espigão da Agua 
sumida, segue por essa estrada até a encrusilhada para a 
fazenda de Luiz António Machado, por ella até o espigão da 
fazenda do finado Joaquim do Prado, divisas da fazenda Be- 
bedouro, por este espigão até uma vertente que corre de sul 
a norte, procurando o ribeirão do Potreiro, por este até o 
ribeirão Boa Esperança no retiro de Firmino Braga, dahi 
pela actual divisa do Districto da Boa Esperança e por esta 
até o Jacarè-pipira, sobe por este até a barra de uma agua 
que vem do sitio de Jucá Emboava e dahi a rumo no ponto 
do espigão da Agua sumida, onde teve principio». 

DOUS CorregOS. — Capella de Dous Córregos, no muni- 
cípio de Brotas. 

Districto de Paz. - Lei n. 28 de 28 Março de 1865. 

Município. — Lei n. 43 de 16 de Março de 1874. 

O município actualmente compõe-se de dous Districtos 
de Paz : Dous Córregos e Figueira. 

Divisas: A lei n. 28 de 28 de Março de 1865 elevando 
a município este Districto de Paz ordenou que o Governo 
marcasse suas divisas. 

Por Acto de 16 de Junho de 1867 foram marcadas as 
seguintes divisas : Ao nascente do Salto do ribeirão da Fi- 
gueira de frente do Paredão da Serra e seguindo pela quina 
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da serra até encontrar o salto do ribeirão do Peixe, vulgo 
Boa Vista, do Capitão Nogueira, seguindo por elle acima 
até a ultima cabeceira do lado direito, e dahi a rumo a 
procurar a cabeceira de um grotão no sitio de Bernardo 
Pinto de Arruda e por este abaixo atè encontrar as divisas 
da cidade da Constituição e seguem por esta até o rio Pira- 
cicaba e por este abaixo até o rio Tietê e por esse abaixo 
até o pasto do Eliseu que ora serve de passagem para Len- 
çóes; seguindo deste ponto pela estrada que vem de Len- 
çóes até encontrar a estrada que segue da freguesia de Dous 
Córregos para Jahú, na fazenda de Joaquim de Oliveira Mat- 
tosinho e seguindo por esta até o ribeirão denominado 8. João 
e por este abaixo até fazer barra no rio de yahii e deste a 
rumo até a furquilha de suas aguas que junta por detraz da 
morada de Joaquim José de Oliveira Neves e por esta agua 
abaixo atè fazer barra no ribeirão das Pombas, por este 
abaixo até o ribeirão da Figueira e por este abaixo até en- 
contrar o salto da Figueira onde teve principio.» 

A lei n. 17 de 2 de Abril de 1875 assim marcou as 
divisas entre este município e o de Jahú : «Começarão na 
barra do ribeirão denominado BanJtarão no rio Tietê e su- 
birão pelo dito ribeirão atè onde conflue a vertente conhe- 
cida por Salto > que passa nas proximidades da casa do sitio 
outr'ora de Camillo Soares e por esta vertente até sua final 
cabeceira; dahi a rumo até a cabeceira do ribeirão de 5. João, 
no logar denominado Capim-Fino, descendo pelo dito ribei- 
rão até sua barra no rio Jahú, seguirão a rumo até o ribei- 
rão da Figueira entre os sitios de Francisco José de Mello 
& Irmão e o que foi de Joaquim José; dahi a rumo até a 
cabeceira do córrego que nasce entre o sitio do finado José 
Thomaz de Aquino e as terras de Gonçalves Preto, descendo 
pelo dito córrego até a sua barra no rio Jacarè-pipira, por 
cima do sitio de Ignacio Pereira Garcia, que por estas di- 
visas fica pertencendo ao municipio de Jahu, e pelo dito rio 
Jacarè-pipira até a sua barra no rio Tietê». 
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A de n. 16 de 9 de Julho do mesmo anno declarou que 
as divisas entre estes dous municípios (Dous Córregos e Jahú) 
seriam : c Começando no rio Tietê, no porto de Lençóes pela 
estrada velha que passa no Jacutinga e por esta mesma es- 
trada até a barra do córrego do Gavião e dahi pelo ribeirão 
S. João abaixo ató a sua barra no rio Jahú, e atravessando 
este até ao espigão, e deste á cabeceira do córrego cha- 
mado Pombo e por este abaixo até sua barra no ribeirão 
Figueira e por este abaixo até ao tombador da serra». 

A de n. 50 de li de Maio de 1877 assim marcou as 
divisas entre os mesmos municípios : * Começarão na barra 
do ribeirão Banharão, no rio Tietê e subirão pelo ribeirão 
Ban/iarão acima até a barra do córrego que vem do sitio do 
Alfres José Botelho de Carvalho e por este córrego acima 
até uma das vertentes ou cabeceiras do ribeirão S. João, no 
logar denominado Córrego do Meio e pelo £. João abaixo até 
uma barra no rio Jahú e pelo Jahú acima até passar 
o sitio de João Caetano Cardoso, dahi seguirão em rumo e 
procurarão o primeiro ribeirão da Figueira, entre os sitios de 
Francisco José de Mello & Irmão e o sitio que foi de Joa- 
quim José; e dahi a rumo até a vertente do córrego deno- 
minado Córrego grande; descendo por este até a sua barra 
no ribeirão Segundai/eira e dahi a rumo subindo a serra, 
procurarão a vertente do córrego denominado Copahyba e por 
este abaixo até sua barra no rio Jacarépipira e por este até 
sua barra no Tietê; ficando os sidos de Seraphim da Costa 
Machado e de Francisco de Godoy Bueno pertencendo a Dous 
Córregos* . 

A lei n. 41 de 28 de Março de 1870 desligou deste 
municipio para incorporar ao de Jahú os sitios de Francisco 
José de Mello e de António José da Rocha. 

A de n. 89 de 18 de Abril do mesmo anno desligou 
deste municipio para incorporar ao de Jahú os sitios de Fran- 
cisco Gomes da Silva, Daniel Gomes d'01iveira e Isaías Go- 
mes de Oliveira. 

A de n. 50 de 7 de Abril de 187 1 desligou deste mu- 
nicipio e incorporou ao de Jahú as fazendas de Cassiano Pe- 
reira de Toledo e de José Thomaz de Aquino. 



-i 3 8- 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 annexou a este mu- 
nicípio a fazenda Figueira de Ignacio Pereira Garcia, do 
município de Jahú. 

A de n. 2 de 21 de Março de 1879 alterando a de 
n. 50 de n de Maio de 1877 que marcou as divisas deste 
municipio declarou : c£m vez da linha de divisa ali estabe- 
lecida, seguir da vertente do córrego do Alferes José Botelho 
de Carvalho atè a cabeceira do ribeirão 8. João, no logar 
denominado Córrego do Meio, procurará a linha da dita ver- 
tente do córrego do Alferes José Botelho de Carvalho, a rumo 
o ribeirão 5. João na barra de um córrego que tem abaixo da 
casa do fallecido Manuel Alves Ribeiro, ficando todo o sitio da 
viuva do mesmo Ribeiro pertencendo á parochia de Dous Cór- 
regos e seguindo a divisa dalli em diante, como está na lei n. 50». 

A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 transferiu para o 
municipio de Jahú, desligando do de Dous Córregos a fa- 
zenda de Francisco de Godoy Bueno derogada nesta parte a 
lei n. 50 de 1877. 

Figueira 

Districto de Paz creado pela lei n. 621 de 21 de Junho 
de 1899. 

Divisas : c Começarão na nascente do córrego do Tijuco 
Preto e seguirão pelo dito córrego abaixo até lançar-se no 
ribeirão da Figueira e dahi irão em rumo á fazenda de An- 
tónio de Sampaio Leite a encontrar as divisas de Brotas, 
ficando pertencente ao Districto de Paz referido a fazenda do 
dito Sampaio Leite. Das nascentes do referido córrego 7V- 
juco Preto onde tiveram começo estas divisas, partirá outro 
rumo, o qual irá em linha recta ao espigão e dahi pelo es- 
pigão afora, que discrimina as vertentes do córrego Areia 
Branca até encontrar as divisas de Jahú». 

EspilitO Santo da Boa Vista. — Capella do Ribeirão 
Grande do bairro do Palnútal, no municipio de Itapetininga. 
Districto de Pas. — Lei n. 7 de 11 de Março de 1872. 
Municipio. — Lei n. 27 de 10 de Março de 1885. 
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Divisas: A lei n. 7 de 11 de Março de 1872 elevando 
á freguezia a Capella de Ribeirão Grande do bairro do Pai- 
inital, do município de Itapetininga, com a denominação de 
Divino Espirito Santo da Boa Vista declarou que o Governo, 
ouvida a Camará respectiva, marcaria as suas divisas. (1) 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 [assim marcou 
as divisas deste município com os de Itapetininga, S. 
João Baptista do Guarehy e Botucatú : «Principiando no rio 
Itapetininga^ onde faz barra o ribeirão Corrução ; por este 
acima, seguindo-se a vertente da direita até suas cabeceiras 
e dahi a rumo direito ás cabeceiras do Ribeirão grande^ (que 
bordeja os campos do Guarehy); por este abaixo até o rio 
Guarehy \ e deste pelo córrego da Conquista até suas cabeceiras; 
seguindo a rumo as cabeceiras do ribeirão Sargento\ por este 
abaixo até o rio Capivary; por este acima até a estrada que 
vai á Botucatú; seguindo por esta atè o rio Santo Ignacio; 
por este abaixo até o no Paranapanema; e por este acima 
até o rio Itapetininga', e por este acima até onde principia- 
ram as divisas>. 

A de n. 27 de 10 de Marçol de 1885 elevando este 
Districto á município conservou as mesmas divisas. 

Espirito Santo do Pinhal. — Capella do Espirito Santo 
do Pinhal, no municipio de Mogy-mirim. 

Districto de Paz. — Lei n. 3 de 24 de Março de 1860. 

Municipio. — Lei n. 17 de 9 de Abril de 1877. 

Divisas: A lei n. 3 de 24 de Março de 1860, creando o 
Districto de Paz do Espirito Santo do Pinhal, em Mogy-mi- 
rim, declarou que o Governo, ouvida a respectiva Camará 
municipal, marcaria as divisas. (2) 

A de n. 49 de 14 de Julho de 1869 declarou que se- 
riam estas as divisas deste Districto: «Do lado do rio Mogy- 
Guassú começará a divisa na ponte nova sobre o mesmo rio, 
na estrada da Penha, dahi em diante em linha recta ao es- 
pigão do sitio de João José da Cunha, o qual divide com a 



(1) Não existe no Archivo registo do Acto que marcou essas divisas. 

(2) Não existe nó Archivo registo do Acto marcando essas divisas. 
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fazenda de José Luiz Pereira, ficando esta para Mogy-Guassu 
e aquella para o Pinhal. Do espigão segue, em linha recta, 
até a estrada do Ptancuãa, onde começa a fazenda da Nova 
Lousã e seguindo a rumo da mesma que divide com o sitio 
de Pedro Leme; ficando este pertencendo a MogyGuasm e 
aquelle ao Pinhal) continuando sempre o mesmo rumo até 
o alto do espigão do Serrote; deste ponto segue sempre a 
divisa da mencionada fazenda até chegar á nascente do cór- 
rego que divide com o sitio de Joaquim Pereira Tangerino, 
e descendo por este até fazer barra no ribeirão do Arouce 
que vem do centro da Nova Lousã e por elle abaixo até a 
foz do segundo córrego que nasce do sitio denominado Retiro 
de Manoel Alves d'01iveira, e subindo por este córrego até 
a sua nascente, dàhi em linha recta á casa de Serafim Do- 
mingues que pertencerá ao Pinhal na estrada que vai de São 
João da Boa Vista; deste ponto segue até a fazenda dos 
herdeiros do finado José Domingues de Siqueira e dahi em 
diante as mesmas divisas existentes até a fazenda de José 
Maria Barbosa, ficando esta pertencente ao Pinhal e dahi em 
diante as actuaes divisas». 

Esta disposição foi revogada pela de n. 25 de 22 de 
Março de 1870, restabelecidas as divisas anteriores, continuando, 
porém, a pertencer ao município do Espirito-Santo do Pi- 
nhal a fazenda de José Elisario de Carvalho Monte Negro. 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 assim marcou as di- 
visas entre este município e os da Penha e de S. João da 
Boa Vista : «Partindo do rio Eleuterio, no logar denominado 
Estiva seguirão pelas divisas da fazenda nova do Eleuterio, 
que foi do finado Manoel Luiz Ribeiro até o rio Afogy-Guassú, 
ficando pertencendo ao Pinhal as moradas de Luiz António 
Ribeiro e dos mais moradores da dita fazenda, e seguindo o 
rio Mogy-Guassú abaixo ato onde começam as divisas anti- 
gas com a freguezia de Mogy-Guassú\ continuarão por estas 
ató a fazenda do Quilombo e dahi a rumo á ponte do ribeirão 
dos Porcos na fazenda de José Ribeiro da Motta Paes e dahi 
pela estrada que vai a fazenda da Manteiga atè a ponte do 
rio Jaguary e dahi pelo rio acima até as divisas com a Pro- 
víncia de Minas». 
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A lei n. 50 de 7 de Abril de 1871 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Mogy-guassú a fazenda Jangada 
de José de Campos Mattos e outros. 

A de n 103 de 30 de Junho de 188 ( desannexou do 
municipio de S. João da Boa Vista para annexar ao do Es- 
pirito Santo do Pinhal as fazendas de João José Ribeiro e de 
António Joaquim da Costa Baraúna. 

A de n. 960 de 6 de Outubro de 1905 fixou assim as 
divisas entre este municipio e o de Mogy-Guassú : tPrinci- 
piam na barra do ribeirão dos Porcos ', no rio Mcgy-Guassú e 
seguem pelo ribeirão acima ate onde começam as divisas 
actuaes das terras do Barão de Ibitinga com as de Basílio Leite de 
Souza e por estas divisas até á estrada de rodagem que vai 
de Mogy-guassú ao Pinhal, seguindo por esta estrada á es- 
querda as divisas das terras do Barão de Ibitinga com as de 
Francisco António de Godoy, José Luiz e outros, até o cór- 
rego denominado Barro Preto, e por este córrego acima atè 
onde findam as divisas da fazenda Nova Lousã ; dahi pelas 
divisas da mesma fazenda com a da Jangada e também pelas 
terras de Luiz Rodrigues da Cunha; deste ponto ainda divi- 
dindo com as terras de Miguel Pires e Tenente Coronel José 
Leite de Souza; dahi em diante pelas divisas da fazenda 
Nova Lousã com a do Coronel Joaquim Leite de Souza; 
dahi em diante pelas divisas desta fazenda com a de Alfredo 
de Moraes Bueno; dahi em diante pelas divisas da fazenda de 
Eduardo Leite de Souza, seguindo pelo espigão de divisas 
com Alfredo Bueno atè um vallo onde divide com Serafim 
Domingues e deste ponto seguindo pelos fechos da fazenda 
5. Pedro, do Coronel Joaquim Leite de Souza, pelas divisas 
do Retiro de António Bernardes de Souza; deste ponto atè 
uma estrada que vai para José Domingues de Siqueira e deste 
ponto em rumo á cabeceira da agua de Firmino Domingues 
de Souza, ficando a morada deste para Mogy-guassú, e se- 
guindo por esta agua abaixo até sua fóz no ribeirão Oris- 
sanga e finalmente por este ribeirão acima atè suas cabe- 
ceiras, onde começam as divisas de Mogy-guassú com São 
João da Boa Vista, 
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Ao municipio de Mogy-guassà ficam pertencendo todos 
os terrenos situados a esquerda das linhas divisórias acima e 
ao do Pinhal todos os situadosjá direita das mesmas linhas. 

Espirito Santo do Turvo. — Capella do Espirito Santo 
do Turvo, no municipio de Lençóes. 

Districto de Paz. — Lei n. 8 de 23 de Março de 18781 

Municipio. — Lei n. 20 de 10 de Março de 1885. 

Divisas: A lei n. 8 de 23 de Março de 1878 creando o 
Districto de Paz, declarou que suas divisas seriam as estabe* 
lecidas para^o^Districto policial. 

O Districto Policial foi creado por Acto de 30 de De- 
zembro de 1875 com as seguintes divisas : «Começando no 
rio Turvo, na barra do Alambary e por este acima com suas 
vertentes até a cabeceira, quebrando a direita, a procurar 
a cabeceira do Turvo, quebrando a direita, pelo espigãoi 
tudo quanto verte para o Turvo, até o bairro dos Cubas, e 
dahi até onde começaram as divisas». 

A lei n. 20 de 10 de Março de 1885 elevando este Dis. 
tricto á municipio conservou as mesmas divisas. 

Fartura. — Capella' de Nossa Senhora dos Dores da 
Fartura, no municipio de S. Sebastião do Tijuco. (1) 

Districto de Pas % com denominação de Fartura. Lei n. 5 
de 7 de Fevereiro de 1884. 

Municipio. — Decreto n. 145 de 31 de Marco de 1891. 

Divisas: A lei n. 5 de 7 de Fevereiro de 1884 Rele- 
vando a Districto de Paz a Capella de N. S. das Dores da 
Fartura declarou que~suas divisas seriam : «Com a Villa do 
Rio Verde pelas actuaes divisas; com S. Sebastião do Tijuco 
Preto tudo quanto desaguar para o ribeirão da Fartura, com 
prehendendo as fazendas de José Caetano Alves da Cunha e 
da Pedra Branca até o rio Itararé ', inclusive a parte da Serra 
que verte para este rio.i 

O Decreto n. 145 de 31 de Março de 1891 elevou á 
municipio este Districto, conservando as mesmas divisas. 



v i^ Hoje Pita/** Decreto n. 2tO de 6 de Junho de 19O1. 
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A lei n. 82 de 6 de Setembro de 1892 declarou ficar o 
município de Fartura, por suas actuaes divisas, inclusive o 
bairro da Pedra Branca, desmembrado do terreno de Pirajú 
e comarca de Avaré e annexado ao termo e comarca do Rio 
Verde. 

A de n. 497 de 7 de Maio de 1897 assim marcou as 
divisas entre os municípios de Fartura e Pirajú : «Começando 
no espigio existente na barranca da margem direita do rio 
Irararè, i esquerda da agua do Monjolinho da fazenda Do- 
miciano % sobem pelo mesmo espigão até o alto da Serra da 
Fartura e pelo cume desta até o ribeirão Bonito, ficando per- 
tencendo a Pirajú tudo quanto verte para o ribeirão Monte 
Alegre e Bonito até o rio Taquary*. 

A de n. 564 de 27 de Agosto de 1898 transferiu pára 
o município da Fartura, desligando do de Pirajú os terrenos 
de propriedade do Tenente Coronel Vicente d'01iveira Trin- 
dade e Mello, que fazem parte de sua fazenda denominada 
Santa Cruz». 

Faxina. — Antiga povoação formada em território 
outr'ora pertencente ao município de Itapetininga. 

Districto de Paz 

Município. — Port. de 26 de Setembro de 1769. 

O município está dividido em 2 Districtos de Paz: Fa- 
xina e Bary. 

Divisas : A lei n. 9 de 6 de Março de 1871 assim mar- 
cou as divisas entre este município e a freguezia do Bom 
Successo (1) «Rio Taquary acima até a confluência do ribeirão 
Palmital, por este acima até a frente de um marco que se 
acha no matto do Alegre; deste a rumo até sahir no ribeirão 
Pinhal\ por este abaixo até o rio Apiahy; por este até sahir 
no Apiahy Grande; por este abaixo até o rio Paranapanema 
è por este ultimo abaixo até a confluência do rio Taquary». 

A de n. 83 de 25 de Abril de 1873 declarou que as 
divisas entre Faxina e Paranapanema seriam as seguintes : 
«Começariam na barra do Apiahy, no Paranapanema, e por 



(1) Hoje município. Lei n. 33 de 10 de Março de 1885. 
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elle acima atè a barra do Apiahy -mirim e por este acima até 
onde faz o ribeirão da Invernada, seguindo por este as duas 
cabeceiras, no sertão da Ribeira, ficando para o Paranapanema 
os moradores do sitio de Manoel Leme da Cruz». 

A de n. 7 de 16 de Março de 1878 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Capão Bonito do Paranapanema 
a fazenda do Major Licínio Carneiro de Camargo. 

A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 desannexou deste 
municipio para annexar ao do Rio Novo (1) a fazenda deno- 
minada Palmeiras, de José Floriano de Freitas. 

A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 transferiu de Santo 
António da Boa Vista para este municipio a fazenda de José 
Teixeira Pinto. 

A de n. 86 de 9 de Abril de 1885 passou para este 
municipio o sitio denominado Santa Cruz da Bòa Vista* de 
Fructuoso Bueno Pimentel e Camillo Bueno Pimentel. 

A de n. 687 de 26 de Abril de 1900 transferiu deste 
municipio para o do Capão Bonito do Paranapanema as ter- 
ras de propriedade de Domingos Lyrio de Almeida, Joaquim 
Jacintho de Queiroz e José Francisco de Queiroz. 



Bury 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1101 de 20 de 
Novembro de 1907, no Districto policial do Porto do Apiahy. 

Divisas : «Dividindo com os municípios de Itapetininga, 
Bom Successo e Capão Bonito do Paranapanema pelos res- 
pectivos limites e com o districto de paz de Faxina por uma 
linha a começar do rio Apia/iy- mirim, pela estrada do Para- 
napanema a Faxina até a ponte do rio Apiahy, desta ponte 
em rumo até ao ribeirão da Escaramuça^ subindo dahi a Santa 
Cruz atè as divisas do Bom Successo». 



(t) Hoje cidade do A vare. Decreto n. 180 de 29 de Maio de 1891. 
O Decreto n. 202 de 5 de Junho 1892 mudou o nome do termo e Co- 
marca de Rio Novo para Avaré. 
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Franca. — Antiga povoação fundada nos fins do século 
XVIII por aventureiros Mineiros. 

Districto de Paz. — 

Município. — Creado por Portaria de 31 de Outubro de 
1821 com a denominação de Villa Franca <f El>Rei. Erecto 
em 28 de Novembro de 1824 com a de Villa Franca do Im- 
perador conforme a Portaria de 14 de Outubro de 1823. 

O município compõe-se actualmente de três Districtos de 
Paz : Franca, Ponte Nova e S. José da Bella Vista. 

Divisas: Em 12 de Junho de 1850 dirigiu o Governo á 
Camará Municipal da Franca o seguinte officio : «O Presidente 
da Província recebeu o officio de 22 de Junho próximo findo 
da Camará Municipal da Villa Franca do Imperador, no 
qual dando parte do cumprimento que dera a Portaria deste 
Governo de 1 de Fevereiro ultimo, relativo as divisas entre 
essa Villa e o termo de 8. Carlos de Jacuhy, faz ver que no- 
meou uma Commissão de três membros inclusive um piloto 
para reconhecer as ditas divisas, e fincar os marcos necessá- 
rios, tendo em vista uma certidão passada a esse respeito 
pelo Reverendo Vigário de Jacuhy : havendo a mesma Ca- 
mará communicado á desta Villa o dia em que devia a Com- 
missão dar começo aos trabalhos. A Camará relatando o 
que fizera a Commissão e o que ouvira a homens antigos do 
logar participa egualmente a este Governo que reconheceu 
achar-se invadida pelas Auctoridades de Minas grande parte 
do território desta Província e que as verdadeiras divisas para 
esse lado entre as duas Províncias vem a ser o morro sellado 
procurando o espigão mestre do quartel do Rio Grande. A* 
vista, pois, da exposição da mencionada Camará, o Presidente 
da Província ordena-lhe que estabeleça as divisas pelos lo- 
gares que informa serem outr'ora as reconhecidas entre a 
Província de Minas e esta para a qual deverá passar o ter- 
ritório que verdadeiramente lhe pertence; ficando certa a dita 
Camará de que as divisas deverão ser designadas pelos lo- 
gares onde, por ordem do Governo, existiam guardas, se- 
gundo informa no citado officio». 

O Dr. Nabuco de Araújo, em seu Relatório apresentado 
a Assembléa Provincial em 1852, diz que o município de 

(10) 
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Franca divide -se : «Com Batataes pelo ribeirão do Sapucahy 
abaixo até a barra do Salgadinho, em distancia de 8 a 9 
'éguas; com o Carmo desde a barra do Salgadinho até sua 
cabeceira, em distancia de 6 a 7 léguas; com Santa Rita 
desde á cabeceira do Salgadinho procurando a do córrego do 
Lageado e por elle abaixo até o Rio Grande em distancia 
de 8 léguas; com o aterrado pelo Rio Grande acima até a 
barra do ribeirão das Canoas e por este acima até sua ca- 
beceira e desta ao morro redondo, em distancia de 6 léguas* 
com Jacuhy (de Minas Geraes), do morro redondo até o dos 
Carvalhaes % na fazenda do Cuscuzeiro, em distancia de 8 a 9 
léguas. 

A lei n. 4 de 24 de Março de 1856 assim marcou as 
divisas entre este município e a freguezia de Santa Rita do 
Paraíso (1): «Pelo ribeirão abaixo da casa de Joaquim José de 
Queiroz, seguindo pelo espigão acima, em direcção a outro 
espigão da fazenda do Monte Alto e por este atè a serra de 
Pedro Pinheiro, vertente do ribeirão do Bom Jesus e pela 
serra até a cabeceira do córrego Sucury e por ahi abaixo até 
o Rio Grande*. 

A de n. 18 de 16 de Março de 1873 annexou a este mu- 
nicípio desannexando da freguezia de Santo António da Ale- 
gria a fazenda de Joaquim Garcia de Figueredo, tendo por 
divisa da ponta da serra da Lagoa- Rica ao rio Sapucahy. 



Ponte Nova 

Districto de Paz, — Creado pela lei n. 408 de 8 de Ju- 
lho de 1896 (2) com as seguintes divisas: «Começando no 
córrego de Indaiá, na divisa da fazenda do Major José An- 
tónio de Faria com a de João Antunes Cintra, na margem 
esquerda, seguindo pelas divisas dessas fazendas até encon- 
trar as da fazenda de Pedro Rodrigues da Rocha, onde esta 

(1) Hoje Igarapava. 

(2) A lei n. 3o de 10 de Março de 18S5 ahi creou (Arraial de S. 
Sebastião da Ponte Nova) uma freguezia, ficando o Governo, ouvida a Ca- 
mará Municipal, auctorisado a marcar as respectivas divisas. 
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divide com João António Cintra, seguindo por ellas até en- 
contrar as divisas da fazenda do Chapadão com a dos Chris- 
taes, dahi volta á direita por estas divisas até a antiga es- 
trada que vai ao Chapadão, seguindo á esquerda por esta es- 
trada até o ribeirão dos Christaes\ desce por este até as di- 
visas da fazenda de Manoel Vallim de Mello; segue a esquerda 
por esta divisa até o córrego de Jeronymo Lourenço; desce 
por este até o ribeirão Corrente e por este abaixo até a di- 
visa do município do Carmo; dahi á direita por essas di- 
visas até o ribeirão da Ponte Nova, subindo por este até a barra 
do córrego do Indaiá e por este acima até o logar onde 
Começou-se esta demarcação». 



S. José da Bella Vista 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 496 de 5 de 
Maio de 1897 com as seguintes divisas: «Começam na 
margem direita do rio Sapucaky, no logar onde faz barra 
o córrego dos Bagres, subindo por este até a barra do 
córrego de Santo António, subindo por este até a barra 
do córrego da divisa da fazenda da Matta, subindo por este 
até a sua cabeceira, dahi em rumo ao alto do Galheiro, na 
estrada que vai a Franca, voltando por esta, á esquerda, até 
pontear a cabeceira do córrego do Boqueirão, torcendo á di- 
reita desce pelo córrego até a barra do ribeirão do Salgado, su- 
bindo por este até a barra do córrego Salgadinho, subindo por 
este até a cabeceira desta, segue pelo vallo até a «Porteira da Pau- 
lista >, segue pela estrada do Carmo da Franca até a cabeceira da 
Paineira, deixando esta á direita, segue a estrada do espigão 
até a cabeceira da Matta, desta segue pela estrada até a 
bocca da Mattinha, no canto do vallo, desta, em rumo, á ca- 
beceira do córrego Uberabinha, por este abaixo até a barra 
da Lagoinha, por esta abaixo até a passagem da estrada que 
vai á fazenda de Uberabinha, daqui deixa o córrego sobre o 
espigão em rumo ao córrego de Jeronymo Francellino, onde 
faz divisa a fazenda deste com a de Luciano Ferreira de 
Menezes» de modo a ficar aquella pertencendo ao districto de 
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S. José da Bella Vista e esta á comarca do Carmo da Franca, 
seguindo pelas divisas destas fazendas até o espigão, segue 
pelas divisas da fazenda de Luciano em direcção á cabeceira 
da Pindahyba, e desta i cabeceira do córrego de Santa Rita, 
por este abaixo até o rio Sapucahy, e por este acima até a 
barra do córrego dos Bagres \ onde começaram». 

Guararema. — Capella de Nossa Senhora da Escada, 
no município de Mogy das Cruzes. 

Districto de Paz, — Lei n. 9 de 19 de Fevereiro de 
1846. Exautorado pela den. 6 de 23 de Maio de 1850 e res- 
tabelecido pela de n. 1 de 28 de Fevereiro de 1872. 

Município. — Lei n. 528 de 2 de Junho de 1898. 

Divisas: A lei n. 1 de 28 de Fevereiro de 1872 declarou 
que as divisas do Districto da Capella de N. Senhora da 
Escada seriam: «Principiarão na confluência do rio Guara- 
rema, no Parahyba; Guararema acima até a estrada de Santa 
Branca, seguindo-a até a fazenda Sabaúna, deste ponto prose- 
guirão pelo caminho que conduz ao sitio de Manoel de Souza 
Mello Franco a dar na estrada do atalho do Tenente Fran- 
cisco António Martins; e dahi em diante pela mesma estrada 
até o sitio do finado Francisco José Pinto Mourão; deste logar 
seguirão por uma vertente até ao espigão do morro Feital ; 
continuarão pelo espigão até a estrada do Lambarehy e da re- 
ferida estrada procurarão o ribeirão e por este abaixo até a 
ponte de António Leme e seguindo o caminho terminarão 
no rio Paretehy. 

A lei n. 4 de 3 de Março de 1874 declarou que ficaria 
pertencendo a Mogy das Cruzes, desligada deste districto, a 
fazenda de Boaventura Rodrigues dos Passos. 

O Decreto n. 8 de 8 de Janeiro de 1890 transferiu a 
sede deste Districto para a povoação denominada Guararema, 
devendo o Districto abranger, além do Districto da Escada, 
mais a zona seguinte : «A estrada da fazenda de Sabatina, 
no logar denominado Ananias, e dahi seguindo a estrada de 
Santa Branca a atravessar a linha férrea do Norte até a uma 
Santa Crus junto a morada de Esmeraldo Pinto; e deste ponto 
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procurando a Lagoa Nova, segue o espigão do Serrote até á 
casa de Manoel Luiz de Carvalho. 

A lei n. 528 de 3 de Junho de 1898 elevando este Dis- 
tncto á município conservou as mesmas divisas. 

• 
Gliaratinguetá. — Antiga freguezia de Santo António 
de Guaratinguetá. 

Districto 

Município. — Em 12 de Fevereiro de 165 1. 

O município compõe-se, actualmente, de dois Districtos 
de Paz : Guaratinguetá e Apparecida. 

Divisas: Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 1852, 
consta que suas divisas são : «Para o Norte tem distancia de 
4 léguas, dividindo- se no rio Pirapitinguy com Pindamonhan- 
gaba\ para o Nascente tem légua e meia até o logar Casa 
Branca em que divide com Lorena; para o sul tem cinco lé- 
guas e divide com Cunha pelo rio Parahytinga e para o Norte 
tem cinco léguas sem divisa certa». 

A lei n. 4 de 14 de Março de 1849 approvou, como 
divisas civis, as divisas ecclesiasticas marcadas entre este mu- 
nicípio e o de Cunha pelo rio Parahytinga. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 25 de 3 de Julho 
de 1850 que restabeleceu as antigas divisas que existiam an- 
tes da lei n. 4 de 14 de Março de 1849. 

A de n. 25 de 3 de Maio de 1854 declarou que as di- 
vsas deste município com o de Lorena para o lado da serra 
do Queira- Cangai Aa ficariam estabelecidas pela forma se- 
guinte: « Do marco da barra do ribeirão do Attcrrado em o 
Parahyba, servindo o mesmo ribeirão para divisa até sua 
nascente, donde tirar-se ha um rumo em linha recta, vento 
geral, até o barranco do rio Parahytinga, ficando subsistindo 
para o lado da serra da Mantiqueira a divisa existente e re- 
conhecida» . 

Esta disposição foi revogada pela de n. 4 de 12 de Março 
de 1855 que mandou que subsistissem as divisas anteriores 
áqueila lei, que eão: «O ribeirão do Atterrado atè sua vertente 
mais remota no Campo de Soares Velho, e dahi pelo espigão 
atè a barra do rio Matto Dentro, no Jacutinga e por este 
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acima agoas vertententes atè o alto da serra e deste ao pico, 
seguindo pelo cume do Morro Queimado e Lageado até o rio 
Parakytínga* . 

A de n. i de 20 de Fevereiro de 1857 assim marcou as 
•divisas entre este município é o de Cunha: «Meia légua além 
do rio Parahytinga, começando no alto da fazenda do Retiro, 
na estrada que de Cunha vae a Guaratinguetá, seguindo a 
linha pelo lado de baixo a rumo entre sul e sudoeste; e desse 
alto procurarão o do lageado na estrada que da dita villa 
segue para o de Lorena, e dahi tomarão a rumo entre norte 
e nordeste. Fica assim revogada a lei que designou como li- 
mite o rio Parahytinga e mais disposições em contrario» . 

A den. 17 de 28 de Fevereiro de 1868 assim marcou 
as divisas entre este município e o de Lagoinha: « Começarão 
na nascente do rio Jaboticabal, nos fundos da fazenda deno- 
minada Cordeiro, descerão por aquelle rio atè a barra do rio 
Jaboticaba, dahi em rumo direito ao espigão denominado do 
Pecegueiro pelo qual descerão ao rio do Peixe, e por este atè 
encontrar as divisas do município de Cunha». 

A de n. 11 de 15 de Junho de 1869 transferiu do mu- 
nicípio de Lorena para annexar ao de Guaratinguetá a fa- 
fazenda do Ronco, do Major António Martiniano d'OHveira. 

A de n. 16 do mesmo mez e anno transferiu do muni- 
cípio de Lorena para este município as propriedades denomi- 
nadas do Carmo e Bento Lopes, do Visconde de Guaratinguetá. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 annexou ao muni- 
cípio de Cunha desligando do de Guaratinguetá as fazendas 
de João Pires Querido e de Firmino José da Silva. 

A de n. 60 de 2 de Abril de 1876 annexou a este mu- 
nicípio desannexando do de Pindamonhangaba a fazenda de 
António de Paula Cortez. 

A de n. 62 de 4 de Maio de 1879 annexou a este mu- 
nicípio a fazenda de Francisco Lescura França Guimarães, 
ora pertencente ao de Lorena. 

A de n. 127 de 25 de Abril de 1880 declarou ficar per- 
tencendo ao município de Pindamonhangaba a fazenda de 
Josó Moreira Marcondes Romeiro & Companhia, sita nas di- 
visas dos dous municípios. 
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A de n. 88 de 27 de Junho de 1881 desmembrou deste 
município para annexar ao de Pindamonhangaba as fazendas 
dos Bardes de Taubaté e de Romeiro. 

A de n. 107 de 21 de Abril de 1885 desmembrou do 
município de Lorena para annexar a este município a fa- 
zenda de Francisco Marcondes de Moura. 

O Decreto n. 55 de 2 de Junho de 1890 derogou a lei 
n. 16 de 15 de Junho de 1869 na parte que transferiu de 
Lorena para o município de Guaratinguetá a fazenda Bento 
Lopes actualmente denominada Palmeiras* do Major Francisco 
de Assis de Oliveira Borges. 

A lei n. 999 de 28 de Agosto de 1906, restabelecendo 
as antigas divisas entre este município e o de Pindamonhan. 
gaba, declarou que ficavam desannexadas de Pindamonhan. 
gaba e encorporadas ao de Guaratinguetá as fazendas de José 
Moreira Marcondes Romeiro e dos herdeiros ou successores 
dos Barões de Taubaté e de Romeiro e de Henrique Antó- 
nio Dantas da Gama, e do de Guaratinguetá ao de Pinda- 
monhangaba as dos herdeiros ou successores de Francisco 
de Paula Cortez. 

A mesma lei assim marcou as divisas entre estes dous 
municípios : «Começam no alto da serra da Mantiqueira* no 
espigão divisor das aguas dos ribeirões das Bicas ou Buenos 
e Guaratingueià\ depois pelos espigões da Pedra Grande e 
Pedrinha'* indo, em rumo do Parahyba onde existe um marco 
secular, restabelecidas assim as antigas e tradicionaes divisas; 
pelo Arraial acima até a confluência com ribeirão o PirapL 
tinguy\ por este acima até a fazenda de Vicente Moreira 
César; dahi em diante seguem pelos altos que vertem para a 
margem direita do Pirapitinguy até ao alto da serra do Que- 
bra Cangalha». 

Apparecida 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 19 de 4 de Março 
de 1842. Exautorado pela de n. 38 de 15 de Março de 1844, 
restabelecido pelas de ns. 131 de 25 de Abril de 1880 e 
28 de 16 de Fevereiro de 1881. Supprimido pela de n. 3 
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de 15 de Fevereiro de 1882 e novamente restabelecido, 
coraprehendendo a Capella da Roseira, pelo Decreto n. 147 
de 4 de Abril de 1891. 

Divisas: A lei n. 19 de 1842 elevando a Districto de Paz a 
Capella de N. S. da Apparecida, em Guaratinguetá, declarou que 
suas divisas seriam : cCom a villa de Pindamonhangaba as mes- 
mas que existem com a villa de Guaratinguetá, e com esta villa 
serão pelo morro vermelho, a saber : pela parte direita da es- 
trada procurando o ribeirão dos Mottas, começando pelo sitio de 
Francisco José da Costa Victoriano, comprehendendo tudo que 
ficar dentro até a fazenda do finado José dos Reis dos Santos, 
servindo de divisa o rumo das terras da mesma fazenda que 
dividem com João Antunes Lima até o alto da Serra do 
Quebra Cangalhas. Pela parte esquerda da estrada, partindo 
do mesmo morro vermelho e atravessando o Parahyba se- 
guirá a divisa procurando a fazenda que foi do Capitão Mór 
Manoel José de Mello e seguindo pelo oitão da mesma casa 
que ficará de fora até o alto da Serra da Mantiqueira. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 38 de 15 de 
Março de 1844 que foi também revogada pela de n. 131 de 
25 de Abril de 1880 que restabeleceu a de n. 19 de 1842. 

A de n. 28 de 16 de Fevereiro de 1881 assim, nova- 
mente, marcou as divisas da Apparecida : «Do barranco do 
Parahyba para o lado da povoação, principiando no logar 
denominado Arueira; Parahyba acima, até as divisas de Pin- 
damonhangaba com Guaratinguetá, do lago de Guaratinguetá 
do mesmo logar denominado Arueira, principiando no bar- 
ranco do Parahyba, á rumo direito á sahir nas divisas do 
sitio de Francisco Nabo Freire Guimarães, com terras do si- 
tio dos herdeiros de Francisco de Arueira, seguindo deste 
ponto á rumo direito a sahir no ribeirão dos Moitas e por 
este acima até a sua nascente e desta á rumo direito até o 
alto da Serra que limita Guaratinguetá com os municípios de 
Lagoinha e S. Luiz». 
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O Decreto n. 147 de 4 de Abril de 1 89 1, restabelecendo 

este Districto de Paz, declarou que comprehenderia elle as 

Capellas da Roseira c teria as divisas das respectivas subde- 
legadas. (1) 

Gliarehy. — Capella de S. João Baptista de Guarehy 
em território de Itapetininga. 

Districto de Paz. — Lei n. 14 de 9 de Março de 1871. (2) 

Municipio. — Lei n. 9 de 16 de Março de 1880. 

Divisas : A lei n. 14 de 9 de Março de 1891 creando 
este Districto de Paz autorisou o Governo a marcar as res- 
pectivas divisas. 

A lei n. 41 de 3 de Abril de 1873 assim marcou as 
divisas entre Espirito Santo da Boa Vista com Itapetininga, 
Guarehy e Botucatfc da seguinte forma : «Principiando no rio 
Itapetininga, onde faz barra o ribeirão Corrução ; por este 
acima, seguindo-se a vertente da direita até suas cabeceiras, 
e dahi a rumo direito as cabeceiras do Ribeirão Grande (que 
bordeja os campos de Guarehy) ; por este abaixo até o rio 
Guarehy e deste pelo córrego da Conquista até suas cabe- 
ceiras ; seguindo a rumo ás cabeceiras do ribeirão Sar- 
gento; por este abaixo até o rio Capivary\ por este acima até 
a estrada que vai a Botucatú; seguindo por esta até o rio 
Santo Ignacio; por este abaixo até o rio Paranapanema; e 



(1) O Districto da Subdelegada da Roseira foi creado por Acto de ai 
de Janeiro de 1890 com as seguintes divisas. «Principiam pelo rio Parahyba 
e rio Velloso até o alto do Serrote, seguindo o Serrote até a fazenda de 
António José Velloso e Silva; dahi em uma linha abrangendo o bairro do 
Gaspar, as casas de António Barbosa Santiago, José Barbosa, Firmino 
Marcondes, Diogo Clemente e António Marcellino ', dahi partindo até 
ás divisas de Pindamonhangaba e descendo por esta até ao Parahyba, em 
que tiveram principio». 

(2) Pela lei n. 99 de 26 de Abril de 1865 foi o Governo auetorisacio a 
desapropriar para logradouro publico da Capella de S. João do Guarehy as 
terras pertencentes a Elias Ayres do Amaral sendo reconhecido competentemente 
o seu domínio e comprehendidas dentro dos seguintes limites: «Desde os ter- 
renos de Manoel Joaquim Borba, pelo ribeirão de Aracanguera, descendo 
por este até o rio Cruary t subindo por este a extremidade da fazenda pelo 
lado do Leite*. 
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por este acima até o rio Itapetininga e por este acima até 
onde principiaram as divisas». 

A mesma lei assim marcou as divisas entre este muni- 
cipio e o de Itapetininga. 

«Começando da barra das Araras, no rio Tatuhy, por 
este acima atè suas cabeceiras; deste ponto a rumo, pelo es- 
pigão que existe entre as cabeceiras do ribeirão Bocõ, e rio 
do Pinhal, atravessando a estrada geral de Itapetininga e 
Botucatú, em direcção á nascente do ribeirão dos Macacos, 
por este abaixo atè a Campina do Vassourai; deste ponto ás 
cabeceiras do Ribeirão-Grande atè sua barra no rio Guarehy 
por este á barra do córrego da Conquista; por este acima 
atè a sua cabeceira; atravessando o espigão a descer no ri' 
beirão do Sargento; por este abaixo atè a barra do Capivary; 
por este atè a barra do Jacu; seguindo por este atè suas ca- 
beceiras a encontrar com divisas da Parochia do Rio- Bonito; 
descendo por um espigão ao ribeirão Estreito, por este abaixo 
atè o sitio de João Pinto de Siqueira, e então fazendo qua- 
dra, subindo pelo espigão da Boa- Vista atè encontrar a ca- 
beceira do rio Feio, onde começam as divisas feitas entre a 
referida Freguezia do Guarehy e a cidade de Tatuhy, pela lei 
n. 39 de 6 de Abril de 1872». 

A de n. 38 de 16 de Abril de 1874 declarou que as 
divisas entre Tatuhy, Tietê, Itapetininga, Guarery, Rio Bo- 
nito e Alambary seriam : «Começando pelo rumo dos Mo- 
raes, na beira do rio Sorocaba, e por este ao rumo de António 
Alves até o ribeirão da Onça e dahi pelo ribeirão de Dentro 
acima até a estrada que vai de Tatuhy ao bairro das Abobaras 
e por este em diante até as cabeceiras do ribeirão do dito 
Bairro, e dahi em linha recta ao sitio de Theodoro Leite 
d'01iveira e deste ao sitio dos Rufos ficando estes moradores 
pertencentes a Tatuhy e dos Rufos ao espigão onde nasce 
a agua de Anna Lucas; por esta abaixo até o ribeirão das 
Conchas, atravessando a procurar, em linha recta, a estrada de 
João António; por esta até á estrada do Rio Bonito; dahi a 
barra do rio Simeâo, e dahi ao sitio de Cândido Dias da 
Costa; dahi, em linha recta, á Capella do Senhor Bom Jesus 
na Campina do Paiol, ficando a referida Capella pertencente 
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a Tatuhy; dahi, em linha recta, ao ribeirão das Araras e seus 
pendentes, até o rio Tatuhy, por este abaixo até a estrpda 
velha de Itapetininga, e dahi, em linha recta, ao Pinheirão, 
estrada nova de Itapetininga, e deste logar ao cafezal de 
Galdino de Campos, seguindo dahi em diante as divisas 
actuaest. 

A lei n. 7 de 15 de Fevereiro de 1887 desmembrou 
deste municipio para annexar ao de Itapetininga o sitio de 
Manuel Jorge da Fonseca. 

A de n. 91 de 27 de Junho de 1881 transferiu deste 
municipio para o de Itapetininga a fazenda em que mora 
José Joaquim Coelho. 

A de n. 23 de 27 de Março de 1884 passou para o mu- 
nicipio de Itapetininga, desmembrando do de Guaréhy, os 
sitios de Frederico de Camargo e Souza e de José Theodoro 
da Costa. 

A de n. 263 de 21 de Maio de 1894 declarou ficar per- 
tencendo ao municipio de Itapetininga, desannexados de Grua- 
réhy, as terras e fazenda de /prigio Rodrigues d'Arruda. 

V. Tatuhy. 

GuanilhoS* — Antiga freguezia de N. S. da Conceição 
de Guarulhos. 

Municipio. — A lei n. 34 de 24 de Março de 1880 
elevando a municipio este Districto declarou que a elle per- 
tenceriam as freguezias de N. S. da Penha de França e J«- 
query (1) com as suas divisas. 

Divisas: Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 1852, 
consta : «Divide-se com a freguezia da Penha pelo rio Tietê, 
no logar em que faz barra o Cabuçú e por elle acima até o 
porto do finado Manoel Barbosa Machado, onde divide com 
a freguezia de Itaquaqueceiuba e seguindo, em linha recta, até a 
casa dè António Joaquim Fernandes, e dahi pelo morro ver- 
melho até encontrar na vargem do Fontes, com Santa Ephi- 



(1) A freguezia da Penha foi desmembrada deste municipio pela lei 
11. 71 de 3 de Maio de 1886 e a de Juquery pela de n. 67 de 27 de 
Março de 1889. 
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genia pelo Cabuçú, morro da Mantiqueira e rio da Cachoeira; 
com a de Juquery pela Serra da Pirucaia, seguindo por ella 
até o Guavirutuva, no logar chamado Campinas onde começa 
a divisa com a villa de Nazareth, sendo os limites divisórios 
com esta villa o dito Guavirutuva, Campinas e rio dos Pi- 
nheirinhos, seguindo, em linha recta, até a Pedra Branca; com 
o Curato do Arujá (i) pela estrada no logar denominado as 
Pedras logo adiante da extincta Capella do Bom Successo e 
pelo rio Jaguary que corre á esquerda da mesma». 

A lei n. 18 de 16 de Março de 1866 transferiu deste 
município para o de Nazareth o sitio de Manoel de Almeida 
Barbosa. 

Revogada pela de n. 4 de 8 de Março de 1873. 

A de n. 53 de 18 de Abril do mesmo anno transferindo 
deste município para o de Nazareth o sitio de Raymundo de 
Almeida Barbosa, declarou ficarem restabelecidas as divisas 
entre Nazareth e Guarulhos pelo rio Pinheirinhos. 

Revogada pela de n. 4 de 8 de Março de 1873. 

A de n. 23 de 19 de Julho de 1867 transferiu para o 
município de Nazereth, desligando do de Guarulhos o sitio de 
Joaquim Mathias da Silva Bueno e annexando a este muni- 
cípio, desligando da freguezia do Arujá, o sitio de José Pe- 
droso de Almeida. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Nazareth os sítios de Joaquim 
António Damasceno c António Marianno. 

A de n. 4 de 8 de Março de 1873 assim marcou as 
divisas entre este município e os Districtos de Nazareth e 
Arujá: «Começarão no alto da Serra do Gil em rumo ao 
alto do Pirapora, e deste ao alto do morro chamado João 
Manuel em rumo ao alto do morro Cabreúva; daqui pelo es- 
pigão ao rio Pimpara, atravessando este a procurar o alto 
chamado do Bicudo e descendo o espigão conhecido por Bi" 
cudinko a sahir no rio Jtaverava, subindo por este onde faz 
barra com o rio Toá até frontear o alto do morro grande, 
onde, seguindo pelo caminho chamado do Lima\ vai sahir no 

(1) Hoje Districto de Paz, no município de Mogy das Cruzes. 
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caminho do Aterradinho e atravessará este atè frontear o Te- 
4regitlho, no bairro do Bom Successo». 

A de n. 7 de 1 8 de Março de 1878 desannexou do Dis- 
tricto de Santa Ephigenia para annexar ao município de 
Guarulhos, a fazenda de João Lúcio da Silva. 

Ibitíllga. — Capella do Senhor Bom Jesus de Ibitinga, 
no município de Araraquara. 

Districto de Paz. — Lei n. 105 de 21 de Abril de 1885. 

Município. — Decreto n. 66 de 14 de Julho de 1890. 

Divisas : A lei n. 105 de 1885 creando este Districto 
de Paz assim marcou suas divisas: «Partindo da barra, do Ja- 
cari-pipira, aguas acima, até a barra do ribeirão An Figueira) dahi 
a rumo até a ponte Reúna, no sitio de José Evangelista, atra- 
vessando a ponte pela esquerda atè a barra da Agua Limpa, no 
ribeirão de S. Lourenço, descendo por este até a barra do ri- 
beirão da Onça; subindo este até a estrada antiga do Ava- 
nhandava e por este a esquerda até encontrar o ribeirão da 
Barra Mansa; descendo por este até a barra do mesmo, no 
rio Tietê e subindo-o até o ponto de partida». 

O Decreto n. 66 de 4 de Julho de 1890 creando este 
município conservou as mesmas divisas. 

A lei n. 658 de 28 de Agosto de 1899 estabeleceu as- 
sim as divisas entre este município e o de Boa Vista das 
Pedras : «Partindo da ponte Reúna ao espigão de S. João, na 
fazenda de Cambuhy, descendo pelo mesmo espigão, que di- 
vide as fazendas de S. João com a da Grania e a da Ro- 
seira com a de Boa Vista, até o ribeirão de S. Lourenço e pelo 
mesmo abaixo até o Tietê». 

Igaratá. — Capella de Nossa Senhora do Patrocínio de 
Santa Isabel, em território de Santa Isabel. (1) 

A lei n. 1042 de 22 de Dezembro de 1906 deu-lhe a 
denominação de Igaratá. 



(1) Esta Capella foi pela lei n. 24 de 19 de Abril de 1884, desannc- 
xada do município de Santa Isabel e annexada ao de S. José do Parahyba. 
Esta disposição foi revogada pela de n. 64 de 9 de Maio de 1868. 
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Disiricto de Vaz. — Lei n. 24 de 19 de Abril de 1863. 

Município. — Lei n. 80 de 23 de Abril de 1873. 

Divisas: A lei n. 24 de 19 de Abril de 1864 assim 
marcou as divisas deste município : cCom a parochia de Ja- 
carehy serão pelo ribeirão do Gramtnado, de Bento Joaquim da 
Costa, o qual desagua no Jaguary > até as divisas com a pa- 
rochia de Santa Isabel, seguindo estas divisas até o mesmo 
Jaguary e por este acima até o ribeirão no sitio do fallecido 
José Marianno Leite, seguindo este em linha recta até ao 
sitio de António dos Santos, e deste na mesma linha recta 
ao sitio de João Pereira de Moraes Paiva, ficando este para 
Santa Isabel até confinar com as divisas do município de Na* 
zareth. 

cCom o município de S. José serão do fim das terras 
do Barão de Santa Branca, no rio Jaguary \ seguindo o rumo 
à procurar o serrote de Miguel Diniz, e no mesmo rumo a 
procurar o rio do Peixe, no sitio de Luiz Pedroso, e pelo 
mesmo rio até a barra do ribeirão do Guirra e por este até 
a sua nascente. Nq território pelas divisas acima decla- 
radas, não se comprehende a fazenda do Barão de Santa 
Branca, que ficará annexa ao município de Jacarehy». (1) 

A lei n. 5 de 20 de Fevereiro de 1866 desligou do mu- 
nicípio de Santa Isabel para annexar a este o sitio de João Pe- 
reira de Moraes Paiva. 

A de n. 21 de 13 de Julho de 1867 alterou as divisas 
deste município : 

cCom a cidade de Jacarehy : Começarão no ribeirão 
que passa pelos grammados de Bento Joaquim da Costa e 
por elle seguirão até desaguar no rio Jaguary, cujas aguas 
acompanham até a fazenda de António José Machado e dahi, 
em linha recta, até a fazenda que foi de José da Costa Go- 
mes Leitão». 

cCom Santa Isabel: começarão na referida fazenda onde 
se terminam as de Jacarehy e seguirão em direcção á fa- 



(1} Por esta lei, este Districto ficou annexo ao município de S. José 
de Parahyba (S. José dos Campos) e pela de a. 64 de 9 de Maio de 1868 
ao de Santa Isabel. 
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zenda de João Moreira da Rocha, donde torcerão para o lado 
direito seguindo em direcção á fazenda de Manoel Ferreira de 
Souza, ficando esta pertencendo a villa de Santa Isabel, e dahi 
ao rio Jaguary, no logar denominado Porto do Christovam 
da Cunha, donde, á rumo direito, seguirão ao ribeirão do Funil 
e por este acima ás divisas da villa de Nazareth». 

A de n. 40 de 28 de Março de 1870 assim estabeleceu 
as divisas entre Jaearéhy e Santa Isabel e o Patrocínio : 
t Começarão na barra do ribeirão da fazenda de Bento Joa- 
quim da Costa, subirão por elle até a ponte sobre o mesmo 
ribeirão na estrada que do Patrocínio vai a Jaearéhy; dahi 
subirão o morro por detraz da casa de Salvador Braz 
até o espigão; seguirão por este até descerem no ribeirão que 
vem de Santo Angelo', correndo pelos pastos da fazenda de 
Manoel Ferreira de Souza até o rio Jaguary, ficando este pro- 
prietário freguez de Santa Isabel. Do rio Jaguary as di- 
visas subirão por elle até o pasto do sitio do fallecido Chris- 
tovam da Cunha; dahi proseguirão por uma estrada velha 
atè sahir na denominada Funil, continuarão por esta atè ao 
caminho que segue para o sirio de Prudente Fernandes e irão 
por este caminho e passarão pelo morro Samambaia até a 
estrada da fazenda de João Pereira de Moraes Paiva; segui- 
rão por ella atè o primeiro potreiro da mesma fazenda e 
dáhi, em linha fecta, procurarão as divisas actuaes pelo lado 
do município de Nazareth». 

«As terras da fazenda de Bento Joaquim da Costa que 
pela antiga divisa e pelas actuaes ficarem encravadas no 
districto do Patrocínio, não obstante, ficarão pertencendo a 
Jaearéhy». 

«As divisas entre Patrocínio e o município de S. José de 
Parnahyba ficarão alteradas da forma seguinte : Começarão no 
serrote de Miguel Diniz, seguirão pelo espigão atè ao serrote 
do sitio de João José Ribeiro e proseguirão até a antiga divisa». 

A lei n. 92[*de 15 de Maio de 1876 desligou do muni- 
cípio de Santa Isabel para annexar ao do Patrocínio a fa- 
zenda de D. Jesuina Rosa do Espirito Santo e o sitio de 
Francisco Ferreira de Arantes. 
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A de n 56 de 28 de Fevereiro de 1881 transferiu deste 
para o município de S. José dos Campos a parte da fazenda 
dos Montes Claros^ pertencente a herança de Monsenhor Joa- 
quim Manoel Gonçalves d' Andrade. 

A de n. 10 de 1 de Março de 1884 transferiu deste 
para o município de S. José dos Campos a fazenda de 
Eduardo Van Erwen. 

Igliape. — Antiga freguezia de Nossa Senhora das Ne- 
ves de Iguape. (1) 

Município, — Não consta a data de sua elevação. Aze- 
vedo Marques Apont. Históricos, affirma que já era muni- 
cípio em 1638 e que a sua primeira Matriz foi concluída 
em 1635, 

O actual município compõe-se de quatro Districtos de 
Paz : Iguape, Jacupiranga, Juquiá e Prainha. 

Divisas: A lei n. 6 de 6 de Setembro de l848 aucto- 
risou o Governo a marcar as divisas deste município com o de 
Itapetininga. 

A lei n. 56 de 5 de Abril de 1 870 elevando á Districto 
de paz o bairro de Jacupiranga declarou que o novo Districto 
dividiria com a cidade de Iguape pelo logar denominado Praia 
Redonda. 

A de n. 20 de 16 de Março de 1873 assim marcou as 
divisas entre o município de Iguape e o Districto das Dores 
da Prainha: «Os moradores do lado das aguas que correm 
para o Itimirim, ficarão pertencendo, como até aqui, a Iguape 
e os do lado de S. Lourenço ao novo Districto. 

A de n. 66 de 2 de Abril de 1887 desmembrou do mu- 
nicípio de Iguape para annexar ao de Xiririca o Districto 
de paz denominado Sete BaiTas. 



(1) A lei n. 17 de 3 de Abril de 1849 elevando á categoria de cidade 
a villa de Iguape, deu-lhe a denominação de Bom Jesus da Ribeira, a de 
n. 3 de 3 de Maio de 1850 revogou a de 1849 para dar á cidade <Je Iguape 
a denominação de Bom Jesus de Iguape e a de n. 10 de 1 1 de Março de 
1858 a de Senhor Bom Jesus de Iguape. 
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Jacupiranga 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 56 de 5 de Abril 
de 1870. 

Divisas: Pelo lado da cidade de Iguape será dividido 
pelo logar denominado Praia Redonda; pelo de Cananéa pelas 
cabeceiras do ribeirão Cunka % do rio Quarahú e seus affluen- 
tes e pelo lado de Xiririca pelos ribeirões Capinzal, Turvo 
e Bananal. 

Juqulá 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. n de 16 de 
Abril de 1853 e a de n. 20 de 16 de Março de 1873 assim 
marcou as respectivas divisas: «As divisas da freguezia das 
Dores de Prainha com a de Santo António de Juquiá, uo 
município de Iguape, começarão na barra do rio 5. Lourenço; 
dahi, a rumo de Sul, ao alto da Serra de Pouso Alto ; e na 
margem esquerda seguirão até as contravertentes do mesmo rio 
Juquià-guassú, ficando os moradores que residirem do lado 
das aguas que correm para o Juquiá. pertencendo a este 
Districto e os que residirem para os lados das vertentes que 
desaguão no 8. Lourenço ao Districto da Prainha. 

«Os moradores do lado das aguas que correm para o 
Itimirim, ficam partencendo, como até aqui, a Iguape e os do 
lado de S. Lourenço a Juquiá. 



Prainha 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 35 de 6 de Abril 
de 1872. 

Suas divisas foram marcadas pela lei n. 20 de 16 de 
Março de 1873. 

«Começarão na barra do rio S. Lourenço; dahi, a rumo 

do sul, ao alto da Serra de Pouso- Alto ; e na margem 

esquerda seguirão até as contravertentes do mesmo rio e 

(ii) 
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Juquiá-guassút ficando os moradores que residirem do lado das 
aguas que correm para o Juqniá % pertencendo a este Dis. 
tricto e os que residirem para os lados das vertentes que 
desaguão no S. Lourenço ao Districto da Prainha. 

cCom Iguape serão : cOs moradorss do lado das aguas 
que correm para o Itimirbn, ficarão pertencendo, como atè 
aqui, a Iguape e os do lado de S. Lourenço ao novo Districto. 

«Entre Prainha e o município de Itanhaen serão as mes- 
mas que existiam entre este município e o Districto de 
Juquiá>. 

Indaiatllba. — Freguezia de N. S. da Candelária, em 
território do município de Itú. 

Districto de Paz. — Decreto de 9 de Dezembro de 1830. 

Município. -— Lei n. 12 de 24 de Março de 1859. 

Divisas : Confina ao Norte com Campinas, a Leste com 
Jundiahy e ao Oeste com Capivary de cima. 

(Rei. do Dr. Nabuco de Araújo, 1852). 

A lei n. 18 de 13 de Junho de 1867 declarou que as 
divisas deste município com a cidade d^ Jundiahy, na parte 
que divide o sitio do Commendador António de Queiroz Telles 
com os de José Estanislau do Amaral e Agostinho Rodrigues 
de Camargo, são as linhas divisórias dos terrenos pertencen- 
tes a estes cidadãos». 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 desannexou do mu- 
nicípio de Itú para annexar ao de Indaiatuba a fazenda de 
José de Vasconcellos de Almeida Prado. 

A de n. 83 do mesmo mez e anno declarou ficar per- 
tencendo a este município o sitio de José de Vasconcellos 
Almeida Prado. 

A de n. 55 de 11 de Maio de 1877 encorporou a este 
mipicipio a fazenda denominada 5. Borges, de Carlos de Vas- 
concellos Almeida Prado. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 53 de 26 de Fe- 
vereiro de 1881. 

A de n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881 revogou a de 
n. 41 de 3 de Abril de 1873 que mandou pertencer a este 
município o sitio de José de Vasconcellos Almeida Prado. 
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A de n. 31 de 23 de Março de 1882 transferiu deste 
município para o de Jundiahy a fazenda 5. Bento de Fran- 
cisco de Moraes Campos. 

A de n. 121 de 22 de Abril de 1885 desannexou deste 
município para annexar ao de Itú a fazenda Agua Branca de 
Joaquim Rodrigues de Barros. 

A de n. 70 de 27 de Março do raesmo anno transferiu 
deste município para o de Jundiahy as fazendas Quilombo e 
Rio das Vedras de José Estanislau do Amaral. 

A de n. 126 de 29 de Abril de 1893 declarou ficar no- 
vamente pertencendo ao município de Itu as fazendas Ingá- 
mirim, do Dr. João Thomaz de Mello Alves e S. Borges, de 
João de Almeida Prado, ora annexas a Indaiatuba. 

Itaberà* — Bairro de N. S. da Conceição da Lavrinha, 
no município de S. João Baptista do Rio Verde. 

f A lei n. 975 de 20 de Dezembro de 1905 mudou para 

esta denominação o município e comarca de Lavrinhas. 

Districto de Paz. — Lei n. 16 de 9 de Março de 187 1. 

Município. — Decreto n. 152 de 8 de Abril de 1891. 

Divisas: A lei n. 16 de 9 de Março de 1871 assim 
marcou as divisas deste município : «Subirão pelo rio Piri- 
tuia até o ribeirão Ronda, por este acima atè a cabeceira, e 
daqui, cortando em linha recta, irão ter no rio Verde, com- 
prehendendo os terrenos do defunto Manoel José Gonçalves; 
atravessarão este ultimo rio pela divisa da freguezia de São 
Pedro até encontrar as vertentes dos tributários ao lado es- 
querdo do mesmo rio; fazendo quadra, procurarão as cabe- 
ceiras da agua Pedra de afiar, e por ella descerão envolvendo 
suas vertententes ao lado esquerdo até o rio Verde ; por este 
buscarão a confluência do ribeirão Furquilha e por este acima 
até sahir na estrada que da Faxina segue para a Villa de 
S. João Baptista do Rio Verde; deste ponto, partindo á es- 
querda, comprehenderão todas as; vertentes até tocar o espi- 
gão culminante, proseguirão daqui a rumo direito atè o rio Ta- 
quary, onde conflue o ribeirão Caçador; seguirão por este até 
a cabeceira do Pântano Grande', dahi a rumo á confluência 
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do Pirituba, no Taquary e pelo Pirituba acima até o ponto 
de partida». 

O Decreto n. 152 de 8 de Abril de 1891 elevando est c 
Districto a município conservou as mesmas divisas. 

ltanhaen, — Antiga freguezia de N. S. da Conceição 
de Itanhaen. 

Município. — Ignora-se ao certo a data de sua elevação 
a este predicado. 

Divisas : Divide com Iguape pelo rio Una ao Sul; com 
S. Vicente pelo Manguagá ao Norte. 

(Rei. do Dr. Nabuco, 1852). 

A lei n. 20 de 16 de Março de 1873 declarou que as 
divisas entre este municipio e a freguezia das Dores da Prai- 
nha seriam as mesmas que existiam entre este municipio e a 
freguezia de Juquiâ. 

A de n. 731 de 26 de Outubro de 1900 declarou que as 
divisas entre este municipio e o de S. Vicente seriam : cPelo 
ribeirão do Manguagá desde sua fóz no mar até sua cabe* 
ceira na serra do mesmo nome; em seguida pelo cume da 
mesma serra atè o ponto mais alto do pico da Serra Paraná- 
piaaiba que fica fronteiro á cabeceira do rio Branco.* 

Itapecerica* — Freguezia de N. Senhora dos Prazeres 
de Itapecerica. 

Districto de Paz. — Lei n. 12 de 20 de Janeiro de 1841. 

Municipio. — Lei n. 33 de 8 de Maio de 1877. 

O actual municipio compõe-se de trez Districtos de Pa/, 
Itapecerica, MBoy e Juquitiba. 

Divisas : Divide com Santo Amaro e Cutia, extendendo-se 
para o sertão até 5 léguas. 

A lei n. 12 de 20 de Fevereiro de 1841 declarou ficar 
erecta uma freguezia que comprehenderia as Capellas de Ita- 
pecerica e de MBoy, o território que verte para o rio 5. Lourenço 
e todo o mais que conviesse. 

Nomeada pelo Governo uma Commissão para indicar as 
divisas da nova freguezia, deu ella o seguinte parecer que 
foi approvado pelo Governo em 3 de Fevereiro de 1842: 
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«A Commissão nomeada pela Camará Municipal da Villa 
de Santo Amaro para, conjunctamente com os respectivos Vigá- 
rios, formar a divisa que deve separar os Povos das Paro- 
chias da dita Villa e da freguezia novamente creada pela lei 
provincial de 20 de Fevereiro do corrente anno, n. 12, reu- 
nida para esse fim são de parecer : «Que fique servindo de 
divisa para as {luas Esiolas a mesma divisa que tem servido 
até agora para os dois Districtos deste Município; isto é: 
Começando na embocadura que faz o ribeirão da Resaca no 
rio Bommerim onde começou a divisa da Cutia com Itape- 
cerica, desce pelo dito Bommerim até a ponte que ha sobre 
a mesma na estrada de Bouguassú: segue pela dita estrada 
atè a ponte de Jasseguava, no rio Bouguassú] sobe por este 
rio até a sua nascente. Ficam formando a Parochia ou fregue- 
zia de Itapecerica os moradores além desta divisa e os mo- 
radores daquem formam a Parochia de Santo Amaro; com esta 
excepção unicamente : que a casa e família do Capitão Ma- 
f noel José de Moraes, e a de D. Isabel Maria de Moraes, viuva do 

Alferes Fernando António de Moraes ficam pertencendo á Es- 
tola de Itapecerica, Santo Amaro, 22 de Novembro de 1841. 
O Vigário Jesuino António de Araújo, O Vigário Bento Pe- 
droso de Camargo, José da Silva Carvalho^ Manoel José de 
Moraes, José António de Souza*. 

Em 21 de Abril de 1902 o Presidente da Camará Muni- 
cipal de Una, em officio dirigido ao Director da Repartição 
de Estatística diz : As divisas de Una principiam no Rio 
Juquial, na barra das Larangeiras e seguem por este até a 
sua cabeceira principal e desta rumo direito a dar no morro 
denominado Itatuba, confinando com o município de Itapece- 
rica e do dito morro seguem a rumo direito a dar na cabe- 
ceira principal do rio Soroca-mirim e por este abaixo até dar 
no rio Sorocaba, confinando com o município da Cutia e se- 

* 

guem pelo mesmo rio e córrego que divide as terras da 
família Nicolau e Silvio Rosa e seguem pelo mesmo córrego 
até a sua cabeceira principal e desta a rumo direito a dar na 
Serra de Sorocaba, divisando com o município de S. Roque 
e o dito alto da Serra de Sorocaba ; seguem a esquerda pelo 
alto da Serra até sahir na estrada que vai a Sorocaba e por 
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esta a esquerda até dar na ponte denominada Ponte do Taboâo 
confinando com o município de Sorocaba; da dita ponte se- 
guem a margem esquerda do Ao Sorocaba até frontear 
o caminho do Capitão Ignacio José da Rosa, e seguem 
por este até dar no cafezal de Manuel Francisco da 
Rosa Gomes, no logar denominado Quatro encrusilhadas e 
dahi tomando o caminho dos Urtiz até a casa de D. Ger- 
trudes Urtiz, donde seguirão pelo caminho dos Pereiras até 
o portão junto ao espigão no alto da estrada das Furnas, 
denominado Morro dos Oliveiras; continuando pelo mesmo 
espigão a rumo direito do sertão até a Serra da Marinha em 
direcção ao rio Juquial, confinando com o município de Pie- 
dade e seguem rio acima até dar na barra do rio das 
Larangeiras, onde principiaram confinando com o município de 
Itapecerica.* 

HBoy 

Districto de Paz. — Lei n. 55 de 19 de Junho de 1869. 
Exautôrado pela de n. 8 de 10 de Março de 1870 e resta- 
belecido pela de n. 93 de 21 de Abril de 1880. 

Divisas: A lei n. 55 de 1869 assim marcou as divisas 
do novo Districto : 

«Da aguada da casa dos herdeiros do fallecido Bento 
José Barbosa, conhecido por Bento Maciel, pelo rio Pirajus- 
sara abaixo até a ponte denominada Taboâo, e daqui á rumo 
direito até as cabeceiras do córrego denominado Agua Podre 
e por este abaixo até o rio Jaguaré, e descendo por este 
até o rio Tietê, e por este abaixo até o ponto em que nelle 
desemboca o rio da Cutia e por este acima até a fonte prin- 
cipal do seu tributário Capivary e desta a rumo direito ao 
alto do Morro Itatuvo, estrada que se dirige á Itapecerica, e 
pela dita estrada até o tanque que foi do fallecido Manoel 
Felippe, e deste á rumo direito ao alto que, na estrada de 
Itapecerica a MBoy, fica mais próximo á casa que foi do fal- 
lecido Francisco Xavier de Paula, e do dito alto finalmente, 
á rumo direito ao ponto em que começaram as presentes di- 
visas». 



i 
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A de n. 93 de 1880 restabelecendo este Districto de- 
clarou que o Governo, ouvindo as Camarás municipaes de Ita- 
pecerica e Cutia, demarcaria as respectivas divisas. (1) 



Juquitiba 

Districto de Paz. — Creado, com sede na povoação de 
nominada Bella Vista de Juquiá, pela lei n. 11 17 de 27 de 
Dezembro de 1907. 

Divisas : — t Principiando na barra do rio Laranjeiras, 
descem por este até o ribeirão do Engano % seu affluente da 
margem esquerda, sobem por este ribeirão até suas cabecei- 
ras, continuando depois pelo divisor das aguas dos Juquiá, 
do São LourencinAo (conhecido por Braço Grande) Rio Preto, 
Rio Branco, Rio Mambú ou Mambuhú até ao alto da* Serra 
do Mar, seguindo dahi pelo contraforte divisor das aguas en- 
tre os rios Juquiá MBoy Guassu, ribeirões de Santa Rita e 
das Lavras até a cabeceira do ribeirão da Varzinha, se- 
guindo pelo divisor das aguas entre este e os ribeirões das 
Lavras e da Barra, até descer no rio S. Lourenço', sobem 
por este até o córrego chamado da Ponte, subindo por este 
até as suas cabeceiras no alto do morro do Cafezal, e po r 
este morro ou contraforte atè a serra de S. Lourenço onde, 
voltando á esquerda, seguem pelo contraforte divisor das 
aguas dos rios S. Lourenço, Laranjeiras e Juquiá atè a con- 
fluência destes dois últimos rios, onde teve principio a pre- 
sente demarcação». 

Itapetiflinga. — Formado em território do município 
de Sorocaba. 

Districto de Paz. — 1766. 

Município. — i de Janeiro de 177 1. 

O actual município è dividido em dois Distríctos de Paz: 
Itapetininga e Alambary. 

Divisas: Divide com Sorocaba em distancia de 12 
legoas pelo rio Sarapuhy: com Itapeva, em distancia de 5 



(1) Não encontramos registo do Acto marcando essas divisas. 
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legoas pelo rio Paranapanema; com Tatuhy, na de 3 legoas, 
pelo rio do mesmo nome; com Botucatú, na de 12 legoas 
pela serra do mesmo nome; com Iguape por um grande ser- 
tão e serra e com Paranapanema pelo rio do mesmo nome. 

(Rei. do Dr. Nabuco de Araújo, 1852)* 

A lei n. 36 de 16 de Março de 1846 declarou que as 
divisas deste município com a cidade de Sorocaba, ficariam 
marcadas pelo rio Sarapuhy, desde a sua confluência com o 
de Sorocaba atè o logar denominado António Mathias, junto á 
estrada de Pirapora, deste em diante, deixando o dito rio, 
seguindo, em linha recta, atè o rio Twvo, em frente do en- 
genho de Ignacio Rodrigues Cordeiro». 

A lei n. 6 de 6 de Setembro de 1848 auetorisou o Go- 
verno a mandar examinar as divisas deste município com o 
de Iguape, e ouvidas as respectivas Camarás Municipaes, po- 
deria marcar novas divisas conforme a utilidade dos povos, 
submettendo tudo, com sua informação, a approvação da 
Assemblèa. As divisas que forem novamente estabelecidas 
subsistirão emquanto não forem alteradas por acto legisla- 
tivo. (1) 

A de n. 3 de 5 de Março de 1857 declarou que as di- 
visas entre este município e o de Botucatú «começariam nas 
cabeceiras do ribeirão Jacuú, e accompanham atè a barra do 
mesmo, no rio denominado de Santo Ignacio e seguem atè a 
fóz deste no rio Paranapanema*. 

A de n. 36 de 20 de Abril do mesmo anno assim mar- 
cou as divisas deste municipio com Tatuhy : «Pelos limites 
actuaes da fazenda denominada Dous Corações pertencente 
ao Vigário Francisco de Paula Medeiros, ficando a mesma fa- 
zenda pertencendo ao municipio de Itapetininga». 

A de n. 17 de 20 de Abril de 1864 trensferiu do muni- 
cipio de Botucatú para o de Itapetininga a fazenda de Procopio 
José de Mattos e de itapetininga para a de Tatuhy a do 
Vigário Francisco de Paula Medeiros, denominada Dous 
Corações. 



(1) No Archivo nada consta a tal respeito. 
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A de n. 30 de 28 de Março de 1865 declarou que a 
fazenda de Salvador d'01iveira Ayres, entre os rios Turvo e 
Paranapanema, ora pertencente ao município de Capão Bonito 
do Paranapanema, passaria para o de Itapetininga. 

A de n. 55 de 18 de Abril do mesmo anno assim esta- 
beleceu as divisas entre este município e os de Tatuhy e 
Botucatú : c Começarão no rio Tatuhy \ por este acima atè a 
barra do ribeirão das Araras; deste mesmo ribeirão atè suas 
cabeceiras, dahi pelo espigão até o morro do Bofeie\ da ponta 
deste á rumo direito atè o alto da Serra de Botucatú, e se- 
guindo por este alto atè o rio Paranapanema, onde termi- 
narão as divisas». 

A de n. 8 de 3 de Março de 1866 assim estabeleceu as di- 
visas entre este município e o de Botucatú: «Começarão no 
morro do Bofete á rumo a principal cabeceira do rio Santo Ignacio 
e por este rio abaixo atè sua foz no rio Paranapanema»* 

A de n. 25 A, de 30 de Junho de 1869 declarou que o 
sitio denominado Veados, da herança da finada D. Isabel de 
Oliveira Ayres, ora pertencente ao municipio de Botucatú, 
passaria para o de Itapetininga. 

A de n. 67 de 3 de Agosto do mesmo anno annexou ao 
municipio de Itapetininga, desligando do de Botucatú, todos 
os terrenos da fazenda de Santo Ignacio, pertencentes a Pro- 
copio José de Mattos e sua sogra D. Floriana. 

A de n. 24 de 22 de Março de 1870 declarou que as 
divisas entre este municipio e Alambary e Tatuhy seriam: c Co- 
meçarão nas cabeceiras do rio Crescenduba, rumo direito á 
casa do finado António Alves Medeiros ; daqui á direita 
fraldejando a matta da Chapada Grande, até a casa de João 
Braga; seguirão á rumo até o Morro Alto e deste procurarão 
o rumo denominado Quadra que divide as terras dos habi- 
tantes do Alambary e do Tatuhy e do fim deste rumo irão 
ao Queimado e dahi ao rio Sarapuhy, ficando a pertencer ao 
Alambary as terras dos Carrieis*. 

A de n. 26 de 27 de Março de 1870 declarou ficar em 
vigor a de n. 22 de 9 de Abril de 1858, ficando unicamente 
pertencendo a este município o sitio de José Joaquim de Al- 
meida. 
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A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 assim marcou as di- 
visas entre este município e o de S. João de Guarehy e entre 
o mesmo município e as freguezias de S. João de Guarehy, 
Espirito Santo da Boa Vista e Botucatú. 

Itapetininga e 5. João do Gaurehy : «Começando da 
barra das Araras, no rio Tatuhy, por este acima até suas 
cabeceiras; deste ponto a rumo, pelo espigão que existe entre 
as cabeceiras do ribeirão Boçô e rio do Pinhal, atravessando 
a estrada geral de Itapetininga a Botucatú em direcção á 
nascente do ribeirão dos Macacos; por este abaixo até a 
Campina do Vassourai; deste ponto as cabeceiras do ribeirão 
grande até sua barra no rio Guarehy; por este á barra do 
córrego da Conquista] por este acima até sua cabeceira atra- 
vessando o espigão e desce no ribeirão do Sargento; por este 
abaixo até a barra do Capivary; por este até a barra do 
Jacúu; seguindo por este acima até suas cabeceiras a encontrar 
com as divisas da parochia do Rio Bonito (1); descendo por 
um espigão do ribeirão Estreito; por este abaixo até o sitio 
de João Pinto de Siqueira, e, então fazendo quadra, subindo 
pelo espigão da Boa Vista atè encontrar a cabeceira do rio 
Feio, onde começam as divisas feitas entre a referida fregue- 
zia de Guarehy e a èidade de Tatuhy, pela lei n. 39 de 6 do 
Abril de 1872». 

Itapetininga, Espirito Santo da Boa Vista, Guarehy e 
Botucatú. «Principiando no rio Itapetininga, onde faz barra 
o ribeirão Corrução, por este acima, seguindo-se a ver- 
tente da direita até suas cabeceiras e dahi a rumo direito ás 
cabeceiras do Ribeirão Grande (que bordeja os campos de 
Guarehy); por este abaixo até o rio Guarehy e deste pelo 
córrego da Conquista até suas cabeceiras; seguindo á rumo 
as cabeceiras do ribeirão Sargento; por este até o rio Capi- 
vary por este acima até a estrada que vai a Botucatú; se- 
guindo por esta até o rio Santo lgnacio; por este abaixo até 
o rio Paranapanema; e por este acima atè o rio Itapetininga 
e por este acima até onde principiaram as divisas». 



(1) Capella de Samambaia, depois freguezia de N. S. da Piedade do 
Rio Bonito e hoje município. 



I, 



A de n. 38 de 16 de Abril de 1874 assim estabeleceu 
as divisas deste município com a cidade de Tatuhy, Tietê, Gua- 
rehy, Rio Bonito e Alambary : «Começando pelo rumo dos 
Moraes, na beira do rio Sorocaba e por esse ao rumo de An- 
tónio Alves até o ribeirão da Onça e dahi pelo ribeirão de 
Dentro acima até a estrada que vai de Tatuhy ao bairro das 
Abóboras e por este em diante até á cabeceira do ribeirão 
do dito Bairro e dahi, em linha recta, ao sitio de Theodoro 
Leite de Oliveira e deste ao sitio dos Rufos, ficando estes 
moradores pertencentes a Tatuhy e dos Rufos ao espigão 
onde nasce a agua de Anna Laicas ; por esta abaixo até o 
ribeirão das Condias, atravessando a procurar em linha recta 
a estrada de João António; por esta até a estrada do Rio 
Bonito ; dahi a barra do Rio Feio, no Rio do "Peixe ; 
por aquelle acima, com seus pendentes, até a serra do 
Simtão e dahi ao sitio de Cândido Dias da Costa; dahi, 
em linha recta, a Capella do Senhor Bom Jesus, na Campina 
do Paiol, ficando a referida Capella pertencente a Tatuhy; 
dahi em linha recta ao ribeirão das Araras e seus pendentes, 
até o rio Tatuhy; por este abaixo até a estrada velha de 
Itapetininga e dahi, em linha recta, ao Pinheirinho, estrada 
nova de Itapetininga e deste logar ao cafezal de Galdino 
de Campos, seguindo dahi em diante as divisas actuaes». 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Sarapuhy os terrenos pertencen- 
tes a João Baptista Ribeiro, Joaquim Ribeiro de Carvalho, 
António Leite Xavier, José Nunes Vieira e Elias José Correia. 
A de n. 55 de 11 de Maio de 1877 transferiu deste mu- 
nicípio para a freguezia do Bom Successo (1) a fazenda do 
Aterradinho, do Tenente Coronel Rodrigo Carneiro de Camargo. 
A de n. 7 de 18 de Março de 1878 declarou que a fa- 
zenda Sarapuhy \ de Ottoni de Almeida Queiroz, ficaria desan- 
nexada da parochia das Dores de Sapucahy, districto de Ita- 
petininga, annexada a de N. S. da Ponte de Sorocaba, assim 
como a fazenda de Celestino Manoel Ribeiro desannexada de 
Itapetininga e annexada a Tatuhy. 



(1) Hoie município. 
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A de n. 96 de 21 de Abril de 1880 transferiu para este 
município, desligando do de Tatuhy, as fazendas de Manoel 
Francisco Ribeiro e Celestino Manoel Ribeiro. 

A de n. 50A de 18 de Abril de 1882 declarou ficar 
pertencendo a este município a fazenda de Lúcio Manoel 
Vieira, ora pertencente á freguezia do Alambary. 

. A de n. 51 de 30 do mesmo mez e anno transferiu de 
Tatuhy para Itapetininga a fazenda de Celestino Manoel Ri- 
beiro. f 

A de n. 23 de 27 de Março de 1884 annexou a este 
município, desannexando de Guarehy, os sítios de Frederico 
de Camargo e Souza e José Theodoro da Costa. 

A de n. 7 de 15 de Fevereiro de 1887 declarou ficar 
pertencendo a este municipio o sitio do Alferes Manoel Joa- 
quim da Fonseca, actualmente do Guarehy. 

A de n. 691 de 9 de Maio de 1900 transferiu para este 
municipio a fazenda denominada AterradinAo, de Fortunato 
Martins de Camargo, até agora pertencente a Faxina. 

Alambary 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 7 de 1 2 de Abril 
de 1861. 

Suas divisas : V. Itapetininga. — Tatuhy. 

Itapira. — Capella de N. Senhora da Penha de Mogy- 
mirim. (1) 

Districto de Paz. — Lei n. 1 de 8 de Fevereiro de 1847. 

Municipio. — Lei n. 4 de 2 de Março de 1858. 

Divisas: A lei n. 1 de 8 de Fevereiro de 1847, elevando 
a Districto de paz a Capella de N. S. da Penha, no municipio 
de Mogy-mirim, assim marcou as suas divisas : «Serão as 
mesmas que ora existem, a excepção das que partem com 
a villa de Mogy-mirim, que daqui em diante começarão na 



(1) A lei n. 41 de 20 de Abril de 1875 mudou a antiga denominação 
de Penha de Mogy-mirim, pela de Penha do Rio do Peixe, e o Decreto 
n. 40 de f de Abril de 1890 para o de Itapira. 
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ponte do Alferes Ribeiro, no rio do Peixe e seguirão o ca- 
minho desde a villa atè ganharem o espigão que desagua por 
um lado para os Pires e por outro para os Macucos, e se- 
guindo por elle até a estrada da Penha de Mogy-mirim, pro- 
curando-se dalli em diante, em linha recta, o alto do espigão 
do Milhau, na fazenda denominada Pinheiros e dalli acom- 
panharão o mesmo espigão até encontrarem a estrada da 
villa á Serra Nerra«a qual, deste ponto em diante, servirá de 
divisa até encontrar as actuaes entre ambas as freguezias.» 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 declarou que as di- 
visas deste município, com o de S.João da Boa Vista e o Dis- 
tricto da freguezia do Espirito Santo do Pinhal, seriam: cPartindo 
do rio Eleuterio, no logar denominado Estiva e seguirão pelas 
divisas da fazenda nova do Eleuterio que foi do finado Ma- 
noel Luiz Ribeiro, até o rio Mogy-guassú, ficando pertencendo 
ao Pinhal as moradas de Luiz António Ribeiro e dos mais 
moradores da dita fazenda e seguindo o rio Mogy-guassú 
abaixo até onde começam as divisas antigas com a freguezia 
de Mogy-Guassú; continuarão por estas até a fazenda do Qui- 
lombo, e dahi a rumo á ponte do ribeirão dos Porcos^ na 
fazenda de José Ribeiro da Motta Paes e dahi pela estrada 
que vai á fazenda da Manteiga até a ponte do rio yaguary 
e dahi pelo rio acima até as divisas com a provincia de 
Minas». 

Esta disposição foi alterada pela de n. 47 de 6 de Abril 
de 1872: Em vez da fazenda de José Ribeiro da Motta Paes, 
diga-se: na fazenda do Capitão João José Ribeiro. 

A mesma lei n. 49 de 2 de Abril de 1870 passou para 
este município, desligando de Serra Negra, o sitio dos Leaes 
pertencente ao Tenente José de Araújo Ferraz. 

A de n. 47 de 8 de Abril de 1872 declarou que ficava 
assim alterada a de n. 49 de 1871: «Em vez de — na fazenda de 
José Ribeiro da Motta Paes, diga-se — na fazenda do Capitão 
João José Ribeiro. 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Mogy-mirim a fazenda de Satur- 
nino Francisco de Freitas Villalva. 
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A de n. 41 de 16 de Abril do mesmo anno desmembrou 
do município de Serra Negra para annexar a este município 
a fazenda de João Baptista Gonzaga Cintra. 

A de n. 55 dê 11 de Maio de 1877 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Mogy-mirim a fazenda do Tenente 
Joaquim Ignacio de Oliveira Luz. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 declarou que as 
fazendas de João Baptista Gonzaga Cintra e de José de Araújo 
Ferraz são pertencentes ao município de Serra Negra em vir- 
tude de novas divisas com a da Penha, fixadas pela lei n.65 
de 4 de Junho de 1877 que revogou quanto ao i.° a lei 
n. 41 de 16 de Abril de 1874 e quanto ao 2. a de n. 47 
de 2 de Abril de 1871. 

A de n. 2 de 15 de Fevereiro de 1882 declarou ficar 
pertencendo a este município a fazenda denominada Barreiro, 
de Luiz António Ribeiro, com todas suas terras nas duas 
margens do ribeirão do Eleuterio. 

V. Mogy-mirim — Serra Negra. 

Itaporanga. — Capella de S. João Baptista no município 
da Faxina. (1) 

Districto de Paz. - - Lei n. 1 de 5 de Março de 1855. 

Município. — A lei n. 7 de 6 de Março de 1871 creando 
este município, comprehendendo os Distnctos de Lavrinhas (2) 
e o de S. Sebastião do Tijuco Preto, deu-lhe a denominação 
de Villa de S. João Baptista do Rio Verde e a de n. 620 
de 21 de Junho de 1899 a de Itaporanga. 

O actual município compõe-se de três Districtos de Paz: 
Itaporanga, Ribeirão Vermelho e Taquary. 

Divisas : Segundo a Relatório da Commissão geral de 
estatística, 1888, este município «confina ao norte com S. Se- 
bastião do Tijuco Preto, correndo as divisas pelas das fazendas 
de José Caetano Alves da Cunha e da Pedra Branca e pela 
Serra da Fartura até o rio Itararé, ao oeste com a Província 



(1) Teve anterior denominação de Villa de 8. João Baptista do Rio 
Verâe: 

(2) Annezo ao município de Faiina. Lei n. 69 de ao de Abril de 1873. 
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do Paraná pelo rio Itararé', ao sul e leste com o da Fa- 
xina, correndo as divisas a partir do rio Itararé \ pelas das 
fazendas de Manoel Lourenço Lopes e de S. Pedro, rio 
Verde, ribeirão da Forquilha, alto da cordilheira e rio Ta- 
quary até ao rio da Conceição. 

A lei n. 5 de 7 de Fevereiro de 1884 elevando a Districto 
de paz a Capella de N. S. das Dores da Fartura, do muni- 
cípio de S. Sebastião do Tijuco Preto, declarou que suas 
divisas com a Villa do Rio Verde seriam as actuaes; com S. 
Sebastião do Tijuco Preto, tudo quanto desaguar para o ri- 
beirão da Fartura, comprehendendo as fazendas de José Cae- 
tano Alves da Cunha e da Pedra Branca, atè o rio Itararé, 
inclusive a parte da serra que verte para este rio». (1) 



Ribeirão Vermelho 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 288 de 7 de 
Julho de 1894. 

Divisas : «A começar da barra do córrego Pedra de 
afiar, no rio Verde; descem pelo mesmo rio até a divisa da 
fazenda denominada Pau ã 'Alho pertencente á família Ver- 
gueiro, seguindo pelas divisas dessa fazenda até as divisas 
da fazenda de Francisco Império de Medeiros e por essas di- 
visas até ao ribeirão Vermelho; desse ponto ao córrego de 
Pedro da Lage, seguindo por este córrego até as suas cabe- 
ceiras; dalli a rumo á fazenda de D. Maria', dessa fazenda 
pela estrada que vai a fazenda de Manoel Lopes até ás suas 
divisas e por ellas até ao rio Itararé; seguindo por esse rio 
acima até as divisas com o município de S. Pedro de Ita- 
raré, por essas divisas até as divisas do município de La- 
vrinhas até ao córrego Pedra de afiar e por esse córrego 
até o ponto de partida». 



(1) Nada existe no Archivo a respeito. A lei n. 1 de 5 de Março de 
1855 declarou que o Governo marcaria essas divisas. Não existe registo desse 
Aeto, se Acto bouve. 
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Taquary 

DÍ8tricto de Paz. — Creado pela lei n. 461 de i.° de 
Dezembro de 1896, no Districto policial de S. Roque do 
Taquary. A lei n. 975 de 20 de Dezembro de 1906 substi- 
tuiu a denominação de S. Roque de Taquary, pela de Ta- 
quary. 

A lei n. 461 de 1896 creando este Districto de Paz de- 
clarou que suas divisas seriam as do Districto policial de São 
Roque de Taquary. Não encontramos Acto algum creando 
Subdelegada de policia em S. Roque de Taquary, sim o de 
IO de Outubro de 1889 creando, no município de S. João 
Baptista do Rio Verde hoje Itaporanga, o Districto Policial de 
Formigas do Taquary, com as seguintes divisas : «Começam 
nas divisas do Rio Verde e Lavrinhas até a cabeceira do ri- 
beirão Muniz\ por este até o rio Taquary\ por este abaixo 
até o Barreiro^ por este á rumo procurando a serrinha da 
Cava; por esta até o alto e deste a procurar a cabeceira do 
ribeirão Munis onde começaram e terminaram as divisas». 

Itararé. — Capella de Nossa Senhora da Conceição de 
Itararé, no território da Faxina. 

Districto de Pas. — Lei n. 36 de 10 de Março de 1885. 

Município. — Lei n. 197 de 28 de Agosto de 1896. 

Divisas: A lei n 36 de 10 de Março de 1885 creando 
o Districto de paz de S. Pedro do Itararé, declarou que o 
Governo determinaria as divisas. 

A de n. 71 de 27 de Março do mesmo anno declarou 
que as divisas seriam : Começando no Nazario, cabeceiras do 
rio Verde, por este abaixo até a barra do ribeirão do Curo 
e por este acima atè a fazenda velha denominada Pedra 
Branca > desta pelo córrego denominado Passadouro até as ca- 
beceiras deste cafezal velho de Anna Barbosa Pimentel, deste 
procurando a cabeceira do córrego do Palmiial até o ribeirão 
Vertnelho, atravessando e subindo pelo córrego denominado 
Laçeadinho acima a ganhar o alto da Serra, virando para 
o Itararé pelas divisas dos confinantes João de Almeida e 
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Manoel Lourenço Lopes, até ao rio Itararé e por este acima 
até suas cabeceiras, que tem logar no alto da Serra do Ta- 
himbé, seguindo por ellas até o Nasario, onde principiaram as 
divisas. 

A lei n. 92 de 9 de Abril do mesmo anno declarou ficarem 
sem effeito as divisas traçadas pela de n. 71 e o governo 
auctorisado a determinar as mesmas divisas, ouvidas as Ca- 
marás Municipaes da Faxina e de S. João Baptista do Rio 
Verde. (1) 

A de n. 197 de 28 de Agosto de 1893 elevando este 

Districto á Município, declara que suas divisas seriam as do 

actual Districto do mesmo nome, «salvo quanto ao lado da 

Faxina, onde o leito do rio Verde servirá de linha divisória». 



Itatibfl. — Capella de Nossa Senhora do Bethlem de 
Jundiahy. 

Districto de Paz, — Decreto de 9 de Dezembro de 1830. 
Município. — Com a denominação de Bethlem de Jun- 
diahy. Lei n. 2 de 20 de Fevereiro de 1857. 

A lei n. 36 de 8 de Maio de 1877 deu-lhe a denomina- 
ção de Itaíiba. 

O actual município compõe-se de dois Districtos de Paz : 
-fiàtiòa e Conceição de Barra Mansa. 

Divisas : O Decreto de 9 de Dezembro de 1830 creando 
a freguezia de N. S. do Bethlem de Jundiahy diz que o Go- 
^crno marcaria o competente districto. 

Em 5 de Outubro de 1842 dirigiu o Presidente da Pro- 
V| ncia„ á Camará Municipal de Jundiahy o seguinte officio : 
ar ^oendo attendiveis as razões em que se funda o subde- 
S^do da freguezia de Campo Largo em seus officios juntos, 
c °lligindo-se delles e até também dos officios juntos do 
^^legado do Bethlem que, na questão de divisas entre am- 
os encetada, a posse é a favor da opinião do subdelegado 
*^3>mpo Largo, cumpre que a Camará Municipal da villa 
Jundiahy informe, com urgência, a este governo, se tem 
Sorria objecção a que se considere como divisa entre as duas 



^O Não se encontra o registo do Acto marcando estas divisas. 



(12) 
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freguezias, o Morro que desigm o dito subdelegado de Campo 
Largo e que no emtanto officie ao Juiz de Paz e subdelegado 
do termo para que, por si e pelo subdelegado da freguezia 
do Bethlem respeite por oia até ulterior deliberação deste 
governo a posse da freguezia do Campo Largo, comprovada 
com a nomeação do Inspector de Quarteirão feita para o ter- 
ritório controvertido pelas Auctoridades policiaes da dita 
freguezia. 

A lei n. 25 de 16 de Março de 1847 declarou que as 
divisas entre a freguezia de Bethlem pertencente á Jundiahy 
e o município de Campinas ficariam estabelecidas pelo logar 
denominado Vendinha no rio Jaguarij acima do engenho de 
Álvaro Xavier, donde começa a ponta da serra que vai 
unir-se á Serrinha e seguindo por esta a procurar o morro 
agudo até o rio Atibaia, no logar denominado O Funil e 
deste, em linha recta, do morro de Manoel Pires e por elle 
adiante a procurar o espigão de João Pires e rodeando este 
em direcção a cabeceira do córrego de. José Joaquim procu- 
rando o alto do morro de Pirapora e d'ahi seguindo até o 
Quilombo a encontrar a divisa de Jundiahy com Itú. 

A lei n. 83 de 21 de Abril de 1880 declarou que as 
divisas entre os municípios de Jundiahy e Itatiba seriam : 
«Principiando no Alagado, seguindo as divisas antigas entre 
Jundiahy e Itatiba até dar no sitio denominado Tapera Grande 
e fazenda do Paraiso e d'ahi seguindo pelas divisas das ter- 
ras da mesma fazenda até dar no espigão do Jardim, com 
Monte Alegre e por este até encontrar o espigão de Guatemy 
que divide com Monte Alegre e Cachoeira e dahi até encon- 
trar as divisa de Campinas. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 5 de 20 de Fe- 
vereiro de 1882. 

A lei n. 158 de 30 de Abril de 1880 marcando as di- 
visas de Campo Largo com os Districtos de Itatiba e Jun- 
diahy declarou que «começando no Alto do Botu/urú, seguem 
por este espigão até o alto do Morro grande e deste ponto ao 
Páo cavado; deste passam atravessando o córrego denominado 
Limeira até chegar a um alto e deste procurando outro alto 
no logar denominado Paiol grande, seguem este espigão abaixo 
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até a cabeceira do córrego que serve de aguada de Bento 
Pereira do Prado ; seguem depois por este córrego abaixo 
até o rio de Jundiahy\ atravessam este rio á rumo ao alto que 
fronteia a morada do mencionado Bento; descem do mesmo 
alto á cabeceira do ribeirão do Perdão e por este abaixo até 
onde faz barra o córrego que serve de aguada da morada 
que foi do finado Jacintho Peres Franco e actualmente é de 
Francisco Franco da Silveira e dahi seguem á rumo ao es- 
pigão mais alto do cafezal dos herdeiros de José Maria de 
Aquino e dahi á rumo do espigão que de um lado de- 
sagua para o Caxambu e de outro lado para o córrego 
Alagado e dahi seguem dividindo com a parochia de Itatiba 
á rumo ao espigão mais alto do cafezal do Tenente Francisco 
José Soares, e que servem de divisa de seu sitio e do dos 
herdeiros de Jacintho José Soares, descem do dito espigão a 
aguada do Felippe, e d'ahi á rumo ao espigão que vem do 
cafezal de Joaquim António de Camargo; deste espigão á rumo 
do cafesal de José Soares de Camargo, no alto dos Pintos e 
ao cafezal á rumo passando pela casa do finado Salgado até 
o córrego Salgado o seguem por esse abaixo até o rio AH- 
baia e por este acima até as divisas da parochia de Campo 
Largo com a cidade de Atibaia existentes antes da lei n. 
41 de 3 de Abril de 1873, artigo 3. e seguem as mesmas 
divisas e as antigas de Juquery até o alto do Botujurú onde 
tiveram principio. 

A de n. 31 de 5 de Abril de 1866 desannexou deste 
município para annexar ao de Campinas o sitio de José Ortiz 
Penteado. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 desannexou deste 
município para annexar ao de Bragança as fazendas de D. 
Anna Francisca do Carmo e seus filhos José Alves Cardoso, 
e Francisco Alves Cardoso. 

A de n. 23 de 19 de Julho do mesmo anno transferiu 
Para o município de Jundiahy a fazenda de José Bento do 
Amaral. 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 transferiu de Jun- 
diahy para Itatiba o sitio dos Tavares de Camillo José Pires. 
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A de n. 18 de 16 de Março de 1873 desannexou de 
Bragança para annexar a este município a fazenda de José 
Leite do Amaral. 

A de n. 83 de 25 de Abril do mesmo anno desannexou 
do município de Jundiahy para annexar a este município a 
fazenda de Manoel Caetano Pacheco de Macedo. 

A de n. 71 de 2 de Abril de 18S7 annexou a este mu- 
nicípio a fazenda de Júlio César de Cerqueira Leite situada 
no bairro do Jardim. 

A de n. 389 de 17 de Junho de 1896 transferiu para 
este município, desannexando de Atibaia as fazendas de Da- 
mazio Pires da Silveira, José Pires Franco, Manoel de Godoy 
Moreira, Jacintho Pires da Silveira. 

A de n. 474 de 22 de Dezembro do mesmo anno trans- 
feriu de Itatiba para o município de Campinas a fazenda do 
Dr. João António d'01ivcira César denominada ó'. Sebastião. 



Conceição de Barra Mansa 

Districto de Pus. — Crcado pelo Decreto n. 160 de 24 
de Abril de 1891. 

Divisas: «Principiam na serra do cafesal de João Paiva 
Baracho, Estanislau Ferreira e João Alves Cardoso, a rumo 
direito no moinho do Barachc, pelo cafesal do mesmo, até 
o espigão do cafesal de Paulino de Lima e depois pelo mesmo 
espigão ao cafesal de João Alves Cardoso até as divisas com 
Lourenço António da Silveira e Barão de Ibitinga e pelo es- 
pig\o da PiVtNY» acima, dividindo com Lourenço António da 
Silveira e Eleuterio Alves Cardoso, seguindo pelo espigão e 
dividindo com Lourenço António da Silveira até ao espigão 
do cafesal de João de Almeida César, á rumo direito ao ca- 
fesal de íosê Soares de Camargo. Manoel da Silveira Franco 
Dama/i>\ seguindo pelo espigão, dividindo com José Manoel 
Leite e Rodrigo Franco de GkIov á rumo direito ao ribeirão da 
divisa ile Bragança com Itai ba, seguindo pelo ribeirão abaixo 
ate o rio jiij^ufr e pelo rio 7íí£7/<7/t abaixo até a fazenda 
de José Alves de Assumpção, subindo pelo ribeirão que di- 



/ 
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v, de Campinas e Itatiba até o espigão da fazenda do Villela, 
P r °curando o espigão das Cabras, seguindo pelo mesmo es- 
I^gão até onde tiveram principio». 



ítatinga» — Creado em território do Rio Novo, em 
A vare. 

JDislrictc de Vaz. — Decreto n. 146 de i.° de Abril de 

Jblunicipio. — Lei n. 415 de 24 de Junho de 1896. 

H>i visas • Começando na cabeceira do Rio das Pedras, 

Se Ruern por este abaixo até frontear o rumo da barra entre 

K?& JK^ovo e Rio Bonito\ desse ponto seguem pelo dito ramo á 

mencionada barra e subindo pelo Rio Botiito até o alto da 

berra, no rumo da cabeceira opposta do rio Corrente, até al- 

cart Q3.1-a; seguindo por este abaixo até a sua barra no Para- 

Wpav* ^ma\ continuam por este acima até encontrar a barra do 

*> a9z *£> Ignacio e por este acima até a barra do ribeirão do 

^"•^"^«v/tf; seguem por este até suas cabeceiras e destas em 

rUni ° ao ponto de partida das divisas». 

Ituverava. — Capella de Nossa Senhora do Carmo da 
rranca d Imperador. 

^>istricto de Paz. — Lei n. 9 de 18 de Fevereiro de 1847. 
•^Tunicipio. — Lei n. 24 de 10 de Março de 1885. 

lei n. 664 de 6 de Agosto de 1899 deu-lhe a actual 

>r *iinação. 

li i visas : Em 9 de Março de 1849 foram pelo Governo 

rc ^cias as seguintes divisas: «Principiam da barrado ribeirão 

**rnio, no rio Grande e por aquellc acima ate o ribeirão 



detioi 






,rr *inado do Hyppoliio y seguindo por este ate a forquilha, 
ni prehendendo a fazenda do finado José Machado Diniz e 
s *^ pelo córrego do Indaiá á estrada ou espigão mestre 
^° r este abaixo até entrar no rio Grande. 

lio Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 1852, consta 

. e ^te Districto dividese com Santa Rita do Paraiso pelo 

e,r H.o do Carmo; com a Franca pelo Salgado; com Bata- 

es Pelo Sapucahy pequeno, tendo 12 léguas de comprimento 

7 cj^ largura. 
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Jaboticabal. — Antigo Curato de Nossa Senhora do 
Carmo de Jaboticabal, no município de Araraquara. 

Districto de Paz. -- Lei n. 43 de 30 de Abril de 1857. (1) 

Município. — Lei n. 10 de 5 de Julho de 1867. 

O actual município acha-se dividido em cinco Districtos 
de Paz : Jaboticabal, Guariba, S. Sebastião do Turvo, Tayaçíi 
e Tabapuan. 

Divisas: Quer a lei n. 43 de 30 de Abril de 1857, ele- 
vando o Curato de N. S. do Carmo de Jaboticabal á Districto, 
quer a de n. 10 de 5 de Julho de 1867 elevando o Districto 
á Município, declaram que as divisas seriam as mesmas que 
actualmente existem. 

Não encontramos quer disposição legislativa, quer acto 
do Governo marcando essas divisas. 

Guariba 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 917 de 3 de 
Agosto de 1904. 

Divisas : Principiam no córrego das Anhumas, onde de- 
sagua no Mogy- Guassú, por este córrego acima atè á cabe- 
ceira do mesmo, dahi divisando com as fazendas de Vespa- 
siano Vaz, José Baptista Ferreira, José Mariano Ferreira Pinto 
e Maria Claudina Ferreira atè ao córrego Rico, por este acima 
até a barra do córrego do Coco, por este até encontrar as 
divisas do município de Ribeirãozinho; (2) por estas e pelas di- 
visas de Araraquara até ao rio Mogy-Guassú, e por este até 
o ponto de partida>. 

S. Sebastião do Turvo 

Districto de Paz — Creado pela lei n. 663 de 6 de 
Setembro do 1899. 

(1) Do Livro de Reg. Camarás Afunicif>aes, 1847 a 1850, conste que o 
Governo em I de Setembro de 1848 criara, na Capella Curada de Jaboti- 
cabal, um Districto de Pas, nSo designando suas divisas. 

(2) Hoje — Taquaraúnga. 
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Divisas : A lei n. 663 creando este Districto de Paz 
declarou que suas divisas seriam as mesmas do Districto Po- 
licial, creado por Acto de 13 de Dezembro de 1894. 

«Começam na barra do Córrego de Joaquim Pedro e des 
cendo pelo rio Turvo até a barra da Onça, subindo por este 
rio atè a fazenda dos Pintos, comprehendendo toda esta fa- 
zenda e seguindo, em linha recta, até o Cubatão, e voltando 
para o lado do nascente, acompanhando a divisa do muni- 
cípio das Pedras até a fazenda dos Moreiras, comprehendendo 
esta e dahi a fazenda dos Manoeis até ao rio da Onça e vol- 
tando do lado do Norte e apanhando a fazenda do Queiroz 
até ao canto da divisa das fazendas Cachoeira e Boa Vista , 
descendo pelo espigão até o córrego da Tabarana, passando 
esta até apanhar o córrego da fazenda de Joaquim Pedro e 
descendo por este até a barrado Turvo onde teve principio». 



Tayassú 

Districto de Paz creado pela lei n. 873 de 9 de Setem. 
bro de 1903. (1) 

Divisas : «Começando na estrada do Taboado, no ponto 
em que é cortada pelo rio Turvo \ descem por esta até en- 
contrarem a divisa das fazendas Barreiro e Queixada, pela 
qual seguem á direita pelo espigão divisório das ditas fazen- 
das até darem no espigão que serve de divisa ás fazendas de 
Santa Rita e Queixada e é o divisor das vertentes de Mogy 
Guassú e Turvo e seguindo o mesmo espigão á esquerda 
até o marco divisório das terras de Gabriel Josc Fonseca e 
José Elias Lopes e seguindo á esquerda estas divisas até 
encontrarem as divisas das terras de Amâncio José Gonçalves 
e seguindo por estas e pelas divisas das terras deste com as 
de José Elias Lopes até encontrarem as terras de José Duarte 
Varella, e seguindo á direita por estas mesmas divisas até o 
córrego do Elias, pelo qual descem até o córrego do Barreiro 
e subindo por este atè a cabeceira que nasce á direita em 



(1) Creado no Districto Policial de S. José do Paraizo. 
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frente as terras de Joaquim Cambanna, e dahi á rumo até a 
espigão divisório das fazendas Cambanna ou Taquaral e Quei. 
xada e dahi tomando a esquerda pelo espigão vertente do 
Mogy-Guassíi e Turvo, atò encontrarem o espigão da fazenda 
dos Bravos pela qual seguem á esquerda atè o rio Turvo, 
pelo qual descem até a barra do córrego da Boa Vista, co- 
nhecido por córrego de Joaquim Pedro, pelo qual sobem até 
as cabeceiras e dahi em rumo até o espigão, no ponto onde 
se encontram as divisas da fazenda Tabarana de Baixo 
com terras de José Cyrino e outros e seguindo pelo mesmo 
espigão até o ribeirão da Tabarana, pelo qual sobem até a 
barra do córrego do Barro Preto, também conhecido por cór- 
rego de José Balbino, pelo qual sobem até a estrada do Ta- 
boado e seguindo por esta a esquerda até o rio Turvo, onde 
tiveram começo estas divisas. » 



Tabapuan , 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1075 de 22 de 
Agosto de 1907. 

Divisas : « Partindo da confluência dos ribeirões do Tun>o 
e 5. Domingos, seguem pelo ribeirão do Turvo acima atè a 
barra do ribeirão da Onça ; sobem por este ultimo até a 
barra do córrego de Manoel Francisco da Conceição e por 
este acima até as suas cabeceiras, dahi ao alto do espigão e 
voltando á esquerda, seguem pelo espigão entre as fazendas 
Bebedouro do Turvo e Paula Vieira, de um lado e barra da 
onça dos Pintos, Aguas e Tenentes do outro até ao ribei- 
rão de S. Domingos e finalmente pelo ribeirão de S. Domin- 
gos baixo até o ponto de partida. » 

Jacarehy — Em 1652. 

Muniàpio — Em 1655. 

Divisas: Segundo o Relatório do Dr. Nabuco, 1852, sua 
extenção é de 6 a 7 léguas de comprimento, não excedendo 
a 3 em circumferencia. Tem soffrido contestações sobre as di- 
visas marcadas pela lei de 10 de Junho de 1850. 
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A lei n. 1 8 de 4 de Março de 1842 declarou que as di- 
visas entre este município e o de Mogy das Cruzes ficariam 
assim definitivamente marcadas : «Pelo rio Parahyba abaixo 
até onde faz barra o ribeirão Putehy e subindo por este até 
o logar chamado Pescaria ; dahi em direitura por um espigão 
até dar no ribeirão dos Monos e seguindo este até tocar na 
ponta do morro denominado Serrote.* 

A de n. 20 de 28 de Fevereiro de 1844, revogando a de 
n. 18 de 1842, estatuiu que as divisas entre Jacarehy e Mogy 
das Cruzes seriam : « Pelo rio Parahyba abaixo até a pedra 
Itapema e por elle acima até a barra do ribeirão Putehy 
e subindo por este até tocar a ponta do morro denominado 
Serrote ficando o Presidente da Província auetorisado a desi- 
gnar, definitivamente, qual é essa ponta do morro Serrote e 
seu fim para completar a divisa entre os dois municípios. 

Em 15 de Abril de 1844 dirigiu a Presidência á Camará 
Municipal de Jacarehy o seguinte officio : «O Presidente da 
Província remette, por copia, á Camará Municipal da Villa de 
Jacarehy para sua intelligencia e execução, o Acto pelo qual 
marcou as divisas entre os municípios desta Villa e o de 
Mogy das Cruzes, em virtude do disposto na lei provincial 
n. 20 de 28 de Fevereiro deste anno. (1) 

Em 25 de Maio desse anno dirigiu a Presidência da Pro- 
víncia ás Camarás Municipaes de Jacarehy e Mogy das Cru- 
zes o seguinte officio : « O Presidente da Província reconhe- 



ci) O Presidente da Província em cumprimento do artigo i.° da lei pro- 
vincial de 28 de Fevereiro do corrente anno sob n. 20 e á vista dos exa- 
mes feitos pelos engenheiros por ordem deste Governo, e tendo em attençâo 
a coramodidade dos povos moradores nos termos de Jacarehy e Mogy das 
Cruzes e mui principalmente dos que habitam os territórios das parochias de 
Santa Branca e S. José do Parahytinga, ha por bem declarar que a ponta do 
morro SetTOle de que trata o referido artigo da citada lei, é aquella que 
chega até a margem do ribeirão Putehy, e que por alguns moradores é conhe- 
cida pelo nome dos Pinhaes. Determina outrosim que deste ponto seguirá a 
linha divisória pelas cristas e cimos dos montes, qne formam essa pequena serra 
até o outro extremo ou pico do Serrote, e dahi atè o riboirslo do Salto, que 
divide o termo de Jacarehy do de Parahybuna. O que se cumprirá. Palácio 
do Governo de S. Paulo, 1$ de Abril de 184.4. Manoel Felisardo de Souza e 
Mello. 
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cendo não estar bem explicita e completa a Portaria de 15 
de Abril findo, pela qual foram marcadas as divisas entre as 
Villas de Mogy das Cruzes e Jacarehy. em consequência da 
auctorisação dada pela lei provincial n. 20 de 28 de Feve- 
reiro findo, tornando-se ainda indispensável determinar os 
pontos divisórios de uma maneira fixa e indubitável, afim de 
evitarem duvidas, que já tem apparecido e queixume dos 
povos ; resolveu sustar os effeitos dessa Portaria até que se 
proceda a novos exames e sejam estabelecidos os padrões que, 
definitivamente, mostrem quaes as divisas entre ambos os mu- 
nicípios. » 

A lei n. 2 de 14 de Fevereiro de 1845 declarou que 
ficava em seu inteiro vigor a disposição do Acto do Pre- 
sidente da Província de 15 de Abril de 1844 que, em vir- 
tude do artigo i.° da lei provincial de 28 de Fevereiro deste 
anno, designou a ponta denominada Serrote e seu fim 
para completar as divisas entre os municípios de Jacarehy e 
Mogy das Cruzes. 

A de n. 4 de 19 de Fevereiro de 1846 declarou que as 
divisas entre Jacarehy e Mogy das Cruzes ficariam marcadas 
pelo rio Parahyba abaixo até onde faz barra o ribeirão Pu- 
tJuhy e subindo por este atè o logar denominado Pescaria ; 
dahi, em direitura por um espigão que vae dar no ribeirão 
dos Monos e seguindo este a tocar na ponta do morro cha- 
mado Serrote que é o que está unido a casa de Custodio 
Ferreira da Silva Airan. 

A de n. 9 de 5 de Fevereiro de 1844 declarou que as 
divisas deste município com o de Parahybuna seriam defini- 
tivamente, pelo ribeirão do Salto. 

A lei n. 18 de 6 Março de i846 fixou, definitivamente, 
as divisas entre os municípios de Jacarehy e Santa Izabel 
pela ponta da Figueira, no rio Paraty y seguindo a estrada de 
Matto de Dentro até o sitio de Manoel António c dahi, em 
linha recta, ao sitio de Christovam da Cunha e deste á barra 
do rio do Peixe y no rio das Cobras e por este abaixo até a 
barra. » 

A de n. 24 de 16 de Março 1847 declarou que o Go 
verno mandando examinar as divisas decretadas pela lei n. 
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1 8 de 1 6 de Março de 1846 entre Santa Izabel e Jacarehy, fi- 
caria auctorisado a alteral-as conforme a utilidade dos povos, 
executando, provisoriamente, as alterações que fizesse e sujei- 
tando tudo, com sua informação, a Assembléa provincial. (1) 
A de n. 13 de 10 de Junho de 1850 marcou definiti- 
vamente as divisas entre Jacarehy, S. José e Santa Izabel da 
seguinte forma : « Pela ponte da Figueira sobre o rio Para- 
tehy y seguindo a estrada de Maito dentro de Manoel Antó- 
nio e dahi t em linha recta, ao alto do cafezal de João Fer- 
reira de Oliveira e daqui ao lugar em que o ribeirão do dito 
Ferreira faz barra no rio Jaguary ; descendo por este até o 
rio Parahyba ; descendo por este ultimo até a barra de Se- 
rembuza ; subindo por este até suas cabeceiras no morro de- 
nominado Serrote pertencente ao Capitão Venâncio, pelas ter- 
ras do Capitão Mór Ignacio Bicudo de Brito e depois pe- 
las do finado Guedes e Manoel Gonçalves até a cabeceira do 
ribeirão do Alferes Angelo, descendo por este até fazer barra 
no Capivary e seguindo abaixo o curso deste ultimo atè a 
divisa da fazenda do fallecido Coronel João Francisco Vieira, 
tomando o rumo direito atè a fóz do ribeirão Tapanhon no 
Parahyba. 

Esta disposição revogando as de ns. 18 de 6 de Março 
de 1846 e 24 de 16 de Março de 1847, declarou ficar per- 
tencendo á nova freguezia de N. S. da Ajuda o terreno 
comprehendido entre o Serrote do Varjão e o rio Capivary 
até tocar nas divisas acima estabelecidas. 

A lei n. 2 de Junho de 1852, artigo 2. , declarou ficar 
revogado o artigo i.° da de n. 13 de 10 de Junho de 1850 
somente na parte em que alterou a divisa entre os municí- 
pios da cidade de Jacarehy e a villa de S. José. 

A lei n. 11 de 12 de Abril de 1864 annexou a Jacarehy 
a fazenda do Barão de Santa Branca, ora pertencente ao mu- 
nicípio de S. José do Parahyba. 

A de n. 24 de 19 de Abril de 1 864 elevando a Districto 
de paz a Capella de N. S. no Patrocínio de Santa Isabel, de- 



(1) Nâo existe no Archivo registo do Acto da Presidência alterando ou 
modificando «ssas divisas. 
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clarou que suas divisas com o município de Jacarehy seriam : 
tPelo ribeirão do Grammado de Bento Joaquim da Costa, o qual 
desagua no Jaguary, até as divisas com a parochia de Santa 
Isabel, seguindo estas divisas até o mesmo Jaguary e por 
este acima até o ribeirão no sitio do fallecido José Mariano 
Leite, seguindo este, em linha recta, até o sitio de António 
dos Santos e deste, na mesma linha recta, até o sitio de João 
Pereira de Moraes Paiva, ficando este para Santa Isabel, até 
confinar com as divisas de Nazafeth. 

A fazenda do Barão de Santa Branca ficará annexa a 
Jacarehy. 

A de n. 18 de iéde Março de 1866 annexou a Jacarehy, 
desligando do município de S. José do Parahyba, a fazenda 
denominada Varadouro de José Cândido Alves Porto. 

A de n. 21 de 13 de Julho de 1867 assim alterou as 
divisas do Patrocínio : tCom a cidade de Jacarehy começarão 
no ribeirão que passa pelos grammados de Bento Joaquim da 
Costa e por elle seguirão até desaguar no rio Jaguary, cujas 
aguas acompanham até a fazenda de António José Ma- 
chado e dahi, em linha, recta até a fazenda que foi de José 
da Costa Gomes Leitão. 

A de n. 27 de 21 de Março de 1868 revogou a de n. 
18 de 1866 na parte em que annexou a este município a fa- 
zenda de José Cândido Alves Porto. 

A de n. 4o de 28 de Março de 1870 assim marcou as 
divisas entre este município e Santa Isabel e o Patrocínio : 
«Começarão na barra do ribeirão da fazenda de Joaquim da 
Costa, subirão por elle até a ponte sobre o mesmo ribeirão, na 
estrada que do Patrocínio vai a Jacaré Ay; dahi subirão o morro 
por detraz da casa de Salvador Braz até o espigão ; seguirão 
por este até descer no ribeirão que vem de Santo Angelo, 
correndo pelos pastos da fazenda de Manoel Ferreira de 
Souza até o rio Jaguary, ficando este proprietário freguez de 
Santa Isabel. 

Do rio Jaguary as divisas subirão por elle até ao pasto do 
sitio do fallecido Christovam da Cunha; dahi proseguirão por 
uma estrada velha até sahir na denominada Funil, continuarão 
por esta até ao caminho que segue para o sitio de Prudente 



i 
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Fernandes c irão por este caminho e passarão pelo morro Sa. 
mambaia até a estrada da fazenda de João Pereira de Moraes 
Paiva; seguirão por ella até o primeiro potreiro da mesma 
fazenda, e dahi, em linhfl recta, procurarão as divisas actuaes 
pelo lado do município de Nazareth. 

As terras da fazenda de Bento Joaquim da Costa, que, 
pela antiga divisa e pelas actuaes ficarem encravadas no dis- 
tricto do Patrocínio, não obstante, ficarão pertencendo ao mu- 
nicípio de Jacarehy. 

Entre este município e o de Santa Isabel ficam restabe- 
lecidas as divisas que existiam antes da creação da freguezia 
do Patrocínio^ na parte que não ficam alteradas por esta dis- 
posição. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 declarou que a 
parte da fazenda de Fabiano Martins Alves Porto Júnior, si- 
tuada no município de S. José dos Campos, ficaria desanne- 
xada deste para pertencer a Jacarehy. 

A de n. 46 de 15 de Abril de 1886 transferiu para este 
município, desligando do de Santa Isabel o sitio de António 
Alves de Toledo Guedes. 

A de n. 2 de 5 de Fevereiro de 1887 transferiu para 
este município, desligando do de São José dos Campos as 
fazendas denominadas Varadouro e Santo António do Vara. 
douro pertencentes a José Cândido Alves Porto, D. Deo- 
linda Alves Porto de Siqueira, Joaquim Martins de Siqueira, 
Dr. Joaquim Ribeiro de Mendonça e outros. 
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Jahú. — Capella de Nossa Senhora do Patrocínio de 
em território do município de Brotas. (1) 
Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1 1 de 24 de 
«"V> de 1859. 

Município. — Lei n. 60 de 23 de Abril de 1866. 

CO A lei n. 25 de 8 de Abril de 1857 declarou que o bairro do TUti 
*~«tlinho e Jaearé-pipirq. ficaria pertencendo ao Curato de Jahú, da fregue* 

c le Brotas e que a divisa do dilo bairro, com o Districto de Araraquara 
r 'a da barra da Figueira, no Jacafi-pipira por este rio até i*a confluei)- 

**o Tu ti e por este acima até a divisa de Brotas, 
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O actual município é dividido em 3 Districtos de Paz : 
.Jahú, Barra Bonita e Bica da Pedra. 

Divisas: A lei n. 11 de 24 de Março de 1859 elevando 
á freguezia a Capella curada do Jahh, declarou que teria a 
mesma denominação e divisas. 

A de n. 60 de 23 de Abril de 1866 elevando á muni- 
cípio o Districto de paz de Jahú, declarou que suas divisas 
entre Brotas e Jahú, seriam feitas pelas respectivas Camarás, com 
approvação do Governo, ficando a freguez«a dos Dous Cor 
regos pertencente ao município de Brotas. 

A de n. 41 de 28 de Março de 1870 declarou que os 
sítios de Francisco José de Mello e de António José da Ro- 
cha, do Districto de Dous Córregos, ficariam fazendo parte 
do município de Jahú. 

A de n. 89 de 18 de Abril do mesmo anno transferiu 
para este município, desligando de Dous Córregos, os sítios 
de Francisco Gomes da Silva, Daniel Gomes de Oliveira e 
de Isaías Gomes de Oliveira. 

A de n. 50 de 7 de Abril de 1871 passou para este m uni- 
cipio, desligando do Districto de Dous Córregos, as fazendas 
de Cassiano Pereira de Toledo e de José Thomaz de Aquino. 

A de n. 17 de Abril de 1875 assim marcou as divisa s 
deste município com o de Dous Córregos : «Começarão na 
barra do ribeirão denominado Banharão, no rio Tietê, e subi- 
rão pelo dito ribeirão até onde conflue a vertente conhecida 
por Salto, que passa nas proximidades da casa do sitio outr- 
ora de Camillo Soares e por esta vertente até sua final cabe- 
ceira; dahi a rumo atè a cabeceira cio ribeirão de 5. João 
no logar denominado Capim fi?io e descendo pelo dito ribef 
rão atè a sua barra no rio Jahíc, seguirão a rumo até o ri. 
beirão da Figueira, entre os sitios de Francisco José de Mello 
& Irmão e o que foi de Joaquim José: dahi a rumo até a ca- 
beceira do córrego que nasce entre o sitio do finado José 
Thomaz de Aquino e as terras de Gonçalves Preto, descendo 
pelo dito córrego até a sua barra no rio Jacaré-pipira, por 
cima do sitio de Ignacio Pereira Garcia que, por estas di- 
visas fica pertencendo ao município de Jahú, e pelo dito rio Ja. 
çarè-fipira até a sua barra no rio Tietê». 
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A de n. 1 6 de 9 ^ e Julho do mesmo anno declarou que 
as divisas entre Jahú e Dous Córregos seriam: «Começarão 
no rio Tietê no porto de Lençóes pela estrada velha que 
passa no Jacutinga e por esta mesma estrada até a barra do 
córrego do Gavião e dahi pelo ribeirão 8. João abaixo atè 
a sua barra no rio Jahú c atravessando este até o espigão e 
deste a cabeceira do córrego chamado Pombo e por este 
abaixo ate' 1 a sua barra no ribeirão Figueira c por este abaixo 
até o tombador da Serra». 

A de n. 50 de 1 1 de Maio de 1877 alterou assim as di- 
visas entre estes dous municípios: «Começarão na barra do 
ribeirão Banharão no rio Tietê e subirão pelo ribeirão Ba- 
nharão acima até a barra do córrego que vem do sitio do Al- 
feres José Botelho de Carvalho e por este córrego acima até 
uma das vertentes ou cabeceiras do ribeirão S. João, no lo- 
gar denominado Córrego do meio e pelo S. João abaixo até 
uma barra no rio Jahú e pelo Jahú acima até passar o sitio 
de João Caetano Cardoso, dahi seguirão em rumo e procurarão 
o primeiro ribeirão da Figueira entre os sitios de Francisco 
José de Mello & Irmãos e o sitio que foi de Joaquim José, e 
dahi a rumo até a vertente do córrego denominado Córrego 
grande, descendo por este até a sua dita barra no ribeirão Se- 
gunda Figueira, e dahi a rumo subindo a serra, procurarão a 
vertente do córrego denominado Capahyba e por este abaixo 
até a sua barra no rio Jacaré pipira, e por este até sua barra 
no Tietê, ficando os sitios de Serafim da Costa Machado e de 
Francisco de Godoy Bueno pertencendo á villa de Dous Cór- 
regos». 

Esta disposição foi alterada pela de n. 2 de 21 de Março 
de 1879. *Em vez da linha divisória ali estabelecida, seguir 
da vertente do córrego do Alferes José Botelho de Carvalho 
atè a cabeceira do ribeirão S. João, no logar denominado 
Córrego do meio, procurará a linha da dita vertente do cór- 
rego do Alferes José Botelho de Carvalho, a rumo, o ribeirão 
S. João na barra de um córrego que tem abaixo da casa do fal" 
lecido Manoel Alves Ribeiro, ficando todo o sitio da viuva 
do mesmo Ribeiro pertencendo á parochia de Dous Córregos 
e seguindo a divisa d'ali em diante como está na lei n. 50». 
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A de n. 51 de 30 de' Abril de 1882 declarou que a fa- 
zenda d? Francisco Godoy Bueno, do municipio de Dous Cór- 
regos, passaria para o dejahú, ficando derogada nessa parte 
a lei n. 50 de 11 de Março de 1877. 

A lei n. 563 de 25 de Agosto 1898 annexou ao muni- 
cipio de Jahú desmembrando do de Bariry a parte da fazenda 
Palmeiras de Almeida e Prado e José Lourenço de Almeida 
Prado. 

A mesma lei assim marcou as divisas entre Jahú e Ba- 
riry : « A Começar na barra do rio Jahú com o Tietê, se- 
guindo pelo Jahú acima até a barra do ribeirão do Prata e 
por este acima até passar o sitio de Joaquim Pires de Cam- 
pos e chegar á parte da propriedade de José Lourenço de 
Almeida Prado, dahi pelo rumo recto que serve de divisa en- 
tre estes dois sitios até alcançar o cume do espigão mes- 
tre ; seguem por este acima até frontear o córrego das Três 
Barras e dahi descem por este ate o Jacarè-piptra. » 



Barra Bonita 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 459 de 26 de 
Novembro de 189,7 com as divisas do Districto policial, creado 
por Acto de 22 de Dezembro de 1895 (0 com as seguintes 
divisas : « Começam na fazenda de José da Rocha Porfírio, 
na margem direita do rio Tietê e dahi ás fazendas dos cida- 
dãos Domingos da Costa Salles, José de Salles Leme, Com- 
panhia Rural do Brazil, Joaquim de Toledo Piza e Almeida, 
Diogo Leite Penteado, Dr. Virgílio Pires de Carvalho e Al- 
buquerque, Estanislau Ferraz de Campos, Francisco de Paula 
Ferraz, José Galvão de Oliveira, António Pinto Freire e To- 
ledo Piza & Irmão, na margem do rio Tietê e por este abaixo 
até onde tiveram principio estas divisas ». 



(1) O Districto policial teye a denominação de S. José da Barra jfyi 

mia* 
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Bica da Pedra 

Districto de Paz çreado pela lei n. 464 de 5 de Dezem- 
bro de 1896 com as divisas do Districto policial, creado por 
Acto de 17 de Abril de 1894: «Principiam na barra do ri- 
beirão da Prata com o rio Jakít e por este acima até a agua 
de Manoel Pereira de Campos. Seguem por esta agua até a 
cabeceira; dahi seguem pela estrada que vai á cidade de Jahu 
até a agua de Barra Mansa e por esta até a barra do Prata, 
onde tiveram começo.» 

Jambeiro. — Bairro do Capivary, no município de Ca- 
capava. 

Districto de Paz. — Lei n. 52 de 10 de Abril de 1872 

Município. — Lei n. 56 de 30 de Março de 1876. 

Divisas: A lei n. 52 de 10 de Abril de 1872 elevando á 
Districto de paz o bairro de Capivary, do município de Caça- 
pava, declarou que suas divisas seriam «as mesmas da nova 
Capella, isto é, . pelo lado de Parahybuna, pelo morro de Sa- 
mambaia, antiga divisa de Caçapava e pelo lado desta villa, 
pelos altos do Morro de Jambeiro, ficando pertencendo ao novo 
Districto todas as vertentes do Capivary.* 

A de n. 49 de 15 de Abril de 1879 declarou que as 
divisas entre este município e o de Jambeiro continuariam a 
ser as mesmas que vigoravam antes da lei n. 5 de 1872 en- 
tre aquelle município e o então bairro de Capivary, no mu- 
nicípio de Caçapava. 

A lei n. 646 de 7 de Agosto de 1899 revogando a de 
n.° 49 de 15 de Abril de 1879, declarou que as divi- 
sas estabelecidas pela lei n. 52 de 10 de Abril de 1872 
ficariam assim alteradas : « Do lado de Parahybuna, pelo morro 
de Samambaia, antigas divisas de Caçapava e pelo lado da 
cidade de Jambeiro, pelos altos do Morro de Jambeiro, ficando 
pertencendo a este município as vertentes do rio Capwary, 
até a fazenda que pertenceu ao Dr. Francisco Nogueira Car- 
doso, dahi em diante pelas divisas desta fazenda com a de 
Mamede Porto, até o rio Parahyba. > 

V. Redempção. — S. José dos Campos. 

W 
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JardiílOpolis. — (i) Bairro do município de Batataes 
denominado Ilha Grande. 

Districio de Paz. — Lei n. 115 de 1 de Outubro de 1892. 

Município, — Lei n. 544 de 27 de Julho de 1898. 

Divisas: A lei n. 115 de 1 de Outubro de 1892 creando 
o Districto de Paz, na povoação da Ilha Grande, município 
de Batataes, declarou que suas divisas seriam as mesmas da 
Subdelegacia de policia. 

A lei*n, 544 de 27 de Julho de 1898 assim marcou as 
divisas deste município : «Partindo do rio Pardo no primeiro 
espigão acima da barra do córrego do Jacutinga > subindo por 
este espigão até a Porteira Queimada, e desta, em rumo, ao 
córrego da colónia de Francisco Fagundes, córrego este que 
fica próximo da porteira referida; descem por este córrego 
até onde elle faz barra com o córrego da moradia de Philippe 
Noronha, e descem por este atè onde faz barra com o cór- 
rego da moradia do Coronel Lúcio Enéas de Mello Fagundes; 
desta barra seguem, em rumo, ao córrego da Posse no logar 
onde se acha o açude da moradia velha denominada Posse 
que outr'ora pertencia a Honório Bernardes Corrêa : deste 
açude seguem, em rumo, á cabeceira do córrego de S. Phi- 
lippe e desta, em rumo, á cabeceira do córrego do Descoberto: 
desta, em rumo, á barra do ribeirão da Matta com o ribeirão 
de S* Pedro; desta barra seguem, em rumo, ao espigão da 
margem direita do ribeirão 8. Pedro (rumo este pelo qual 
existe uma cerca de arame, divisa das terras de Custodio 
José Vieira com outros); seguem á direita sempre pelo espi- 
gão até o logar onde encontram as divisas de Augusto Ber- 
nardino da Silva Marques com Isaac Pereira Lima e orphams 
filhos de António Joaquim Pereira Lima (ponto este conhe- 
cido por Bocca da Matta) ; deste logar seguem, em rumo, á 
barra do córrego da Onça com o ribeirão do Engenho (rumo 
este que é divisa das terras de Augusto Marques com aquelles 
orphams); nesta barra apanham as divisas do município de 
Nuporanga pelas quaes seguem até o rio Pardo e por este 
acima até o espigão onde tiveram começo». 






(1) Esta denominação foi dada pela lei n. 484 de 24 de Dezembro de 1896. 
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Jatllhy. — Capella do Sapé, em território do município 
de Silveiras. 

Districto de Paz. — Lei n. 21 de 4 de Abril de 1857. 

Município. — Com a denominação de Jatahy. Lei n. 69 
de 2 de Abril de 1887. 

Divisas: A lei n. 18 de 30 de Março de 1858 assim 
marcou as divisas deste Districto com a villa de Silveiras : 
cPrincipiando pelo rio Bocaina, no logar em que nelle desa- 
gua o ribeirão do Brado, seguindo dahi, em rumo directo, até 
chegar ao terreno da fazenda do Alferes Francisco Xavier de 
Oliveira e deste logar, por outro espigão até os limites das 
do finado Mariano Bravo e do Coronel Francisco António 
da Luz, seguindo até sahir na estrada geral, junto a casa de 
António Ferreira, seguindo depois por um caminho que passa 
pelas terras de Salvador Pimenta até entestar outro caminho, 
que seguindo pela margem do rio Itagaçava o atravessa ; e 
bem assim do caminho já mencionado, e seguindo por este 
até dar com uns altos fronteiros, onde estão sitas as divisas 
dos municípios de Silveiras e Queluz. 

t Ficam subsistindo entre o districto de Sapé e a villa 
de Lorena as divisas até agora em vigor entre as parochias 
de Lorena e Silveiras». 

A lei n. 9 de 12 de Março de 1873 transferiu para o mu- 
nicípio de Silveiras e desligando do districto de Sapé o sitio 
de Francisco Monteiro de Toledo. 

A de n 69 de 2. de Abril de 1887 elevando a municf 
pio o Districto de Paz de Sapé, do municipio de Silveiras' 
com a denominação de Jatahy, conservou as mesmas divisas. 

Jtindiahy. — Antiga freguezia de Nossa Senhora do 
Desterro de Jundiahy. 

Município. — Provisão de 14 de Dezembro de 162 5. 

Divisas : Segundo se vê do Relatório do Dr. Nabuco d e 
Araújo, 1852, as divisas deste municipio até essa data eram 
incontestadas. 

A lei n. 12 de 10 de Junho de 1850, que até 1852 não 
estava em execução, assim marcou as divisas deste municipio : 
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«dm Parnahyba : Principiam no pico do Morro Guaxin- 
i e deste á barra do ribeirão Jttrttvaúva no Jututiuvrra, 

pelo espigão mais alto a procurar o cume do Morro da 
ra, deste ao Morro Rosário, no Taboão; daqui ao ribeirão 
eu e por este, depois de atravessar a estrada, seguem pelo 
ego da esquerda atè a sua cabeceira, dahi até á estrada 
i (hoje abandonada) de Jundiahy á capital até encontrar 
livisas de Juqitery, que ficam sendo as mesmas reconhc- 
s até o presente>. 

«Com Campo Largo : Principiam na fazenda, outr'ora do 
:res Teixeira e actualmente dos Siqueiras, sendo dita fazenda 
município de Jundiahy; daqui, em linha recta, ao morro 

Buenos, conforme as antigas divisas atè o Alagado onde 
eçam as divisas entre o Beíklem e o Campo Largo ; do 
çado atè suas cabeceiras, onde seguem o espigão, atè 
:er no córrego da aguada do finado Estevam Soares ; por 

abaixo até a barra do ribeirão do Morro-Asul, donde 
jem a rumo ao sitio outr'ora de Bartholomeu Franco até 
spigão do Morro Azul, seguindo por elle á cabeceira do 
ego fundo, pelo qual descem atè o rio Atiòaia, através- 
lo-o á rumo direito por terras de João Alves Cardoso, até 
antrar as actuaes divisas entre Jundiahy e Bragança, que 
m sendo as mesmas atè o rio Jaguary e por este abaixo 
a barra do ribeirão dos Moraes*. 

«Com Campinas : Principiam no referido ribeirão dos 
raes, isto è, em sua barra no jaguary atè o espigão, se- 
ído por este até sahir no caminho de ditos Moraes para 
eguezia do Bethlem, seguindo pelo mesmo caminho até 
erra que divide as terras de Joaquim Ferreira Penteado 
1 as de José Pires de Camargo; por esta serra adiante até 
lorro Agudo ; dahi peio espigão abaixo até o rio Atibaia 
escendo por este até a barra do ribeirão Domingues, su- 
Jo-o até um córrego secco, sito a direita, e por este acima 

a Serra de Pirapora ; seguindo por esta pela - frente da 
\ de Francisco de Moraes Campos até o morro denomi- 
o do Rangel, e deste á rumo ao tanque do finado Ignacio 
s, pelo ribeirão até a estrada velha, desta a rumo ao 
igão da estrada nova, entre os sítios de Lino António 
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Guedes e Anastácio de tal ; daqui ao córrego de José Caé : 
tano de Macedo e por elle abaixo atè o moinho ao mesmo 
pertencente, indo deste logar á rumo ao tanque de José 
Francisco Xavier dos Santos, no rio Capivary ; dahi, em 
rumo, ao portão do dito Santos, sito na estrada da Cons- 
tituição, ficando este proprietário no município de Campinas; 
seguindo pela estrada da Constituição atè encontrar as antigas 
divisas de Campinas, no córrego dos Moreiras, as quaes di- 
visas ficam sendo as mesmas anteriores a lei n. 25 de 16 de 
Março de 1847 a qual e mais disposições em contrario ficam 
revogadas.» 

A lei n. 14 de 21 de Abril de 1853 assim alterou a de 
n. 12 de 1850: «As divisas entre Jundiahy e Paranahyba prin- 
cipiarão no pico do Morro do Guaxinduva á rumo direito ao 
Morro do Vuturantim, atravessando o ribeirão Jundiuvira além 
da morada de Pedro José de Araújo e do Vuturantim ao 
Morro das Lavras, deste ao Morro Rosário, no Taboão; daqui 
ao ribeirão Abreu e por este, depois de atravessar a estrada, 
seguem pelo córrego da esquerda até a cabeceira do mesmo 
e dahi até a estrada nova (hoje abandonada) de Jundiahy á 
capital até encontrar as divisas de Juquery, que ficam sendo 
as mesmas reconhecidas atè o presente.» 

A de n. 29 de 6 de Maio de 1854 declarou que o Go- 
verno, ouvindo as respectivas Camarás Municipaes, marcaria 
as divisas entre Jundiahy e Paranahyba, dependendo sua ap- 
provação definitiva da Assembléa Provincial. (1) 

A de n. 55 de 26 de Fevereiro de 1881 revogou não só 
a de n. 29 de 6 de Maio de 1854 como as de n. 14 de 21 
de Abril de 1853 e n - I2 de 10 de Junho de 1850 que alte- 
ravam as divisas entre Jundiahy e Paranahyba. 

A de n. 7 de 20 de Março de 1877 alterando as divisas 
entre Jundiahy e Campinas estabelecidas pela lei n. 12 de 10 
de Junho de 1850, declarou : «Começam no tanque da fa- 
zenda de Souza Camargo á rumo direito ao rumo da Ses- 
maria outr'ora pertencente ao finado Barão de Jundiahy ; e 
por este rumo seguem até o da diviàa da fazenda denominada 



(1) Nio existe no Archivo copia do Acto marcando estas divisas* 
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Rio da Prata com a denominada Sitio Grande, e por este rumo 
até os cafezaes de José de Queiroz Telles; e dahi procurará 
o ponto extremo dos cafezaes de Francisco António de Quei- 
roz Telles, que se acham encravados na fazenda Rio da Prata». 

A de n. 20 de 13 de Abril do mesmo anno assim mar- 
cou as divisas entre Jundiahy e Campo Largo : c Começam 
no Alagado até suas cabeceiras, de onde seguem o espigão, 
procurando a cabeceira do córrego que serve de aguada a 
Bento Manoel da Cunha; e pelo córrego abaixo atè a foz do 
ribeirão do Morro Asul\ e dahi á rumo do sitio outr'ora de 
Bartholomeu Franco, até o espigão do Morro Azul, seguindo 
por este até á cabeceira do córrego Fundo e por este até o 
rio A&baia, atravessando, á rumo direito, por terras de João 
Alves Cardoso, até encontrar as divisas da cidade de Bra- 
gança.» 

A de n. 83 de 21 de Abril de 1880 assim marcou as 
divisas deste município com o de Itatiba : t Principiando no 
Alagado, seguindo as divisas antigas entre Jundiahy e Itatiba 
até dar no sitio denominado Tapera Grande e fazenda do 
Paraíso e dahi seguindo pelas divisas das terras da mesma 
fazenda até dar no espigão do Jardim com Monte Alegre e 
por este atè encontrar o espigão do Guatemy que divide com 
o Monte Alegre e Cachoeira e dahi até encontrar as divisas 
de Campinas.» 

Esta disposição foi revogada pela de n. 5 de 20 de Fe- 
vereiro de 1882. 

A de n. 158 de 30 de Abril de 1880 assim marcou as 
divisas de Jundiahy com Campo Largo e Itatiba : c Começam 
no alto do Botujurú, seguem por este espigão até o alto do 
Morro Grande e deste ponto ao Páo Cavado, deste passam 
atravessando o córrego no denominado Limeira até chegarem 
a um alto e deste procurando outro alto do logar denomi- 
nado Paiol Grande seguem este espigão abaixo até a cabe- 
ceira do córrego que serve de aguada de Bento Pereira do 
Prado; seguem depois por este córrego abaixo até o rio de 
Jundiahy: atravessam este rio á rumo ao alto que frontêa a 
morada do mencionado Bento; descem do mesmo alto á ca- 
beceira do ribeirão do Perdão e por este abaixo até onde faz 
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barra o córrego que serve de aguada da morada que foi do 
finado Jacintho Peres Franco e actualmente è de Francisco 
Franco da Silveira e dahi seguem á rumo ao espigão mais 
alto do cafezal dos herdeiros de José Maria de Aquino e dahi 
á rumo ao espigão que de um lado desagua para Caxumbú 
e de outro lado para o córrego Alagado e dahi seguem di- 
vidindo com a parochia de Itatiba á rumo ao espigão mais 
alto do cafezal do Tenente Francisco José Soares e que serve de 
diyisa de seu sitio e dos herdeiros de Jacintho José Soares í 
descem do dito espigão a aguada de Felippe e dahi á rumo 
ao espigão que vem do cafezal de Joaquim António de Ca. 
margo, deste espigão á rumo ao cafezal de José Soarei de 
Camargo, no alto dos Pintos e do cafezal á rumo passando 
pela casa do finado Salgado até o córrego Salgado e seguem 
por este abaixo até o rio Atibaia e por este acima atè as di- 
visas da parochia de Campo Largo com a cidade de Atibaia 
existentes antes da lei n. 41 de 3 de Abril de 1873, art. 3. 
e seguem as mesmas divisas e as antigas de Juquery atè o 
alto do Botujurú, onde tiveram principio». 

A de n. 31 de 23 de Março de 1882 transferiu para 
este município, desligando do de Indaiatuba, a fazenda S. 
Bento, de Francisco de Moraes Campos. 

A de n. 70 de 27 de Março de 1885 annexou a este 
município, desligando de Indaiatuba, a fazenda de José Esta- 
nislau do Amaral. 

A de n. 34 de 13 de Abril de 1886 transferiu de Par- 
nahyba para annexar a este municipio as fazendas Quilombo 
e Rio das Pedras de João Alves de Siqueira. 

JliqÚery. — Antiga Capella de N. Senhora do Desterro, 
distante da Capital cerca de 28 hilometros. 

Dislricio de Paz 

Municipio. — Lei n. 67 de 27 de Março de 1889. 

Divisas : Do Relatório apresentado á Assembléa, em 
1852, pelo Dr. Nabuco de Araújo consta que suas divisas são 
incontestadas : Divide com Santa Iphigenia pelo Pico da Serra 
da Cantareira, com a Conceição pelo Pico da mesma serra 
e pela da Pirucaia ; com Nazareth pelo rio Juquery ; com 
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Atibaia pelo riacho Várzea do Portão; com Campo Largo peio 
Córrego fundo; com Jundiahy pelo mesmo Córrego fundo em 
parte e em parte pela fazenda de Bethletn\ e com o O' pelo 
rio dos Cavalheiros. 

A lei n. 28 de 5 de Julho de 1869 assim marcou as di- 
visas entre este município e o de Atibaia : «Da cabeceira do 
rio Jundiahy e por este abaixo até onde nelle desagua um 
córrego que vem do antigo paiol de Gonçalo Pereira Bueno, 
e por este córrego acima até alcançar o espigão e por este 
até o gramai de Francisco Bueno a encontrar as divisas ec- 
clesiasticas da freguezia de Campo Largo.* 

Esta lei foi revogada pela de n. 89 de 18 de Abril de 
1870 que restabeleceu as antigas divisas deste município. 

A de n. 23 de 19 de Julho de 1867 transferiu de Na- 
zareth para ligar ao município de Juquery a fazenda de Bento 
da Silveira Ramos. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 passou para Na- 
zareth desligando de Juquery a fazenda de José Cardoso 
Bueno. 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Nazareth o sitio de Jesuino Bi- 
cudo de Almeida. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Jundiahy os sítios de José Ortiz 
da Rocha e de Amaro Justiniano Ortiz. 

A mesma lei declarou ficar pertencendo a Nazareth a 
parte do sitio de José Francisco de Carvalho cuja parte se 
acha encravada no município de Juquery. 

A de n. 51 de 10 do mesmo mez e anno desannexou 
deste município para annexar ao de Atibaia o sitio de Fran- 
cisco António Bueno. 

A de n. 41 de 16 de Abril de 1874 desannexou deste 
município para annexar ao de Atibaia a fazenda de José de 
Salles Cardoso. 

A de n. 34 de Março de 1880 declarou que o Districto 
de Juquery, com suas divisas, ficaria pertencendo ao municí- 
pio de N. S. da Conceição dos Guarulhos. 
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A de n. 57 de 28 de Fevereiro de 1881 annexou a Ju* 
query, desannexando de Jundiahy, o sitio de Amaro Justi- 
niano Ortiz. 

A de n. 106 de 21 de Abril de 188$ transferiu de Ju- 
query, município de Guarulhos, para annexar ao Districto de 
N. S. do 0\ município da capital, a parte das terras pertencen- 
tes a Francisco Bueno de Siqueira. 

A de n. 9 de 22 de Outubro de 1891 declarou continuar 
em vigor a de n. 28 de 5 de Julho de 1869, na parte em 
que estabeleceu as divisas entre os municípios de Atibaia e 
Juquery. 

A de n. 47 de 22 de Julho de 1892 assim marcou as 
divisas entre Juquery e Nazareth : «Por uma linha, partindo 
do alto do Morro do Zorelho e terminando no alto do Morro 
da Pedra Vermelha». 

A de n. 58 de 16 de Agosto do mesmo anno declarou 
ficar pertencendo ao Districto de Paz de Campo Largo o 
sitio de João António de Oliveira ora pertencente ao muni- 
cípio de Juquery. 

A de n. 662 de 6 de Setembro de 1899 desmembrou do 
município de Juquery para annexar ao da Capital a fazenda 
Crissiuma e o Hospicio do alienados. 



Lagoiflha. — Capella curada de N. S. da Conceição de 
Alagoinha, em território de S. Luiz de Parahytinga. 

Districto de Paz. — Lei n. 22 de 26 de Março de 1866. 

Muniápio. -- Lei n. 128 de 25 de Abril de 1880. 

Divisas : A lei n. 22 de 26 de Março de 1866 elevando 
a Districto de Paz a Capella de N. Senhora da Conceição 
de Alagoinha declarou que o Governo determinaria suas di- 
visas entre o novo Districto e os municípios de S. Luiz, 
Cunha, Guaratinguetá e Pindamonhangaba. 

A de n. 22 de 19 de Julho de 1867 assim estabeleceu 
as divisas entre Lagoinha e os municípios circumvisinhos : 
«Começarão da ponte nova seguindo pela fazenda de João 
Simões, ficando esta pertencendo a Lagoinha ; dahi seguindo 
pelo alto da Pitangueira, até uma pedra que serve de divisa 
entre Taubaté e Pindamonhangaba, acompanhando depois os 



altos das terras do Maàsco e Quebracangalha até frontear ô 
bairro do Rio do Peixe ; dirigindo-se dahi á fazenda de Egy- 
dio Pinto, pertencendo o referido bairro e fazenda para La- 
goinha ; e da fazenda de Egydio Pinto, seguindo os altos dos 
Morros do Carro Vermelho e da Lage até o da grama, acom- 
panhando dahi a estrada de Ubatuba a encontrar a referida 
ponte nova». 

A de n. 17 de 28 de Fevereiro de 1868 declarou que as 
divisas de Lagoinha com Guaratinguetá seriam : «Começando 
na nascente do rio Jaboticabal, nos fundos da fazenda deno- 
minada Cordeiro descerão por aquelle rio até a barra do rio 
Jaboticaba, dahi em rumo direito ao espigão denominado do 
Pecegueiro pelo qual descerão ao rio do Peixe e por este 
até encontrar as divisas do município de Cunha». 

A de n, 34 de 2 de Abril do mesmo anno estatuiu que 
as divisas entre Lagoinha e Cunha ficariam sendo as que li" 
mitaram a este município, antes da lei n. 22 de 19 de Julho 
de 1867. 

A de n. 36 de 2 de Abril do mesmo anno declarou que 
a fazenda de João Martins de Castro, inclusive as moradas de 
Honório de Siqueira Gomes e de Salvador Leite de Moura, 
ficariam pertencendo a Pindamonhangaba, alteradas, nesta parte, 
as divisas de Lagoinha. 

Â de n. 69 de 20 de Abril de 1873 assim marcou as 
divisas entre Lagoinha e a cidade de Cunha : «Da barra do 
ribeirão Itaym seguindo o rio Parahytinga acima até a barra 
do rio do Peixe ficando pertencente para Cunha os mora- 
dores da margem esquerda e para Lagoinha os da margem 
direita, não ficando alteradas as que existem entre o muni- 
cípio de Cunha e o de S. Luiz». 

Esta disposição foi revogado pela do n. 53 de 26 de 
Fevereiro de 1881. 

A de n. 1 de 14 de Março de 1879 desmembrou do 
município de Pindamonhangaba e annexou a Lagoinha a fa- 
zenda da Grota do Vaticano pertencente ao Dr. Manoel Do- 
mingues de Castro. 

A de n. 41 1 de 17 de Julho de 1S96 revogou a de n. 53 
de 26 de Fevereiro de 1881 na parte que transferiu para o 
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município de Cunha, desannexando de Lagoinha a fazenda 
do Porto, restabelecendo-se, nesta parte, as antigas divisas 
entre os dous municípios. 

V. Cunha — Guaratinguetá — Pindamonhangaba e S. 
Luiz. 

Leme. — Estação da estrada de ferro em território do 
município de Pirassanunga. 

Districto de Paz. — Decreto n. 124 de 20 de Janeiro 
de 1891. 

Município. — Lei n. 358 de 29 de Agosto de 1895. 

Divisas: O Decreto n. 124 de 20 de Janeiro de 1891 
creando o Districto de Paz do Leme, no município de Pi- 
rassununga, declarou que suas divisas seriam as do Districto 
policial creado por Acto de 26 de Dezembro de 1889 (1) 
que seguem pelos limites do município de Araras, do Dis- 
tricto de Santa Cruz da Conceição, e de Pirassununga até ao 
Mogy-Guasm. 

A lei n. 159 de 20 de Julho de 1893 assim estabeleceu 
os limites deste Districto: t Começam á margem esquerda do 
rio Mogy-Guassú, no ponto de divisas entre as comarcas de 
Araras e Pirassununga; descem pelo Mogy-Guasm até a barra 
do ribeirão do Meio ; sobem por este á barra do córrego do 
Itaquary ; sobem por este até a fazenda de S. Raphael, con- 
tinuam pelas divisas desta fazenda á direita até a estrada de 
ferro da Companhia Paulista; atravessam esta estrada e se- 
guem em rumo até á Ponte Nova, sobre o ribeirão do Roque, 
confinando, desde o rio Mogy-Guassú até a Ponte Nova, com 
Pirassununga; seguem pela antiga estrada de rodagem da Li- 
meira até ao ribeirão do Meio; sobem por este até á cabe- 
ceira e continuam, em linha recta, até á estrada do Rio Claro; 
seguem por este atè ao espigão da fazenda de José Manoel 
de Arruda Penteado, e pelo espigão atè á divisa da comarca 
de Araras, confinando desde a Ponte Nova com o districto 
de Santa Cruz da Conceição, seguem pela divisa, de Araras 



(l) Divisando com o município de Araras e o Districto de Santa Cruz 
da Conceição e com Pirassununga até o Mogy-Gnassú* 
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até o rio Mogy-Guassú, onde teve principio a discriminação 
de limites». 

A de n. 358 de 29 de Agosto de 1895 elevando á mu- 
nicípio o Districto de Paz de Leme, declarou que suas di- 
visas seriam as mesmas determinadas pela lei n. 159 de 20 
de Julho de 1893. 

LençÓ€S. — Bairro dos Lenções, em território do muni- 
cípio de Botucatú. 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 36 de 28 de Abril 
de 1858. 

Município. — Lei n. 90 de 25 de Abril de 1865. 

O município é dividido, actualmente, em dois Districtos 
de Paz : Lençòes e Tupá. (1) 

Divisas : A lei n. 36 de 28 de Abril de 1858 elevando á 
Districto de Paz o bairro de Lençóes, no município de Botu- 
catú, declarou que o Governo, ouvindo as Auctoridades da 
villa de Botucatú, marcaria as divisas do novo Districto. (2) 

A lei n. 9o de 2$ de Abril de 1865 elevando á muni- 
cípio o Districto de Lençóes, com a mesma denominação, 
mandou que subsistissem as mesmas divisas já marcadas. 

A de n. 23 de 19 de Julho de 1867 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Botucatú, a fazenda do Capitão 
Benjamim Dias Baptista. 

A de n. 56 de 17 de Abril de 1868 desannexou a fre- 
guezia de S. Domingos (3) do município de Botucatú para 
annexar ao município de Lençóes. 

A de n. 23 de 30 de Março de 1874 assim marcou as 
divisas entre este município com Rio Novo, e Botucatú : 
«Rio Pardo abaixo até frontear a barra do Vareta, no rio 
Novo, desta barra a rumo á barra da agua de Desiderio Pi- 
res, nos Três Ranchos; por esta acima até a sua cabeceira; 



(1) Anteriormente S. João de S. Domingos, depois S. João da Floresta 
e actualmente Tupá pela lei n. 975 de 20 de Dezembro de 1905. 

(2) Não existe no Archivo registo do Acto marcando estas divisas. 

(3) Creada esta freguezia pela lei n. 27 de 20 de Abril de 1858. A 
lei n. 41 de 16 de Abril de 1874 transferiu a sede desta fregueziq para a 
Capella de Santa Barbara do Rio Pardo, 
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desta a rumo, cortando a estrada do Rio Pardo, á cabeceira 
do Virado; por este abaixo até o rio Paranapanema e dahi 
pelas divisas actuaes». 

A de n. 55 de 11 de Maio de 1887 declarou ficar per- 
tencendo a este município, desligada do de Botucatú, a parte 
da fazenda denominada Bosque do Coronel Joaquim de Oli- 
veira Leme. 

A mesma lei desligou deste município para annexar ao de 
Botucatú a fazenda do Banharão do Capitão Tito Corrêa de Mello. 

A de n. 79 de 21 de Abril de 1880 declarou que as 
divisas entre os municípios de Santa Cruz do Rio Pardo, Santa 
Barbara do Rio Pardo, Lençóes e o Curato do Espirito Santo 
da Fortaleza (1) seriam : 

Entre Santa Barbara do Rio Pardo e Lençóes : «Come- 
çarão no Rio Claro da barra do rio Tur vinho, por este acima 
até sua cabeceira, desta ao alto da Serra dos Agudos, pela 
Serra em diante até as divisas das fazendas de António Ro- 
mão da Silva, Manoel Gomes de Oliveira e outros; depois 
descendo pela divisa do sitio de Pedro Gordo até o ribeirão 
Morungava, por este abaixo até a barra do ribeirão dos Bar- 
reiros, por este acima atè o córrego da Jaboticabeira, por 
este acima até o alto da Serra dos Agudos e pelo mesmo 
alto até o portão que existe na estrada que vem para Len- 
çóes. 

Entre Lençóes e o Curato do Espirito Santo da Forta- 
leza : Começarão no dito portão que existe na estrada que vem 
da casa de Manoel Gomes d'01iveira para Lençóes; seguirão 
pela mesma estrada a esquerda até em frente ao córrego da 
Olaria de José Emygdio.da Silva, pelo córrego abaixo até a 
barra do rio dos Patos e por este abaixo até o rio Tietê, 
ficando os terrenos á esquerda da estrada para o Curato da 
Fortaleza». 

A de n. 109 de 2 ç de Abril do mesmo anno assim mar- 
cou as divisas entre o districto de S. Manoel e o município 
de Lençóes : «Continuam a ser pelo ribeirão de Lúcio de 
tal, até perto da sua casa; dahi em linha recta á casa de 



(1) Hoje Bakurú. Lei n. 428 de 1 de Agosto de 1896. 
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Joaquim Fernandes, dahi seguirão a rumo direito ao espigão, 
deste a cabeceira do ribeirão da casa de Manoel Claudino, e 
pelo ribeirão abaixo até o rio Tietê ficando desligado da- 
quelle districto e incorporadas aquelle município as fazendas 
de José Henrique Alves e outros.» 

À de n. 12 de 6 de Março de 1882 declarou que as di- 
visas entre Lençóes e S. Manoel seriam as determinadas na 
lei n. 109 de 1880 ficando revogadas quaesquer disposições 
em contrario. 

A de n. 51 de 1 de Abril de 1884 transferiu do mu- 
nicípio de Santa Barbara para o de Lençóes a fazenda de 
João da Palma Carneiro Geraldo. 

A de n. 285 de 5 de Julho de 1894 annexou a este 
município a propriedade de Joaquim Oliveira Lima, denomi- 
nada Dous Córregos, 



Tupá 

Districto de Paz. — Creado pelo Decreto n. 182 de 29 
de Maio de 1891 com a denominação de S. João de S. Do- 
mingos. 8. João da Floresta, pela lei n. 756 de 17 de No- 
vembro de 1900 e Tupá, pela lei n. 975 de 20 de Dezembro 
de 1905. 

Divisas : «Partindo do ribeirão do Campo, em sua con- 
fluência com o Turvo, em rumo direito á cabeceira das Antas, 
seguem até o cume da Serra dos Agudos e seguirão sempre 
pela serra cercando todas as vertentes do ribeirão do Turvo, 
até encontrar as cabeceiras do Guachi e deste ponto, em rumo 
direito, á confluência do ribeirão do Campo com o Turvo, 
ponto de partida e terminal destas divisas». 

Limeira. — Antiga povoação entre as cidades de Cam- 
pinas e de S. João do Rio Claro, com a denominação de 
Tatuiby. 

O Decreto de. 9 de Dezembro de 1830 creou a freguezia 
de N. S. das Dores de Tatuiby, no Districto da Villa da 
Constituição, hoje Piracicaba. 
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Município. — Lei n. 25 de 8 de Março de 1842. 

O município compõe-se. actualmente, de dois Districtos 
de Paz : Limeira e Cordeiros. 

Divisas : O Decreto de 9 de Dezembro de 1830 creando 
a freguezia de Nossa Senhora das Dores* de Tatuiby, decla- 
rou que o Governo marcaria as suas divisas. 

Em 19 de Maio de 1832 foi dirigido ao então Bispo 
Diocesano pelo Presidente da Província o seguinte officio : 
«Exmo. e Remo. senhor. Tendo este Governo para cumprir o 
Decreto de 9 de Dezembro de 1830 mandado informar a Ca* 
mara da Villa da Constituição sobre a demarcação dos li- 
mites das freguezias novamente creadas de Tatuiby e Rio 
Claro, districto da mesma villa e conformando-se com as di- 
visas que a mesma propõe e constão das copias inclusas; 
cumpre me levar ao conhecimento de V. Ex. para que se di- 
gne mandar observal-as. Deus Guarde a V. Ex. Palácio do 
Governo de S. Paulo, 19 de Maio de 1832. Exmo. Revmo. 
Sr. Bispo desta Diocese. Raphael Tobias de Aguiar. 

Illustrissimo e Excel lentíssimo Senhor. Em consequência 
do officio de V. Ex. de 1 2 de Janeiro do corrente anno no- 
meamos uma commissão que unindo-se com a commissão no- 
meada pela Camará Municipal de Mogy-mirim tomassem di- 
visa entre esta Villa e aquella, levamos á presença de V. Ex. 
o original da divisa feita pela dita comissão que aprovamos. 
Deus Guarde a V. Ex. por muitos annos. Paço da Camará 
Municipal da Constituição em Sessão ordinária de 4 de Maio 
de 1832. Joaquim António da Silva. — António Fiúza de 
Almeida, Joaquim de Almeida Lima, Bento Manoel de Mo- 
raes, José Alves de Castro. 

As Comissões nomeadas pelas Camarás de Mogy-mirim e 
Constituição para informarem sobre as divisas entre Mogy-mi- 
rim e as freguezias de Tatuiby e Rio Claro concordaram o 
seguinte : 

As divisas entre Mogy-mirim e Tatuiby começarão no 
rio Jagoari, comprehendendo as terras do Engenho Funil, na 
barra do Pirapitingui, subindo pelo espigão entre os ribei- 
rões da Caxoeirinha e Pinhal, ficando as vertentes daquelle 
para Mogy-mirim e as deste para Tatuiby. Continuando pelo 
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mesmo espigão até frontear as divisas das terras do Capitão 
João Gonçalves Teixeira que ficam para Mogy-mirim e as dos 
Silvas que ficam para Tatuiby; e continuando pela divisa do 
mesmo Capitão João Gonçalves com António Alves e do fim 
delia adiante a passar pela divisa entre este que fica para 
Mogy e João Franco para Tatuiby, e dahi em diante a 
procurar o ribeirão do meio e seguindo por elle abaixo atè 
o Mogy-guassíi, dividindo Mogy com Rio Claro. Tatuiby, 21 
de Março de 1832. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro^ 
Estevam Cardoso de Negreiros, Joaquim Franco de Camargo % 
BeHto Manoel de Barros, António José da Silva. 

A Comissão nomeada por esta Camará para informar 
sobre as divisas das novas freguezias de Tatuiby ou Limeira e 
Rio Claro, depois de ter concordado com a Commissão da Ca- 
mará de Mogy-mirim passa a informar o seguinte : 

O districto da freguezia de Tatuiby deverá dividir com 
a freguezia da Vi lia da Constituição começando na barra do 
ribeirão da Geada comprehendendo as suas vertentes e do- 
brando para o ribeirão do Pinhal onde faz barra o ribeirão das 
Pederneiras comprehendendo as vertentes destes dois ribei- 
rões, dobrando depois o Morro Azul e seguindo o es- 
pigão que verte pelo lado de Tatuiby para o Tatu e Pinhal 
do Furquim. Continuando pelo espigão que por um lado 
verte para Joaquim Bicudo e por outro para as Furnas e se- 
guindo pelo ribeirão de João Gomes abaixo e ribeirão das 
Araras até o caminho de Raphael Franco e seguindo por 
este a procurar as divisas entre o Capitão João Gonçalves 
Teixeira com António Alves; continuando pelas divisas do 
mesmo Capitão João Gonçalves com os Silvas, seguindo do 
fim delias o espigão que fica entre os ribeirões da Caxoeiri- 
rinha e do Pinhal do Furquim, comprehendendo as terras do 
Engenho do Funil na barra do Pirapitingui e descendo pelo 
rio Jagoary e Piracicaba até a barra da Geada. 

Districto de Rio Claro confinando no Morro Azul se- 
guindo o Espigão que verte para o rio Claro e continuando 
pelo que de um lado verte para as Furnas e de outro para 
Joaquim Bicudo, seguindo depois o ribeirão de João Gomes 
e Araras até a estrada de Raphael Franco a procurar a 
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divisa entre o mesmo Raphael Franco e João Franco; se- 
guindo depois a procurar o ribeirão do meio e por elle abaixo 
até o Mogy-Guassít e por elle abaixo até frontear o morro do 
Cuscuzeiro e descendo até o ribeirão do Feijão e rio Jacaré 
e depois com o Certam até a Serra do Campo Magro e dahi 
em diante em linha direita a barra do ribeirão da Assistência 
no rio Corumbatahi, comprehendendo as vertentes deste ri- 
beirão até o cume do Morro Azul. Tatuibi, 21 de Março 
de 1832. Nicolau Pereira de Campos Vergueiro. — António 
Josc da Silva — Estevam Cardoso de Negreiros — Bento Ma- 
noel de Barros — Joaquim Franco de Camargo. 

A lei n. 25 de 8 de Março de 1842 elevando á Município 
o Districto da Limeira declarou que o seu termo comprehen- 
deria o districto da mesma freguezia, do Rio Claro e Piras- 
sununga. » t 

A lei n. 29 de 12 de Março de 1846 marcou as divi- 
sas entre Limeira e Mogy-mirim, mas a de n. 9 de 23 de 
Maio de 1850 estabeleceu-as da seguinte forma: * O ribeirão 
das Araras desde a sua barra, no rio Mogy-Guassii até o 
Engenho Dous Irmãos, hoje denominado Arary perten- 
cente ao Doutor Martinho da Silva Prado, e as divisas das 
terras deste engenho pela parte que confina com o de Antó- 
nio Alves de Almeida Lima, e dahi pelas divisas das terras 
de outro engenho denominado Campo Alto pertencente ao 
mesmo Dr. Martinho até o cemitério sito no caminho que 
vae para o engenho de António Alves ; e dahi a rumo di- 
reito procurando o espigão do Bócio que foi de José da Costa 
e dahi a rumo procurando o Rodo de Salvador Chrispim; 
dahi á rumo atravessando um braço das cabeceiras do ribei- 
rão do Pinhal seguindo entre as fazendas do Funil e a de An 
tonio Manoel Teixeira até Jaçuary. 9 

A de n. 19 de 7 de Abril de 1849 assim marcou as di- 
visas entre Limeira e Pirassununga : « Pelo ribeirão das Ara- 
ras desde a barra deste no Mogy Guassú, ribeirão acima, 
até o córrego que sae nos pasos do cidadão Santo Silva e 
por elle acima atè a barra da Possin/ia e por esta acima até a 
Agoa parada^ onde é conhecida por servir de limite áquella fre- 
guesia e divide nas cabeceiras com o município do Rio Claro.» 

(14) 
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A dc n. 17 de 20 de Abril de 1864 annexou á Limeira 
a fazenda de Bento dc Lacerda Guimarães pertencente ao 
município do Rio Claro. 

A de n. 30 de 29 dc Março de 1865 annexou a este 
município, desligando do de Mogy-mirim, a fazenda Funil de 
I). Maria Innocencia de Souza Queiroz. 

A dc n. 5 de 20 de Fevereiro de 1866 annexou a este 
município, desligando do de Rio Claro, os sitios Santa Anna 
do Moiro Bonito c Santa Anna das Palmeiras o i.° do Se- 
nador José Manoel da Fonseca c o 2. do Coronel António 
Leme da Fonseca. 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 desligou de Mo- 
gy-mirim para annexar ao municipio de Limeira o sitio de- 
nominado Trcs Barras de Francisco António de Camargo. 

* 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 declarou ficar per- 
tencendo ao municipio de Limeira a sorte de terras que, no 
municipio de Mogy-mirim, possuia o Senador Francisco An- 
tónio de Souza Queiroz, afim de ficar annexada á fazenda 
ò'. Jcronymo. 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 annexou ao munici 
pio dc Limeira desannexando do de Campinas a fazenda de- 
D. Manoela Joaquina de Moraes Figueira. 

A de n. 69 de 20 do mesmo mez e anno annexou ao 
municipio de Limeira, desligando do de Araras, as fazendas de 
D. Manoela Joaquina de Moraes, de Joaquim José de Araújo 
Vianna Júnior, de Custodio de Macedo, de Francisco Franco 
da Rocha e de Josc Estanislau de Campos Ferraz. 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 annexou ao muni- 
cipio da Limeira, desligando de Santa Barbara, a fazenda de Ma- 
noel Moreira de Queiroz. 

A de n. 40 de 16 de Abril de 1874 annexou ao muni- 
cípio de Limeira, desligando de Araras, os sitios de Joaquim 
Claro de Abreu e Lourenço Franco de Abreu. 

A de n. 30 de 28 de Março de 1865 desligou do mu- 
nici pio de Limeira para annexar ao de Rio Claro a fazenda 
de João Baptiòta de Almeida Prado, 
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A de n, 12 de 8 de Junho de 1867 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Campinas a fazenda de Manoel 
Joaquim de Moraes. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 50 de 7 de 
Abril de 1871. 

A de n. 15 de 9 de Março de 1871 desligou do muni- 
cípio de Limeira para annexar ao de Araras a fazenda de 
Luiz António de Castro. 

A de n. 55 de 11 de Maio de 1H77 transferiu do municí- 
pio de Araras para o da Limeira as fazendas Santa Anna e Pal- 
meiras com os terrenos Turnas pertencentes a D. Anna Joa- 
quina Prado da Fonseca e António Leme da Fonseca. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 transferiu de Li- 
meira para o município de Araras a fazenda Santa A?ina, de 
Joaquim José de Araújo Vianna. A mesma lei transferiu de 
Araras para Limeira a fazenda S. José da Boa Vista de José 
Alves de Almeida Aranha. 

A de n. 96 de 21 de Abril de 1880 transferiu do mu- 
nicípio de Limeira para o de Rio Claro as fazendas Cascalho 
e Cordeiros dos herdeiros do Barão de Porto Feliz. 

Esta disposição foi revogada pelo Decreto n. 39 de 31 
Março de 1890, ficando assim restabelecidas as antigas divi- 
sas entre Limeira e Rio Claro. 

Por acto do Governo de 10 de Maio de 1900 foi creada 
uma subdelegada de policia com a denominação de Cordeiros \ 
nas terras do município de Limeira, comprehendendo as di- 
visas entre as fazendas Ibicaba, Cordeiros e Cascalho até os 
limites com o Rio Claro e Araras. 

A lei n. 51 de 30 de Abril de 1882 transferiu para Li- 
meira, desligando de Arara? , as fazendas de Ignacio Ubaldino 
de Abreu e Luiz António de Castro. 
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Cordeiros 

Districto de Paz. — Creado piíla lei n. 645 de J de Agos- 
to de 1899. 

Divisas : A lei n 645 elevando a Districto de Paz o Dis- 
tricto policial de Cordeiros declarou que o novo districto 
teria as divisas existentes (1). 

A lei n. 934 de 18 de Agosto de 1904 assim marcou 
novas divisas para este districto : « Começam no ponto de 
encontro das fazendas Santa Gertrudes (de Rio Claro), Morro 
Azul, do finado Dr. Francisco Rodrigues Jordão e Ibicaba 
de Lerz & Irmão, e dahi seguem pelas divisas desta [Ibi- 
caba) com as fazendas Morro Azul, Quilombo do Dr, Eze- 
quiel de Paula Ramos, Pedreira, de D. Balbina Amélia de 
Toledo, Quilombo, de Manoel Ferraz de Camargo e José da 
Rocha Ferraz, Santo António, de António Nunes dos Santos 
Monteirq até a fazenda de Santa Olympia (Saltinho) do mes- 
mo António Xunes dos Santos Monteiro ; seguem pelas di- 
visas desta (Santa Olympia) com a fazenda São Francisco, de 
Joaquim António Machado de Campos até a fazenda Ibicaba', 
seguem pelas divisas desta com as fazendas Sâo Francisco e 
Itaporanga, do finado Capitão Manoel de Toledo Barros, Pe- 
robas, do finado Capitão Sebastião de Barros Silva e outros 
ate ao núcleo Casca/ Ao; seguem pelas divisas deste com as 
fazendas Peroba e Santa TAereza, do Dr. João do Nascimento 
Machado Portella, Bosque de Bo/ouAa, de Vianna & Irmãos 
ate o município de Araras; seguem finalmente, pelas divisas 
do município de Limeira com as de Araras e Rio Claro até 
encontrar o ponto de partida. » 

Loret1&. — Antiga povoação conhecida com o nome de 
//e/>ccate, 5,30 kilometros alem de Guaratinguetá. 

Districto de Paz. — Em 17 iS. 

1 t» I»i>;rc:o \*> cu* 00 C«»: íeirus toi cre.v*o por Aco òe iode Maio 
do !$<*.» co"; a? <cs;.*íj.:?s d:\ ; >as. 

« CV-v* rvher.de .i< «:c: •-.*> vi. visas cn:re .»> faxend.»* /.*.**-.».*«, l** * iAy/vj c 
v-.vViv jit o* * tir.ics com K:o C!,iro c \rar.i>. > 
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Município. -- Provisão de 14 de Novembro de I778 (1). 

Divisas : Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 1852, 

consta que suas divisas são incontestadas. « Divide com Gua- 

rat f n ^[uetá pelo ribeirão do Aterrado^ em distancia de meia 

Jeg- U< r* ; com Itajubá de Minas pelo cume da Serra da Manti- 



^//< v »-^7, na de 3 e meia legoas ; com Embaú pelo ribeirão do 
Lir*<z*zK:iro, na de 2 legoas ; com Silveiras pelo ribeirão da 
B&*r*:^4rna, na de 3 e meia legoas ; com Cunha pela Serra Que- 
bra - <ZZTangalha, na de 5 legoas. 

->\ lei n. 25 de 3 de Maio de 1854 declarou que as di- 
visí>.^ entre a villa de Lorena, Guaratinguetá, para o lado da 
Sci~i-^^ da Quebra-Cangalha, seriam: «Do marco a barra do 
nb^i »~ão do Aterrado em o Parahyba, servindo o mesmo ri- 
b^^^^^D para divisa até sua nascente, donde tirar-se-ha um 
rul ^*«^*,em linha recta vento geral, até o barranco do rio Pa- 
wfZr^rjrjnga^ ficando subsistindo para o lado da Serra da Man- 
tiqn^*.j ra a dj v j sa existente e reconhecida. 

« 

Dsta disposição foi revogada pela de n. 4 de 12 de Março 

5^55 que mandou que subsistissem as divisas anteriores a 

lei que são : « O ribeirão do Atíerrado até sua vertente 

remota no campo do Soares Velho e dahi pelo espi- 
rite a barra do rio Matio dentro no Jacutinga e por este 
í^, agoas vertentes, até o alto da Serra, e deste ao pico 

seguindo pelo cume do Morro Queimado e Lageado até 

Parahytinga. » 

-A de n. 18 de 30 de Março de 1858 ordenou que fi- 
111 subsistindo entre a Frcguezia de Sapo (2) e o muni- 

cl V>i«> d e Lorena as divisas até agora em vigor entre Lorena 

e Silveiras. 

A de n. 56 de 18 de Abril de 1865 assim marcou as 

A' - 

Vl ^as entre Lorena e Guaratinguetá: «Ao lado esquerdo 



de 
est 

aci 
alt 
o 



ca? 



Cl) Incorporado á Província, hoje Fstado do Rio de Janeiro, por De- 

e *° n. 180 de 18 Junho de 1842 e restituído ao de S. Paulo por decreto 

^ * 6 de 29 de Agosto do mesmo anno. 

l 'a) Povoação fundada cm território do município de Silveiras, elevada á 

c R*K-zia sob invocação de N. Senhora da Piedade. Hoje município de Ja- 
lahy. 
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do Parahyba pelo rumo assignalado por marcos antiquíssi- 
mos que divide a fazenda que foi de Manoel Gomes Guima- 
rães, da que foi de André Guedes, e dahi em diante por 
uma linha recta, com a mesma direcção do dito rumo, até o 
alto da Serra da Mantiqueira. Ao lado direito daquelle rio 
serão as divisas pelo ribeirão do Aterrado* desde a sua foz 
até a nascente, no ponto mais oriental do brejo da margem 
esquerda, onde será collocado um marco ; deste por uma li- 
nha recta a rumo geral, até o córrego dos Carumbambas ; 
por este abaixo até o ribeirão do Retiro Velho, e por este 
até a sua foz no Parahytinga A fazenda da Fortaleza* do Ba- 
rão de Guaratinguetá, continua a pertencer ao município de 
Guaratinguetá». 

A de n. 1 1 de 15 de Junho de 1869 declarou que a 
fazenda denominada do Ronco, do Major António Martiniano 
de Oliveira, do município de Lorena, ficaria pertencendo ao 
de Guaratinguetá. 

A de n. 16 de 15 de mesmo mez e anno declarou que 
deixariam de fazer parte do município de Lorena para per- 
tencerem ao de Guaratinguetá as fazendas do Carmo e Bento 
I^opes, do Visconde de Guaratinguetá. 

A de n. 5 de 8 de Março de 1872 elevando á fregue- 
zia a Capella dos Campos Novos de Cunha, declarou que 
conservaria esta freguezia as mesmas divisas atè aqui estabe- 
licidascomo município de Lorena, Silveiras e Mambucaba. (1) 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 annexou ao município 
de Lorena, desligando do de Cruzeiro, a fazenda de António 
Tristão Moreira da Silva. 

A de n. 40 de 16 de Abril do mesmo anno transferiu do 
município de Lorena para a freguezia de Campos Novos, mu- 
nicípio de Cunha, a fazenda de Nuno Pinto dos Santos. 

A de n. 55 de n de Maio de 1877 annexou ao muni- 
cípio de Lorena, desannexando do município da Villa do Cru- 
zeiro a fazenda denominada Jardim, de Francisco Pinto de 
Oliveira Barbosa. 



(0 No Estado do Rio. Freguezia de N. Senhora do Carmo do Mam- 
bucaba, na Comarca e município de Angra dos Reis. 



— 216 — 

A de n. 62 de 4 de Maio de 1879 annexou ao muni- 
cípio de Guaratinguetá, desligando do de Lorena a fazenda 
de Francisco Lescura França Guimarães. 

A de n. 31 de 23 de Março de 1882 transferiu do mu- 
nicípio da Villa do Cruzeiro para o de Lorena a fazenda de 
Joaquim António Barbosa. 

A de n. 18 de 26 de Março de 1884 declarou ficar per- 
tencendo ao município de Lorena a fazenda denominada da 
Conceição pertencente ao alferes João Carlos Nogueira de Sá 
e dexannexada do de Guaratinguetá para a qual foi transferida 
pela lei n. II de 15 de Junho de 1869, quando era denomi- 
nada do Ronco e do Major António Martiniano de Oliveira. 

A de n. 107 de 21 de Abril de 1885 desmembrou do 
município de Lorena e annexou ao de Guaratinguetá a fa- 
zenda do Tenente Francisco Marcondes de Moura. 

O Decreto n. 55 de 2 de Junho de 1890 derogou a lei 
n. 16 de 15 de Junho de 1869 que transferiu do municí- 
pio de Lorena para o de Guaratinguetá a fazenda lltwhi 
Lopes, actualmente Palmeiras, do Major Francisco d'Assis r 
Oliveira Borges. 

A lei n. 481 de 24 de Dezembro de 1896 annexou ao 
município de Lorena a fazenda do Tenente Francisco Mar- 
condes de Moura, restabelecendo-se as antigas divisas entre 
este e o município de Guaratinguetá. 

A mesma lei declarou que a linha divisória entre Lorena 
e o município Vieira do Piquete ficaria sendo pelo rio do 
Ronco desde a ponte na estrada de Minas Geraes, rio acima, 
até encontrar as divisas de Guaratinguetá. 

V. Villa Vieira dp Piquete. 

MattãO. — Em território do município de Araraquara, 
onde foi creado um Districto policial sob a denominação de 
Bom Jesus das Palmeiras. 

Districto de Pas. — Creado pela lei n. 499 de 7 de 
Maio de 1897 com a denominação de Mattâo, com as divisas 
do Districto policial creado por Acto de 19 de Setembro 
de 1895. 
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Município. — Lei n. 567 de 27 de Agosto de 1898. 

Divisas: A lei n. 499 de 7 de Maio de 1897 creando o 
Districto de Paz de Mattão declarou que suas divisas seriam 
as do Districto policial creado por Acto de 19 de Setembro 
de 1895. 

«Partindo do ribeirão de S. Lourenço, na direcção de 
Sul a Norte, divide a Fazendinha da fazenda da Onça, corta 
o espigão da Dobrada, fechando o sitio de Augusto dos San- 
tos, descendo pelo córrego deste até o ribeirão da Dobrada 
subindo por este, em direcção de poente a nascente, até en- 
contrar o rumo da fazenda Velha ou Boa Vista, seguindo 
pelas testadas das fazendas do Bomfim, Monte Alegre e Si- 
mão até a estrada que vai desta ultima, na parte denomi- 
nada Estiva á Araraquara, e pela estrada acima até a cabe- 
ceira do Burro, e dahi, na direcção de norte a sul, em de- 
manda das contravertentes do Itaquerè e por este abaixo até 
a estrada das Pedras, e por esta até o rumo de baixo do 
Cambucy e por este, de nascente a poente, até o ponto de 
partida». 

A lei n. 567 de 27 de Agosto de 1898 elevando a mu- 
nicípio o Districto de Paz de Mattão assim marcou suas di- 
visas: Seriam as mesmas do Districto de Paz, excepto na 
parte confinante com o município de Araraquara que seriam: 
«Do córrego do Retiro, situado na fazenda de Carlos Baptista 
de Magalhães, seguem as divisas pelo córrego abaixo até a 
estrada de rodagem entre Jaboticabal e Araraquara ; seguem 
por esta estrada até o córrego do Lageado Pintado, no logar 
denominado João de Campos ; seguem pelo dito córrego acima 
até a sua mais alta cabeceira; desta, em linha recta, até a 
agua da Lagoa e por esta agua acima até a agua denomi- 
nada José Hippolito ; desta agua em procura das contra-ver- 
tentes do ribeirão Itaquerè ; por este ribeirão abaixo até a 
estrada de rodagem entre Araraquara e Boa Vista das Pe- 
dras e por esta estrada ao rumo debaixo da fazenda Cam- 
buy, seguindo as divisas deste ultimo ponto em diante pelas 
actuaes divisas do Districto de Paz até fechar o seu respec- 
tivo perímetro *. 



A lei n. 1050 de 28 de Dezembro de 1906 declarou qik' 
as divisas entre Mattão e Ribeirâozinho (1) seriam: «Partindo do 
ribeirão 8. Lourenço, na direcção de sul a norte, dividindo a 
Fazendinha da fazenda da Onça até encontrar um córrego 
existente no sitio de Augusto dos Santos ; descendo por este 
até o ribeirão da Dobrada; subindo por este até o córrego 
do Hilário ; subindo por este até a sua nascente ; dahi em 
recta até a nascente do córrego do Barro Preto ; descendo 
por este até encontrar o rumo da fazenda Velha e seguindo 
por este até o Padrão». 



Mineiros. — Em território do municipio de Dous Cór- 



regos. 



Districto de Paz. — Creado pelo Decreto n. 121 de 17 
de Janeiro de 1891 comprehendendo o mesmo território do 
Districto policial creado por Acto de H de Fevereiro de 1890. 

Municipio. — Lei n. 581 de 29 de Agosto de 1898. 

Divisas. — «Começam no ribeirão do Gavião, no ponto 
em que o municipio de Dous Córregos divide com o de 
Jahú: seguem ribeirão acima até o corregozinho de José Lo- 
pes; sobe por este até a estrada de rodagem que vem de 
Dous Córregos; dahi, em linha recta, á serra de Agua do Hi- 
lário ; desta também a rumo, procurando a cabeceira da agua 
da fazenda do Dr. Cintra, e por esta agua abaixo até o rio 
Tietê ; dahi em diante pela divisa entre Jahú e Dous Cór- 
regos até o ponto de partida destas divisas.» 

MoCÓca. — Povoação fundada em território do munici- 
pio de Casa Branca sob invocação de S. Sebastião. 

Districto de Paz. — Lei n. 15 de 5 de Abril de 1856. 

Municipio. % — De S. Sebastião da Boa Vista, Lei 
n. 25 de 17 de Março de 1871. Mocóca, Lei n. 20 de 8 de 
Abril de 1875. 

O municipio compõe-se de dois Districtos de Paz : Mo- 
cóca e Igarahy. 



(1) Hoje Taquara tinga. 



— 2l8 — 

Divisas: A lei n. 15 de 5 de Abril de 1856 creando o 
Districto de Paz de S. Sebastião da Boa Vista, assim mar- 
cou suas divisas : «Com a parochia da dita villa o rio Pardo, 
com as de Caconde, Cajurú e S. Simão as actuaes destas 
parochias. 

A de n. 55 de 15 de Abril de 1868 declarou que o 
Districto de Paz de S. Sebastião da Boa Vista, limitado seu terri- 
tório pelo rio Pardo e ribeirão das Canoas até entestar com 
as divisas de Caconde ficaria encorporado a este município. 
O restante do território da referida freguezia ficaria encorpo- 
rado a Cajurú. 

A de n. 25 de 17 de Março de 1871 desligando do 
municipio de Caconde e annexando ao de Casa Branca o 
Districto de S. Sebastião da Boa Vista, assim marcou as di- 
visas deste Districto: «Começatão no rio Pardo % onde con- 
flue o ribeirão Guaxupé, seguirão sua corrente acima até os 
limites com a província de Minas Geraes ; voltarão a esquerda 
até o rio Canoas ; partindo sempre com a referida Província; 
proseguirão por este ultimo rio abaixo até a confluência do 
rio Arêas e irão por este acima, pela antiga divisa ; procu- 
rarão o cume da Serra Cubatão até o rio Cubatão e por este 
abaixo até o rio Pardo pela antiga divisa; e seguindo pelo 
rio Pardo acima até a confluência do Guaxupé, ahi termi- 
narão». 

A lei n. 18 de 16 de Março de 1373 annexou a este 
municipio desannexando do de Cajurú as fazendas do Ca- 
pitão José Caetano de Figueiredo, Tenente Diogo Garcia de 
Figueiredo, José Thomaz de Carvalho e Manoel Caetano de 
Figueiredo. 

A de n. 55 de II de Maio "de 1877 desannexou deste 
municipio para annexar ao de Cajurú a fazenda do Alferes 
Joaquim Carlos de Figueiredo. 

A de n. 60 de 23 de Maio de 1881 desannexou deste 
municipio para annexar ao de Caconde a fazenda de Vigilato 
de Souza Dias. 

A de n. 70 de 17 de Junho de 1881 desmembrou deste 
municipio para o de Caconde a que antes pertencia as fa- 
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zendas de D. Marianna de Almeida e Souza, de Manoel 
Ignacio Franco e de José Ignacio Franco. 

A de n. 15 de 8 de Março de 1882 desmembrou deste 
município para annexar ao de Cajurú as fazendas denomina- 
das Boiada e Cacfioeira do Capitão José Caetano de Figueiredo. 

A de n. 33 de 31 de Março de 1884 desligou do mu- 
nicípio de Casa Branca para annexar ao de Mocóca a fazenda 
de Vicente Alves de Araújo Dias. 

Ade n, 55 de 11 de Maio de 1877 annexou a este mu- 
nicípio desligando do de S. Simão a fazenda Coqueiros do 
Capitão José Caetano de Figueiredo. 

A de n. 31 de 23 de Março de 1882 desligou deste 
município para annexar ao de Casa Branca a fazenda Ria- 
chuelo, do Capitão José Júlio de Araújo Macedo. 



Igara hy 

Districto de Paz, — Creado pela lei n. 918 de 3 de 
Agosto de 1894, na povoação de N. 5. da Luz das Canoas. 

Divisas : «Principiam na barra do córrego da Lage, no 
rio das Canoas, por este rio acima e pelas divisas com o 
Estado de Minas até ao rio Guaxupè\ e por este abaixo di- 
visando com o município de Caconde até as divisas com o 
município de S. José do Rio Pardo e tomando a direita e 
por essas mesmas divisas em direcção á serra da fazenda de 
Theophilo Custodio Dias e pela continuação desta serra, de- 
nominada Serrinlia comprehendendo toda a vertente do cór- 
rego da Lage e até ao rio das Canoas, no ponto em que 
começam estes limites. 

c As propriedades a que se referem as leis ns. 60 e 
70 de 23 de maio e 17 de Junho de 1881 (1) continuam a 
pertencer ao município de Caconde, excepto a fazenda São 
Francisco e *a parte de terras da Bica da Pedra, comprehen- 
dida entre essa fazenda e o município de Moçóca». 



(1) De Virgilato de Souza Dias e de D. Marianna de Almeida e Souza, 
Manoel Ignacio Franco e José Ignacio Franco. 
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Mogy das Cruzes. — Antiga povoação em tempos re- 
motos conhecida pela denominacção de Boygy e mudada 
pela corrupção da lingua para Mogy, Das Cruzes por exis- 
tirem no adro da primitiva egreja plantadas três Cruzes. 

Districto de Paz. — 

Município. — Cora a denominação de Santa Anua de 
Mogy-mirim. Provisão de 18 de Agosto de 1611. 

O actual municipio é dividido em três Districtos de Paz: 
Mogy das Cruzes^ Arujá e Itaquaquecetuba. 

Divisas: Em 22 de Abril de 1839 pelo Presidente da 
Província foi dirigido á Camará Municipal de Mogy das Cru- 
zes o seguinte officio : « O Presidente da Província atten- 
dendo ao que ponderou a Camará Municipal da Villa de Ja~ 
carehy acerca dos limites que a dividem da de Mogy das 
Cruzes e ao que a Camará desta expoz a respeito em seus 
officios de 1 e 2 de Novembro do anno p. passado ; e que- 
rendo que senão reproduzão os conflictos de jurisdicção que 
hão occorido entre as Auctoridades de uma e outra Villa, 
tem resolvido que se observem as divisas designadas em 1722 
as quaes são pelo rio Parahyba abaixo atè a pedra Ita- 
pema — e acima até a barra do ribeirão Poíihim e por este 
acima até a ponta do Serrote ; não só por terem sido taes 
divisas competentemente approvadas, como consta de docu- 
mentos que chegaram ao conhecimento deste Governo e fi- 
carem por esse facto revogadas as que se contém nu termo 
lavrado em 1709 perante a Camará de Mogy das Cruzes, 
ainda que fosse revestido de todas as solemnidades legaes, o 
que se nãó mostra; como também por serem divisas mais 
naturaes e ao mesmo tempo mais commodo aos moradores 
• além do ribeirão Potihim pertencerem ao municipio de Jaca- 
rehy do que ao de Mogy dos Cruzes. » 

Em 29 de Maio do mesmo anno foi ainda, pelo Presi- 
dente da Província, dirigido á Camará Municipal de Mogy 
das Cruzes o seguinte officio : « O Presidente da Província 
tem presente o officio da Camará Municipal da Villa de Mogy 
das Cruzes datado de 22 do corrente mez, em que suppondo 
fallar ao suecessor do mesmo Presidente, queixa se, em termos 
descomedidos c sem duvida impróprios de uma Corporação 
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que deve dar o exemplo de subordinação e respeito aos su- 
periores, da decisão deste Governo constante da Portaria de 
22 do próximo passado mjz, acerca das divisas entre a re- 
ferida Villa e a de Jacaròliy, e, em resposta tem a declarar 
á mencionada Camará que nem uma providencia se faz mis- 
ter á tal respeito ; por quanto está persuadido de que aquella 
decisão é toda baseada em justiça, pois que foi dada á vista 
das razões e documentos apresentados pelas Camarás de uma 
e outra Villa, depois de passarem por circumstanciado exame 
c em attenção á commodidade dos povos e á necessidade 
de dar um corte nesses conrlictos de jurisdicção que se ha- 
vião suscitado entre algumas Auctoridades locaes e que pa- 
redão não ter outra origem sinão o espirito de vingança ou 
paixões particulares, que de ordinário são o motivo das desin- 
têlligencias que a cada passo se observão nesta Província 
entre aquelles que, em razão dos cargos que oceupão, deve- 
rião ser os primeiros e os mais interessados em respeitar as 
leis e manter a boa ordem, á paz e tranquilidade dos seus 
concidadãos. Este Governo tanto mais se convence da justiça 
da decisão de que se tracta, quanto e certo que a Camará, 
queixando-se delia, não destróe os seus fundamentos, como 
lhe cumpria : apega-se á generalidades, quando devia oceu- 
par-se de mostrar que a designação das divisas entre os dois 
Municípios feita cm 1722, e que pela citada Portaria se 
mandou observar não era legal e que tal designação, foi 
revogada por outra Portaria, ou não tornou de nem um vi- 
gor essa de data mais antiga de que a Camará falia a qual 
de mais a mais não se achava revestida das solemnid.tdcs le 
gaes como se demonstrou; e outro sim que as divisas em 
questão não erão as mais naturaes e por isso preferíveis, e 
finalmente que os moradores alem do ribeirão Potihim náo 
estavão em maior distancia da Villa de Mogy das Cruzes do 
que do Curato de Santa Branca, ou que lhes era mais com- 
modo recorrer ás Auctoridades daquella de que as deste. 

Confirmando por tanto o Presidente da Província o que 
foi ultimamente deliberado á respeito das divisas das duas 
Villas acima mencionadas, ordena á Camará a quem responde 
que, sob sua responsabilidade, dê-lhe inteira execução, na 
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certeza de que se lhe manda fazer effectiva a disposição da 
lei em consequência das asserções de que usou no sobredito 
officio, e que este Governo severamente estranha-lhe, por co- 
nhecer-se que ella se abalançou á tanto por suppor que ou- 
tra pessoa estava a testa da administracção da Província». 

Em 15 de Abril de 1844 foi dirigido ás Camarás Mu- 
nicipaes de Mogy das Cruzes, Jacarehy e Parahybuna o se- 
guinte officio : 

c O Presidente da Província remette, por copia, á Ca- 
mará Municipal de Mogy da Cruzes para sua intelligencia e 
execução, o Acto pelo qual marcou as divisas entre os 
Municípios dessa Villa e as de Jacarehy e Parahybuna^ em 
virtude do disposto na lei n. 20 de 28 de Fevereiro deste 
anno. 

Em 25 de Maio do mesmo anno foi dirigido á mesma 
Camará o seguinte officio : « O Vice Presidente da Província 
reconhecendo não estar bem explicita e completa a Portaria 
de 15 de Abril findo, pela qual foram marcadas as divisas 
entre as Villas de Mogy das Cruzes e jfacareky, em conse- 
quência da auctorisação dada pela lei provincial n. 20 de 28 
de Fevereiro findo, tornando-se ainda indispensável determi- 
nar os pontos divisórios de uma maneira fixa e indubitável, 
afim de evitarem-se duvidas que já tem apparecido e quei- 
xumes dos Povos, resolveo sustar 05 effeitos dessa Portaria 
atè que se proceda á novos exames e sejão estabelecidos os 
padroens que, definitivamente, mostrem quaes as divisas en- 
tre ambos os município ; o que communica á Camará Muni- 
cipal da Villa de Mogy das Cruzes para sua intelligencia e 
execução. » 

Em 10 de Fevereiro de 1848 foi dirigido á mesma Ca- 
mará o seguinte officio : «Havendo representado a Camará 
Municipal da Villa de Mogy das Cruzes em data de 9 de 
Dezembro ultimo, sobre a necessidade de fixar-se os limites 
entre aquelle município e o de Parahybuna, que ainda não 
forão designadas por lei; propõe como mais convenientes a 
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bem da commodidade dos Povos as seguintes : «Começará a 
linha divisória no morro da Barra e seguindo por elle atè o 
Pin/ia/; dahi pelo mesmo Serrote até a estrada que vai para 
o Alegre^ e seguindo a esquerda pelos altos que vertem para 
a dita estrada até sahir na do finado Pedro Dória e por ella 
adiante até a pedra do ouriço com os moradores que se acha- 
rem para o lado direito da referida estrada; e sendo ouvida 
a Camará Municipal da Villa da Parahybuna que nenhuma 
duvida ofiercceo a respeito, achando antes vantajosa a indi- 
cada divisão, o Vice Presidente da Província approva os li- 
mites propostos em conformidade do artigo i.° da lei Pro- 
vincial n. 13 de 23 de Fevereiro de 1836 e ordena que as 
ditas Camarás executem pela parte que lhes toca o disposto 
no artigo 2. da mesma lei. O que communico á Camará 
Municipal da Villa de Mogy das Cruzes para seu conheci- 
mento e execução». 

Em 17 de Junho de 1852 foi pelo Presidente da Pro- 
víncia, expedida a seguinte Portaria : <0 Vice Presidente da 
Província attendendo á representação dos habitantes do bairro 
da Cochoeira, na qual expõem que pertencendo á mais de 
trinta e cinco annos ao município de Parahybuna, onde tem 
todas as relações de commercio, forão delles desannexados 
e incorporados ao Município de Mogy das Cruzes pela Por- 
taria de 10 de Fevereiro de 1848 que marcou as divisas dos 
dous municípios, çom o que sentem graves vexames, tanto 
pelo motivo exposto, como por ser muito maior a distancia 
em que ficam da villa e em razão dos peiores caminhos ; e 
reconhecendo por outra parte, á vista dos documentos apre- 
sentados pelos ditos moradores, que jamais houvera contro- 
vérsia a respeito das divisas que sempre forão respeitadas; 
resolveo revogar, em virtude da auctorisação que lhe confere 
a Lei Provincial n. 13 de 23 de Fevereiro de 1836, a men- 
cionada Portaria de 10 de Fevereiro de 1848 e restabelecer 
entre os municípios de Parahybuna e Mogy das Cruzes as 
antigas divisas a saber: c Começando no cume do Morro da 
Barra e seguindo ao alto do Varahitinga até dar na pedra 
rajada^ e desta, á rumo direito, até o Tietèh. 
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O Dr. Nabuco de Araújo, em seu Relatório apresentado á 
Assembléa Provincial em 1852, diz: «Divide-se em sua ex- 
tensão pelos rios Guaió e Goiabal e em largura pelo rio 
Praheby e Serra de Santos*. 

A lei n. 18 de 4 Março de 1842 assim marcou as di- 
visas entre Mogy das Cruzes e Jacarehy : «Pelo rio Parahyba 
abaixo até onde faz barra o ribeirão Putehy e subindo por 
este até o logar chamado Pescaria, dahi em direitura por um 
espigão até dar no ribeirão dos Monos e seguindo este até 
tocar na ponta do morro denominado Serrote*, 

A lei n. 20 de 28 de Fevereiro de 1844 revogando as 
disposições em contrario e a lei n. 18 de 4 de Março de 
1842, assim marcou as divisas entre os dois municípios Mogy 
das Cruzes e Jacarehy : «Pelo rio Parahyba abaixo até a pe- 
dra Itapema, e por elle acima até a barra do ribeirão Pu- 
thehy e subindo por este até tocar a ponta do morro denomi- 
nado Serrote, ficando o Presidente da Província auctorisado 
a designar, definitivamente, qual é essa ponta do morro Ser- 
rote e seu fim para completar a divisa entre os dois municípios»). 

A lei n. 2 de 11 de Fevereiro de 1845 declarou que 
«O Acto do Presidente da Província de 15 de Abril de 1844 
que em virtude do art. i.° da lei Provincial de 28 de Feve- 
reiro de 1844 sob n. 20, designou a ponta do morro deno 
minado Serrote e seu fim para completar as divisas entre os 
municípios de Jacarehy e Mogy das Cruzes, ficava em seu 
inteiro vigor, revogadas as disposições em contrario». 

A de n. 4 de 19 de Fevereiro de 1846 assim marcou 
as divisas entre Mogy das Cruzes e Jacarehy : «As divisas 
entre os municípios de Mogy das Cruzes e Jacarehy ficam 
marcadas pelo rio Parahyba abaixo até onde faz barra o ri- 
beirão Puthey y e subindo por este até o logar denominado 
Pescaria, dahi, em direitura, por um espigão, que vae dar no 
ribeirão dos Monos e seguindo este a tocar 11:1 ponta do 
morro chamado Serrote que é o que está unido á casa de 
Custodio Ferreira da Silva Airan». 

A lei n. 30 de 28 de Março de 1865 annexou ao mu- 
nicípio de Santa Branca, desligando do de Mogy das Cru- 
zes, a fazenda de D. Angélica Maria da Conceição. 
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A de n. 23 de 19 de Julho de 1867 desligou do muni- 
cípio de Mogy das Cruzes para annexar ao de Santa Branca 
a fazenda de Mariano Galvão Bueno e a do Capitão João 
José Barbosa Ortiz para annexar á freguezia de S. Bernardo. 

A de n. 1 de 28 de Fevereiro de 1872 elevando á Dis- 
tricto de Pa/ a Capella de Nossa Senhora da Escada (1) do 
município de Mogy das Cruses, declarou que as divisas deste 
município com o novo Districto seriam: «Principiarão na con- 
fluência do rio Guararema, no Parahyba; Guararema acinia 
até a estrada de Santa Branca, seguindo-a até a fazenda 
Sabatina; deste ponto proseguirão pelo caminho que conduz 
ao sitio de Manoel de Souza Mello Freire a dar na estrada 
do atalho do Tenente Francisco António Martins e dahi em 
diante, pela mesma estrada até o sitio do finado Francisco 
José Pinto Mourão; deste logar seguirão por uma vertente até 
ao espigão do morro Feital ; continuarão pelo espigão até a 
estrada do Lambary e da referida estrada procurarão o Ri- 
beirão e por este abaixo até a ponte de António Leme e, 
seguindo o caminho, terminarão no rio Paratehy*. 

A lei n. 103 de 30 de Junho de 1881 transferiu para 
este município desligando o Districto de Itaquaquccetuba a 
fazenda de Joaquim Franco de Siqueira e do de S. José do 
Parahytinga a de João Alves de Faria. 

A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 annexou a este 
município desligando de Itaquaquecetuba o sitio de Joaquim 
Franco de Siqueira. 

A de n. 470 de 22 de Dezembro de 1H96 transferiu da 
comarca de Mogy das Cruzes para á de Santa Branca o muni- 
cípio de S. José do Parahytinga. 

Arujá 

Districto de Pas. — Creado pela lei n. 4 de 8 de Junho 
de 1852. 

Divisas : — A lei n. 4 de 8 de Junho de 1852 creando 
este Districto, no Curato do Senhor Bom Jesus do Arujá, 
nada diz sobre suas divisas. 



(1) Hoje município de Guararema. Lei n. 528 de 3 de Junho de 1898. 

\XUJ 






— 226 — 

A lei n. 23 de 19 de Julho de 1867 transferiu deste Dis- 
tricto para a Conceição dos Guarulhos o sitio de José Pedroso 
de Almeida. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 aonexou a este 
Districto, desannexando do município de Santa Izabel, o sitio 
de José Nóbrega Soares. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 desligou deste Dis- 
tricto para o de Santa Isabel o sitio de Israel Rodrigues de 
Ávila Sobrinho. 

A de n. 4 de 8 de Março de 1873 assim estabeleceu as 
divisas entre este Districto e os de Nazareth e Conceição dos 
Guarulhos: «Começarão no alto da Serra do Gil em rumo do 
alto de Pirapora, e deste ao alto do morro chamado João 
Manoel em rumo ao alto do morro Cobreava; daqui pelo es- 
pigão ao rio Pirapora; atravessando este a procurar o alto 
chamado do Bicudo e descendo o espigão conhecido por 
Bicudinho a sahir no rio Itaverava, subindo por este aonde 
faz barra com o rio Toá até frontear o alto do morro grande, 
onde, seguindo pelo caminho chamado do Lima, vai sabir no 
caminho do Aterradinho e atravessará este até frontear o 
Pedregulho, no Bairro do Bom Successo». 

A de n. 69 de 2o de Abril do mesmo anno desannexou de 
Arujá para annexar á Santa Isabel os sitios de Angelo de Almei- 
da, António Alexandre de Almeida e António Baptista Moreira. 

A de n. 92 de 14 de Maio de 1876 desligou deste dis- 
tricto para annexar ao de Santa Isabel os sitios de Fidelis 
António Fernandes e Manoela Maria da Conceição. 

Itaquaquecetuba 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 17 de 23 de Fe- 
vereiro de 1838. 

Divisas: A lei n. 17 de 23 de Fevereiro de 1838, 
restabelecendo este Districto, na capella de N. S. da Ajuda, 
declarou que o Governo marcaria as divisas. (1) 



(1) Ignora -se a primitiva da ia da creação deste Districto na AIdéa deste 
nome em território de Mogy das Cruzes. O Decreto de ai de Março de 183a 
supprimido-o declarou que o Bispo Diocesano poderia ahi crear uma Capella 
Curada. 
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Do Relatório do Dr. Nabuco, 1852, consta; «Tem di- 
visas incontestadas. Divide-se com a Penha na distancia de 
4 i|2 léguas; com Conceição na de 4 léguas; de Mogy das 
Cruzes na de 2 léguas. (Estas divisas são ecclesiasticas, cum- 
pre fixal-as civilmente). 

A lei n. 16 de 18 de Março de 1865 assim estabeleceu 
as divisas entre este Districto e o da Penha de França : «Pelo 
rio do Tanquinho acima a passar pela fazenda do Itahim, 
descendo pelo mesmo rio até, o rio Três Pontes, e deste até 
terminar no rio Tietê*. 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 declarou ficar per- 
tencendo a este Districto, desligado de Mogy das Cruzes, o 
sitio de Lourenço Barbosa de Araújo. 

A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 desligou deste 
Districto para annexar ao de Mogy das Cruzes a fazenda dê 
Joaquim Franco de Siqueira. 

A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 desligou deste Dis- 
tricto para annexar ao de Mogy das Cruzes o sitio do bairro 
do Guahy de Joaquim Franco de Siqueira. 

Mogy-GliasSÚ* — Antiga povoação á margem direita do 
rio do mesmo nome e era território outr'ora pertencente a 
Jundiahy. 

Districto de Pas, em 1740. 

Município. — Lei 11. 16 de 9 de Abril de 1877. 

Divisas : Do Relatório do Dr. Nabuco, 1852, consta 
que as divisas deste município são incontestadas. «Principiam 
na foz do rio J aguar y~mirim s no Mogy-Guassú, distante 10 
léguas ao poente, subindo pelo Jaguary até a estrada geral 
para Goyaz e Matto Grosso; divisando com Casa Branca pela 
dita estrada até o ribeirão do Itupeva\ com S. João da Boa 
Vista subindo por dito ribeirão até suas cabeceiras; com Ouro 
Fino, de Minas Geraes, da cabeceira do dito ribeirão procu- 
rando a ponta da Serra Boa Vista, subindo por ella até findar 
e descendo rumo direito ao Nogy-Cnuism no logar Cachoeira 
da Balêa y com a Penha e Pirassununga seguindo pelo rio 
abaixo». 
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A lei n. 49 de 14 de Junho de 1869 alterando as divi- 
sas do município do Espirito Santo do Pinhal declarou do 
lado de Mogy Guassu começariam da ponte nova sobre o 
mesmo rio, na estrada da Penha (1), dahi em linha recta ao 
espigão do sitio de Ivo José da Cunha, o qual divide com 
a fazenda de José Luiz Pereira, ficando esta para Mogy-Guassú 
e aquelle para o Pinhal. Do espigão segue, em linha recta, 
atè a estrada do Piancuãa onde começa a fazenda da Nova 
Lousã e seguindo o rumo da mesma que divide com o sitio 
de Pedro Leme; ficando este pertencendo a Mogy-Guassú 
e aquelle ao Pinhal, continuando sempre o mesmo rumo até 
o alto do espigão do Serrote ; deste ponto segue sempre a 
divisa da mencionada fazenda atè chegar á nascente do cór- 
rego que divide com o sitio de Joaquim Pereira Tangerino 
e descendo por este até fazer barra no ribeirão do Arouclie 
que vem do centro da Nova Ij>uzã e por elle abaixo atè a 
foz do segundo córrego que nasce no sitio denominado Re- 
tiro de Manoel Alves de Oliveira, e subindo por este córrego 
até a sua nascente ; dahi em linha recta á casa de Serafim 
Domingues que pertencerá ao Pinhal na estrada que vai de 
S. João da Boa Vista ; deste ponto segue ate a fazenda dos 
herdeiros de José Domingues de Siqueira e dahi em diante 
as mesmas divisas existentes atè a fazenda de José Maria 
Barboza, ficando esta pertencendo ao Pinhal, dahi em diante 
as actuaes divisas. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 25 de 22 de 
Março de 1870, continuando, porém, a pertencer ao Espirito 
Santo do Pinhal a fazenda Nova Lousã, de João Elisiario de 
Carvalho Monte Negro. 

A lei n. 41 de 8 de Março de 1870 desmembrou de 
Mogy-Guassú para annexar á Pirassununga a fazenda de 
Diogo Carlos Cardoso. 

A de n. 50 de 7 de Abril de 1871 annexou a este mu- 
nicípio desligando do Espirito Santo do Pinhal a fazenda da 
Jangada, eje José de Campos Mattos. 



(l) Penha do Rio do Peixe, hoje Itapira. Decreto n. 40 de I de Abril 
de 1890. 
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A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 transferio do mu- 
nicípio de S. João da Boa Vista para o de Mogy-Guassú a 
fazenda de José Eleuterio Mafra. 

A de n. 960 de 6 de Outubro' de 1905 assim estabele- 
ceu as divisas entre este município e o de Espirito Santo do 
Pinhal : 

c Principiam na barra do ribeirão dos Porcos, no rio Mogy- 
Guassú, e seguem pelo ribeirão acima até onde começam as 
divisas actuaes das terras do Barão de Ibitinga com as de 
Basílio Leite de Souza e por estas divisas atè a estrada de 
rodagem que vae de Mogy-Guassú ao Pinhal, seguindo por 
esta estrada á esquerda as divisas das terras do Barão de 
Ibitinga com as de Francisco António de Godoy, José Luiz 
e outros, até o córrego denominado Barro Preto e por este cór- 
rego acima até onde findam as divisas da fazenda Nova Lousã ; 
dahi pelas divisas da mesma fazenda com a da Jangada e tam- 
bém pelas terras de Luiz Rodrigues da Cunha ; deste ponto 
ainda dividindo com as terras de Miguel Pires e Tenente Co- 
ronel José Leite de Souza ; dahi em diante pelas divisas da 
fazenda Nova Lousã com a do Tenente Coronel Joaquim 
Leite de Souza, dahi em diante pelas divisas desta fazenda 
com a de Alfredo de Moraes Bueno ; dahi em diante . pelas 
divisas da fazenda de Eduardo Leite de Souza, seguindo pelo 
espigão de divisas com Alfredo Bueno até um vallo onde di- 
vide com Serafim Domingues e deste ponto seguindo pelos 
fechos da fazenda S. Pedro do Coronel Joaquim Leite de 
Souza, pelas divisas do retiro de António Bernardes de Souza; 
deste ponto atè uma estrada que vai para José Domingues 
de Siqueira e deste ponto, em rumo, a cabeceira da agua 
de Firmino Domingues de Souza, ficando a morada deste 
para Mogy Guassú ; e seguindo por esta agua abaixo até sua 
foz no ribeirão Orissanga, e finalmente por este ribeirão 
acima até suas cabeceiras, onde começam as divisas de Mogy- 
Guassú com S. João da Boa Vista.» 

€ Ficara pertencendo ao município de Mogy Guassú to- 
dos os terrenos situados a esquerda das linhas divisórias 
acima e ao Pinhal todos os situados á direita das mesmas 
linhas. 
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Mogy-Mirim. — Antiga povoação de Mogy dos Cam- 
pos, primitivamente pertencente a Mogy-Guassú. 

Districto de Paz ~ P. de i de Novembro de 1751. 

Municipio. — Ordem de 22 de Outubro de 1769. 

O actual municipio compõe-se de três Districtos de paz * 
Mogy-mirim, Jaguary e Posse. 

Divisas : « Ao Norte é o rio Mogy-Guassú, ao Sul o 
Jaguary-granae, ao Oeste, o ribeirão das Araras e mais pon- 
tos da lei provincial n. 9 de 23 de Maio de 1850, a Leste 
na parte em que confina com a Penha pelos pontos da lei 
n. 1 de 8 de Fevereiro de 1847, confinando com o Amparo 
pelo ribeirão Cantando caia-miritn, atè onde faz barra no Ca- 
mandocaia-Guassú e dahi a rumo direito ao Jaguary-grande. » 
(Relatório do Dr. Nabuco. 1852.) 

A lei n. 29 de 12 de Março de 1846 assim marcou as 
divisas entre este municipio e o da Limeira : « Começarão no 
lado direito do rio Jaguary nos limites das terras do Enge- 
nho do Funil pelo rio acima ; continuando pela estrada qu<* 
segue deste Engenho e do Tupuvuçú para a Villa de Mogy- 
mirim atè encontrar o espigão que verte para a fazenda das 
Três Barras pertencente aos herdeiros de Leonel Pinto de 
Arruda e do fim deste, em linha recta, a Lagoa Bonita con- 
tinuando pelo seu desaguadouro e ribeirão do Bueno que mais 
abaixo se denomina do Ferra*, atè fazer barra no Mogy- 
Guassú ; e por este abaixo atè a divisa da freguezia de Pi- 
rassununga, pertencente ao municipio da Limeira. 

A lei n. 1 de 8 de Fevereiro de 1847 elevando ú Dis- 
tricto a Capella de N. S. da Penha de Mogy-mirim (1) de- 
clarou que suas divisas seriam as mesmas que existiam, a exce- 
pção das que partem com a villa de Mogy-mirim que daqui em 
diante «começarão na ponte do Alferes Ribeiro, no rio do 
Peixe e seguirão o caminho deste a villa até ganharem o espigão, 
que desagua por um lado para os Pires e por outro para os 
Macacos e seguindo por elle até a estrada da Penha a Mogy- 



(1) A lei n. 41 de ao de Abril de 1875 deu-lhe a denominação dt 
Penha do Rio do Peixe e o Decreto n. 40 de 1 de Abril de 1890 a de 
J infira. 




mirim, procurando-se dali cm diante, em linha recta, o alto 
do espigão do Milhau, na fazenda denominada Pinheiros e 
dali acompanharão o mesmo espigão até encontrarem a es- 
trada da Villa á Serra Negra, a qual, deste ponto em diante, 
servirá de divisa até encontrar as actuaes entre ambas as 
freguezias. 

A de n. 9 de 23 de Maio de 1850 declarou que as di- 
visas do município de Mogy-mirim para o lado que confina 
com o da Limeira seriam : «O ribeirão das Araras desde a 
sua barra no Mogy-Gruassíi até o engenho Dous Irmãos hoje 
denominado Arary pertencente ao Dr. Martinho da Silva 
Pradoj e as divisas das terras deste engenho pela parte que 
confina com o Dr. António Alves de Almeida Lima e dahi 
pelas divisas das terras d'outro engenho denominado Campo 
AltOy pertencente ao Dr. Martinho, até o cemitério sito no ca- 
minho que vae para o engenho de António Alves; e dahi a 
rumo direito procurando o espigão do Rocio que foi de José 
da Costa; e dahi a rumo procurando o Rocio de Salvador 
Crispim; e dahi á rumo atravessando um braço das cabecei- 
ras do ribeirão do Pinhal, seguindo entre as fazendas do 
Funil e a de António Manoel Teixeira até Jaguary, ficando 
assim revogada a lei n. 29 de 12 de Março de 1846.» 

A de n. 2 de 4 de Março de 1854 alterando as divisas 
entre Mogy-mirim e a freguezia da Penha, declarou que c Co- 
meçariam na estrada da Penha, de que trata o artigo 2.° da 
lei n. I de 8 de Fevereiro de 1847 e que dalli, rumo direito, 
a estrada de Matto Dentro e seguindo por esta adiante 
até a casa de Joaquim Ferreira d'01iveira a dar no córrego 
do mesmo e seguindo por elle acima até sua confluência com 
o córrego da serra, e por este acima até a estrada que da 
cidade de Mogy-mirim segue para a freguezia da Serra Ne- 
gra e dahi por ella adiante até encontrar as divisas da mesma 
freguezia.» 

A de n. 17 de 22 de Abril de 1863 declarou que as 
divisas entre este município e o de Amparo seriam as mes- 
mas que actualmente limitam os respectivos Distríctos, com 
excepção da propriedade do Dr. António Joaquim da Silva 
Cutrim que continua a pertencer a Mogy-mirim. 
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A de~n. 30 de 28 de Março de 1865 transferiu deste 
município para o da Limeira a fazenda Funil de D. Maria 
Innocencia de Souza Queiroz. 

A de n, 5 de 20 de Fevereiro de 1866 annexou ao mu- 
nicípio de Campinas, desannexando do de Mogy-mirim, a fazenda 
Jaguar y, de Cândido José Leite Bueno. 

A de n. 18 de 16 de Março de 1866 annexou a este 
município, desannexando do de Amparo, a fazenda de António 
Elias de Toledo Lima. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 Jdeclarou que as fa- 
zendas Santa Isabel e Morancy pertencentes aquella a Joa- 
quim Celestino de Abreu Soares e esta ao dr. António Gal- 
dino de Abreu Soares e a de Manoel Joaquim de. Moraes sitas 
as duas primeiras no município do Amparo e a 3.* no da 
Limeira, ficariam annexadas ao de Campinas. 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 desannexou deste 
município para annexar ao da Limeira o sitio Três Bamas 
de Francisco António de Camargo. 

A de n. 25 A de 30 de Junho de 1869 desannexou 
deste município para annexar ao de Campinas o sitio deno- 
minado Camandocaia, de Cândido José Leite Bueno e os de José 
Corrêa de Campos, Domingos Pinto Cardoso Braga, D. Maria 
Salomé da Conceição e D. Albina de Barros e seus fiolhs. 

A de n. 50 de 7 de Abril de 1871 revogou as de n. 51 
de 12 de Abril de 1865 art. 1 § 3. n. 5 de 20 de Feve- 
reiro de 1866, a de n. 18 de 16 de Março do mesmo anno, 
e a de n. 12 de 8 de Junho de 1867 que alteraram as di- 
visas deste municipio com os de Campinas e Amparo. 

A den. 69 de 12 de Abril de 1871 assim marcou as 
divisas entre este municipio e o do Amparo : «Principiam no 
rio Taquary em frente as divisas das fazendas de José Libanio 
de Abreu Soares e Francisco de Abreu Soares; seguem pelo 
córrego que serve de divisa a ambos, procurando depois o 
caminho velho que vai ao rio Camandocaia na antiga morada 
de António Manoel Proença; sobem pelo Camandocaia acima 
até a ponte do sitio que foi de Daniel Pires e desta seguem 
pela estrada que do Amparo vai a Resaca até a frente das 
terras de José Leite de Souza, donde vão a rumo até dar 
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nas aguas que vem do tanque d Domingos Francisco de 
Moraes, e por estas acima ?tfí,# pesmo tanque, e deste a 
procurar o espigão na tapera da fazenda de Santa Barbara 
deste ponto descem pelo córrego que vai ao Càmanclocaia- 
mirim, sobem por este rio até as cabeceiras do mesmo a pro- 
curar as divisas de Serra Negra». 

A de n. 10 de 13 de Março de 1872 annexou a este 
município desligando do de Araras o sitio denominado dos 
Campos, na margem esquerda do ribeirão do Ferraz, perten- 
cente ao Tenente Coronel José Sertório e outros. 

.A de n. 38 de 6 dè Abril do mesmo anno desligou 
deste município para annexar ao da Limeira a sorte de terras 
pertencente ao Senador Francisco António de Souza Queiroz 
e annexada á fazenda S. Jefototynih. 

A de n, 9 dei 2 de MarçQ de 1873 desannexou deste município 
para annexar ao de Campinas o sitio de João Baptista Guedes. 

A de n. 17 de 16 de Março do mesmo anno declarou 
ficar pertencendo a este município a fazenda do cidadão Joa- 
quim Novaes Coutinho de Araújo denominada da Consolação. 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 annexou a este mu- 
nicípio, desligando do de Amparo, a fazenda denominada Retiro 
de José Franco da Silveira Campos, assim como a de Satur- 
nino Francisco de Freitas Villalva ora do município da Penha. 

A de n. 40 de 16 de Abril do mesmo anno declarou que o 
sitio S. João, de propriedade do Capitão João Vicente Ferreira 
de Queiroz, do município do Amparo, passaria para Mogy-mirim. 

A de n. 55 de 11 de Maio de 1877 desligou do muni- 
cípio da Penha para annexar ao de Mogy-mirim a fazenda 
do Tenente Joaquim Ignacio de Oliveira Luz. 

A de n. 60 de 23 de Maio de 1881 transferiu para o 
município de Campinas, desligando do de Mogy-mirim, a fa- 
zenda do Major Carlos Egydio de Souza Aranha. 

A de n. 103 de 30 de Junho do mesmo anno transferiu 
deste município para o de Campinas a fazenda denominada 
Mvranehy, de Francisco Soares de Abreu. 

A de n. 37 de 7 de Março de 1889 transferiu deste 
para o município da Penha o sitio do Engenho Velho de 
propriedade de Lourenço António Gomes. 



Jaguary 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 433 de 5 de 
Agosto de 1896. 

Divisas : «Começam na ponte do rio Jaguary e seguindo 
pela estrada de Mogy-mirim até o rio Camandocaia e por 
este acima até o Camandocaia-mirim, por este acima até o 
córrego que divide a fazenda da Bana com a Varginha, e su- 
bindo por este até encontrar a divisa entre Mogy-mirim e 
Amparo, iráo por ella até o rio Jaguary e descendo por 
este, irão até á ponte onde tiveram principio.» 

Posse 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 179 de 16 de 
Agosto de 1893. 

Divisas : A linha divisória será a mesma dos Districtos 
policiaes de Posse e Jaguary com as seguintes alterações (1): 



(1) O Districto Policial de Posse foi creado por Acto de 6 de Abril de 
1880, cora a denominação de /ictaca, com as seguintes divisas: «Terão co- 
meço do rio Jaguary no pomo da estrada de rodagem daquella cidade para 
Campinas, seguindo daquelle ponto pela mesma estrada em direcção a Mogy- 
mirim até a estrada que segue para o bairro do Lambedor e por esta até o 
ribeirlo do Saf€sal % e em direcção deste as espigas que divide as terras de 
Felippe Machado com as do Tenente Coronel Manoel de Queiroz. Telles; em 
seguida pela mesma espiga e que faz as divisas com Silvestre Soares do 
Prado com o mesmo Tenente Coronel Queiroz Telles e do fim destas divi- 
sas, seguindo, em linha recta, até a estrada que de Mogy-mirim segue a Serra 
Negra em frente da casa da fazenda de Manoel Joaquim Leme e pela mesma 
estrada seguindo até as divisas com a Penha e Serra Negra; e por estas atè 
as divisas com Amparo, seguindo para o lado de Jaguary, pelas divisas 
desta cidade com Campinas até o ponto onde tiveram principio.» 

O Districto Policial de jaguary foi creado por Acto de 21 de Fevereiro 
de 1890, com as seguintes divisas : «Partindo do rio Camatuiocaia na fazenda 
Santa Ciara, de propriedade de Amâncio Bueno e seguem pelos limites deste 
município com o de Amparo até sahir na estrada entre Varginha e Santa 
Hat bar a\ seguem por esta estrada até o córrego denominado Rato\ descendo 
-por este até desembocar no ribeirão Camandocaia-mirim, pelo qual seguem 
até sahirem no rio Camandocaia, seguindo por este até a juncção com o Ja- 
guary e subindo por este com as divisas de Campinas até onde tiveram prin- 
cipio* > 
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a partir da margem esquerda do Pirapetingui y a linha diví 
soria seguirá pela estrada qu^ se dirige á fazenda de Lou. 
renço Franco e dahi pela estrada que segue para a estação 
da Resaca até ao ponto em que encontra o leito da linha 
férrea Mogyana; pelo leito desta linha até ás divisas da fa- 
zenda do Jequitibá, além dos cafezaes que margeiam o leito 
da estrada de ferro; dahi seguirá a linha pelas divisas da fa- 
zenda até ao ponto em que esta se divisa com José Gonçal- 
ves de Souza; dahi em deante seguirá pela divisa desse pro- 
prietário com a fazenda Monte Santo até a fazenda Santo An- 
tónio pertencente ao Barão de Campinas, seguindo então pela 
linha divisória do Districto policial com o municipio de Am- 
paro até ao rio Jaguary. 

A povoação da Posse ficará sendo a sede do Districto 
de Paz». 

Monte Alto. — Fundado em território pertencente ao 
município de Jaboticabal. 

Municipio. — (i) Lei n. 363 de 31 de Agosto de 1895. 
Este municipio compõe-se de 4 Districtos de Paz. Monte 
Alto, Tabapuan, Ariranha e Palmares. 

Divisas : « Começarão no córrego do Tijuco na passa- 
gem da estrada de Jaboticabal a Monte Alto, e irão pelo 
córrego acima até a sua cabeceira na fazenda do Dr. Juve- 
nal de Carvalho ; dahi ao alto do espigão das fazendas Estiva, 
Gr anima e Queixada e pelo espigão até a estrada nova do 
porto do Taboado, seguindo por esta a encontrar o ribeirão 
da Onça, e por este abaixo até a barra do córrego da fa- 
zenda dos Pintos ; desse ponto indo pelo córrego dos Pintos 
acima até encontrar o córrego do Angelo e depois subindo 
o córrego do Angelo até sua cabeceira ; dahi atravessando o 
espigão em linha recta até o córrego de Manoel Fran. 
cisco da Conceição e por este abaixo até as divisas de 
S. José do Rio Preto ; por estas divisas atè encontrar a serra 
de José Ferreira de Castilho, vulgo Capa Preta, seguindo por 



(1} De Districto policial, creado por Acto de 16 de Maio de 1893, 
passou k municipio. 
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esta até a ponta da serra dos Olhos tf Agua e depois pas- 
sando entre as fazendas Jurema e Anhumas pelas vertentes 
desta ultima atè a estrada velha do Fonseca; por esta estrada 
abaixo a* passar na fazenda de Raphael Picerne até o córrego 
do Ttjui'0 onde tiveram principio as linhas divisórias». 



Ariranha 

Districto de Vaz. - Creado pela lei n. 1 104 dê 30 de 
Novembro de 1907. 

Divisas : « Começam no ribeirão de S. Domingos, se- 
guindo pelo divisor das aguas dos córregos Tenentes e Paula 
Vieira, atè encontrarem o espigão da fazenda Bebedouro do Turvo; 
dahi, voltando, á direita, seguem pelo divisor das aguas dos 
ribeirões 5. Domingos e Onça, até a divisa da Fazendinha e f 
alcançando a cabeceira mais próxima que verte para o cór- 
rego da Boa Vista, seguem pelo veio dagua até o dito cór- 
rego, por este, e depois pelo affluente da margem direita, 
que tem sua cabeceira na proximidade do divisor das aguas 
das fazenda Bòa Vista dos Generosos, Fazendinha e Ariranha, 
até a dita cabeceira, donde seguem pelo espigão entre as fa- 
zendas Ariranha, de um lado, e Boa Vista dos Generosos e 
Cac/ioeirinha da Boa Vista, do outro, até o ribeirão da Onça, 
e pelo ribeirão da Onça acima atè a ponta do espigão, entre 
as fazendas Boa Vista e Mendes ; dàhi seguem á direita por 
este espigão e por elle continuam entre as fazendas Mendes 
e Coeaes ou Leites, até o divisor das aguas do ribeirão São 
Domingos ; dahi seguem á direita, por este divisor, e, depois, 
descendo pelo espigão, entre os córregos das Antas e dos 
Alves atè a cabeceira do córrego do Zinco, por este córrego 
abaixo atè o ribeirão S. Domingos, e descendo por este ri- 
beirão até o ponto de partida. » 
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Palmares 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1 107 de 2 de 
Dezembro de 1907. 

Divisas : € Começando no ribeirão da Onça, seguindo 
pelo espigão entre os córregos Coqueiros e Ariranha, conti- 
nuarão pelo espigão entre as fazendas Boa Vista dos Gene- 
rosos e Ariranha^ ate o espigão da Fazendinha^ dahi a alcan- 
çarem a cabeceira mais próxima do córrego da Boa Vista e 
descerão pelo veio dagua até a corrente principal do dito 
córrego ; por este e pelo affiuente da margem esquerda que 
tem sua cabeceira na proximidade do divisor das águas das 
fazendas Boa Vista dos Generosos \ Fazendinha e Moreiras atè 
a dita cabeceira; dahi ao alto do espigão entre as mencio- 
nadas fazendas, de onde seguirão pelo divisor das aguas dos 
ribeirões da Onça e S. Dotningos até alcançarem a cabeceira 
do córrego Angela e por este acima até o ponto de par- 
tida.» 

Tabapuan 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1075 de 22 de 
Agosto de 1907. 

Divisas: «Partindo da confluência dos ribeirões do Turvo 
e S. Domingos, seguem pelo ribeirão do Turvo acima até a 
barra do córrego de Manoel Francisco da Conceição e por 
este acima atè as suas cabeceiras ; dahi ao alto do espigão e 
voltando á esquerda, seguem pelo espigão entre as fazendas 
Bebedouro do Turvo e Paula Vieira, de um lado, e Barra da 
Onça ou Pinto, Aguas Claras e Tenentes do outro, até o ri- 
beirão de S. Domingos, e finalmente, pelo ribeirão de São 
Domingos abaixo até o ponto de partida. » 

Monte Mór. — Capella curada de Capivary de Cima, 
no municipio de Itú. 

Districto de Paz. — Com a denominação de Nossa Senhora 
do Patrocínio de Agua Choca. Decreto de 16 de Agosto de 1832. 



— 238 — 

Município. — Com a denominação de Monte Mor. Lei 
n. 29 de 24 de Março de 1871. 

Divisas: A lei n. 7 de 16 de Março de 1859 declarou 
que as divisas entre o município de Capivary e a freguezia 
de Capivary de Cima ficariam assim alteradas. (1) 

c Subsistirá a antiga divisa que vem do morro da Samam- 
baia atè o rio Capivary ; deste ponto seguirá a divisa pelo 
mesmo rio até a barra do córrego de Monte Mar, seguindo 
dahi por elle acima até sua origem, e sahindo na estrada, 
que, por entre os sitios de Joaquim Pinto de Oliveira e An- 
tónio Pinto de Campos Freitas, vae para S. João de Capivary 
servirá esta de divisa até encontrar a antiga. » 

A lei n. 16 de 4 de Abril do mesmo anno annexou a 
este município, desannexando do de Campinas, a fazenda de- 
nominada 5. Simão de propriedade de Manoel Joaquim de 
Toledo. 

A de n. 2 de 10 de Março de 1865 mandando que fi- 
cassem subsistindo as divisas estabelecidas pela lei n. 7 de 
16 de Março de 1859, alteradas, porém, na parte relativa ao 
sitio que foi de Joaquim Pinto de Oliveira e nesta epocha de 
Manol José Vai do Amaral, cujo território pertencerá ao 
municipio de Capivary. 

A de n. 30 de 28 do mesmo mez e anno transferiu deste 
município para o de Campinas a fazenda de Joaquim Cândido 
Alves Nogueira. 

A de n. 53 de 18 de Abril de 1866 declarou que a fa- 
zenda Monte AUgre de D. Izabel Maria de Araújo, Hen- 
rique Ferraz da Silva, Manoel de Aguirra Camargo, João 
Baptista de Aguirra e Francisco Torquato de Aguirra, per- 
tencente a Agua Choca passaria para o municipio de Itú. 

A de n. 29 de 24 de Março de 1871 elevando á muni- 
cipio o Districto de paz de Monte Mór [Agua Choca) de- 
clarou que suas divisas seriam: «Partirão do libeirão Car- 
neiro e descerão por elle atè sua confluência no rio Capi- 
vary ; seguirão o curso deste até a frente do morro Escuta- 
dor e subindo pelo morro em linha recta, irão ter ao caminho 

(1) Ná© encuniramos Aclo algum marcando a* divisas Anteriores, 
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do sitio de João Vaz ; proseguirão por esse caminho até o 
sitio de Manoel Vaz e dahi sahirão na estrada que de Monte 
Mór conduz a Constituição e continuando pela estrada, ter- 
minarão na fazenda do Capitão Salvador Nardy, ficando, po 
rém, esta fazenda a pertencer ao município de Capivary. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 annexou a Agua 
C/toca 9 desligando de Capivary o sitio denominado Monte 
Mór de José Bonifácio de Campos Ferraz. 

A de n. 18 de 16 de Março de 1873 desannexou deste 
município para annexar ao de Campinas a fazenda Candelá- 
ria de Joaquim Theodoro Alves. 

A de n. 21 do mesmo mez e anno annexou a este mu- 
nicípio, desligando do de Capivary, a fazenda de José Boni* 
facio de Almeida Prado. 

A de n. 40 de 16 de Abril de 1874 passou do mupi 
cipio de Capivary para o de Agua Cocha (Monte Mór) o 
sitio de Francisco Torquato de Aguirra. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desligou do muni- 
cípio de Capivary para annexar ao de Monte Mór, os sítios de 
José de Almeida Leite, Theophilo de Arruda Campos, An- 
tónio Galvão de Lima, Manoel Borges de Almeida, João 
Claro de Aguiar e Silva, António José Barboza, Francisco 
Fernandes de Campos e António Pinto Gomes. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 desannexou de 
Monte Mór para annexar a Capivary a fazenda S. Bento da 
Boa Vista de João de Arruda Leite Penteado. 

A de n. 60 de 23 de Maio de 1881 transferiu dest^ mu- 
nicípio para o de Capivary a fazenda de Manoel Vaz do 
Amaral. 

A de n. 31 de 23 de Março de 1882 transferiu deste 
município para o de Campinas a fazenda de Francisco Pa- 
checo de Toledo. 

A de n. 51 de 30 de Abril do mesmo anno desannexou 
deste município a fazenda de Manoel Vaz de Arruda para 
annexar ao de Capivary e a de Fernando José de Moraes, 
denominada Bella Vista para annexat; ao de Campinas. 
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A de n. 29 de 29 de Março de 1884 desannexou deste 
municipio para annexar ao de Campinas as fazendas de João 
Aranha & Irmão, denominada Itapeva-usab e a de João Car- 
los de Lima. 

Natividade* — Povoação do Divino Espirito Santo e 
Nossa Senhora da Natividade do Rio do Peixe, em território 
outr'ora pertencente a Parahybuna. (1) 

Districto de Paz. - - Lei n. 33 de 24 de Abril de 1858. 

Município. — (2) A lei tu 15 de 1 8 de Abril de 1863 
elevando a municipio o Districto de Paz de Nossa Senhora do 
Rio do Peixe, deu-lhe a denominação de Natividade. 

O actual municipio compõe-se de dois Districtos de Paz: 
Natividade e Bairro Alto. 

Divisas: Em 15 de Julho de 1858 foi pelo Presidente da 
Província dirigido á Camará Municipal de Pafahybuna o se- 
guinte officio : tTendo sido pela lei n. 33 de 24 de Abril 
deste anno elevada á cathegoria de freguezia a Capella do 
Rio do Peixe desse municipio e havendo em conformidade do 
artigo 3. da mesma lei marcado, provisoriamente, as divisas 
da mesma freguezia, que começarão pelo lado do rio Para- 
hibuna onde faz barra o ribeirão Gomes, seguindo pelo espi- 
gão no lado esquerdo até a estrada que segue do Bairro Alto 
ao rio do Peixe e dahi costearão pelos altos seguindo, aguas 
vertentes, a ir cahir em um sellado que divide terras de Ma- 
noel Pereira de Mendonça e Joaquim António de Souza, hoje 
do mesmo Mendonça, e dahi seguindo esta mesma divisa ate 
um sellado entre terras de Rita Angélica e António Silvestre 
e dahi seguindo ao alto do morro denominado Samambaia 
que divide terra de Manoel Francisco e de Francisco Corrêa 
de Moraes e desta ao alto cortarão, em rumo direito, até 
uma cachoeira no ribeirão dos Caxorros, a primeira que tem 
abaixo da morada e sitio de Joaquim Pereira da Silva e desta 



(1) Também conhecida pelas denominações de Natividade de Nessa Se- 
nhora do Rio do Peixe e do Divino Esfnrito Santo da Natividade. l«ei n. 15 
de 18 <le Abril de 1865. 

<2 A lei n. 350 de 26 de Agosto de 1895 desmembrou da Comarca 
ilo Parnhybuna para annexar este municipio a de S. Luiz do Parahytinga. 
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dita cachoeira cortarão em rumo direito, ao alto, do morro 
denominado Lagoinha e encontrar com o Districto de S. Luiz; 
assim o communico a Vmces. para sua intelligencia, determi- 
nando-lhes que expeção as convenientes ordens para proce- 
der-se, na mencionada freguezia, a eleição do Juiz de Paz no 
dia 7 de Setembro próximo futuro; cumprindo que Vmces. 
remettão ao Juiz de Paz que tem de presidir a referida elei- 
ção copia authentica da lista de qualificação e mais peças 
necessárias para a eleição, devendo ser feita um mez antes 
a convocação dos eleitores, supplentes.e votantes, observan- 
do*se as demais solemnidades recommendadas pela lei. Deus 
Guarde a Vmces. Palácio do Governo de S. Paulo, 15 de 
Julho de 1858. José Joaquim Fernandes Torres, Snrs. Presi» 
dente e Vereadores da Camará Municipal de Paráhybuna t. 

A lei n. 15 de 18 de Abril de 1863 elevando a muni» 
cipio o Districto de Paz da Natividade de Nossa Senhora do 
Rio do Peixe, com a denominação de Villa da Natividade, 
declarou que suas divisas seriam : «Começando no ponto em 
que as divisas da freguezia do bairro alto se encontrão com 
as de S. Luiz, seguirão pelos altos denominados do Sellado 
e daqui em direcção ao Alto do Itambé; deste alto seguirão 
em linha recta á cabeceira do ribeirão Indaiâ, seguindo por 
este até a sua foz no rio Parahytinga, e descendo por este 
até a fazenda do finado Capitão António Moreira da Costa, 
limite de Taubaté. Com o município de Paráhybuna, divi- 
dir-se-ha pelo rumo divisório das fazendas dos Ortizes com a 
do Alferes Almeida, e seguindo em linha recta, atravessando 
o rio Paráhybuna e continuando pela fazenda de Francisco 
Honorato que fica para o novo município, até a ponte do 
rio Lourenço Velho; e dahi seguindo, abrangendo as fazendas 
do Pouso Alto até a fronteira da Cachoeira Grande, onde li- 
mita com a actual divisa da freguezia do Bairro Alto que 
lhe fica incorporada». 

A de n. 4 de 21 de Fevereiro de 1870 assim marcou as 
divisas entre este município e o de S. Luiz: «Começarão na 
margem esquerda do Rio Parahytinga, em frente á barra do 
ribeirão denominado do Affonso e dahi, em linha recta, ao 
Alto da Marmellada, seguindo daqui em diante os altos dos 

(16) 
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morros que vertem para o ribeirão Indaiá, até os Altos do 
Itambé, e deste em direitura á barra do ribeirão do Páo- 
grande onde se une o dos Cachorros, comprehendendo as ver- 
tentes deste ribeirão, bem como o sitio de Firmino Lopes 
Figueira e daqui, em linha recta, ató o lugar denominado 
Poço grande, no rio Parahybuna, seguindo egualmente deste 
ponto, em linha recta, ao alto da Serra de Ubatuba». 

A de n. 50 de 7 de Abril de 1871 passou para este 
município, desligando do de S. Luiz, a fazenda do Major João 
Baptista Lopes com todo o terreno intermédio até as divi- 
sas do município da Villa da Natividade, do município de 
S. Luiz. 

A de n. 15 de 15 de Março de 1872 declarou que as 
divisas entre este município, S. Luiz e Bairro Alto seriam 
assim alteradas: «Ficão em vigor as existentes até ao- alto do 
Morro Itambé, e deste em diante, em linha recta, ao Alto dos 
Pinheiros ; deste ao alto da Lagoinha ; desra ao alto do 
Morro Itayaó e por este abaixo até o rio Parahybuna^ e da- 
qui, em linha recta, ao alto da Cordilheira da Serra de Uba- 
tuba. » 

Bairro Alto 

Districto de Paz. — Lei n. 16 de 4 de Março de 1842. 

Divisas: A lei n. 16 de 4 de Março de 1842, elevando 
á freguezia a Capella Curada do Bairro Alto do município de 
S. Luiz, declarou que suas divisas seriam as marcadas em 
portaria de 28 de Janeiro de 1842. 

Em 28 de Janeiro de 1842 dirigiu o Presidente da Pro- 
víncia á Camará municipal da Villa de S. Luiz o seguinte 
officio : 

t O Presidente da Província attendendo ás representações 
dos habitantes da Capella Curada do Bairro Alto, no municí- 
pio de S. Luiz do Parahytinga, e as informações a que por 
este Governo a mandou proceder, resolveu criar alli uni Dis- 
tricto de Paz com os limites propostos pela Camará muni- 
cipal da dita Villa em officio de 15 de Março de 1841 e no 
parecer da Commissão por ella nomeada em 26 de Dezem- 
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bro de 1840 que a esta acompanhão por copia. O que par- 
ticipa a dita Camará municipal para que faça proceder á elei- 
ção dos Juizez de Paz para o Districto novamente criado, cuja 
eleição se fará no Districto de que foi desmembrado o novo, 
e nella serão admittidos a votarem os cidadãos cuja residência 
ficar comprehendida no sobredito limite. Palácio do Governo 
de S. Paulo, 28 de Janeiro de 1842. Barão de Monte Alegre. 
I Ilustríssimos Senhores. — A Commissão eleita na sessão 
de hontem, 25 do corrente, aceusando o officio de V. V, 
S. S. da mesma data, pelo qual exigem, a mesma Commissão 
passe a examinar qual a paragem que deve servir de 
divisa, entre esta Villa e o Curato do Bairro Alto que- 
rendo a Commissão atalhar todas as duvidas que suscitar 
possão para o futuro entre limites passou a procurar esclare- 
cimentos para proceder-se uma similhante divisa, e achou 
que a mesma divisa até por lei natural deve ser um Serrote 
denominado També e em outra parte Pamoná que existe en- 
tre esta Villa e aquelle Curato, por fazer verter suas aguas 
para aquelle rio Parahybuna e para o rio Parhytinga desta 
Villa, cujo Serrote apezar de que em parte carrega para esta 
Villa e em outras encosta para aquelle Curato, por isso que 
este mesmo Serrote é próprio para a divisa entre os mora- 
dores desta e aquelle Curato, correndo o mesmo Serrote para 
a parte da estrada de Ubatuba até um alto que suas aguas 
formão o ribeirão de Joaquim José de Oliveira e tudo o mais 
para sima ficar pertencendo a esta Villa, e para a parte do 
rio Parahybuna abaixo até o fim do districto, vindo por esta 
forma a ficar os limites entre esta e aquelle já dito Curato 
sem a menor duvida, bem como os moradores alem do rio 
Parahybuna que então pertencem a este município, uma vez 
verificada a divisa são sujeitos aquelle mesmo Curato e a 
razão de apresentar-se o parecer no curto espaço, de tempo 
é pelo exacto conhecimento que de ante mão tem de se- 
melhantes situações : he quanto cumpre informar a V. V. 
S. S. Deus Guarde a V. V. S. S. Villa de S. Luiz, 26 de De- 
zembro de 1840. Illustrissimos Senhores Presidente e Mem- 
bros da Camará Municipal. Manoel Jaàntho Domingues de 
Castro — António Joaquim dos Santos — Manoel Antunes da Costa. 
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A lei n. 8 de 7 de Abril de 1853 assim alterou as di- 
visas deste Districto e a Villa de S. Luiz. * Começam no 
Alto do ttambé e seguem em linha recta ao Alto dos Pinhei- 
ros dahi ao alto do Sellado, comprehendendo em sua circura- 
ferencia o bairro denominado Pau Grande que de ora em diante 
fica pertencendo ao termo de S. Luiz». 

A de n. 21 de 29 de Abril de 1854 declarou que as 
divisas deste Districto com a Villa de S. Luiz seriam : « Do 
alto do Morro dos Pinheiros do bairro do Rio Grande em 
linha recta ao alto do morro que serve de divisa das terras 
do finado António Martins Barboza com terras do finado 
Major Manoel Lopes, e deste alto, em linha recta, ao Alto 
da Serra no caminho que de São Luiz vae para Uba- 
tuba, ficando o terreno e moradores para cima desta divisa 
pertencendo á Villa de S. Luiz. » 

A de n. 15 de 15 de Março de 1872 alterou assim as 
divisas entre este Districto, Villa de S. Luiz e Villa da Nativi- 
dade : « Ficam em vigor as existentes até o alto do Morro 
Itambé, e deste em diante, em linha recta, ao alto dos Pi- 
nheiros : deste ao alto da Lagoinlia, desta ao alto do Morro 
Itayaó, e por este abaixo até o rio Parakybuna y e daqui, 
em linha recta, ao alto da cordilheira da Serra de Ubatuba ». 

Naz&reth. — Antiga Capella de Nossa Senhora de Na- 
zareth, no municipio de Atibaia. 

Districto de Paz. — 1676. 

Municipio. — (1) Lei n. 15 de 10 de Junho de 1850. 

Divisas: A lei n. 15 de 10 de Junho de 1850 elevando 
á municipio o Districto de Nazareth declarou que esse mu» 

(1) Neste municipio existe a Capella do Senhor Bom Jesus dos Perdões 
creada pela Provisão de 22 de Maio de 1706 e erecta em freguezia pela lei 
n. 85 de 25 de Abril de 1873. Suas divisas foram marcadas pela lei n. 
31 de 20 de Abril de 1875. «PrtncipiSo na Ponte do Porto, sobem pelo rio 
Atibaia até frontear o espigão que desagua para o rio das Mortes e seguem 
por este e o que desagua nos ribeirões denominados do João Telles do Ju m 
kão e da Laranja ateda, confrontando com os Distríctos de Juquery e Ati- 
baia até a ponta da Serra do Itapetinga e desta á ponte onde começarão 
as divisas, ficando pertencendo á mesma freguezia o sitio de Joaquim Ramo*, 
na margem do fio Atibaia*. 
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nicipio se comporia do respectivo território e do da freguezia 
de Santo António que para isso ficaria desannexado da villa 
de Atibaia. 

Suas divisas com Santo António seriam : c Começam na 
barra do rio Cachoeira^ com o rio Atibaia, descendo por este 
até a barra do ribeirão do Amaral e subindo por este até 
suas cabeceiras a entestar com as divisas da villa de Bra- 
gança. 

Com a villa de Santa Isabel : «Partindo da ponte do rio 
Atibaia acima da estrada de Santo António, atravessando um 
serrote, seguindo sempre a lomba divisória das aguas, ficando 
á pertencer a Santa Isabel o território que desagua para os 
rios de Santo Agostinho, do Peixe e Jaguary*. 

A lei n. 18 de 16 de Março de 1866 encorporou ao 
território deste município desligando de Guarulbos o sitio de 
Manoel de Almeida Barbosa. 

A de n. 53 de 18 de Abril do mesmo anno annexou a 
este município desannexando de Guarulhos o sitio de Ray- 
mundo de Almeida Barbosa. 

A de n. 23 de 19 de Julho de 1867 annexou a este 
municipio desannexando de Guarulhos ò sitio de Jipaquim 
Mathias da Silva Bueno e desannexou deste municipio para 
annexar ao districto de Juquery a fazenda de Bento da Sil- 
veira Ramos. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 annexou a este mu- 
nicipio desligando de Juquery os sitios de Joaquim Antó- 
nio Damasceno e António Mariano e de Juquery o de José 
Cardoso Bueno. 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 annexou a este mu- 
nicipio desannexando de Juquery o sitio de Jesuino Bicudo 
de Almeida. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 declarou ficar per- 
tencendo a este municipio a parte do sitio de José Francisco 
de Carvalho, morador em Nazareth, cuja parte se acha en- 
cravada no Districto de Juquery. 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 desannexou deste 
municipio para annexar ao de Santa Isabel os sitios de Ma* 
ximiano José de Moraes e Luiz António de Oliveira. 
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A de n. 90 de 27 de Junho de 1881 declarou ficar per- 
tencendo ao municipio de Santo António da Cachoeira (1) 
desligada do de Nazareth a parte do sitio e morada do Te- 
nente José Rodrigues Bucno. 

A de n. 47 de 22 de Julho de 1892 marcou as divisas 
entre este municipio e o de Juquery : «Silo determinadas por 
uma linha, partindo do alto do Morro do Zorelho e termi- 
nando no alto do Morro da Pedra Vermelha». 



NtlpOranga. — (2) Capella Curada do Espirito Santo de 
Ratataes, em território do municipio de Batataes. 

Districto de Paz. — Lei n. 50 de 14 de Abril de 1873. 

Municipio. — Lei n. 37 de 10 de Março de 1885. 

O municipio compõe-se, actualmente, de cinco Districto de 
Paz : Nuporanga, Morro Agudo, Olhos d* Agita, Sallcs Oli- 
veira e S. Joaquim. 

Divisas: A lei n. 50 de 14 de Abril de 1873 elevando 
á Districto de Paz a Capella do Divino Espirito Santo, no 
município de Batataes, declarou que o Governo, ouvida a 
Camará Municipal, lhe marcaria as divisas. 

Em 24 de Abril de 1 874 foram pelo mesmo Governo mar- 
caéas as seguintes divisas : «Principiando na barra do córrego 
5. Joaquim com o Sapucahy no espigão logo abaixo da 
mesma barra vertente do mesmo córrego, por este espigão 
acima até o espigão mestre que faz vertente para a fazenda 
da Invernada quebrando a esquerda, seguindo o mesmo es- 
pigão até topar a cabeceira do córrego da morada de Fran- 
cisco Capistrano na beira do Matto do Agudo até sahir 110 
espigão do campo que verte para o córrego da fazenda da 
Floresta c pelo espigão abaixo até o rio Tardo c por este 
acima até encontrar o espigão que verte para o ribeirão de 
5. Pedro e pelo mesmo espigão acima até sahir nos campos; e 
pelo mesmo espigão vertente a Santa Anna até o vallo do 
finado Silvério José de Souza, na estrada que segue desta 



(1) Hoje Piracaia. Lei n. 997 de 20 de Agoslo de 1906. 

(2) A lei n. 483 de 24 de Dezembro de 1896 deu a este municipio a 
denominação de Xuporanga* 
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villa para a Invernada; deste vallo a rumo direito a cabe- 
ceira do córrego que fica ao pé da estrada que segue para a 
mesma freguezia do Espirito Santo desde onde morou José 
David; e por este córrego abaixo até fazer barra no Sapu- 
cahy e por este abaixo até o espigão abaixo da barra do 
córrego S. Joaquim onde tiveram principio estas divisas>. 



Morro Agudo (i) 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 28 de 10 de 
Março de 1885 e n. 302 de 24 de Julho de 1894. 

Divisas : Pela lei n. 302 : «Começando no rio Pardo, na 
barra do ribeirão Santa Quitéria, por este acima até sua nas- 
cente, desse ponto á barra do córrego da Bella Vista ; por 
este córrego acima até a sua nascente e desse ponto á nas- 
cente do córrego do Mosquito ; por este abaixo até ao ribeirão 
do Agudo e por este abaixo até a foz do córrego da Coló- 
nia de Francisco Orlando Diniz Junqueira; por este córrego 
acima atè sua nascente e desse ponto ás cabeceiras do Brejo 
Limpo ; por este abaixo até ao ribeirão do Rosário e desse 
ponto, seguindo pelo espigão que divide as fazendas de Santo 
Iynacio e Jardim, até á cabeceira do córrego da Onra ; por 
este abaixo até ao rio Pardo e por este acima até ao ponto 
de partida destas divisast. 



Olhos d'agua 

Districto de Paz. — Formado em território d 2 Batataes. 
Lei n. 23 de 25 de Abril de 1859. Sua sede foi transferida 
para a Capella de S. Jcsè do Morro Agudo. Lei n. 2 de 28 
de Fevereiro de 1872 e novamente transferida sua sede para 
Santa Anna de Olhos d'Agua pela lei n. 42 de 11 de Maio 
de 1877. 



(l) Antigo arraial de S. José do Metro Agudo* 
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Divisas: A lei n. 23 de 25 de Abril de 1859 elevando 
a Districto o Arraial de Santa Anna declarou que seriam as 
existentes. (1) 



Salles d'OIiveira 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 103 1 de 14 de 
Dezembro de 1906. 

Divisas : cPelo lado Oeste, com as divisas de Jardino- 
polis atè o ribeirão Santa Barbara e por este acima e suas 
vertentes até o córrego dos Gatetes e pelo veio deste ultimo 
atè a sua foz no ribeirão S. José e por este abaixo até as 
divisas da freguezia de S. José do Morro Agudo, e seguindo 
por estas divisas com as de Jardinopolis até o ribeirão de 
Santa Barbara*. 



S. Joaquim 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 859 de 6 de De- 
zembro de 1902. 

Divisas : «Principiam na barra do córrego Cachoeira, por 
elle seguem até a barra do córrego da morada do Dr. An- 
tónio Torquato Fortes Junqueira; dahi seguem á esquerda pelo 
córrego maior até sua cabeceira e deste ponto em rumo ás 
divisas de S. José do Morro Agudo, seguem a esquerda, pelo 
mesmo córrego, até o ribeirão dos Agudos, e por este acima 
até a barra do córrego dos Dias e por este acima até suas 
cabeceiras e dahi a rumo á cabeceira do córrego do Morro 
Cavado e por este abaixo até a ponte que vai para a fa- 
zenda de Carlos Finochio e João Cândido Alves Ferreira, 
dahi a direita até ao espigão que divide as aguas deste cór- 
rego com as do Santiago e por este espigão até frontear uma 
corredeira no rio Sapucahy, no logar denominado Vão dos 
Fernandes e descendo pela referida corredeira até ao ponto 
de partida». 



U) NSo se encontra Acto algum marcando essas divisas. 
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Palmeiras. — Capella de Santa Cruz das Palmeiras no 
município de Casa Branca. 

A lei n. 975 de 20 de Dezembro de 1905 substituiu a' 
sua antiga denominação pela de Palmeiras. 

THstricto de Pas. — Lei n. 146 de 10 de Agosto 
de 1881. 

Município. — Lei n. 48 de 20 de Março ae 1885. 

Divisas : A lei n. T46 elevando a Districto de Paz a 
Capella de Santa Cruz das Palmeiras, do município de Casa 
Branca, declarou que suas divisas seriam as das leis provin- 
ciaes n. 51 de 10 de Abril de 1872 e n. 26 de 10 de Abril 
de 1866 referentes ás extremas actuaes dos municípios de 
Pirassununga e Casa Branca. 

Em 29 de Novembro de 1883 foi pelo Governo da Pro- 
víncia expedida a seguinte Portaria : «O Presidente da Pro- 
víncia, sob proposta da Camará Municipal de Casa Branca, 
em officio de 18 de Julho ultimo e a vista das informações da 
mesma Camará de 23 de Agosto e 22 do corrente e da de Pi- 
rassununga de 1 deste mesmo mez, declara que as divisas 
da nova freguezia de Santa Cruz das Palmeiras do i.» dos 
referidos municípios, creada pela lei n. 146 de 10 de Agosto 
de 1881, são as seguintes: «Principiam na estrada que vem 
de Santa Rita do Passa Quatro para Casa Branca em frente 
á Casa de João Pinto e no alto da Serra; e do alto desta 
até o espigão que serve de divisa entre a fazenda de Antó- 
nio Carlos do Amaral Lapa e a do Rio Claro, e por este 
espigão abaixo até o pontilhão da estrada de ferro, em ter- 
ras do mesmo Lapa, e dahi em rumo ao observatório do 
Dr. Martinho Prado, no alto do aguado, e pela serra mais 
alta até o alto do cafezal da fazenda de António José Cor- 
rêa, em frente á Cabeceira do córrego do Paiol e por este 
abaixo até o córrego da Tubarana, e por este abaixo até o cór- 
rego de Santo António, por este abaixo atè o ribeirão do Coeaes, 
e ainda por este abaixo até o córrego dos Ortizes\ e por este 
acima até sua cabeceira e dahi, em rumo, ao Jaguary, e por 
este abaixo até as divisas de Pirassununga e por estas di- 
visas até onde tiveram principio as que ora são estabelecidas.» 
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A lei 9 1 de 12 de Setembro de 1892 desmembrou da 
Comarca de Casa Branca o município de Santa Cruz das 
Palmeiras annexando-o ao de Pirassununga com as divisas 
marcadas pelo Acto de 29 de Novembro de 1883. 

A de n. 724 de 23 de Outubro de 1900 desmembrou 
dos municípios de Pirassununga e Santa Rita do Passa Qua- 
tro e annexou ao das Palmeiras a fazenda Santa Eugenia, 
de Abreu et Companhia. 

Parahyblina. — Antiga povoação nas imediações do 
rio deste nome, onde foi edificada uma capella sob a invo- 
cação de Santo António. 

Districto de Paz 

Município. — Decreto de 10 de Julho de 1832. 

Divisas: Suas divisas sâo incontestadas. «Dista de Mogy 
das Cruzes 12 legoas, de S. Sebastião 7 até o. alto da Serra; 
de S. Luiz 10, de Taubaté 10, de S. José do Parahyba 7 e 
de Jacarehy 7. (Rei. do Dr. Nabuco de Araújo, 1852). 

A lei n. 9 de 6 de Fevereiro de 1844 declarou que as 
divisas entre os municípios de Parahybuna e Jacarehy fica- 
riam, definitivamente, marcadas pelo ribeirão do Salto. 

A de n. 7 de 7 de Abril de 1853 declarou que o ter- 
reno comprehendido entre o Serrote do Varjão e o rio Ca- 
j)ivary, ficaria, d'ora em diante, pertencendo a villa de Santo 
António da Parahybuna; revogado assim o artigo 2.° da lei 
n. 13 de 10 de Junho de 1950. (1) 

A de n. 5 de 24 de Março de 1856 marcou as di- 
visas entre Parahybuna e Caçapava pelos limites actuaes da 
fazenda do cidadão Bento Vieira de Moura, ficando a mesma 
fazenda fazendo parte do território da villa de Parahybuna. 

A de n. 3 de 24 de Fevereiro de 1858 declarou que as 
divisas entre este município e o de Casa Branca ficariam, 
d'ora em diante alteradas pela seguinte maneira : «Começando 
no rio Parahyba, seguindo o rumo da fazenda do Caité até 



(1) Artigo 2 da lei n. 13. Fica pertencendo á freguezia nova de X. S. 
da Ajuda o terreno comprehendido entre o Serrote do Varjão e o rio Gi- 
frvaty até locar nas divisas estabelecidas no artigo 1 desta lei. 



/ 
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o rio do Salto, excluídas as fazendas de Cláudio José Ma. 
ciado e Francisco Leme da Cunha Nogueira. 

-A de n. 3 de 24 de Março de 1860 creando uma fre- 
guezin no bairro do Paiobnho (1) município de Taubaté, as- 
sim marcou suas divisas com Parahybuna: «Com a cidade de 
Paríj.Fiybuna as actualmente existentes». 

-A de n. 30 de 28 de Março de 1865 transferiu deste 
município para o de Cacapava a fazenda do Patezal de Bento 
Vieira de Moura. 

-A de n. 48 de 2 de Abril de 1870 assim marcou as di- 
visa.» «deste município com o de Cacapava : «Começarão no alto 
d° ^/^arjão, donde seguirão pela estrada do mesmo nome até 
a e **«crruzilhada da estrada de Cacapava e por esta adiante 
at& «- ponte do Capivary e por este abaixo até as divisas de 
° J<^sé do Parahyba». • 

-A mesma lei desmembrou do município de S. José para 
anri< ^>car ao de Parahybuna a fazenda do Capitão Ignacio de 
S ,c l **«^ira Cardoso. 

Ista disposição foi revogada pela de n. 53 de 26 de 
Fe^ c-reiro de 188 1. 

-A lei n. 60 de 23 de Maio de 1881 transferiu deste 
mUr *icipio para o de Parahytinga a fazenda denominada Santa 
v *-3^ de Joaquim de Souza Mello. 

-A de n. II de I de Março de 1884 declarou ficarem per- 
tencendo a cste m unicipio as fazendas de Francisco Pereira 
"*~«il e de João Francisco da Silva Vargas. 

A de n. 117 de 22 de Abril de 1885 desmembrou deste 
«ç^nicipio para annexar ao de S. Josó do Parahytinga o sitio 
do Major António Malheiros de Souza Menezes, situado no 
bairro do Pinhal. 

A de 76 de 3 de Maio de 1886 annexou a este muni 
cipio, desannexando do de Redempçfio, a fazenda de Joaquim 
Feliciano de Sá. 

V. Mogy das Cruzes. 



(1) Hoje município com a denominação de RcdcmpçSo. 
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Parnahyba. — Antigo arraial do município da Capital, 
onde foi edificada, segundo a tradição, uma pequena Capella 
sob invocação de Santa Anna, pelos annos de 1580-1585. 

Districto de Paz. — 

Município — Provisão do Conde de Monsanto, Donatá- 
rio da Capitania de S. Vicente, de 14 de Novembro de 
1625. : 

O actual município consta de dois Districtos de Paz 
Varnahyba e Pirapora. 

Divisas: «Confina pelo nascente com Jundiahy e O'; pelo 
poente com Araçariguama ; pelo Norte com Itú e Jundiahy • 
pelo Sul com Cutia. As divisas marcadas pela lei n. 12 de 
10 de Junho de 1850 tem occasionado alguma contestação 
com Jundiahy pelos erros nas confrontações.» (Rei. do Doutor 
Nabuco, 1852). (1) 

A lei n. 14 de 21 de Abril de 1853 assim alterou o 
artigo primeiro da lei n. 12 de 10 de Junho 1850. « As di- 
visas entre Jundiahy e Paranahyba principiam no pico do 
morro do Guaxinduva á rumo direito do morro do Vutu- 
ranxim, atravessando o ribeirão Jundiuvira alem da morada 
de Pedro José de Araújo, e do Vuturanxim ao morro das 
Lavras, deste ao morro Rosário, no Taboão ; daqui ao ribei- 
rão Abreu e por este, depois de atravessar a estrada, seguem 
pelo córrego da esquerda, até a cabeceira do mesmo e dahi 
até a estrada nova (hoje abandonada) de Jundiahy á capital, 
até encontrar as divisas de Juquery que ficam sendo as 
mesmas reconhecidas até o presente ». 

A de lei n. 29 de 6 de Maio de 1854 ordenou que o 
Governo ouvindo as respectivas Camarás Municipaes fará as 



(1) Lei n. 12 de 10 de Junho 1850 art. 1.0. « As divisas entre Jundiahy 
e Paranahyba principiam no pico do morro Guaxinduva c deste a barra do 
ribeirão Jurwaúva no Jundiuvira; dahi pelo espigão mais alto a procurar o 
cume do morro da Lavra, deste ao morro Rosário no Taboão ; daqui ao ri- 
beirão Abten, e por este, depois de atravessar a estradai seguem pelo cor. 
rego da esquerda até a sua cabeceira, e dahi até e estrada nova (hoje aban- 
donada) de Jundiahy á Capital até encontrar as divisas de Juquery, que ficam 
sendo as mesmas reconhecidas até o presente ». 



r 



— 253 — 

divisas entre este município e o de Jundiahy, dependendo este 
acto de approvação da Asaembléa Legislativa. (1) 

A de n 55 de 26 de Fevereiro de 1881 revogou as de 
n. 29 de 6 de Maio de 1854, 14 de 21 de Abril de 1853 e 
12 de 19 de Junho de 1850. 

A de n. 34 de 13 de Abril de 1866 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Jundiahy a fazenda de João Al- 
ves de Siqueira. 

A de n. 477 de 25 de Dezembro de 1896 assim mar- 
cou as divisas entre este município e o de Cabreúva : « Pelo 
rio Tietê acima até o Rasgão e dahi a rumo direito até á 
Aberta^ onde se encontram as divisas de Parnahyba e Jun- 
diahy » 

Pirapora 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 66 de 17 de 
Agosto de 1892. 

Divisas : « Começando no ribeirão Icaretá da divisa de 
Araçariguama, em frente á Serra de Ireturuna e seguindo para 
a mesma serra até a ponte ; dahi, seguindo a mesma serra, 
procurando o ribeirão Juru-mirim até o leito do mesmo e 
dahi a rumo até sahir na estrada que vai a Jundiahy.» 

Patrocínio de SapUCahy. — Capella de N. Senhora 
do Patrocínio de Sapucahy, em território do Município da 
Franca. 

Districto de Paz. — Lei n. 17 de 30 de Março de 1874. 

Município. — Lei n. 23 de 10 de Março de 1885. 

O actual município compõe-se de dois Districtos de 
Paz : Patrocínio de Sapucahy e Itirapuan. 

Divisas: A lei n. 17 de 30 de Março de 1874 elevando 
a Districto de Paz a Capella Curada de Nossa Senhora do 
Patrocínio de Sapucahy, do município da Franca, declarou 
que| o Governo marcaria as divisas e território do novo Dis- 
tricto. 



(1) No Arcbivo não existe registo do Acto marcando essas divisas. 
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Estas divisas foram marcadas por Acto do Governo de 
13 de Maio de 1875 : «Terão principio na barra do rio 
Santa Barbara com o rio Sapucaky, e subindo pelo rio Santa 
Barbara acima, até á barra com o ribeirão de Macahubas ; 
e subindo por este ribeirão até encontrar a barra do córrego 
da direita, conhecido pelo nome de Dominguinhos, na cabe- 
ceira do mesmo ribeirão de Macahubas, e desta barra a rumo 
direito á serrinha ou tope, na estrada que segue da cidade 
para a nova freguezia e desta serrinha ou tope em rumo di- 
reito a um cocuruto para cima da fazenda de João Rodrigues 
Moreira e deste cocuruto em rumo direito ao tope do morro 
mais saliente acima do cannavial de D Joaquina Alves Fer- 
reira, e deste, em rumo direito, até encontrar com os apa- 
rados da Serra ou cordilheiras no logar denominado Casa 
Secca, nas terras de D. Ignacia Thereza de S. José ; e se 
guindo estes aparados ou cordilheiras pelos maiores impossí- 
veis até as divisas da Província de Minas Geraes, e seguindo 
a divisa de província, até encontrar á divisa da freguezia de 
Santo António da Alegria, e seguindo estas até encontrar o rio 
Sapucahy e por este abaixo até a barra de Santa Barbara, 
onde tiveram principio estas divisas. » 



Itirapuan 

Distrido de Paz. — Creado pela lei n. 751 de 14 de 
Novembro de 1900. 

Divisas : — «Começam no espigão das divisas da fa- 
zenda de S. Thomè com as do Morro Redondo do Pontal, na 
divisa do Estado de Minas com o de S. Paulo ; deste ponto 
seguindo pelo mesmo espigão até o alto da Serra, nas divi- 
sas da fazenda de António Joaquim de Alvarenga, João Car- 
los de Vilhena ê Morro Redondo do Pontal, dahi seguem pe- 
las aguas vertentes até encontrar a Serra do Campestre ; se- 
guem pelo espigão desta até o pontal da mesma serra, deste 
em rumo á cabeceira do córrego da Varginha, descendo por 
este á morada de Francisco Alves de Freitas, ponto em que 
toma o nome de córrego da Pedra, descendo por este até 
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a barra do córrego denominado córrego da Joanna, ponto 
de divisa com a fazenda de João Villela dos Reis ; subindo 
por este até sua cabeceira, desta voltando em rumo até a 
barra dos córregos do Capanema e Santa Barbara; subindo 
por este até a barra do córrego dos Mel/os, seguindo por 
este até a barra do córrego da Barra grande, subindo 
por este até a barra de um córrego junto á morada de José 
Justino de Figueiredo, seguindo pelo córrego da direita até 
a morada dos herdeiros de Messias Joaquim do Nascimento, 
nas divisas do Estado de Minas, seguindo por estas até o 
ponto de partida das presentes divisas. » 

PederneifflS. — Povoação de Pederneiras, no municí- 
pio de Lençóes. 

Districto de Paz. — Com a denominação de S. Sebastião 
da Alegria. Lei n. 22 de 28 de Fevereiro de 1889. 

Municipio. — Decreto n. 174 de 22 de Maio de 1891. 

A lei n. 316 de 25 de Maiode 1895 desmembrou da 
Comarca de Lençóes para annexar á do Jahú o municipio 
de S. Sebastião da Alegria, com a denominação de Peder- 
neiras. 

Divisas: A lei n. 22 de 28 de Fevereiro creandoo Dis- 
tricto de Paz de S. Sebastião da Alegria deu-lhe as seguintes 
divisas : 

« Começando na barra do ribeirão dos Patos, subindo 
por este acima até o Salto que existe na' beira do gramado 
do capitão João António Damasceno e Souza, e dahi seguem 
pela estrada que vai do córrego da Laranja Azeda, subindo 
por este acima até suas cabeceiras e continuando na mesma 
direcção pela estrada até o espigão que verte para a fazenda 
de António Balduíno Ferreira ; seguem á direita por este espi- 
gão até sahir no Faxinai e sempre pela estrada até chegar 
na estrada velha que passa pela tapera do finado Manoel José 
Ferreira, tomam a estrada antiga que vai para o Bauru, pas- 
sando pelos Dois Córregos, onde morou João Joaquim Pereira, 
pela mesma estrada trançando Agua Branca, onde morou 
Joaquim José Xavier, até a fazenda da finada D. Marianna do 
Bauru, e por este acima até a barra da agua do Património, 
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do lado de dentro do Bauru, seguindo por esta agua acima 
até suas cabeceiras, em rumo direito, á Estrada da Rosa e 
pela estrada até a fazenda de Francisco Thomaz, e dahi pela 
agua abaixo até o Batalha, comprehendendo o lado direito 
delle, desde a barra dos Patos até o fim desta divisa. » 

O Decreto n'. 174 de 21 de Maio de J 891 elevando o Dis- 
tricto á município conservou as mesmas divisas. 

Pedras. — Capella do Espirito Santo do Córrego das 
Pedras, no município de Araraquara. 

Districto de Paz. — Lei n. 87 de 5 de Maio de 1886. 

Município. — Com a denominação de Boa Vista das 
Pedras. Decreto n. 162 de 14 de Abril de 1891. 

A lei n. 1021 de 6 de Novembro de 1906 deu a este 
município a simples denominação de Pedras. 

Actualmente compõe-se de três Districtos de Paz : Pe- 
dras, Itajuby, e Novo Horizonte. 

Divisas : A lei n. 87 de 5 de Maio de 1886 elevando á Dis- 
trictos a Capella das Pedras, município de Araraquara, decla- 
rou que suas divisas seriam as do Curato. 

O Curato foi creado por Provisão ecclesiastica de 28 de 
Fevereiro de 1871 com as seguinte divisas : « Começarão pela 
fazenda do Cambuhy, em rumo atè o rio Jacaré, e por elle 
abaixo até a Capella Curada do Avanhandava e seguindo 
em rumo as divisas do Districto do Rio Verde e por elle a 
encontrar na estrada geral, passando pela fazenda das Bicas, 
de António Jacintho, D. Rosa, Manoel Francisco e José Fran- 
cisco Capa Preta, sempre em rumo até encontrar na quadra 
da fazenda do Cambuhy. * 

O Decreto n. 161 de 24 de Agosto de 1891 elevando 
á município este Districto conservou as mesmas divisas. 



Itajuby 

Districto de Pas. — Creado pela lei n. 993 de 3 de 
Agosto de 1906, no Districto policial de Campo Alegre que 
passou a denominar-se Itajuby. 
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Divisas : As mesmas marcadas para o Districto policial 
por Acto de 13 de Dezembro de 1894: 

« Começam na ponte do ribeirão dos Porcos e por este 
acima á barra da Taquara e por esta acima ás cabeceiras 
pelas serras até as cabeceiras do Pouso Alegre, pelo espi- 
gão do lado direito abaixo até ao Cubatão, por este abaixo 
atè a estrada do Avanhandava, por este acima até a Estiva 
e pela mesma até Mathias Pereira de Carvalho e dahi atè 
onde tiveram começo ». 



Novo Horizonte 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 993 de 2 de 
Agosto de 1906, sendo suas divisas as mesmas do Districto 
policial, creado por Decreto de 13 de Julho de 1897. 

«Principiam na confluência do rio Barra Mansa com o 
Tietê e por aquclle acima até o logar denominado Barreira] 
dahi em linha recta até a casa de Custodio Carneiro Bastos, 
dahi, procurando e seguindo pelo Espigão das Palmeiras até 
a estrada de Pedras do Avanhandava, abrangendo as verten- 
tes dos ribeirões lnferninho e córrego Grande] e daquellc até 
o espigão entre os rios dos Porcos e Fugidos, e por aquclle 
até o rio Tietê e por este abaixo até onde tiveram principio». 

Pedreiras. — Capella de Sant'Anna das Pedreiras, no 
município do Amparo. 

Districto de Paz. — Decreto n. 1 10 de 22 de Dezem- 
bro de 1890. 

Município. — Lei n. 450 de 31 de Outubro de 1896. 

Divisas: O Decreto n. 110 de 22 de Dezembro de 1890 
creando o Districto de Paz de Pedreiras, declarou que suas 
divisas seriam as do Districto Policial creado por Acto de 
20 de Agosto de 1889. 

cA começar no rio Jaguar y, nas divisas de Joaquim Ro- 
drigues de Paula Cruz e José Libanio de Abreu Soares, se- 
guem por estas até a fazenda de D. Maria Luiza Soares de 
Arruda, seguindo as divisas desta com Joaquim Celestino, até 

(17) 
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o rio Camandocaia, subindo este até a fazenda do Barão de 
Itapema e pelas divisas deste, até o espigão que divide com 
João Pedro de Godoy Moreira e seguindo o espigão até as 
Duas Pontes, no rio Camandocaia e dahi acompanha a es- 
trada de Coqueiros até a estrada do Cascalho, seguindo 
dahi em recta as divisas de Anna Rodrigues do Espirito 
Santo e daqui a sahir na estrada velha de Campinas, se- 
guindo por esta abaixo até a fazenda do finado Ignacio 
Bueno e daqui até o rio Jaguary e por este abaixo até a 
fazenda de Joaquim Paulino Barbosa Aranha, denominada 
S. José abrangendo a fazenda de D. Francisca Albertina 
de Almeida e continuando pelo rio abaixo até o ponto de 
partida». 

A lei n. 97 de 20 de Setembro de 1892 desmembrou 
do município de Campinas para annexar ao de Pedreiras as 
fazendas de D. Maria Luiza Soares de Almeida, Francisco 
Soares de Abreu e José Libanio de Abreu Soares. 

A mesma lei desannexou do Amparo e annexou a Pe- 
dreiras as fazendas de João Leite de Camargo Penteado, D. 
Anna Euphrozina de Camargo, D. Brasilia Corrêa da Silva, 
José Bonifácio de Camargo, Francisco Bueno de Miranda, 
Luiz Bueno de Miranda, D. Maria Alves d'OUveira e seus 
filhos José Bernardino de Oliveira, Francisco António de Oli- 
veira, José Bueno de Godoy, Joaquim dos Santos, Alberto 
de Moraes, Joaquim de Sousa Campos, Raphael Luiz Pereira 
da Silva, Joaquim Domingues d'OHveira e Basílio Angelo 
& Comp. 

A lei n. 450 de 31 de Outubro de 1896 elevando este 
Districto á município, assim marcou as divisas do novo mu- 
nicípio : «Começará a linha divisória no rio Camandocaia, no 
ponto em que este divide os municípios do Amparo e Mogy- 
mirim; daiii pelo Camandocaia acima até ás Duas Pontes ; 
dahi por um caminho particular que tinha o finado capitão 
José Pires de Godoy, até as divisas do dr. António de Pádua 
Salles e Brasilio Pires de Ávila, segue pela divisa destes até 
o alto da serra : dahi em linha recta ao espigão do tunnel 
da linha Mogyana, dahi em linha recta ás divisas de João 
Thiago da Silva Leme ejosé Adolpho da Silva, de António 
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Pires de Godoy, Dona Anna Franco de Oliveira, António 
Rodrigues Bueno, Floriano de Camargo Campos, Dona Emilia 
Maria Franco e José de Souza Campos Pimentel subindo pe- 
las divisas destes últimos até o alto do Cafezal ; dahi pelas 
divisas da viuva Lopes e Coelho com a família, Guedes até 
a ponte de Francisco Barboza Aranha, conhecida hoje por 
ponte do Jucá Bento, no rio Jaguary : descendo pelo rio, 
vindo abranger a fazenda que foi do finado José Pedro de 
Godoy Moreira, que fica do oulro lado do rio». 

Pereiras. — Capella dos Pereiras, no município de Ta- 
tuy. 

Bistricto de Paz. — Lei n. 51 de 30 de Março de 1876. 

Município. — Lei n. 93 de 4 de Abril de 1889. 

Divisas: A lei n. 51 de 30 de Março de 1876 creando 
este Districto de Paz auetorisou o Governo a marcar as suas 
divisas. 

Por Acto do mesmo foram, em 24 de Outubro do mesmo 
anno, marcadas as seguintes divisas : «Subindo do rio do 
Peixe^ na divisa com Tietê e por elle acima até a Capella 
de S. Roque, dividindo com a freguezia do rio .Bow/fo, deste ter- 
mo; desta Capella de S. Roque, em linha recta, pelos espigões dos 
terrenos de Claudino Xavier de Souza, Bento Casemiro, Bento 
Luiz, Joaquim Casemiro, Francisco do Prado e Domingos 
Furtado (fallecido), onde acha-se a estrada velha do Moquen 
aberta pelo fallecido José António de Siqueira, ficando per 
tencendo a Tatuhy as vertentes do ribeirão do Moquen e se 
guindo a dita estrada velha até ao alto do Monte Alegre 
dahi, em linha recta, á cabeceira da Agua Branca até a es 
trada de Tatuhy dos Pereiras; desta em linha recta á cabe 
ceira do ribeirão de Dentro e por elle abaixo até a barra 
do ribeirão da Onça». 

A lei n. 130 de 1 de Maio de 1885 annexou a este 
município, desannexando do de Tatuhy, a fazenda de Joaquim 
Felippe do Espirito Santo. 

A de n. 1 10 de 21 de Abril do mesmo anno annexou 
a este município, desligando do de Tietê, a fazenda de Ma- 
noel dç Mello Machado, 
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Piedade. — Capella da Piedade, no bairro de Pirapora, 
do município de Sorocaba. 

Districto de "Paz, — Lei n. 1 6 de 3 de Março de 1847. 

Município. — Lei n. 8 de 24 de Março de 1857. 

Divisas : Pelo Governo, em observância da lei n. 16 que 
creou este Districto, foram assim marcadas s»ias divisas em 
23 de Abril de 1849: «Começando na serra de S. Francisco 
no ponto em que a cidade de Sorocaba divide-se com São 
Roque, seguindo pela mesma até onde ella finda, e dahi a 
rumo direito por entre os sitios dos finados Braga e Caetano 
Prestes até encontrar as divisas da freguezia de Sarapuhy e 
por esta até cortar o rio Turvo e tocar nas divisas de Iguape; 
devendo principiar as ditas divisas pelo lado de Una no ri- 
beirão do Collegio onde faz barra no rio Sorocaba, e por elle 
acima até suas cabeceiras, ficando por dividir desse ponto era 
diante até o mar, visto que dá em Serras e Certões devolu- 
tos, atè que este Governo possa obter as precisas informa- 
ções para nesses pontos fixar as divisas convenientes». 

A lei n. 8 de 24 de Março de 1857 elevando este Dis- 
tricto á município conservou as mesmas divisas. 

A de n. 37 de 29 de Abril de 1858 assim marcou as 
divisas deste município com o de Una: «Do rio Sorocaba se- 
guirão pelo caminho do Capitão Ignacio José da Roza até 
dar no cafezal de Manoel Francisco da Roza Gomes, no lo- 
gar denominado quatro encrusilhadas; e dahi tomando pelo 
caminho dos Ortizes até a casa de D. Gertrudes Ortiz, donde 
seguirão pelo caminho do Poço, e, passando o rio Pirapora^ 
seguirão pelo caminho dos Pereiras até o portão junto a um 
espigão no alto da estrada das Furnas, continuando pelo dito 
espigão á rumo direito no sertão até a serra da marinha». 

A de n. 51 de 10 de Abril de 1872 declarou que as di- 
visas entre Piedade e a cidade de Sorocaba serião : «Come- 
çando na serra de S. Francisco, no ponto em que divide com 
S. Roque, seguem por ella até o logar denominado Morro 
Cavado; dahi a rumo direito, passando junto de uma pai- 
neira, em terras de Manoel José Domingues a dar em um 
tope de pedra, nas terras de Joanna Maria de Souza e deste 
ponto ao logar mais alto da campina dos mesmos e ao 
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alto da do Quilombo e indo ter ao pasto de João An- 
tónio dos Santos e seguindo á beira do campo do fi- 
nado Almeida, passando por entre os sítios dos fina- 
dos Braga e Caetano Prestes a dar na ponta da serra em 
o cafezal velho do Coronel Lopes d'01iveira, e por esta, dei- 
xando a casa de Honório de Camargo á esquerda e Vicente 
Lacerda á direita, seguem pela estrada que vai ao Pilar, fi- 
cando á esquerda Paulino Mendes da Rosa; atravessam o rio 
Turvo e passando por terras de Salvador Rodrigues Pereira, 
atravessam a estrada que vai para Sarapuhy, deixando as 
casas de José de Almeida Lara e Francisco Marcellino para 
a esquerda e a de José Gago á direita, cahindo no rio Claro 
e subindo as suas cabeceiras que vão ter ao sertão; ficando 
assim dividida pela direita do mesmo rio com a freguezia de Sa- 
rapuhy e pelas suas cabeceiras com Santo António de Ju- 
quiá. (i) 

A de n. 16 de 16 de Março de 1873 assim marcou as di- 
visas entre este município e a freguezia do Sarapuhy : (2) 
c Começando no rio Sarapuhy sobre a ponte, onde mora 
Joaquim Manoel d*01iveira, a rumo direito até o rio Turvo, 
na barra do ribeirão Bonito, seguindo este acima em direi- 
tura a procurar o sertão da Ribeira, ficando Francisco Cus- 
todio d'01iveira e seus filhos pertencendo a Sarapuhy». 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 desannexou deste 
município para annexar ao de Una a fazenda de José Joaquim 
de Góes. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 53 de 26 de 
Fevereiro de 1881. 

A de n. 11 de 22 de Março de 1879 auctorisou ao Go- 
verno da Província a demarcar as divisas da freguezia do 
Pilar ouvindo o subdelegado da dita freguezia e qualquer 
Auctoridade de Sarapuhy, Sorocaba e Piedade. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 120 de 25 de 
Abril de 1870. 



(1) Districto de Paz. no município de Ignape. 

(2) Antiga Capclla de X. S. das Dores da Fazendinha, no município de 
Itapctininga. 
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A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 annexou a este 
tnunicipio desannexando do de Sarapuhy a fazenda de Agos- 
tinho Homem de Góes. 

A de n. 26 de 29 de Março de 1883 assim marcou as 
divisas entre este município e o Districto de Vilar : « Come- 
çam no ponto em que terminam as actuaesde Sorocaba com 
Piedade e Sarapuhy e seguem pelo bairro de Leandro de 
Góes e Francisco Menino, a cahirem no rio Turvo onde faz 
barra com o rio Bonito e por este até suas cabeceiras ». 

A de n. 50 de 20 de Março de 1885 declarou que ena 
descri pção destas divisas onde diz Leandro de Góes, diga-se : 
« Dahi em diante segue o rumo até a barra do Ribeirão Cla- 
rin/10, no fundo do grammado de Francisco Menino e sobe 
pelo dito Ribeirão até suas cabeceiras >. 

A de n. 962 de 30 de Outubro de 1905 declarou que 
os limites entre este município e o de Sorocaba seriam os 
determinados pela lei n. 51 de 10 de Abril de 1872 com as 
seguintes modificações : « seguirão pelo campo do finado Al- 
meida, no local Fazendinha pelos actuaes limites, ficando per- 
tencendo ao município de Piedade as propriedades de Joa- 
quim Soares, Joaquim Dias e Jorge Elias e bem assim o si- 
tio de Fructuoso de Moraes e a fazenda de Vicente de La- 
cerda ; e ao município de Sorocaba as partes restantes do 
sitio Braga e os sitios do Capitão Elias Lopes de Oliveira, 
de António Lopes e de José Timotheo». 

Pilar. — Capella do Senhor Bom Jesus de Bom Fim, 
no bairro do Pilar, município de Sarapuhy. 

Districto de Paz. — Lei n. 57 de 11 de Maio de 1877. 

Município. — Decreto n. 168 de 12 Maio de 1891. 
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Divisas: A lei n. 57 de 11 de Maio de 1877 elevando 
á Districto o bairro do Pilar, em Sarapuhy, declarou que suas 
divisas seriam as mesmas já marcadas. (1) 

A lei n. 11 de 22 de Março de 1879 declarou que o 
Governo ficava auctorisado a demarcar as divisas deste Dis- 
tricto ouvindo o subdelegado de Policia de Sarapuhy, Soro- 
caba e Piedade. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 120 de 25 de 
Abril de 1880, ficando assim restauradas as divisas marca- 
das pela de n. 57 de 1877. 

A de n. 26 de 29 de Março de 1883 assim marcou as 
divisas entre este Districto e a Villa de Piedade: «Come- 
çam no ponto em que terminam as actuaes de Sorocaba com 
Piedade e Sarapuhy e seguem pelo bairro de Leandro de 
Góes e Francisco Menino a cahirem no rio Turvo, onde faz 
barra com o rio Bonito e por este até ás suas cabeceiras». 

A de n. 50 de 20 de Março de 1885 assim alterou as 
estabelecidas pela de n. 26 de 1883 : « Onde diz: « Leandro 
de Góez, diga-se : « Dahi em diante segue o rumo até a barra 
do ribeirão do Clarinho, no fundo do grammado de Fran- 
cisco Menino, e sobe pelo dito ribeirão até as suas cabe- 
ceiras». 

A de n. 70 de 2 de Abril de 1887 declarou que as di- 
visas entre Pilar e o município de Sarapuhy « começariam na 
confluência do rio Turvo com o córrego da Barra, seguindo 



(1) Em 30 de Janeiro de 1875 foi pelo Governo creado no bairro do 
Pilar uma subdelegacia de Policia com as seguintes divisas : Pelas divisas d > 
rio Sarapvhy pelo ribeirão dos Natcisos até frontcar o morro grande e por 
este até a cabeceira do ribeirão das Congonhas, o qual desce do rio Itape- 
iininga ; por este acima ficando á esquerda a casa de António Rolim ; corta 
a rumo direito pelo sertão de Iguafit até as divisas deste Termo, e seguem, 
dividindo com Iguape para um lado c com Sarapuhy por outro, até encon- 
trar com as divisas de Piedade até frontcar a Cachoeira atraz da casi de 
Manoll de Góes faz quadra a dar na Cachoeira do rio Turvo e desta Ca- 
choeira a rumo até a machina de Salvador Dias, a sahir na estrada que va 
para Sorocaba e por ella até o portão de Bento Dias e deste para um espi- 
gão por dciraz da casa de Leandro de Góes, até sahir na estrada da Ilha e 
por ella até a ponte no rio Sarapuhy e por elle abaixo até o logar onde co- 
meçou ». 



— 264 - 

pelo córrego acima até encontrar a estrada que vai ter ao 
Faxinai do Turvo ; continuando dahi em rumo direito até o 
Morro Grande, abrangendo para o lado de Sarapuhy o sitio 
de Bento Vieira Maria e acompanham o morro grande até 
entestar com as divisas de Sorocaba que peimanecem as 
mesmas da lei de 1846>. 

Ficam pertencendo a Pilar os bairros do Pinhal, Po7?te 
Alta e Turvo. 

m 

Pindamonhatlgaba. — Capella de S. José, filial á Ma- 
triz de Taubaté. 

Districto de Paz. — 

Município. — Carta Regia de 10 de Julho de 1705. 

Divisas: A lei n. 13 de 23 de Fevereiro de 1836 tendo 
auctorisado o Governo a mandar fazer divisas entre as villas 
e freguezias que as não tenham claramente designadas por lei 
ou reconhecidas pelo uso, foi pelo mesmo Governo, em 22 
de Fevereiro de 1838 expedida a seguinte Portaria: « O 
Presidente da Província a quem foi presente o officio da Ca- 
mará Municipal da Villa de Taubaté, datado de 9 de mez 
corrente approvando o parecer das Commissões nomeadas por 
parte do seu municipio e do de Pindamonhangaba. afim de se 
fixarem os limites entre ambos, em observância da lei pro- 
vincial de 23 de Fevereiro de 1836 n. 13, ha por bem 
approvar e mandar que se observem os limites propostos, a 
saber: «Pelo lado do rio Cna % seguindo da barra do mes- 
mo rio para cima até de fronte de um pinheiro que fica 
perto da morada de António Raposo, e dahi em diante se- 
guindo a direcção acima do espigão até entestar com a di- 
visa antiga denominada do Pinhão, onde termina o mesmo 
espigão : e pelo lado do rio Piracoama começando no alto 
da Serra da nascente do ribeirão que corre entre as terras 
do Capitão Claro Monteiro para o lado de Manoel António, atè 
a juneção do dito ribeirão e rio Piracoama e, dahi em diante, 
seguindo a direcção do mesmo Piracoama até fazer barra no 
rio ParaArfa* O que communica á diU Camará para que, 
em conformidade do artigo 2.° da citada lei, se plantem tmr- 
cos de pedra e se pratique o mais que nelle se determina. 
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Palácio do Governo de S. Paulo, 22 de Fevereiro de 1838. 
Bernardo José Pinto Gavião Peixoto*. 

lista Portaria foi approvada pela lei n. 7 de 9 de Feve- 
reiro de 1842. 

A lti n. 4 de 22 de Março de 1851 declarou que as 
divisas entre este município e o de Taubaté seriam : « A ponte 
do rio Piracoama, junto a casa de Francisco Pires, daqui 
seguindo pela estrada até a casa de Francisco Antunes, e 
deste ultimo ponto á rumo ao espigão do lado esquerdo da 
estrada, donde seguirá uma linha recta ao alto da Serra.» 

Esta disposição foi revogoda pela de n. 24 de 3 de 
Maio de 1854 que assim estabeleceu as divisas entre estes 
dois municípios : « As divisas entre os municípios de Tau- 
baté e Pindamonhangaba além do rio Parahyba serão d'ora 
em diante pela maneira seguinte : No ponto em que o ribei. 
rão Piracoama faz barra no dito Parahyba, começará a linha 
divisória, e seguirá ribeirão acima até dez braças aquém de 
uma ponte que sobre elle se acha próxima a casa de Fran- 
cisco Pires; deste ponto dez braças aquém servirá de linha 
divisória a linha que se achar parallela ao caminho que, pas- 
sando por aquella ponte, vae encontrar a estrada geral que 
de Taubaté sahc para a Província de Minas, passando pelo 
Bairro do Piracoama do ponto que esta paralella tocar a mes- 
ma estrada geral ; irá além delia as mesmas dez braças, e 
do ponto em que estas se completarem, seguirá a linha divisó- 
ria por uma outra linha paralella (que se achar) áquella estrada 
até tocar no ponto que fica dez braças áquem da estrada 
geral, que da Pindamonhangaba vae para a dita Província de 
Minas ; deste ponto seguirá a linha divisória a pararella que 
se achar, á esta estrada até o alto da Serra; e deste alto para 
diante a linha divisória será a mesma que serve a muitos 
annos. A seguir do primeiro ponto da linha divisória até o 
ultimo, o terreno que se achar para o lado esquerdo fica per- 
tencendo ao município de Taubaté e o que se achar para 
o lado direito fica pertencendo para o de Pindamonhan- 
gaba. 

t Quando aconteça haver mudança de qualquer dos cami- 
nhos ahi mencionados, em parte ou no todo, a linha divisória ahi 
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■ 

traçada será sempre a mesma e lhe servirá de base o ca 
minho abandonado ». 

A lei n, 2 de 23 de Março de 1861 elevando a Dis- 
tricto de Paz a povoação denominada Santo António do Pi- 
nhal, no município de S. Bento do Sapucaby, declarou que 
suas divisas com Pindamonhangaba e Taubaté seriam pelos 
limites das terras das fazendas de Manoel António dos San- 
tos, D. Francisca de Paula Oliveira Godoy e Gregório José 
de Oliveira Costa, ficando pertencendo ao novo Districto 
essas fazendas. 

A de n. 12 de 18 de Abril de 1863 assim estabeleceu as 
divisas entre Pindamonhangaba e Taubaté, no bairro deno- 
minado Piracoama: «Da estrada de Taubaté a S. Bento de 
Sapucahy-mirim (actual divisa) seguirão pelo ribeirão que vem 
do sitio de Manoel da Costa Manso, até a serra e pelo alto 
desta ficando os terrenos á esquerda para Pindamonhangaba 
e os da direita daquelle rio para Taubaté». 

A de n. 36 de 2 de Abril de 1868 declarou ficar per- 
tencendo a este municipio a fazenda de João Martins de 
Castro inclusive as moradas de Honório de Siqueira Gomes 
e de Salvador Leite de Moura, alteradas nesta parte as di- 
visas da freguezia de Lagoinha, do município de S. Luiz do 
Parahytinga. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 assim marcou as 
divisas entre Pindamonhangaba e Taubaté : «Começarão par- 
tindo do Parahyba, no logar fronteiro á fazenda de José Joa- 
quim de Souza Braga; passarão pelo espigão, sito atraz da 
casa da mesma fazenda ; seguirão pelo referido espigão a 
rumo até ao alto do morro situado atraz da casa da fazenda 
de D. Rita do Amaral Machado, dahi seguirão ao alto da 
serra da Mantiqueira, ficando a pertencer para Pindamonhan 
gaba as referendas fazendas c o mais que se acha do lado 
de Piracuama». 

A mesma lei declarou que as divisas entre Pindamo- 
nhangaba e Santo António do Pinhal seriam pelo alto da 
mesma serra da Mantiqueira, de sorte que os terrenos que 
vertem para Pindamonhangaba ficam pertencendo a este mu- 
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nicipio e os que vertem para o lado de Santo António 
pertencerão a este Districto. 

A de n. 60 de 2 de Abril de 1 876 desannexou deste 
municipio para annexar ao de Guaratinguetá a fazenda de 
António de Paula Cortez. 

A de n. I de 14 de Março de 1879 desmembrou deste 

municipio para annexar á Lagoinha a fazenda da Grota do 

Vaticano pertencente ao bacharel Manoel Domingues de Castro. 

A de n. 127 de 25 de Abril de 1880 declarou ficar per- 
tencendo a este municipio a fazenda de José Moreira Marcon- 
des Romeiro & Companhia sita nas divisas deste mesmo mu- 
n cipio e do de Guaratinguetá. 

A de n. 88 de 27 de Junho de 1881 annexou a este 
município, desmembrando de Guaratinguetá, as fazendas do 
Barão de Taubatè e do Barão de Romeiro. 

A de n. 68 de 24 de Março de 1888 annexou a este 
municipio, desannexando do de Guaratinguetá a fazenda do 
cidadão Henrique António Dantas da Gama e a parte da do 
cidadão Luiz Teixeira de Barros. 

A de n. 999 de 28 de Agosto de 1906 assim estabele- 
ceu as divisas entre este municipio e o de Guaratinguetá: 

«Começam no alto da Serra da Mantiqueira, no espigão 
divisor das aguas dos ribeirões das Bicas ou Buenos e Gua- 
ratinguetá, depois pelo espigões da Pedra Grande e Pedrinha, 
indo em rumo do Parahyba, onde existe um marco secular, 
restabelecidas assim as antigas e tradicionaes divisas; pelo ar- 
raial acima até a confluência com o ribeirão Pirapitinguy, por 
este acima ate a fazenda de Vicente Moreira César, dahi em 
deante, seguem pelos altos que vertem para a margem direita 
do Pirapitinguy atè o alto da serra Quebra -Cangalha». 

A mesma lei desannexou deste municipio para encorpo- 
rar ao de Guaratinguetá as fazendas de José Moreira Mar- 
condes Romeiro e a dos herdeiros ou suecessores dos Barões 
de Taubaté e de Romeiro c de Henrique António Dantas da 
Gama; e deste ao de Pindamonhangaba o dos herdeiros ou 
suecessores de Francisco de Paula Cortez. 
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Pinheiros. — Capella dos Pinheiros, no mnnicipio de 
Queluz. 

Districto de Paz. •— Creado por Acto do Governo de 
12 de Agosto de 1845. 

«O Presidente da Província tomando em consideração o 
que lhe representou a Camará Municipal da villa de Queluz, 
no seu officio de 29 de Março do corrente anno e auetorisado 
pela lei provincial n. 20 de 27 de Fevereiro de 1836, resol- 
ve, por seu despacho de hoje, crear mais um Districto de 
Paz no respectivo municipio, cujo centro será a nova Ca- 
pella dos Pinheiros, abrangendo também a Capella Curada 
da Barra Mansa do Jacu, tendo por limites as divisas eccle- 
siasticamente observadas, a saber : «a margem occidental do 
rio Claro para o lado da referida villa, a margem oriental 
do ribeirão do Lopes, para o lado de Lorena, comprehen- 
dendo a margem septentrional do rio Paráhyba e a Serra da 
Mantiqueira. O que participa á mesma Camará, para sua in- 
telligencia e fazer proceder á necessária eleição dos respec- 
ctivos Juizes de Paz, para a qual marcará o dia, dando de- 
pois parte do seu resultado a este Governo. Palácio do Go- 
verno de S. Paulo, 12 de Agosto de 1845. Manoel da Fon- 
seca Lima e Silva. 

A lei n. 32 de 13 de Março de 1846 creou o mesmo 
Districto, dando-lhe a denominação de S. Francisco de Paula. (1) 

Municipio. — Lei n. 87 de 27 de Junho de 1881. 

Divisas: A lei n. 51 de 10 de Abril de 1870 declarou 
que as divisas dos Pinheiros e a villa da Conceição do Cru. 
seiro seriam : Pelo ribeirão do Lopes, que marca as divisas 
ecclesiasticas actuaes da mesma freguezia 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 desannexou deste 
municipio para annexar ao da villa do Cruzeiro as fazendas 
denominadas do Lopes, Humaitã e Saudade de Tobias de 
Freitas Novaes, João Carlos Nogueira de Sá e Saturnino 
Dias Telles de Castro. 



(1) A lei n. 1021 de 6 de Novembro de 1906 substituiu esta denomi- 
na çSo pela de Pinheiros. 
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tri, 
cadas 



de n. 87 de 27 de Junho de 1881 elevando o Dis- 
a cathegoria de município conservou as divisas já mar- 



Piracaia. — (i) Antigo Curato de Santo António, no mu- 
nicípio de Atibaia. 

istricto de Paz. — Lei n. 44 de 5 de Março de 1836. 
unicipio. ~- Lei n. 12 de 24 de Março de 1859. 
ivisas: Tratando-se das divisas deste município, parece 
que aqui devemos transcrever a informação prestada em 18 
de KV^vereiro de 1903 por esta Repartição, no conflicto de 
jurisdição entre os Juizes de Direito de Atibaia e de Santo 
António da Cachoeira. 

« -A povoação de Santo António da Cachoeira foi fundada 
pelos sinnos de 18 17 sobre o rio Cachoeira, em território da 

e &*J^zia de Nazareth, então pertencente ao município de 
Atit> aia 

^Tl/evantada a egreja, tratou-se de fazer na nova povoa- 
u Uia capella curada, a requerimento de parte de seus 
ores. 

-A este requerimento deu o Bispo D. Manoel Joaquim 

lves d' Andrade o seguinte despacho : «Attendendo á 

sntação que nos he feita por parte dos moradores do 

da Cachoeira, da Capella de Santo António, freguezia 



çao 
mo 



re 



de isr 



^jsareth, deste Bispado, no qual nos pedem para erigir 



CZTurada a mencionada Capella e mandando nós res- 

^^Oder os Reverendos Parochos sobre a representação dos 

^l 3 * 5 cantes: de suas respostas se evidencia quaes os limites 

H 5*^ devem assignalar á referida Capella, e como é de 

Y. Sv *rnir, que os mesmos Reverendos Parochos hajam de ce- 

*i^ seus emolumentos e direitos em benefício do Capellào 

-*or nomeado para a supracitada Capella, ordenamos que na 

^^ Camará Episcopal se passe Provisão de Capella Cu- 

^» na qual se declarem os limites marcados pelos Reveren- 

^ Carochos, em suas respostas, igualmente Provisão de 



Cl) Esta denominação foi dada pela lei n. 997 de 20 de Agosto de 
*9*>6. Anteriormente denominava-se Sauto António da Cachoeira» 
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pia baptismal. E para que chegue a noticia a todos, será 
aquella publicada em três dias festivos á estação da missa pa- 
rochial e depois registradas, não só na Capella Curada, mas 
também nas demais freguezias e com certidão de assim se ter 
executada, remeterão os originaes á nossa Camará Episcopal 
para se unir ao requerimento dos supplicantes e ser levado ao 
conhecimento de Sua Magestade Imperial. Quinta de Santo 
António, 29 de Dezembro de 1829 — Bispo*, 

Os parochos a quem se mandou que informassem sobre 
a matéria foram os Vigários de Nazareth e Bragança e não 
o de Atibaia. 

Em consequência deste Despacho a Camará Episcopal 
expediu a seguinte Provisão : «D. Manoel Joaquim Gonçalves 
d'Andrade, por Mercê de Deus e confirmação da Santa Sé 
Apostólica, Bispo de S, Paulo e do Conselho de Sua Mages- 
tade Imperial, etc, etc. . 

«Aos que essa nossa Provisão virem Saúde e Benção 
em o Senhor. 

«Fazemos saber que attendendo nós ao que nos repre- 
sentaram os Capitães António José de Moraes, João Corrêa de 
Almeida e António Luiz de Souza, moradores no bairro da 
Cachoeira, da freguezia de Nazareth, depois de bem infor- 
mado, Havemos por bem nomear e erigir em Capella Cu- 
rada a Capella de Santo António, erecta no dito bairro da Ca- 
choeira e lhe designamos as divisas seguintes que foram de- 
claradas pelos Reverendos Parochos circumvisinhos, a saber: 
«Da parte da villa de Bragança principia a divisa em um 
antigo logar chamado O Fojo, e dahi procura um espigão | 
segue por elle até dar acima da ponte dos Nogueiras, do rio 
Jacarehy, correndo pelo dito rio acima e seguindo a estrada 
do fallecido Capitão-Mór, de um e outro lado, até os últimos 
freguezes da dita villa de Bragança, em cuja demarcação en- 
tra o^que chamam Barrocão, CqfuncU) e Cachoeira. 

« Da parte da freguezia de Nazareth, o ribeirão do 
Feital, principiando da sua barra no rio Cachoeira^ subindo 
por [elle acima ate frontear o principio do Morro Grandei 
que medêa entre os sitios do Capitão João Corrêa de Al- 
meida e Francisco de Paula Oliveira, seguindo pelo cume 



1 



L. 
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deste morro até o fim e dahi em dereitura a procurar o alto 
pi do Morro do Engenho que foi do faliecido Alferes Manoel 

Casado Villas Boas, e deste logar, em dereitura, a. procurar o 
alto do Morro que foi de João Silveira e hoje è de Ignacio 
José da Silva, e daqui cortando pelo espigão que fica abaixo 
do faliecido Manoel da Silva de Camargo e que hoje é de 
Gabriel José de Siqueira, em direitura a procurar a dobrada 
do Morro Grande, que fica na entrada de cima, procurando o 
alto do morro do Feital, seguindo sempre pelo seu cume até 
o fim deste. E para que chegue a noticia de todos, será esta 
publicada em três dias festivos, da estação da missa conven- 
tual e registrada no livro competente, não só da nova Ca- 
pella curada, mas também das referidas freguezias circumvisi- 
nhas de que se passará certidão nas costas desta, que será 
remettida afinal á Camará Episcopal. Dado em S. Paulo, sob 
nosso si^nal e sello das nossas armas aos 30 de Dezembro 
de 1829. Eu, o Padre Fernando Lopes ác Camargo, escrivão 
ajudante da Camará de S. Excellencia Reverendíssima o es- 
crevi. D. Manoel \ Bispo*. 

Com esta demarcação dos limites da nova Capella não 
se conformaram o Capitão António José de Moraes e outros 
signatorios da representação, pedindo a creação da dita Ca- 
pella Curada, os quaes fizeram novo requerimento ao Bispo 
Diocesano em que solicitaram as seguintes alterações: 

a) na divisa com a freguezia de Nasaretk, começando 
na barra do ribeirão do Feita/ que desagua no rio Cachoeira, 
deve tomar-se o dito rio Cachoeira, subindo por elle acima a 
procurar o Morro Grande, entre o sitio do Capitão João Cor- 
rêa e o de Francisco de Paula e seguir pelo cume deste, 
em linha recta, a procurar o cume do 'espigão do Jequitivá, 
que fica nas cabeceiras do ribeirão que serve de aguada á 
Capella; dahi seguir pelo sobredito espigão ás cabeceiras do 
ribeirão que serve de aguada ao sitio do faliecido Joaquim 
Mariano, hoje de Gabriel José de Siqueira, e então cortar 
direito a procurar a ponte de .José Leite, sobre o rio Ath 
baia e seguir este acima até as suas cabeceiras. 



I 
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b) A divisa com a freguezia de Bragança deve ser 
jmicatnente o 'ribeirão das Sete Pontes, duas léguas, pouco 
"mais ou menos, em distancia da mesma capella, 

c) A freguezia de Atibaia deve dar alguns fogos para 
a nova capella, por isso que muitos moradores delia ficam 

-em grande distancia da villa e aliás mui próximos á Capella. 

et) Todas estas divisas, á maior parte naturaes, e todas 
ellas equi distantes da Capella, devem ser adoptadas com 
preferencia as offerecidas por aquelles parochos, pois que 
unicamente o maior bem e commodo dos povos é que se 
deve ter em vista na creação de novas parochias e capellas, 
o que é uma razão fortíssima para que os Reverendos Raro- 
chos que subministram fogos para as novas creações sejam 
os menos próprios para demarcarem os seus limites». 

O requerimento em que fizeram estas ai legações não 
tem data, mas traz um despacho do Bispo Diocesano datado 
de 13 de Maio de 1830, em que ordena que o Vigário Ge- 
ral mande proceder a divisa pedida pelos supplicantes tendo 
em vista os princípios de sã jurisprudência com as quaes se 
deve conformar em easos taes. 

O Vigário geral, Padre Lourenço Justiano Ferreira, or- 
jefonou ao Vigário Collado da Conceição de Guaruthos que 
.£o9se fazer a .divisa levando copia da* Provisão « ouvindo os 
Barochos confinantes e os povos ». Esta xoto missão *eni a data 
de 12 de Junho de 1830 e em virtude .delia o Vigário de 
Guarulhos foi .a Nazareth, informasse dos Vigários vizinhos, 
inqueriu testemunhas e concluiu mandando lav«ar o seguinte 
termo de divisas : 

« Aos vinte e um dias do mez de Julho do anno de mil oito- 
centos e trinta, nesta Capella de Santo António da Cachoeira, 
districto da freguezia de Nazarrth, teimo da Villa de São 
João de Atibaia -em casa de residência do Reverendo Vigá- 
rio »e juiz Commissario José Joaquim Leite Penteado, a onde 
eu escrivão eleito ao diante nomeado me achava e junta- 
mente os louvados, o Capitão João Corrêa de Almeida, Joa- 
quim José de Oliveira e Ignacio José da Silva e sendo -ahi, 
depois de examinarem com o dito Reverendo, Juiz Commis- 
sario, todos os pontos e logares das divisas indicadas na 
Carta de Commissão retro, assim da parte de Bragança como 
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da de Nazareth, sendo ouvidos os Reverendos Parochos confi- 
nantes, por officios, dclaram elles louvados, debaixo de sua 
consciência que as divisas mais commodas e úteis aos povos 
desta Capella de Santo António, da parte da Villa de Bra- 
gança devem começar no Morro Grande, aonde divide com a 
Villa de Atibaia, descendo pelas vertentes do dito morro a 
procurar o ribeirão das Sete Pontes e seguindo por este até 
fazer barra no rio Jacarehy e subindo por este acima até o 
sitio de Manoel Gomes Nogueira e deste á rumo direito pro- 
curando a pedra grande do Lopo. 

< Da parte da freguezia de Nasareth, começando no ri- 
beirão Feital^ onde desagua no rio Cachoeira, subindo pelo 
dito ribeirão acima a procurar o Morro Grande, entre o sitio 
do Capitão João Corrêa de Almeida e o de Francisco de 
Paula e subir pelo cume deste em linha recta a procurar o 
cume do Espigão Jequitivá e deste á rumo direito ao logar 
denominado Quatro Cantos, e dahi seguindo a estrada da 
Cachoeira acima ate a encruzilhada de Manoel da Silva de 
Camargo, e deste a procurar o cume das cabeceiras do ri- 
beirão que serve de aguada ao sitio do fallecido Joaquim Ma- 
riano, hoje de Gabriel José de Siqueira, e então cortar di- 
reito a procurar a ponle de José Leite sobre o rio Atibaia, 
seguindo este acima até as suas cabeceiras. Do que para as- 
sim constar, mandou o dito Reverendo Juiz Commissario la- 
vrar este termo que assigna com os ditos louvados. Eu, Ale- 
xandre Teixeira de Almeida, escrivão eleito que o escrevi. 
José Joaquim Leite Penteado, João Corrêa de Almeida. Igna- 
cio José da Silva, Jaquim José à" Oliveira.* 

Este termo de divisas foi approvado por Provisão do 
Vigário Geral datada de 5 de Agosto do mesmo anno de 
1830, com uma restricção que é a seguinte : Si estas divi- 
sas abrangessem o bairro do Curralinho, pertencente a Bra- 
gança, não ficariam os habitantes deste bairro, por concessão 
especial do Bispo, pertencendo á jurisdicção espiritual do 
Capellão de Santo António da Cachoeira, mas continuariam, 
como de antes, debaixo do domínio espiritual do Vigário de 
Bragança; isto é, aquellas divisas não' abrangeriam, em caso 

(18) 
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algum, o bairro do Curralinho, ficando as mesmas divisas 
validas em todas as outras partes. 

Estas eram as divisas do Curato quando foi elevado á 
cathegoria de freguezia civil pela lei n. 44 de 25 de Março 
de 1836: 

cjosè Cesário de Miranda Ribeiro, presidente da Pro- 
víncia de S. Paulo etc. 

« Faço saber a todos os seus habitantes que a Assem- 
bléa Legislativa Provincial decretou e eu sanccionei a lei se- 
guinte : 

«Artigo i.° Fica em freguezia o curato de Santo An- 
tónio, do município da Villa de São João de Atibaia. 

«Artigo 2.° O Governo da Província designará os limites 
da nova freguezia. 

« Artigo 3. Fica revogada qualquer disposição em con- 
trario. Mando portanto a todas as Auctoridades a quem o 
conhecimento e execução da referida lei pertencerem que á 
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nella se 
contém. O Secretairo da Província a faça imprimir, publicar 
e correr. Dada no Palácio do Governo de S. Paulo, aos 5 dias 
do mez de Março de 1836. Jos$ú Cesário de Miranda Ri- 
beiro. » 

O Governo não designou os limites da nova freguezia, 
ou si os designou não os fez registrar nos livros de sua Se- 
cretaria, de modo que não são encontrados nos papeis do 
Archivo ; entretanto havia as divisas eclesiásticas que foram 
sempre observadas pelo Governo e que subsistiram por mui- 
tos annos depois de promulgada esta lei, como se verá logo 
adiante. 

A lei n. 383 de 22 de Abril de 1849 tem um único ar- 
tigo que dispõe o seguinte . « Artigo único. As divisas entre 
a freguezia de Santo António, do município de Atibaia e o 
município da Villa de Bragança, ficam definitivamente fixa- 
das pela maneira seguinte : « Partindo do Morro Grande pe- 
las vertentes que delle nascem, até ao ribeirão das Sete Pon- 
tes e por este abaixo até a sua confluência no rio Jacarehy 
que são divisas atè hoje reconhecidas, e novas deste ponto 
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até ^.s suas nascentes na serra do Lopo, divisa com a Pro- 

V1 ' lc, 3. de Minas Geraes, ficando incorporado ao município de 

^gíinçao terreno comprehendido entre a margem direita 

d0 Hq e a inesma Serra, revogadas as disposições em con- 
trario^ > 



>ra aqui se diz que a primeira parte destas divisas do 

*~^V3 Grande, pelo ribeirão das Sete Pontes atè a sua barra 

00 *~ifceirão Jacarehy, são divisas atè hoje conhecidas ; porém 

es& ^>s também eram as divisas ecclesiasticas, estabelecidas em 

°3o pelo Vigário de Guarulhos, em commissão para isso. 

K^e-se por tanto que as divisas ecclesiasticas do Curato 

r ^ni respeitadas até 1849, quando foram, em parte, modi- 

^^^.s e o que o Presidente da Província não designou di- 

^^ como perceituava a lei n. 44 de 5 de Março de 1836. 

-A lei n. 404 de IO de Junho de 1850 elevando á Villa 
g *""^guezia de Nazareth, dispõe o seguinte, que interessa á 
António da Cachoeira. 



^Artigo i.° Fica elevada á cathegoria de Villa a fre- 

bí^^^ia de Nazareth, do município de Atibaia, compondo-seo 

^e>\ município do respectivo território e do da freguezia de 

Santo António que para isso fica desannexado da Villa de 

Atibaia. 

c Artigo 2. As divisas da freguezia de Santo António 
com essa Villa ficam definitivamente fixadas da maneira se- 
guinte : « Começam na barra do rio Cachoeira com o rio 
Atibaia, descendo por este atè a barra do ribeirão do Ama- 
ral e subindo por este atè as suas cabeceiras a entestar com 
as divisas da Villa de Bragança. 

« Artigo 3.0 As divisas de Nazareth com a Villa de 
Santa Izabel ficam também fixadas da maneira seguinte: 
« Partindo da Ponte do rio Atibaia, acima da estrada de 
Santo António, atravessando um Serrote, seguindo sempre a 
lomba divisória das aguas, ficando a pertencer a Santa Iza- 
bel o território que desagua para os rios de Santo Agostinho, 
do Peixe e Jaguary. 

« O Artigo 2. desta lei alterou as divisas anteriores, 
nias não se tendo deante dos olhos um mappa da região, 
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não se pode expor a natureza da alteração, notando-se, somente, 
que agora apparecem como limites o próprio rio Atibaia^em 
certa extensão, e o ribeirão do Amaral , de que não se ti- 
nha feito menção. 

c A lei n. 651 de 24 de Março de 1859 eleva á Villa 
varias freguezias e dispõe o seguinte: 

«Artigo i.° Ficam elevadas á cathegoria de Villas as 
seguintes freguezias : Indaiatuba e Cabreúva, do município de 
Itu, Serra Negra e S. João da Boa Vista, do de Mogy-mi- 
rim». 

t Artigo 2. Fica egualmente elevada á cathegoria de 
Villa a freguesia de Santo António da Cachoeira, do municí- 
pio de Nazareth. 

« Artigo 3. As suas divisas ficam alteradas do modo 
seguinte : « Com a cidade de Bragança principiarão no alto 
do Morro Grande ao ribeirão das Sete Pontes e por este 
abaixo atè o rio Jacarehy, seguindo em rumo direito atè dar 
na ponta da Serra do Lopo que serve de divisa com a Pro- 
víncia de Minas Geraes ; com a Villa de Atibaia ficam res- 
tabelecidas as antigas divisas fixadas por occasião da eleva- 
ção de Santo António a freguezia, conservando-se as exis- 
tentes com a Villa de Nazareth. » 

Determina o artigo 3.0 desta lei que, em relação a Ati- 
baia, fiquem sem efíeito as divisas da lei n. 404 de 10 de 
Junho de 1850 e € restabelecidas as divisas fixadas por occa- 
sião da elevação de Santo António da Cachoeira á freguezia; » 
porem as divisas fixadas por occasião da elevação de Santo 
António á freguezia eram as divisas ecclesiasticas estabeleci- 
das pelo Vigário de Guarulhos em 1830, como ficou demons- 
trado. 

« De todo o exposto, conclue-se o seguinte : 

« a) As primeiras divisas de Santo António da Cachoeira 
foram feitas pelo Bispo Diocesano. (Prov. de 30 de Dezembro 
de 1829 ; 

« b) Estas divisas não agradaram aos moradores do lo- 
gar e o Vigário de Guarulhos foi mandado em com missão 
pelo Vigário Geral para modificar as divisas, de açcordo com 
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° s Vigários visinhos e com os povos interessados e fez as di- 
Vl sas constantes do termo de 21 de Junho de 1830, acima 
ír anscripto ; 

« c) Estas ultimas divisas, feitas pelo Vigário de Gua- 
ru 'has 9 foram approvadas pelo Vigário Geral, com delegação 
"° «Bispo (Prov. de 5 de Agosto de 1830); 

* d) O governo auctorisado pela Assembléa provincial 
V^ra cí levar o Curato de Santo António da Cachoeira á fregue- 
sa oiv-il e marcar-lhe as divisas, somente executou a primeira 
parto <Ja lei n. 44 de 5 de Março de 1836 e deixou que conti- 
nuassem em vigor as divisas ecclesiasticas existentes ; 

« e) Isto se deprehende do facto de não ser encontrado 
no -^-t-chivo do Estado, entre os papeis do tempo e poste- 
nor^ s c re gi s t de qualquer Acto do Governo designando 
as cli^jgj^ e também se collige dos termos da lei n. 383 de 
22 ^^ Abril de 1849, Q ue declara « que são divisas atè hoje 
coa **^cidas », por quanto, não tendo o Governo designado 
e * ^^ndo ellas reconhecidas >, devem ser as ecclesiasticas 
esta ^>^lecidas em 1830, pelo Vigário de Guarulhos ; 

-* f) A lei n. 404 de 10 de Junho de 1850 acima citada, 

m( *ciifj cou as di v i sas anteriores; porem, foi revogada pela lei 

' ^5i de 24 de Março de 1859, também atraz transcripta, 

^t-*^! 1 estabeleceu as divisas do tempo em que Santo An- 

° n 'o da Cachoeira era freguezia, isto é, restabeleceu as di- 

s ^s do Curato, feitas em 1830, pelo Vigário de Gurulhos, 

"^^ « eram reconhecidas » até 1849; 

« g) Estas divisas são as que estão em vigor até o pre- 

v ^te ? apenas em parte modificadas pela seguinte lei, não sanc- 

,0 *i^da pelo Presidente da Província, mas votada por dois 

er Ços e promulgada pelo Presidente da Assembléa Provin- 

« N. 12. A Assembléa Provincial de S. Paulo faz saber 
/ todos os seus habitantes que ella decretou em virtude do 
artigo 19 da lei de 12 de Agosto de 1834 e mandou publi- 
car o decreto seguinte: 

« Artigo i.° Fica desannexado do municipio de Ati- 
baia e pertencendo ao de Santo António da Cachoeira o sitio 
de José Gonçalves de Moraes Cunha. 
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* Artigo 2. Ficam revogadas as disposições em contrario. 

« Mando por tanto a todas as Auctoridades a quem o co- 
nhecimento e execução do referido decreto pertencer que o 
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nelle se 
contem. O Secretario da Província a faça imprimir, publicar 
e correr. 

« Dado no Paço da Assembéa Legislativa Provincial d*i 
S. Paulo, aos 4 de Fevereiro de 1885. Bento Francisco de 
Paula Sousa, Presidente ». 

« h) As divisas entre os dois municípios são pois as que 
foram estabelecidas pela Camará Episcopal em 1830, altera- 
das apenas na parte referente ao sitio de José Gonçalves de 
Moraes Cunha que passou de Atibaia para Santo António 
da Cachoeira em 1885. Continuam ellas integraes em tudo o 
mais, não obstante o facto do Governo não ter designado as 
divisas, como ordenava a lei de 25 de Março de 1836, por- 
quanto a própria lei de 22 de Abril de 1849, confessou < que 
as divisas então existentes eram » reconhecidas ; 

« i) A lei de 24 de Março de 1859 revogando as divi- 
sas designadas em 1850 e restabelecidas as de 1836, não fez 
mais do que restaurar as divisas ecclesiasticas de 1830, que 
a lei de 1849 declarou que eram as divisas reconhecidas. 

Estando agora bem discriminados os limites dos dois 
municípios, desappareceu o motivo do presente conflicto de 
jurisdicção, porquanto, se a fazenda em questão, está si- 
tuada alem destes limites, pertence ao município e comarca de 
Santo António da Cachoeira e se está aquém pertence a Ati- 
baia. E' simples matéria de ir ao terreno e localisar as divi- 
sas de accordo com os preceitos legaes. Cumpre declarar 
aqui que parte destas informações foram extrahidas do car- 
tório ecclesiastico, onde estão os respectivos documentos, 
cujas copias authenticas devem existir nos «livros do tombo » 
das egrejas de Atibaia e Santo António da Cachoeira ; ou 
podem ser obtidas na Camará Episcopal, em forma de cer- 
tidões, pelas partes interessadas ». 

Piracicaba. — Antiga freguezia de Santo António de 
Piracicaba, em território do município de Itú. 
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Annexada á Porto Feliz por Portaria de 22 de Fevereiro 
de 1808 e desannexad* por Portaria de 31 de Outubro de 1821- 

Município com a denominação de Villa Nora da Cons- 
tituirão pela Portaria de 31 de Outubro de 182 1. A lei n. 21 
de 13 de Abril de 1877 substituiu a pela sua anterior deno- 
minação Piracicaba. 

Divisas : Tem divisas incontestadas. Para os lados de S. 
João do Rio Claro, Limeira, Santa Barbara, Capivary de 
Cima e Pirapora contem três legoas de território, com Botu- 
catíi. Brotas e Capella da Serra (1) contem 10 a 12 legoas; 
e pelo rio Piracicaba abaixo de um e outro lado 16 a 20 legoas- 

(Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 1852). 

A lei n. 12 de 14 de Março de 1865 declarou que o 
sitio de José Mendes de Godoy situado no município de Pi- 
rapora passaria para o de Piracicaba. 

A de n. 51 de 12 de Abril do mesmo anno transferiu de Ca- 
pivary para este município o sitio de Manoel Morato de Barros. 

A de n. 18 de 16 de Março de 1866 annexou a parte 
da fazenda de Fernando Paes de Barros sita no municipio de 
Capivary ao de Piracicaba. — Ksta disposição foi revogada 
pela de n. 8 de 13 de Março de 1880. 

A de n. 47 de 17 de Abril do mesmo anno assim mar- 
cou as divisas entre este municipio e o de Brotas : «Come- 
çarão na barranca do rio Piracicaba em frente ao espigão 
que divide o sitio do Capitão AfTonso Agostinho Gentil de 
Andrade e o denominado Morro Chato, onde mora Francisco 
Martins Coelho e subindo pelo mesmo espigão, irão até a 
quina da Serra, depois seguirão por esta quina até o ponto 
mais próximo e fronteiro á cabeceira do ribeirão do Lobo, 
ficando pertencendo ao municipio da Constituição a parte da 
quina da Serra para baixo e ao de Brotas a mesma quina 
para cima». 

A de n. 1 1 de 8 d^ Julho de 1867 declarou que a fre- 
guezia de N. Senhora da Ponte do Tietê, ora ligada á Botu- 
catú, passaria para o municipio de Piracicaba. 

(1) A lei n. 271 de 5 de Junho de 1894 declarou ficar pertencendo 1» 
l'iracicaba a Capella da Serra Negra e os bairros que a circundam. 
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Esta disposição foi revogada pela de n. 38 de 9 de Ju- 
lho de 1869. 

A de n. 14 de iç de Junho de 1869 annexou a este 
município desannexando da parochia de S. João de Capivary 
os sitios de Joaquim Galvão de Almeida e António Galvão 
de Almeida. 

A de n. 21 de 16 de Março de 1873 transferiu de Ca- 
pivary para este município a propriedade de José Fernando 
de Almeida Barros. 

A de n. 92 de 15 de maio de 1876 annexou a este mu- 
nicípio desannexando do de Tietê a fazenda de Francisco Al- 
ves Bonilha. 

A de n. 55 de 11 de Maio de 1877 annexou a este 
município, desannexando de Capivary a fazenda de Fernando 
Augusto Nogueira. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 annexou a fregue- 
zia de S. Pedro, desannexando deste município, a fazenda de 
João Baptista da Cruz, Leite. 

A de n. 37 de 17 de Março de 1880 transferiu para 
este município da parochia do Tietê a fazenda de Bento An- 
tónio de Moraes e da de Capivary o sitio de Theophilo do 
Amaral Campos. 

A de n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881 transferiu deste 
município para o de Santa Barbara o sitio de Manoel Joa- 
quim de Carvalho. 

A de n. 31 de 23 de Março de 1882 transferiu para 
este município, desligando do de S. João de Capivary a fa- 
zenda de Theophilo do Amaral Campos. 

A de n. 271 de 5 de Junho de 1894 declarou ficar per- 
tencendo a Piracicaba a Capella da Serra Negra e os bairros 
que a circundam. 

A mesma lei assim marcou a linha divisória entre Pira- 
cicaba e o município de Nossa Senhora dos Remédios da 
Ponte do Tietê : «Seguirá pelo leste do ribeirão do Pires^ 
desde sua confluência no rio Tietê até sua cabeceira, dahi 
transpondo o espigão divisor das aguas dos rios Tietê e Pi- 
racicaba atr» a cabeceira do ribeirão Claro % seguindo pelo 
leito deste até sua foz no Piracicaba*. 
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Piraju. — Capella de S. Sebastião do Tijuco Preto, no 
município de S. João Baptista do Rio Verde (i) O Decreto 
n. 200 de 6 de Junho de 1891 lhe dá a denominação de 
Pirajú. 

Districto de Pas. — Lei n. 23 de 16 de Março de 1871. 

Município. — Lti n. 111 de 25 de Abril de 1880. 

O actual município acha-se dividido em cinco Districtos 
de Paz : Pirajú, Béllo Monte, Santa Cruz do Palm Uai y Sa- 
ratayá e Mandury. 

Divisas: A lei n. 23 de 16 de Março de 1871 elevando 
a Districto de Paz a Capella de S. Sebastião do Tijuco 
Preto, no município de S. João Baptista do Rio Verde, as- 
sim marcou suas divisas : «Começarão no rio Itararé, con- 
fluência do ribeirão Fartura; seguirão por este acima ató as 
fazendas dos Custas; proseguirão pelas divisas da fazenda 
com direcção á Serra; por esta até defronte o rio Conceição; 
por este seguirão abaixo até o rio Taquary e ainda por este 
abaixo até o rio Paranapanenia e acompanhando o curso 
deste ultimo, continuarão até a sua confluência no Itararé e 
por este acima, terminarão na confluência do Fartura». 

A de n. iii de 25 de Abril de 1880, elevando á mu- 
nicípio este Districto, declarou que suas divisas seriam : «Da 
barra dos rios Itararé e Paranapanema seguirão até em frente 
a serra do Barão do Antonina e por esta mesma serra, com- 
prehendendo tudo quanto verte para o ribeirão da Fartura, 
até as cabeceiras d'agua da Barreira e destas e suas verten- 
tes até o rio Taquary, pelo alvéo deste abaixo até a sua foz 
em Paranapanema e por este abaixo até em frente a barra 
do ribeirão do Virado, transpondo o Paranapanema para o 
lado direito e pelo mesmo ribeirão do Virado acima, com 
suas vertentes, até suas cabeceiras, e pelo espigão destas 
abaixo, abrangendo tudo quando verte para o Paranapanema 
atè em frente a barra do Itararé*. 

A de n. 187 de 23 de Agosto de 1893, desmembrando 
deste município para annexar ao de Santa Cruz do Rio Pardo 



(1) Hoje Itaporanga. Lei n. 620 de 21 de Junho de 1899. 
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o bairro da Ilha Grande, mandou que fossem observadas 
entre os dois municípios a seguinte linha divisória : 

«Partirá da barra do rio Douradao, seguirá pelos espi- 
gões da margem direita do referido rio até as suas cabecei- 
ras e dahi, abrangendo as vertentes do rio Pardo, continuará 
até encontrar as divisas actuaes que limitam os municípios 
de S. Cruz do Rio Pardo, Pirajú e Avaré». 

A de n. 497 de 7 de Maio de 1897 assim marcou as 
divisas entre este município e o da Fartura : «Começando no 
espigão existente na barranca da margem direita do rio Ita- 
raré, á esquerda da agua do Monjolinho da fazenda Domi- 
ciartOy sobem pelo mesmo espigão até o alto da Serra da 
Fartura e pelo cume desta até os ribeirões Monte Alegre e 
Bonito, ficando pertencendo a Pirajú tudo quanto verte para 
os ribeirões Monte Alegre e Bonito, até o rio Taquary*. 

A de n 564 de 27 de Agosto de 1898 transferiu deste 
município para o da Fortaleza (1) os terrenos de propriedade 
do Tenente Coronel Vicente de Oliveira Trindade e Mello e 
que fazem parte de sua fazenda denominada Santa Cruz, sita 
no município de Fartura. 

V. Santa Cruz do Rio Pardo. 



Bello Monte 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 614 de 6 de Ju- 
nho de 1899. 

Divisas : «Começam na Serra denominada Fartura, nas 
divisas das fazendas do Coronel Tucunduva e da Pedra 
Branca, descendo a procurar a cabeceira da agua de João 
António Gonçalves, comprehendendo a fazenda deste, e pela 
agua abaixo até a barra com o ribeirão do Monte Alegre e 
dahi á rumo até a estrada geral que de Pirajú vai a Santo 
António da Boa Vista e pela estrada adeante até a agua do 



(1) Hoje BaJmtú. I.ci n. 428 de i de Agosto de 1S96. 
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Pavão e por esta abaixo comprehendendo a sua vertente até 
o rio do Taquary e por este acima, dividindo com o Dis- 
tricto de Santo António da Boa Vista , S. Roque de Taquary e 
Fartura». 

Santa Cruz do Pa Imitai 

Disthcto de Pas. — Creado pela lei n. 869 de 21 de 
Agosto de 1903. 

Divisa : «Principiarão na barra do Ribeirão da Boa Vista 
do Pai mi tal e por este acima até a barra do córrego do 
Barranco Vermelho e por este acima até ao espigão, dahi se- 
guindo á direita pelo mesmo espigão até frontear as cabe- 
ceiras do córrego do Monjolinho e por este abaixo até cahir 
no rio Itararé, seguindo por este até o rio Paranapanema, 
e por este acima até a barra do ribeirão da Boa Vista do 
Palmital onde tiveram principio e fim estas divisas». 



Sarutayá 

Districto de Pas. — Creado pela lei n. 1040-C de 20 
de Dezembro de 1906. 

Divisas : «Principiando na cabeceira do ribeirão da JVo- 
blina, descendo por este até a fazenda de José de Brito ; 
dahi fazendo ponto , procurarão o espigão pelo lado es- 
querdo, seguindo por este até ao ribeirão da Boa Vista, des- 
cendo por este até a estrada que segue de Pira/ú para Santa 
Crus d# Palmital, seguindo pela mesma até encontrar o rio 
do Palmital, subindo por este até a barra da fazenda de 
João Fernandes; ahi seguirão pelo espigão, entre meio das 
duas aguas; seguem por este espigão até a estrada que se- 
gue do Pinhal para Santa Cruz do Palmital, seguindo pela 
estrada á direita até encontrar o espigão na fazenda do Co- 
ronel Braz, procurando a cabeceira do ribeirão denominado 
Agua Preta, descendo por este ao rio Itararé, seguindo por 
este acima até encontrar as divisas da Fartura, seguindo es- 
sas até encontrar as do Bello Monte, seguindo essas até en- 
contrar o principio destas, onde findarão». 
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Mandury 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 11 15 de 26 de 
Dezembro de 1907. 

Divisas : «Partindo do ponto mais alto do espigão da 
Serrinha, na divisa do município de Santa Cruz do Rio Pardo 
com o de Pirajú, descem por aquelle espigão abaixo até a 
cabeceira do ribeirão Caracol, e por este ribeirão abaixo até 
a sua barra no ribeirão das Araras; seguem por este acima 
até ao vallo da fazenda do capitão José António de Freitas, 
deste ponto seguem á rumo ao espigão divisório das fazen- 
das Douradinho e Coqueiros, por este espigão até encontrar 
as divisas da fazenda São Bartholomeo pelas divisas desta atè 
encontrar as divisas da fazenda Bananeira, pelas divisas 
desta com a fazenda S. Barthólomea atéencontrar as divisas da fa- 
zenda dos herdeiros de Benjamin Gonçalves Cintra, pelas di- 
visas desta com as divisas da fazenda São Luiz, propriedade 
do dr. Rodolpho Miranda, até encontrar as divisas do dis- 
tricto de paz de Cerqueira César, pelas divisas deste districto 
até encontrar as divisas de Santa Barbara do Rio Pardo, 
continnando pelas divisas deste município até encontrar as 
divisas do município de Santa Cruz áu Rio Pardo, e final- 
mente, pelas divisas deste município com o de Pirajú, até 
ao ponto de partida». 

PiraSSUntinga. — Capella do Senhor Bom Jesus dos 
Afflictos, creada por Provisão de 21 de Novembro de 1828 
em território de Mogy-mirim. 

Districto de Paz. — Lei n. 13 de 4 de Março de 1842. 

Município. — Lei n. 72 de 22 de Abril de 1865. 

Divisas: A Provisão ecclesiastica de 21 de Novembro 
de 1828 elevando á Capella Curada o bairro Pirassununga, do ter- 
mo de Mogy-mirim assim marcou suas divisas: «Principiam em 
o rio Mogy Guassíi, na barra do ribeirão do meio, subindo 
este por um galho mais que faz cabeceira para a parte da 
villa da Constituição, fazendo ahi quadra, tomando á direita 
pelo sertão dentro, divisando com uma capella de S. João, 
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ide for mais próprio e commodo para uma o outra Ca- 
até entrar no ribeirão do Quilombo, descendo por elle di- 
v ' , ^^n^i^Jo com a freguezia cie Araraquara até onde faz barra com 
° *~£<z» Mogyguassú, subindo por elle até onde principiaram». 

lei n. 13 de 4 de Março de 1842 elevando a Districto 
lz a Capella do Senhor Bom Jesus dos Afflictos de Pi- 
lunga declarou que suas divisas seriam as mesmas da 
lia. 

de n. 19 de 7 de Abril de 1849 declarou que as di- 
vjs^^s. entre o districto da Villa da Limeira e sua freguczia 
de ^^ ^ rassununga seriam : 

■« Pelo ribeirão das Araras desde a barra deste no rio 
M^^^^M^-guassú, ribeirão acima, até o córrego que sae nos pas- 
tos ^do cidadão Santos Silva, e por elle acima atè a barra 

da — ^~ Massinha e por esta acima até a agua parada, onde é co- 
ida por servir de limite áquella freguezia e divide nas 
cheiras com o município do Rio Claro. » 
Jl de n. 52 de 12 de Abril de 1865 assim marcou as 
ss entre este município e o de Casa Branca: «Começando 
i o Mogy-guassú e barra do Ribeirão Claro, e subindo por 
até a ponte que serve de estrada para Santa Rita, se- 
lo pela mesma em direcção á Casa Branca até o cspi- 
* <}ue dá vertente á fazenda do finado Manoel do Carmo 

guindo pelo espigão á direita em direcção do morro da 
ida de João Carlos Arantes e por este morro até descer 
ibeirão dos Coca es, por este abaixo até o rio Jaguary- 
, pôr este até o referido Mogy-Guassú e por este a ter- 
x na barra do Ribeirão Claro onde começaram as di- 
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A de n. 12 de 8 de Junho de 1867 desligou deste mu- 
V ^" x t^aio para anuexar ao do Rio Claro a fazenda de Joaquim 
/,- ~-^\.lmeida Camargo, Carlos Coch, Detlef Brune e Frindolin 



A de n. 23 de 18 de Junho do mesmo anno declarou 

.? ^^ as fazendas e mais terrenos pertencentes aos cidadões 

^ Joaquim do Nascimento, Joaquim Telles Guimarães, Joa- 

^ lx >a da Costa, José Felippe da Cruz, António Raphael de 

1 ^^a, Joaquim Thomaz de Mesquita, Domiciano Affonso da 
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Costa, Silvério Fernandes Pereira, Francisco Marques da 
Silva, Joaquim Pinto Ramalho, Francisco José de Góes, Lou- 
renço Ferreira do Prado, José Machado <ja Silva, João Leite 
da Cunha, Maximiano Félix de Campos, Manoel Félix de 
Campos, Felisbino Soares Dores, José Machado da Costa, 
João Mariano da Costa, Manoel Fernandes de Rezende, Ma- 
noel Valério da Silva e Joaquim Pereira de Moraes, ora en- 
cravadas neste município e comprehendidas dentro das divi- 
sas que partem da barra do Ribeirão Claro, no rio Mogy- 
Guassú, e por este acima até a barra do rio das Pedras e 
deste ao córrego do Sertãozinho, seguindo pelo espigão que 
tem entre este córrego e as cabeceiras do rio das Pedras 
até a Serra do Sertãozinho, divisando pelo rio Guassú com 
as Villas do Bethlem de Descalvado e Pirassununga e pelo rio 
das Pedras até a Serra do Sertãozinho com Pirassununga, fi- 
carião annexadasá freguczia de Santa Rita do Passa Quatro. % 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Béthlem de Descalvado o sitio de 
João Ferreira de Godoy. 

A de n. 48 de 14 de Julho do mesmo anno assim estabe- 
leceu as divisas entre este município, Bethlem do Descalvado 
e Rio Claro : « Começando no margem do rio Mogy Guassú, 
na barra do ribeirão do Bebedouro, subindo por este até a 
Barra de Santa Rosa, dahi, em linha recta, ao espigão, e se- 
guindo o espigão em direcção á ponte do Morro Grande, 
dahi cortando em directura á cabeceira do córrego do Veado, 
descendo por este até a margem do Curumbatahy, subindo por 
este até frontear a pedra do Cuscuseiro, que está annexa ao 
Campo, voltando á direita pelo espigão até encontrar a di- 
visa com o município de S. Carlos. » 

A de n. 32 de 23 de Março de 1870 annexou a este 
município, desligando de Betlhem do Descalvado, a fazenda 
denominada Santa Rosa da Alliança. 

A de n. 41 de 28 do mesmo mez e anno annexou a este 
município, desmembrando de Mogy Guassú a fazenda de Diogo 
Carlos Cardoso. 

A de n. 89 de 18 de Abril do mesmo anno desligou 
deste município para pertencer ao de Ça$a Branca a fazenda. 
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*ita Maria do Coronel Joaquim Benedicto de Queiroz Telles 
g a de Santa Iria, de Baptista Nogueira de Carvalho. 

A de n. 15 de 9 de Março de 1871 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Casa Branca a fazenda de João 
CTíiilos Arantes e a do Mijor José Carvalho de Araújo. 

A de n. 49 de 2 de Abril de 1871 restabelecendo as 
divisas entre este município e o Districto de Santa Rita do 
I^nssa Quatro, marcadas pela lei n. 52 de 12 de Abril de 
1 865,' revogou, nessa parte, as de n. 36 de 10 de Abril de 
1 ££t36 c 65 de 10 de Abril de 1870 (1) e annexou a este mu- 
*~*icripio o sitio denominado Santa Theresa, de Salvador Car- 
los Cardozo, desannexado do de Mogy Guassú. 

A de n. 50 de 7 de de Abril do mesmo anno desanne- 
xi deste município para annexar ao de Casa Branca a fa- 
da da Boa Vista, pertencente a José Júlio de Araújo Ma- 
<rlo e a denominada Santa Maria, de Francisco Carlos de 
*~ .antes. 

A de n. 51 de 10 de Abril de 1872 assim marcou as 
*-** Xr*isas deste município : 

« Com Santa Rita do Passa Quatro : t Principiando no 

Mògy, na barra do córrego Agua-parada, subindo por 

« até sua cabeceira ; desta dobrando a serra, ao barreiro, 

Seguindo á rumo a ponte do córrego que se acha perto da 

^a de Francisco Thereza, e por este córrego acima atè pas- 

*"~ a casa de António Teixeira, subindo a serra que se acha 

frente e por esta até a estrada que segue para Casa 

anca, pertencendo o terreno da esquerda a Santa Rita da 

*S?assa Quatro ; 

« Com Casa Branca : Principiando no ribeirão de Cocaes, 
na barra do córrego que desce da morada de José Joaquim 
Bezerra; subindo por este córrego até sua cabeceira, seguindo 
pelo vallo ate a divisa dos sitios do Tenente Coronel Ignacio 
Monteiro e doutores Rodrigo e Eleuterio ; seguindo por en- 
tre as divisas dos mesmos até ao Lagoão ; seguindo a rumo 




(1) A lei n. 65 de 10 de Abril de 1870 desligou do município de 
Beihlem do Descai vade», com suas divisas, para annexar á Casa Branea a Ca- 
pcila de Soma Rita do Passa Quatro. 
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a barra do ribeirão Sertãozinho, com o córrego de Francisco 
Carlos, atravessando, em rumo, a barra do córrego da Olaria 
de António Machado, com o rio das Pedras ; por este acima 
até a barra do córrego do Monjolinho ; por este até a ponte 
perto da casa do finado Manoel Bezerra, seguindo á esquerda 
pela estrada até a ponte de um córrego perto da casa de 
Francisco Thereza, e por este córrego acima atè passar a 
casa de António Teixeira, subindo, em rumo, do alto da Serra 
que se acha em frente e por esta até a estrada que segue 
de Santa Rita de Passa Quatro para Casa Branca, perten- 
cendo o terreno da direita para Casa Branca. » 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 annexou a este 
município, desannexando do de Rio Claro a fazenda dejoáo 
de Camargo Aranha. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desannexou do mu- 
nicípio de Rio Claro para annexar a Pirassununga a fazenda 
do Tenente Coronel João Ribeiro dos Santos Camargo. 

A mesma lei desannexou deste município para anne- 
xar ao de Casa Branca a fazenda denominada Cachoeira 
Alta. 

A de n. 19 de 16 de Março de 1873 declarou que a 
propriedade do Capitão Manoel Joaquim de Oliveira e Silva, 
na freguezia de Santa Rita do Passa Quatro, comprehendendo 
toda a fazenda do rio Corrente até a margem do Ribeirão 
Claro e até o sitio de João Ignacio Ferreira ficaria perten- 
cendo á Pirassununga. 

A de n. 77 de 17 de Junho de 1881 desannexou deste 
município para annexar ao de Casa Branca a fazenda do 
Tenente Coronel António Martiniano de Moura e Albu- 
querque. 

A de n. 78 de 17 do mesmo mez e anno annexou a 
este município, desligando do de Araras, a parte da fazenda 
dos herdeiros de Manoel Joaquim de Oliveira Leme. 

A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 annexou a este 
município, desligando do de Casa Branca, a fazenda do Te- 
nente Coronel Ignacio Gabriel Monteiro de Barros. 

A de n. 37 de 7 de Março de 1889 annexou a este 
município as fazendas Afaracajú do Tenente Coronel Antoniq 
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Martins de Moura Albuquerque, desmembrada do de Santa 
Cruz das Palmeiras e a denominada da Grama, de Fran- 
cisco de Camargo Neves, do municipio de Bethlem do Des- 
calvado. 

A de n. 96 de 4 de Abril do mesmo anno declarou que 
ficariam restabelecidas entre a freguezia de Porto Ferreira e 
os municipios de Pirassununga e Santa Rita do Passa Quatro 
as mesmas divisas que antes da fundação daquella freguezia 
existiram entre estes municipios e o de Bethlem do De- 
scai vado. 

A de n. 455 de 5 de Agosto de 1896 transferiu deste 
municipio para o de Santa Cruz das Palmeiras a fazenda de- 
nominada Santa Eugenia, do Tenente Coronel Ignacio Ga- 
briel Monteiro de Barros. 

A de n. 457 de 26 de Novembro do mesmo anno trans- 
feriu deste municipio para o de Bethlem do Descalvado a fa 
zenda Santa Posa, de Joaquim Cândido Filho, alteradas nessa 
parte as divisas entre os dous municipios. 

A de n. 498 de 7 de Maio de 1897 declarou que o ri- 
beirão do Meio, que serve de divisa entre os municipios de 
Pirassununga e Leme, a que se refere, a lei n. 159 de 20 
de Julho de 1893, é o que passa na fazenda de D. Helena 
Leme e tem a sua nascente entre as fazendas de Ricardo 
Michel e João Correira de Camargo Aranha. 

A de n. 724 de 23 de Outubro de 1900 desmembrou 
deste municipio e do de Santa Rita do Passa Quatro para anne. 
xar ao de Santa Cruz das Palmeiras a fazenda Santa Eugenia^ 
de propriedade de Abreu & Companhia. 

V. Leme e Santa Rita do Passa Quatro. 

Pitangueiras. — Capella das Pitangueiras, em território 
do municipio de Jaboticabal. 

Districto de Paz. — Lei n. 65 de 17 de Agosto de 
1865. 

Municipio. — Lei n. 152 de 6 de Junho de 1893. 

O municipio é actualmente dividido em dous Distric- 
tos de Paz ; Pitangueiras e Viradouro. 

(19) 
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Divisas: A lei n. 65 de 17 de Agosto de 1892 creando 
o Districto de Paz, em Pitangueiras, assim marcou suas di- 
visas : « Partindo do rio Mogy % na barra do ribeirão das Cru- 
zes, segue por este acima até a barra do Jacutinga dahi pelo 
ribeirão do Cambahuba até a ultima cabeceira á direita da 
qual sobe, seguindo o mesmo, pelo espigão, até a cabe- 
ceira do córrego do Retiro ; por este abaixo á barra do 
Bebedouro, dahi abaixo até o Banharão; por este até o Rio 
Pardo e dahi acima até a barra de Mogy, no Pontal, e 
por este ultimo até á barra do ribeirão das Cruzes. 

A de n. 152 de 6 de Julho de 1893 elevando á muni- 
cipio o Districto de Paz de Pitangueiras^ declarou que suas 
divisas seriam as estabelecidas quando creado o Districto. 



Viradouro 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1004 de 3 de 
Setembro de 1906. 

Divisas : «Começando no rio Pardo, na barra do córrego 
do Pedal e por este acima até a barra do córrego do Panta- 
ninho e por este acima até as suas cabeceiras e dahi pelo 
espigão, rumo direito, até o córrego de Manoel Fernandes, 
e por este abaixo, dividindo com Bebedouro até encontrar a 
divisa de Barretos e dahi dividindo com o município de 
Barretos até o rio Pardo e por este acima até o ponto de 
partida.» 

Porto FellZ. — Antiga Capella de Nossa Senhora da 
Penha de Araraytaguaba. 

Districto de Paz. — 

Município. — Com a denominação de Porto Feliz. Porr 
taria de 13 de Outubro de 1797. 

O actual município está dividido em dous Districto de 
Paz: Porto Feliz e Boituva. 

Divisas: Do Relatório do Dr. Nabuco de Araújo, 1852, 
consta que estç município tem divisas incontestadas : « Vi- 
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goram as divisas feitas em 1847 (0 com Sorocaba e Itú, e 
as estabelecidas em 18 14 (2) com Pirapora. (Com Capivary 
ha divisa provisória não approvada pela Assembléa Pro- 
vincial). 

A lei n. 18 de 22 de Abril de 1863 declarou que as 
divisas d'além do Tietê entre os municípios de Pirapora de 
Curuçá (3) e Porto Feliz — começariam na barra do ribeirão 
denominado de José Leme, no Tietê, e seguirão pelo mesmo 
ribeirão acima até as suas vertentes, desta seguirão pelos li- 
mites das terras de Jesuino de Campos, que continuão a per- 
tencer a Porto Feliz, ao ribeirão de Pirapora^ e por este 
acima até as suas vertentes e dahi, por uma linha recta, as 
vertentes próximas do ribeirão de Capivary que serve de di- 
visa entre a municipio deste nome e o de Pirapora, as quaes 
continuão em vigor em todos os pontos approvados pela As- 
sembléa Provincial. 

A de n. 30 de 28 de Março de 1865 transferiu deste 
municipio para o de Itú a fazenda do Bom Retiro de Luiz 
de Mesquita Barros. 

A de n. 81 de 25 de Abril do mesmo anno desligou 
deste municipio para annexar ao de Sorocaba o sitio de Je- 
ronymo Soares da Rosa. 

A de n. 5 de 20 de Fevereiro de 1866 desligou deste 
município para annexar ao do Itú a fazenda de Capuava per- 
tencente a herança de D. Angela Ribeiro de Mesquita. 

A de n. 23 de 1 9 de Julho de 1867 desligou deste mu- 
nicipio para annexar ao de Sorocaba a fazenda denominada 
S* Sebastião, do Tenente Coronel Fernando Lopes de Souza 
Freire. 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 desligou deste mu- 
nicipio o sitio de António Goulart Teixeira de Faria para o 
annexar ao da cidade do Tietê e o de Francisco de Oliveira 
Mattos, e António de Oliveira Mattos ao de Sorocaba. 



(1) Nâo se encontra o Acto que marcou estas di visas • 

(a) Idem idem, 

(3) Hoje municipio e cidade de Tiet£. 
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A de n. 50 de 7 de Abril de 1871 annexou a este mu- 
nicípio, desligando do de Sorocaba, o sitio do Tenente Bento 
José Ribeiro. 

A de n. 51 de 10 de Abril de 1872 declarou que a 
parte da Fazenda denominada Taquaral, do Desembargador 
Bernardo Avelino Gavião Peixoto, ora pertencente a este 
inunicipio, passaria para o de Capivary. 

Esta disposição fói revogada pela de n. 2 de 30 de Ja- 
neiro de T884. 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao do Sorocaba as fazendas de Francisco 
Ignacio de Almeida, Cláudio António de Almeida e For- 
tunato Amâncio de Almeida. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 187a transferiu deste 
município para o de Capivary a fazenda denominada Boa 
Vista, de D. Úrsula Ferraz de Camargo Aguiar. 

A de n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881 declarou que 
os sítios denominados Santa Anna e da Serra, de Manoel Ber- 
nardino de Almeida Lima, ora pertencentes aos municípios de 
Porto Feliz e Tietê passariam para o de Capivary. 

A de n. 69 de 17 de Junho do mesmo anno desligou 
deste município para pertencer ao de Sorocaba a fazenda do 
Tenente Bento José Ribeiro. 



Boltuva 

Distncto de Vaz. — Creado pela lei n. 10 14 de 16 de 
líovembro de 1906. 

Divisas : c Começam no rio Sorocaba, pela fazenda de 
António de Araújo Freitas, com o bairro de Santo António, 
em direcção á fazenda de Amaro José de Oliveira ; conti- 
nuando, em linha recta, até a cabeceira da agua do Morro 
Grande ; descem £>or esta até a fazenda de Pedro Hultz, e 
dahi, em linha recta, abrangendo as fazendas de Januário Be- 
nedicto Alves e Anysio Ferreira de Moraes, até as divisas 
do município do Tietê, seguindo estas até o rio Sorocaba^ 
por este acima até o ponto de partida». 
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Porto Fçtftitã* — (i) Povoação formada em território 
de Bethlem do Descalvado. 

Districto de Paz. — Lei n. 3 de 8 de Fevereiro de 1888. 

Município. — Lei n. 424 de 29 de Julho de 1896. 

Divisas : A lei n. 3 elevando a Districto de Paz a po- 
voação — Porto Ferreira — auctorisou o Governo demarcar 
suas divisas, ouvindo a Camará Municipal de Bethlem do 
Descalvado. 

A de n. 66 de 4 de Abril de 1889 declarou que ficariam 
estabelecidas entre o Districto de Porto Ferreira e os mu- 
nicípios de Pirassununga e Santa Rita de Passa Quatro as 
mesmas divisas que antes da fundação deste Districto exis- 
stiam entre estes municípios e o de Betlhem do Descalvado. 

A dç n. 110 de 1 de Outubro de 1892 dexannexou do 
município de Betlhem do Descalvado e annexou do de Pi- 
rassununga o Districto de Paz de Porto Ferreira, marcando- 
lhe as seguintes divisas: « Principiando no rio Mogy-Guassú, 
na barra do ribeirão Bonito e por este acima até á pontç 
da estrada que vai de Porto Ferreira á fazenda do Coronel 
Severino Pedroso, e pela estrada até o ribeirão Santa Rosa; 
e dahi em rumo ao Mogy-Guassú % em frente á barra do cór- 
rego da Pedra de Amolar e por este acima até encontrar o 
córrego da divisa das fazendas de Francisco da Silveira Franco 
e Cornelio Procopio de Araújo e pela divisa dessas fazendas 
até ao alto da Serra, seguindo, aguas vertentes, atè ao ribei- 
rão Claro, e por este abaixo atè ao Campinho f deste á es " 
querda, a rumo, á cabeceira do ribeirão 5. Vicente e por 
este abaixo até ao Mogy-Guassú e pot este acima até a barra 
do ribeirão Bonito, onde começou a demarcação. » 

A de n. 424 de 29 de Julho de i$9Ó elevando á muni- 
cípio este Districto declarou que suas divisas seriam as do- 
Districto. 

QtlçlllZ. — Antigo aldeamento de Índios na margem 
do rio Parahyba. 



(1) Desmembrado da comarca de Betlhem do Descalvado para pertencer 
a Pirassununga. Lei n. 110 de 1 de Outubro de 1892. 
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Districto de Paz. — Provisão de 2 de Março de 1803. 

Município. — Lei n. 15 de 4 de Março de 1842. 

Divisas: A lei n. 15 de 4 de Março de 1842 elevando 
o Dishicto de Queluz á cathegoria de município declarou que 
suas divisas seriam interinamente as reconhecidas pelo uso, 
podendo o Governo, ouvindo as Camarás das Villas limitro- 
phes alteral-as, provisoriamente, submettendo tudo á delibera- 
ção da Assembléa Provincial para que esta definitivamente 
designasse as mesmas divisas. 

O Dr. Nabuco de Araújo em seu Relatório, 1852 diz: 
« Tem divisas contestadas : Ao occidente divide-se com Sil- 
veiras pelos rio Itaguaçaba aquém do Parakyba até as di- 
visas das terras de Policarpo José da Silva Caldas com as 
dos herdeiros de Manoel Rodrigues, subindo por ellas a ga- 
nhar as de Vicente Ferreira d'01iveira e dahi pelos montes 
que vertem para o Itaguaçaba e que dividem com o dito Ro- 
drigues e Francisco Lescura Banher, a sahir no caminho dos 
Lemes para Joaquim Paes, seguindo por esse caminho para 
o lado da Parahyba a comprehender as moradas de Felisberto 
Leme de Oliveira, Bento José de Mattos e José Leme de Oli- 
veira, seguindo depois pelo espigão immediato a casa de José 
Leme até encontrar com as terras de Felisberto Galvão dos 
Santos e pelas divisas deste com os Gregorios até as de Nuno 
de Souza Nunes Quintanilha, seguindo deste pelos montes 
que vertem para o Itaguaçaba a comprehender José Corrêa, 
indo até as terras de Bernardo José Leme a encontrar com 
as do Alferes Claudino Ribeiro da Silva, pertencendo a Sil- 
veiras todos es moradores nas vertentes do Itaguaçaba, me- 
nos os dos córregos de S. Pedro e Pari/, que pertencem á 
Queluz, bem como os moradores das vertentes do Parahyba, 
a excepção de Felisberto Leme d'01iveira, Bento José de 
Mattos e José Leme de Oliveira. Divide além do Parahyba 
com Pinheiros pelo ribeirão Rio Claro ; com Arêas, ao Sul, 
pelos montes encadeados a que chamão Fortaleza ; ao Norte 
com Minas Geraes, pela Serra da Mantiqueira; ao Oriente pe- 
los limites de Rezende, do Rio de Janeiro. (Quanto a esta 
ha contestação, tendo Rezende invadido os limites demarcados 
em sua creação). 
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Redempção. — Bairro do Paiolinho, no município de 
Taubaté. 

Distrwto de Paz. — Lei n. 3 de 24 de Março de 1860. 

Município. •— Com a denominação de Redempção. Lei 
n. 33 de 8 de Maio de 1877. 

Divisas: A lei d. 3 de 24 de Março de 1860 creando 
este Distrícto de Paz, declarou que suas divisas seriam : « Com 
a cidade de Parahybuna e Villas de S. Luiz e Caçapava, as 
actualmente existentes e com a estola da cidade de Taubaté 
terá a seguinte divisa : ca estrada das Guarirobas desde que 
sahe do município de S. Luiz até ao ponto em que mais se 
aproxima da casa de morada da fazenda do Capitão Franci- 
sco Gomes de Araújo, e dahi, em linha recta, ao alto do 
Morro do Quilombo, seguindo a linha divisória atè ao alto 
do Morro de Samambaia indo sempre pelos cumes dos mor- 
ros intermediários e pelos altos da cordilheira de Samambaia 
até encontrar com o município de Caçapava». 

A de n. 7 de 7 de Abril de 1864 assim marcou a di- 
visa deste Districto com a cidade de Taubaté : « A princi- 
piar (do lado da cidade de S. Luiz) na Pedra Negra, se- 
guindo o morro do Pamoná, alto da Boa Vista, morro do 
Chiqueiro, alto do Thimotheo, até terminar no Pirahy, divisa 
de Caçapava. > 

A de n. 58 de 28 de Fevereiro de 1881 assim estabele- 
ceu a linha divisória entre este município e outros : Da Santa 
Cruz do Samambaia, no municipio de Taubaté, começa a li- 
nha e desce a um ribeirão que fica á direita e subindo por 
elle vae até a estrada de Joaquim José de Camargo, daqui 
segue pelo espigão, por terras do commendador João Lopes 
Moreira até o alto, e continua acompanhando as cabeceiras 
das terras do referido commendador e cabeceiras das terras 
que foram do finado Joaquim Gomes Leitão, até o fim das 
mesmas terras, e desce depois pelo mencionado espigão, e 
procurpndo as divisas das terras de João Francisco da Silva 
Vargas, vae ter ao ribeirão de Bragança e o atravessa e 
sobe por um espigão em terras do mesmo Vargas até o alto, 
e continua e desce finalmente em procura do espigão do 
Campo Redondo, até encontrar-se com terras de João Vieira 
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dos Santos á sahir no Parahytinga. Toda a esquerda da li- 
nha descripta fica para a villa da Redempção A' partir do 
Parahytinga, de uma Santa Cruz, no ponto da divisa entre 
as terras de Ignacio de Almeida Cabral e Joaquim Alves, se- 
gue pela divisa das terras de Ignacio de Almeida Cabral até 
a estrada que vem de Parahybuna, seguindo depois pelas di- 
visas das terras de João Francisco de Siqueira e as de Joa- 
quim António Peixoto e pelo altos das terras do referido Al- 
meida Cabral, as divisas das terras de Joaquim António de 
Camargo Ortiz, do município de Natividade, com terras de 
António Alves de Palma Guimarães, continuando pelas divi- 
sas das terras deste com as de Joaquim Moreira dos Santos 
até Estevão Barbosa do Prado, cujo sitio fica pertencendo á 
Redempção, e deste, cortando a estrada segue em direcção á 
ponte dos Mineiros e sobe pelo Parahytinga até a ponte do 
Largo, município de S. Luiz; desta ponte pela estrada da 
Serrinha até um espigão que se acha ha pouca distancia da 
residência de Maria Carlos, seguindo pela estrada que vai 
para o Bairro do Rio-acima e dahi partindo ao alto da Pe- 
dra-Negra, no sitio de Carolina Maria de Gouvêa, ficando 
esta coraprehendida, e dahi procurando pela esquerda da Cor- 
dilheira do Pamoná, até o alto, e desta em seguimento até 
as divisas das terras do conselheiro Moreira de Barros, com 
as de Francisco Lopes da Silva Ramos, seguindo pelos altos 
das terras do mesmo conselheiro Moreira de Barros que di- 
vide com as de d. Carolina Cabral e desta seguindo pelas 
divisas da mesma senhora e pela estrada até sahir na Santa 
Cruz de Samambaia, ponto de partida, ficando pertencendo 
á Redempção todo o território que se contém dentro da li- 
nha descripta, menos a fazenda do tenente coronel José Fer- 
reira de Moura, que continuará pertencendo á Taubaté e a 
fazenda do commendador João Lopes Moreira que continuará 
pertencendo ao Jambeiro. » 

A de n. 76 de 3 de Maio de 1886 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Parahybuna a fazenda de Joaquim 
Feliciano de Sá. 



r 



Ribeirão Bonito* — Capella do Ribeirão Bonito, nó 
município de Brotas. 

Districto de Paz. — Lei n. 16 de 8 de Março de 1882. 

Município — Decreto n. 24 de 5 de Março de 1890. 

O município é dividido em dois Districtos : Ribeirão 
Bonito e Quarapiranga. 

Divisas : Nomeada uma Commissão, composta dos Ve- 
readores da Camará Municipal de Brotas, Frederico João Bap- 
tista Garmes, José Ribeiro de Camargo e Joaquim António 
Xavier para organizar as divisas do novo Districto de Ribei- 
rão Bonito, apresentou ella o seguinte Projecto que foi ap- 
provado por Acto do Governo de 1 de Abril de 1884. 

« Começando no lugar onde o ribeirão Santa Joanna faz 
barra no rio Jacaré Grande, segue por este rio abaixo, divi- 
sando com o Município de S. Carlos do Pinhal até o logar 
da barra do ribeirão Anhumas acima. Dahi segue por este ri- 
beirão acima atè a frente da casa de Francisco de Paula e 
Almeida Ramos, divisando com Araraquara desde a barra do 
dito ribeirão. 

«Dahi, continua seguindo pela mesma divisa com Arara- 
quara atè o cafezal do Reverendo Padre Domingo JVfqntoro. 
Dahi, continua, seguindo pela mesma divisa com Araraquara, 
pelo espigão mais alto da margem direita do ribeirão da 
Boa Esperança atè f rontear o retiro de Firmino da Silva Braga, 
acima da Freguezia da Boa Esperança um quarto de légua. 
Dahi, seguindo a mesma divisa com Araraquara, atravessa o 
dito ribeirão da Boa Esperança, no mencionado retiro do 
Silva Braga e vai cahir no ribeirão Potreiro, continuando 
por este acima atè á barra de uma vertente que corre de 
Sul a Norte. Dahi. segue pela agua desta vertente, procu- 
rando o espigão mais alto da fazenda do finado Joaquim do 
Prado. Dahi, atravessando a serra, segue em rumo a procu- 
rar a Pedra Branca. Dahi, segue, em rumo, á cabeceira do 
Palheiro, onde encontra a estrada que segue de Brotas á 
Agua Virtuosa : continuando pela mesma estrada atè atra- 
vessar o ribeirão de Bebedouro. Dahi, segue na mesma direc- 
ção a procurar o espigão mais alto, no ponto onde encontra 
as divisas do sitio de Flávio Lopes Pinheiro com o do Pa- 
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dre António Alvares Guedes Vaz. Dahi, segue por essas di- 
visas atè o salto do ribeirão do .Bebedouro e aguas acima pelo 
mesmo ribeirão atè a primeira barra que fica na estrada de 
Brotas ao ribeirão Bonito. Dahi, segue á rumo atè a cabe- 
ceira da Agua do Tijuco Preto e por esta abaixo atè o ri- 
beirão de Santa Joanna, e por este abatxo atè o rio Jacaré 
Grande, onde começaram estas divisas. > 

O Decreto n. 24 de 5 de Março de 1890 elevando á 
município este Districto conservou as divisas çxistentes. 



Guará piranga 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1032 de 14 de 
Dezembro de 1906. 

Divisas : A lei n. 1032 creando este Districto de Paz, 
declarou que suas divisas seriam as do Districto policial de 
Palmeiras. (1) 

Ribeirão BranCO. — Capella do Senhor Bom Jesus do 
Ribeirão Preto, no município de Faxina. 

Districto de Paz. — Com a denom inacção de Bom Je- 
sus do Ribeirão Branco. Lei n. 28 de 29 de Março de 1883. 

Município. — Lei n. 83 de 6 de Setembro de 1892. 

Divisas : A lei n. 28 de 29 de Março de 1883 elevando 
á Districto de Paz a Capella do Senhor Bom Jesus de Ri- 
beirão Preto, no município de Faxina, assim marcou suas 
divisas : 

c Da Serra do Capote a procurar o morro do Jacu, deste 
a procurar a serra da fazenda do finado Major Fiúza, desta 
ao salto do rio Taquary-mirim y dahi a serra do sitio do fi- 
nado Francisco António da Silva, desta a rumo até encon- 
trar as divisas da villa de Apiahy, e dahi, pelo sertão, atè a 
serra da Samambaia que divide a freguezia do Iporanga ; 



(1^ Não existe no Archivo registo do Acto que creou o Districto poli- 
cial de Palmeiras neste município. 
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desta seguem a encontrar a do Capote, dividindo com a fre- 
guezia de S. José, atè onde tiveram principio. » 

A lei n. 83 de 6 de Setembro de 1892 elevando este 
Districto á município conservou as mesmas divisas. 



Ribeirão Preto. — Capella do Riberão Preto, no mu- 
nicípio de S. Simão. 

Districto de Paz. — Lei n. 51 de 2 de Abril de 1870. 

Murticipio. — Lei n. 67 de 12 de Abril de 1871. (1) 

O município compõe-se actualmente de dois Districtos 
de Paz : Ribeirão Preto e Villa Bom Fim. 

Divisas: A Lei n. 51 de 2 de Abril de 1870 elevando 
á Districto a Capella de Ribeirão Preto declarou que suas 
divisas seriam as ecclesiasticas. (2) 

A de n. 67 de 12 de Abril de 1871 elevando á muni- 
cípio o Districto, assim marcou suas divisas com o de São 
Simão : « Partindo da margem do rio Pardo, na cabeceira da 
Lagoa Preta, seguem, em linha recta, á ponta da Serra Azul, 
dahi, em linha recta, ao ribeirão da Figueira, onde faz barra 
o córrego da Capoeirinha ; sobem por este atè a cabeceira, 
dahi, em linha recta, á cabeceira do córrego das Flores, e 
por este abaixo atè sua barra no córrego de Pântano ; dahi, 
em linha recta, á cabeceira do ribeirão Lageado ; desta, em li- 
nha recta, á cabeceira do córrego dos Veados, e por este 
abaixo atè sua barra no rio Mogy-Guassú. » 

A de n. 73 de 6 de Abril de 1885 declarou ficar per- 
tencendo a este município os terrenos divididos de proprie- 
dade de Cândido Cyrino d'01iveira, situados no de S. Simão 
e que estão annexos á fazenda sede de sua residência, 



(1) Este município pela lei n. 34 de 7 de Abril de 1879 teve a deno- 
minação de Villa (t Entre Rios. 

— Esta disposição foi revogada pela de n. 99 de 30 de Junho de 1881 
voltando a sua antiga denominação, Ribeirão Preto. 

(2) Não encontramos o registo destas divisas. 
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Villa Bom Fim 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 840 de 3 de 
Outubro de 1902. 

A lei n. 840 creando este Districto declarou que suas 
divisas serião as mesmas do Districto Policial. 

O Districto Policial foi creado por Acto de 8 de Abril 
de 1895 : «Partem do Ribeirão Preto da barra do córrego 
dos Olhos cTagua, por este acima até suas cabeceiras; destas, 
em linha recta, ao espigão que divide as aguas para os cór- 
regos do Retiro e Limeira; por esse espigão acima atè en- 
contrar as divisas da freguezia de Cravinhos ; por estas atè 
encontrar o ribeirão da Onça ; descendo este ribeirão irão a 
fazenda Olhos d! Agua, de propriedade de Marianna Constança 
Junqueira e Filhos ; desta fazenda subindo o córrego da La- 
bareda, até o cafezal velho do Major Joaquim Firmino de 
Andrade Junqueira ; dahi procurando o espigão da fazenda 
do Ribeirão Preto acima, na divisa das de António Furquim 
Pereira, Guimarães & Ramos, Joaquim Manoel Nogueira de 
Carvalho e Luiz Monteiro da Silva ; desta divisa seguirão, em 
rumo, ao Ribeirão Preto, no logar em que faz barra o cór- 
rego dos Olhos d 1 Agua, ponto de partida. » 

Rjbeirãoziflho. — (1) Capella do Ribeirãozinho, no mu- 
nicípio de Jaboticabal. 

Districto de Paz. — Lei n. 9 de 16 de Março de 1880. 

Município. — Lei n. 60 de 16 de Agosto de 1892. 

Divisas : A lei n. 9 de 1 880 elevando esta Capella a 
Districto de Paz declarou que o Governo marcaria suas di- 
visas. Estas foram marcadas por Acto de 13 de Novembro 
do mesmo anno : « Principiam na cabeceira do ribeirão do 
Bom Fim % seguindo a vertente ou alto da Serra, até chegar 
a uma ponta denominada da Onça até as vertentes do ribeirão 
Morro da Broa ; desta, contorcendo as vertentes do ribeirão 



(1) A lei n. 1002 de 25 de Novembro de 1907 deu- lhe a denominaçflo 
de Taquaratinga. 
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Disi 



que 



S. Domingos, onde está a divisa da freguezia de S. José do 
Rio Pardo, descendo pelo ribeirão do Cuâatão atè sahir no 
rio Tietê, ficando para outro lado as divisas do município 
de Jaboticabal com as de Araraquara. 

A de n. 14 de 1 de Março de 1887 declarou que 
as divisas deste Districto, encravado entre Araraquara, 
Jaboticabal, Ibitinga e S. José do Rio Preto, seriam assim 
determinadas: tDe entre as cabeceiras do córrego Rico co- 
meçarão da mais alta e por ella decerão até a estrada da 
fazenda do finado Isaías de Sant'Anna, que segue para Jabo- 
ticabal, e tomando a estrada da fazenda do finado Joaquim 
Pinto, por ella seguirão em direcção ao córrego da Estiva* 
conhecido vulgarmente por córrego do Leandro Machado, e 
Su bindo por este até a sua cabeceira, a mais alta, dobrará 
re spectivo espigão e, procurando a cabeceira d'agua do 
e * l} 'o do finado Maximiano da Costa, descerão por ella até o 
j&°/kto em que toma o nome de São Lourenço, e dahi até 
^^^nda A* Ag ua Limpa, divisando com a de João Ignacio 
e deste ponto, pelo espigão do ribeirão dos Porcos, 
hir na estrada do Ibitinga ao Rio Preto, e por esta 
a até o Cubatão e pela respectiva agua acima áo alto 
ra, donde seguirão ao espigão que confronta com a 
a da Boa Vista, e dahi, sempre em direcção, até o 
em que tiveram começo estas divisas. * 
de n. 60 de 16 de Agosto de 1892 elevou este 
<to á categoria de município. 

de n. 1.050 de 28 de Dezembro de 1906 determinou 
s divisas entre este município e o de Mattão seriam: 
Partindo do ribeirão São Lourenço, na direcção do Sul 
te, dividindo a Fazendinha da fazenda da Onça, até 
trar um córrego existente no sitio de Augusto dos 
«, descendo por este até o ribeirão da Dobrada, subindo 
ste até ao córrego do Hilário, subindo por este até a 
sscente, e dahi, em recta, até á nascente do córrego do 
* Preto, descendo por este até encontrar o rumo da 
r ^^3a Velha, seguindo por este até o Padrão. 1 

-4K lei n. 1.109 de 10 de Dezembro de 1907 incorpo- 
rando^ a este mun i c ipio e desannexando do de Monte Alto a 




$aat 
por 

suai 
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fazenda do dr. Luiz dos Santos Dumont, declarou que as 
divisas entre estes dois municípios seriam: 

t Partindo do divisor das aguas dos ribeirões das Três 
Barras, Cubatão e São Domingos, alcançarão a cabeceira do 
córrego Barra Grande, seguindo por este abaixo até o ri- 
beirão de São Domingos \ por este acima até o córrego do 
Zinco, por este acima até a sua cabeceira, dahi pelo espigão 
dividindo as aguas dos córregos das Antas e dos Alves até o 
divisor das aguas do ribeirão da Onça, dahi pelo divisor das 
aguas entre o ribeirão da Onça, de um lado, e os ribeirões de 
São Domingos e dos Porcos do outro, até o divisor das aguas 
do córrego Rico ; dahi seguirão á esquerda, pelo espigão, 
a alcançar a cabeceira de um córrego, em terras de Luiz 
Moraes e irmãos Ainelli, por este córrego abaixo até o cór- 
rego que vem da propriedade de Gustavo Augusto de Mo- 
raes ; por este abaixo até o córrego Rico, e por este abaixo 
até encontrar as divisas de Jaboticabal. » 

RÍ0 Bonito. — Capella de Samambaia, no território de 
Botucatú. 

Districto de Paz — De Nossa Senhora da Piedade do 
Rio Bonito. Lei n. 6 de Fevereiro de 1866. 

Município — Lei n. 75 de 21 de Abril de 1880. 

O município é dividido em dous DiBtrictos de Paz : Rio 
Bonito e Pirambóia, 

Divisas : A lei n. 6 de 28 de Fevereiro de 1866, ele- 
vando a Districto de Paz a capella de Samambaia, declarou 
que o Governo marcaria suas divisas. 

A dç n. 32 de 24 de Março de 1871 annexou este 
Districto ao município de Tatuhy. 

A de n. 39 de 6 de Abril de 1872 assim marcou as 
divisas entre Tatuhy, Tietê, Itapetininga, São João de Gua- 
rehy, Alambary e Rio Bonito. «Começando na embocadura 
do ribeirão da Onça, no rio Sorocaba, por aquelle acima até 
o rumo da sesmaria de Francisco de Paula ^Lei te, seguindo 
por elle até o espigão de onde nasce a agua de Anna 



(1) Não ç xisje no Archivp registo de Acto marcarão, estas divjsaç. ^ 
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; por esta abaixo até o ribeirão das Conchas através- 
-o a procurar, em linha recta, a estrada de João Anto- 
por esta até a estrada do Rio Bonito; dahi á barra do 
7 eio % no rio do Peixe ; por aquelle acima até suas ca- 
as; dahi, em linha recta, á campina do Paio/, conti- 
.o na mesma direcção ao rio Tatuhy ; por este abaixo 

barra do Enxovia ; dahi, em linha recta, ao Pinkeirinho 
Lrada nova de Itapetininga ; e deste logar ao cafesal de 
10 de Campos, descendo a agua que vae ao rio A/am- 

por este abaixo ao rio Saxapuhy (ficando pertencendo 

;uezia do Alambary as terras dos Carrices) ; por este 

até o rio Sorocaba, e por este até a barra do ribei- 

Cnça. > 

de n. 36 de 24 de Março de 1880 declarou que a 

entre este Districto e o de Botucatú seria pela linha 
'res Pedras, como anteriormente. 

de n. 9 de 24 de fevereiro de 1882 revogando os 
s i.° e 2. da de n. 36, de 1880, assim marcou as 
3 entre Rio Bonito e Botucatú : 

Principiam no rio do Peixe, onde faz barra o ribeirão 

por este acima até suas cabeceiras, e destas, á rumo 
», ao alto da Serra, no sitio de Luiz Franco, e dahi, 
pendentes da mesma serra, até o primeiro córrego além 
:enda de Manuel Rodrigues de Moraes Barros, e por esse 
;o abaixo até fazer barra no ribeirão do Limoeiro e por 
baixo até a barra do rio S. Ignacio e por este abaixo 
córrego da Estiva, no potreiro do Lima, e por este 
o acima até frontear uma agua que faz barra no 
=zi7/, e por este acima até suas cabeceiras, e destas 
V>eceira do rio Bonito, á rumo direito, até a 
le José Joaquim de Moraes Saldanha, ficando esta e 
zenda pertencendo a este município e dahi, pelo rio 

abaixo, até a barra do rio do Peixe, e por este 
> até onde teve principiou 
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A de n. 75 de 21 de Abril do mesmo anno elevou a 
município, com a mesma denominação, o distrícto do Rio 
Bonito, do município de Botucatú (i). 

A de n. 96 de 21 de Abril de 1880 transferiu para 
este rnunicipio, desligando do de Tatuhy, a residência rús- 
tica dos cidadãos Joaquim Gonçalves da Silva, Joaquim de 
Almeida Bastos, Bernardino Soares da Silva, José Antunes 
do Prado, José António de Medeiros, Francisco Lopes Ma- 
chado, Clemente Soares de Almeida e José Rodrigues da Silva. 

Pirambóia 

Distrícto de Paz. — Creado pela lei n. 596, de 25 de 
Abril de 1899. 

Divisas : A lei n. 596, creando este distrícto, no muni- 
cípio de Rio Bonito, comarca de Tatuhy, declarou que suas 
divisas seriam as do distrícto policial (2). 

c Parte do rio do Peixe, procurando o espigão que se- 
gue em contravertente a agua de Luiz Moço ; por esse es- 
pigão acima até encontrar as cabeceiras do ribeirão da Es- 
tiva ; destas ao espigão que faz contravertente á agua dos 
Patos e, cortando esta contravertente, irá á mesma agua dos 
Patos e por ella abaixo até sua barra com o rio denomi- 
nado Agua Fría ; por este abaixo até encontrar a agua de 
Custodio Maia e Bento Mariano de Camargo ; seguindo por 
esta agua acima até encontrar a vivenda de Vicente Antó- 
nio de Oliveira, vulgo Vicentinho ; desse ponto seguirá pela 
contravertente, por uma agua denominada do Vicentinho, que 
será seguida desde suas cabeceiras até sua barra com o rio 
do Peixe, e por este abaixo em demanda do ponto de partida.» 

Rio Claro — Capella de Ribeirão Claro, em Piracicaba. 
Distrícto de Paz — De São João Baptista do Rio 
Claro. (3) Decreto de 9 de Dezembro de 1830. 



(1) Não encontramos disposição alguma que revogasse a de n. 32, de 
24 de Março de 1871, que anuexou este districio ao município de Tatuhy. 

(2) Creado por Acto de 6 de Fevereiro de 1895. 

(3) A lei n. 975 de 20 de Dezembro de 1905 deu-lhe a simples de- 
nominação de Kn> Çlari* 
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Jl&~Miniápio — Lei n. 13 de 7 de Março de 1845. 
O actual município é dividido em quatro Districtos de 
Paz : -A^ú? Claro, Ipojuca^ Itaquery da Serra e Ityrapina. 

H>i visas : A lei n. 13 de 7 de Março de 1845, elevando a 
muni <ri jjjo, comprehendendo f a freguezia de Bethlém do Descal- 
vado <z> districto de Sâo João do Rio Claro, nada diz a respeito 
^ e seus limites. 

O dr. Nabuco de Araújo, em seu Relatório, 1852, refe- 
nndo-sc ao Rio Claro, diz: «Não tem divisas». 

-A^ lei n. 4 de 9 de Março de 1853 auctorisou o Go- 
verno ea marcar as divisas deste município ouvindo as res- 
P e ctivas municipalidades limitrophes, ficando esse seu Acto 
suj^it^^ ^ approvação da Assembléa. (1) 

Elm 27 de Julho de 1858 pelo presidente da Província 
foi ^ií-I^xido á Camará Municipal de Rio Claro o seguinte 
t/^io z «Em resposta ao officio que vs. mercês me dirigi- 
^vvy ^^-^ data de 13 do corrente, pedindo esclarecimentos a 
t^peitcD das divisas desse município com os limitrophes, 
a dizer-lhes que em 20 de Fevereiro do corrente anno 
sremettidas á Assembléa Legislativa Provincial as in- 
Oes prestadas por essa Camará, relativamente a suas 
» não constando que tivessem sido ellas approvadas 
«sma Assembléa.» 
lei n. 2 de 9 de Março de 1853 desannexou do 
i j3Ío de Araraquara, para annexar ao de São João do 
-Isro, a freguezia de Brotas. 

de n. 17 de 20 de Abril de 1864 desligou deste 

de 



tenhe 
forni* 

form 
divis 
pela 



muni 
Rio i 



jp\o, para annexar ao de Limeira a fazenda de Bento 
c^erda Guimarães. 

de n. 30 de 28 de Março de 1865 annexou a este 
tVi rk icripi 0> desannexando do districto de Limeira, a fazenda 
** J°ãlo Baptista de Almeida Prado. 

A, mesma lei desannexou deste município, para annexar 
s^° tle São Carlos do Pinhal, a parte de terras pertencentes 
^°^ herdeiros de Carlos José Botelho, comprehendida entre 
^ Cabeceiras dos ribeirões das Cabras e Geraldo, 



(0 Não existe no Archlvo registo do Acto marcando estas divisas. 



(20) 
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A de n. 5 de 20 de Fevereiro de 1866 desannexou 
deste município, para annexar ao de Limeira, os sitios de 
SanfAnna do Morro Bonito e de SanfAnna da Palmeira, 
pertencentes, o primeiro ao senador José Manuel da Fonseca 
e o segundo ao tenente-coronel António Leme da Fonseca. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 annexou a este mu* 
nicipio, desligando do districto de Itaquery, (1) a fazenda de 
José Augusto de Azevedo. 

A mesma lei anaexou áquelle, desligando do de Piras- 
sununga, a fazenda de Joaquim de Almeida Camargo, Carlos 
Coch, Detlef Bruno e Frindolin Giger. 

A de n. 48 de 14 de Julho de 1869 assim marcou as di- 
visas entre Rio Claro, Bethlém do Descalvado e Pirassununga: 
« Começando na margem do rio Mogy Guassú, na barra 
do ribeirão do Bebedouro, subindo por este até a barra de 
Santa Rosa, dahi, em linha recta, ao espigão, e seguindo o 
espigão em direcção á ponte do Morro Grande ; dahi, cor- 
tando em direitura á cabeceira do córrego do Veado, des- 
cendo por este até a margem do Corumbatahy , subindo por 
este até frontear a pedra do Cuscuseiro, que está annexa ao 
Campo, voltando á direita, pelo espigão, até encontrar a 
divisa com o município de São Carlos » 

A de 49 de 2 de Abril, de 1871 assim estabeleceu as 
divisas entre o districto da cidade de Rio Claro e o districto 
de Itaquery : « Começando no paredão da serra, onde fron" 
teia a cabeceira do ribeirão da Lapa, seguem, á rumo, a dita 
cabeceira e descem pelo mesmo ribeirão até a sua barra no 
Passa Cinco, de cuja barra seguirão a rumo, até o salto do 
Morro da Gorita e pelo mesmo rumo até a estrada velha 
que seguia para o Rio Claro, seguindo a mesma estrada, á 
esquerda, até o Tijuco Preto e pelo córrego do mesmo nome 
abaixo até a sua barra no ribeirão do Caberá, pelo qual des- 
cerão até onde faz barra o ribeirão que vem do sitio dos 
Ricardos, subindo por este até a barra do córrego que desce 
d;i casa de José António, p >r cujo córrego subirão até suas 
cabeceiras e dahi, a rumo, até uma cruz que existe no alto 



(i) II j Ityrapinu. 
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do campo e da dita cruz, a rumo, á Pedra do Cuscuseiro, a 

rar a divisa de Bethlém do Descai vado.» 
de n. 4 de 13 de Março de 1874 desligou deste 
mui*i<^ip>io, para annexar ao de Pirassununga, a fazenda de 
João <ZT<Drrêa de Camargo Aranha. 

-A^ de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desannexou deste 
munic^ip>io, para annexar ao de Pirassununga, a fazenda do te- 
nente- cr oronel João Ribeiro dos Santos Camargo. 

-A^ de n. iode 16 de Março de 1880 declarou ficarem 
pert^n crendo a este município as fazendas do Tenente-Coronel 
António Galdino de Oliveira, do Coronel Justiniano de Mello 
Oliv^i rsi e d e Ed ua rdo Augusto de Oliveira, e revogada, 
nesta. p>arte, a lei n. 49, de 2 de Abril de 1871. 

-A. de n. 96, de 21 de Abril do mesmo anno declarou 
ficarem pertencendo a este município as fazendas Cascalho e 
Co>~cl*?f)- os ^ d município de Limeira e de propriedade dos 
herdeiros do Barão de Porto Feliz. 

Re vogada pelo de n. 39 de 31 de Março de 1890. 

-A. de n. 109 de 21 de Abril de 1885 declarou ficar 

pertencendo a este município e desmembradas do de Bethlém 

do D^scalvado as fazendas pertencentes ao Tenente-Coronel 

t^anislau José de Oliveira e Francisco Eduardo de Oliveira. 

A de n. 119 da mesma data annexou a este município, 

<tes\\gando do de Bethlém do Descalvado, a fazenda deno- 

Himada Nova America, de Diogo Eugénio de Salles. 

A de n. 36 de 7 de Março de 1889 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Pirassununga, a fazenda — Santa 
Maria da Boa Vista, de João Corrêa de Camargo Aranha. 
A de n. 92 de 3 Abril do mesmo anno assim marcou 
as divisas entre este município e o de Bethlém do Descal- 
vado : « Começando no espigão do Capão Bonito, cujos ter- 
renos dividem com os da fazenda do Dr. António Ribeiro 
dos Santos, pertencentes ao município de Rio Claro, se- 
guirão pelo mesmo espigão do Capão Bonito até a Pedra 
do Anzol, e desta á ponta da Serra do Cruzeiro, próxima a 
pedra do Murundulem, continuando pela Serra do Cruzeiro 
até a pedra do mesmo nome, antigamente denominada 
Torrinha, e desta pedra seguirão as divisas para o ponto 
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mais próximo do rio Corumbataliy, ficando pertencendo ao 
município do Rio Claro todas as terras do Barão de Arara" 
quara e as terras pro-indiviso em que tem parte o mesmo 
Barão.» 

A de n. 5 de 26 de Setembro de 1891 declarou que 
na de n. 92 de 3 de Abril de 18K9, onde se diz : Crir 
seiro y leia-se Cuscuseiro, e onde se diz : Murundulem x leia-se 
Murunduim. 

A de n. 364 de 31 de agosto de 1895 declarou ficar 
pertencendo a este município e desannexadas do de Bethlém 
do Descalvado, as propriedades agrícolas de António Gon- 
çalves Corrêa de Meira Júnior, Barbosa & Filho, António 
de Paula Ferreira, Monteiro de Barros & Martins, António 
Adolpho de Almeida Figueiredo e Arthur Guimarães & 
Irmão. 

A mesma lei estabeleceu as divisas entre estes dois 
municípios : « Partindo das divisas actuaes de Annapolis pelo 
alto do Morro Grande, até a estrada de rodagem que vae do 
Rio Claro a Bethlém do Descalvado e seguindo por esta até 
a pedra denominada Quadrâo> e desta pedra ao alto da 
serra do Descalvado, nas divisas da fazenda de Monteiro de 
Barros & Martins com a de Bernardo Pereira, seguem pelo 
alto da serra, dividindo com a fazenda de Luiz António de 
Souza Queiroz até a ponta da mesma serra, nas divisas das 
fazendas de João Corrêa de Camargo Aranha Júnior e Ra- 
phael Pinto de Godoy ; descem da ponta da serra pelas divi- 
visas de Raphael Pinto até o ribeirão do Pinheirinho e por 
este até o ribeirão do Pântano e sobem por este até as suas 
cabeceiras e dahi, em rumo, até as divisas de S. Carlos do 
Pinhal.» 

Ipojuca 

Districto de Pas — Creado pela lei n. 262 de 30 de 
Abril de 1894 com a denominação de Santa Cruz da Boa 
Vista, e também conhecido por Santa Cruz do Passa Cinco e 
Santa Cruz da Invernada, passou a denominar-se Ipojuca pela 
jei n. 1011 de 13 de Outubro de 1906, 
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It>i visas : « Começando pela fazenda de Elias Velho, rias 
divisas do município do Rio Claro com o de São Pedro, se. 
ífuo a linha divisória pela serra acima, passa pela Fazenda 
I **S/**7 , pertencente outr'ora ao capitão José Augusto de Aze- 
vedo ^ n.té ;í pontal da serra da fazenda de Sfto Josi\ anterior- 
ni^nte propriedade do Capitão António Jesuino Baptista; 
d^^co ontão por esta até a serra dos Máximos e continua a 
r* ,rí "*c» até tocar no paredão da serra da fazenda de José Cor- 
* c ^ <i!<zí Almeida Leite e a qu?l fraldeia pelo mesmo paredão 
e « er~r> linha recta, até chegar na ponte do morro do Gorita ; 
daqn i 9 passando pelo sitio de Ubaldino Leite Penteado, se. 
gue i^. rumo até a ponte de Joaquim Leite, na estrada da 
villa czl^í Brotas e desta ponte, pelo rio Cabeça abaixo, até 
.as di "v i sas do município do Rio Claro com o de Piracicaba, 
das czj *_^ seSí finalmente, partem, em linha recta, até o ponto 
inicia 1 _ ^ 



Itaquery da Serra 



Outi* 



^stricto de Paz — Creado pela lei n. 884 de 31 de 
t~o de 1903. 

i visas : — « Principiam no ribeirão do Lobo, confron- 
com o município de Brotas, na barra da agua deno- 
da Magdàíena y confrontando com o districto de paz 
capina, seguem, em rumo, á direita desta barra, até a 
ira do córrego denominado do Espraiado, por este 
até sua barra no ribeirão do Passa Cinco , por este 
, á direita, até a barra do córrego denominado Ca- 
, por este acima, sempre a direita, até sua cabeceira, 
comir^> T - ltanc j com Q djstricto de paz de Santa Cruz do Passa 
Ou\c«>^ c j Q a j to ( j a serra em deante, da cabeceira referida até 
a ca -t>^ ce i ra da agua grande da Figueira, que é a divisa do 
twttftvcipjo de Rio Claro com o de Brotas; seguem, sempre 
á ^ lr ^ita, esta mesma divisa do município de Rio Claro até 
o V^Uto onde principiaram. 
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Ity rapina 

Districto de Paz — Creado com a denominação de Ita- 
query. Lei n. 5 de 5 de Julho de 1852. O Decreto n. 9 de 
8 de Janeiro de 1890 transferiu sua sede para a Estação 
do Morro Pellado e a lei n. 719 de 28 de Setembro de 1900 
deu-lhe a actual denominação de Ityrapina. 

Divisas: A Lei n. 49 de 2 Abril de 1871 assim marcou 
as divisas deste Districto : 

« Principiarão na barra do rio Loâo, seguindo por este 
acima até a barra do Itaquery e dessa seguirão á rumo ao 
alto do Morro Frio, e por este mesmo rumo seguirão até 
encontrar as aguas do dito morro, pelas quaes descerão 
até o ribeirão da Fazenda Velha, e por este até a barra do 
ribeirão do Campo Redondo, e dessa, a rumo, á da Agua 
Branca, no Jacaré-pipira, e subirão por ella até a sua maior 
cabeceira, e desta, a rumo, á da agua dos Custódios, pela 
qual descerão até encontrar o paredão da serra que divide 
com a freguezia de S. Pedro. 

Com Rio Claro : « Começarão no paredão da serra, 
onde fronteia a cabeira do ribeirão da Lapa. seguem a rumo 
a dita cabeceira, e descem pelo mesmo ribeirão até a sua barra 
no Passa Cinco, de cuja barra seguirão a rumo até o salto 
do Morro da Gorita, e pelo mesmo rumo até a estrada ve- 
lha que seguia para o Rio Claro, seguindo a mesma estrada 
á esquerda, até o Tijuco Preto, e pelo córrego do mesmo 
nome abaixo até a sua barra no ribeirão do Cabeça, pela 
qual descerão até onde faz barra o ribeirão que vem do 
sitio dos Ricardos, subindo por este ate a barra do córrego 
que desce da casa de José António, por cujo córrego subi- 
rão até as suas cabeceiras, e dahi, a rumo, até uma cruz 
que existe no alto do campo, e da dita cruz, a rumo, á 
Pedra do Cuscuseiro, a encontrar a divisa do Bethlém do Des~ 
calvado. » 

RÍO das Pedras. — Povoação no município de Piracicaba. 
Districto de Paz — Lei n. 95 de 4 Abril de 1889. 
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Afunicipio — Lei n. 291 de 10 de Julho de 1894. 
I>ivisas : «A lei n. 95 de 4 de Abril de 1889 creando 
Ui&tricto de Paz, declarou que seriam estas as suas divisas : 
*-*o sítio de Adolpho de Oliveira Neves, nas divisas de 
^Wvary, passarão pelo sitio de Salvador Martins Bonilha 
^ri o lio e seguirão pelo caminho que deste vai a Piracicaba, 
aí c rx<z> ponto em que atravessão a agua do sitio que foi de 
d. AI"rx ria Dyonisia : desse ponto seguirão a rumo direito 
a t,; ^*- <3ruz, dita do Taquaral ; desta á fazenda do finado 
Franczri «^ co d e Sousa Barros; desta á fazenda do finado coro- 
nel ^V. 1 ^xandre L. de Almeida Barros, passando pelo sitio de 
João T^^ptista Pinto de Almeida; da fazenda do coronel Ale- 
xandre^ pela estrada do Alambary, até a extincta capella deste 
n omc^ , j 10 j e s itj de João Corrêa de Lima, na divisa de Santa 
Barba*- :==*; seguindo dahi em deante ás divisas de Santa Bar- 

Capivary com Piracicaba. Os sitios e fazendas meneio. 

com excepção do de d. Maria Dyonisia, ficam perten- 

á nova freguezia.» 

lei n. 291 de 10 de Junho de 1894 elevando a mu- 

este districto, conservou as mesmas divisas. 



bara < 
nados 
c end 



nicir>i 



t erritr 



O Preto. — (1) ( ! apella de S. Jos<'» do Rio Preto, em 
io de Jaboticabal. 

Jstricto de Paz — Lei n. 4 de 21 de Março de 1879. 
mnicifio — Lei n. 294 de 19 de Julho de 1894. 
município é actualmente dividido cm quatro districtos 
: Rio Preto, Avanhandava, Ibirá e Tanaby. 
i visas: Por Acto do Governo de 12 de Janeiro de 1880 
^pprovadas as divisas deste districto : « Principiam as 
na barra do Stlo Domingos no rio Turvo ; Sào Domin m 
ima até as suas ultimas cabeceiras; e destas vão ás 
iras do rio Citbatdo, descendo por este abaixo ate o 

^V lei n. 294 de 19 de Julho de 1894 elevando este Dis- 
Xí^^o á município conservou as mesmas divisas. 




(0 A lei n. 102 1 de 6 de Novembro de 1906 mudou a denominação 
deste município de : Silo José do Rio Freio para o de Rio Preto. 
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Avanhandava 

Districto de Paz — - Creado pela lei n. 1072 de 21 de 
Agosto de 1907. 

Divisas : « Principiando na barra do ribeirão da Fartura, 
no rio Tietê, pelo mesmo ribeirão acima até a fazenda de 
José Joaquim de Andrade e dahi á barra de uma agua, onde 
mora Francisco Dutra, seguindo por esta acima até o espi- 
gão da fazenda Boa Vista dos Castiihos ; por este espigão até 
o rio Paraná, comprehendendo todas as aguas que vertem para 
o rio Tietê ; pelo Paraná abaixo até encontrar o espigão di- 
visório das aguas do Aguapehy, e por esse espigão acima 
até frontear a barra do ribeirão da Fartura, onde tiveram 
começo.» 

Ibirá 

Distncto de Paz — Creado pela lei n. 996 de 14 de 
Agosto de 1906. 

Divisas : «Começam na ponte de 5. Domingos, na estra 
da dejaboticabal, seguem, em rumo, a encontrar as cabeceiras 
do córrego da Limeira c por este abaixo ate as divisas da 
fazenda Cachoeira* e seguem dividindo com as .fazendas Paula 
Vieira, Três Córregos e Boa Vista, até o Cubatão ; por este 
acima até as cabeceiras e dahi seguem ao alto do espigão do 
Cubatão, no ponto em que dividem as fazendas Cubatão, Três 
Barras e Moreiras, e dahi descem até apanhar o córrego da 
Barra Grande e por este abaixo até o ponto onde tiveram 
principio as divisas.» 

Tanaby 

Distncto de Paz — Creado pela lei n. 992 de 1 de 
Agosto de 1906. 

Divisas : « Começando nas cabeceiras do córrego do Ba/ 
santo, por este abaixo até o rio Preto ; dahi á rumo direito 
até o rio Turvo, e por este abaixo até a barra do córrego 
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de 5. José do Dourado > por este acima tudo quanto verte at é 
a barra do córrego do Tatíi ou Ipè\ dahi, em rumo direito, 
ás cabeceiras do Bálsamo y onde tiveram principio estes li- 
mites.» 

SalleSOpolis. — Capella de S. José do Parahytinga, em 
Mogy das Cruzes. 

A lei n. 965 de 16 de Novembro de 1905 deu-lhe a actual 
denominação de Sallesopolis. 

Districto de Paz— Lei n. 17 de 28 de Fevereiro de 1838. 

Município — Lei n. 9 de 24 de Março de 1857. 

Divisas: A lei n. 17 de 28 de Fevereiro de 1838 ele- 
vando a Districto de Paz a Capella Curada de S. José do 
Parahytinga, em Mogy das Cruzes, declarou que o Governo 
marcaria as divisas (1). 

Do Relatório do dr. Nabuco, 1852, consta: « Tem 
divisas contestadas : Com Mogy das Cruzes pelo morro 
do Serrote, dividindo as aguas do rio Parahytinga até 
o rio do mesmo nome, e por este até o Tietê, seguindo 
por elle acima até o ribeirão da Boracica ; com Santa Branca, 
divide-se principiando do Morro do Serrote, seguindo por elle 
acima dividindo as aguas até fechar no Morro da Barra. (Ha 
contestação com Parahybuna.) 

A lei n. 9 de 24 de Março de 1857 elevando a municí- 
pio o Districto de S.José do Parahytinga conservou as mes- 
mas divisas então existentes. 

A de n. 60, de 23 de Março de 1881 annexou a este 
município, desannexando do de Parahybuna, a fazenda Santa 
Crus, de Joaquim de Sousa Mello. 

A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 desannexou deste 
município, para annnexar ao de Mogy das Cruzes, a fazenda 
de João Alves de Faria. 

A de 117 de 22 de Abril de 1885 annexou a este mu- 
nicípio, desmembrando do de Parahybuna, o sitio do Major 
António Malheiros de Sousa Menezes, situado no bairro do 
Pinhal, deste município. 



(1) Não existe no Arehivo registo do 'Acto marcando essas divisas. 
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Salto de ItÚ. — Povoação do Salto, no município de 
Itú. 

Disirícto de Paz — Lei n. 123 de 22 de Abril de 1885. 

Município — Lei n. 68, de 27 de Março de 1889. 

Divisas: A lei n. 123, de 22 de Abnl de 1885 elevan- 
do a Districto de Paz esta povoação declarou que suas divL 
sas seriam çomprehendidas pelas margens direitas dos rios 
Jundiahy e Tietê e dentro destes limites pelas actuaes do 
município de Itú com as de Capivary c Indaiatuba. 

A de 68, de 27 de Março de 1889 elevando este Dis- 
tricto a município conservou as divisas existentes. 

A de n. 127 de 2 Maio de 1893 ractificando as divisas 
entre este município e o de Itú, na parte em que passam 
por este mesmo município, declarou : «Subindo o córrego 
Giiarahu e seu affluente Cangica até encontrar a linha férrea 
Ituana ; dahi, pela linha férrea, cm direcção de Oeste e Leste, 
até a ponte metallica no rio Tietr, desse ponto em deante 
seguirão o rio Tietê, acima até as divisas dos sitios Buraco e 
Santa Cruz, com os dos herdeiros de Manuel dos Santos Fa- 
ria, em direcção de Sul a Norte; por estas divisas até o rio 
Jundiahy e desse ponto cm deante seguirão as divisas traça- 
das cm virtude da lei n. 68 de 27 de março de 1889.» 

Santa Barbara. — Capella de Santa Barbara, no muni- 
cípio de Piracicaba. 

Districto de Paz — Lei n. 9 de 1 1 de Fevereiro de 
1842. 

A lei n. 1 de 23 de Janeiro de 1844 desannexou de 
Piracicaba, para reunir ao município de Campinas, este Dis. . 
tricto. Esta disposição foi revogada pela de n. 12 de 2 de 
Março de 1846. 

Município — Lei n. 2 de 15 de Junho de 1869. 

Divisas : Tem incontestadas, diz o dr. Xabuco de Araújo, 
em seu Relatório, 1852 : «Divide com Campinas a Leste, na 
distancia de uma légua ; com Limeira a Sul, na de uma e 
meia légua ; com Constituição a Oeste, na de uma e meia 
légua. » 
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lei n. 2 de 15 de Junho de 1869 elevando a muni- 
l este Districto declarou que as suas divisas seriam as 
m actualmente. 

de n. 4 de 13 de Março de 1874 desannexou deste 
ipio, para annexar ao de Limeira, a fazenda de Manuel 
*a de Queiroz. 

de n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881 transferiu de 
^caba para este município o sitio de Manuel Joaquim de 
lho. 



Santa Barbara do Rio Pardo. — Anteriormente São 

Domingos, em território de Botucatú. 

Districto de Paz — Lei n. 27 de 20 de Abril de 1858. 
A lei n. 35 de 19 de Julho de 1867 autorisando o go- 
verno a transferir a sede do Districto de São Domingos, para 
as margens do rio Pardo, no logar para esse fim doado por 
diversos moradores, e a de n. 41 de 16 de Abril de 1874 
declarou que a sede do Districto de São Domingos ficaria 
trasferida para a Capella de Santa Barbara do Rio Pardo (1). 
Município — Lei n. 82, de 3 de Abril de 1876. 
Divisas: A lei n. 27 de 20 Abril de 1858, creando este 
Districto, em Botucatú, declarou que o Governo marcaria 
suas divisas (2). 

A lei n. 54 de 30 de Março de 1876 assim marcou as 
divisas deste Districto : 

« Partindo da barra do ribeirão de Santa Clara e Turvo, 
subindo pelo Santa Clara até ás suas cabeceiras, e seguindo 
em rumo a procurar a cabeceira do córrego da Pedra Branca, 
e descendo por este até o rio Pardo, e deste procurando a 
barra do ribeirão do Lageado, e subindo por elle até o espi- 
gão que verte para o rio Paranapanema, subindo pelo espi- 
gão até frontear a cabeceira do córrego do Rosário, e des. 



(1) Por Acto de 18 de Março de 1875, fundado na Lei n. 41 de 16 de 
Abril de 1874, o Governo ordenou que ficasse transferida a sede da fregue/.ia 
ou Districto de Paz de São Domingos para a capella de Santa Barbara d 
Rio Pa? do. 

(2) Por Acto de 3 de Maio de 1859 foi neste logar creada uma sub. 
delegacia de Policia. NSo consta quaes são as suas divisas. 
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cendo por este até fazer barra no rio Xoro (comprehendendo 
a fazenda do capitfio Pedro Dias Baptista, do Rio Novo) c 
atravessando a procurar a barra do rio Pahnital, e deste 
ponto, em recta, á barra do ribeirão Turvinlio, no rio Claro 
(sempre comprehendendo os terrenos do Capitão Pedro Dias 
Baptista), c subindo pelo Tui vinho até á sua cabeceira, e 
deste ponto procurando o espigão das Aguadas, por este 
abaixo até frontear a cabeceira do rio Alambary, e por este 
abaixo até onde faz barra no rio íuriw, e por este •uibindo 
até á barra do Santa (Iara, onde começou." 

A lei n. 7<> de 21 de Abril de 1880 assim marcou as 
divisas entre este município e o c!e Santa Cruz do Rio Pardo : 
« Começarão na Serra dos Agudos a frontear a cabeceira 
do rio Alambary por este abaixo até o rio Turvo, daqui a 
fóz do ribeirão dos Cubas, por este acima até a sua cabe- 
ceira, desta ao espigão, deste á rumo a procurar a barra do 
ribeirão Lageadinho, no rio Pardo \ pelo Lageadinho acima 
até a sua cabeceira, d'ahi ao espigão que controverte para o 
Rio Paranapanema, subindo pelo espigão até em frente á 
cabeceira do córrego do Rosário ; por este abaixo até fazer 
barra no rio Novo, atravessando este e o rio Pardo a pro- 
curar o rio Claro, por este acima até a barra do rio 77//*- 
7'inho, ficando comprehendida nestas divisas a fazenda do Ca- 
pitão Pedro Dias Baptista. 

Entre este município c o do Lençé>es : < Começarão 
no rio Claro, da barra do rio Tur vinho, por este acima até 
sua cabeceira, desta ao alto da Serra dos Agudos, pela serra 
em diante até as divisas das fazendas de António Romão da 
Silva, Manoel Gomes d' Oliveira e outros; depois des- 
cendo pela divisa do sitio de Pedro Gordo até o ribeirão 
Morungava, por este abaixo até á barra do ribeirão das 
Barreiras, por este acima até o córrego da Jab^ticabeira, 
por este acima até o alto da Serra dos Agudos e pelo mesmo 
alto até o portão que existe na estrada que vem para Len- 
ço es. 

A lei n. 18 de 17 de Março de 1882 revogou a i. a 
parte das divisas acima, isto é, entre Santa Barbara e Santa 
Cruz do Rio Pardo. 
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-/V de n. 51 de 1.0 de Abril de 1884 desligou deste 
/7 U/nícipjo, para annexai ao de Lençoes, a fazenda de João 
( 'e I^íilma Carneiro Geraldo. 

-.'A. de n. 15 de 19 de Fevereiro de 1885 declarou ficar 
PtTtcnccndo a este município a parte da fazenda Xotui Xia- 
£<*r*r^ c j ]) r j ost ; Alves de Cerqueira Cczar, sita no de 
• s ant« Cmz do Rio Pardo. 



Hta Branca. — Capella de Santa Branca em território 
uo *"* 1 vi nicipio de Jacarehy. 

■^^y^/ríc/o de Paz — Lei n. 11 de 20 de Fevereiro de 

-^ ^nnicifiio -- Lei n. T de 5 de Março de 1S56. 

-* ^ í A*isas : A Um n. 11 de 20 de Fevereiro de 1841 
e e\ U11 <rl o a Districto de Paz a capella de Santa Branca, no mu- 
hicii->i cj> de Jacarehv, declarou que o Governo marcaria os seus 

limit «^ (1) . 

Relatório do í)r. Xabuco de Araújo, 1852, consta 
( ' **>*. -divisas de S. Branca são incontestadas. « Divide com 

^.V^Vjuna pelo ribeirão do Sa/to, com 4 léguas; com Jaca- 
rL _l~* v_^lo Varaliyba abaixo com 2 e meias legoas ; com Mogy 
*~vizes proseguindo até encontrar o ribeirão do Pothim 
- <i meias legoas ; com S. José do Parahytinga seguindo 
^> te acima com 3 legoas a encontrar as cabeceiras do 

^- lei 11. 1 de 5 de Março de 1856 elevando a município o 

d lí "* ^ticj do paz de Santa Branca conservou as mesmas divisas. 

-* **- de n. 3 de 2; de Fevereiro de 1858 declarou que as 

tU " **.ss entre a cidade de Parahybuna c o município de Santa 

V*** ^^i.1 viçariam alteradas da seguinte maneira ; * Começando 

x \0 *~i*o Parahvba, seguindo o rumo da fazenda do Cai te ate 

O 1 ^ > cio Sa/to, excluídas as fazendas de Cláudio José Ma-- 

C» 1 ^**^ c Francisco Leme da Cunha Nogueira. 

A de n. 30 de 28 de Março de 1865 annexou a este 
VCvUnicipio, desannexando do de Mogy das Cruzes, a fazenda 
ò£ *^- Angélica Maria da Conceição. 



das 
coi™ 



\i Não existe no Archivo registo do Acto marcando essas divisas. 
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A de n. 23 de 19 de Julho de 1867 annexou a este 
município a fazenda de Mariano Galvão Bueno, então en- 
cravada no de Mogy das Cruzes, 

Santa Cruz da Conceição.— Capella de N. Senhora da 

Conceição de S. Cruz, no municipio de Pirassununga. 

Districto de Paz. — Lei n. 11 de 23 de Janeiro de 
1881 (1). 

Municipio. — Lei n. 535 de 4 de Julho de 1898. 

Divisas: — A lei n. 4 de 23 de Janeiro de 1881 creando 
este Districto de Paz no municipio de Pirassununga e anne- 
xando-o ao termo de Araras, assim marcou suas divisas : 
« Começarão na estrada que vae do Rio Claro a Bethlem do 
Descalvado até o ribeirão do Roque, na mesma direcção 
deste á Ponte Nova e pela estrada que passa por esta ponte 
até o ribeirão do meio. » 

A de n. 79 de 6 de Abril de 1885 revogou a de n. 4 
de 23 de Janeiro de 1881 na parte em que desannexou este 
Districto do municipio de Pirassununga para annexal-o ao de 
Araras. 

A de n. 533 de 4 de Julho de 1898 elevando a muni- 
cipio o Districto de Paz de Sania Cruz da Conceição \ assim 
estabeleceu as divisas do novo municipio : * Principiando na 
estrada denominada Taquary, que vai da villa de Leme a 
Pirassununga até a ponte do ribeirão do Roque, por este 
acima até um córrego que vem da fazenda de »S. Joaquim 
da União até sua cabeceira e dahi em rumo até a estrada 
que vai do Rio Claro á Descalvado e continuando com Leme, 
Araras, Rio Claro e Annapolis ás actuaes divisas. > 
V. Leme — Pirassununga. 

Santa CrUZ do Rio Pardo.— Capella de S. Pedro no mu- 
nicípio de Lençóes. 



(1) Esta lei dá a denominação de N. S. da Conceição de Santa Cruz c 
desannexa-o de Pirassununga para annexal-o ao municipio de Araras. O De- 
creto n. 124 de 20 de Janeiro de 1891 a de Santa Cruz da Conceição ~ c 
quer alei n. 159 ()c 20 de Julho de 1K93 quer a de n. 533 de 4 de Julho 
de 1898 conservaram esta mesma denominação. 
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^>z^tricto de Paz. — A lei n. 71 de 20 de Abril de 1872 
ndoa Districto de Paz a Capella de S. Pedro, no mu" 
Wc /pio de Lençóes, deu-lhe a denominação de Santa Cruz do 

Rio 



^1 






O* 
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<lo. 

r nicipio. — Lei n. 6 de 24 de Fevereiro de 1876. 
snctual município é dividido em cinco districtos de 
eruita Cruz do Rio Pardo, Ilha Grande, Mandaguahy, 
— JSalto Grande do Paranapanema. 
i 'visas: A lei n. 71 de 20 de Aril de 1872 elevando 
Ha á Districto de Paz declarou que o Governo fixaria 
* 'v-isas. 

Tím 7 de Novembro do mesmo anno foram, pelo Go- 
v <eí *> , inpprovadas as seguintes divisas feitas pela Camará 
>j\tf Xcr *I^>al de Lençóes: «Principiando no rio Alambary, no lo- 
^■^stmado dos Cardosos, procuram o espigão e por este 
#0^*>co atè frontear o ribeirão de Santa Clara. E por este 
<v°^Ar£\ acima até ultimas cabeceiras e d'aqui, a rumo, ao rio 
Y&*'eio por entre as terras de Manoel Baptista e António de 
O^veira Marinho e por estas, a rumo, ate o rio Paranapanema, 
àwisando sempre com a freguezia de S. Domingos e pelo 
lado opposto com o sertão.» 

A de n. 6 de 24 de Fevereiro de 1876, elevando a mu" 
riicipio este Districto com as mesmas divisas, ordenou que o 
governo revendo, ouvidas as informações da nova villa, cor- 
rigirá, opportunamente, as divisas entre Santa Cruz do Rio 
Pardo e S. Pedro do Turvo. 

A de n. 51 de 11 de Maio de 1877 assim marcou as 
divisas deste município : « Da barra do rio Pardo no Para- 
napanema, e por aquelle acima até á barra do rio Tui uo, 
por este acima até á barra do Alambary, por este acima 
comprehendendo todas as vertentes de ambos os lados, até 
á barra do ribeirão das Antas, deste ponto, quebrando para 
o lado direito, a rumo á barra do ribeirão de Santa Clara, 
por este acima atè sua ultima cabeceira, desta, a rumo, á 
barra grande da fazenda do Capitão Mattosinho, pelo ribeirão 
Barra Grande acima atè a barra do ribeirão do Óleo, com- 
prehendendo todas as suas vertentes : dahi á esquerda pelo 
espigão, seguindo as divisas da freguezia de S. Sebastião até 
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pontear a barra do rio Itararé, no Paranapanema, por este 
abaixo ate á barra do rio Tardo. » 

A de n. 79 de 21 de Abril de 1880 declarou que as 
divisas entre este município e o de Santa Barbara do Rio 
Pardo, Espirito Santo da Fortaleza (1) e Lençóes, seriam : 
r Começarão na serra dos Agudos a frontear a cabeceira do 
rio Alambary, por este abaixo até o rio Turvo, d* aqui á foz 
do ribeirão dos Cubas, por este acima até sua cabeceira, 
desta ao espigão, deste á rumo a procurar a barra do ribei- 
rão Lageadinho no rio Tardo, pelo Lageadinho acima até sua 
cabeceira, dahi ao espigão que controverte para o rio Para 
napanema, subindo pelo espigão até enr frente a cabeceira 
do córrego do Rosário, por este abaixo até fazer barra no 
rio Novo, atravessando este c o rio Pardo a procurar o rio 
Claro, por este acima até a barra do no Turvinho, ficando 
comprehendida nestas divisas a fazenda do Capitão Pedro Dias 
Baptista. > 

A de n. 15 de 19 de Fevereiro de 1885 declarou ficar 
pertencendo ao município de Santa Barbara do Rio Pardo, 
desligada do de Santa Cruz do Rio Pardo, a fazenda Novo 
Xiagara, do Dr. José Alves de Cerqueira César. 

Esta lei foi revogada pelo Decreto n. 208 de 6 de Ju- 
nho de 1891. 

Ilha Grande 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 550 de 13 de 
Agosto de 1898. (2) 

Divisas: * Com a comarca de Pirajú pelas actuaes divi- 
sas; com Santa Cruz do Rio Pardo pelo espigão que divide 
as vertentes do Rio Pardo com o Paranapanema ate o pon- 



vO Hoje fíahuru. 

(2) A lei n. 187 de 23 de Agosto de 1893 desmembrou do Município 
de Pirajú o bairro da Ilha Grande, para o annexar ao de Santa Cruz do Rio Pardo 
com as seguintes divisas: « A linha divisória partirá da barra do rio Dourada o, 
seguirá pelos espigões da margem direita do referido rio até as suas cabecei' 
ras e dahi, abrangendo as vertentes do rio Pardo, continuarão até encontrar 
as divisas actuaes -jue limitam os municípios de Santa Crus, Piraju c A vare 
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► dois rios, comprcheadcndo além disto tudo quanto no ri- 
de Mombuca verter para duas aguas que faze.n barra 

baixo da morada de João Theodoro Vieira , e na fa- 
da Boa Vista ou liibcirdo Grande, tudo quanto verter 
utras duas aguas que se reúnem logo abaixo da mo- 
e João Cunha. 



acah» «x 
ribei •*—- 
recç íT^ « 

trav c^- ] 

cab 

pro 

deser «^ 
cie s^ x 

ate « ^ 



Mandaguahy (i) 

istrivto de Vaz. — Creado pela lei n. 942 de 10 de 
de 1905. 

ivisas : « Começam no liio Parda, no ponto onde vem 
" o espigão que, vertendo para a margem esquerda do 

o do I)uitr:tdo % como quem desce esse ribeirão em di- 
» á sua barra; faz contravertente com o ribeirão do 
-itjHahtj % subindo pelo dito espigão sempre fazem lo con- 
tente com o ribeirão do Jlundayttaliy, até no alto das 
^iras do ribeirão do Dourado] dahi torcem para a esquerda, 
rando pelo espigão as cabeceiras do ribeirão do Layeado, 
- iuuanclo até as cabefviras *!<> córrego Salrador Ortis e 
~ulo para esse córrego, abrangendo as suas vertentes, 
íbos os lados, até o rio Pardo, descendo por este rio, 

ponto onde tiveram começo estas divisas. » 



de 
fazt^ 

bre* 



Oleo 



districto de Vaz. -- Creado pelo Decreto n. 205 de 6 
nho de 1891. 

lOivisas: O Decreto n. 205 creando este Districto de 

^ ieclaiou que suas divisas seriam as do Districto policial, 

*~*«:io parte do novo Districto a propriedade agricola do 

J *osc Alves de Cerqueira César, denominada Nova Niagára. 

^J Districto policial foi creado por Acto de 2 de Outu- 

*-le 1890 com as seguinte divisas: 



de x«a 



'-* ) A lei 11. 11 14 de 24 ile Dezembro do 1907 revogou a de 11. 942 



de Agosto de 1905 que creou este Districto de Paz. 



(21) 
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« O ribeirão do Óleo com todas as suas vertentes, deste 
abaixo até a barra grande, desta abaixo atè o Bio Pardo, 
deste abaixo atè a barra do ribeirão do Lageado, por este 
acima, com todas as suas vertentes, até suas ultimas cabe- 
ceiras, fronteando as divisas da Villa de S. Sebastião do Ti- 
juco Preto atè as cabeceiras do Óleo de onde tiveram co- 
meço essas divisas. » 

Salto Grande de Paranapanema 

Districto de Paz. — Creado pelo Decreto n. 155 de 14 
de Abril de 189 1. 

Divisas: O decreto 11. 155, creaudo este Districto de 
Paz declarou que suas divisas seriam as do Districto policial 
creado por Acto de 20 de Agosto de 1887 : « Da barra do 
Capim no rio Novo, a procurar a cabeceira do córrego Fundo 
por este córrego abaixo até ao rio Novo ; por este abaixo 
até o Paranapanema ; por este atè á barra do rio Novo ; se- 
guindo a divisa com Campos Novos do Paranapanema até ao 
Capim, ponto de partida.» 

A lei n. 881 de 6 de Outubro de 1903 assim estabele- 
ceu as divisas deste Districto com o município de S. Pedro 
do Turvo : 

« Começando na barra do córrego Fundo, no rio Turvo, 
sobem pelo córrego Fundo até suas ultimas cabeceiras, desse 
ponto, em rumo, ao espigão que divide as duas aguas do ri- 
beirão Grande e do ribeirão da Limeira, seguem pelo espi- 
gão mestre entre esses dois ribeirões, abrangendo as terras 
vertentes do ribeirão da Limeira e da fazenda conhecida por 
Fazenda dos Pintos; seguem pelo espigão mestre dessa fa- 
zenda abaixo até o rio Novo, comprehendendo todas as terras 
vertentes do ribeirão da referida Fazenda dos Pintos ; seguem 
o rio Novo acima até a barra do ribeirão da Jacutinga, dahi, 
em rumo a procurar as cabeceiras do ribeirão do Coimbra, 
descem por esse ribeirão até sua barra no rio Paranapanema, 
sobem por este rio até a barra do rio Turvo, e por este 
acima até a barra do Córrego Fundo, onde tiveram começo 
estas divisas. » 
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Santa Isabel, — Creado em território do município de 
Mogy das Cruzes. 

Districto de pas 

Município. — Decreto de 10 de Junho de 1832. 

Divisas : — O Dr. Nabuco de Araújo, em seu Relatório, 
1852, diz que este município tem divisas incontestadas: <Tcm 
de distancia para S. José 10 legoas ; para Jacarehy 3 e meia; 
para Mogy das Cruzes 1 ; para Nazareth 4. 

A lei n. 18 de 6 de Março de 1846 declarou que fica- 
vam definitivamente lixadas as divisas entre os municípios 
de Santa Isabel e Jacarehy pela ponteada Figueira no rio 
Paraty % seguindo a estrada do Matto Dentro até o sitio de 
Manoel António e dahi, em linha recta, ao sitio de Christo- 
vam da Cunha e deste á barra do rio do Peixe, no rio das 
Cobras e por este abaixo ate á barra. 

A de n. 24 de 16 de Março de 1847 ordenou que o 
Governo, mandando examinar as divisas decretadas pela lei 
n. f 8 de 6 de Março de 1846 entre este município e o de 
Jacarehy, as alterasse conforme a utilidade dos povos, pondo em 
execução essas alterações provisoriamente, e sujeitando tudo 
ao conhecimento da Asscmblca Provincial. 

Em 16 de Junho de 1847 dirigiu o Governo ás Camarás 
Municipaes de Santa Isabel e Jacarehy o seguinte ofBcio •. 
« O Presidente da Província auetorisado pela lei n. 24 de 16 
de Março ultimo tendo, provisoriamente, mandado proceder 
a um minucioso exame nas divisas decretadas pela lei n. 18 
de 6 de Março do anno próximo passado entre os municípios 
de Santa Isabel e Jacarehy e depois de maduramente reflectir 
sobre todos os esclarecimentos colhidos, acerca da linha di- 
visória que mais cpmmoda e útil seja aos povos de ambos 
os referidos municípios e possa evitar para o futuro quaes- 
quer duvidas e conflictos de jurisdicção entre as respectivas 
Auctoridades, resolveu alterar as mencionadas divisas do modo 
seguinte : < Começando da Ponte da Figueira, em linha recta, 
á barra do rio do Peixe, no rio Jaguary, sigão deste ponto 
pelo mesmo rio do Peixe acima até suas cabeceiras ; por 
quanto, vindo este rio desaguar no Jaguary em o mesmo 
rurpo da dita linha recta, é esta demarcação a mais natural* 
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rasoavel c menos lesiva aquelles povos, O que participa á 
Camará Municipal da Villa de Santa Isabel para sua intelligencia 
e inteira observância. Palácio do Governo de S. Paulo, 16 
de Junho de 1847. — Manoel da Fonseca Lima e Silva. » 

A lei n. 15 de 10 de Junho de 1850 assim marcou as 
divisas deste município com o de Nazareth . « Partindo da 
ponte do rio Atibaia acima da estrada de Santo António, atra- 
vessando um serrote, seguindo sempre a lomba divisória das 
aguas, ficando a pertencer a Santa Isabel o território que des- 
agua para os rios de Santo Agostinho, do Peixe e Jaguary. » 

A lei n. 5 de 20 de Fevereiro de 1866 desligou deste 
município para antiexar ao do Patrocínio (Igaratá) o sitio de 
João Pereira de Moraes Paiva. 

A de n. 21 de 13 de Julho de 1867 assim marcou as 
divisas deste município com o do Patrocínio : « Começarão 
da fazenda de António José Machado, onde se terminam as 
de Jacarehy e seguirão em direcção á fazenda de João Mo- 
reira da Rocha, donde, torcendo para o lado direito, seguirão 
em direcção á fazenda de Manoel Ferreira de Souza, ficando 
esta pertencendo á villa de Santa Isabel, e dahi ao rio Jaguary 
no logar denominado porto de Christovam da Cunhn, d'onde 
á rumo direito seguirão ao ribeirão do Funil e por este 
acima até as divisas de Nazareth. » 

A de n. 64 de 9 de Maio de 1868 desmembrou do mu- 
nicípio de S. José, para incorporar ao de Santa Isabel, a fregue- 
zia de N. Senhora do Patrocínio. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 desannexou deste 
município, para annexar ao Districto do Arujá, município de 
Mogy das Cruzes, o sitio de José Nóbrega Soares. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 nnnexou a este mu' 
nicipio, desligando do Districto de Arujá, o sitio de Israel Ro- 
drigues de Ávila Sobrinho. 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1 873 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Nazareth, os sitios de Maximiano 
José de Moraes e Luiz António d'01iveira. 

A de n. 69 de 20 de Abril do mesmo anno anne- 
xou a este município desannexando da freguezia de Arujá os 
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de Angelo de Almeida Nóbrega, António Alexandrino 
lineida e António Baptista Moreira. 

de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desligou deste mu- 
a fazenda de 1). Jcsuina Rosa do Kspirito Santo e o 
«de Francisco Ferreira de Arantes para annexar á fre- 
sn do Patrocínio. 

mesma lei annexou a este município, desligando de 
os sitios de Fidclis António Fernandes e Manoela Ma- 
Conceição. 

de n. 7 de 18 de Março de 1878 annexou a este 
ipio a fazenda de António Pinheiro de Lima. 

de n. 46 de 15 de Abril de 1886 transferiu deste 
ipio para o de Jacarehy o sitio de António Alves de 
lo Guedes. 
^V.. Igaratá. 
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Igarapava. — Antiga Capella de Santa Rita do Paraizo no 
i cipio de Franca. 
Jgarapava pela lei n. 1096 de 31 de Outubro de 1907. 
-Districto de Paz. — Lei n. 7 de 7 de Abril de 1851. 
Município. — Lei n. 51 de 14 de Abril de 1873. 
O município acha se dividido em 4 Districtos de Paz : 
ripava (antiga Santa Rita do Paraizo), lluritys % Ttifaina e 
^eyúlhos. 

Divisas: A lei 11. 7 de 7 de Abril de 1851 elevando á 
*~icto de Paz a Capella de Santa Rita do Paraizo, decla- 
<|ue suas divisas seriam as mesmas ora existentes. (1) 
A de 11. 4 de 24 de Março de 1856 assim marcou as 
^as entre o município da Franca c o Districto de Santa 
do Paraizo : «. Pelo ribeirão abaixo da casa de Joaquim 
- de Queiroz, seguindo pelo espigão acima, om direcção 
V^tro espigão da fazenda do Monte Alto ; e por este até a 
^a de Pedro Pinheiro, vertente do ribeirão do Bom Jesus, 
a Serra atè a cabeceira do córrego Sucurt/ e por ahi 
xo até o rio (huindo. » 



(1) N5o encontramos registo <\o Acto do Governo que marcasse essas 
avisas anteriores a 1S51. 
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A de n. 51 de 14 de Abril de 1873 elevando á muni- 
cípio o Districto de Paz de Santa Rita do Farateo (hoje Iga- 
rapava) declarou que o Governo, ouvida a Camará Municipal 
e as demais Auctoridades, lhe marcaria novas divisas se as 
actuaes não servissem. 



Buritys 

Districto ie Paz. — Creado pela lei n. 515 de 2 de 
Agosto de 1897. 

Divisas: «Começam na barra do ribeirão do Carmo com 
o da Ponte Nova, subindo por este divisando com a comarca 
do Carmo da Franca, até encontrar as divisas do Districto 
de Rifaina, seguindo por estas até a Serra do Pary, voltando 
á esquerda pelos impossíveis dessa serra e os da do Fundão, 
até encontrar o córrego da Mattinka, subindo por este, em 
direcção ao estreito da mesma Mattinha, deste, em linha 
recta, á Serra da Pedra Branca, desta voltando á esquerda, 
pelos impossíveis, até final e dahi, em linha recta, até a barra 
dos ribeirões do Carmo e da Ponte Nova. onde tiveram prin- 
cipio estas divisas.» 



Rifaina 

Districto de Par. — Creado pela lei n. 58 de iç de 
Abril de 1873, no arraial da Cervo, com a denominação de 
Santo António da Rifaina. 

Divisas : A lei n. 58 creando este Districto de Paz auc- 
torisou o Governo a marcar suas divisas. 

Estas divisas foram marcadas por Acto de 16 de No- 
vembro de 1876. « Principiam no Rio Grande, na barra do 
ribeirão de S. Pedro e por este acima até as divisas da fa- 
zenda de $. Pedro com a fazenda de pTaboticabal e seguindo 
a direita, sempre pelas divisas das referidas fazendas, atè a 
serra e voltando a direita sempre pelos ctambès atè a ca- 
choeira grande, próxima á fazenda de José Ignacio de Souza 



— 3*7 — 




■jindo pelo córrego de Francisco Ignacio de Souza atè 
meeira e desta, em rumo, á cabeceira do córrego deno- 
o Boi morto e por este abaixo atè o ribeirão do Cha- 
c voltando a esquerda por este ribeirão acima até to- 
barra do córrego denominado Indaià è por este acima 
cabeceira e daqui atravessando o espigão, em rumo, a 
ira do córrego denominado da Onça e por este abaixo 
ribeirão das Cunoas c seguindo o ribeirão abaixo atè 
Orando e descendo o rio Grande até a barra do ri- 
de Suo Pedro onde tiveram principio estas demarca- 



Pedregulho 

hstricto de Pas m — Creado pela lei n. 838 de i de Ou- 
de 1902. 

tivisas : c Principiando no rio Grande, na barra do ri- 
do Lageaslo* seguem por este até a barra do córrego 
4choeirinha> seguem pelo mesmo atè a Serra, e acompa- 
o esta a direita sempre pelos pontos mais íngremes, até 
Xn em frente á casa de João Gonçalves; desta ponta se- 
^ em rumo, ao ribeirão do Bom Jesus, na barra do cor- 
^e lgaçaba, sobem por este atè um grotão ahi existente 
grotão até ao alto da Serra, e pelo espigão desta até 
>eceiras do córrego do Sucury, e por este ao rio Grande; 
m pelo rio Grande abaixo atè a barra do ribeirão de 
y edro y sobem por este até ao córrego das Posses, e por 
.té a Serra, e por esta á direita, pelos pontos mais in- 
■s, até a ponta de pedra em frente a morada da fa- 
do Pary; deste ponto, atravessando a furna, vai a serra 
ira, e seguindo por esta á esquerda até Á estrada que 
^, c pela estrada atè á porteira do Aredo; deste ponto 
tu os limites acompanhando os da fazenda do dr. Ga- 
btt^l ^ViHela de Andrade e José Fernandes Pinheiro atè a ca- 
be*^ ira c | f) corre g d Inhame, por este abaixo atè ao 

cofroçro ^ a tt^^^i e P or este a *é o ribeirão da Ponte Nova; 
sv\o\ ric j a eS q uerc i a p e lo mesmo ribeirão e dividindo com o 

fliuuicipio de Franca, atè ao leito da Estrada de Ferro Mo- 
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gyana, na cabeceira do córrego da Invernada, da fazenda do 
dr. Augusto Ramos, e por este córrego atè a barra da agua 
da fazenda Emiliuna, e por esta agua atè as divisas da fa- 
zenda do major José António de Faria e acompanhando 
estas atè ao alto da Serra, e por ella atè á cabeceira do cór- 
rego da Onça, seguem este atè o ribeirão das Canòas\ e por 
este abaixo atè ao rio Grande e por elle atè a barra do ri- 
beirão do Lageado.» 

Santa Rita do Passa Quatro. — Capella de Santa Rita 

do Passa Quatro, em território do município de S. Simão. 

Districto da Paz. — Lei n. 36 de 10 de Abril de 1866 
e encorporado ao município de Belém do Descalvado. 

A lei n. 65 de 10 de Abril de 1870 desligou de Belém 
do Descalvado para anncxal-o ao município de Casa Branca. 

A lei n. 3 de ; de Julho de 1875 declarou que este Dis- 
tricto passaria para o município de Pirassununga. 

Município. - Lei n. 34 de 10 de Março de 1885. 

O município acha-se dividido em dois Districtos de Pa/: 
Sanfa Pata do Pawa Qn itro e Santa Cruz da FMrella. 

Divisas: A lei n. 52 de 12 de Abril de 1864 estabele- 
cendo as divisas entre os municípios de Casa Branca c Piras- 
sununga, declarou : « Começando no rio Aíogy-GuassH e barra 
tio llibeirõo Claro, subindo por este ate a ponte que serve 
de estrada para Santa Rita, seguindo pela mesma em direc- 
ção a Casa Branca atè o espigão que dá vertente á fazenda 
do finado Manoel do Carmo c seguindo pelo espigão á di- 
reita em direcção ao morro da fazenda de João Carlos Aran- 
tes e por este morro até descer no ribeirão do Caxeaes, por 
este abaixo até o rio Jaguar tf- Mirim, por este até o referido 
Nogy-Guassn e poi este a terminar na barra do ribeirão 
Claro, onde começaram as divisas. 

A de n. 36 de 10 de Abril de 1866 declarou que as 
divisas do Districto de Paz de Santa Rita seriam: «Começarão 
no rio Mogy-Guassit, na barra do ribeirão Vassrmtmga acima 
até sua cabeceira; daqui a direita a encontrar a cabeceira do 
córrego da ponte natural, por este abaixo até sua barra no 
Mombuca ; desta barra a rumo á do denominado Quatro cor- 



regos, no da Cachoeira, subindo por este até sua cabeceira ; 
desta a rumo ao alto do espigão, seguindo depois á direita, 
pelo espigão que divide as aguas que vertem para os rios 
Pardo e Mogy até a Serra do Sertãozinho ; desta descendo 
pelo espigão que existe entre as aguas do Serttlosinhn e rio 
das Pedras até a barra deste e seguindo dahi por este ultimo 
rio até o denominado Mogy-duasm. A freguezia dividirá com 
a Villa de S. Simão desde o rio MogyGuassú até a serra 
do Descai vado, desta serra até a de Scriftozinho com a villa 
de Casa Branca; com o municipio de Belém do Descalvado 
pelo mesmo rio Mooy-Giiassú abaixo até as actuaes divisas ; 
com a Villa de Pirassununga, vigorando para o lado desta 

■ 

Villa a divisa estabelecida pela lei n 52 de 12 de Abril de 
1865. » 

A de n. 23 de 19 de Julho de 1867 declarou que as 
fazendas e mais terrenos pertencentes a José Joaquim do 
Nascimento, Joaquim Telles Guimarães, Joaquim da Costa, 
José Philippe da Cruz, António Raphael de Sousa, Joaquim 
Thomaz de Mesquita, Domiciano Affonso da Costa, Silvério 
Fernandes Pereira, Francisco Marques da Silva, Joaquim An- 
tónio de Almeida, José Marques da Silva, Joaquim Pinto Ra- 
malho, Francisco José de Góes, Lourenço Ferreira do Prado, 
José Machado da Silva, João Leite da Cunha, Maximiano 
Fclix de Campos, Manoel Félix de Campos, Fclisbino Soares 
Dores, José Machado da Costa, João Mariano da Costa, 
Manuel Fernandes de Rezende, Manuel Valério da Silva 
e Joaquim Pereira de Moraes, ora encravados no D;s- 
tricto da Villa de Pirassununga e comprehendidos dentro das 
divisas que partem da barra do ribeirão Claro 110 rio Mogy 
Guassii e por este acima até a barra do rio das Pedras e 
deste ao córrego do Ser/fiosm/to, seguindo pelo «espigão que 
tem entre este córrego e as cabeceiras do rio das Pedras até 
a Serra do Scrttlosinho, divisando pelo rio Guassii com as 
villas de Belém do Descalvado e Pirassununga e pelo rio das 
Pedras até a Serra do Scrtâozinlio com Pirassununga, á fre- 
guesia de Santa Rjta do Passa Quatro.» 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 desannexou de Santa 
Rita do Passa Quatro, para annexar a Belém do Descalvado, 
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a fazenda dos Trts Irmãos, do Dr. Manuel Baptista da Cruz 
Tamandaré. 

A de 49 de 2 Abril de 1871 declarou que ficavam res- 
tabelecidas entre Pirassununga e Santa Rita do Passa Qua- 
tro, do município de Casa Branca, as divisas marcadas pela 
lei n. 52 de 12 de Abril de 1866 e 65 de 10 de Abril de 
1870. 

A de n. 51 de 10 de Abril de 1872 assim marcou as 
divisas entre este município e o de Pirassununga. alterando 
as já existentes : « Principiando no rio Mog\u na barra do 
córrego Acua Patada > subindo por este até sua cabeceira ; 
desta, dobrando a serra, ao barreiro, e seguindo á rumo a 
ponte do córrego que se acha perto da casa de Francisca 
Therezp e por este córrego acima até passar a casa de An- 
tónio Teixeira, subindo a serra que se acha em frente e por 
esta até a estrada que segue para Casa Branca, pertencendo 
o terreno á esquerda a Santa Rita do Passa Quatro. 

A de n. 5 de 8 de Março de 1873 annexou a Santa 
Rita do Passa Quatro, desligando de Belém do Descalvado a 
fazenda Três IrmSos de José Rodrigues Goularte. Joíio Luiz 
Pereira c Domiciano Alves Pereira. 

A de n. 37 de 7 de Março de 1889 annexou a Santa 
Rita do Passa Quatro, desannexando de Casa Branca, a fa 
zenda Cachoeira Grande, de Manuel de Santa Afra Sousa 
Meirelles. 

A de n. 96, de 4 de Abril do mesmo anno declarou, 
que ficavam restabelecidas entre este município, de Pirassu- 
nunga e a freguezia de Porto Ferreira as mesmas divisas 
que antes da fundação desta freguezia existiam entre estes 
municípios e o de Belém do Descalvado. 

A de xi. 724 de 23 de Outubro de n>oo desannexou 
deste município e do de Pirassununga, para annexar ao de 
Santa Cruz das Palmeiras, a fazenda San/a Eugenia^ de 
Abreu & C.» 
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Santa Cruz da Estreita 

Districto de Paz — Creado pela lei n. 493 de 28 de 
Abril de 1897, com as divisas do Districto policial de Santa 
Cruz da Boa Vista. 

O Districto policial de Santa Cruz da Boa Vista foi 
creado por Acto de 9 de Junho de 1894, com as seguintes 
divisas : 

« Principiam na barra do córrego de Francisco Pereira 
da Silva, no rio Claro », e por este córrego acima até ao cume 
da serra e dahi seguindo pela veia da serra, fazendo divisa 
desse districto com o de Pirassununga e seguindo pela veia 
da serra até descer no rio das Pedras e subindo por este 
até a barra do córrego denominado Sorocabinha, e se- 
guindo por este acima até ao alto da serra, e dahi conti- 
nuando divisando com o municipio de Pirassununga e daqui 
seguindo pela veia da serra, divisando com Santa (Cruz 
das Palmeiras, seguindo sempre pela veia da serra até en- 
contrar a divisa de Tambahú, e dahi descendo a serra, se. 
guindo pela divisa de Santa Rita do Passa Quatro até á 
serra procurando as contravertentes dos rios Pardo e Mogy 
Guassú at£ a serra denominada Santa Maria, e seguindo 
pela serra até as cabeceiras do ribeirão do mesmo nome e 
por este abaixo até á barra do rio C/aro, e por este abaixo 
até onde teve principio.» 

SantO Amaro, — - Antigo aldeamento de Índios Guaya- 
nazes, com a denomição de Ibirapoera, e onde depois foi 
fundada a Colónia Allemâ de Santo Amaro. 

Distrieto de Paz — 

Município — Decreto de 10 de Julho de 1832. 

Divisas : Do relatório do dr. Nabuco de Araújo, 1852, cons- 
ta que o municipio de Santo Amaro tem divisas incontestadas : 

« Com a freguezia da Sé, pelo ribeirão da Traição acima, 
desde o ponto em que atravessa a estrada até suas primeiras 
vertentes e dahi seguindo até chegar á Cruz das Almas, na 
estrada dos Carros,^ a buscar o sitio do Capitão André Cur- 



sino, e dahi a rumo do Sul, pela estrada que vai ao Curral 
Grande, sitio de Àutonio de Medeiros, seguindo a estrada dos 
Carros até a encruzilhada do Pinhahiba, onde toca-se com a 
recta que, seguindo pelo morro Vermelho, divide a Sé da 
freguezia de S. Bernardo. 

« Com S. Bernardo divide-se caminhando pela estrada 
do Guacunj, na ponte e córrego, a dar no rio Juribaíuva^ e 
por elle a dar no rio Grande^ onde faz barra o rio Pequeno, 
e dahi, em linha, recta á serra do Mar. 

« Com Santa Ephigenia e Cutia pelo ribeirão da Traição 
abaixo até fazer barra com o rio dos Pinheiros, e atraves- 
sando este a rumo direito a procurar a encruzilhada do ca- 
minho que vai da cidade de S. Paulo a MBoy, até encontrar 
o rio MBoy^ Mirim. 

« Com Itapecerica, seguindo da ponte que fica no ca- 
minho mencionado, rio abaixo, até outra ponte do MBboy- 
Mirim, no caminho de Bonguassú, e por elle á ponte do 
yassegua*>a e desta ponte, rio acima, até as suas nascentes, 
e dahi, em linha recta, até a serrra do Mar, pertencendo a 
Santo Amaro os moradores que lhe ficam aquém da Serra.» 

A lei n. 2 de 22 de Janeiro de 1842 assim marcou as 
divisas entre este município c o de S. Bernardo : « Pela es- 
trada do Gnacury, estendendo-se pára o Norte, até confinar 
com os limites da freguezia da Sé, e para o Sul até o rio 
Grande e dahi, em linha recta, até a Serra do Mar, conipre- 
hendendo os povos do rio acima. » 

A de n. 23 de 1 Maio de 1H54. alterando as divisas 
entre a freguezia da Sé, S. Bernardo e Santo Amaro, decla- 
rou : « Pelo lado da Sè, partindo do Ypirartga de cima, pela 
estrada que vae pelo Curral Pequeno, até encontrar a que vem 
de Santo Amaro para São Bernardo; e pelo lado desta fre- 
uezia, gseguindo pela referida estrada, atè o ribeirão do Cur- 
ral Grande, e dahi ;í rumo direito ate o morro do Gonça- 
linho, na estrada que vai para o Alvarenga, c seguindo esta 
até o barranco do rio Grande Jwubatuba.* 

A de n. S9, de itS de Abril de 1870 declarou que o 
sitio de Joaquim Honorato de Camargo, de que já três par- 
tes pertencem a Santo Amaro, fica desmembrado totalmente 
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do U>í sfcricto de Santa Ephigenia e anncxado ao de Santo 
Arn«**-o>_ 

-A. de n. 62 de 4 de Maio de 1879 desligou do Districto 
^c i^> . JHernardo para annexar ao de Santo Amaro os sitios de 
Sal vii. d «.>r Barbosa de Moraes, Júlio Julicn, João Pires do Espi- 
rito ir-^ ix Tito, Francisco José Domingues, Manoel Baptista da 
Luz, J"<iào Mariano da Silva, Lourenço da Silva Dias, Fortu- 
tun^i.t:<> Pereira de Macedo, Graciano Maria Lopes, Jacintho 
Hianoo de Araújo, Antonjo Barbosa de Moraes, Marcellino 
" e ^^ - -Anna, Seraphin Rodrigues do Prado, Cecilio António 
ledroso, Felisbino António Pedroso, José Bento Rodrigues, 
João -António Domingues, Manoel Domingues do Prado, 

Arii i ^ m - <> Bento Domingues Escudeiro, Jacyntho Pereira da Silva, 
Joa*_j u f ril j osc j a silva, Guilhermino João de Escudeiro, Cypriano 
ertc ^«Ji<to de Moraes, João Josc Domingues, Amaro Gomes 
^=*i 1 va, José António de Escudeiro, Lino Eulalio Fernandes, 
J or S^ filies, António Domingues do Prado, Benedicto Fer- 
nai ^ cr *^^5=i l Francisco Mendes Rodrigues, João x\lves de Souza, 
r, ***x^*o Alves de Escudeiro e António José da Silva. 

-^V^ mesma lei desligou do Districto da Consolação para 
an 1 * ± ' > ^^*r a Santo Amaro o sitio de João José da Silva. 

-*3lsta disposição foi revogada pela de n. 57 de 28 de 



*~«Giro de 1881. 

-^^* de 11. 771 de 1 de Junho de 1901 estabelecendo as 

^ *■*«*. 2-i do município da Capital, declarou que com o de Santo 

***""^j seria : « Pelo alto do espigão que limita, pelo lado 

e& -L^a^^-fc-jQ L \ {) rio y piranga, os valles deste rio e do ribeirão 



^ , ^*«jj<wv, desde o ponto mais alto do serrote que fica fron 

1 , ^* zá cabeceira do rio ) piranga e onde termina a linha di- 

v ^^in. entre os municípios de São Bernardo e Santo Amaro, 

'<> ^ íx cabeceira do galho mais septentrional do ribeirão da 

*- rt *ição, passando pela estação do Encontro, da linha férrea 

^^ Santo Amaro, que fica pertencendo ao município da Capital 

^ por este galho e pelo referido ribeirão da Trairão abaixo 

«**é sua foz no rio dos Pinheiros] deste ponto, por uma recta, 

atè o ponto mais alto do Morro do Jaguarahé, no espigão que 

divide as aguas do rio Carapicuiba e Jaguarahé, » 
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A de n. 804 de 9 de Outubro do mesmo anno estabe- 
lecendo as divisas do município de S. Bernardo, declarou que 
com Santo Amaro, seriam: «Pelo rio dos Monos acima desde 
o ponto deste rio na quebrada da linha do cume da serra de 
Paranapiacaba, òtidc termina 91 linha divisória com o municí- 
pio de Conceição de Itanhem até o ponto mais próximo á 
cabeceira do córrego Preto e desse ponto, por uma linha 
recta, até a referida cabeceira do córrego Prelo e por este 
córrego abaixo, até a sua foz no ribeirão Ityuecetuba; por 
este ribeirão abaixo ate sua foz no rio Granel*; e por este 
rio abaixo àté a foz do ribeirão dos Alvarengas; deste ponto 

por uma linha recta, até o ponto mais alto do serrote que 
fica fronteiro á cabeceira do rio Ypiranga :> . 

V. Consolação, S. Bernardo. 

Santo António da Alegria — Capella do Cuscuzeiro, 
no município de Batataes, 

Districto de Pas. — Lei n. 7 de 28 de Fevereiro de 
1866. 

Incorporado ao município de Cujuru pela lei n. 41 de 3 
Abril de 1873. 

Mufàcipio. — Lei n. 21 de 10 de Março de 1885. 

Divisas : A Lei n. 7 de 28 de Fevereiro de 1866 creando 
este Districto de Paz, na Capella de Cuscuseiro, município 
de Batataes, declarou que o Governo, ouvindo as Camarás 
Mutlicipaes de Batataes e Franca, marcaria suas divisas. 

Estas divisas foram marcadas por Acto de 25 de Se- 
tembro de 1868 : « Começando no logar onde o ribeirão Ja- 
borandy faz barra com o rio Sapumhy e por este acima a 
encontrar a barra do córrego de Francisco António Mafra, 
do qual subirá a ir ter á serra e seguirá á esquerda as ver- 
tentes do rio Sapumhy até o Morro Dcscalvado e cabeceira 
de um córrego que nasce do mesmo e por este abaixo ate 
a ribeirão Araraquara; dahi subirá até a barra do ribeirão 
Barreiro em direcção até a serra, seguindo por esta ao ri- 
beirão do Cubatão e por este acima atè a barra do córrego 
& Água Comprida a encontrar as divisas da Província de Mi- 
nas Geraes e voltando á esquerda divisará com a mesma Pro- 
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a até a Serra dos Neves e dahi em direcção do ribeirão 

randy do qual descerá a encontrar a Barra do Sapucahy 
s- tiveram principio as divisas*. 

A lei n. 18 de 16 de Março de 1873 declarou ticar per- 
sndo ao município da Franca a fazenda de Joaquim Gar- 
Figueiredo, pertencente ao de Santo António da Alegria, 
por divisa : da ponta da Serra da Lagoa Rica ao rio 
t^ahy. 

-A de n. 41 de 3 de Abril do mesmo anno desannexou 
s-tricto de Santo António da Alegria do município de Bata- 

para annexal-o ao de Cajuru. 
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Santo António da Boa Vista. — Capella de Santo Amo 

a Ponta da Serra do Districto do Hum Successo, muni- 
da Faxina. 

istricto de Paz. — Com a denominação de Santo An- 
da Boa Vista. Lei n. 42 de 16 de Abril de 1874. 
^lunicipio. — Decreto n. 163 de 1 de Maio de 1891. 
i visas : A lei 11. 42 de 16 de Abril de 1874 elevando 
-istricto a O. polia de Santo António da Ponta da Serra, de- 
que suas divisas seriam : «Pelo ribeirão das Posses aci- 
è sua cabeceira; desta seguirão a rumo do sul despontando 
cabeceiras de agua que procurão o ribeirão dos Ca?- 
-y, indo assim seguindo a rumo até as cabeceiras do ri- 
do Palmital; por este abaixo ate sua barra no rio Ta- 
í por este abaixo atè o rio Paranapanema; e por este 

atè o ribeirão das Posses. » 

de n. 51 de 30 de Abril de 1882 desannexou deste 
ipio, para annexar ao da Faxina, a fazenda de José Tei- 
Pinto. 

^3 Decreto 11. 163 de 1 de Maio de 1891 elevando á 
vwurii^jpJQ Districto de Pa* de Santo António da Boa Vista 
co*i*s^ rvou as m esma divisas do Districto. 




<e\ir 



SailtoS. — Antiga povoação conhecida com o nome de 
Youo de S. Vicente, depois Porto de Santos. 
Districto de Paz. — 
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Município. — Foral de 19 de Janeiro de 1545 com a 
denominação de Santos. 

Divisas: Do Relatório do Dr. Xabuco de Araújo, 1852, 
consta que tem divisas incontestadas. 

« Ao Sul com o Oceano; ao Norte com tí. Bernardo pelo 
alto da Serra geral, em distancia de 3 e meia legoas ; ao 
Oeste com S. Vicente pela f >achocira brama e delia, em linha 
recta, atè a quebrada da serra geral, no legar Tutinga : e a 
Leste com S. Sebastião pelo rio Sahy em distancia de 15 
legoas. 

A lei n. 17 de I de Março de 1841 declarou que a po 
voação de Cubatão ficaria, em sua totalidade, encorporada á 
cidade de Santos, ficando o Governo auetorisado a determi- 
nar os limites entre os municípios de Santos e S Vicente. (1) 

A lei n. 44 de 5 de Abril de 1865 assim marcou as di- 
visas entre este município e o de S. Sebastião : «Começarão 
nas vertentes do rio Vermelho, seguindo por elle atè sua foz 
no rio Branco e por este até a barra do (W, ficando com- 
prehendida no município de S. Sebastião a Ilha do Monte de 
Trigo.» 

Esta disposição foi revogada pela de n. 21 de 21 de 
Março de 1870, ficando a rio Saiu/, como anteriormente, ser- 
vindo de divisa entre ambos os municípios e comprehendi- 
das no de Santos as ilhas do Monte de Trigo e das Couves.» 

A lei n. 731 de 26 de Outubro de 1900 estabelecendo as 
divisas do município de S. Vicente, declarou que com o do 
de Santos seriam : * Por uma recta que liga o pico da linha 
do cume da Serra de Paranapiacaba que fica ao sul da que- 
brada da mesma serra por onde passa o rio Passarcnva e 
em que termina a linha divisória com o município de S. Ber- 
nardo, ao ponto mais alto do Morro Catupé, na ilha de S. 
Vicente, em seguida pela recta que une a ponto mais alto 
do Morro do Catupé ao extremo occidendal da ilha Uru 
buquiçaba, ficando esta ilha pertencente á Santos ». 

A de n. 804 de 9 de Outubro de 1901 assim estabeleceu 
as divisas deste município com o de S. Bernardo: « Pelo cume 



(,0 Nâo se enconiru registo de Aclo do Governo marcando esses limites. 
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da Serra do Mourão, partindo do pico mais alto da Serra de 
Parariapiacaba que fica fronteiro á ultima cabeceira do rio 
(rrcíntie, onde finda a linha divisória com o município de 
^'°gy das Cruzes, até encontrar uma linha recta de Sul a 
Noi-c_e^ que corta o segundo plano inclinado da Companhia 
€ S - I^aulo Railway > duzentos metros abaixo da casa de ma- 
5 da Grota Funda c por esta linha recta até encontrar o 
da Serra de Paranapiacaba ; em seguida pelo cume 
serra até o pico da linha do cume que fica ao Sul da 
ada da linha do cume desta serra, por onde passa o 
^CLuareitra, ficando a parte baixa do valle do rio dos 
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pertencente ao município de Santos. 
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ÍO Bento de Sapucahy. Creado em território de Pin- 
ihangaba. 

)istrkto de Paz. — Decreto de \6 de Agosto de 1832. 
—-*Mlunicipio. - Lei n. 23 de 16 de Abril de 185S. (1) 
<-J) município compõe-se de três Districtos de Paz : São 
B&t-^iL* de Sapucahy, Santo António do Pinhal e Candelária. 

X. divisas : — Tem incontestadas : Divide-se com Pinda- 

mor* I ^ ^ tn g a b a e Taubaté pelo alto da Serra da Mantiqueira ; 

coji* Jaguary, de Minas Geraes, pela fazenda de Cândido 

^* ar ^ r ^^ndes Ribas, pelo serrote do rio Jaguar y \ com S. José 

das Ir^ormjgas e Itajubá, de Minas, pelas antigas Arêas. 

(Xrlelatorio do Dr. Nabuco de Araújo, 1852). 



Santo António do Pinhal 



-^^istricto de Paz. — Lei n. 2 de 23 de Março de 1861. 
í^^^^lg^ada pela de n. 9 de 4 de Março de 1876. Restaurada 
çe^ «rle n. 13 de 16 de Março de 1880. 

1 divisas. — A lei n. 2 de 23 de Março de 1861 declarou 

^^. o novo Districto teria por divisa com a Villa de S. 

>vc^aVo : «Pelo alto do morro no logar denominado — Moura — 



(1) Esta lei deu-lhe a denominação de S..J>ento de Sapucahy- mirim. Alei 
n. 49 de 30 de Março de 1876 a de S- Bento de Sapucahy, 
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indo por este morro a confinar com a fazenda de Manoel 
António do» Santos, ficando regulando suas vertentes ; o 
que corta para o logar denominado — Machadinho — fica 
fazendo parte do novo Districto e o que corta para o logar 
denominado Moura e fazenda de Manoel Antunes fica per- 
tencendo á Villa, seguindo pelo mesmo morro á fazenda de 
Francisco Marcondes de Andrade, subindo à rumo direito 
num serrote, que vira para o rio Preto, direito á barra 
que este rio faz no ribeirão que vem do novo Districto ; por 
este rio Preto, acima até o alto da Serra da Mantiqueira : 
com as cidades de Pindamonhangaba e Taubaté serão as di- 
visas peles limites das terras das fazendas de Manoel An- 
tónio dos Santos, D. Francisca de Paula Oliveira Godoy e 
Gregório José de Oliveira Costa, ficando pertencendo ao 
novo Districto essas fazendas. 

Estas divisas foram alteradas pela lei n. 41 de 12 de 
Julho de 1869; « Paitindo pelo alto do Morro da Jangada 
até as divisas da Província de Minas Geraes e por estas até 
o rio Preto, seguirão por este acima até as suas cabe- 
ceiras.» 

Candelária 

Districto de Paz. — Lei n. 393 de 17 de Junho de 1895. 

Divisas. — A lei n. 393 creando este Districto de Paz 
declarou que suas divisas seriam ás do Districto Policial. 

O Districto policial foi creado por Acto de 11 de Junho 
de 1892 com as seguintes divisas: 

« Partindo da fazenda do Tronco, que pertenceu a José 
Luiz Pereira Serpa, segue de Norte a Sul pelo alto do es- 
pigão dos Farias, pelas vertentes deste Estado, divisando 
com ó município do Paraizo, Minas, ate o Morro do Tatu, 
dahi, em linha recta, ao alto da Serra dos Coimbrãs, 
sobe de oeste a leste até á ponta dos Campos do Nogueira 
e voltando de Sul a Norte, sempre pela ponta do referido 
Campo, pelo alto da Serra até as divisas de Minas, e se- 
guindo pelos limites deste município com o de Itajubá, Mi- 
nas, de leste a oeste até o ponto de partida. » 
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S. Bernardo. — Capella de Nossa Senhora da Conceição 
da Boa Viagem. 

Districio de Paz, — Alvará de 21 de Outubro de 1812. 
Município. — Lei n. 38 de 12 de Março de 1889. 
O actual município está dividido em 3 Districtos de Paz ,• 
S. Bernardo \ Ribeirão Pires e Paranapiacaba. 

Divisas. — A lei n. 2 de 22 de Janeiro de 1842, decla- 
rou que as divisas entre S. Bernardo e Santo Amaro ficariam, 
definitivamente, assim : <Pcla estrada do Guacury estendendo 
para o Norte até confinar com os limites da freguezia da Sé, 
c para o sul até o rio Grande, e dahi, em linha recta, atè a 
Serra do Mar, comprehendendo os povos do rio acima. 

Segundo se vê do Relatório do dr. Nabuco de Araújo, 

1852, este município: < Dividc-se com a cidade de Santos 

cm distancia de 3 legoas pelo Pico da Serra do Cu- 

fcatào ; com S. Paulo no de 1 i|2 legoa ; com Mogy da Cruzes 

'ío <le 4 legoas; com a da Penha no de 3 legoas e com 

Carito Amaro da de 1 \\2 legoa. » 

A lei n. 23 de 1 de Maio de 1854 assim alterou as divisas 
e /itro os Districtos da Sc, Santo Amaro e S. Bernardo. «Pelo 
facfo da Sé partindo do Ypiranga de cima pela estrada 
{ li*^z vae pelo curral pequeno até encontrar a que vem de Santo 
^1113.^ para S. Bernardo e pelo lado desta freguezia se- 
<zio pela referida estrada até o ribeirão do curral grande, 
lii á rumo direito até o Morro do Gonçalinho, na estrada 
^vae para o Alvarenga, e seguindo esta até o barranco 
i o Grande Jurubatuba. 
Ji de n. 23 da 19 de Julho de 1867 annexou a S. Ber 
desligando do município de Mogy das CruZcs, a fa- 
a. do Capitão João José Barboza Ortiz. 
J\ de n. 62 de 4 de Maio de 1879 desligou deste mu- 
lo para annexar ao de Santo Amaro os sítios de Salvador 
«jza de Moraes, Júlio Julien, João Pires do Espirito Santo, 
arisco José Domingues, Manoel Baptista da Luz, João 
i^ano da Silva, Lourenço da Silva Dias, Fortunato Pe- 
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re l «~^x d e Macedo, Graciano Maria Lopes, Jacintho Branco de 
^ r ^*oj 0| António Barbosa de Moraes, Marcellino de Sant'Anna 
^phim Rodrigues do Prado, Cecilio António Pedroso, Fe- 
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lisbino António Pedroso, José Bento Rodrigues, João Antó- 
nio Domingues, Manoel Domingues do Prado, Amaro Bento 
Domingues Escudeiro, Jacintho Pereira da Silva, Joaquim 
José da Silva, Guilhermino João de Escudeiro, Cypriano Be- 
nedicto de Moraes, João José Domingues, Amaro Gomes da 
Silva, José António de Escudeiro, Lino Eulalio Fernandes, 
Jorge Zilles, António Domingues do Prado, Benedicto Fer- 
nandes, Francisco Mendes Rodrigues, João Alves de Souza, 
Firmino Alves de Escudeiro, e António José da Silva. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 57 de 28 de Feve- 
reiro de 1881. 

A lei n. 38 de 12 de Março de 1889 elevando a Muni- 
cípio o Districto de S. Bernardo conservou as divisas exis- 
tentes. 

A de n. 804 de 9 de Outubro de 1901 assim estabele- 
ceu as divisas deste município com os que lhe são limi- 
trophes : 

c Com o município de Conceição de Itanhaem : < Pelo 
cume da Serra de Paranapiacaba, principiando no ponto mais 
alto do pico da mesma serra que fica fronteiro á cabeceira 
do rio Branco, onde termina a linha divisória entre os mu- 
nicípios de Conceição de Itanhaem e S. Vicente até a que- 
brada da linha do cume desta Serra por onde passa o rio dos 
Monos 

« Com o Município de Santo Amaro: cPelo rio o das Mo. 
nos acima, desde o ponto deste rio na quebrada da linha do 
cume da Serra de Paranapiacaba, onde termina a linha di- 
visória com o município de Conceição de Itanhaem, até o 
ponto mais próximo á cabeceira do córrego Preto, e desse 
ponto, por uma linha recta, até á referida cabeceira do cor. 
rego Preto ; e, por este córrego abaixo, até á sua foz no ri- 
beirão Taquecetuba ; por este ribeirão abaixo até sua fóz 
no rio Grande ; e por este rio abaixo, até a fóz do ribeirão 
dos Alvarengas ; deste ponto, por uma linha recta, até o 
ponto mais alto do serrote que fica fronteiro á cabeceira do 
rio Ypiranga. 

«Com o município da Capital : « Pelo alto do espigão que 
limita pelo lado direito do rio Ypiranga ao valle deste rio e 
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do rio dos Couros, desde o ponto mais alto do serYote qiié 
fica fronteiro á cabeceira do rio Ypiranga, e onde termina a 
linha divisória com o município de Santo Amaro, até o 
ponto mais alto do serrote próximo á estrada do Curral-Pe- 
queno, fronteiro á cabeceira do galho occidental do rio dos 
Couros : e deste ponto, por uma linha recta, até à cabeceira 
desse galho ; em seguida por elle abaixo até á foz no rio 
dos Couros ; e, por este abaixo, até sua fóz no rio dos Me- 
nino* ; e, por este abaixo até sua fóz no rio Tamanduatehy ; 
em seguida, por este ultimo e o rio do Oratório acima até 
á cabeceira pelo alto do espigão que divide o valle do rio 
Guayô do rio Aricanduva até o ponto mais alto do 
Morro do Correia, passando pelo ponto mais alto do Morro 
Pellado.» 

« Com o município de Mogy das Cruzes : Por uma li- 
nha recta que, partindo do ponto mais alto do Morro do 
Correia, onde termina a linha divisória com o município da 
Capital, vai ter ao ponto mais alto do Morro do Auindava ; 
deste ponto, por uma linha recta, atè a barra do ribeirão do 
Ouro-tino, no rio Taifampeba-mirim; desta barra, pêlo ribei- 
rão do Ouro-Fino acima, atè a cabeceira de um de seus ga- 
lhos que nasce no serrote fronteiro á cabeceira da Estiva, 
affluente do rio Grande, c desta cabeceira, por uma recta, 
ao ponto mais alto do referido serrote; em seguida pelo espi- 
gão que divide as aguas dos rios Grande, e Taifampeba até 
encontrar a Serra de Paranapiacaba com o pico mais alto 
que fica fronteiro á ultima cabeceira do rio Grande. 

c Com o município de Santos : Pelo cume da Serra do 
Mourão, partindo do pico mais alto da Serra de Paranapia- 
caba, que fica fronteiro á ultima cabeceira do rio Grande, 
onde finda a linha divisória com o município de Mogy das 
Cruzes, até encontrar uma linha recta de sul a norte, que 
corta o segundo plano inclinado da Companhia « S. Paulo 
Railway », duzentos metros abaixo da casa de machinas da 
Grotta Funda, e por esta linha recta até encontrar o cume 
da Serra de Paranapiacaba; em seguida pelo cume desta serra 
até o pico da linha do cume que fica ao sul da quebrada da 
linha do cume desta serra, por onde passa o rio Panareúva, 
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ficando a parte baixa do valle do rio dos Pilões pertencente 
ao município de Santos. 

« Com o municipio de S. Vicente : Pelo cume da Serra 
de Pçranapiacaba. desde o pico do cume da mesma serra, 
que fica ao sul da quebrada da linha do cume por onde 
passa o rio Panaroíiva, e onde termina a linha divisória com 
o municipio de Santos, atò o pico mais alto da mesma serra, 
que fica fronteiro á cabeceira do rio Branco, onde termina a 
linha divisória entre os municípios de S. Vicente e da Con- 
ceição de Itanhaen. » 



Ribeirão Pires 

Vistricto do Pm. 1 - Creado pela lei n. 401 de 22 de 
Junho de 1896. 

Divisas : Suas divisas comprehendem as povoações do 
Alto da Serra, Campo Grande, Rio Grande, Ribeirão Pi- 
res e Pilar e será formado pelas divisas dos districtos poli- 
ciaes. (1) 

i'i) O Dis triplo Pêliaal do Alto da Serra foi creado por Acto de 4 de 
Outubro de '897 com as seguintes divisas. « Principiara nas nascentes do 
rio Grande, na serra do Para napi acaba, no ponto de intersecção das divisas 
dos municípios de Santos, S. Bernardo e Mogy das Cruzes e seguindo pelo 
curso do mesmo rio Grande até a foz do ribeiro Aracait'tva\ dahi partem a 
procurar o Uilomclro 36 da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. v deste 
ponto, cm linha recla, ao Zan zalá, na est rada Vergueiro, onde outrora entron- 
cava n velha estrada de rodagem de Mogy das Cruzes. Do Zanzalá seguem as 
divisas pela dita estrada Vergueiro nté o alto da Serra do Mar 011 Paranapia 
caba, 110 ponto em que ha a primeira cachoeira do rio das Pedras, e pela 
cumiada desta serra até as nascentes do rio Grande, onde começaram. > 

O l^htricto Polia ai de Ptheirào Pires foi creado por Acto de S de Fe- 
vereiro de iSgo. 

Divisas — • Principiam na ponte do rio Grande, na estrada que segue 
para Mogy das O117.es; ceguem rio abaixo até encontrar a barra deste com 
o ribeirão dos ftoeeac* e deste ponto, em rumo, até o alto do tanque em que 
mora a viuva Luiza Maria de [.ima e dahi, em rumo, até encontrar as terras 
do tenente Manuel António de Lima que dividem com o município de Mogy 
das Cruzes e seguindo pela estrada velha até a ponte do rio Grande onde teve 
principio esta divisa >. 
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Paranapiacaba 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 1098 de 5 de 
Novembro de 1907. 

Divisas : c Principiam nas nascentes do rio Grande, na 
Serra de Paranapiacaba, seguem por esta pela? divisas do mu- 
nicípio de Santos atè a estrada Vergueiro e por esta ar/ 1 o 
Zanzalá % na estrada velha de Mogy das Cruzes, por esta atè 
o alto do espigão da fazenda da Grama e por este atè o 
rio Grande e por este acima até a ponte na estrada que da 
Estação do Rio Grande vai a Mogy das Cruzes; por esta atè 
o ribeirão do Ouro Fino e por este até a Serra de Parana- 
piacaba pelas actuaes divisas com Mogy das Cruzes e pela 
serra referida atè as nascentes do rio Grande, onde tiveram 
começo. » 

São Carlos do Pinhal. — Capella de S. Carlos do Pi- 
nhal, no município de Araraquara. 

Districto de Paz. — Lei n. 33 de 24 de Abril de 1858. 

Município. — Lei n. 15 de 18 de Março de 1865. 

O município acha-se dividido em dois Districtos de Paz: 
S. Carlos do Pinhal e Ibaté. 

Divisas: A lei n. 33 de 24 de Abril de 1858 elevando 
a Districto de Paz a Capella de S. Carlos do Pinhal, em 
Araraquara, conservou as mesmas divisas e denominação. (1) 

A de n. 15 de 18 de Março de 1865 elevando a mu- 
nicípio o Districto de S, Carlos do Pinhal conservou as mes- 
mas divisas. 

A de n. 30 de 28 do mesmo mez e anno transferiu de 
Araraquara para S. Carlos do Pinhal a fazenda d' Agua Branca, 
do Dr. Bento de Aguiar Barros. 

A mesma lei transferiu a parte de terras pertencentes 
aos herdeiros de Carlos José Botelho comprehendida entre as 



(1) Nao encontramos o registo cias divisas da Capella. Pelo Rev. Vigário 
da Parochia nos foi declarado que, infelizmente, nada consta do L. do Tombo 
da parochia sobre a Capella de S. Carlos do Pinhal. 

« O L. do Tombo é de 1890. Anterior a essa data nada ha escripto ? 
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éabeceiras dos ribeirões das Cobras e Geraldo sita no rttuni- 
cipio do Rio Claro, para S. Carlos do Pinhal. 

A de n. 51 de 12 de Abril de 1865 incorporou ao mu- 
nicípio de S. Carlos do Pinhal a fazenda denominada Cór- 
rego Raso, pertencente a Bento Luiz de França e situada en- 
tre o ribeirão do Chiharro, córrego da Várzea c estrada de 
Araraquara, ora incorporada ao município deste nome. 

A de n. 18 de 16 de Março de 1866 declarou que a 
parte da fazenda pertencente ao Dr. Bento de Aguiar Bar- 
ros comprada aos herdeiros e viuva de Christovam Corrêa 
c Castro; a fazenda S. José, do Tenente Coronel José Maria 
Gavião Peixoto e a dos herdeiros do finado Agostinho de Ca- 
margo Penteado, situadas no município de Araraquara, pas- 
sariam para o de S. Carlos do Pinhal. 

A de n. 6 de 5 de Março de 1870 assim marcou as di- 
visas deste município com o de Araraquara: « Começarão na 
barra do ribeirão Gnarirova, no rio Mogy Guassfi, pelo dito 
Guarirova até a sua cabeceira, e dahi a rumo á barra do ri- 
beirão Olhos d 1 Agua no das cabeceiras e subindo pelo dito 
ribeirão Olhos d' Agua até o córrego dos Caninhos, subirão 
este até a estrada da servidão do Major Joaquim Roberto 
Rodrigues Freire e seguirão por esta estrada até o ribeirão 
do Chibarro e dahi a rumo a cabeceira do ribeirão do Cor- 
rente e desse ponto a rumo á cabeceira d* agua de Manoel 
Joaquim Gonçalves, por esta abaixo até o ribeirão Mon 
jolin/w, por este até a estrada que segue para Brotas, e por 
esta a terminar na ponte do JacaiiU, vulgo, ponte do José 
Simões » 

A de n. 41 de 28 de Março do mesmo anno declarou que 
a fazenda Babylonia encravada nos municípios de S. Carlos 
e Belém do Descalvado, ficaria pertencendo, exclusivamente, 
a S. Carlos. 

A de n. 15 de u. de Março de 1871 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Belém do Descalvado, a fazenda 
de José de Camargo Penteado. 

A de n. 49 de 2 de Abril do mesmo anno declarou que 
a parte do município de S. Carlos comprehendida entre o 
rio Moç)' Guassit, a estrada que de Belém do Descalvado vai 
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à Araraquara pelo ribeirão do Chibarro e o município de 
Araraquara, passa a pertencer ao município de Belém do Des- 
calvado. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 48 de 6 de 
Abril de 1872. 

A mesma lei n. 49 declarou que a fazenda do Coronel 
António Carlos de Arruda Botelho e que foi de Manoel Joa- 
quim Gonçalves e dos herdeiros do seu casal, do município 
de Araraquara, passaria para o de S. Carlos do Pinhal. 

A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Araraquara, a fazenda do dr. 
Bento de Aguiar Barros. 

A de n. 41 de 16 de Abril de 1874 declarou que a fa- 
zenda de José Pires de Godoy, desannexada de Belém do 
Descalvado, ficaria pertencendo á este município. 

A de Estanislau de Campos Salles desmembrada de Ara- 
quara e annexada a este município 

As fazendas da Barra Mansa, Boa Vista e Cabeceiras 
r/as Agitas Turras, aquella pertencente a Joaquim Pacheco de 
Mendonça é estas a João Franco de Moraes Octávio e outros, 
ficam pertencendo a este município desmembradas do de Be- 
lém do Descalvado. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 annexou a este mu- 
municipio, desannexando do de Belém do Descalvado, a fa- 
zenda de Manoel Joaquim de Sampaio. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 annexou a este 
município, desannexando do de Belém do Descalvado, a fa- 
zenda de Joaquim Alves Ferreira. 

A de n. 52 de 8 de Abril de 1880 assim estabeleceu 
as divisas entre este município, o de Araraquara e Brotas : 

«Começando no rio Mogy-Guassii onde faz barra o ribeirão 
do Guavirova e subindo por este até a mais alta cabeceira e 
deste ponto seguirá pelo caminho que vai a morada que foi 
de Manoel Joaquim da Silveira, deste ponto subirá pelo cór- 
rego da Senddão até a sua mais alta cabeceira e daqui a 
rumo até a morada denominada Fortaleza, que foi de Ignacio 
Elias Leme; deste ponto a rumo no ribeirão do Chibarro na 
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bana do córrego a várzea c dahi a rumo até o caminho que 
vae a morada do finado António de Mello Castanho, no 
ponto em que atravessa o córrego do Corrente e por este 
caminho até a cabeceira do córrego do Laranjal e por este 
abaixo até o Jacaré Grande ; por esto acima até a ponte 
do Capitão José Rodrigues Simões. » 

A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 annexou a este 
município, desannexando do de Belém do Descalvado, a fa- 
zenda de José Baptista de Campos Pinto. 

À de n. 12 de 25 de Fevereiro de 18S7 declarou ficar 
pertencendo a este município as fazendas do Capitão José Ro- 
drigues Simões c Victor Leite de Barros, desannexadas do 
de Brotas. 

A de n. 36 de 19 de Março de 1888 annexou a este 
município, desannexando do de Brotas, a fazenda Boa Vista \ 
pertencente a Brandão Júnior & Irmão. 

A de n. 42 de 21 de Março do mesmo anno annexou 
a este município, desannexando do de Brotas, a fazenda Santa 
Maria, pertencente ao Barão de Piracicaba. 

A de n. 482 de 24 de Dezembro de 1896 desmembrou 
do município de Belém do Descalvado e annexou a este mu- 
nicípio as fazendas denominadas Copacabana e Fraternidade, 
de propriedade de José Rodrigues de Sampaio c Braga & 
Cunha. 

« As divisas entre estes dous municípios ficam, nesta 
parte, sendo o ribeirão das Araras, no trecho que corre em 
terras da fazenda Lagoa Alta. » 

A de n. 687 de 26 de Abril de 1900 incorporou a este 
município a fazenda das Paineiras, de propriedade do cida- 
dão Victor Leite de Barros, desmembrando-se do de Brotas 
a parte pertencente a este município. 

A de n. 730 de 26 de Outubro de 1900 annexou a este 
município, desannexando do de Belém do Descalvado, as fa- 
zendas Barra e Cajurú, pertencentes ao cidadão Francisco 
António Borges. 
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Ibaté 

Distrícto de Paz — Creado pela lei n. J2~ de 24 de 
Outubro de 1900. 

Divisas : «Começamlo no ribeirão do Cancan, no ponto 
em que este atravessa a estrada de rodagem que de São Car- 
los do Pinhal vai. a Araraquara, segue pelo mesmo ribeirão 
abaixo até o ribeirão do Monjolinho\ por este abaixo até o 
ponto em que passa a linha divisória das comarcas de São 
Carlos do Pinhal e Ribeirão Bonito; por estas divisas até as 
de Araraquara; pelas divisas de Araraquara com São Carlos 
do Pinhal até o ribeirão Chibarro\ por este acima até um 
córrego que vem da morada de José Angelo e pelo córrego 
acima, comprehendendo as fazendas do capitão Emílio Leo- 
nardo de Campos e dr. Fernando /Leite Ribeiro de Faria, até 
um córrego que nasce na fazenda deste; por este córrego 
abaixo até o ribeirão do Cancan e por este abaixo até a re- 
ferida estrada de rodagem, ponto de partida destas divisas. » 

São João da Boâ Vista. — Capella de S. João da Boa 
Vista, em território de Mogy-mirim. 

Districto de Paz — Lei n. 17 de 28 de Fevereiro de 
1838. 

Município — Lei n. 12 de 24 de Março de 1859. 

O municipio é. actualmente, dividido cm três Districtos do 
Paz: S. João da Boa Vista. Cascavel e Vargem Grande. 

Divisas: A lei n. 17 de 28 de Fe verei rode iS38creando 
este Districto de Paz, no municipio de Mogy-mirim, declarou 
que o Governo marcaria suas divisas. (1) 

Do Relatório de Dr. Xabuco de Araújo, 1852, consta : 

* Tem divisas contestadas : Está quasi na margem do 
Jaguar) '-mirim entre Mogy Guassú, Casa Branca, Caconde e 
Caldas (da província de Minas) ; confinando com a 1 .« em 
distancia de 4 legoas; com a 2. a na de 4 i|2;com a 3.* na de 

■ 

v ij Nâo encontramos registo de Acto marcando essas divisas. 
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5 e Com a 4.* pela serra do Chapadão e Caracol^ em distan- 
cia de 3 legoas, em parte e de 5 em outra parte. (Ha duvi 
das com Caldas). 

A lei n. 3 de 24 de Março de 1860 determinou que o 
Governo ouvindo a Camará respectiva marcaria as divisas 
deste município com S. Carlos do Pinhal e Mogy-Guassú. 

A de n. 49 de 2 de Abril de 187 1 assim estabeleceu 
as divisas entre este município, o de Espirito Santo do Pi- 
nhal e do da Penha : «Partirão do rio Elcutcrio. no logar de- 
nominado Estiva e seguirão pelas divisas da fazenda nova do 
Elcuterio, que foi do finado Manoel Luiz Ribeiro, até o rio 
Mogy Guassu , ficando pertencendo ao Pinhal as moradas de 
Luiz António Ribeiro ç dos mais moradores da dita fazenda 
e seguindo o rio Mogy Guassít abaixo até onde começão as 
divisas antigas com a freguezia de Mogy-Guassú ; continua- 
rão por estas até a fazenda do Quilombo e dahi a rumo á 
ponte do ribeirão dos Porcos ', na fazenda de José Ribeiro da 
Motta Paes e dahi pela estrada que vai á fazenda da Man- 
teiga ate a ponte do rio yaguary e dahi pelo rio acima até 
as divisas com a província de Minas. » 

A de n. 47 de 11 de Maio de 1877 declarou ficarem es- 
tabelecidas as antigas divisas entre este município c o de 
Casa Branca « pelo rio Jaguary acima até o córrego da Vi- 
dreira e seguindo pelo espigão até o ribeirão da Fartura, 
como anteriormente. » 

Esta disposição foi revogada pela de n. 40 de 8 de 
Abril de 1879 continuando, porém, a pertencer a Casa Branca 
a fazenda de 1). Maria Ignacia de Oliveira Brandão. 

A de n. 103 de 30 de Junho de 188 1 desannexou deste 
município, para annexar ao do Espirito Santo do Pinhal, a 
fazenda dos finados João José Ribeiro e António Joaquim da 
Costa Baraúna. 

A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 desannexou deste 
município, para annexar ao de Casa Branca, a fazenda de D. 
Maria Ignacia de Oliveira Brandão. 

Esta disposição foi revogada pelo Decreto n. 48 de 22 
de Abril de 1890. 



r 
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A de n. 74 de 6 de Abril de 1885 desmembrou deste 
município, para annexar ao de Casa Branca, a fazenda deno- 
minada Cachoeira, de D. Laura Maria de Siqueira c seus 
herdeiros. 

A de n. 725 de 23 de Outubro de 1900 desmembrou 
deste município, para annexar ao de Casa Branca, a parte da 
fazenda Lagoa Formoza, do Tenente Coronel José Júlio de 
Araújo Macedo. 



Cascavel 

Districto de Paz — Crcado pela lei n. 548, de 4 de 
Agosto de 1898. 

Divisas : " Começam na barra do córrego do Capão Alto 
nj rio Jaguary-mirim, seguem por esse córrego até a sua 
barra, ua morada de João António Pereira Júnior c por estas 
acima até suas cabeceiras; dahi á fazenda de Benedicto Húle 
e pelo córrego Cachociíinha atè a barra com o Itupcra, di- 
visas com o Mogy Guassú" 



Vargem Grande 

Districto de Paz. — Creado pelo decreto n. 125 de 13 
de Janeiro de 1 89 1 . 

Divisas : Comprehenderá o território do Districto Po- 
licial creado por Acto de 2 de Agosto de 1888. 

'* Partindo do rio Jaguary, do ponto que serve de divisa 
entre S.João da Boa Vista e Casa Branca, por este rio acima 
ate á linha divisória entre as fazendas do Barreiro, de d. Laura 
Maria de Siqueira e seus filhos e a da viuva e filhos de José 
Gregório de Carvalho; voltando á esquerda, pelo grotão acima 
até ao espigão da divisa da fazenda do capitão António 
Pinto Fontão a tocar na fazenda do liio Preto, e dahi á di- 
reita pelas aguas vertentes até ao alio da Serra, e dobrando 
esta a procurar a cabeceira do córrego do açude da fazenda 
da Fartura, e dahi até encontrar as divisas de Casa Branca.,, 
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São João da BoCAina. — Greado em território do mu 
nicipio de Jahú. 

Districto de Paz — Decreto ti. 131 de 28 de Fevereiro 
de 1891. 

Município. — Decreto n. 175 de 23 de Maio de 1891. 

Divisas: — " Começa no rio Jacaré y na barra do cor- 
reio denominado Três Barras subindo por este até á antiga 
morada de Joaquim Manoel de Souza; sobe a rumo ate o 
espigão da serra ; quebra á esquerda e segue pelo mesmo, 
que divide a fazenda de Francisco de Almeida Prado com 
a de Joaquim de Toledo Piza e Almeida até encontrar 
as divisas deste com a fazenda dos Valladõefi, seguindo as 
destas duas ultimas fazendas, atravessando o ribeirão do 
Prata, até encontrar o espigão que verte para o córrego da 
Onça; alli dobra á esquerda, segue pelo espigão, atravessa 
o caminho que dos Valladõeà- vai ao Jahú, seguindo sempre 
pelo espigão, rodeia as cabeceiras do córrego do Retiro e 
atravessa a estrada nova que da Bocaina de cima vai ao 
Jahú; seguindo ainda pelo espigão, atravessa a estrada velha, 
rodeando a cabeceira, da agua da Bocaina de cima; e final- 
mente, sempre pelo espigão atravessa a estrada que da Boa 
Vista vai ao Jahú; rodeia a cabeceira daquella agua até sahir 
no caminho que conduz aos Macacas, seguindo pelo mesmo 
até á cabeceira do córrego dos Macacos e por este abaixo 
até encontrar o das TresBarras % onde começa.,, 

São José (lo Barreiro. — Capella de S. José do Bar- 
reiro, em território de Queluz. 

Districto de Paz. — Lei n. 17 de 4 de Março de 1842. 

Município. — Lei n. 6 de 9 de Março de 1859. 

Divisas: A lei n. 17 de 4 de Março de 1842 declarou 
que as divisas deste districto seriam : n Com a Villa de Re- 
zende pelos limites conhecidos entre a Província do Rio de 
Janeiro e a de de S. Paulo com a cidade de Angra dos Reis 
pela Serra do Mar ; com a Villa de Bananal pelo alto do 
Morro Formozo; com a Villa de Arêas pelo alto do Morro 
de Santa A una. 
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Tem divisas incontestadas, diz o Dr. Nabuco de Araújo. 
Relatório de 1852 : « Tem lcgoa e meia quanto ao lado do 
Nascente, pela estrada geiul; ao Poente, pela mesma estrada, 
tem egual distancia; ao Norte, três quartos; ao Sul tem 5 a 
6 legoas, dividindo com Mambucaba do Rio de Janeiro.» 

A lei n. 6 de 7 de Abril de 1853 assim marcou as di- 
visas entre este município e o de Bananal : * Será d'ora em 
diante a Cordilheira do Caxambu até dar na Varara entre as 
fazendas de Mariano Pereira Leite, e do Padre Lacerda, se- 
guindo depois pelo rumo que divide actualmente ambas as 
fazendas até entestar com o municipio de Rezende. » 

A de n. 5 de 3Í de Março de 1864 declarou ficar defi- 
nitivamente prevalecendo as divisas provisórias existentes en- 
tre os municípios de Áreas e Barreiros, isto c, *pelo alto do 
Morro de San t' A una a encontrar-se com a estrada denomi- 
nada Cesárea c desta ao alto da Serra da Bocaina atè as di- 
visas do municipio de Silveiras. 

São José do Rio Pardo. — Arraial, depois Capella, 
no municipio de Casa Branca. 

Districto de Paz, - Leis n. 43 de 16 de Abril de 1874 e 
70 de 14 de Abril de 1880. 

Municipio. — Lei n. 49 de 20 de Março de 1885. 

O municipio está dividido em três Districtos de Paz : 
S. José do Rio Pardo, Espirito Santo do Rio do Peixe e 
Gramma. 

Divisas: •< Começando no rio Verde, no ponlo cm que 
faz barra com o rio Pardo e por aquelle acima até a barra 
do rio Doce, subindo por este até suas cabeceiras, destas cu 
rumo ao ribeirão da Fartura, em frente á um espigão que 
existe acima da morada de José António Ferreira e abaixo 
do ribeirão da Gramma] seguindo por este espigão, aguas 
vertentes, atè enfrentar com a Cachoe ir a- grande, no rio do 
Peixe, acima da morada de D. Antónia Gomes da Fonseca, 
atravessando essa cachoeira seguindo pelos aparados da Serra, 
até o espigão que desta sahe e vai ter a cachoeira grande 
do rio Pardo, abaixo da Ponte de Custodio Dias, descendo 
até enfrentar com a barra do Guaxupê, subindo este atè as 
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divisas da fazenda de Miguel Nogueira de Noronha com a 
fazenda das Bicas de Pedra, subindo por essas divisas ao 
alto da fazenda do Pião, cabeceira do córrego da Bocaina, se- 
guindo a direita e abrangendo as vertentes da mesma Bo- 
caina, do rio Claro do córrego de Santo António e do Cafundó, 
fechando no rio Pardo, no espigão abaixo de sua barra e 
descendo o rio Pardo á barra do rio Verde, onde tiveram 
principio.» Lei n. 70 de 14 de Abril de j88o. (i) 

A lei n. 60 de 23 de Maio de 1881 transferiu deste mu- 
nicípio para o de Casa Branca a fazenda de José Pereira da 
Silva Musa. 

A de n. 5 de 6 de Fevereiro de 1885 declarou ficarem 
restabelecidas as antigas divisas pelo Rio Pardo, entre o mu- 
nicípio de Mocòca e de Casa Branca, alterando-se, nesta parte, 
a de n. 70 de 14 de Abril de 1880. 

A de n. 49 de 20 de Março de 1875 elevando á muni- 
cípio o Districto de Paz de S. José do Rio Pardo conservou 
as divisas marcadas pela lei n. 70 de 14 de Abril de 1880. 

A lei n. 3 de 17 de Setembro de 1891 declarou ficar 
pertencendo ao município de S. José do Rio Pardo a fa- 
zenda denominada Tubaca, do Capitão Vicente Alves de Araújo 
Dias, revogada a lei n. 33 de 31 de Março de 1884. (2) 

O Decreto n. 179 de 29 de Maio de 1891 elevando 
o município á cathegoria de cidade lhe deu a denominação 
de Cidade Livre do Rio Pardo. 

O Decreto n. 207 de 6 de Junho do mesmo anno recti- 
ficando o de n. 179 eleva á cathegoria de cidade a Villa de 
S. José do Rio Pardo conservando esta mesma denominação. 



(1) Esta lei revogou a de n. 40 de 8 de Maio de 1877 que desanuexou do 
município de Casa Branca, para pertencer ao de Ca conde, o arraial de S. 
José do Rio Pardo com sua divisa pelo rio da Fattuta, que ficará com di- 
visa geral entre Casa Branca e Cacondc. 

(2) A lei n. 33 de 31 de Março de 1884 declarou ficar pertencendo ao 
município de Mocóca e desligada de Casa Branca a fazenda de Vicente Al- 
ves de Araújo Dins* 
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Espirito Santo do Rio do Peixe 

Districto de % Paz* — Transferido para este município pela 
lei n. 558 de 20 de Agosto de 1898, do município de Ca- 
conde. 

O Districto foi creado pela lei n. 25 de 28 de Março de 
186c. 

Por Acto de 22 de Janeiro de 1868 do Presidente da 
Provinda foram approvadas, provisoriamente, as seguintes di- 
visas marcadas pela Camará Municipal de Caconde, entre 
esta Villa e o Districto do Rio do Peixe : « Principiando na 
barra do ribeirão da Fartura, no rio do Peixe\ por este 
acima até ganhar um espigão alto que segue a esquerda da 
morada do Capitão Reginaldo Gomes; por aquelle espigão ' 
acima até ganhar o tombo desta acima cortando todas as 
aguas vertentes, passando por baixo da morada de D. In- 
nocencia e seguindo o mesmo tombo da serra por baixo das 
moradas dos Dutras, no Cascalho ; daqui ao espigão mais 
alto que verte para as casas de D. Carolina ; daquelle espi- 
gão ao mais alto dó serrote de Manoel José; deste, cortando 
o Cubatão do alto que desce ao córrego denominado Fumaça, 
deste a fechar no rio Alambary, na província de Minas: fi- 
cando alem destas demarcações pertencendo a freguezia do 
Espirito Santo do Rio do Peixe e aquém pertencendo a fregue- 
zia desta Villa.» 



Grama 

Districto de Pa$s. — Creado pela lei n. 452 de 12 de No- 
vembro de 1896, no município de Caconde e transferido para 
este município pela de n. 558 de 20 de Agosto de 1898. 

Divisas : Começam no rio do Peixe, no ponto em 
que serve de divisa entre os municípios de Caconde e de São 
José do Rio Pardo, seguindo por este rio acima até a barra 
do rio r São Domingos, por este rio até a barra do córrego 
que vem da Agua Limpa, e por este acima até as ultimas 

(28) 
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cabeceiras no alto da serra que serve de divisa com o mu- 
nicípio de Poços de Caldas, Estado de Minas: dahi voltando 
a direita até encontrarem-se as divisas entre os municípios de 
Gaconde e São João da Boa Vista, e seguindo pelas antigas 
divisas até o rio Fartura no sitio de José Francisco da Costa 
Roza, deixam o rio e seguem as divisas entre o mesmo José 
Francisco da Costa Roza e José Jacintho Rodrigues até o alto 
da Serra: dahi voltando á direita e seguindo as aguas ver- 
tentes do Fartura, até encontrar as divisas entre Casa Branca 
e S. José do Rio Pardo e dahi voltando a direita seguem 
pelo rumo antigo até o Rio do Peixe, onde começaram estas 
divisas. 

São José dOS CflinpoS. — Antiga freguezia de S. José 
do Parahyba. 

S. José dos Campos. Lei n. 47 de 2 de Abril de 1871. 

Districto de Paz. — 

Município. — Em 1767. 

O município ê actualmente dividido em dois Districtos 
de Paz : 5. José dos Campos e 5. Francisco Xavier. 

Divisas: A lei n. 1 de 3 de Maio de 1850 transferindo 
a sede da freguezia de Caçapava (do município de Taubaté) 
para a Capella de S. João Baptista com a denominação de 
Freguezia de N. S. da Ajuda, declarou que ficaria servindo 
de divisa entre esta freguezia e o município de S. José, na 
margem direita do Parahyba, o ribeirão Parangava. 

A de n. 13 de 10 de Junho do mesmo anno declarou 
ficarem assim definitivamente fixadas as divisas entre S. José, 
Jacarehy e Santa Izabel : « Pela ponte da Figueira sobre o 
rio Paratehy, seguindo a estrada de Matto Dentro de Ma- 
noel António e dahi, em linha recta, ao alto do cafezal de 
João Ferreira de Oliveira, e daqui ao logar em que o ribeirão 
do dito Ferreira faz barra no rio Jaguary\ descendo por este 
até o rio Parahyba ; descendo por este ultimo até a 
barra do Seretnbusa; subindo por este até suas cabecei- 
ras no morro denominado Serrote, pertencente ao Capitão 
Venâncio ; pelas terras do Capitão mór Ignacio Bicudo 
de Brito e depois pelas do finado Guedes e Manoel Gonçal- 
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ves até a cabeceira do ribeirão do Alferes Angelo, descendo 
por este até fazer barra no Capivary e seguindo abaixo o 
curso deste ultimo até a divisa da fazenda do fallecido Co- 
ronel João Francisco Vieira, tomando o rumo direito até a 
foz do ribeirão Tapanhon no Parahyba* 

A de n. 2 de 2 de Junho de 1852 revogou o artigo 
2. da lei n. 1 de 3 de Maio de 1850, subsistindo entre este 
município e o de Taubaté as divisas anteriores. 

A de n. 11 de 12 de Abril de 1864 desannexou deste 
município para annexar ao de Jacarehy a fazenda do Barão 
de Santa Branca. 

A de n. 24 de 19 de Abril do mesmo anno declarou 
que as divisas de Patrocínio de Santa Izabel com S. José, 
seriam : * Do fim das terras do Barão de Santa Branca, no 
rio Jagu.wy, seguindo a rumo á procurar o serrote de Miguel 
Diniz, e no mesmo rumo à procurar o rio do Peixe no sitio 
de Luiz Pedroso e pelo mesmo rio até a barra do ribeirão do 
Guirra e por este até a sua nascente. 

No território que por estas divisas ficar pertencendo ao 
Patrocínio, não se comprehende a fazenda do Barão de Santa 
Branca, que ficará annexa ao município de Jacarehy.» 

A de n. 27 de 22 de Abril do mesmo anno elevando à 
cathegoria de cidade a Villa de S. José conservou as mes- 
mas divisas. 

A de n. 5 de 20 de Fevereiro, de 1866 declarou que o 
sitio de João Pereira de Moraes Paiva, ora pertencente ao 
município de Santa Izabel, passaria para o Districto de Pa- 
trocínio, do município de S. José. 

A de n. 18 de 16 de Março do mesmo anno desannexou 
deste município, para annexar ao de Jacarehy, a fazenda de- 
nominada Varadouro, de José Cândido Alves Porto. 

A de n. 11 de 8 de Julho de 1867 declarou que o Dis- 
tricto de Buquira, ora pertencente ao termo de Caçapava, fi- 
caria pertencendo ao de S. José. 

A de n. 12 de 8 de Julho do mesmo anno declarou que 
a fazenda de José Mariano da Silva Baptista, do município 
de S. José, passaria para o de Caçapava. 
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A de n. 64 de 9 de Maio de 1868 desmembrou deste 
município e encorporou ao de Santa Izabel o Districto do 
Patrocínio. 

A de n. 40 de 28 de Março de 1870 assim alterou as 
divisas entre este município e o Districto de Patrocínio : 
t Começarão no serrote de Miguel Diniz, seguirão pelo espigão 
até ao serrote do sitio de João José Ribeiro e proseguirão até 
a antiga divisa. » 

A de n. 48 de 2 de Abril do mesmo anno desmembrou 
deste município, para annexar ao de Parahybuna, a fazenda 
do Capitão Ignacio de Siqueira Cardoso. 

A de n. 9 de 12 de Março de 1873 declarou ficar per- 
tencendo á Caçapava a fazenda de António Jesuino Baptista, 
desligada do município de S. José dos Campos. 

A de n. 69 de 20 de Abril de 1873 desannexou deste 
municipio, para annexar ao de Caçapava, a fazenda Liberai \ 
de D. Ignez Salgado Cortez. 

A de n. 41 de 16 de Abril de 1874 desannexou deste 
municipio para annexar á Caçapava a fazenda de Francisco 
Ramos da Silva. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 desannexou deste 
município, para annexar ao de Jacarehy, a parte da fazenda 
de Fabiano Martins Alves Porto Júnior. 

A de n. 6 de 20 de Março de 1877 desligou deste mu" 
nicipio, para annexar ao de Caçapava, a parte da fazenda de 
Benjamin Raymundo da Silva. 

A de n. 49 de 15 de Abril de 1879 declarou que as 
divisas deste municipio e a Villa do Jambeiro continuariam a 
ser as mesmas que vigoravam antes da lei n. 52 de 10 de 
Abril de 1872 entre aquelle municipio e o então bairro de 
Capivary, no municipio de Caçapava. 

A de n. 149 de 26 de Abril de 1880 elevando á muni- 
cipio o Districto de Btiquira y assim marcou as divisas com o 
de S. José dos Campos : « Começarão no alto do Serrote do 
Taquary y que divide as aguas do Varahyba com o Buquira* 
descendo pelas divisas das terras de Alexandre Ribeiro de 
Faria e seus filhos, com as terras de João António Ferreira 
Monteiro, no logar denominado Morro Podrç descendo por 
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essas divisas a procurar terras do finado João António Duarte, 
na parte que divide com Bento de Faria a sahir no rio Bu- 
çuira, subindo o mesmo em tinha do norte pelas terras do 
finado Ignacio dos Santos por um espigão dos pastos do 
mesmo Santos, abaixo da ponte do rio Buçuira, a pro- 
curar a fazenda de Francisco Galvão de França entre 
as vertentes das terras e rio do Descuberto ficando as ver- 
tentes do Descuberto pertencendo á freguezia; dahi atraves- 
sando ao mesmo rumo as aguas do rio Cafundô suas verten- 
tes, em linha recta, a procurar o alto da serra da Mantiquira, 
na ponta da Pedra do Sellado que divide a provincia de Mi- 
nas, sendo a que fica do lado do norte pertencente a Villa.» 

A de n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881 desannexou de 
S. José dos Campos e annexou a Caçapava a fazenda deno- 
minada Pinheiro^ de José Rodrigues Moreira. 

A de n. 56 de 29 do mesmo mez e anno annexou a 
este município, desannexando do Patrocínio, a parte da fa- 
zenda dos Montes Claros pertencente a herança do finado 
monsenhor Joaquim Manoel Gonçalves de Andrade. 

A de n. to de 1 de Março de 1884 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Patrocínio de Santa Izabel, a fa- 
zenda de Eduardo Erwen. 

A de n. 85 de 9 de Abril de 1885 desligou deste mu- 
nicípio para annexar ao de Caçapava a parte da fazenda do 
Capitão António Jesuino Baptista. 

A de n. 2 de 5 de Fevereiro de 1887 transferiu deste 
município para o de Jacarehy as fazendas denominadas Va- 
radouro e Santo António do Varadouro^ de José Cândido Alves 
Porto, D. Deolinda Alves Porto de Siqueira, dr. Joaquim Ri- 
beiro de Mendonça, Joaquim Martins de Siqueira e outros. 

A de n. 80 de 30 de Março de 1889 assim marcou as 
divisas entre este município e o de Caçapava: «No alto do serrote 
começará a linha divisória entre terras do Capitão Alexandre 
Machado e Agostinho de Abreu, vulgo Agostinho Marques; 
em linha recta atè um córrego que corre por terras de Ber- 
nardo Leopoldo da Silva e próximo ás terras dó mesmo Ca- 
pitão Alexandre Machado e por este córrego abaixo até su a 
fóz no rio que separa as terras dos habitantes da Capella do 
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feom Retiro e terras da mesma Capella das da fazenda do Re 
tiro, pertencente ao dito Capitão Alexandre Machado, o qual 
rio é conhecido com o nome de Rio de N. Senhora da Aju- 
da do Bom Retiro, continuando a linha divisória por este rio 
até o fim das terras da dita fazenda. » 



S. Francisco Xavier 

Districto de Pas. — Creado pela lei n. 59 de 1 6 de Agosto 
de 1892. 

Divisas. « Partindo da Pedra do Sellado, na Serra 
da Mantiqueira, seguindo por esta até o ponto em que delia 
parte o espigão, que divide o município de S. José dos Cam- 
pos com o município de Buquira, e por este abaixo, abran- 
gendo todas as vertentes do Rio do Peixe, até tocar em um 
espigão grande no sitio do Lourencinho, e subindo o es- 
pigão até o alto e partindo deste ponto, dividindo aguas do 
Roncador com as vertentes do Gafundô e rio do Peixe, atè 
ao alto da Cachoeira do mesmo Roncador, e por este a cahir 
no rio do Peixe\ e por este abaixo até frontear o espigão 
que vem do Serrote, que divisa as aguas do Fartura e La- 
mas, e por este acima até ao alto da serra, e por esta acima 
a procurar a Pedra do Séttado, de fórm^ a abranger todas 
as vertentes das cachoeiras do rio do Peixe.» 
V. Buquira, Redempção, Santa Isabel 

S. Luiz dó Parahytinga. — Povoação fundada em ter- 
ritório de Taubaté e Ubatuba. 

Districto de Pas 

Município. — 1773. 

Divisas: Tem divisas incontestadas, diz o Dr. Nabuco, 
Rei, 1852 : « Divide com Cunha pelo rio Itahim com 
6 legoas; com Guaratinguetà pelo alto da serra do Quebra 
Cangalha, com 5 legoas; com Pindamonhangaba pela Serra do 
Macuco, com 6 legoas; com Taubaté pelo alto denominado 
de José Faustino, Aguas vertentes, com 3 legoas; com Pa- 
rahibuna pelo rio Affonso, com 5 legoas; com o Bairro Alto 
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pelo alto do Taimbé, com 4 lego as; com Ubatuba pelo rio 
Pawthibuna com 5 legoas.» 

* A lei n. 8 de 7 de Abril de 1853 declarou que as" 
divisas entre a freguezia do Bairro Alto, no município de 
Parahybuna, e a Villa de S. Luiz ficariam assim alteradas: 
«Começam no alto do Itambé e seguem, em linha recta, 
ao alto dos Pinheiros e dahi ao alto do Sellado compre- 
hendendo em sua circumferencia o bairro denominado — Pau 
grande, que, d*ora em diante, fica pertencendo ao termo de 
S. Luiz.t 

A de n. 21 de 29 de Abril de 1854 assim estabeleceu 
novamente estas divisas entre S. Luiz com a freguezia de 
Bairro Alto. « Do alto do Morro dos Pinheiros do bairro do 
Rio Grande em linha recta ao alto do morro que serve de 
divisa das terras do finado António Martins Barbosa com terras 
do finado major Manoel Lopes, è deste ao alto, em linha 
recta, ao alto da Serra no caminho que de S. Luiz vae para 
Uberaba, ficando o terreno e moradores para cima desta di 
visa pertencendo á Villa de S. Luiz.» 

A de n. 25 de 18 de Abril de 1855 auctorisou ao Go- 
verno, ouvidas as Camarás municipaes de Taubaté e S. Luiz, a 
estabelecer as divisas entre estes dous municípios de modo 
que cesse a confusão de limites que actualmente se dá. (1) 

A de n. 49 de 12 de Abril de 1865 declarou que as 
divisas entre S. Luiz e Taubaté ficariam assim estabelecidas 
«Do alto de Carapeva passando pelos cumes dos morros que 
separão as aguas dos ribeirões do Affonso e do Entrudo (per- 
tencendo as vertentes deste ribeirão a Taubaté) até a pedra 
negra, subsistindo as actuaes divisas quanto aos outros 
pontos. » 

A de n. 81 de 25 de Abril do mesmo anno desannexou : 
deste município para annexar ao de Cunha a fazenda de Luiz 
Vaz de Camargo. 

Revogada pela de n. 92 de 15 de Maio de 1876. 



(1) Não existe no Archivo registo de Acto algum marcando essas 4i* 
visas. 
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A de n. 22 de 26 de Março de 1866 elevando a Dis- 
tricto de Paz a Capella de N. S. da Conceição da Lagoinha, 
declarou que o Governo marcaria as divisas entre este Dis- 
tricto e os municípios de S. Luiz, Cunha, Guaratinguetá e Pin- 

* 

damonhangaba. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 desannexou deste 
município, para annexar ao de Cunha, a fazenda de d. Rita 
Maria de Castro. 

Esta disposição foi revogada pela de n. 31 de 7 de 
Julho de 1868. 

A de n. 36 de 2 de Abril de 1868 declarou que a fa- 
zenda pertencente a João Martins de Castro, inclusive as mo- 
radas de Honório de Siqueira Gomes e Salvador Leite de 
Moura ficaria pertencendo a Pindamonhangaba, alteradas nesta 
parte as divisas da freguezia da Lagoinha, do município de 
S. Luiz. 

A de n. 50 de 7 de Abril de 1871 declarou que a fazenda 
do Major João Baptista Lopes, com todo o terreno intermé- 
dio até as divisas da Villa da Natividade, do municipio de 
S. Luiz, passaria para a Villa de Natividade. 

A de n. 85 de 6 de Setembro de 1892 transferiu para 
Lagoinha, desligando do municipio de S. Luiz, a fazenda 
Santa Anna, de Manoel António Domingues de Castro. 

A de n. 350 de 26 de Agosto de 1895 annexou a este 
municipio, desmembrando da comarca de Parahybuna, o mu- 
nicipio de Natividade com suas divisas. 

V. Lagoinha — Natividade. 

S. Manoel. — Capella de S. Manoel, em território de 
Botucatú. 

Districto de Paz. Lei n. 51 de 7 de Abril de 1880. 

Municipio. Lei n. 26 de 10 de Março de 188$. 

O Municipio está dividido em 3 Districtos de Paz — 
S. Manoel, Apparecida da Agua da Rosa e Igaraçu. 

Divisas: A lei n. $1 de 7 de Abril de 1880 elevando a 
Capella de S. Manoel, do termo de Botucatú, a Districto de 
Paz, declarou que o Governo, ouvida a Camará Municipal 
respectiva, marcaria suas divisas. 
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As divisas foram marcadas por Acto do Governo de 19 
de Agosto de 1881: 

c Principião na barra, do rio Lençóes e d 1 abi seguirão 
pelas antigas divisas entre Botucatú e Vitla de Lençóes até 
a cerca velha que divide a fazenda do Bosque com a do Bo- 
queirão ; por esta abaixo até o ribeirão Claro ; e por este 
acima até suas cabeceiras pelo Galbo a esquerda, onde o 
mesmo ribeirão divide-se em duas aguas, e d'ahi atè encon- 
trar terras pertencentes a fazenda do Alferes Pimentel, e dahi a 
esquerda até encontrar o espigão da Boa Vista, seguindo por 
este á esquerda até a estrada do Capitão Francisco Bonifácio, 
atravessando esta até frontear á agua de João Theodoro Vieira ; 
d'abi abaixo até a barra, e desta em rumo á cabeceira da agua 
que vem de João Lopes, e por esta abaixo até o rio Araquá ; 
por este abaixo até o rio Tietê e deste até a barra do rio 
Lençóes onde principião as presentes divisas ». 

A lei n. 109 de 25 de Abril de 1880 declarou que as 
divisas entre S. Manoel e Lençóes continuão a ser pelo ri- 
beirão de Lúcio de tal até perto de sua casa e dahi, em li- 
nha recta, á casa de Joaquim Fernandes e dahi seguirão a 
rumo direito ao espigão, deste a cabeceira do ribeirão da 
casa de Manoel Claudino, e pelo ribeirão abaixo até o rio Tietê 
ficando desligado daquelle Districto e encorporadas aquelle 
município as fazendas de José Henriques Alves e outros >• 

A de n. 12 de 6 de março de 1882 determinou que as 
divisas entre o município de Lençóes e o Districto de São 
Manoel seriam as determinadas na lei n. 109, ficando revo. 
gadas quaesquer disposições em contrario. 

A de n. 26 de 10 de março de 1885 elevando á muni- 
cípio o Districto de Paz de S. Manoel, deu-lhe a denomina^ 
ção de S. Manoel do Paraizo, e conservou suas divisas mar. 
cadas. 

O Decreto n. 178 de 27 de Maio de 1891 assim marcou 
as divisas deste município, ficando pertencendo ao de Botu. 
catú as propriedades agrícolas do Coronel Joaquim Gonçalves 
da Fonseca, genros e filhos destes : « Principiando na barra 
do ribeirão Capivara com o rio Tietê, desce por este até a 
corredeira do Ribeirãozinho ; dahi, em linha recta, á barra do 
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ribeirão Paraizo, por este acima até a barra da agua dos 
Bragancetros, por esta acima até á cabeceira, dahi, em linha 
recta, transpondo o espigão a sahir no ribeirão denominado 
Arêa Branca, em uma barrinha abaixo da casa de Joaquim 
Ramos Nogueira de Carvalho ; dahi pelo ribeirão Arèa Branca 
acima até a barra da agua de Manoel António do Espirito 
Santo: por esta acima atè a sua ultima cabeceira; dahi em 
linha recta, ao espigão que separa as aguas dos rios Para- 
napanema e Tietê e por este espigão acima até fiontear as 
cabeceiras da agua dos Quatys ; dahi, em linha recta, á barra 
do ribeirão da Prata, com o ribeirão Claro ; por este acima 
até sua ultima cabeceira e dahi, em linha recta, á cabeceira 
da agua de João de Barros, também conhecida por Açudes, 
Mamoneiros ou Lageado ; por esta abaixo atè a barra do 
Araquá ; por este abaixo até a ponte da estrada de ferro 
Ytuana e pela linha férrea até o kilometro 6, ahi faz quadra 
e segue em linha recta ao ribeirão Capivara e por este abaixo 
até o rio Tietê, onde começaram estas divisas. » 

A lei n. 285 de 5 de Junbo de 1894 assim marcou as 
divisas entre este municipio e os de Botucattí e Lençóes : 

« Principiando no porto Martins, no rio Tietê, desce a 
rumo por este atè á barra do rio Lençóes, deste ponto segue 
o mesmo rio Lençóes acima até á foz do ribeirão Área Branca, 
e por este acima atè uma barrinha aquém da casa de Joa- 
quim Ramos Nogueira de Carvalho ; dahi segue pelo lado 
direito, subindo, em linha recta, ao espigão, c por este em se- 
guida ao outro espigão que separa as aguas dos rios Para- 
napanema e Tietê; por este até frontear a ultima cabeceira 
da agua de Manoel António do Espirito-Santo ; deste ponto 
segue uma linha recta até á barra do ribeirão da Prata com 
o ribeirão Claro; por este acima até sua ultima cabeceira e 
dahi, em linha recta, á cabeceira da agua de João de Barros, 
também conhecida por Açudes Mamoneiros ou Lageado ; por 
este abaixo até ao ribeirão Araquá, seguindo este até á 
ponte do ramal de Porto Martins e pela linha férrea atè ao 

kilometro 6; ahi faz quadra e segue em linha recta ao ri- 
beirão Capivara e por este abaixo até ao Tietê, dahi até ao 
porto Martin*, onde começaram estas divisas. 



r 
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Ficam pertencendo ao município de Botucatú as fazendas 
de propriedade de José Pereira Pinto e Estevam Ferrari, que 
vertem para as aguas do córrego Grande e Lageado, e ao 
município de Lençóes a de propriedade de Joaquim Oliveira 
Lima, denominada Dous Córregos ». 



Apparecida cTAgua da Rosa 

Districto de Paz. Creado pela lei n. 43 de 2 de Abril 
de 1882. 

Divisas : Foram marcadas por Acto de 22 de Junho de 
1883. « Começarão no ribeirão de Lúcio- de tal, perto de sua 
casa (lei n. 109 de 1880) pelo mesmo ribeirão acima a pro- 
curar a cerca velha que separa a fazenda do Boqueirão do 
Roque, ficando esta para Lençóes (§ 6." do art. i.° da lei 
n. 55 de 1877); da referida cerca e bairro até o riberão dos 
Cocos ; por este acima até suas cabeceiras que se formam 
no alto da Boa Vista, pertencentes á fazenda do Monte Ale- 
gre, por este a esquerda até frontear o espigão da porteira 
do córrego Fundo cortando a procurar este espigão, por elle 
seguirá buscando o rumo das cabeceiras da agua de João 
Feliciano Vieira ; deste á estrada que de Botucatú se dirige 
à villa de Lençóes, seguindo pela mesma estrada até o espi- 
gão da Agua da Rosa ; deste á esquerda a procurar em linha 
recta a casa de Joaquim Fernandes, e dahi a rumo ao men- 
cionado ribeirão de Lúcio de tal, perto de sua casa, onde 
tiveram principio as divisas ». 



Igaraçú 

Distriato de Paz. — Creado pelaMei n. 882 de 19 de 
Outubro de 1903 com sede na povoação de S. Joaquim. 

Divisas: «Começando na barra do rio de Lençóes, seguem 
por elle acima atè as fazendas dos Zicos e Domingos Theodoro 
com a fazenda dos Cintras, e dahi pelas divisas da fazenda 
Santa Maria com as Posses a procurar as divisas da fazenda 
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do Capitão Tito Corrêa de Mello com as da fazenda do Pa- 
dre Domingos Montoro, e deste com Vicente Soares de Bar- 
ros e Francisco Rodrigues de Castro até o ribeirão Banharão, 
e por este abaixo atè o rio Tietê \ e por este ate o ponto de 
partida. » 

S. Miguel Archatljo. Antigo bairro da Fascnda Velha, 
em Itapetininga. 

Districto de Paz. — Lei n. 58 de 12 de Maio de 1877. 

Município. — Lei n. 86 de 1 de Abril de 1889. 

Divisas: A Lei n. 58 de 12 de Maio de 1877 assim 
marcou as divisas do Districto : «Pelo lado da Villa do Capão 
Bonito de Paranapanema, as actuaes, e por outro lado com 
as de Sarapuhy, e com as de Iguape, pelo cimo da Serra ; 
e com Itapetininga pela màtta do Mandiocal, subindo por 
este até encontrar as divisas de Sarapuhy e para baixo até 
á estrada das Cabaças, unida ás mattas da fazenda de D. 
Anna Maria do Carmo Ayres. > 

S. Pedro. — Capella do município de Piracicaba. 

Districto de Pas — Lei n. 12 de 12 de Abri de 1864. 

Município — Lei n. 42 de 22 Fevereiro de 1881. 

O município está dividido em dois Districtos de Paz : 
S. Pedro e Santa Maria. 

Divisas: A lei n. 1 2 de 12 de Abril de 1864 declarou que as 
divisas do Districto de S. Pedro seriam : « Pelo rio Piraci- 
caba acima até a barra do ribeirão do Limoeiro, por este 
acima até a sua cabeceira e dahi cortará o rumo pelo espi- 
gão dos Tavares até chegar a agua da Boa Vista e por ella 
acima até sua cabeceira no sitio de Manoel Aranha, já no 
município do Rio Claro. » 

A de n. 7 de de 18 de Março de 1878 annexou a este 
município, desannexando do de Brotas, a fazenda de João 
Baptista de Cruz Leite. 

A de n. 39 de 8 de Abril de 1879 assim marcou as 
divisas deste municipio com o de Brotas e Districto de Ita- 
query : 
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« Partindo de uma pedra existente no sitio de António 
Teixeira de Barros Couto, no alto da Serra de S. Pedro, se- 
guirão procurando os sítios de Pedro da Silveira Franco e Se- 
rafim da Silveira Bucno, os quaes ficam pertencendo a S. 
Pedro; continuarão em direcção aos sítios de João Cardoso de 
Moraes Gouvêa, abrangendo- a Capella da Conceição; seguirão 
pela barra do paredão da Serra até encontrar o ribeirão de- 
nominado Ribeiràozinho seguindo por este até suas cabe" 
ceiras. » 

A de 42 de 22 de Fevereiro de 1881 elevando a muni- 
cípio o Districto de Paz de S. Pedro conservou as mesmas 
divisas. 

A de n. 339 de 7 de Agosto de 1895 assim estabeleceu 
as divisas entre este município e o de Brotas : «Começando 
na ponta da serra da fazenda de Bento Lacerda Filho, onde 
divide com o município de Dous Córregos, seguirão pelo pa- 
redão da serra atè o sitio de Pedro da Silveira Franco; con- 
tinuando pelo mesmo paredão até b sitio da finada D. Ger- 
trudes Ferraz de Arruda Moraes, e pelo espigão desta fa- 
zenda, divizando com a fazenda dos Curdosos, atè o cume 
da Serra; deste ponto a rumo até a cabeceira da agua de Je- 
remias Barbosa; por esta abaixo até onde faz barra com a 
agua que vem do sitio que foi de Manoel Joaquim Diniz ; 
atravessando esta agua procura o sitio do Ribeirão Grande, 
pertencendo a Brotas o mesmo sitio do Ribeirão Grande, o 
dos Pires, o dos Affonsos y o de Silveira & Barros, o de Theo- 
doro Baptista de Azevedo e o de Olympio de OliveiTa Gui- 
marães, e dahi a cabeceira da agua de Leonel de Oliveira 
Guimarães e por esta abaixo até o paredão da serra.» 

V. Brotas — Piracicaba. 



Santa Maria 



Districto de Paz. — Lei n. 42 de 22 de Fevereiro de 1881. 

Divisas: A lei n. 42 de 22 de Fevereiro de 1881 creando 
este Districto de Paz declarou que suas divisas seriam as 
mesmas do Districto Policial. 
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O Districto Policial foi creado pôr Acto de 3 de Feve- 
reiro do mesmo anno. 

Divisas : « Pelo lado de Brotas e Dous Córregos con- 
serva os limites que até agora separam daquella localidade 
o Districto de S. Pedro; do Districto de S. Pedro o novo 
Districto de Santa Maria fica sefparado pelo ribeirão La- 
ranja Aseda que desagua no Piracicaba, subindo por este 
até a barra do Tubarano e por este acima até suas cabe. 
ceiras. • 

$. Pedro do Turvo. Capella de S. Pedro, no município 
de Lençóes. 

bistricto de Paz, — Com a denominação de S. Pedro 
de Campos Novos do Turvo. Lei n. 4 de 5 de Julho de 1875- 

Município. - — Decreto n. 181 de 29 de Maio de 1891. 

Divisas: A lei n. 4 de 5 de Julho de 1875 creando o 
Districto de Paz de S. Pedro de Campos Novos do Turvo» 
declarou que o Governo, ouvidas as Camarás Municipaes res- 
pectivas, marcaria suas divisas. 

Estas divisas foram marcadas por Acto de 27 de Dezem- 
bro do mesmo anno. 

« Principiam na barra do Turvo e rio Pardo e dahi se- 
guem ao espigão mestre divisando com Santa Cruz do Rio 
Pardo sempre pelo espigão até cercar o ribeirão dos Cubas 
e seguindo sempre pelo espigão até a morada de Joaquim 
António da Silva, descendo por Santa Clara abaixo divisando 
com a Freguezia de Santa Barbara do Rio Pardo c dahi se- 
guem por outro lado do Turvo sempre pelo espigão mestre 
até a paragem do Cardoso, ahi, divisando com o Sertão. > 

A lei n, 23 de 20 de Março de 1882 assim estabeleceu 
as divisas entre este municipio e S. José dos Campos Novos 
(1) do municipio de Santa Cruz do Rio Pardo : « Da Barra 
do ribeirão dos Bugres 9 no Paranapatuma, pelo ribeirão aci- 
ma até suas cabeceiras, destas a Serrinha, na estrada de S. 
Pedro a Campos Novos e desta pelo espigão, cercando as 



(0 Campos Novos do Paranapanemi. Lei n. 25 de 10 de Março de 
1885. 
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vertentes de Santo Ignacio c da espigão á rumo a procurar 
a serra no sertão devoluto. > 

A de n. 25 de 1 de Março de 188$ elevando á Villa 
a freguezia de S. José do Rio Novo, com a denominação 
de Campos Novos do Paranapanema, assim estabeleceu as 
suas divisas com S. Pedro do Turvo : « Da serra ás cabe" 
ceiras do Jacutinga ; por este abaixo até sua barra no rio 
Novo; deste ponto a rumo ás cabeceiras do ribeirão de 
Coimbra; por este abaixo até sua barra no rio Paranapanema; 
por este acima até a barra do Rio Pardo; por este acima até 
a barra do Turvo, donde começa a dividir com Santa Cruz 
do Rio Pardo. » 

A de n. 88 de 9 de Abril do mesmo anno declarou 
que as divisas entre S. Pedro do Turvo e Campos Novos do 
Paranapanema seriam : « Da serra do ribeirão do Capim, 
por este abaixo até sua barra no rio Novo, ficando para a 
Villa de Campos Novos do Paranapanema as moradas e ter- 
renos de José Pedro Coimbra, Vicente José da Silva Borges, 
António Bernardes Villas Boas e José Firmino Nunes, desta 
barra a procurar o ribeirão do Coimbra, por este abaixo até 
o Paranapanema, por este acima até a barra do rio Pardo 
e por este acima até a barra do Turvo. > 

O Decreto n. 181 de 29 de Maio de 1891 elevando a 
município o Districto de S. Pedro do Turvo conservou as 
mesmas divisas. 

A lei n. 881 de 6 de Outubro de 1903 assim estabe- 
leceu as divisas deste município com o Districto do Salto 
Grande do Paranapanema, em Santa Cruz do Rio Pardo. — «Co- 
meçando na barra do córrego Fundo, no rio Turvo, sobem pelo 
córrego Fundo até suas ultimas cabeceiras, desse ponto, em 
rumo, ao espigão que divide as duas aguas do ribeirão Qrand e 
e do ribeirão da Limeira, seguem pelo espigão mestre entre 
esses dois ribeirões, abrangendo as terras vertentes do ribei- 
rão da Limeira e da fazenda conhecida por Fazenda dos 
Pintos, seguem pelo espigão mestre dessa fazenda abaixo até 
o rio Novo, comprehendendo todas as terras vertentes do 
ribeirão da referida Fazenda dos Pintos, seguem o rio Novo 
acima até a barra do ribeirão do Jacutinga, dahi, em rumo 
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a procurar as cabeceiras do ribeirão do Coimhra, descem por 
esse ribeirão até sua barra no rio Paranapanema, sobem por 
este rio até a barra do rio Turvo, e por este acima até a 
barra do córrego Fundo , onde tiveram começo estas divisas. 

São Roque. — Antiga Capella de S. Roque do Carembehy. 

Districto de Pas. — 1768. 

Município. — Decreto de 10 de Julho de 1832. 

Divisas: Tem divisas incontestadas, diz o Dr. Nabuco 
de Araújo. Rei. de 1852: «Pelo norte com Araçariguama, 
em distancia de 1 legoa, na paragem denominada Bathé\ pelo 
sul com Una, em distancia de 2 i|2 legoas pelo rio Sopoca- 
Mirim; pelo oeste com Sorocaba, em distancia de 3 legoas 
pelo ribeirão Piragibii\ e com Itú em distancia de 3 legoas 
pela estrada do gado; pelo este com o Cutia, na distancia de 
2 legoas, na Vargem Grande ». 

A lei n. 1 de 28 de Maio de 1852 auctorisou o Governo 
a demarcar os limites divisórios entre S. Roque e Itú, ou- 
vindo as municipalidades ou quaesqucr auctoridades. (1) 

De um officio dirigido pela Camará Municipal de Soro- • 
caba em 18 de Novembro de 1835 ao Presidente da Provín- 
cia consta : 

Que a Villa de Sorocaba confina a Leste com distancia 
de 3 legoas pela estrada geral com a Villa de S. Roque, ser- 
vindo de divisa o rio Pirajubú desde suas vertentes na serra 
de S. Francisco e logar denominado Penha até a cachoir nha, 
onde também termina a divisa com a Villa de Itú : e pela 
estrada da freguezia de Una dó mesmo municipio de Sgo 
Roque em distancia de três legoas e meia, é a divisa em 
um pântano que existe na sabida do Campo de Àperituba, 
em frente a casa de Manoel Francisco Rosa Gomes; sendo 
de um e outro lado da estrada diversos objectos que servem 
de limites, o qual tem o seu principio no cume da serra do 
Mar, na altura que confronta com a fazenda do Tenente Co- 
ronel José de Almeida Leme e seguindo por diversos pontos 



(1) NSo existe registo do Acto, se houve, marcando estas divisas* 
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até as terras de S. Francisco, onde encontra as vertentes do 
rio Piragibiiy continuando por este abaixo como acima fica 
dito. 

A Villa de S. Roque fica distante da de Sorocaba 6 le- 
goas. O município de 6 i|2. 

Este documento está, em parte, em divergência com a in- 
formação prestada pela Camará Municipal em 2 de Outubro 
do mesmo anno, assim concebida : «Tem de limite este mu- 
nicípio (S. Roque) entre a freguezia de Cutia e a Villa de 
Sorocaba 5 legoas, e entre a Villa de Parnahyba e o sertão 
da Serra do Mar 9 legoas até o ultimo morador. Confina 
esta Villa por um lado com a freguezia de Araçariguama, fi- 
lial da Villa de Parnahyba, na distancia de legoa e quarto. 
Confina para outro com a Villa de Itú na distancia de 4 le- 
goas. Confina para outro com a Villa de Sorocaba na dis- 
tancia de 3 legoas. Confina para outro com a Villa de Una, 
filial desta Villa de S. Roque, na distancia de 2 legoas. Con- 
fina para outro com a freguezia de Cutia, filial da capital na 
distancia de 2 legoas. 

* A freguezia de Una, filial desta Villa confina por um 
lado com esta mesma Villa, na distancia de uma legoa. Con- 
fina para outro lado com a Villa de Sorocaba, na distancia 
de 3 legoas.» 

€ Confina para outro com o sertão da Serra do Mar, na 
distancia de 5 legoas. Confina para outro com a freguezia da 
Cutia na distancia de um quarto de legoa. » 

S. Sebastião. — 

Districto de Paz. — 

Município. — Prov. de 16 de Março de 1636. 

Divisas: «Tem divisas incontestadas, diz o Dr. Nabuco. 
Rei., 1852. Divide para o sul com Santos pelo rio Saliy^ 
em distancia de 10 legoas; para o Norte pelo rio Juqueri- 
querè em distancia de 2 c meia legoas com Caraguatuba. > • 

A lei n. 44 de 5 de Abril de 1865 alterou as divisas 
entre este município e o de Santos : « Começarão nas ver- 
tentes do rio Vermelho, seguindo por elle até sua foz na 
rio Branco e por este até a barra do Una, ficando compre- 

(24) 
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hendidas no município de S. Sebastião a Ilha do Monte de 
Trigo. 

A de n. 21 de 21 de Março de 1870 revogando a de 
n. 44 de 5 de Abril de 1865 declarou que o rio Sahy fica- 
ria, como anteriormente, servindo de divisa entre os municí- 
pios de Santos e de S. Sebastião, comprehendidos no de Santos 
não só a Ilha do Trigo, como também a das Couves. 

S. Simão. — Curato de S. Simão, no município de 
Casa Branca. 

Districto de Paz. — Lei n. 26 de 8 de Março de 1842. 

Município. — Lei n. 75 de 22 de Abril de 1865. 

O município acha-se dividido em 3 Districtos de Paz : 
S. Simão, Santa Rosa e Serra Azul. 

Divisas: A lei n. 26 de 8 de Março de 1842 elevando 
á Districto de Paz a Capella Curada de S. Simão, no muni- 
cípio de Casa Branca, conservou as divisas da mesma Ca 
pella. 

« Tem divisas incontestadas : diz o dr. Nabuco de Araújo, 
relatório de 1852. » Com Casa Branca pelo ribeirão do 
rio Claro desde sua entrada no Mogy-Guapm até as 
ultimas cabeceiras, e desde a entrada do ribeirão Bebedor 
ou dos Silvas no rio Pardo até suas ultimas cabeceiras ; com 
Belém do Descalvado, Araraquara e Jaboticabal pelo Mogy 
Guassú abaixo até a barra do mesmo no rio Pardo: com Bata- 
taes e Cajurú desde aquella barra do Mogy-Guassã, subindo 
pelo rio Pardo até a entrada do dito Bebedor ou Silvas. 

A lei n. 75 de 22 de Abril de 1865, elevando á muni- 
cípio o Districto de S. Simão, conservou as mesmas divisas 
existentes. 

A de n. 55 de 15 de Abril de 1868 incorporou a Ca- 
jurú o restante do território de S. Simão, depois de tirada a 
parte limitada pelo rio Pardo e ribeirão das Canoas, até en- 
testar com as divisas de Caconde, á cujo município fica in- 
corporada a dita parte. 

A de n. 67 de 12 de Abril de 1871 elevando á municí- 
pio o Districto de Ribeirão Preto, assim marcou as divisas entre 
este município e o de S. Simão: «Partindo da margem do rio 
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• 

Pardo na cabeceira da Lagoa preta, seguem, em linha re- 
cta, í\ ponta do Serra Azul, dahi em linha recta do ribeirão 
da Figueira *, onde faz barra o córrego da Capoeirinha , 
sobem por este até a cabeceira; dahi, em linha recta, á ca- 
beceira do córrego das Flores e por este abaixo até a sua 
barra no córrego do Pântano] dahi, em linha recta, á cabeceira 
do ribeirão Lageado ; desta, em linha recta, á cabeceira do 
córrego dos Veados e por este abaixo até sua barra no rio 
Moyy Guassú.* 

A de n. 55 de 11 de Maio de 1877 desannexou deste 
município, para annexar ao de Mocóca, a fazenda Coqueiros 
do capitão Josc Caetano de Figueiredo. 

A de n. 31 de 23 de Março de 1882 annexou a este 
município, desannexando do de Ribeirão Preto, a Fazenda 
Monte liei lo, de Francisco Cabral de Mello, 

A de n. 73 de 6 de Abril de 1885 declarou ficarem 
pertencendo ao município de Ribeirão Preto os terrenos dividi- 
dos de propriedade de Cândido Cyrino de Oliveira, situados 
em S. Simão, que estão annexos á fazenda, sede de sua re- 
sidência. 

V. Caconde — Mocóca e Ribeirão Preto. 



Santa Rosa (1) 

Districto de Faz. — Creado pela lei n. 434 de 5 de Agosto 
de 1896. 

Divisas: A. lei n. 434 creando este Districto de Paz de- 
clarou que suas divisas seriam as do Districto policial. 

O Districto Policial foi creado por acto de 25 de Maio 
de 1893. 

«Do rio Parlo, onde faz barra com o ribeirão das Aguas 
Claras, seguindo por este acima até a sua cabeceira; desta, 
em linha recta, até encontrar as divisas com a comarca de 



(1) Anteriormente Santa Rosa de Viterbo. 
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Santa Rita do Passa Quatro ; daqui voltando á esquerda 
até encontrar as divisas com a comarca de Casa Branca, se- 
guindo até o rio Pardo, descendo por este até as divisas 
com Cajurú até a barra do ribeirão das Aguas Claras.* 



Serra Azul 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 161 de 21 de Julho 
de 1893 comprehendendo o antigo districto de subdelegada 
policial deste nome. 

Divisas: «Por uma linha que, partindo da I*agoa Preta 
vá até ao extremo norte da Serra Azul, acompanhando o es- 
pigão desta serra até ao ponto attingido pela recta que, par- 
tindo da confluência dos rios Tamanduá e Tamanduazinho \ 
passando pela casa da antiga fazenda de João de Andrade, 
procure este espigão, seguindo esta recta até aquella con- 
fluência, continuando pelo Tamanduazinho acima ate a sua 
cabeceira, e por uma linha recta que ligue esta cabeceira a 
do córrego Pratinha, descendo por este até sua confluência 
com o rio da Prata, continuando a descer por este até ao 
rio Pardo e por este abaixo até frontear a Lagoa Preta e deste 
ponto, em linha recta, até a mesma lagoa.» 

S. Vicente 

Districto de Paz 

Município. — Cart. Reg. de 29 de Outubro de 1700. 

Divisas: A lei n. 731 de 26 de Outubro de 1900 assim 
estabeleceu as divisas deste município: 

«Com o município de Itanhaen: Pelo ribeirão do Monga- 
quá desde sua fóz no mar até sua cabeceira, na serra do 
mesmo nome, em seguida pelo cume da mesma serra até o 
Ponto mais alto do bico da Serra Paranapiacaba, que fica 
fronteiro á cabeceira do rio Branco. 

« Com o município de S. Bernardo: Pelo cume da Serra 
de Paranapiacaba, desde o pico da serra que fica fronteira á 
cabeceira do rio Branco e onde termina a linha divisória com 
o município de Conceição de Itanhaen, até o pico da linha 
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do cume que fica ao sul da quebrada da mesma serra por 
onde passa o rio Passareíiva. 

« Com o município de Santos: Por uma recta que liga 
o pico da linha do cume da Serra de Paranapiacaba que fica 
ao sul da quebrada da mesma serra por onde passa o rio 
Passareúra e em que termina n linha divisória com o muni- 
pio de S. Bernardo, ao ponto mais alto do Morro Catupé, na 
ilha de S. Vicente, cm seguida pela recta que une o ponto 
mais alto do Morro CaUipé ao extremo occidental da Ilha 
Urubuquiçaba, ficando esta ilha pertencente a Santos. * 

Sarapllhy. — Capella de N. Senhora das Dores da Fa- 
zendinha, em Itapetininga. 

Districto de Paz. — Lei n. 22 de 28 de Fevereiro de 1844. 

Município. — Lei n. 11 de 13 de Março de 1872. 

Divisas : A Lei n. 22 de 28 de Fevereiro de 1844 ele- 
vando a Districto de Paz a Capella Curada de N. S. das Do- 
res da Fazendinha, em Itapetininga, deu-lhe a denominação 
de Sarapuhy e conservou as divisas existentes. 

Estas divisas foram marcadas por acto de 28 de Agosto 
de 1838. (1) 

A lei n. 7 de 12 de Abril de 1861 elevando a Distri- 
cto de Paz a capella do Senhor Bom Jesus do Alambary, no 
município de Itapetininga, declarou que o governo marcaria 
suas divisas com Sarapuhy. (2) 

A de n. 18 de 16 de Março de 1866 annexou a este 
município, desannexando do de Campo Largo de Sorocaba, o 
sitio de António Furtado Machado. 

A de n. 23 de 19 de Julho de 1867 annexou a este 
município, desannexando do de Alambary, a fazenda de João 
José Gonçalves. 

A de n. 44 de 6 de Abril de 1872 annexou a este 
município, desannexando-a de Sorocaba, a fazenda de Joaquim 
Manoel de Oliveira. 

Revogada pela de n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881. 



(1) Nâo existe registo desse Acto. 

(2) NSo existe registo desse Acto. 
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A de n. 69 de 20 de Abril de 1873 declarou que as 
divisas entre este município e o de Campo Largo seriam: 
«Principiando no rio Sarapuhy, na barra de um ribeirão que 
fica entre a barra do Cercado, Capão Alto, subindo por este 
acima até a lagoa no caminho que vem de Sorocaba para 
Jundiacanga, entre as moradas de Josc^ Antunes e Luiz Simão, 
seguindo por esta vertente acima até as cabeceiras e destas, 
a rumo direito, até as divisas das terras da fazenda de D. 
Francisca Clara de S. Bernardo e João de Paula Machado, e 
por estas abaixo até a barra do rio Pirapora, no Sarapuhy. 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 annexou a este 
município, desannèxando de Itapetininga, os terrenos perten- 
centes a João Baptista Ribeiro, Joaquim Ribeiro de Carvalho, 
António Leite Xavier, José Nunes Vieira e Elias José Corrêa. 

A de n. 7 de 18 Março de 1878 desannexou deste 
município, para annexar a parochia de N. S. da Ponte de 
Sorocaba, a fazenda Sarapuhy, pertencente a Ottoni de Almei- 
da Queiroz. 

A de n. 64 de 14 de Abril de 1880 revogando a 
lei n. 18 de 16 de Março de 1866 e a do n. 69 de 20 de 
Abril de 1873 que alterou as divisas entre Campo Largo de 
Sorocaba e Sarapuhy, ordenou que ficassem em vigor as dis- 
posições anteriores da ultima lei. 

A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 desannexou des- 
te município, para annexar ao de Piedade, a fazenda de Agos- 
tinho Homem de Góes. 

A de n. 89 de 6 de Abril de 1887 transferiu deste mu- 
nicípio para o de Campo Largo de Sorocaba a fazenda La- 
ranjal* de Francisco José da Rosa Gomes. 

V. Itapetininga — Pilar — S. Miguel Archanjo e Campo 
Largo de Sorocaba. 

Serra Negra. Capella da Serra Negra, no município de 
Mogy-rnirim. 

Districto de Paz. — Lei n. 23 de 12 de Março de 1841. 

Município. — Lei n. 12 de 20 de Março de 1859. 

O município t dividido em dois Districtos de Paz : 
Serra Negra e Lyndoia. 



I 
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Divisas: Em 23 de Novembro de 1828, em virtude de 
representação dos Povos da Capella de N. S. do Rosário da 
Serra Negra, filial de Mogy-mirim, foi por D. Manoel Joaquim 
Gonçalves de Andrade, Bispo Diocesano, creada esta Capella 
Curada com as seguintes divisas: «Principiam na estrada que 
vem de Mogy-mirim para a dita Capella em um espigão en- 
tre o Engenho do Tenente José F. Palhares c o de Joaquim 
Cintra da Silveira até o pico alto; pelo mesmo espigão divi- 
sando entre o Engenho do Reverendo João José Ramalho e 
o do Alferes Joaquim José Pires; pelo mesmo espigão entre o 
sitio de António Rodrigues de Pontes e o de José Joaquim 
Telles, entre o sitio do mesmo Telles e o do fallecido Salva- 
dor Bueno de Camargo; pelo mesmo espigão entre o Enge- 
nho do Capitão Pedro José Ferreira e o sitio de António 
•; Pinto Guedes; pelo mesmo espigão entre o sitio de Manoel 
Ferreira de Prado e o de Manoel Siqueira Padilha; pelo mes 
mo espigão até descer no rio Camanducaya^ passando o rio 
Prumo direito a um espigão e pelo mesmo espigão até a Ser- 
ra do Caraguaratá ; pela serra abaixo até o rio Jaguary que 
confronta com a villa S. Carlos; pelo rio acima até frontear 
uma que divisa com a Villa de Bragança entre o sitio do 
Capitão Salvador Ortiz de Camargo e o de Joaquim Ortiz, 
pelo mesmo espigão a procurar o Nascente entre o sitio do 
Capitão José Moreira da Silva e o de João da Rosa ; pelo 
mesmo espigão entre o sitio de Pedro de Lima e o de Ma- 
noel da Silveira; pelo mesmo espigão entre o sitio do falleci- 
do Francisco de Lima Rocha e o de Francisco Corrêa da Boa 
Vereda; pelo mesmo espigão entre o sitio do mesmo Lima 
e o de Joaquim António; pelo mesmo espigão até descer no 
ribeirão que vem do Pinhal % passando do dito ribeirão a um 
espigão defronte que se chama Toucural, que divisa en- 
tre o Engenho do mesmo Lima e o sitio de Manoel Joaquim 
Mourão; pelo mesmo espigão a descer no rio Camanducaya 
entre um lugar chamado Salles, e a fazenda das Mostardas^ 
que foi do fallecido lgnacio Rodrigues. Subindo o rio 
até a ponte do Capitão Roque de Oliveira. Desta no rio 
acima até o outro de Marcellino Gomes e dahi a sahir na es- 
trada do fallecido João Pires da Silva e seguindo a mesma 
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Serra a sahir na estrada do Roque; seguindo pela serra adian. 
te a descer no sitio de Manoel Jacintho que está na beira- 
do rio do Peixe; atravessando o rio a rumo direito a pro 
curar uma serra que fica entre o sitio do fallecido Ajudante 
Theodoro Rodrigues Tavares e o de João Xavier Ferreira 
até as Arêas do Arraial de S. Francisco de Paula de Oiro 
Fino; pelas ditas Arêas para parte do Nascente entre um es- 
pigão que desce no Salto do rio do Peixe entre o sitio do 
failecido Anastácio Pinheiro e o do fallecido João Gularte, 
passando o salto seguindo por um espigão acima divisando 
entre o sitio do Alferes Jacintho José de Araújo Cintra e as 
terras do Alferes José Desiderio Pinto até o espigão que divisa 
com Pedro de Godoy Bueno e seguindo pelo espigão abaixo 
até o ribeirão da Penha, abaixo do sitio de Luiz Cardoso, 
passando o ribeirão procurando o espigão e seguindo o es* 
pigão acima que passa nos canaviaes do Alferes João dos 
Santos Camargo até dar na estrada onde foi principiada.» 

A lei n. 23 de 12 de Março de 1841 elevando a Distri- 
cto de Paz a Capella curada de Serra Negra, em Mogy-mirim, 
declarou que o governo marcaria as divisas. (1) 

O dr. Nabuco de Araújo em seu Relatório de 1852, 
diz, referindo-se a Serra Negra : «Tem divisas contestadas. » 

A lei n. 54 de 30 de Março de 1876, assim marcou as 
divisas deste município : «Principiando no lugar em que o ri- 
beirão dos Leaes desagua no de José Jacintho de Araújo Cin- 
tra a rumo procurando o espigão que faz as divisas das ter- 
ras da fazenda do dito Cintra com as de d. Anna de Moraes e 
seguindo por este espigão até o da Si peada e por este até 
dar cm um córrego, que atravessa a rumo a dar no espigão 
♦que faz a divisa do sitio do fallecido António Pedro Xavier, 
até o córrego, e deste a rumo aquém da casa do dito Xavier 
a dar no ribeirão que foi divisa deste município com o de Am- 
paro c subindo pelo ribeirão ate o ponto em que se começou o 
rego dagua de Manuel Francisco de Oliveira Júnior e subindo 
o ribeirão do lado direito a rumo ao espigão que serve de di- 



(1) Não existe no Archivo registo do Acto, se houve, marcando essas 
divisai. 
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visa das fazendas de Domingos Leite Penteado e António 
José Soares Filho e seguindo á esquerda por este espigão até 
o 'ponto em que começou.» 

A de n. 1 8 de 1 6 de Março de 1866 transferiu deste 
município para o do Amparo os bairros denominados dos 
Pantelede* e Silveiras t sendo observadas, provisoriamente, as 
divisas estabelecidas pela Autoridade Ecclesiastica. 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 transferiu deste 
município para o de Amparo o sitio de António da Silveira 
Pinto de Araújo. 

A de n. 31 de 5 de Abril de 1866 annexou a este mu- 
nicípio desannexando do de Amparo a parte da fazenda do 
cidadão Francisco da Silveira Campos e na qual moram Lu- 
cas da Silveira Campos Cintra* Tristão da Silveira Campos, 
António da Silveira Pinto de Araújo e Pedro Nolasco da 
Silveira. 

A de n. 89 de 18 de Abril de 1870 declarou ficar ipet- 
tencendo ao município de Amparo, separadas do s de Serra Ne- 
gra as fazendas Santa Helena, propriedade de José Jacintho de 
Araújo Cintra, Rumo, propriedade de -Estanislau Furquim de 
Campos Cintra, da Lucas de Silveira Campos Cintra, de Tris- 
tão da Silveira Campos e de Pedro Nolasco da Silveira Cam- 
pos. 

A de n. 15 de 9 de Março de 1871 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Amparo a fazenda Rumo, per- 
tencente a Estanislau Furquim de Campos Cintra, Lucas da 
Silveira Campos Cintra, Tristão da Silveira Campos e 'Pedro 
Nolasco da Silveira Campos. 

A de n. 49 de 2 de Abril do mesmo anno desannexou 1 
deste município, para annexar ao da Penha de Mogy Guassú, 
o sitio denominado dos Leaes, pertencente ao Tenente José 
de Araújo Franco. 

A de n. jo de 13 de Março de 1872 dexannexou deste 
município, para annexar ao de Amparo, a fazenda denomina- 
da Vanguarda, de Tristão da Silveira Campos. 

A de n. 51 de iode Abril do mesmo anno desligou 
deste município, para annexar ao do Amparo, as fazendas dos 
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cidadãos Pedro Nolasco da Silveira, Lucas da Silveira Cam- 
pos Cintra e Estanislau Furquim de Campos Cintra. 

A de n. 69 de 20 de Abril de 1873 desannexou deste 
município, para annexar ao do Amparo, o sitio denominado 
Parj/ é 

A de n. 40 de 16 de Abril de 1874 declarou que o si- 
tio denominado Bom Retiro de D. Francisca Carolina da Sil- 
veira e seus herdeiros, deste município, seria annexado ao do 
Amparo. 

Á de n. 41 de 16 do mesmo mez e anno desmembrou deste 
municipio, para pertencer ao da Penha de Mogy-mirim (i), 
a fazenda de João Baptista Gonzaga Cintra. 

A de n. 65 de 4 de Junho de 1877 assim marcou as 
divisas deste município com Amparo, Soccorro e Penha: «Prin- 
cipiam na barra dos ribeirões dos Leaes e do que desce da 
fazenda do major José Jacintho de Araújo Cintra ; da barra 
a rumo direito a um espigão que serve de divisa aos si tios 
de d. Anna de Moraes e do Major Cintra, por este espigão 
até o espigão da Cipoada, do pico deste espigão da Cipoada 
a rumo direito ao alto do espigão do cafezal de d. Escolás- 
tica de Araújo Cintra; deste espigão a rumo direito ao espi- 
gão que devide as terras da referida d. Escolástica com as 
terras do sitio de d. Maria Salomé da Silveira, viuva de An- 
tónio Pedro Xavier, e deste espigão segue para outro çspigão 
que tem um cafezal novo de d. Maria Salomé, até chegar 
ao córrego denominado do Macaco \ e por este abaixo até o 
ribeirão, e quebrando á esquerda peto ribeirão acima até dar 
na barra de um córrego pequeno, que desce do cafezal de 
Manoel Francisco de Oliveira, á direita pelo córrego acima 
até dar no espigão do alto do cafezal do dito Oliveira, e que- 
brando á esquerda por este espigão a sahir na estrada velha 
que vai para Bragança, c pela estrada abaixo atò á encruzi- 
lhada que vai para a fazenda do Barão de Indaiatuba, e da- 
qui quebrando á esquerda por um espigão que abeira o ca- 
fezal de José Damião Pestana até o ribeirão, e daqui a rumo 
direito ao alto do espigão, á esquerda por este espigão até 



(1) Hoje Itapira. 






— 3T9 — 

encontrar as velhas divisas, seguindo estas velhas divisas en- 
tre os municípios de Soccorro e Penha até dar no ribeirão, 
e pelo ribeirão acima atè á barra, onde principiaram estas 
divisas. » 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 declarou que as 
fazendas de João Baptista Gonzaga Cintra e de José de Araújo 
Ferraz são pertencentes a este município em virtude de no- 
vas divisas com a Tenha do rio do Peixe (Itapira) fixadas 
pela lei n. 65 de 4 de Junho de 1877 que revogou quanto ao 
I o . a lei n. 41 de 16 de Abril de 1874, art. 6°. e quanto 
ao 2 o . a lei n. 47 de 2 de Abril de 1871 art. 6 o . §. 

A de n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881 desannexou 
deste município, para annexar ao do Amparo, o sitio denomi- 
nado S. Francisco de Francisco de Araújo Roso. 

A lei n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881 desannexou 
deste município, para annexar ao do Amparo, a parte da 
fazenda Santa Helena, do Major José Jacintho de Araújo 
Cintra. 

A de n. 120 de 22 de Abril de 1885 desannexou deste 
município, para annexar ao do Amparo, a fazenda de José 
Lourenço da Silveira. 

Lymdoia 

Distrícto de Paz. — Creado pela lei n. 638 de 29 de Ju- 
lho de 1899. 

Divisas: A lei n. 638 de 29 de Julho de 1899 creando 
este Districto de Paz, declarou que suas divisas seriam as do 
Distrícto da Capella de Brotas. 

O Districto policial da Capella de Brotas foi creado 
por Acto de 27 de Julho de 1895 com as seguintes divisas: 
«Partindo do alto do espigão do V cadinho ^ onde faz divisa 
de Serra Negra com o município de Itapira, segue, em linha 
recta, o alto do espigão do sitio da fazenda do finado Antó- 
nio de Oliveira Pádua e Joaquim Rodrigues Preto ; deste se- 
gue, á rumo, ao alto do cafesal de José Gonçalves de Olivei- 
ra, e dahi ao alto onde faz divisas com José Maria de Oli- 
ra César e o finado Roque Domingues de Siqueira; desse 
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ponto, pelo espigão abaixo, dividindo com os mesmos Roque 
e José Maria, até sahir no caminho que vai ao bairro da Ser- 
ra; dahi, em linha recta, ao alto do espigão de Serra Negra 
para o de Soccorro ; quebrando a esquerda e seguindo 
pelas divisas daquelles dois municípios, a encontrar as divisas 
do município de Itapira; acompanhando as divisas de Serra 
Negra e Itapira, irão ao ponto de partida.» 

SertãOSÍnho. — Arraial de Nossa Senhora da Appare- 
cida do Sertãosinho em Ribeirão Preto. 

IHstricto de Paz. — Lei n.° 31 de 10 de Março de 1885. 

Município. — Lei n. 463 de 5 de Dezembro de 1896. 

O actual município está dividido em 3 Districtos de Paz: 
Sertãosinho, Santa Cruz das Posses e Pontal. 

Divisas: — A lei n. 31 de 10 de Março de 1885 ele- 
vando a Districto de Paz o arraial de N. da S. Apparecida do 
Sertãosinho declarou que o governo, ouvida a Camará de 
Ribeirão Pretc, marcaria suas divisas. 

A de n. 463 de 5 de Dezembro de 1896 ele- 
vando a município este Districto declarou que suas divisas 
seriam : 

«Partindo da barra do córrego do Tahoca com o Rio 
Pardo subindo pelo referido córrego ató a lagoa onde está 
situada a olaria de Luiz de Queiroz Telles, ficando toda a 
fazenda deste pertencendo ao município de Ribeirão Preto, e 
procurando a rumo o espigão que verte para a fazenda do 
Sertãosinho e por este espigão acompanhando as divisas das 
fazendas de Messias Franco de Abreu e João Baptista de Paiva 
Baracho, as quaes ficarão pertencendo ao Sertãosinho; se- 
guindo pelo mesmo espigão até encontrar as divisas da fazenda 
do major António Penteado, a qual ficará pertencendo a 
Ribeirão Preto, e seguindo á direita pelas divisas da mesma 
fazenda até encontrar a ultima casa da colónia do Iguapé c 
deste ponto, em linha recta, ao rio da Onça, ficando a colónia 
do Fundão e a sede da Companhia «Fazenda Dumont», per- 
tencentes a Ribeirão Preto ; seguindo pelo citado rio da Onça, 
acompanhando as divisas da fazenda São Martinho, que ficará 
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pertencendo a Scrtãosinho, até encontrar o rio Mogy Guassú, 
descendo por este rio ate encontrar a sua juneção com o 
rio Pardo** 

Santa Cruz das Posses 

Districto de Paz : — Creado pela lei n. 569 de 27 de 
Agosto de 1898. 

Divisas : « Começam na terminação do espigão de 
Contendas, no rio Pardo, e por este acima até encontrar a 
barra do córrego das Taàoas, seguindo por este acima, até a 
lagoa onde está situada a olaria de Luiz de Queiroz ; desta 
em rumo ao espigão que verte para a fazenda do Sertãosinho 
e por este, aguas vertentes, até encontrar as divisas da fazenda 
de António Vanzelo, e destas, em rumo, ás divisas da fa- 
zenda de Francisco de Souza Gomes ; destas, em rumo, ás 
divisas da fazenda de Joaquim José do Nascimento; destas, em 
rumo, ás divisas da fazenda de Augusto Marques da Motta 
Guimarães ; e destas, em rumo, ás divisas da fazenda de Manoel 
Rodrigues Baptista ; fazendas estas que continuam a pertencer 
ao districto de Sertãosinho. Destas divisas, em rumo, ao alto 
do espigão de Contendas, aguas vertentes, até sahir no rio 
Pardo, onde começam e terminam as divisas, ricando a ver- 
tente de Contendas no districto de Sertãosinho e a de Posses 
no novo districto creado pela presente lei.» 



Pontal 

Districto de Paz: — Creado pela lei n. 1093 de 18 de 
Novembro de 1907. 

Divisas : Partindo do barranco do rio Pardo, entre a 
fazenda das Contendas e a das Posses, segue a linha divisó- 
ria confrontando com o districto de paz de Santa Cruz das 
Posses, por divisas já estabelecidas, até ao ponto em que se 
encontram as ditas duas fazendas Contendas e Posses, com a 
de Sertãosinho. Dahi segue a linha pela extrema que separa a 
fazenda das Contendas da de Sertãosinho, até a estrada pela 
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qual se vai da povoação, do Pontal á estação Francisco Sch- 
midt, da Estrada de Ferro Mogyana. Do ponto dessa estrada | 
onde se encontram as duas fazendas Contendas e Sertãosinho, 
prosegue a linha cm recta atè a nascente do arroio Manoel 
Onça, desce por esse arroio até a sua foz no córrego Su/, 
segue por este até a sua embocadura no Mogy Guassit, e con- 
tinua por este rio até a sua confluência coin o rio Pardo, pelo 
qual sobe até o ponto de partida acima designado. » 

Silveiras — Capella dos Pittas y no município de Lorena. 

Districlo de Paz ; — Decreto de 9 de Dezembro de 1830. 

Município: — Lei n. 1 de 22 Fevereiro de 1864. 

Divisas : Tem divisas incontestadas, diz o dr. Nabuco 
de Araújo, Rei. de 1852. 

«Parte ao nascente com Arêas; ao poente com Lorena ; 
ao sul com Queluz; e ao norte com Cunha, tendo na sua 
maior extensão 8 a 9 léguas e na menor 5. » 

Em 13 de Novembro de 1844 dirigiu o Governo á Ca- 
mará Municipal de Silveiras a seguinte Portaria : « O Presi- 
dente da Província desejando por termo ás contestações que 
se tem suscitado por causa das divisas entre a Villa de Sil- 
veiras e de Queluz, ordena que, suspendendo-se a execução 
da sua Portatia de 26 de Agosto do corrente anno, que 
mandou que subsistisse em vigor outra Portaria deste Gover- 
no de 17 de Agosto de 1839, cuja execução fica igualmente 
suspensa, sejam, provisoriamente, em quanto a Assembléa Le- 
gislativa Provincial não resolva, definitivamente, observadas 
as divisas entre as referidas villas da maneira seguinte : «Prin- 
cipiando no Barranco Itagaçaba, nas divisas das terras de Po- 
lycardo José da Silva Caldas com as terras dos herdeiros de 
Manoel Rodrigues, subindo pelas ditas divisas a ganhar as 
terras de Vicente Ferreira dOlivcira ; dahi seguindo se pelos 
altos que deitam as aguas para o Itagaçava e que dividem 
com os ditos Rodrigues e Alferes Francisco Lescura Bonhen 
indo sempre pelos ditos altos até passar as terras de António 
José dAquino a sahir no caminho que segue dos Lemes para 
Joaquim Paes. Seguindo-sc por este caminho para a parte do 
Paràhyba a comprehender Felisberto José Lemes, Bento José 
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de Mattos e José Lemes dOHve ra, compreendidos estes, se 
gue-se pelo espigílo immediato á casa de José Lemes ate en- 
contrar as terras de Felisberto Galvão dos Santos, indo pelas 
divisas das terras deste com os Gregorios ate ás de Nuno de 
Souza Nunes Quintanilha ; deste seguindo pelos altos que 
vertem as aguas para Itagaçava a comprehender José Corrêa 
seguindo até as terras de Bernardo José Lemes a encontrar 
com as terras do Alferes Cláudio Ribeiro da Silva : ficando 
pertencendo para a parochia e Villa dos Silveiras todos os 
moradores que ficam nas vertentes do Itagaçava, menos a dos 
córregos de 5. Pedro e Pary que ficam pertencendo para esta 
todos os moradores que estão nas aguas vertentes para o 
Parahyba, menos Felisberto José Lemes, Bento José de Mattos, 
José Lemes ilOlivcira e Felisberto Galvão dos Santos, que 
ficam para Silveiras.» 

A lei n. ?8 de 3 de Abril de 1866 assim marcou as di- 
visas deste município com o de Aréas : «Começarão nas ca- 
beceiras do ribeirão Itaguaçaua que passa pela fazenda de 
Fortunato Rebouças Palma e não nas do riacho deuominado 
Itagitaçabinha, que com aquelle cone paralello na extensão de 
três quartos de legoa, até misturarem-se suas aguas. Dahi 
em diante observar-se-hão as divisas marcadas pela Presidên- 
cia da Província em Portaria de 17 de Agosto de 1836.» (1) 



(j) «Havendo vários moradores da* freguezias de Arêas c Queluz represon. 
tado a este governo que nas divisas dadas para a freguezia do«> Silveiras não 
foi attendido o commodo dos povos, por existirem outras maia úteis aos mes- 
mos moradores que são, dividindo-sc com Arêas e Queluz a começar no ri- 
beirão Itagnaçava que ora serve de limites, por deiraz da fazenda do Alfe- 
res Cláudio Ribeiro d:i Silva cm ima montanha que se acha até ganhar o 
matto dentro de Bernardo José Lemes e dahi seguindo a ganhar o cafezal do 
Capitão António José Gonçalves, descendo por esto espigão até ganhar o rio 
Farahyba y tudo quanto verter para o bairro de Lavrinha : o Presidente da 
Província attendeudo a mencionada representação e as informações dadas pelas 
Camarás Municipaes das Villas de Lorena e Arêas a semelha He respeito» re- 
solve, em virtude da lei provincial de 23 de Fevereiro deste anno n. 13, que 
as divisas da referida freguezia dos Silveiras sejam as acima designadas ; e 
assim o comunica a Camará da Villa de Lorena para sua intelligencia e de- 
vida execução na parte que lhe toca. — Palácio do Governo de S. Paulo, 17 
de Agosto de 1836. ~ Bernardo José Pinto Gavião Peixoto.» 
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A de n. 32 de 4 de Abril de 1872 declarou ficarem 
restabelecidas as divisas entre este município e o de Arêas 
marcadas pela Presidência da Província em Portaria de 17 de 
Agosto de 1836, ultimamente alteradas pela lei n. 28 de 3 
de Abril de 1866. 

A de n. 22 de 16 de Março 1873 declarou que as divi- 
sas entre este município e o de Arêas, nos Campos Bocaina, 
seriam: «Principiam nas cabeceiras do braço esquerdo do rio 
Itagaçava y seguindo pelos altos da Bocaina até a nascente 
do rio da Varsinha\ seguindo por este abaixo até o Para- 
hytinga e depois por este até as divisas de Cunha. > 

A de n. 92 de 15 de Maio de 1876 annexou a este 
município, dcsannexando do de Cunha, a fazenda de Israel Gon- 
çalves França. 

V. Arêas — Cunha 

SoCCOfTO. — Capella da Nossa Senhora do Soccorro, em 
território do município de Bragança. 

Districto de Paz — Lei n. 17 de 28 Fevereiro de 1838. 

Município — Lei n. 29 de 24 Março de 1871. 

Divisas: A lei n. 17 de 28 de Fevereiro de 1838 elevando 
a Districto de Paz a Capella de N. Senhora do Soccorro, 
em Bragança, auetorisou o governo a marcar suas divisas: 

V. Serra Negra — Amparo — Itapira e Bragança. 

Sorocaba. — Antiga Capella de Nossa Senhora da Ponte 

Districto de Paz : — 

Município. — Provisão de 3 de Março de 1661. 

O actual município está dividido em dois Districtos de 
Paz : Nossa Senhora da Ponte e Nossa Senhora do Rosário. 

Divisas : «Tem divisas incontestadas. Divide com S. Ro- 
que em distancia de 6 legoas ; com Una na de 6 e meia, com 
Piedade na da 5 ; e com Campo Largo na de 3 ; com Por- 
to Feliz na de 5 por um lado ena de 6 por outro ; com 
Sarapuhy na de 6 a 7 legoas; çom Itapetininga na de 6. 
Rei. do dr. Nabuco, 1852.) » 

Em 2 de Março de 1838 expediu o Presidente da Provín- 
cia a seguinte Portaria. « Para a Camará da villa de Soro- 
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caba : Communicando a Camará Municipal da viila de Soro- 
caba haver fixado as divisas entre o districto daquella villa 
c o de Jundiacanga as quaes devem começar no ribeirão 
Ypanenia, na estrada de Otinga até o portão da fazenda de 
Pirapora e dahi para o lado occidental, pelo vallo que serve 
de fecho á mesma fazenda a encontrar com a antiga divisa do 
referido districto de Jundiacanga ; o Presidente da Província 
approva esta fixação de limites c assim participa á mesma 
Camará para sua intelligencia. Palácio do governo de S. Pau- 
lo, 2 de Março de 1838. Bernardo José Pinto Gavião Peixoto.* 

Estas divisas foram approvadas pela lei n. 7 de 9 de 
Fevereiro de 1842. 

A lei n. 36 de 16 de Março de 1846 declarou que as 
divisas entre este município e o de Itapetininga seriam ; «Pelo 
rio Sarapuhy, desde sua confluência com Sorocaba até o lo- 
gar denominado — António Mathias, junto a estrada de Pira- 
pora ; deste em diante, deixando o dito rio Turvo seguindo 
a estrada de Pirapora em frente do engenho de Ignacio Ro- 
drigues Cordeiro. » 

A de n. 46 de 10 de Abril de 1865 assim marcou as 
divisas entre este município e o de Campo Largo: «Principiam 
na barra do ribeirão Ypanema^ no rio Sorocaba^ seguindo ri- 
beirão acima até a barra de um córrego pelo lado esquerdoí 
e por este acima até sua cabeceira em um banhado perto do 
portão da fabrica de S. João de Ypanema, deste banhado se- 
guem pelo vallo e portão da dita fabrica até um córrego que 
serve de agoada no sitio que foi de José Quirino de Olivei- 
ra, e por este córrego abaixo ate o ribeirão Ypanema, ficando 
todo o terreno da fabrica deste lado para Campo Largo, su- 
bindo o ribeirão Ypanema até a barra do Ypanefnirim, e por 
este acima até o passo do Barreiro, e córrego acima, pas- 
sando pela frente do Collegio do Professor Francisco de Paula 
Xavier de Toledo até sua cabeceira junto á casa do finado 
Laguna, ficando esta pertencendo á Sorocaba, e atravessando 
a estrada do Jundiacanga, próximo ao portão até a cabeceira 
de uma vertente que desagua no rio Pirapora, e por este 
abaixo até fazer barra no rio SarapuAy.* 

(25) 
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A de n. 81 de -25 de Abril do mesmo armo annexou 
a este município, desannexando do de Porto Feliz, o sitio de 
Jeronymo Soares da Rosa. 

A de n. 12 de 8 de Julho de 1867 desannexou deste 
município, para annexar ao de Itú, a fazenda de António Fi- 
dclis de Arruda. 

A de n. 23 de 18 de Julho do mesmo anno annexou 
a este muninipio, desannexando do de Porto Feliz, a fazenda 
•5. SebastiftO) do Tenente Coronel Fernando Lopes de Souza 

1 

Freire. 

A de n. 14 de 15 de Junho de 1869 annexou a este 
município, desligando de Porto Feliz, o sitio de Francisco de 
Oliveira Mattos c António d'OUveira Mattos. 

A de n. 28 de 5 de Julho do mesmo anno declarou que 
as divisas entre a cidade de Soracaba e Porto Feliz ficariam 
assim estabelecidas : « Da fazenda que foi do finado Capi- 
tão Mór Moraes, hoje do Capitão Júlio Lopes d'OHveira, se- 
guir-se ha pela estrada que vai de Ytú pela dita fazenda á 
fabrica de ferro de Ypanema, passando pelo logar chamado 
a Cruz e seguindo pela estrada do bairro de Indaiatuba ate 
o córrego denominado Areão e por este abaixo até o rio So- 
rocaba.» 

A de n. 50 de 7 de Abril de 1871 desannexou deste 
município, para annexar ao de Porto Feliz, o sitio do Tenente 
Bento José Ribeiro. 

A de n. 44 de 6 de Abril de 1872 desannexou deste 
município, para annexar ao de Sarapuhy, a fazenda de Joaquim 
Manoel de Oliveira. 

Revogada pela de n. 53 de 26 de Fevereiro de 188 1. 

A de n. 51 de 10 de Abril do mesmo anno assim esta- 
beleceu as divisas entre este município e o de Piedade : 
t Começando na Serra de S. Francisco, no ponto em que di- 
vide com S. Roque, seguem por ella até o logar denomi- 
nado Morro-cavado, e dahi á rumo direito, passando junto 
de uma paineira em terras de Manoel José Domingues a dar 
em um tope de pedras nas terras de Joanna Maria de Souza, 
e deste ponto ao logar mais alto da campina dos mesmos e 
ao alto da do Quilombo, e indo ter ao pasto de João António 
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dos Santos, e seguindo á beira do campo do finado Almeida, 
passando por entre os sitios dos finados Braga c Caetano 
Prestes, a dar na ponta da serra em o cafezal velho do Co- 
ronel Lopes de Oliveira, e por esta, deixando a casa de Ho- 
nório de Camargo á esquerda, e Vicente Lacerda á direita, 
segue pela estrada que vai ao Pilar, ficando á esquerda Pau- 
lino Mendes da Roza; atravessa o rio Turve \ c passando por 
terras de Salvador Rodrigues Pereira, atravessa a estrada que 
vai para Sarapuhy, deixando as casas de José de Almeida 
Lara, Francisco Marcelino para á esquerda, e de José Gago 
á direita, cahindo no rio Claro, e subindo as suas cabecei- 
ras, que vão ter ao sertão; ficando assim dividida pela direita 
do mesmo rio com a freguezia de Sarapuhy, e pelas suas ca- 
beceiras con Santo António do Juquiá. » 

A de n. 4 de 13 de Março de 1874 declarou ficar per- 
tencendo a este município as fazendas de Francisco Ignacio 
cie Almeida, Cláudio António de Almeida c Fortunato Amân- 
cio de Almeida pertencentes ao município de Porto Feliz. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 annexou á paro- 
chia de N. S. da Ponte deste município, desannexando do 
cie N. Senhora das Dores de Sapucahy, a fazenda Sarapuhy 
cie Ottoni de Almeida Queiroz. 

A de n. 69 de 17 de Junho de 1881 annexou a este 
município, desligando do de Porto Feliz, a fazenda do Te- 
nente Bento José Ribeiro. 

A de ri. 66 de 14 de Abril de 1880 annexou a este município, 
desannexando do de S. Roque, o termo de N. S. da Piedade. 
A de n. 962 de 30 de Outubro de 1905 declarou que 
os limites entre este município e o de Piedade seriáo os de- 
terminados .na lei n. 51 de 10 de Abril de 1872, com as se- 
guintes modificações : « Seguirão pelo campo do finado Al- 
meida, na local Fazendinha pelos actuaes limites, ficando per- 
tencendo ao município de Piedade as propriedades de Joa- 
quim Soares, Joaquim Dias e Jorge Elias e bem assim o si- 
tio de Fructuoso de Moraes e a fazenda de Vicente de La- 
cerda; e ao município de Sorocaba as partes restantes do si- 
tio Braga e os sitios do Capitão Elias Lopes de Oliveira, de 
António Lopes e de José Timotheo. > 
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Nossa Senhora do Rosário 

Districto de Pas. — Crcado pela lei n. 59 de iode Abril 
de 1880. 

Divisas: c Terá por limites os do Campo Largo com 
o termo de Sorocaba no ponto em que a linha férrea entra 
naquelle município e descendo o leito actual da mesma via 
férrea, sobe pelo becco de Superery, lado esquerdo da rua 
do Commercio, becco do Inferno, rua do Conselho, da Boa 
Vista, estrada do Itapeva até encontrar as divisas com os 
municípios de Piedade, Una, S. Roque, Ytú, Porto Feliz e 
Campo Largo, no ponto onde começou. » 

TambahÚ. — Povação de Tambahú, no município de 
Casa Branca. 

Districto de Paz. — Lei n. 79 de 25 de Agosto de 1892. 

Município.— Lei n. 559 de 20 de Agosto de 1898. 

Divisas : A lei n. 79 de 25 de Agosto de 1892, crean- 
do o Districto de Paz de Tambahú, deu-lhe as seguintes di- 
visas: « Alto da Serra do Arrependido, onde se encontram os 
limites do município de Santa Cruz das Palmeiras, seguindo 
depois pelas divisas da fazenda do cidadão Francisco Borges 
de Souza Dantas, a encontrar a fazenda do cidadão Joaquim 
Caetano de Lima, continuando sempre pelas divisas da fa- 
zenda do cidadão Souza Dantas até ao córrego do Arrcpendhio, 
no pontilhão da estrada de ferro Mogyana, descendo este cór- 
rego até ao rio Tambahú, por este acima até ás cabeceiras 
do córrego da Divisa^ e destas ás do Ancião ; destas, pelos ' 
limites da fazenda da Paciência^ seguindo até ao rio 
Pardo, desceudo este até ás divisas do município de S. Si- 
mão, e dahi seguindo até ao ponto em que tiveram principio 
as divisas. » 

A de n. 559 de 20 de Agosto de 1898 elevando o Districto á 
município, assim estabeleceu suas divisas: «Principiando no alto 
da Serra do Arrependido no ponto em que atravessam os trilhos 
da Companhia Mogyana, seguem pelo alto do espigão nas divisas 
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do coronel João C. Leite Penteado e António C. do Amaral Lo- 
pes, continuando pelo espigão nas divisas de d. Veridiana 
Prado & Filho até encontrar as divisas dos herdeiros de Joa- 
quim Caetano de Lima, por estas até encontrar o córrego 
Tijuco Preto, por este abaixo até o rio Tambahú, pelo rio 
Tambahú abaixo até o Rio Pardo, pelo rio Pardo abaixo até 
o ribeirão Quebra- Cuia, por este acima até a fazenda de# An- 
tónio Thomaz de Carvalho, seguindo deste ponto pelas aguas 
vertentes da fazenda Bom Successo e dividindo com o mu- 
nicípio de S. Simão até encontrar as divisas do municipio de 
S. Rita do Passa Quatro, por estas até os cafezaes de João 
Franco de Oliveira e Francisco Ferreira de Carvalho no alto 
da Serra do Rio Claro e dahi pelo espigão até fechar o pe- 
rímetro, t 

Tatllhy. — Em território do municipio de Itapetininga. 

Districto de Paz. — Alvará de 5 de Março de 1822. 

Municipio. — Lei n. 12 de 13 de Fevereiro de 1844. 

O municipio está dividido em dois Districtos de Paz. — 
N. S. da Conceição c Relia Vista. 

Divisas: Do Relatório do dr. Nabuco, 1852, consta: 
« Tem divisas incontestadas. Quanto a Sorocaba, Campo 
Largo e Porto Feliz, estão demarcadas. (Quanto á Pirapora, 
Botucatú e Itapetininga não o estão.) » 

A lei n. 36 de 20 de Abril de 1857 declarou que as di- 
visas entre Tatuhy e Itapetininga seriam: «Pelos limites actuaes 
da fazenda denominada Dois Corações, pertencente ao vigá- 
rio Francisco de Paula Medeiros, ficando a mesma fazenda 
pertencendo ao municipio de Itapetininga.» 

A de n. 18 de 9 de Abril 1859 assim marcou, definitiva- 
mente, as divisas entre este municipio e o de Botucatú : «O rio 
do Peixe, desde sua barra no rio Tietê até uma de suas cabe- 
ceiras que tem o nome de rio Ronito, e que faz contraver- 
tente com o rio Jacuú, divisa desta ultima villa com a cidade 
de Itapetininga. » 

A de n. 17 de 20 de Abril de 1864 annexou a este 
municipio, desannexando do de Itapetininga, a fazenda Dois 
Corações, do Padre Francisco de Paula Medeiros. 
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A de n. 55 de 18 de Abril de 1865 declarou que as divisas 
dos municípios de Tatuhy e Botucatú com Itapetininga serião : 
«Começarão no rio Tatuhy, por este acima até á barra do ri- 
beirão das Ara? as; deste mesmo ribeirão até suas cabeceiras, c 
dahi pelo espigão até o morro de Bcfete ; da ponta deste á 
rumo direito, até o alto da serra de Botucatú e seguindo por este 
lado jté o rio Paranapanema , onde terminarão as divisas.» 

A de n. 24 de 22 de Março de 1870 assim marcou as 
divisas entre este município e os de Itapetininga e Alambary : 
« Começarão nas cabeceiras do rio Crescenduba y rumo direito 
á casa do finado António Alves Medeiros ; daqui á direita 
fraldejando a mata da chapada grande, até a casa de João 
Braga ; seguirão á rumo até o Morro Alto e deste procura- 
rão o rumo denominado Quadra que divide as terras dos ha- 
bitantes do Alambary e de Tatuhy, e do fim deste rumo 
irão ao Queimado e dahi ao rio Sarapuhy, ficando a perten- 
cer ao Alambary as terras dos Carrices.» 

A de n. 32 de 24 de Março de 187 1 annexou a este 
município a freguezia do Rio Bonito. 

A de n. 39 de 6 de Abril de 1872 declarou que ficavam, 
definitivamente, assim marcadas as divisas entre este municí- 
pio, Tietê, Itapetininga e os districtos de Guarehy, Ribeirão 
Bonito e Alambary : «Começando na embocadura do ribeirão 
da Onça, no rio Sorocaba; por aquelle acima até o rumo da 
sesmaria de Francisco de Paula Leite, seguindo por elle até 
o espigão de onde nasce a agua de Amxa Lucas; por esta 
abaixo até o ribeirão das Conchas, atravessando a procurar, 
em linha recta, a estrada de João António ; por esta até a es- 
trada de Rio Bonito, dahi a barra do rio Feio, no rio do 
Peixe, por aquelle acima até as suas cabeceiras ; dahi, cm 
linha recta, á campina do Paio); continuando na mesma direc- 
ção ao rio Tatuhy ; por este abaixo até a barra da Enxovia, 
c dahi, em linha recta, ao Pinhcirinho, na estrada nova de 
Itapetininga ; e deste lugar ao cafezal de Galdino de Cam- 
pos, descendo a agua que vae ao rio Alambary: por este abai- 
xo ao rio Sarapuhy (ficando pertencendo á freguezia do Alam- 
bary as terras dos Carrices) ; por este abaixo até o rio de 
Sorocaba, e por este abaixo até o ribeirão da Ouça. » 
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A de n. 41 de 3 de Abril de 1873 declarou que as di- 
visas entre a cidade de Tatuhy e Alambary seriam : « Prin- 
cipiando no cafezal de Gaidino de Campos ; seguindo a estra- 
da que vae para a freguezia do Alambary até a quadra do 
rumo mestre da sesmaria ; e descendo por elle até as terras 
dos Carrices ; e dahi á rumo direito á barra do rio Alamba- 
ry no Sarafmhy** 

A de n. 38 de 16 de Abril de 1874 assim fixou as di- 
visas entre a cidade de Tatuhy, Tietê, Itapetininga e os Dis- 
trictos de Guarehy, Rio Bonito e Alambary : « Começando 
pelo rumo dos Moraes, na beira do rio Sorocaba e por esse 
ao rumo de António Alves até o ribeirão da Onça e dahi 
pelo ribeirão de Dentro acima ate a estrada que vai de Ta- 
tuhy ao bairro das Abóboras e por este em diante até a ca- 
beceira do ribeirão do dito Bairro e dahi, em linha recta, ao sitio 
de Theodoro Leite de Oliveira e deste ao sitio dos Rufos, 
ficando estes moradores pertencentes a Tatuhy, e dos Rufos 
ao espigão onde nasce a agua de Afina Lucas : por esta 
abaixo até o ribeirão das Conchas^ atravessando a procurar, 
em linha recta, a estrada de João António; por esta até a es- 
trada de Rio Bonito; dahi á barra do rio Feio, no rio do Pcixc\ 
por aquelle acima, com seus pendentes, até á Serra do Si- 
mião e dahi ao sitio de Cândido Dias da Costa; dahi, cm 
linha recta, á Capella do Senhor Bom Jesus, na campina do 
Paiol, ficando a referida Capella pertencente a Tatuhy; dahi, 
cm linha recta, ao ribeirão das Araras e seus pendentes até 
o rio Tatuhy] por este abaixo até a estrada velha de Itapc- 
tininga e dahi, em linha recta, ao Pinheirinho, estrada nova * 
de Itapetininga e deste lugar ao cafezal de Galdinò de Cam- 
pos, seguindo dahi em diante as divisas actuaes. » 

A de n. 41 de 17 de Abril do mesmo anno desmem- • 
brou deste município, para annexar ao de Tietê, a fazenda de 
José Braulio de Camargo Penteado. 

Revogada pelo Decreto n. 43 de 1 1 de Abril de 1890. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 annexou a este 
município, desannexando do de Itapetininga, a fazenda de Ce- 
lestino Manoel Ribeiro. 
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A de n. 96 de 21 de Abril de 1880 desannexou deste 
município, para annexar ao de ltapetininga, as fazendas de 
Manoel Francisco Ribeiro e Celestino Manoel Ribeiro. 

A mesma lei declarou ficar pertencendo ao termo de Bo" 
tucatú, actualmente de Tatuhy, a fazenda do Capitão Jonas 
Fabricio Pinto de Mello, assim como á parochia do Rio Bo- 
nito, município de Botucatú, a residência rústica de Joaquim 
Gonçalves da Silva, Joaquim de Almeida Bastos, Bernardino 
Soares da Silva, José Antunes do Prado, José António de 
Medeiros, Francisco Lopes Machado, Clemente Soares de Al- 
meida e José Rodrigues da Silva, de Tatuhy. 

A de n. 36 de 24 de Março do mesmo anno desanne- 
xou do município de ltapetininga, para annexar ao de Ta- 
tuhy, o Districto de Guarehy. 

A de n. 103 de 30 de Junho de 1881 annexou a este 
município, desannexando de Alambary, a fazenda de Jeronymo 
António Vieira. 

A de n. 51 de 30 de Abril de 1882 desmembrou deste 
município, para annexar ao de ltapetininga, a fazenda de Ce- 
lestino Manoel Ribeiro. 

A de n. 130 de 1 de Maio de 1885 desannexou deste 
município para annexar ao dos Pereiras a fazenda de Joaquim 
Felippe do Espirito Santo. 

A de n. 324 de 22 de Juhho de 1895 declarou que as 
divisas entre este município e Tietê, na parte entre a ri- 
beirão das Conchas e o rio do Peixe, ficariam sendo: tPartindo 
da barra da córrego de Anna Lucas, no ribeirão das Conchas^ 
pelo espigão do Morro dos Lopes até o ponto em que o rio 
Feio faz barra no rio do Peixe.* 

V. Botucatú — Alambary — Guarehy — ltapetininga 
e Rio Bonito. 

Bella Vista 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 2 de 6 de Fevereiro 
de 1885 na Capella de Santo António do Rio Feio, com a deno- 
minação de Bella Vista e com as divisas marcadas por Acto"do 
Governo de 16 de Abril de 1880 para o Districto policial. 
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O Decreto n. 148 de 6 de Abril de 1892 nomeou para 
este Districto de Paz os respectivos juizes de Paz e supplen- 
tes, por que até esta data não fora installado o Districto. 

Divisas: «Com a Freguezia dos Pereiras pelas actuaes, 
que são da capella de S. Roque pelos espigões de Claudino 
Xavier de Souza e de Vicente Casimiro, Joaquim Casimiro, 
Francisco do Prado, Bento Luiz e Domingos Fuelado até 
cahir na estrada que serve actualmente, aberta por José 
António de Siqueira e por ella acima até o rio da Vargem 
no logar denominado Catharina e por este acima atè suas 
cabeceiras e destas pelo espigão da Serrinha, cabeceira do 
Feio, seguindo pela mesma até a cabeceira do rio Bonito e 
por este abaixo e suas cabidas até a barra do rio do Peixe, e 
por ella abaixo até a Capella de S. Roque donde principiou.» 

Tailbaté. — Primitiva aldêa de Índios guayanazes co- 
nhecida com a denominação de Itaboatè. 

Districto de Paz. — Em 1639. 

Município — 1645. 

Divisas : Confina ao Norte com Pindamonhangaba pelo 
rio U?ia, na distancia de uma e meia legoa; ao Sul com Ca- 
çapava pelo ribeirão Pararangaba distante 1 e meia legoa ; 
á Leste com S. Luiz pelo Serrote do bairro de Manoel 
Antunes, distante 4 \\2 legoas ; a Oeste com Camandocaia, 
de Minas Geraes, distante sete legoas. 

(Rei. do Dr. Nabuco, 1852). 

A lei n. 7 de 9 de Fevereiro de 1842 approvou as di- 
visas entre as villas de Taubaté e Pindamonhangaba marca- 
das pela portaria do Governo de 22 de Fevereiro de 1838. 

A de n. 4 de 22 de Março de 1851 declarou que as 
divisas entre este município eo de Pindamonhangaba seriam: 
« A ponte do rio Piracoama, junto a casa de Francisco Pi- 
res, daqui seguindo pela estrada atè a casa de Francisco An- 
tunes, e deste ultimo ponto á rumo ao espigão do lado es- 
querdo da estrada, donde seguirá uma linha recta ao alto da 
serra. » 

*A de n. 24 de 3 de Maio de 1854 assim marcou as di- 
visas entre este município e o de Pindamonhangaba, além do 
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rio Parahyba. «No ponto em que o ribeirão Pirocoama faz 
barra no dito Parahyha y começará a linha divisória, e se- 
guirá ribeirão acima até dez braças áquem de uma ponte que 
sobre elle se acha próxima á casa de Francisco Pires; deste 
ponto dez braças áquem servirá de linha divisória a linha, 
que se achar paralella ao caminho, que passando por aquella 
ponte vae encontrar a estrada geral, que de Taubaté sahe 
para a Província de Minas, passando pelo Bairro do Pira- 
coama; do ponto que esta paralella tocar a mesma estrada 
geral, irá além delia as mesmas dez braças, e do ponto em 
que estas se completarem, seguirá a linha divisória por uma 
outra linha paralella (que se achar) áquella estrada até tocar 
no ponto que fica dez braças áquem da estrada geral, que 
de Pindamonhangaba vae a dita Provincia de Minas; deste 
ponto seguirá a linha divisória a paralella, que se achar, á 
esta estrada até o alto da serra; e deste alto para diante a 
linha divisória será a mesma que serve ha muitos annos. A 
seguir do primeiro ponto da linha divisória até o ultimo, o 
terreno que se achar para o lado esquerdo fica pertencendo 
ao Município de Taubatè, e o que se achar para o lado di- 
reito fica pertencendo ao de Pindamonhangaba. 

Quando aconteça haver mudança de qualquer dos cami- 
nhos acima mencionados, em parte ou no todo, a linha divisó- 
ria será sempre a mesma, e lhe servirá de base o caminho 
abandonado. » 

A de n. 12 de 18 de Abril de 1863 declarou que as di- 
visas entre Taubaté e Pindamonhangaba, no bairro denomi- 
nado Piracoama, ficariam assim alteradas : * Da estrada de Tau- 
baté a S. Bento de Sapucahy-mirim (actual divisa) seguirá 
pelo ribeirão, que vem do sitio de Manoel da Costa Manso 
até a serra, e pelo alto desta, ficando os terrenos á esquerda 
para Pindamonhangaba, c os da direita daquelle rio para 
Taubaté. 

A de n. 30 de 28 de Março de 1865 annexou a este 
município, desannexando de Caçapava, a fazenda de Francisco 
Xavier de Assis Moura. 

A de n. 49 de 12 de Abril do mesmo anno assim estabe- 
leceu as divisas entre este município e o de S. Luiz de Para- 
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hytinga: «Do alto da Carapeva passando pelos comes dos 
morros que separão as aguas dos ribeirão do Affonso e do 
Entrudo (pertencendo as vertentes deste ribeirão á Taubaté), 
até a Pedra-Negra subsistindo as actuaes divisas, quanto á 
outros pontos. » 

Esta disposição foi revogada pela de n. 4 de 21 de Fe- 
vereiro de 1870. 

A de n. 20 de 26 de Março de 1866 declarou que as 
divisas entre este município e Boquira seriam : «Principiando 
na Pedra de Trabejú, seguindo pelo morro do mesmo nome 
até o rio Buquira e deste, em linha recta, á estrada chamada 
da Pedra Branca. » 

A de n. 46 de 17 de Abril do mesmo anno declarou 
que a freguezia de Buquira, pertencente a este Município, fi- 
caria pertencendo ao de Caçapava. 

A de n. 29 de 23 de Março de 1870 assim estabeleceu 
as divisas entre este município e o de Boquira: «Começarão na 
Pedra do Trabejú, seguindo pelo espigão do morro de mesmo 
nome até ao rio Buquira e atravessando-o continuarão pelo 
referido espigão do Trabejú até a Pedra Branca. > 

A de n. 89 de 18 de Abril do mesmo anno assim esta- 
beleceu as divisas entre este município e o de Pindamonhan- 
gaba : « Começarão, partindo do Parahyba, no lugar fronteiro 
á fazenda de José Joaquim de Souza Braga; passarão pelo 
espigão sito atraz da casa da mesma fazenda; seguirão pelo 
referido espigão á rumo até o alto do morro situado atraz 
da casa da fazenda de D. Rita do Amaral Machado, e dahi 
seguirão ao alto da Serra da Mantiqueira, ficando pertencente 
á Pindamonhangaba as referidas fazendas e o mais que se 
achar do lado do Piracuama. 

A de n. 38 de 6 de Abril de 1872 declarou ficar per- 
tencendo a este município a parte da fazenda do Capitão 
Francisco das Chagas Mont'Alverne, desligada de Caçapava. 

A de n. 83 de 25 de Abril de 1873 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Caçapava, a fazenda Bom fim, 
do dr. Raphael de Araújo Ribeiro e seus filhos. 

• Esta disposição foi revogada pela de n. 4 de 3 de 
Março de 1874. 
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A de n. 55 de li de Maio de 1877 annexou a este mu- 
nicípio, desligando do Districto de Buquira, a fazenda S. José, 
do Baião de Tremembè. 

A de n. 58 de 28 de Fevereiro de 1881, estabelecendo 
as divisas entre o município de Redcmpção e os que lhe 
são limitrophes, declarou : 

c Da Santa Cruz do Samambaia, no município de Tau- 
baté, começa a linha e desce a um ribeirão que fica á di- 
reita e subindo por elle vae até a estrada de Joaquim José 
de Camargo, daqui segue pelo espigão, por terras do cora- 
mendador João Lopes Moreira até o alto, e continua acom- 
panhando as cabeceiras das terras do referido commendador 
e cabeceiras das terras que foram do finado Joaquim Gomes 
Leitão, até o fim das mesmas terras, e desce depois pelo 
mencionado espigão, e procurando as divisas das terras de 
João Francisco da Silva Vargas, vae ter ao ribeirão do Bra- 
gança e o atravessa e sobe por um espigão, em terras do 
mesmo Vargas, até o alto, e continua e desce, finalmente, em 
procura do espigão do Campo Redondo, até encontrar-se com 
terras de João Vieira dos Santos á sahir no Parahytinga. 
Toda a esquerda da linha descripta fica para a villa da le- 
dempção. A' partir do Parahytinga* de uma Santa Cruz, no 
ponto da divisa entr* as terras de Ignacio de Almeida Ca- 
bral e Joaquim Alves, segue pela divisa das terras de Al- 
meida Cabral até a estrada que vem de Parahybuna, seguindo 
depois pelas divisas das terras de João Francisco de Si- 
queira e as de Joaquim António Peixoto e pelos altos das 
terras do referido Almeida Cabral, ás divisas das terras de 
Joaquim António de Camargo Ortiz, do município de Nati- 
vidade, com terras de António Alves de Palma Guimarães, 
continuando pelas divisas das terras deste com as de Joa- 
quim Moreira dos Santos até Estevão Barbosa do Prado, cujo 
sitio fica pertencendo á Redempção. e deste, cortando a es- 
trada, segue em direcção á ponte dos Mineiros e sobe pelo 
Parahytinga até a ponte do Largo, município de S. Luiz; 
desta ponte pela estrada da Serrinha até um espigão que se 
acha á pouca distancia da residência de Maria Carlos, se- 
guindo pela estrada que vai para o bairro do Rio- acima e 
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clahi partindo ao alto da Pedra- negra, no sitio de d. Carolina 
Maria de Gouvêa, ficando esta comprehendida, e d'ahi procu- 
rando pela esquerda da Cordilheira do Pamoná, até o alto, 
e desta em seguimento ate as divisas das terras do conse- 
lheiro Moreira de Barros, com as de Francisco Lopes da 
Silva Ramos, seguindo pelo altos das terras do mesmo con- 
selheiro Moreira de Barros que dividem com as de d. Caro- 
lina Cabral c desta seguindo pelas divisas da mesma senhora 
c pela estrada até sahir na Santa Cruz de Samambaia, ponto 
ilc partida, ficando pertencendo á Redempção todo o territó- 
rio que se contém dentro da linha descripta, menos a fa- 
zenda do tenente-coronel José Ferreira de Moura, que conti- 
nuará pertencendo á Taubaté e a fazenda do commendador 
Joào Lopes Moreira que continuará pertencendo ao Jam- 
beiro. ». 

A de n. 26 de 28 de 1889 desannexou deste municí- 
pio para annexar ao de Buquira a fazenda Travejú de Fran- 
cisco Moreira Martins. 

O Decreto n. 42 de 10 de Abril de 1890 restabeleceu 
as antigas divisas entre este município e o de Boquira : tCo- 
meçando no alto da Serra do Pyrapetinga, seguem, em linha 
recta, ao alto da Serra da Pedra Branca a encontrar no alto 
da Serra Samambaia. » 

V. Pindamonhangaba — Buquira — S. Luiz — S. José 
dos Campos — Tremembé. 

Tietê. — Anteriormente Pirapora de Curuçá. 

Districto de Paz. — Alvará de 3 de Agosto de 1 8 1 1 . 

Município. — Com a denominação de Pirapora. Lei n. 
24 de 8 de Março de 1842. 

A lei n. 33 de 19 de Julho de 1867 deu-lhe a actual 
denominação de Tietê. 

O município está dividido em três Districtos de Paz : 
Tietê — Conchas e Laranjal. 

Divisas : Suas divisas são contestadas, diz o Dr. Nabuco 
de Araújo, Rei. 1852. 

« Divide com Porto Feliz e Capivary, servindo de limi- 
tes da parte d'além do Tietê o ribeirão de Pirapora^ desde 
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sua barra ate suas cabeceiras, seguindo, em linha recta, até o 
ribeirão do Capivary, e para ji parte d f aquem o ribeirão de 
José Pedro, desde sua barra no Tietê até suas cabeceiras e dahi 
procurando o Guararapó, que faz barra no rio Sorocaba. (Com 
Tatuhy e Constituição não ha divisas, mais que as conven- 
cionadas, sobre as quacs ha contestações. » 

A lei n. 18 de 22 de Abril de 1863 assim marcou as 
divisas entre Pirapora de Curuçá e Porto Feliz: « Começarão 
na barra do ribeirão denominado de José Le»u\ no Tietc\ e 
seguirão pelo mesmo ribeirão acima até as suas vertentes, 
destas seguirão pelos limites das terras de Jesuino de Cam- 
pos, que continuão a pertencer a Porto Feliz, ao ribeirão de 
Pirapora e por este acima até as suas vertentes e dahi, por 
uma linha recta as vertentes próximas do ribeirão de Capi- 
vary, que serve de divisa entre o município deste nome e o 
de Pirapora, as quaes continuão em vigor em todos os pon- 
tos já approvados pela Assembléa Provincial. :> 

A de n. 12 de 14 de Março de 1865 desannexou deste 
município, para annexar ao de Piracicaba, o sitio de José Men- 
des de Godoy. 

A de n. 14 de 15 Junho de 1869 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando de Porto Feliz, o sitio de António Gou- 
lart Teixeira de Faria. 

A de n. 39 de 6 de Abril de 1872 marcou as divisas 
entre este município e Tatuhy, Itapetininga, Guarehy, Rio 
Bonito e Alambary. 

A de n. 38 de 16 de Abril de 1874 alterou as divisas 
entre os mesmos municípios. 

V. Tatuhy. 

A de n. 41 de 16 de Abril do mesmo anno annexou 
a este município, desmembrando do de Tatuhy, a fazenda 
de José Braulio de Camargo Penteado. 

Revogada pelo Decreto n. 43 de 1 1 de Abril de 1890. 

A de n. 92 de 15 de M*io de 1876 desannexou deste 
município, para annexar ao de Piracicaba, a fazenda de Fran- 
cisco Alves Bonilha. 
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A de n. 37 de 27 de Março de 1880, desannexóu. deste 
município, para annexar ao de Piracicaba a fazenda de Bento 
António de Moraes. 

A de n. 56 de 28 de Fevereiro de 1881 declarou que 
os sitios denominados Sanf Anua c da Serra, de Manoel Ber- 
nardino de Almeida Lima, pertencentes aos municípios de 
Porto Feliz c Tietê, passiríão para Capivary. 

A de n. 1 10 de 21 de Abril de 1885 annexou ao Dis- 
tricto dos Pereiras, desannexando do de Tietê, a fazenda de 
Manoel de Mello Machado. 

A lei n. 144 de 14 de Junho de 1893 declarou que as 
divisas entre este município e o de N. S. da Ponte de Tietê 
seriam : * Partindo da barra do rio Feio, no rio do Peixe, 
descerá por este ate o rio Tietê. » 

A de n. 272 de 12 de Junho de 1894 annexou a este 
município, desannexando do de Piracicaba, a fazenda Peder- 
neiras, pertencente aos orphãos Christiano Ottoni de Moraes, 
FYancisco Egydio de Moraes, Maria Benedicta de Moraes 
e José Bento de Moraes, dos quaes c tutor Luiz Alves 
Corrêa. 

A de n. 324 de 22 de Juuho de 1895 declarou que as 
divisas entre este município c o de Tatuhy na parte entre o 
ribeirão das Conchas e o Rio do Peixe, ficariam sendo : «Par- 
tindo da barra do córrego de Atina Lucas, no ribeirão das 
Conchas, pelo espigão do Morro do Lopes, até o ponto em 
que o rio Feio faz barra no rio do Peixe. 



Conchas 

Districto de Paz : — Creado pela lei n. 466 de 5 de De- 
zembro de 1896. 

Divisas : A lei n. 466 creando este Districto de Paz 
declarou que suas divisas seriam as do Districto policial. 

O Districto Policial foi creado por Acto de 1 de Junho 
de 1892: «Partindo da barra de Anna Lucas, no ribeirão 
das Conchas pelo cimo do espigão, em linha recta, ao rio do 
Peixe, por este abaixo até a barra do rio Tietê, por este aci- 
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ma atravessando a estrada do Pau C avalio até a sua cabecei- 
ra ; daqui, em linha recta, pelos fundos das fazendas do Ma- 
jor Custodio Manoel Alves, José Alves de Almeida Lima e 
António Rodrigues da Costa e por este até o ponto de 
partida. > 

A lei n. 68 1 de 14 de Setembro de 1899 desmembrou 
do município de Tietê, para annexar ao dos Pereiras, este Dis- 
tricto, marcando-lhe as seguintes divisas: *A partir da cabe- 
ceira da agua de Anua Lucas, por esta abaixo até o ribeirão 
de Conchas e por este abaixo até a barra do córrego do fal- 
lecido João António Mineiro, e por este acima até encontrar 
a estrada de rodagem de Botucatú, onde existe um tanque 
em terras pertencentes a João Bertini, e dahi pela mesma es- 
trada ate a ponte do rio do Peixe que vai a Piramhoia.* 

Esta lei foi revogada pela de n. 819 de 14 de Setembro 
de 1902. 



Laranjal 

Districto de Paz : — Creado pela lei n. 460 de 30 de 
Novembro de 1896. 

Divisas : A lei n. 460 creando este Districto de Paz 
declarou que as suas divisas seriam as mesmas do Districto 
policial do mesmo nome. 

O Districta policial foi creado por Acto de 22 de Abril 
de 1895 com as seguintes divisas: « Partindo da barra do rio 
Sorocaba, no rio Tietê, subirão por aquelle até a ponte de Juru- 
mirim, na estrada que vai a Tatuhy ; seguindo por essa es- 
trada até as divisas de Tatuhy e por estas e as do Districto 
policial de Conchas irão até o rio Tietê; donde, subindo este 
rio, demandarão o ponto de partida. » 

Tremeitlbé, — Capella do Senhor bom Jesus de Tre- 
membé, em território de Taubaté. 

Districto de Paz. — Decreto n. 132 de 3 de Março 
de 1891. 

Município, — Lei n. 458 de 26 de Novembro de 1896. 
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Divisas: O Decreto n. 132 creando o Districto de 
Paz de Tremembé, declarou que suas divisas seriam as do 
Districto Policial creado por acto de 19 de Agosto de 1890: 
« Pelo norte, a partir da foz do rio Una e seguindo pela mar- 
gem esquerda desse rio até encontrar a estrada de ferro S. 
Paulo e Rio de Janeiro, dividindo com o município de Pin- 
damonhangaba, dahi seguindo a dita linha férrea até o ribei- 
rão do Moinho, e daqui descendo pela margem direita deste 
ribeirão ate á estrada nova que liga Taubaté ao Tremembé. 
Deste ponto, seguindo uma linha recta, até encontrar a Santa 
Cruz dos Guedes, na estrada velha que liga Taubatc ao Tre- 
membé, e deste ponto, seguindo também uma linha recta, até 
encontrar o logar denominado — Tapera dos Martins, sobre a 
margem d 'rei ta do rio Para/t rba, e finalmente, na margem 
esquerda do rio Varahyba, subindo pelo mesmo até á ponte 
do Quiri rim, no dito rio, e sahindo desta ponte, seguindo 
pelo caminho que vai ao sitio de Francisco Alves da Motta, 
e daqui pelo caminho que vai á villa do Buquira, Santo An- 
tónio do Pinhal e Pindamonhangaba. » 

A de n. 458 de 26 de Novembro de 1896 elevando á 
município este Districto declarou que suas divisas seriam as 
marcadas pelo Decreto n. 132. 

Ubatllba. — Povoação á margem direita do rio Grande 
de Ubatuba. 

Districto de Paz. 

Município. — Em 26 de Outubro de 1637. 

Divisas : « Confina ao Norte com a cidade de Paraty 
(do Rio de Janeiro) na cachoeira da Escada, cm distancia de 
6 legoas ; ao Sul pelo rio Tabatinga ; com Caraguatatuba em 
igual distancia ; para o Poente e terra firme pelo rio Parahi- 
buna ; com S. Luiz e Bairro Alto em distancia de 4 legoas. 
(Relatório do dr. Nabuco, 1852.) 

A lei n. 65 de 20 de Abril de 1865 declarou que as 
divisas entre este municipio e Caraguatatuba seriam : « Pelo 
rio Maranduba, desde suas vertentes na serra, até o mar. > 

Esta disposição foi revogada pela de n. 27 de 23 de Março 
de 1870 restabelecendo a divisa anterior pelo rio Tabatinga. 

(26) 



1 
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Una.— Povoação fundada cm território de Sorocaba, Cutia 
e Parnahyba. 

Distrícto de Paz, — Alvará de 29 de Agosto de 181 1. 

Município. — Lei n. 10 de 24 de Março de 1857. 

Divisas : Tem incontestadas, diz o dr. Nabuco de Araú- 
jo. Rei., 1852. «Principiam no cume da serra perto da Estrada 
dos Morros, e atravessando em direitura o matto da mesma 
vai dar no rio de Sorocaba, onde divide com a freguezia deste 
nome defronte a barra do ribeirão Taquaxinduva, subindo 
por elle a atravessar o campo de Pirituva, até a barra de 
um córrego do lado direito, e por este até a cabeceira e dahi 
á rumo direito a sair no caminho, que passa por entre as ter- 
ras de Ignacio José da Rosa, d'esse caminho á estrada que vai 
para Piedade defronte do sitio que foi de Francisco de Góes, 
e por dita estrada até o matto junto à encrusilhada de José 
Garcia, onde toma para o lado esquerdo, á rumo direito, até 
dar no ribeirão de Pirapora defronte a barra de um córrego, 
ficando Salvador Rodrigues Pereira e Joaquim Custodio para 
o lado de Una, e subindo pelo mesmo córrego até a cabecei- 
ra, e desta á rumo direito dividindo com a Piedade, atraves- 
sando as terras da viuva de Joaquim de Oliveira a dar na 
serra da Marinha (pertencendo a Una a morada do finado 
Oliveira, e o bairro das furnas,) e por dita serra em direitura 
procurar as cabeceiras do rio Sorocabussú, descendo por 
elle até chegar á estrada para Cutia (dividindo ahi com a 
Piedade,) e por esta estrada até o rio da Fazenda Velha % e 
por elle até a barra que faz no Soroca-miritn (dividindo com 
São Roque) descendo por este rio atè juntar-se ao Sorocabitssit, 
que com aquelle forma o Sorocaba, atè o lugar chamado Pin- 
guella, junto ao sitio que foi de Izabel Garcia, e segue á ru- 
mo direito, atravessando o matto, ao Inlioahiva até o pico da 
serra junto á capella da Penha onde divide com Sorocaba. (1) 



(1) A lei n. 3 de 10 de Fevereiro de 1846 desmembrou este Dis- 
trícto do município de S. Roque, para. annexal-o ao de Sorocaba. 

A de n. 2 de 3 de Maio de 1850 desmembrou-o de Sorocaba para 
annexal-o, novamente, com as divisas anteriores á lei n. 3 de 10 de Fevereiro 
de 1846 a qual e mais disposições cm contrario ficariam revogadas. 



I 
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A lei n. 37 de 29 de Abril de 1858 declarou que as 
divisas entre este município e o de Piedade seriam : c Do rio 
Sorocaba seguirão pelo caminho do capitão Ignacio José da 
Rosa até dar no cafezal de Manuel Francisco da Rosa Go- 
mes, no logar denominado — Quatro encruzilhadas ; e 
dahi tomando pelo caminho dos Ortizes atè a casa de d. 
Gertrudes Ortiz, donde seguirão pelo caminho do Poço ; e 
passando o rio Pirapora seguirão pelo caminho dos Pereiras 
até o portão junto a um espigão no alto da estrada das Fur- 
nas, continuando pelo dito espigão á rumo direito no sertão 
até a serra da Marinha. » 

A de n. 39 de 1 de Abril de 1865 declarou que as di- 
visas entre este município e o da Cutja seriam : « Pelo rio 
Soroca-mirim até sua principal cabeceira, e desta á rumo aos 
limites de Itapecerica. » 

A de n. 51 de 10 de Abril de 1872 assim estabeleceu 
as divisas entre Una e Cutia : « Começando na barra do ri- 
beirão de Amaro Pinto, onde findam as divisas com S. Ro- 
que, subindo pelo ribeirão até sua cabeceira, no logar deno- 
minado Roque João ; deste, em rumo direito, sahirá na estra- 
da Feital até a ponte no rio Sorocabuspè y subirá o dito rio 
até encontrar o confluente da direita, e por este acima até 
sua cabeceira, ficando o lado direito pertencendo á parochia 
de Una. » 

A de n. 54 de 11 de Maio de 1877 restabeleceu as di- 
visas entre Una e Cutia estabelecidas pela lei n. 39 de 1 
de Abril de 1865, revogando a den. 51 de 10 de Abril de 
1872. 

A de n. 7 de 18 de Março de 1878 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Piedade, a fazenda de José Joa- 
quim de Góes. 

Revogada pela de n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881. 



— Km 21 de Abril de 1902 o Presidente da Camará 
Municipal de Una dirigiu ao Director da Repartição de Es- 
tatística o seguinte officio : « Esta Camará, por intermédio 
de seu Presidente, e em cumprimento de vossa circular, re- 
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mette-vos o Relatório circu instanciado sobre as divisas deste 
municipio, que são as seguintes : « Principiam no rio Juquial y 
na barra do rio das Larangeiras e seguem por este ate a 
sua cabeceira principal e desta á rumo direito a dar no morro 
denominado Itatuba, confinando com o municipio de Ita- 
pecerica, e do dito morro segue á rumo direito a dar na ca- 
beceira principal do rio Soroca-mirim e por este abaixo até 
dar .no rio Sorocaba^ confinando com o municipio de Cutia e 
seguem pelo mesmo rio Sorocaba até frontear a barra do cór- 
rego que divide as terras da familia Nicolau e Silvio Rosa c 
seguem pelo mesmo córrego até a sua cabeceira principal e 
desta á rumo direito a dar na Serra de Sorocaba, isto é, a 
dar no alto da Serra Sorocaba divisando com o municipio de 
S. Roque e do dito alto da Serra Sorocaba seguem á esquerda 
pelos altos da serra, até sahir na estrada que vai a So- 
rocaba e por esta ú esquerda até dar na ponte denominada 
Ponte de taboào, confinando com o municipio de Sorocaba ; 
da dita ponte seguem á margem esquerda do rio Sorocaba 
até frontear o caminho do Capitão Ignacio José da Rosa e 
seguem por este até dar no cafezal de Manoel Francisco da 
Rosa Gomes, nc» lugar denominado — Quatro encruzilhadas, 
e dahi tomando o caminho dos Utis, até a casa de d. Ger- 
trudes Utis, donde seguirão pelo caminho dos Pereiras, até 
o portão junto ao espigão no alto da estrada das Fumas, de- 
nominado Morro das Oliveiras ; continuando pelo mesmo es- 
pigão á rumo direito ao sertão até a Serra da Marinha, com 
direcção ao rio Juquial, confinando com o municipio de Pie. 
dade, e seguem, rio acima, até dar na barra do rio das Im- 
rangeiras, aonde principiaram estas divisas.» 

Villa Bella. — Creado em território de S. Sebastião. 

Districto de Paz 

Municipio. — Provisão de 23 de Janeiro de 1806. 
Divisas : Comprehende a antiga Ilha de S. Sebastião 
e tem 6 legoas de extensão. 

(Relatório do dr. Nabuco de Araújo, 1852.) 
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Villa Vieira do Piquete. — Bairro do Piquete, no mu- 
nicípio de Lorena. 

Districto de Faz. — Lei n. 10 de 22 de Março de 1875. 

Município. — Decreto n. 166 de 7 de Maio de 1881 
substituindo a antiga denominação de S, Miguel do Piquete 
por Villa Vieira do Piquete. 

Divisas: A lei n. 10 de 22 de Março de 1X75 creando 
o Districto de Paz, declarou que o Governo, ouvida a Camará 
Municipal, marcaria as divisas. 

Estas divisas foram marcadas por Acto de 10 de Abril 
de 1876: «Começando no alto da serra, no. logar denomi- 
nado — Focinho de Cão, descendo pelo espigão abaixo até 
as cabeceiras do córrego Emhanshtho* na fazenda do Tenente 
Basilio Monteiro de Castro e dahi pelo espigão das Posses, 
divisa das terras do mesmo Tenente com o Visconde de 
Guaratinguetá, descendo pelo espigão e atravessando os café- 
zaes do mesmo Visconde até tocar nas divisas da fazenda de 
João Muniz Bittencourt e por esta seguindo, atravessando o 
rio que vem da fazenda do Carmo daquelle Visconde, até to- 
car nas divisas de João Vieira Teixeira e Silva com este Vis- 
conde e também pela divisa do sitio que foi de José Manzi- 
lio Soares, hoje pertencente ao mesmo João Vieira, e dahi 
pelo córrego abaixo passando pelos fundos da fazenda de 
Domiciano José da Silva Borges até a barra do rio dos Leaes 
e por este abaixo até desaguar no rio Ronco* descendo por 
este até a ponte do mesmo, na estrada geral que segue para 
a província de Minas ; e logo além, atravessando o córrego 
que vem da fazenda de Belmiro António da Silva Rosa, cor- 
tando as terras da fazenda de d. Atina Antónia Teixeira de 
Castro até tocar nas divisas das fazendas de João José An- 
tunes Guimarães e Belmiro António da Silva Rosa, e dahi 
seguindo pelas divisas de ambos até ao alto da Várzea Gran. 
de, divisa da Villa Cruzeiro e por esta atè aos seus últimos 
limites na Serra da Mantiqueira.» 

A lei n. 481 de 24 de Dezembro de 1896 declarou que 
a linha divisória entre este município e o de Lorena seriam : 
« Pelo rio do Ronco, desde a ponte, na estrada de Minas Ge- 
raes, rio acima, até encontrar as divisas de Guaratinguetá, fi- 
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cando nesta parte revogado o Acto de 10 de Abril de 1876 
e a lei n. 107 de 21 de Abril de 1885.» 

Xifirica. — Antiga freguezia de N. S. da Guia de Xi- 
ririca, em território de Iguape. 

Districto de Paz. — 17^3. 

Município. — Lei n. 28 de 10 de Março de 1842. 

O município está dividido, actualmente, em 3 Districtos de 
Paz : Xiririca^ Itauna e Sete Barras. 

Divisas : Tem incontestadas. Divide-se com Iguape, por 
uma pedra denominada Cavai lo que fica abaixo da barra 
do rio Juquiá : e com Iporanga na barra do rio Pilões. 

A lei n. 28 de 10 de Março de 1842 elevando a muni- 
cípio o Districto de Xiririca auetorisou o governo a reunir 
o Districto de Iporanga, caso depois de ouvida a Camará de 
Apiahy entenda que é conforme ao interesse publico. 

A de n. 8 de 4 de Março de 1843 annexou a este mu- 
nicípio, desmembrando do de Apiahy, o Districto de Ipo- 
ranga. (1) 

A de n. 56 de 5 de Abril de 1870 creando o Districto 
de Paz de Jacu piranga, em Iguape, declarou que pelo lado de 
Xiririca suas divisas seriam : € Pelas cabeceiras dos ribeirões 
Capinzal, Turvo e Bananal. 

A de n. 66 de 2 de Abril de 1887 annexou a este mu- 
nicípio, desannexando do de Tguapc, o Districto de Paz deno- 
minado Sete Barras, 



Itauna 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 752 de 14 de No- 
vembro de 1900 no bairro de Jaguary y com esta denominação. 

A lei n. 924 de 12 de Agosto de 1904 auetorisou o go- 
verno a alterar a denominação de Jagnary para o de Itauna # 

Divisas: «Começarão no rio Bifiena, no ponto onde 
faz barra o ribeirão Cutia. dahi á rumo S. S. K. atO o cume 



(l) A lçi n. 39 de 3 de Abril de 1873 elevou Iporanga á município. 
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das serras que dividem as aguas do rio Serrinha das da ver- 
tente do rio Turvo, braço do rio Jacupiranga, dahi em direc- 
ção O. S. O., passando pelo Morro do Hilário até as verten- 
tes e rio Batatal; dahi á rumo S. O. passando pelo cume da 
Serra Nova, seguindo até o cume da Serra do Bananal ; dahi 
em direcção Sul atè as cabeceiras do rio Forquilha : dahi á 
rumo O. até as vertentes do no Pardo ; dahi á rumo X. X. 
O. á Serra de Samambaia, cortando as cabeceiras do rio 
Areado, braço do rio Batatal: dahi em direcção N. O. á Serra 
Nhanguara ; dahi á rumo N. E. até o rio Ribeira em frente 
á barra do rio dos Pilões : dahi atravessando o rio Ribeira, 
seguindo em direcção X. X. E. passando pela Serra São Pedro 
e a Serra de SantAnna até a Serra do Registro ; dahi em 
direcção E., contornando as cabeceiras do rio Ouebra-canellas 
e dahi em direcção S. a S. S. E. até o rio Ribeira, no ponto 
em que tiveram começo. r> 

Sete Barras 

Districto de Paz. — Creado pela lei n. 58 de 21 de Mar- 
ço de 188c. (1) 

Divisas : * Desde a barra de Juquiá, divisa do muni- 
cipio de Iguape, até a barra do Salto na primeira ilha da 
Ribeira de Iguape. » 

Yporanga. — Formado em território de Apiahy. 

Districto de Paz. — Decreto de 9 de Dezembro de 
1830. 

Município — Lei n. 29 de 3 de Abril de 1873. 

Divisas : Xada consta da legislação provincial acerca 
das divisas deste município. 

« Confina este municipio ao Norte com os de Faxina c 
Paranapanema ; a Leste com Xiririca , ao Sul com o Esta- 
do do Paraná c a Oeste com o municipio de Apiahy. » 

(1) O Decreto n. 144 de 30 de Março de 1891 creou o Districto de 7 
Barras no Iguape. Este Decreto foi revogado pelo de n. 153 de 9 de Abril 
do mesmo anno. 
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Y1Ú. — Antiga povoação fundada em território do muni- 
cípio de Parnahyba sob a invocação de N. Senhora da Can- 
delária. 

Districto de Paz 

Município. — Em 18 de Abril de 1657. 

Divisas : «Tem incontestadas, diz o dr. Nabuco de Araújo. 
Rei., 1852 : Com Sorocaba pela recta que começa nas 
cabeceiras do ribeirão Caiacatinga e termina no logar cha- 
mado Cajurú, e dahi por outra recta até o matto do Yarejão, 
pertencendo á Ytú o que lhe fica aquém ; com Porto Feliz pela 
recta tirada de Piracicaba, que se extende ate o logar em 
que faz barra no rio Anhenby ou Caiacatinga e por elle ate 
suas cabeceiras, pertencendo á Ytú o que lhe rica áquem ; 
com S. João de Capivary pelo logar - Samambaia seguindo 
pela forquilha ; com Capivary de cima pelo currego Agua- 
quente começando de d. Agostinha até onde a estrada de 
Queluz atravessa o ribeirão de Atuahy, e dahi pela mesma 
estrada até o districto de Porto Feliz, pertencendo á Ytú o que 
fica-lhe áquem destas demarcações ; com Indaiatwba pelo 
engenho de João Galvão, exclusivamente, seguindo pela estra- 
da do mesmo ate o engenho de João Bueno exclusivamente, 
e d'ahi pela estrada do mesmo até a fazenda de Ignacio do 
Amaral,, também exclusivamente, e pelo ribeirão do Pira/iy 
abaixo até a barra do mesmo no rio de Jundiahy^ e desta 
pelo outro lado segue pelo sitio de João de Arruda, d. Agos- 
tinha Rodrigues, Joaquim José de Barros, Fernando Paes de 
Barros e padre Francisco de Moraes, todos exclusivamente ; 
com Cabriuva desde a barra do ribeirão Apotribit, no Tietê, 
e por elle abaixo até o engenho de António da Fonseca, in- 
clusive, e dahi pela Serra-Negra até o Bom Retiro, exclusive, 
seguindo o ribeirão cio Pirahy debaixo até suas vertentes ; 
com a de Araçariguama pelo ribeirão Apotribú indo por elle 
acima até o morro do mesmo nome ; e finalmente com S. 
Roque pelo logar denominado — Olhos d 'agua' seguindo pela 
estrada do gado a embicar no matto do Varejão. » 
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A lei n. i de 28 de Maio de 1852 auctorisou o governo 
a demarcar os limites divisórios entre este município e o de 
S. Roque. (1) 

A de n. 16 de 4 de Abril de 1859 declarou que a fa- 
zenda denominada S. Simão, de Manoel Joaquim de Toledo, 
ficaria, desde já t pertencendo a Capivary de cima, do muni- 
cípio de Ytú, desligada do de Campinas. 

A de n. 30 de 28 de Março de 1865 annexou a este 
município, desligando do de Porto Feliz a fazenda do Bom 
Retiro, de Luiz de Mesquita Barros. 

A de n. 5 de 20 de Fevereiro de 1866 declarou que a 
fazenda da Bella Vista, de Joaquim Rodrigues de Barros e a 
da Capuava pertencente a herança de D. Angela Ribeiro de 
Mesquita, sitas a I a . no municipio de Cabreuva e a 2 a . no 
de Porto Feliz, ficariam annexadas ao de Ytú. 

A de n. ! 2 de 8 de Julho de 1867 annexou a este mu- 
nicipio, as fazendas de Manoel Eufrazio da Cunha e de An- 
tónio Fidelis de Arruda, desannexando a I a . do de Cabreuva 
e a 2 a . do de Sorocaba. 

A de n. 69 de 12 de Abril de 1871 annexou a este mu- 
nicipio, desannexando do de Capivary, a fazenda Queluz de 
D. Isabel Leite de Sampaio e outros. 

Revogada pela de n. 53 de 26 de Fevereiro de 1881. 

A de n. 18 de 16 de Março de 1873 annexou a este 
município a fazenda do Pirq/ú pertencente a Luiz de Mesquita 
Barros. 

A de n. 41 de 3 de Abril do mesmo anno desannexou 
deste municipio, para annexar ao de Indaiatuba, a fazenda de 
José de Vasconcellos de Almeida Prado. 

A de n. 60 de 23 de Maio de 1881 desannexou deste 
município, para annexar ao de Capivary, a fazenda de D. 
Izabel Rodrigues Leite. 

A de n. 121 de 22 de Abril de 1885 annexou a este 
municipio, desannexando do de Indaiatuba, a fazenda denomi- 
nada Agua Branca, de Joaquim Rodrigues de Barros. 



(1) Não encontramos no Archivo o registo do Acto, se houve, mar- 
cando essas divisas. 
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A lei n. 126 de 29 de Abril de 1893 declarou que fi- 
cariam novamente pertencendo a este município as fazendas 
denominadas Ingá-mirim, do dr. João Thomaz de Mello Al- 
ves e S. Borges, de João de Almeida Prado, desannexadas 
de Indaiatuba; e as de Santo Ignaào de João Martins de Mello ; 
Crus Alta de Manoel Fernandes de Almeida Prado e Pedra 
Azul de Manoel Joaquim Pacheco da Fonseca, que ora fa- 
zem parte do município de Cabreuva. 

A de n. 127 de 2 de Maio do mesmo anno, rectifican- 
do as divisas entre este municipio e o de Salto, declarou 
que, na parte em que passam pela villa do Salto seriam : 
c Subindo o córrego Guarahk e seu affluente Cangica at*'* 
encontrar a linha férrea Ituana ; d'ahi, pela linha férrea, em 
direcção de oeste a leste, até a ponte metálica no rio Tietê : 
desse ponto em diante seguirão o rio Tietê acima atè as 
divisas dos sítios Buraco e Santa Crus com os dos herdeiros 
de Manoel dos Santos Faria, em direcção de Sul a Norte ; 
por estas divisas até ao rio yuncUahy e desse ponto em 
diante seguirão as divisas traçadas em virtude da lei n. 68 
de 27 de Março de 1889. » 




Post factuni 

No presente trabalho deverá, necessariamente, haver erros 
ou enganos. 

Assim, por exemplo, a pagina 32, linha 21, ha um que 
altera, completamente, o sentido da lei : onde se lê ella % de- 
ve-se ler elle. 

Não apresentamos uma errata, por entendermos ser isso, 
além de enfadonho, fora do uso. 

O leitor supprirá os erros que encontrar e que, pare- 
ce-nos, não alteram o texto das disposições emanadas dos 
Poderes legislativo e executivo. 
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